




fNDICE ONOMÁSTICO 

ALVES BRANCO 
- Aparte ao Sr. Vasconcellos. 291 
- Apartes ao Sr. Carneiro Leão. 16, 17, 20, 21, 25, 65 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 305, 314 
- Apresentando emendas ao projeto de resposta à fala do trono, que dis-

põe sobre o voto de graças. 11, 21 
- Apresentando voto em separado ao projeto de resposta à fala do tro­

no, que dispõe sobre o voto de graças. 202 
- Contradizendo artigo publicado a seu respeito no periód ice Brasil. 318 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 

voto de graças, e as emendas oferecidas ao mesmo. 41, 53, 75, 132, 286 
- Discutindo o requerimento do Sr. Visconde de S. Leopoldo, que soli­

cita voltem à Comissão da Fazenda os requerimentos dos dois hospitais de cari­
dade da Província de S. Pedro a fim de receberém pareceres separados e distin­
tos. 318 

- Emenda supressiva ao voto em separado apresentado por S. Ex. ao 
projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o voto de graças. 265 

- Enaltecendo a atitude do Sr. Aureliano de Souza ao solicitar sua de­
missão do cargo de ministro dos negócios estrangeiros. 286 

- Fundamentando seu voto em separado ao projeto de resposta à fala do 
trono, que dispõe sobre o voto de graças, e discutindo as emendas a ele ofereci­
das. 208 

- Justificando as emendas, de sua autoria, apresentadas ao projeto de 
resposta à fala do trono, que disp.õe sobre o voto de graças. 14, 75 

ARAÚJO VIANNA 
- Apartes ao Sr. Costa Ferreira. 270, 279 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 271, 296, 300 
- Discutindo o parecer da Comissão de Constituição sobre a nomeação 

do Sr. José Clemente Pereira para o lugar do falecido Senador Barão de lta­
poã. 214 



1 
·~ 
~~ 
'l 
1 
~ 

l 
l 
1 
:\ 

l 
l 
1 
i 
J 

1 
l 
! 

AURELIANO DE SOUZA (Ministro dos Estrangeiros) 
Aparte ao Sr. Vasconcellos. 58 

- Apartes ao Sr. Costa Ferreira. 278, 279 
- Explicando as razões por que pediu demissão do cargo de ministro dos 

negócios estrangeiros. 275 

CARNEIRO LEÃO 
Aparte ao Sr. Paula Souza. 255 
Aparte ao Sr. Saturnino Pereira. 114 
Aparte ao Sr. Visconde de Abrantes. 38 
Apartes ao Sr. Costa Ferreira. 175, 188, 190, 268 
Apartes ao Sr. Nicolau Vergueiro. 144, 145, 146 

- Apresentando o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre 
o voto de graças. 17 

- Dando explicações ao corpo legislativo, como ministro da justiça e de 
estrangeiros, sobre os motivos da dissolução do ministério e os propósitos que 
o levaram a aceitar tão importante cargo. 206 

- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 
votodegraças. 16,24,64,94, 129,149,265 

- Discutindo o requerimento do Sr. Diogo Antônio Feijó, que solicita 
à Comissão de Constituição o exame dos atos do governo, a fim de verificar se 
tem sido infringida a Constituição. 171, 194 

- Emitindo seu ponto de vista sobre o requerimento do Sr. Paula Souza, 
solicitando informações do governo sobre a anulação de eleições anteriores. 216 

- Firmando sua posição a respeito das dissoluções e organizações dos ga­
binetes, no momento em que o Sr. Aureliano de Souza se afasta do cargo de mi­
nistro dos negócios estrangeiros. 291 

- Oficiando ao Senado a sua nomeação para ministro e secretário de 
estado dos negócios da Justiça e, interinamente, dos estrangeiros. 213 

CASTRO E SILVA 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 313, 315 
- Discutindo o parecer da Comissão da Fazenda sobre os projetas de re-

solução da Câmara dos Deputados que concede cinco loterias à irmandade da 
Santa Casa de Caridade do Rio Grande do Sul e oito à Santa Casa de Misericór­
dia da cidade de Porto Alegre. 312 

- Discutindo o requerimento apresentado pelo Sr. Visconde de S. Leo­
poldo, que solicita voltem à Comissão da Fazenda os requerimentos dos dois 
hospitais de caridade da Provlncia de S. Pedro para receberem pareceres separa­
dos e distintos. 316 

CLEMENTE PEREIRA 
- Aparte ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 271 
- Asseverando a não existência de periódico pago pelo gabinete anterior, 

tendo em vista declarações do Sr. Aureliano de Souza sobre o assunto. 280 



I 

! 
1.' 

I. 
I. 

i 
i. 

'' 
! ' 

! 
'· ~ ; 

' 

I' 

i 

! 
I 

I, 
I 

i' 

I 
! 
I. 
I 

I 

i. 
I. 
: 
'· :· 
1: 

I 

!, 

i 
'· I' 

,. 

CONDE DE LAGES 
- Comunicando ao Senado encontrar-se anojado em razão do falecimen­

to de sua sogra. 198 
- Solicitando adiamento da discussão do projeto de resposta à fala do 

trono, a fim de que seja impressa a emenda substitutiva apresentada pelo Sr. 
Alves Branco. 204 

COSTA FERREIRA 
- Aparte ao Sr. Carneiro Leão. 152 

Aparte ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 271, 396 
- Apartes ao Sr. Vasconcellos. 177, 184, 190, 191, 192, 281, 284, 

285,290 
Apresentando novo requerimento em substituição ao anteriormente 

lido, no sentido de que volte à comissão não só o projeto de resposta ao trono, 
como também as emendas a ele oferecidas, a fim de que seja dada nova redação 
ao referido projeto. 107 

- Comentários a tópicos do discurso do Sr. Aureliano de Souza, proferi­
do por ocasião de seu afastamento do cargo de ministro dos negócios estran­
geiros. 277 

- Discutindo o parecer da Comissão da Fazenda sobre os projetas de re­
solução da Câmara dos Deputados que concede cinco loterias à irmandade da 
Santa Casa de Caridade do Rio Grandedo Sul e oito à Santa Casa de Misericórdia 
da cidade de Porto Alegre. 321 

- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 
voto de graças. 9, 136, 260 

- Discutindo o requerimento do Sr. Diogo Antônio Feijó, que solicita 
à Comissão de Constituição o exame dos atas do governo, a fim de verificar se 
tem sido infringida a Constituição. 172, 186 

- Explicação pessoal quanto à divulgação de conceitos atribuídos a S. 
Ex. por ocasião da discussão do requerimento do Sr. Diogo Antônio Feijó. 195 

- Justificando o requerimento de sua autoria, em que solicita volte à Co­
missão, para uma nova redação, o projeto de resposta à fala do trono juntamente 
com as emendas a ele apresentadas. 108 

- refutando afirmações atribu idas a S. Ex. relativas à organização do 
ministério, inseridas em discurso proferido em sessão anterior por ocasião da dis­
cussão do projeto de resposta à fala do trono. 267 

- Retificando trechos de discursos proferidos por S. Ex. em sessões an­
teriores e publicados no Jornal do Comércio de 15 e 17 de janeiro do corrente. 
139, 199 

- Solicitando adiamento da discussão do projeto de resposta à fala do 
trono a fim de que o mesmo volte a ser apreciado pela Comissão. 98 

DIOGO ANTÔNIO FEIJÓ 
- Apresentando requerimento no sentido de que a Comissão de Cons­

tituição, após examinar os atas do governo, informe se tem sido infringida a 
Constituição. 39 



- Dando esclarecimento ao Senado do teor do seu requerimento de in­
formações, apresentado na sessão de 12 de janeiro do corrente. 171 

- Julgando procedente o requerimento encaminhado à Mesa por S. Ex., 
que exige unicamente a execução do art. 173 da Constituição. 201 

FERREIRA DE MELLO 
- Aparte ao Sr. Carneiro Leão. 151 
- Apartes ao Sr. Costa Ferreira. 103, 175 
- Observações (pe!a ordem) sobre o traslado do processo instaurado 

· pelo Tenente-Coronel Antônio José da Silva Leite contra a S. Ex., e o Cônego 
João Dias de Quadros Aranha. 310 

- Participando à Presidência o não comparecimento ao Senado do Sr. 
Pau la Sousa por encontrar-se enfermo. 198 

HOLLANDA CAVALCANTI 
- Aparte ao Sr. Alves Branco. 135 
- Apartes ao Sr. Carneiro Leão. 63, 95, 97, 98, 151,217, 272 
- Apartes ao Sr. Costa Ferreira. 102, 268 
- Apartes ao Sr. Nicolau Vergueiro. 83, 86 
- Apartes ao Sr. Vasconcellos. 89, 90, 91, 92, 128, 129, 233, 234, 

235,282,288 
- Apartes ao Sr. Visconde de Abrantes. 36, 37, 38 
- Considerações sobre o pronunciamento do Sr. Aureliano de Sousa, por 

ocasião de seu afastamento do cargo de ministro dos negócios estrangeiros. 292 
- Discutindo o parecer da Comissão da Fazenda sobre os projetas de re­

soiUI;ão da Câmara dos Deputados que concedem cinco loterias à irmandade da 
Santa Casa de Caridade do Rio Grande do Sul e oito à Santa Casa de Misericórdia 
da cidade de Porto Alegre. 313 

- Discutindo o parecer da Comissão de Constituição sobre a nomeação 
do Sr. José Clemente Pereira para o lugar do falecido Senador Barão de lta­
poã. 213, 238 

- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 
voto de graças. 27, 62, 68, 114, 270 

- discutindo o requerimento apresentado pelo Sr. Paula Sousa, solici­
tando informações do governo a respeito de anulação de eleições anteriores. 
221,229 

- Discutindo o requerimento apresentado pelo Sr. Visconde de S. Leo­
poldo, que solicita voltem à Comissão da Fazenda os requerimentos dos dois 
hospitais de caridade da Província de S. Pedro, para que recebam pareceres se­
parados e distintos. 317 

- Formulando questão de ordem sobre a necessidade de o Jornal do 
Comércio retificar discurso proferido por S. Ex., em sessão anterior. 7 4 · 

"""' Observações relativas à transcrição do seu último discurso feitas pelo 
Jornal do Comércio, no sentido de que suas opi'niões sejam publicadas na ín­
tegra. 106 

- Retificando trechos de discurso proferido por S. Ex. em sessão ante­
rior e publicado no Jornal do Comércif? de 15 de janeiro do corrente. 142 



! ' 
i 
I 
i 

I 
I 

I 
t 
I 

i 
i 
I 
I 
! 

i 
I 

I 
[ 
i ,, 
I 
I 

I 
I 
I 

I 
r 
i ,, 
I 

! 

! 
I 
i 
~ . 

JOSÉ THOMAZ NABUCO DE ARAÚJO 
- Encaminhando ofício ao Senado, no qual participa achar-se anojado 

em conseqüência do falecimento de seu filho, capitão José Joaquim Nabuco 
de Araújo. 105 

MELLO MATOS 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono que dispõe sobre o 

voto de graças. 22 
- Discutindo o requerimento apresentado pelo Sr. Paula Sousa, em que 

S. Ex., solicita informações ao governo sobre a anulação de eleições anteriores. 
223,228 

MINISTRO DO IMPÉRIO (MARQUÊS DE SAPUCAIÍ 
- Aparte ao Sr. Nicolau Vergueiro. 161 

NICOLAU VERGUEIRO 
- Apartes ao Sr. Carneiro Leão. 150, 152 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 

voto de graças. 79, 144, 159 

OLIVEIRA COUTINHO 
- Discutindo a resolução da Câmara dos Deputados que concede às re­

ligiosas da Lapa da Bahia possuir 40 contos de ré is em bens de raiz. 306 
- Discutindo a resolução da Câmara dos Deputados que concede permis­

são à irmandade de S. Domingos da Bahia para possuir 30 contos de réis em bens 
de raiz. 306 

PAULA ALBUQUERQUE 
- Discutindo o projeto de resposta à fàla do trono, que dispõe sobre o 

voto de graças. 247 

PAULA SOUSA 
- Aparte ao Sr. Alves Branco 135 
- Apartes ao Sr. Carneiro Leão 216, 217, 219 
- Aparte ao Sr. Mello Mattos 224 
- Apartes ao Sr. Vasconcellos. 283, 284 
- Apresentando requerimento no sentido de que o governo informe so-

bre a anulação de eleições anteriores 215 
- Discutindo a resolução da Câmara dos Deputados, que concede dis· 

pensa nas leis de amortização para poder a Casa de Misericórdia empregar até 60 
contos de réis em bens de raiz. 306 

- Discutindo o parecer da Comissão de Constituição sobre a nomeação 
do Sr. José· Clemente Pereira para o lugar do falecido Senador Barão de ltapoã. 
214, 237 

- Discutindo o projeto de resposta ~ fala do trono, que dispõe sobre 
o voto de graças. 44, 60, 161, 248 



., 

~ 
i 
1 
'· 'i 

i 
~ 
1 
I • 
1 ·, 

-1 

l 
·! 

- Discutindo o requerimento apresentado por S. Ex., pelo qual solici-
ta informações do governo sobre a anulação da eleições anteriores. 220, 227 

- Discutindo o requerimento do Sr. Costa Ferreira, em que S. Ex., pro.· 
põe volte à comissão o projeto de resposta do trono para que seja dada uma nova 
redação ao aludido projeto. 107 

- .Formulando questão de ordem no sentido de que seja transcrita a or­
dem do dia da sessão no Jornal do Comércio. 74 

SATURNINO PEREIRA 
- Apartes ao Sr. Carneiro Leão. 18, 19 
- Apresentação de comenda ao projeto de resposta à fala do trono, que 

dispõe sobre o voto de graças. 16 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 

voto de graças. 11, 109,243 

VASCONCELLOS 
- Aparte ao Sr. Alves Branco. 212 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 230, 238, 295, 296, 298, 299, 

300, 301, 303, 304, 305. 
· - Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre 

o voto de graças. 53, 88, 128 
- Discutindo o requerimento apresentado pelo Sr. Paula Sousa, no sen­

tido de que o governo informe a resposta de anulação de eleições anteriores. 
225,232 

- Discutindo o requerimento do Sr. Feijó, que solicita à Comissão de 
Constituição o exame dos atas do governo, a fim de verificar se tem sido infri· 
gida a Constituição. 177, 190, 288 

- Formulando apelo à Mesa no sentido de fiscalizar a publicação dos tra­
balhos do Senado, tendo em vista a inexatidão nos discursos transcritos pelo 
Jornal do Comércio. 143 

- Observações relativas à demissão do Sr. Aureliano de Sousa do cargo 
de ministro dos negócios estrangeiros e discutindo o projeto de resposta à fala 
do trono. 280 

- Ouestão de ordem quanto ao teor do requerimento do Sr. Diogo Antô· 
nio Feijó, apresentado na sessão de 12 de janeiro de 1843. 171 

- Refutando as palavras atribuídas a S. Ex., de censura ao Ministro Car· 
neiro Leão e fazendo sua posição em relação ao sistema representativo. 293 

VISCONDE DE ABRANTES !Ministro da Fazenda) 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 68, 116 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe o voto de 

graças. 31, 158 

VISCONDE DE OLINDA 
- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono, que dispõe sobre o 

voto de graças, e as emendas oferecidas ao mesmo. 23 



,. 
i. 

l 
i 

I: 
I 

i 
! 
I 
I 

i 
i 

!. 

VISCONDE DE S. LEOPOLDO 
- Apartes ao Sr. Hollanda Cavalcanti. 305, 306 
- Discutindo o parecer da Comissão da Fazenda sobre os projetas de re-

solução da Câmara dos Deputados que concedem cinco loterias à irmandade da 
Santa Casa de Caridade do Rio Grande do Sul e oito à Santa Casa de Misericór­
dia da cidade de Porto Alegre. 302 

- Encaminhando à Mesa requerimento no sentido de que voltem à Co­
missi:io da Fazenda os requerimentos dos dois hospitais de caridade da Provín­
cia de S. Pedro a fim de receberem pareceres separados e distintos. 306 

- Reafirmando a necessidade de voltar à Comissão da Fazenda os reque­
rimentos dos dois hospitais de caridade da Província de S. Pedro, conforme so­
licitação apresentada por S. Ex. 307 

- Solicitando à Presidência (pela ordem) seja consultado o Senado sobre 
a omissão de palavras propostas na última discussão do projeto de resposta à 
fala do trono. 300 



" . 
'.<.; : .: .•• " ' . .. 

, t. I , • 

" 
", 

. ' 
'" .. ~ ~ 

ASSEMBLEIA GERAL LEGISLATIVA. 

CÂMARA DOS SRS. SENADORES 

l!1SESSÃO PREPARATÚRIA, EM 26 DE DEZEMBRO DE1842 

Presidência do Sr. conde de Valença. 

Reúnem·se os Srs. senadores na sala de suas sessões, em virtude 
do decreto de 27 de junho deste ano, que convocou a assemblêiageral 
para o dia 19de janeiro ce 1843; é feita a chamada, acham·se presen· 
tes os Srs. conde de Valença, Ferreira de Mello, barão do Pontal, 
marquês de Baependy, Mello Manos, Alencar, visconde de Olinda, 
Paula Albuquerque, Oliveira, Feijó, Lima e Silva, Lopes Gama, Rodri· 
gues de Andrade e visconde de S. Leopoldo, verifica·se haver na corte 
número suficiente de Srs. senadores para se abrir a assembléia geral. 

O Sr. presidente declara que Isto mesmo vai participar à câ· 
mara dos Srs. deputados e ao governo, pedindo a este, dia,lugar e ho· 
ra para o recebimento da deputação que tem de ir saber de S. M. o 
Imperador o dia e a hora da missa do Espírito Santo, e a hora e lugar 
para a abertura da assembléia geral. 

Procede-se à nomeação da deputação e saem eleitos por sorte 
os Srs. barão do Pontal, marquês de Baependy, Rodrigues de An· 
drade, Costa Ferrei ra, Lima e Silva, conde de Lages e visconde de 
Congonhas. 

Lê-se o diploma imperial que nomeia senador do império ao 
Sr. Au reliano de Souza e Oliveira Coutinho. t remetido à comissão 
de constituição, e juntamente as atas da respectiva eleição a que se 
procedeu na província das Alagoas pelo faleéimento do Sr. marquês 
de Barbacena. 

Levanta-se a sessão às 11 horas e 3 quartos. 



ASSEMBLÉIA GERAL LEGISLATIVA 

CAMARA DOS SRS. SENADORES. 

2~ SESSÃO PREPARATÓRIA EM 28 DE DEZEMBRO. 

Presidência do Sr. conde de Valença. 

Reunindo-se alguns Srs. senadores, o Sr. presidente abre a sessão 
preparatória às 11 horas da manhã. 

Lê-se o diploma imperial de senador do império do Sr. Honório 
Hermeto Carneiro Leão, eleito pela província de Minas Gerais, em 
lugar do falecido Sr. Antonio Augusto Monteiro de Barros. 

Remete-se à comissão de constituição com as atas da respectiva 
eleição. 

O Sr. Costa Ferreira, por se achar doente, pede ser dispensado 
de fazer parte da deputação para que foi nomeado na sessão de 26 do 
corrente, e sendo-lhe concedida a dispensa, é eleito por sorte o vis­
conde de S. Leopoldo. 

· Levanta-se a sessão às 11 horas e um quarto. 



CÂMARA DOS SRS. SENADORES. 

3~SESSÃO PREPARATORIA EM 31 DE DEZEMBRO. 

Presidência do Sr. conde de Valença. 

Às 5 horas e meia da tarde, reunidos alguns Srs. senadores, lê­
se um oH cio do secretário da câmara dqs Srs. deputados participando 
que já tem comparecido nas atuais sessões preparatórias suficiente 
número de membros da referida câmara, para que esta possa começar 
os seus respectivos trabalhos; e outro do ministro do império, partici­
pando que S. M. o imperador receberá a deputação de que trata o 
ofício do senado de 26 deste mês, hoje às 6 horas da tarde no paço 
da cidade. - Fica o senado inteirado, e o Sr. presidente convida a de­
putação a desempenhar sua missão. 

Às 6 horas e um quarto, voltando a deputação, o Sr. barão do 
Pontal disse que, chegando ao paço da cidade, e sendo introduzido à 
presença de S. M. o Imperador com as formalidades do estilo, o 
mesmo augusto senhor se dignou responder que a missa do Espírito 
Santo teria lugar amanhã às 9 horas na capela imperial, e a abertura 
da assembléia geral seria ao meio dia no paço do senado. 

É recebida a resposta com muito especial agradb. 
Levanta-se a sessão às 6 horas e meia. 



SESSÃO EM 4 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Às 1 O horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se pre­
sentes 25 Srs. senadores, faltando os Srs. visconde da Pedra Branca, 
visconde do Rio Vermelho, Mello Mattos, Paraíso, conde de Lages, 
Vergueiro, Almeida e Silva, Mairink, Hollanda Cavalcanti, barão de 
Suassuna, Feijó, Ferreira de Mello, barão do Pontal, Carneiro Leão, 
Paula Souza, Paes de Andrade e Castro e Silva; sendo por impedidos 
os Srs. marquês de Paranaguá, Aureliano e visconde de Abrantes; e 
com causa participada os Srs. Brito Guerra, marquês de Maricá, 
Almeida e Albuquerque, D. Nuno e marquês de S. João da Palma. 

O Sr. Presidente, declarando não haver casa, convida os Srs. 
senadores presentes a ocuparem-se em trabalhos de comissões, e dá 
para ordem do dia a mesma dada para hoje. 



SESSÃO EM 5 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Às 1 O horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se pre­
sentes 25 Srs. senadores, faltando os Srs. visconde de Pedra Branca, 
visconde do Rio Vermelho, Paraíso, Vergueiro, Mairink, barão de 
Suassuna, Feijó, Ferreira de Mello, barão do Pontal, Paula Souza, 
Alencar e Vasconcellos; sendo por impedidos os Srs. marquês dé 
Paranaguá, Oliveira Coutinho e visconde de Abrantes; e com causa 
participada os Srs. D. Nuno, Mello Matos, Almeida Albuquerque, 
Olinda, marquês de Maricá, marquês de S. João da Palma, e Brito 
Guerra. 

O Sr. Presidente declara não haver casa, e convida os Srs. 
senadores presentes a ocuparem-se em trabalhos de comissões. 

Dá para ordem do dia a mesma já dada. 



SESSÃO EM 7 DE JANEIRO. 

Presidência do Sr. barão de Mont'Aiegre. 

Às 1 O horas e meia, feita a chamada, acham-se presentes 
22 Srs. senadores, faltando os Srs. visconde da Pedra Branca, viscon­
de do Rio Vermelho, Paraíso, Mairink, barão de Suassuna, Feijó, Fer­
reira de Mello, Almeida e Silva, Hollanda Cavalcanti e Paes de Andra­
de; sendo por impedidos os Srs. marquês de Paranaguá, Oliveira Cou­
tinho, Araújo Vianna e visconde de Abrantes; e com causa partici­
pada os Srs. Costa Ferreira, Mello Mattos, conde de Lages, marquês 
de S. João da Palma, Paula Souza, D. Nuno, marquês de Maricá, 
Almeida e Albuquerque e visconde de Olinda. 

O Sr. Carneiro Leão apresenta o seguinte projeto de resposta 
à fala do trono, declarando que não vinha assinado pelo Sr. Alves 
Branco: 

"Senhor! O vivo prazer que possuiu o magnânimo coração de 
V. M. 1., quando abriu a presente sessão da 5? legislatura, é mais uma 
das muitas provas que V. M. I. se digna dar à nação do quanto ama e 
preza suas instituições liberais, e é por isso que o senado nos envia 
em deputação, ante o trono de V. M. 1., para nele depor os protestos 
de sua gratidão e de sua lealdade. Tem certamente o senado a maior e 
a mais devida solicitude por tudo quanto pode contribuir para a feli­
cidade e esplendor do tmno de V. M. 1.; e como vê no consórcio de 
V. M. 1., com a sereníssima princesa D. Theresa Christina Maria, au­
gusta irmã de S. M. o rei das Duas Sicílias, a felicidade de V. M. 1., 
o esplendor do seu trono, e a perpetuidade da dinastia do fundador 
do império, respeitosa e cordialmente se congratula com V. M. 1., 
e faz aos céus votos fervorosos para que se realize tão esperançosa 
união. 
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"Muito agradável foi ao senado saber que inalteradas subsis­
tem as relações de amizade entre o império e as potências estrangei­
ras, de que resulta a paz externa de que gozamos. É sem dúvida, se­
nhor a paz um bem inapreciável, quando obtida e conservada sem 
quebra da honra e da dignidade da nação; honra e dignidade insepará­
veis da glória de V. M. I . 
. : "Com razão se magoou profundamente V. M. 1., com as rebe-

liões de que foram teatro, as provlncias de Minas Gerais e de S. 
Paulo. Ainda, infelizmente, há quem desconheça que, fora das vias 
legais, não pode haver triunfo no Brasil; mas as provas de afeição e de 
amor que nessas dolorosas circunstâncias todos os Brasileiros, ainda 
das mais remotas províncias, deram a V. M. l.;sua dedicação às institui­
ções do império; o entusiasmo e presteza com que acudiram à defesa 
da ordem pública e das prerrogativas da coroa, devem de os ter desen­
ganado; e continuando o governo de V. M. 1.,. a empregar toda a ener­
gia e a mais imparcial justiça nas providências que tomar para que se 
não reproduzam tão danosos acontecimentos, certo está o senador de 
que se consolidará a ordem pública, sem a qual é imposslvel a I iber­
dade e a prosperidade nacional. 

"Não pode o senado deixar de agradecer a honrosa menção 
que V. M. 1., se dignou fazer dos serviços prestados pela marinha, 
pelo exército e pela briosa guarda nacional, que, mediante os auspi­
cias do Todo Poderoso, fizeram com que o governo de V. M. 1., pu­
desse tranqüilizar essas duas provlncias. Possa a do Rio Grande do 
Sul gozar, dentro de curto espaço de tempo, da mesma ventura; e é 
de bom presságio para o senado a esperança que V. M. 1., nutre em 
seu coração todo brasileiro. 

"Empregará o senado a maior atenção nos importantes objetos 
que V. M. 1., lhe recomenda; e, nas informações que derem os minis­
tros e secretários de estado, se habilitará para melhorar o estado da 
fazenda pública, para completar a reforma da nossa legislação; assim 
como para cuidar da instrução pública, e dos meios de promover a 
introdução dos braços livres e úteis ao pais. 

"Senhor, o senado, todo votado à sagrada pessoa de V. M. I, 
e à felicidade da pátria, empenhará todos os seus esforços em fazer 
com que o reinado de V. M. 1., forneça as mais belas páginas à his­
tória do Brasil. 

"Paço do senado, 7 de janeiro de 1843. - Carneiro Leão. -
Visconde de S. Leopoldo. " 

A imprimir. 
O Sr. Presidente convida os Srs. senadores pre.sentes a ocupa­

rem-se em trabalhos de comissões, visto não haver casa. 



SESSÃO EM 10 DE JANEIRO. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Às 1 O 1/2 horas da manhã, reunido número suficiente de Srs. 
senadores, o Sr. presidente abre a sessão, e lidas as atas de 3, 4, 5 e 7 
do corrente, são aprovadas. 

O Sr. 1 ~Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE: 

Um ofício do ministro da justiça, remetendo as cópias dos de­
cretos pelos quais foram aposentados nos lugares de ministros do su­
premo tribunal de justiça os conselheiros José Albano Fragoso, João 
José da Veiga e João de Medeiros Gomes. 

À comissão de fazenda. 
Fica o senado inteirado de outro ofício do secretário da câ­

mara dos Srs. deputados, participando a eleição da mesa que tem de 
servir na referida câmara no presente mês. 

Vai à comissão de estatística uma representação da câmara mu­
nicipal da vila da Barra do Rio Negro do Alto Amazonas, pedindo 
que seja a comarca do Rio Negro elevada a província. 

O Sr. Presidente convida o senado a ocupar-se em trabalhos de 
comissões ror ser a ordem do dia, e marca para a da sessão seguinte 
a primeira discussão da resposta à fala do trono. 

Levanta-se a sessão às 11 horas. 



SESSÃO EM 11 DF JANEIRO. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. -Primeira discussão do voto de graças: Discursos dos Srs. 
Costa Ferreira, Alves Branco, Saturnino, Carneiro Leão, Mel/o 
Mattos, Visconde de Olinda, Hollanda Cavalcanti e Visconde de 
Abrantes:- Emendas dos Srs. Alves Branco e Saturnino. 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da antecedente. 

EXPEDI ENTE: 

É apoiado e remetido à comissão da mesa o requerimento do 
Sr. Almeida e Silva, lido em 3 do corrente. 

ORDEM DO DIA. 

Entra em primeira discussão a resposta à fala do trono. (Vide 
Jornal do Comércio de 8 do corrente). 

O Sr. Costa Ferreira: -- Vejo, Sr. presidente, que a resposta à 
fala do trono não está assinada por um dos membros da respectiva 
comissão o que, de certo, é contra o nosso regimento. Mas qual será 
a causa disto, senhores? o regimento impõe aos membros das comis­
sões a obrigação de assinar seus pareceres, e, quando não concordem, 
de assinar vencido, ou darem seus votos em separado: nada disto se 
fez no projeto que se discute. 
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Ocorre mais uma circunstância que, quanto a mim, fere o nos­
so regimento, que, me parece, é a lei desta casa. O regimento diz que 
os pareceres de comissões, depois de lidos, ficarão sobre a mesa para 
entrar na ordem dos trabalhos. E pergunto eu: foi o parecer de que se 
trata lido pelo Sr. 2~ secretário? Não; se houvesse procedido a esta 
leitura, eu teria pedido a palavra para requerer que o nobre membro 
da comissão assinasse vencido, ou mandasse o seu voto em separado. 

Srs., não principie o senado a presente sessão atropelando a lei 
da casa, nada de anarquia ... 

O Sr. Presidente:- O parecer foi lido. 
O Sr. Costa Ferreira:- Quando? 
O Sr. 1 ~ Secretário: - Há pouco acabou de ser lido pelo Sr. 

2~ secretário. 
O Sr. Costa Ferreira:- Não é isso o que determina o regimen­

to; e muito me admira que o nobre 1~ secretário, que é tão regimen­
teiro, entenda que nos basta a leitura feita agora pelo Sr. 2q secretá-
rio. 

O Sr. Presidente: - O parecer foi lido pelo nobre relator da 
comissão quando o apresentou. 

O Sr. 1~ Secretário: - E o artigo 68 do regimento diz: ''Todas 
as proposições, em geral, uma vez lidas pelos proponentesv não serão 
repetidas pelo 2~ secretário." 

O Sr. Costa Ferreira:- Perdoe-me V. Ex. Quando o nobre re­
lator da comissão apresentou e leu esta resposta, o senado não podia 
deliberar, porque não havia casa. Como é que, estando presentes 
somente meia dúzia de senadores, quando o nobre relator da comis­
são leu este parecer, se pode dizer que foram cumpridas as determina­
ções do regimento? É grande irregularidade! A leitura que se fez nada 
vale; porque, repito, o senado não podia trabalhar sem número su­
ficiente para haver casa, e era obrigação do Sr. 2q secretário, na for­
ma do nosso regimento, ler ontem o parecer, visto que foi o primeiro 
dia, depois que foi apresentado, que houve casa, e ficar sobre a mesa 
para ser depois dado para ordem do dia. 

Creio, Sr. presidente, que o voto de graças é objeto muito 
sério; deve referir-se aos pontos principais da fala do trono, e o sena­
do deve examinar com a maior ponderação se ele contém o que deve 
conter. A fala do trono, quanto a mim, é o epitoane de tudo quanto 
ocorre desde o tempo em que se fecham as câmaras até a sua seguin­
te reunião, e portanto a bússola que mostra a política que o governo 
tem seguido; é portanto de muito peso a discussão da resposta a uma 
peça desta importância. Eu quisera, pois, que o nobre membro da 
comissão, que não quis assinar a resposta que se discute, apresentasse 
o seu voto em separado, para que pudéssemos meditar sobre ele, e o 
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voto de graças levasse assim o cunho da predência e a sabedoria do 
senado. 

O Sr. Alves Branco: - Responderei simplesmente ao que me 
diz respeito. 

Nomeado membro da comissão para responder à fala do trono, 
eu consultei com os meus ilustres colegas sobre o modo por que ha­
víamos de dar-lhe resposta. Achei alguma divergência de minhas 
idéias, e por isso esperei ver o projeto para resolver se devia assiná-lo, 
ou dar o meu voto em separado, que logo preparei. Aconteceu porém 
que eu não pudesse ver antes de apresentado, porque meus nobres 
colegas, entendendo que eu o não assinaria, por não estar conforme 
em algumas partes com o meu pensamento, o leram antes de eu 
chegar à casa. A princípio quis apresentar um voto separado, mas, 
lembrando-me de que já havia um padrão sobre o qual eu podia fazer 
minhas emendas, que não passam talvez de emendas de redação, 
desisti disso, e vou mandá-las, aguardando a discussão para susten­
tá-las. 

O Sr. Presidente:- O regimento no art. 112 diz: é livre a qual­
quer membro de comissão dar seu voto separado, ou assinar vencido. 
Não obriga, é facultativo: continua, portanto, a discussão da resposta 
à fala do trono. 

São apoiadas e entram em discussão, conjuntamente com o 
projeto, as seguintes emendas: 

"Em lugar da 5~, diga-se: atual legislatura, - Alves Branco". 
"Ao § 2<? in fine. Em lugar das palavras- quando obtida, etc. 

- diga-se: a paz para o império do Brasil é a primeira necessidade. -
Alves Branco." 

"Ao § 3<? Substitua-se este§ pelo seguinte:- Senhor, o sena­
do sentiu a mais profunda mágoa, sabendo que a ordem pública fora 
alterada nas províncias de S. Paulo e Minas Gerais. E.ssa mágoa, po­
rém, foi atenuada pelo pronto restabelecimento da paz, como era de 
esperar de províncias sempre distintas por sua fidelidade e dedicação, 
que na triste conjuntura mostraram a V. M. 1., o exército, a armada, 
a guarda nacional e todos os brasileiros em geral, cujos serviços recor­
da V. M. 1., com afeição verdadeiramente paternal. Senhor, a prudên­
cia e vigilância do governo, unida à fiel observância do sagrado código 
de nossos direitos e deveres, há de por fim acabar com todos esses 
meios de violência, que tanto impedem nossa felicidade. - Alves 
Branco." 

O Sr. Saturnino:- Tenho de votar pela emenda substitutiva do 
nobre senador o Sr. Alves Branco, porque as idéias que nelas expende 
estão mais em acordo com minhas opiniões do que as do projeto 
apresentado pelos outros nobres membros da comissão; contudo, 
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como é· possível que esta emenda não passe, tenho de oferecer para 
este caso uma outra que me parece de importância, e para a motivar 
peço licença aos ilustres relatores do projeto para fazer algumas re­
flexões. 

"óiz a parte do art. 3<? que pretende considerar, falando das re­
voltas das províncias de S .. Paulo e Minas Gerais: "E continuando o 
governo de V. M. 1., a empregar toda a energia e a mais imparcial 
justiça nas providências que tomar para que se não reproduzam tão 
danosos acontecimentos, está certo o senado, etc". Neste período o 
senado não só manifesta o desejo que tem de que o governo empregue 
toda a energia e a mais imparcial justiça para que se consigam, como 
ele espera os desejados fins, como mostra que está certo que tais 
meios têm sido até aqui empregados. 

Eu, Sr. presidente, entendo por justiça o ato pelo qual se dá a 
cada um o que de direito lhe pertence (o nobre senador fez uma 
pausa). Ninguém me contesta? Peço a definição que adoto. Quanto 
à Justiça Imparcial de que fala o período, parece-me uma redundân­
cia, pois que eu não concebo justiça que possa deixar de ser impar­
cial, não se. usando de alguma parcialidade com a justiça; mas para 
não deixar de dar algum sentido a este adjetivo que se jur.ta à palavra 
justiça, poderei dizer que ele é imparcial quando em uma administra­
ção se abstrai totalmente de tudo quanto não é essencialmente ligado 
ao direito em que ela se funda. 

Eu não duvido que os nobres senadores que assinaram o pro­
jeto tenham ligações com os membros do governo e possam ter os pre­
cisos elementos para a constituírem em estado de poder afirmar 
que nas providências tomadas para conseguir a pacificação das pro­
víncias revoltadas se guardaram as regras da mais imparcial justiça, 
como se explicam no mesmo projeto; mas estará o senado nesse caso? 
Foram-lhe presentes alguns documentos, ou ainda informações do 
governo que o façam cônscio de que se distinguiram escrupulosamen­
te os inocentes dos criminosos? Oue entre os criminosos não houve 
alguns que deixassem de obrar por vontade própria, mas sim por 
invencível coação? Que os castigos a estes, e os prêmios aos que 
expuseram suas vidas foram distribuldos com discernimento, se nos 
meios empregados para a pacificação se empregaram os meios con­
venientes, ou se poderia ter chegado aos mesmos resultados de outra 
maneira menos dispendiosa, e com perdas de menos vidas? Em uma 
palavra, se deu a cada um o que de direito lhe pertencia, ou, em ou­
tras palavras, se se empregou a mais imparcial justiça para conseguir 
o fim da pacificação das províncias revoltadas? Certamente que o 
senado não tem até aqui ciência disto, porque nada se nos tem dito 
a tal respeito, nem mesmo da fala do trono, a que agora responde-
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mos tal se depreende. E será consentâneo com a circunspecção e 
prudência que nos deve caracterizar, que asseveremos perante o 
trono fatos de que nos falecem todos os meios de os podermos 
demonstrar? Lembremo-nos, senhores, que temos de ser juízes das 
acusações· que, porventura, a câmara temporária nos possa enviar a 
este respeito, que poderemos ter de julgar das queixas de alguns cida­
dãos, contra os membros do governo, o que pode vir de tal sorte 
documentado, que nos vejamos forçados, ou a retratar nossas decla­
rações perante o trono, ou a faltarmos à justiça por caprichos, que 
Deus afaste de nossas pessoas. 

Sr. presidente, tem passado nesta casa o precedente de poder 
cada um de nós censurar e apresentar nossas individuais opiniões so­
bre os atos de um ministro de estado ou do ministério em geral, 
mas dúvida nenhuma há que jamais o senado em corpo se pronuncias­
se por uma votação sobre tais atos, declarando-os criminosos ou irre­
gulares, e pela bem óbvia razão de não antecipar sua opinião ao jul­
gamento a que tenha de proceder à vista de peças autênticas, e 
depois de ouvir a defesa dos acusados. Reciprocamente, podendo 
cada um de nós louvar, segundo sua convicção, os atos da adminis­
tração que julgar que são dignos disso, não pode o senado em corpo e 
por uma votação, como tem de haver sobre este projeto, manifes­
tar um juízo antecipado acerca do mérito das medidas que o governo 
tem tomado para conseguir o fim da pacificação das províncias 
revoltadas. 

Talvez lembre a alguém o bom dito de Scipião, quando, acusa­
do, depois de vencer a Annibal, respondeu:- Em um semelhante dia 
derrotei o exército inimigo de Roma, vamos ao Capitólio render 
graças aos Deuses. - Este bom dito, talvez proferido com um metal 
de voz sedutor e acompanhado desses gestos mágicos, que tanto au­
xiliam a arte de persuadir, produziu o efeito que desejava o acusado. 
Pode muito bem ser que um velho como eu, falto de dentes, sem 
poder exprimir-me senão desagradavelmente, corcovado pelas enfer­
midades, com figura repulsante, não produzisse o mesmo efeito: mas 
Scipião foi salvo das acusações; ninguém dirá porém que ele foi jus­
tificado. Este general quis inculcar como verdadeiro o princípio: 
- Quem quer os fins, quer os meios. -- Dele se servia Danton e outros 
na Convenção Nacional francesa: os fins, diziam eles, santificam os 
meios: mas será este princípio verdadeiro, merecendo por isso que fa­
çamos dele aplicação para santificarmos tudo quanto se nos possa 
fazer saber também com provas acerca das medidas que o governo 
tem tomado nesta questão? 

Permita-me o senado, que eu, apesar de não ser jurisconsulto, 
faça a pi icação do mesmo princípio à jurisprudência criminal. Eu 
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creio que os principais fins que têm a imposição das penas ao delin­
qüente, consistem em evitar as reincidências, e a apresentar aos 
outros homens, um exemplo capaz de os conter pelo temor das mes­
mas penas; porque a reparação do dano raríssimas vezes pode conse­
guir-se. Ora, que pena se pode aplicar, que com mais certeza evite a 
reincidência de um delito? Cortar a cabeça ao delinqüente: e que 
exemplo mais aterrador se poderia apresentar que essa cabeça corta­
da? O juiz pois, que adotasse o tal princípio citado, ficava ressalvado 
ainda que se aplicasse a mais leve culpa: poderia dizer: eu consegui 
o fim do castigo que a lei tem em mente, aplicando-lhe os meios 
mais eficazes; mas confessemos que ninguém lhe louvaria a ação, 
nem lhe desculparia a esperteza. Semelhantemente o senado não 
pode prescindir de averiguar os meios que o governo empregou para 
conseguir o fim da pacificação das províncias revoltadas, para afir­
mar, como quer o projeto que se tem apresentado, que nestes meios 
se distribuiu a mais imparcial justiça. 

Ainda poderá alguém dizer: - É necessário dar força morai1lo 
governo, o que muito convém para que ele marche melhor em suas 
operações, e sobre tudo, possa antes usar dessa força que da física. -
É isto uma verdade; mas permita-me a expressão um pouco vulgar; 
não se deve despir um santo para vestir outro: o senado não pode dar 
esta força ao governo, se é que lhe dá, sem perder ao mesmo tempo a 
de que tem necessidade, para que suas deliberações sejam respeitadas 
pelos povos que escolheram seus membros para punirem por seus di­
reitos, e avançando a proposição que quer o projeto, não pode deixar 
de ser taxado de imprudência, muito pouco própria das cãs e calvas 
que apresentam nossas cabeças. 

Resumindo minhas idéias, peço ao senado que admita a simples 
troca da palavra e continuado no artigo condicional se: eis aqui como 
fica a redação, com esta mudança: -Se o governo de V. M. 1., empre­
gar toda a energia e a mais imparcial justiça nas providências que to­
mar, para que se não reproduzam tão danosos acontecimentos, certo 
está o senado, etc. 

Eu mando pois a emenda neste sentido, e o senado a tomará 
na consideração que ela lhe merecer; prevenindo já que se minhas 
razões forem destruídas por argumentos que agora me não ocorrem, 
nas porei dúvida em a retirar: não será a primeira vez que eu o tenha 
feito. Rogo porém, a V. Ex., Sr. presidente, que a haja de pôr a vota­
ção só no caso de não passarem as emendas do Sr. Alves Branco, 
porque a minha está compreendida nelas. 

O Sr. Alves Branco: - Pedi a palavra, Sr. presidente, para dar 
algumas explicações a respeito de minhas emendas. 
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A primeira emenda consiste na mudança da palavra - 5~ -
para - atual legislatura. -Ao princípio não me ocorreu esta emenda; 
pareceu-me negócio de pouca importância; mas, refletindo melhor 
assentei ·que era necessária a mudança, porque a palavra - 5~ -
podia estabelecer para o futuro um aresto que não é conforme com a 
nossa legislação. Atendendo-se à ordem numérica de nossas legisla­
turas, a presente deve ser sexta; mas o projeto da resposta a declara 
quinta; parece que desta maneira se entende que a legislatura dissol­
vida não é legislatura, ou deixéÃ de existir no passado. Mas eu não 
entendo assim, porque 3 legislatura pela constituição dura quatro 
anos, ou enquanto exerce funções até ser dissolvida; e mesmo, à 
vista do decreto do governo que dissolveu a câmara dos deputados, 
não se pode usar da palavra - quinta. Ora, só poderia ser bem usada 
no caso de ter-se anulado a eleição da câmara dissolvida; mas essa 
anulação não teve, nem podia ter lugar, tanto porque o decreto do 
governo não emprega tal expressão, mas sim a de dissolução, como 
porque o direito de anular eleições só é dado àquele que tem o de 
verificar poderes, comparando o processo da eleição com as leis 
que as regulam; o que é só próprio da câmara dos deputados, ou da­
queles ramos do poder que concorrem na nomeação dos senadores. 
O direito de dissolver não é um poder judiciário que julga à vista do 
fato e da lei escrita; é sim um direito de alta política que calcula con­
veniência do momento e razões de estudo. Cumpre pois não deixar 
equívocos; cumpre, não deixar passar incólume palavras que podem 
servir no futuro, quando menos, para argumentos em favor do direito 
de anular eleições por parte de algum governo, que de certo não é 
o atual, que dissolveu pelo decreto do 1q de maio, e não anulou as 
eleições, como destas palavras - quinta legislatura- poderia alguém 
entender. 

Sr. presidente, se se firmasse o direito do governo poder anular 
uma câmara de deputados, veja V. Ex. que o sistema constitucional 
deixaria de existir; o governo elegeria ou aniquilaria as municipalida­
des, conselhos provinciais, enfim todos os cargos de eleição popular; 
até o próprio senado, que não podia ser dissolvido, poderia ser 
anulado. 

Digo mais: firmado o princípio de que se pode anular uma elei­
ção, então não haveria legislatura possível se o governo quisesse; por­
que podia por seus agentes procurar pretextos, em conseqüência dos 
quais fosse sempre anulando as legislaturas, e estaria sempre em seu 
direito. Porém não é isto de certo o que quer a constituição, e mesmo 
não é isto o que eu vi no decreto do governo. O governo quis dissol­
ver a câmara dos deputados, e a dissolveu: isto sim lhe compete: é um 
direito que lhe pertence; mas não anular a câmara dos deputados, 
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porque não é juiz competente de eleições, não tem direito de compa­
rar o processo, porque foi feito com as leis que o regulam, e decidir. 

A segunda emenda foi por mim oferecida, porque julgo desne­
cessário recomendar a S. M. 1., que sustente a honra e dignidade na­
cional, isto não é preciso. Eu assento que a paz é a primeira necessi­
dade nossa, que sem paz o Brasil não pode prosperar, não podemos 
fazer coisa alguma, e escusado é apresentar aqui esta ostentação de 
palavras desnecessárias - quando obtida e conservada sem quebra da 
honra e da dignidade da nação,- porque não pode haver paz quando 
a honra e a dignidade da nação se não guardam. 

A terceira emenda é esta (lê). Nós aqui não entramos no exame 
se os acontecimentos de S. Paulo e Minas constituem ou não uma re­
belião, não tratamos de o classificar: em outras circunstâncias poderia 
isto ser indiferente; mas nas atuais não é. Quando somos juízes, não 
devemos classificar o fato, antecipar nossas opiniões, sem vermos as 
provas e ouvirmos os réus: por isso entendo que em termos gerais o 
senado se exprimirá muito bem. Eis aqui as bases das minhas emen­
das. 

Agora neste momento ocorre-me que, quando se trata de ques­
tões tão importantes como a de tratados findos, alguma coisa deveria 
o senado dizer a este respeito; mas enfim no progresso da discussão 
eu resolverei se devo ou não oferecer alguma emenda sobre este ob­
jeto. 

É apoiada, e entra conjuntamente em discussão, a seguinte 
emenda du Sr. Saturnino: 

11 No período 3~, em lugar das palavras - e continuando o go­
verno de V. M. I a empregar, etc.- diga-se -e se o governo de V. M.l., 
etc.- Saturnino." 

O Sr. Carneiro Leão: - Sr. presidente, membro da comissão 
que redigiu esta proposta, cumpre-me explicar o sentido em que foi 
apresentada; e falo-ei melhor combatendo as emendas oferecidas. 

A primeira emenda consiste em substituir as palavras -quinta 
legislatura - por - atual legislatura. Provavelmente, Sr. presidente, 
eu teria adotado esta emenda se porventura a idéia fosse oferecida 
anteriormente; à apresentação do projeto que se discute, visto que 
nada decide, porque o nobre senador não substituiu o numeral -
quinta - pela - sexta - apenas quer substituir pelo qualificativo 
atual; mas hoje aprová-la seria talvez decidir que esta é a sexta e não a 
quinta legislatura. E provável, repito, que esta idéia tivesse sido apre­
sentada à comissão e eu a adotasse; mas a este respeito o nobre sena­
dor nos não ofereceu objeção alguma ... 

O Sr. Alves Branco: - !: verdade, nessa ocasião não dei grande 
peso a esta expressão. 
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O Sr. C. Leão: - O nobre senador tanto não está certo no que 
há de direito a este respeito, que não ousa substituir a palavra- quin­
ta - pela palavra - sexta -, mas sim pelo adjetivo - atual -. O no­
bre senador parece pôr em dúvida que esta legislatura é a quinta; to­
davia não se atreve a decidir que é a sexta; quer que fiquemos em es­
tado de incerteza ... 

O Sr. Alves Branco:- Está enganado; estou convencido de que 
é esta a sexta legislatura. 

O Sr. C. Leão: - Pois se eu entendesse que esta legislatura era 
sexta, o diria francamente; não empregaria o adjetivo - atual -, que 
nada decide, e nos deixa na incerteza. 

Sr. presidente, não posso crer que o nobre senador entenda 
que esta frase - quinta legislatura - importa o reconhecimento no 
governo do direito de anular a câmara dos deputados; o mesmo nobre 
senador declarou que o poder moderador não a tinha anulado, mas 
sim que a tinha dissolvido. Sem tratar das razões que moveram o po-
der moderador a praticar este ato, eu o julgo tal qual ele foi isto é, 
uma dissolução. Resta saber se a legislatura atual vem a ser quinta ou 
sexta: o nobre senador parece estar inclinado a crer que é a sexta ... 

O Sr. Alves Branco:- Perdoe; estou decidido. 
O Sr. C. Leão:- Eu não sei se assim é: primeiramente porque a 

câmara dos deputados não chegou a praticar ato algum legislativo, e 
em segundo lugar porque, tendo a denegação da sanção somente l~fei­
to suspensivo, e devendo contar-se por legislaturas, inconvenientes 
apareceriam se as legislaturas não durassem quatro anos. 

Não tive ocasião de estudar esta questão: porque, como disse, 
o nobre senador não nos expendeu anteriormente suas reflexões a 
este respeito: é agora que as ouço. 

A segunda emenda do nobre senador é ao período em que se 
trata da paz. Sr. presidente, muito longe estou de não reconhecer que 
a paz é uma necessidade para o país; mas nem por isso posso concor­
dar na substituição proposta pelo nobre senador. Com quanto esteja 
certo que a paz é uma necessidade para o país, também estou con­
vencido de que a paz não deve ser obtida e conservada com quebra da 
dignidade e honra nacional. Ora, uma vez apresentada a idéia de que 
a paz é um bem inapreciável quando obtida e conservada sem quebra 
da honra e dignidade da nação, se se presumir esta última condicional 
parecerá que indicamos ao poder executivo que a paz deve ser obtida 
ainda mesmo com quebra da honra e da dignidade nacional. Tal não 
é, de certo, a opinião do nobre senador que apresentou a emenda; 
mas o nobre senador não avaliou bem as conseqüências que dela se 
poderiam tirar. Cabe aqui fazer sentir que estou bem longe de apoiar 

. exigências que possam tender a provocar as nações com quem ternos 
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relações de ami?:lde; mas estou igualmente bem longe de querer que 
dele se obtenha paz com quebra da honra e dignidade do paí5. 

A última emenda do nobre senador é sem dúvida um período 
muito bem redigido; mas entrando no exame de sua matéria, não pos­
so descobrir-lhe outro fim que não seja o de substituir a palavra - re­
belião - pela palavra -desordem -, e, se bem entendi, a razão em 
que o nobre senador se fu.ndou é que o senado não deve antecipada­
mente pronunciar-se a este respeito, isto é, não deve decidir se houve 
ou não rebelião. Mas parece claro que agora desde que se tirar a pala­
vra - rebelião --:- para empregar-se a palavra- desordem -,o senado 
apregoará que não houve no Brasil uma rebelião e sim uma simples 
desordem! O senado, quanto a mim, responderá melhor ao trono 
empregando as próprias palavras com que ele se expressou. O governo 
nos declarou que houve rebelião em S. Paulo e em Minas; ora, nós, 
sem termos conhecimentos oficiais a este respeito, havemos de ir 
dizer ao governo:- não houve rebenão, houve sim uma desordem?­
tal não é seguramente o pensamento do nobre senador; entretanto, 
neste caso, a sua não decisão importa uma verdadeira decisão da 
questão. 

Sabemos que o governo suspendeu as garantias, o que não po­
dia fazer sem reconhecer existente no país uma rebelião: o governo 
pois, que devia ter as informações necessárias para firmar um julga­
mento a este respeito, suspendeu as garantias, decidiu que houve re­
belião; nós, que não temos esses documentos, que não temos senão a 
peça oficial da fala do trono, se substituirmos a palavra -rebelião­
pela palavra - desordem, - faremos sem dúvida uma declaração ex­
plícita ao país de que o senado entende que não houve rebelião, e 
sim desordem! Não posso portanto adotar a opinião do nobre sena­
dor. E mesmo quando o senado tiver de judiciariamente emitir o seu 
juízo a este respeito, não se achará piado; porque pode muito bem 
ter havido rebelião no país sem que os funcionários cujos delitos 
compete ao senado julgar sejam réus. 

Por todas estas razões votarei contra a emenda. 
Uma outra emenda foi oferecida por um ilustre e respeitável 

senador, e conserva tal qual a resposta, empregando po'rém uma con­
dicional. Eu tenho várias razões para não adotar esta emenda: a pri­
meira é porque, persuadindo-me que o governo tem procedido com 
alguma energia, a substituição oferecida pelo nobre senado parece 
exprimir que não é isso exato ... 

O Sr. Saturnino: - A minha emenda é relativa às palavras -a 
mais imparcial justiça. -

O Sr. C. Leão:- Então queira o nobre senador fazer o favor de 
declarar como fica redigido o período? ... 
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O Sr. Saturnino:- Talvez não fique com boa redação. Não se 
negue, que o governo, tem empregado energia; o que me parece é que 
se não deve afirmar que, empregando essa energia, praticou sempre a 
mais imparcial justiça: porque o senado ainda não está habilitado pa­
ra emitir o seu juízo a este respeito. 

O Sr. C. Leão: - Mas perdoe o nobre senador. A sua emenda 
não deixa clara a idéia que acabou de formular; se aparecer outra 
emenda que exprima o pensamento que o nobre senador acaba de 
enunciar, é provável que o nobre senador possa contar com o meu 
voto. 

Acresce que, se por ventura se adotar a emenda tal qual foi 
oferecida pelo nobre senador, de algum modo, nós iremos pronunciar 
em favor de uma opinião que ultimamente tem sido enunciada no país, 
isto é, que o governo não tem procedido com energia, que tem prote­
gido rebeldes; a frase pois da emenda: se o governo empregar toda a 
energia e a mais imparcial justiça, parece indicar que o senado apoia 
essa opinião que tem sido propalada. Se pois a emenda do nobre se­
nador, redigida como está, não exprime o seu pensamento, julgo que 
não deve passar; mas se o nobre senador quiser redigi-la conforme 
esse seu pensamento, é natural que lhe dê o meu voto. 

O Sr. Saturnino (para explicar):- Primeiramente, não vejo que 
da redação da emenda que ofereci se negue que o governo tem em­
pregado energia, nem pretendo regar isso; mas, perguntarei, é neces­
sário que se diga na resposta à fala do trono que o governo tem em­
pregado energia? A resposta à fala do trono deve referir-se inteira­
mente aos tópicos da mesma fala; o que importa pois louvar o gover­
no pela energia que empregou, quando na fala do trono não se trata 
disso? Mas, deixando de parte esta questão, o que quero é que, em lu­
gar de se dizer que o governo até agora tem empregado a mais impar­
cial justiça, se diga que o senado deseja que ele a empregue, e já dei a 
razão desta substituição. Não duvido pois dar outra redação à emen­
da que apresentei, da qual se não posso concluir que o governo não 
tem obrado com enerÇJia, posto que não julgue isso necessário, tânto 
mais que é prática estabelecida por muitos precedentes na casa, limi­
tar a resposta à fala do trono aos tópicos dessa mesma faia; e é ne­
cessário que haja uma razão nova para que o senado hoje se aparte da 
marcha que tem seguido até aqui ... 

O Sr. C. Leão: -- Talvez seja coarctar mui to as atribu icões do 
senado supor que deve limitar-se a parafrasear a fala do trono. 

O Sr. Saturnino:- Eu não quero de modo algum que o senado 
se pronuncie de uma maneira positiva quanto à justiça que o governo 
tem praticado; mas quanto a energia nenhuma dúvida tenho. 
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Este é ) meu pensamento. 
O Sr. A. Branco:- Devo dar explicações. O nobre senador que 

impugnou minhas emendas disse que eu não era decisivo quanto a ser 
esta legislatura sexta ou 5~: porém bem claro falei; mais claro não po­
dia ser. Disse que, numerando as legislaturas, esta é a sexta, excusava 
dizê-lo na emenda; disse-o na discussão. A questão é de artilharia: a 
primeira legislatura foi a de 26 a 29, a segunda a de 30 a 33, a terceira 
a de 34 a 37, a quarta a de 38 a 41; a quinta a de 42, que foi dissolvi­
da; e esta é a sexta. Saindo disto, a questão reduz-se a saber o que é 
uma legislatura: 

Ora, eu creio que ninguém poderá duvidar que anteriormente à 
atual legislatura houve uma que foi dissolvida; o tempo de sua dura­
ção é circunstância simplesmente casual, e dependente de razões de 
alta política. Pois uma legislatura que for dissolvida na primelra ou 
segunda sessão deixa de ser legislatura? Não de certo, o que sucede é 
que não dura o tempo que a constituição fixa. Logo, como se pode 
dizer que não existiu a legislatura dissolvida? A anulação não teve 
lugar, porque o governo não tem esse direito de anular, e só a nuli­
dade é que pode fazer desaparecer a legislatura, tanto no futuro co­
mo no passado. 

A única razão das expendidas pelo nobre senador que me pa­
receu sólida foi a de que, se acaso se entendesse que a legislatura pre­
sente era a sexta, ficaria reduzido o direito que tem o poder modera­
dor de negar sanção a leis por duas legislaturas, segundo o art. 65 da 
constituição, que diz: "Esta denegação tem efeito suspensivo somen­
te, etc., etc." 

Mas vou figurar uma hipótese;quero supor que o governo dissol­
ve uma legislatura por causa de uma lei importante: segue-se outra le­
gislatura que apresenta a mesma lei, e é também dissolvida; vem ter­
ceirc, e igualmentee adepta à mesma lei: neste caso está verificada a 
hipótese da constituição; mas digo que é inadmissível a hipótese, por 
isso que, se se dissolver uma câmara por causa de uma lei, e a nova câ­
mara tornar a apresentar a mesma lei, é muito natural que o governo 
ceda e a sancione. Demais, cumpre notar que no caso de dissolução 
quem encurta o prazo do voto é o mesmo governo. 

Apresentei considerações que são óbvias, considerações dedu­
zidas, não só das leis escritas, como dos princípios constitucionais; o 
mais não é do sistema representativo, e eu não tenho dúvida alguma 
em designar por sexta a presente legislatura, porque estou convencido 
que assim é, até assento que o contrário pode ser-nos prejudicial para 
o futuro. 

Quanto a outra minha emenda, disse o nobre senador que, con­
cebido o parágrafo pela maneira por que o apresentei, vai dar idéia 
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de que é necessidade obter-se e conservar a paz a todo custo, mesmo 
com quebra da dignidade e honra nacional, o que certamente não se 
deduz das minhas expressões. Entendo que não devemos usar de pro­
posições gerais que podem servir de pretextos, que podem acarretar 
muitos males. A idéia principal é esta: a paz é a primeira necessidade 
do país; as outras são idéias secundárias e subordinadas. De forma al­
guma quereria a desonra do país; mas seria muito cauteloso em exa­
minar no que consiste a honra e dignidade nacional. Quando a honra 
e dignidade nacional fór verdadeiramente ofendida, então estou certo 
que não haverá um só Brasileiro que não prefira a guerra: o que não 
quero é que expressões gerais concorram para que se deixe de obter a 
paz, que é a primeira necessidade do país. 

Quanto ao mais que se disse a respeito do § que apresentei 
como substitutivo, estou ainda, nas minhas idéias: o senado não deve 
por ora classificar os acontecimentos que perturbaram a paz em duas 
províncias, e tem praticado por muitas vezes aquilo que agora pro­
ponho; em algumas falas do trono se tem classificado dei itos, e o se­
nado tem respondido por expressões gera1s: para provar o que avanço 
trago algumas notas ... 

O Sr. Carneiro Leão:- Também eu trago notas do que se tem 
praticado em contrário. 

O Sr. Alves Branco:- Eu só trago isto para mostrar que este 
procedimento não é novo no corpo legislativo; mas não é esta a razão 
principal por que ofereci o § substitutivo. Acresce que o senado tem 
em outras ocasiões respondido com expressões gerais; hoje essa ne­
cessidade triplica, embora se diga que podemos usar agora da pala­
vra de que o governo usou, e depois dizer o contrário quando tiver­
mos de julgar à vista das provas: como ainda temos de avaliar as pro­
vas, julgo que não devemos classificar já o crime mesmo por dignida­
de nossa. 

Senhnres, ocorre ainda uma outra consideração: pois havemos 
de precipitadamente dar o nome de rebelião ao movimento que teve 
lugar nessas duas províncias, quando até os mesmos membros do gabi­
nete parece que não estão entre si muito de acordo a este respeito? 
Vejo que o Sr. ministro de estrangeiros a princípio chamou a esse 
movimento sedição: em uma resposta do pre~idente de Minas, com 
referência a um ofício do Sr. ministro do império, também se cha­
mou sediçã0, e mesmo outros presidentes de províncias têm dado 
esta denominação. 

Senh'Jres, eu nao substituo a palavra - rebelião - pela pala­
vra - desorcJem -, cr,rno disse o nobre senador; nem vou fazer correr 
no império que o que houve foi uma simples desordem, e não rebelião: 
o que digo no parágrafo substitutivo que ofereci é que foi alterada a 
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ordem 9ública; uso de uma expressão geral que compreende todas as 
hipóteses: por conseguinte, ninguém poderá ficar persuadido de que 
o senado entende que ac:ueie movimento não foi rebelião, mas sim 
uma simples desordem. 

Nada mais tenho que dizer. Vou concluir uma outra emenda 
relativa aos trabalhos, para oferecê-la em substituição ao§ 5~ 

É apoiada a seguinte emenda: 
"Ao § 59 substitua-se o seguinte:- O senado reconhece a ne­

cessidade em qüe nos achamos de cuidar com particular atenção nas 
nossas finanças, e é sua opinião que a economia nas despesas, ao mes­
mo passo que é dever rigoroso de todo o bom governo, é talvez tam­
bém a única tábua de salvação que nos resta; mas como neste mo­
mento é natural a lembrança da renovação dos tratados findos como 
recurso heróico contra nossas necessidades, o senado pede licença a 
V. M. I. para enunciar sua opinião, opinião que entende ser a de toda 
a nação, porque lhe parece ser a justa expressão de suas urgentes ne­
cessidades. 

110 senado, Senhor, não reoele a idéia de tratados, antes está 
persuadido de que eles são os mais vantajosos meios de comunicar às 
nações estrangeiras, em troco de iguais, alguns direitos que as leis nos 
conferiram: entretanto, o senado reputél prejudicial todo o tratc:do cu­
jas bases essenciais não sejam, pelo menos, o consumo de nossos gên~­
ros, sem outros ônus que os próprios da nação contratante, que não 
fixar em padrão certo e invariável o pensamento dos direitos, e que, 
além do comércio de cabotagem, não reservar o de retalho para os 
súditos de V. M. 1., naturais e naturalizados, ainda que se salvem os 
direitos adquiridos por ind íviduos já estabelecidos. Tratados como os 
atuais, Senhor, nos serão eminentemente fatais- A. Branco." 

O Sr. Mello Mattos: - Sr. presidente, persuadia-me que esta 
resposta à fala do trono não daria ocasião :::discussão alguma, e estou 
certo de que o nobre senador que encetou o debate não teve muito 
em vista um artigo constitucional; pois, a meu vet·, teria cessado toda 
a discussão; o nobre senador tem confundido o direito de dissolver a 
câmara dos deputados com o dissolver uma legislatura. O direito de 
dissolver uma legislatura não está consagrado na constituição, e o ou­
tro está. Ora, como se exprime o parecer da comissão no artigo 1 ~? 
Magnificamente. Diz ele "Senhor. O vivo prazer que possuiu o mag­
nânimo coração de V. M. I. quando abriu a presente sessão da quinta 
legislatura, etc. Não será esta a primeira sessão da quinta legislatura? 
O governo dissolveu a câmara dos deputados, e cumpriu com o dever 
imposto pela constituição de convocar imediatamente outra para a 
substituir; logo não é esta a primeira sessão da quinta legislatura? A 
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primeira legislatura foi de 26 a 29, a segunda de 30 a 33, a terceira de 
34 a 37, a quarta de 38 a 41, e a quinta a atual!. 

Note bem isto o nobre senador, e verá que não tem razão al­
guma riesse argumento que produziu. A resposta à fala do trono está 
concebida nos mesmos termos destas, e quanto a mim não necessita 
de nova redação. Note-se bem que a dissolução da câmara dos depu­
dos não é a dissolução de uma legislatura. 

O segundo período da resposta não sei que possa ser mais bem 
concebido: pois dizer-se é sem dúvida a paz um bem inapreciável, 
quando obtida e conservada sem quebra da honra e dignidade da na­
ção, será uma proposição rejeitável? 

Quanto ao terceiro período, algum peso me fez a princípio a 
expressão - rebelião- ; mas por ventura esta expressão nulifica o di­
reito que tem o senado, como juiz, de classificar os crimes que hou­
ver de julgar? De certo que não: o senado há de classificá-los conforme 
as leis e provas. O governo serviu-se da palavra -rebelião -o senado 
para responder-lhe serve-se da mesma palavra e nem por isso contrai 
obrigação alguma para quando houver de pronunciar-se como juiz. 

Parece-me pois que não é admissível nenhuma destas emendas. 
Quanto à última emenda oferecida pelo mesmo nobre senador, 

acho que compreende máteria de tanta monta, questões tão compli­
cadas, que a julgo absolutamente imprópria da ocasião. 

Eis as razões por que hei de votar pelo projeto tal qual está. 

CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 11 DE JANEIRO. 

O Sr. V. de Olinda: - Levando-me para fazer. uma observação 
sobre a emenda que substitui a expressão - atual legislatura -, à 
da comissão - quinta legislatura. - Esta emenda parece-me de algu­
ma importância. Eu não entro nos receios que manifestou o i lustre 
autor da emenda quanto ao pensamento que se lhe augurou encerrar­
se na emenda; isto é que parece presumir-se que o governo não só 
tem o direito de dissolver a câmara, senão também o de anular a legis­
latura. Não creio que tal pensamento houvesse, nem me capacito de 
que tal fosse o propósito da redação. Mas eu encaro por outro lado a 
questão. 

Eu estava na opinião, e não tenho ainda razões em contrário, 
de que, dissolvida uma câmara, a que é novamente eleita tem de pre­
encher o período de quatro anos marcado pela constituição, e que ela 
não tem sua missão limitada aos anos que faltam a que foi dissolvida. 
Entretanto tenho ouvido ultimamente algumas pessoas, cujo parecer 
muito respeito, duvidarem desta questão, e sustentarem que a que é 
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novamente eleita só deve durar o tempo necessário para se completa­
rem os quatro anos da duração regular das legislaturas. 

Isto posto, observo que a expressão da comissão vai corroborar 
esta última opinião, pois que se a câmara que é novamente eleita con­
sidera-se na mesma ordem numérica que a dissolvida, força é dizer 
que uma se confunde com a outra, que têm ambas a mesma existên­
cia, e por isso que a segunda nãQ tem mais que preencher o resto do 
tempo que faltava à primeira. 

Eis a conseqüência que me parece tirar-se daquela expressão. 
Será porém este o modo de resolver uma questão de tanta magnitude 
como a que apresentam, e que se acha compreendida na inteligência 
que oferece a redação? Ninguém o dirá. Tempo é de mister para seu 
exame. Conheço que atualmente não se apresenta o caso; porque a 
legislatura atual tem sempre de durar quatro anos, qualquer que seja 
a opinião que se siga, visto que a câmara dissolvida não teve uma só 
sessão. Mas pode aparecer a questão para o futuro: e eu pela minha 
parte não quisera que ficasse nas atas do senado uma expressão que 
parece inculcar que esta pensa de um modo particular em matéria 
que não foi discutida, e que pede vagar para o ser. Digo pois que a 
expressão da redação, envolvendo um pensamento que não me parece 
bem fundado, não deve ser preferida à da emenda. 

Direi mais duas palavras sobre uma das muitas emendas. Destas 
a mais importante é a que rejeita a palavra rebelião. Sobre isto que 
conformando-se, a comissão com a expressão do governo, não há ra­
zão para a rejeitar. Se nós tivéssemos instituído um juízo particular 
sobre a matéria, ou se estivéssemos já habilitados a pronunciar um 
juízo, poderíamos com afouteza repelir a classificação do governo. 
Porém, não sendo assim, creio que o melhor é seguirmos a idéia da 
administração; porque do contrário seria interpormos um juízo desde 
já sem termos procedido aos exames convenientes. Se a expressão é 
mal cabida, nem por isso ficamos ligados a dizer que é rebelião o que 
conhecermos que não é. Por ora, o que fazemos é exprimirmos um 
pensamento sobre um fato, que o governo diz que existiu; e assento 
que fora arriscado dizer que o fato não existe sem nos prepararmos 
com o necessário exame. 

Estas são as observações que queria fazer. 
O Sr. Carneiro Leão: - Farei ainda algumas reflexões sobre o 

que se tem dito. 
A questão sobre dever-se usar da expressão -quinta legislatura 

ou sexta - foi apresentada à casa com indecisão; não apareceu emen­
da clara, e a dúvida proposta indicava indecisão do nobre senador que 
a suscitou, por isso que, em vez de substituir (como, no caso de não 
ter dúvida, teria feito) a palavra quinta pela palavra sexta, empregou 
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a palavra - atual -, e que nada decidindo por si mesmo, decide com 
tudo alguma coisa, quando prescreve a expressão - quinta legislatu­
ra -,empregada no projeto que se discute. 

Não posso adotar a emenda do nobre senador. Em favor da 
minha opiniãó tenho o artigo 17 da constituição, que diz:- Cada le­
gislatura durará quatro anos, etc. - Entretanto que a opinião do no­
bre senador não é apoiada por nenhum artigo expresso da consti­
tuição: assim sendo, entendo que a redação da resposta à fala do tro­
no, como está, é mais conforme com a constituição; por isso persisto 
na minha opinião. 

Continuou o nobre senador a sustentar que a paz é a primeira 
das necessidades do Brasil. Também que a paz seja uma necessidade 
para o Brasil, mas não a primeira: é este o ponto em que divergimos. 
O nobre senador sustenta que há a primeira: concordo que seja uma 
das primeiras, mas que seja a primeira, ou talvez a única, e que mes­
mo a honra e dignidade da nação deva recuar ante ela, não concordo. 
Sem dúvida o existir é a primeira necessidade, e a quebra da dignida­
de, e honra da nação conduz à não existência. 

Estou certo, como já disse, que a paz é uma necessidade para o 
país; mas, repito, a paz obtida sem quebra de nossa honra e digni­
dade; qualquer outra idéia não me parece digna do senado: E quando 
o nobre senador suprime a condicional da comissão para substituir­
lhe a proposição absoluta de que a paz é a nossa primeira necessidade, 
dá a entender que cumpre que subsista, ainda como quebra mesmo 
da honra e dignidade da nação. Eis porque não posso adotar a sua 
emenda. 

Vamos à terceira emenda. O nobre senador a sustentou, dizen­
do que o senado se comprometerá e se tornará juiz , incompetente ou 
suspeito, se antecipadamente qualificar o delito: é a primeira. vez que 
ouço emitir a idéia de que o juiz se torna incompetente para julgar 
um crime qualquer, uma vez que o tem classificado. Demais, o sena­
do não faz senão responder pelas mesmas palavras a uma proposição 
contida na fala do trono; não trata agora de classificar crimes. Se 
tivesse de classificar os delitos praticados em S. Paulo e Minas, não 
teria dúvida alguma em sustentar que alí houve rebelião; mas se não 
trato agora de classificar crimes, também nâ'o cuido de os desclassifi­
car; por isso não aprovo a emenda. O governo, exercendo o direito 
que a constituição lhe dá de suspender as garantias em casos de sal­
vação pública, decidiu que houve rebelião em Mi nas e S. Paulo; ora, 
trocar o senado esta classificação por outra que acho muito fraca ... 

O Sr. Alves Branco:- Não há essa troca. 
O Sr. C. Leão: - ... parece que é reprovar a classificaç~o que 

fez o governo; e isto é que seria enunciar um juízo sem termos ex a-
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minado os fatos ocorridos; entretanto que, respondendo pelas mes­
mas expressões usadas pelo governo, não emitimos juízo algum. 

O nobre senador, respondendo ao meu discurso, na parte em 
que avancei, que ele tinha substituído a palavra- rebelião- pela pa­
lavra - desordem -, disse que não fez essa substituição, e sim que 
usou da expressão -alteração· da ordem pública. -Ainda assim creio 
que o nobre senador exprime-se mui fracamente: a ordem pública 
pode ser alterada por uma resistência, por um pequeno motim, por 
uma assuada mesm9! Qual é pois a circunstância que nos deve obri­
gar neste caso a substituir a palavra rebelião? A única razão que dá o 
nobre senador, como já disse, é que o senado, empregando-a, emite 
um juízo que o torna suspeito. Repito: primeiramente não conheço 
jurisprudência alguma pela qual o juiz se torne suspeito por classifi­
car o crime que tem de julgar e sentenciar; em segundo lugar, é claro 
que desta maneira não pronunciamos de sorte alguma o nosso juízo; 
respondemos pelas mesmas palavras do governo. 

Se porventura tivermos de entrar no conhecimento de alguns 
fatos praticados em Minas e S. Paulo, primeiramente teremos de exa­
minar se existiu crime, depois qual a sua natureza, e enfim, se algum 
dos funcionários que ao senado compete julgar o tem cometido: são 
questões estas muito diversas, que o senado examinará se porventura 
for chamado a exercitar funções de tribuna! de justiça, caso que ora 
se não dá. Por agora o senado, como ramo do poder legislativo, não 
como tribunal de justiça, enunciando que partilhou a mágoa que sen­
tiu o trono com a rebelião de Minas e S. Paulo, de sorte alguma emite 
um juízo definitivo a respeito de pessoas que possam ser justiçáveis 
no senado como tribunal de justiça; entretanto a substituição de que 
se trata pode ser lida como a manifestação de juízo contrário ao 
enunciado pelo governo, juízo tanto mais incompetentemente emiti­
do, quanto ainda não pode ser fundado no exame dos fatos ou teste­
munhos que pudessem comprovar a idéia contrária, que pudessem in­
duzir o senado a contrariar a idéia emitida pelo governo de que houve 
rebelião em Minas e em S. Paulo. 

Não quero dizer com isto que alguma vez o senado o não possa 
fazer; não lhe nego esse direito; não limito suas atribuições de tal ma­
neira que entenda que na resposta à fala do trono deva parafrasear 
meramente as idéias emitidas pelo governo. O que digo e que, no caso 
presente, não há necessidade de usarmos de expressão diversa da que 
empregou o governo. 

Ultimamente apresentou o nobre senador um período tendente 
a declarar quais as qualidades que devem ter os tratados para que 
sejam úteis ao país. Eu confesso que não me atreveria jamais a emitir 
as idéias apresentadas pelo nobre senador. Eu julgara que me respon-
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sabilizaria demasiadamente ante o país, se porventura quisesse de 
pronto emitir a idéia de que os tratados são vantajosos contendo tais 
estipulações. As diversas necessidades que pode ter o país, segundo o 
estado de prosperidade de sua indústria, agricultura e comércio, são 
tão variadas, que eu não me atreveria a dizer que as necessidades de 
hoje seriam as mesmas de amanhã. Como pois estabeleceria como 
regra geral que os tratados são úteis ao país sob tais e tais condições? . 
Seria precipitação da parte do senado firmar uma política nesse pro­
grama, que o obrigaria, quer no presente, quer no futuro, a sustentar 
que são úteis os tratados feitos debaixo daquelas cláusulas. 

Eis as razões por que não adoto as emendas oferecidas pelo no­
bre senador: de certo, algumas de suas idéias são conformes ao meu 
pensamento; mãs apresentá-las como programa a que se deva ligar o 
governo imperial, é que não posso julgar conveniente nem conforme 
com a prudência com que o senado deve deliberar. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Tenho, Sr. presidente, por qua­
lidades essenciais da resposta à fala do trono, inteiro respeito ao 
trono; toda a lealdade, e alguma eloqüência. Nenhuma destas qualida­
des, porém, perdoem-me os honrados membros da comissão, posso 
encontrar no projeto em discussão. Não acho que seja concebido em 
termos muito respeitosos, descubro nele não poucas ambigüida­
des, e permitam-me os nobres membros da comissão que o diga com 
todo respeito, também o não julgo nada eloqüente; assim hei de 
ver-me obrigado a votar contra ele, se não for reformado. Eu deseja­
ria que a mesma comissão, que é muito capaz de apresentar uma boa 
resposta, o fizesse, caso achasse razoáveis as observações que se fi­
zerem a respeito da que está em discussão. 

Emendas vão aparecendo, sem dúvida, de alta transcendência, 
e não sei como em uma peça destas se possa praticar de tal modo; 
isto é obra que deve ser feita de uma vez, e semelhantes emendas não 
podem deixar de afeiar um ato da natureza deste. 

Quando isto entendo acerca do voto de graças, não quero 
dizer que sua discussão não deva ser livre, que os membros das 
câmaras não possam trazer à discussão o exame da administração, e 
fazer censura aos diferentes atos do governo em geral. A I iberdade 
plena nesta discussão não só é apoiada no estilo dos governos repre­
sentativos, como mesmo recomendada pela nossa constituição, quan­
do no artigo 173 estabelece que "a assembléia geral, no princípio das 
suas sessões, examinará se a constituição política do estado tem sido 
exatamente observada, para prover como for justo." Ora, como se 
há de fazer este exame, como se há de tomar em consideração no 
princípio da sessão se a constituição foi ou não guardada, senão por 
ocasião da discussão do voto de graças? Até presumo, Sr. Presidente, 
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que esta minha maneira de entender não é singular, e que tem sido 
adotada no Brasil por todas as legislaturas e em todas as suas sessões. 

Vejamos se posso desempenhar o programa (permita-me esta 
expressão da moda) que estabeleci. 

Sr. presidente, conceda V. Ex. que eu principie pelo primeiro 
período do projeto de resposta; e i-lo: "Senhor. O vivo prazer que 
possuiu o magnânimo coração de V. M. 1., quando abriu a presente 
sessão da quinta legislatura, é mais uma das muitas provas que 
V. M. 1., se digna dar à nação do quanto ama e preza suas instituições 
liberais, e é por isso ... (note-se bem) e é por isso que o senado nos en­
via em deputação ante o trono de V. M. 1., para nele depor os protes­
tos de sua gratidão, e de sua lealdade". Ora, deste período se segue 
que, se S. M. não dissesse que abria a presente sessão com prazer, o 
senado não lhe mandaria deputação alguma nem voto de graças!. .. 
Não será isto falta muito grave? 

Continua este período da resposta: "Tem certamente o senado 
a maior e a mais devida solicitude por tudo quanto pode contribuir 
para a felicidade e esplendor do trono de V. M. 1 ..• ". Aqui há uma es­
pécie de elogio em boca própria, um pouco de vaidade. (Continuando 
a ler.)" ... e como vê no consórcio de V. M. 1., com a sereníssima prin­
cesa O. Theresa Christina Maria, augusta irmã de S. M. o rei das duas 
Sicílias, a felicidade de V. M. 1., o esplendor do seu trono e a perpe­
tuidade da dinastia do fundador do império, respeitosa e cordialmen­
te se congratula com V. M. 1., e faz aos céus votos fervorosos para 
que se realize tão esperançosa união". Não, o senado não 1eve só­
mente congratular-se com S. M. 1., deve agradecer-lhe. Esta frase, por­
ventura será muito apropriada às circunstâncias atuais? O senado, 
senhores, deve dar graças ao monarca pelo seu casamento, que vem 
perpetuar a sua dinastia, não deve simplesmente congratular-se com 
ele, deve agradecer-lhe, e agradecer-lhe muito respeitosamente a deli­
beração que tomou. 

Passemos ao segundo parágrafo do projeto de resposta: "Muito 
agradável foi ao senado saber que inalteradas existem as relações de 
amizade entre o império e as potências estrangeiras, de que resu I ta a 
paz externa de que gozamos. É sem duvida, senhor, a paz um bem 
inapreciável quando obtida e conservada sem quebra da honra e da 
dignidade da nação; honra e dignidade inseparáveis da glória de 
V. M. 1." Aqui, Sr. presidente, não vejo aquela lealdade com qu·e de­
vemos falar ao trono. O que quer dizer esta cláusula: -
quando obtida e conser11ada sem ouebra da honra e da d/qnidade da 
nação? Pará que esta ambigüidade aqui? Tem ou não sido a paz con­
servada com honra e dignidade da nação? Fale-se claro. Para que esta 
condicional? Se os membros da comissão entendem que há falta em 
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alguma parte da administração na maneira de conservar a paz, por 
que razão não hão de com franqueza manifestá-lo ao trono? Para que 
usar de ambigüidade? Censuras desta ordem não me parecem nem 
dignas de quem as faz, nem próprias daquele a quem são dirigidas: 
isto que digo, já se sabe, refere-se sempre aos ministros. 

Eu não estou bem informado das circunstâncias que ocorrem 
nas nossas relações exteriores. A falta do trono diz que subsistem as 
relações de paz e amizade com as diversas nações estrangeiras; e, se 
assim é, o que quer dizer esta condicional - quando obtida a paz e 
conservada sem quebra da honra e da dignidade da nação? -Parece 
que com isto se quer dar a entender que alguma coisa há quanto à 
conservação desta paz. 

A este respeito direi que sou muito amante da paz ... Mas, resu­
mindo tudo, para não dizer muita coisa, não sei se pode haver paz 
sem haver guerra ... 

Lembra-se ter lido, não sei em que autor da história da Ingla­
terra, que entre os habitantes do principado de Gales era muito cita­
da esta sentença: "Os raios do sol se tornem em punhais para ferir to­
dos aqueles que desejam alterar a paz." "Entretanto, esses mesmos ha­
bitantes de Gales estavam permanentemente com as armas na mão. 
A paz é um bem apreciável, mas que não se queira dizer com isso que 
tudo se sacrifique à paz. E eu me recordo de que a câmara, quando 
teve em vista recomendar ao trono a paz com a Cisplatina, usou de 
palavras como estas ... Esta questão é muito melindrosa e levar-me-ia 
muito longe. 

Eu sou um apoiador geral, apoio tudo para que entre em dis­
cussão, e não é de hoje que o faço. Por isso apoiei também as emen­
das do nobre senador; mas estas suas emendas envolvem tantas ques­
tões, que não as acho muito próprias para aqui. Eu teria yontade de 
dizer alguma coisa; mas, a falar a verdade, não as acho muito pró­
prias ... (Depois de algumas palavras que não ouvimos.) Se há alguma 
coisa à cerca das repartições dos negócios estrangeiros, repito, fale-se 
claro; não se use de expressõesambígüas. 

Vamos a outra grande questão: "Com razão se magoou profun­
damente V. M. I. com as rebeliões de que foram teatro as províncias 
de Minas Gerais e de S. Paulo." 

Sr. presidente, eu quisera que se dissesse alguma coisa a este 
respeito; mas que se não comprometesse nem a dignidade do senado, 
nem o governo, nem a paz pública. Tem versado a questão sobre a pa­
lavra- rebelião-. O nobre senador que falou em penúltimo lugar to­
lerou esta palavra e disse que nada prejudicava; mas não argumenta­
rei senão com os mesmos prindpios do nobre senador. Pois se o no­
bre senador tolera a palavra - rebelião -, porque não tolerou a ex-
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pressão 5~ legislatura? Est~ não quer tolerar, diz que é questão duvi­
dosa que pode comprometer! Se se tolera a palavra rebelião, então 
tolere-se a expressão quinta legislatura; mas se não se tolera uma coi­
sa por ser duvidosa e não termos pleno conhecimento dela, também 
não devemos tolerar a outra. 

O senador, Sr. presidente, não pode deixar de obrar em atos 
desta natureza com muita circunspeção. Isto não é questão de mera 
redação; uma opinião do senado tem um grande efeito em todo o 
país. Ninguém estava talvez mais habilitado para dizer bastante ares­
peito disto, do que o nobre senador que é membro da comissão, e 
que não diz dar o seu voto separado. E permita o nobre senador que 
lhe diga que, quando o senado o encarregou desta tarefa, não foi, per­
doe o nobre senador, para fazer emt:ndas na ocasião da discussão; o 
senado esperava que o nobre senador fizesse seu voto separado. 

O Sr. Costa Ferreira:- Apoiado. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti: - O senado, manifestando sua opi­

nião a este respeito, não só se compromete de alguma forma, mas até 
compromete o sistema. Ouem sabe mesmo se alguém não poderá 
procurar este meio, ou outros análogos, para obter o que na I ngla­
terra se chama a uma bill de indenidade. Eu já tenho dito a este res­
peito que a nossa constituição não permite tais bills, e que qualquer 
das câmaras que quisesse proceder desta forma, irié'l em manifesta 
opinião à lei de responsabilidade. Mas não é agora ocasião de tratar 
disto. 

Sr. presidente, este parágrafo 39 pode casar-se corr; e~ da ques­
tão da 5~ legislatura; não só tem muita ambigüidade, como parece 
que quer dar plena aprovação a todos os atos do governo, que quer 
indicar ao governo que continue no trilho que tem seguido, faz uma 
recomendação ao trono, e entretanto são esquecidos completamente 
todos os interesses do país! 

A fala do trono ocupou-se alguma coisa, como era de esperar, 
das comoções e desordens que houveram em S. Paulo e Minas. O sena­
do podia dizer alguma coisa a este respeito; mas se é I ícito ao senado 
falar na rebelião das províncias de S. Paulo e Minas, porque não será 
também lícito ao senado falar na conspiração dos ministros da coroa. 
Não quero pois que se fale nem uma nem em outra coisa. 

Sr. presidente, quando se trata da 5~ legislatura, faz-se disto 
grande questão: entretanto nesta parte estou com a comissão, com 
efeito é esta a 5~ legislatura; bem que eu convenha em que estas ques­
tões não devem ser tratadas de chofre, porque oferecem mui tas dúvi­
das. É pena que eu não me tenha formado em direito; mas, como pa­
ra o desempenho de deveres que me impõe a minha vida pública, te­
nho necessitado estudar e ler alguma coisa de direito, vejo que quan-
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que diz que nas tais ciências exatas não há nada de positivo. Qual­
quer questão que se apresenta dá tanto que consultar e estudar, pode 
ser encarada por tantos lados, que por isto apoio a doutrina da emen­
da do nobre senador, para que não se diga 5~ legislatura, posto que 
entenda que é 3~ 

Pergunto eu: houve 5~ legislatura? Para que uma coisa exista é 
necessário que tenha começado; ora, a legislatura não começou, e se 
não começou como existiu? Portanto parece que não houve legisla­
tura; o que se pode dizer que houve é uma conspiração do governo. 
O ministério conspirou contra as instituições do país, porque reco­
nhece o direito de dissolver a câmara dos deputados quando exigir a 
segurança do estado; isto é, ao juízo dos ministros; quando os minis­
tros entenderem que periga da causa pública, devem dissolvê-la; mas 
o que houve não foi dissolução da câmara, foi anulação, foi conspira­
ção dos ministros contra as instituições do país. Leiam os motivos 
dessa chamada dissolução, e verse-a em que foi baseada. O decreto fa­
la em dissolução; mas veja-se o relatório dos ministros e conhecer-se-á 
que entraram no conhecimento das eleições. 

Encarando a questão por esta forma, Sr. presidente, se com 
efeito houve uma conspiração dos conselheiros da coroa contra as 
instituições do país, como iremos chamar rebelião ao movimento de 
S. Paulo e Minas? Não quisera que o senado entre nesta questão; 
mas quero que pese as palavras que dirige ao trono; como queremos 
prevenir o seu juízo contra pessoas cujos direitos devem ser mais res­
peitados por todos, especialmente pelos diferentes ramos dos poderes 
políticos? 

Sr. presidente, se o conselho da coroa, se o ministério conspi­
rasse contra as instituições do país, que meios teria este de fazer che­
gar ao trono uma exata informação do que se passava? Que meio 
teria? ... Eu me recordo bem, Sr. presidente e, que neste mesmo lu­
gar, há talvez 2 ou 3 anos, eu dissP. que não reconhecia o direito de 
resistência no país; disse que, enquanto existisse tribuna e imprensa, 
não veria nenhum motivo para isso. Eu me referia então a província 
do Rio Grande do Sul, e, com efeito, hei de dizer constantemente 
que com ingratidão se rebelou contra o império; sim, ingratidão, não 
posso usar de outra palavra. A província do Rio Grande do Sul, Sr. 
presidente, tinha seus representantes nas câmaras; os seu~ represen­
tantes eram até da maioria, eram do governo, e nunca representaram, 
nunca reclamaram coisa alguma; e essa província ingrata rebela-se, se­
para-se! ..... 

Não admito esse direito de resistência; mas a casa talvez não es­
teja esquecida do quanto se assustou um membro dela, um membro 
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que não pode ser suspe·ito de idéias revolucionárias, para o qual nem 
olharei, e o sussurro que houve quando quis negar o direito de resis­
tência; mas quando se conspira contra a existência dos poderes pol íti­
cos, contra as instituições do país, o que querem os nobres senadores 
que façam os Brasileiros, que garantias espera o povo dessas institui­
ções? 

Sr. presidente, recontieço que há entre nós muita suscetibilidade, 
somos muito susc~tíveis , desconfiamos muito uns dos outros, e essa 
desconfiança tem sido muito prejudicial; mas não foi mera suscetibi­
lidade, não foram de certo as leis do conselho de estado e da reforma 
do código que poderiam por os Brasileiros com as armas na mão. 
Não, eu o disse nesta casa; mas quando vi a dis5':::~1ução .... não, a cons­
piração dos conselheiros da coroa contra as instituições do país, tre­
mi pelo meu país. 

Pois que? Quereis chamar rebelião a todo esse movimento a 
que chamarei nobre e digno dos Brasileiros!. .... Mas já me parece que 
estou vendo o chefe de polícia querer pronunciar-me, por simpatizar 
com o movimento dos Brasileiros. 

Sr. presidente, se fosse I ícito dizer alguma coisa na resposta à 
fala do trono acerca dos movimentos que perturbaram o Brasil, sem 
dúvida cumpriria declarar quais os chefes dessa rebelião, se a houve, 
e se esses são os ministros de estado que atacaram acintemente as 
nossas instituições, e afinal estão cobertos de sangue ... Devo confes­
sar que depois alguma coisa obraram com energia; mas também direi 
que foram os assassinos de milhares de vítimas. 

O Sr. V. de Abrantes:- Não apoiado. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Não digo que suas intenções fos­

sem essas; mas os seus atos apresentaram esse resultado; e ninguém 
houve que se interesse pelo Brasil que não previsse tais conseqüências, 
quando houve a tal chamada diss0lução. 

Se queríeis deputados vossos, embora os tivésseis; mas porque 
não dissolvestes a câmara legalmente? Porque não esperastes que esti­
vesse constituída? Quem vos negava esse direito? Queríeis entrar na 
questão das eleições? Vós que caluniastes os vossos antecessores pe­
rante a coroa para chegar a vossos fins mesquinhos? Hoje são vossos 
súditos; venha o ministro da marinha, apresente esses cacetistas de 
que falastes ... Quereis governar, governai; quereis ter deputados vos­
sos, tende-os; os verdadeiros amigos do seu país não vo-los disputam. 
Todos sabem quanto é difícil haver uma eleição sofrível com as nos­
sas leis, os nossos costumes, a nossa imoralidade ... 

Que - e perseguir, como se persegue geralmente, a Brasileiros, 
que sem dúvida praticarão atas que não podem deixar de merecer 
simpatias de todo o homem livre. Se não tossem eles, hoje não esta-
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ríamos aqui. E eles jazem entre cadeias!. .. O que seria do país, onde 
estaríamos nós, Sr. presidente, se o governo, tendo praticado tantos 
atas arbitrários, tendo perdido todo o respeito às nossas instituições, 
não aparecesse quem quisesse mostrar que era capaz de as susten­
tar? ... Por ventura, Sr. presidente, presuma-se que eu desejaria que 
eles vencessem? Ai de nós se vencessem! (Apoiado.) E tributem-se 
agradecimentos a esses nobres Paulistas que souberam ceder depois 
de terem aparecido com as armas nas mãos: alguém os chamaria co­
vardes: chamai-os embora; mas não é menos verdade que 300 ou 400 
homens, ou mesmo 3 ou 4 mil, nada poderia contra uma província in­
teira. Os Mineiros também cederam; mas bateram-se ... Vós dizeis que 
estão tranqüilos; sim, na esperança de que as instituições serão respei­
tadas; mas continuai, e vereis se são capazes de as sustentar! 

Entretanto não se fala nos negócios do Rio Grande: ali tudo es­
tá acabado, é um mar de rosas; rebeldes só há em Minas e S. Paulo ... 
(Depois de o não ouvirmos por algum tempo.) Na discussão poderei 
ainda dizer mais alguma coisa, se os nobres ministros quiserem que 
eu explique algumas coisas em que não fosse bem claro: não ponho 
nisso dúvida, bem certo de que não quero aqui acusar, mas emitir a 
minha opinião com franqueza perante o meu país. 

Não falarei sobre o negócio da prisão de senadores, degredos, 
etc., do que nunca me hei de esquecer, enquanto vida tiver e for sena­
dor. Porém estou fatigado; em outra ocasião serei mais explícito. 

O Sr. Visconde de Abrantes (ministro da fazenda):- Sr. presi­
dente, conselheiro da coroa, e tendo por conseqüência concorrido 
com o meu voto para a redação da fala do trono, é do meu dever 
explicar o 19 tópico dela, a respeito do qual ocorre dúvida muito 
grave. 

Um dos membros da comissão encarregada da reda·ção da res­
posta duvida que seja constitucional e exata a expressão - 1 ~sessão 
da 5~ legislatura. - Está o senado inteirado das razões em que esta 
dúvida se fundou; elas foram aqui produzidas. Entretanto, creio que, 
depois que falou o nobre senador por Pernambuco, está o senado ha­
bilitado para apreciar as ditas razões. 

Entendeu o nobre senador que na designação - 5~ legislatura 
- ia-se implicitamente sancionar a anulação das eleições da câmara 
temporária; ia-se violar uma das prerrogativas da mesma câmara, e até 
mesmo atentar contra a independência do poder legislativo. Ora, em 
verdade eu sinto que o nobre senador, que enxergou tantas calamida­
des, tantas conseqüências funestas na simples designação da - 5~ le­
gislatura -, não demonstrasse cada urna das suas proposições; mas en­
fim o nobre senador por Pernambuco já mostrou corn brevidade e lu­
cidez que da designação de - Y! legislatura-, não se podem deduzir 
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essas gravíssimas conseqüências, nem os resultados funestos que o no­
bre senador, a quem me refiro, pareceu deduzir: inútil portanto me 
parece demorar-me sobre este ponto. 

Cumpre todavia que eu dê o motivo por que a coroa se serviu 
desta expressão, e por que os conselheiros a julgaram exata. Consul­
tando a constituição do império, viram eles que no artigo 17 está de­
terminado que cada legislatura durará quatro anos. Ora, este número 
de anos que deve durar cada legislatura, é porventura,. constitucional­
mente falando,. uma questão de pouca monta? é porventura um prin­
cípio esteril, do qual se não terão conseqüências gravíssimas? Creio 
que não. Vejam-se outros artigos da constituição. O número de qua­
tro anos dado a cada legislatura serve: 1 ~para se contar a duração do 
veto que tem a coroa, veto que, direi de passagem, pelo fato de ser 
suspensivo e não absoluto, quiseram os arquitetos da constituição 
que tivesse maior duração, ou durasse o tempo suficiente para que a 
reflexão e o exame fizesse acalmar paixões, retificar opiniões exagera­
das, abafar algum falso entusiasmo que pode todavia influir durante 
anos, e evitar que passem medidas legislativas nocivas ao país; a dura­
ção do veto é pois uma necessidade da maior importância. A consti­
tuição quer que o veto possa durar até 12 anos, isto é, duas legislatu­
ras mais, além daquela em que a sanção for negada. Ora, encurtar o 
tempo em que a coroa pode usar de veto é coisa indiferente? Ainda 
há outra disposição constitucional subordinada à duração do período 
de quatro anos de cada legislatura, e é a que obriga a coroa a convo­
car a nova câmara no 39 ano da legislatura. 

E se quisermos reputar questão insignificante à duração da le­
gislatura, não iremos por um lado diminuir e enfraquecer de um mo­
do perniciosíssimo o veto da coroa, e por outro lado perturbar a con­
vocação da nova câmara? Já se disse que nenhum outro artigo da 
constituição deu o nome de legislatura a um ano ou dois de trabalho 
da assembléia geral: é porém expresso, que cada legislatura dure qua­
tro anos. Atendendo a estas razões, que são óbvias, creio que bem acon­
selhada foi a coroa para dizer que estávamos na 1 ~sessão da 5~ legis­
latura. 

Não entrarei na 2nálise das emendas que têm sido oferecidas, 
por entender que estamos na 1 ~discussão da fala do trono. 

O Sr. Presidente adverte que, não podendo haver a respeito da 
resposta à fala do trono questão sobre a utilidade, está ela em 2~dis­
cussão. 

O Sr. Visconde de Abrantes:- Bem; mas não entrarer agora no 
exame de cada uma das emendas, não pronunciarei o meu voto como 
senador acerca de resposta que de discute na sua generalidade; guar­
do-me para outra ocasião. 
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Entretanto, depois de ter dado as explicações que me cabiam à 
dúvida ocorrente, creio que é também meu dever responder ac nobre 
senador que acaba de falar, na parte em que ele se referiu de um mo­
do tão positivo, e, permita que lhe diga, tão ofensivo aos atuais minis­
tros da coroa. Ele entende que não se deve admitir a palavra rebelião, 
primeiramente porque talvez o uso dessa palavra importe um bi/1 de 
indenidade. O nobre senador não se explicou assim, mas infelizmente 
no seu dircurso muito claro e manifestamente o deu a entender. 

Eu não sei se com efeito o uso dessa palavra pode importar um 
bi/1 de indenidade, mas declaro francamente em nome do ministério 
que os atuais conselheiros da coroa não carecem de bi/1 de indenidade: 
certos de que havemos cumprido as leis, do que temos observado, à 
risca a constituição, de que pugnamos pelas prerrogativas da coroa e 
pelo bem do país, nós rejeitamos toda a espécie de bi/1 de lndenidade 
que aqueles que nos são intensos e opostos nos queiram oferecer: 
sim, declaro à face do país que rejeitamos esse bi/1 de indenidade. 

Mas, senhores, o nobre senador mostrou depois que ele não ti­
nha reprovado a palavra rebelião, só porque importava bi/1 de inde­
nidade; ele chegou a dizer na presença dos representantes do país 
que, longe de criminoso, devia ser tido e havido comO generoso e dig­
no dos Brasileiros o ato revolucionário de S. Paulo e Minas. ·· 

O Sr. H. Cavalcanti:- Apoiado. 
O Sr. Visconde de Abrantes: - Note porém o senado que o 

nobre senador, antes de qualificar de generoso aquele ato, havia se· 
mostrado intenso a todo o direito de resistência, contra o qual mais 
de uma vez se tem declarado na tribuna. Note mais que, se o nobre 
senador não admite em geral o chamado direito de resistência, muito 
menos deve admitir o da resistência armada, e muito· menos airda 
qualificar de generosos aqueles que se apresentaram com as armas nas 
mãos para conculcarem as leis do país, para se oporem à execução de 
atos emanados do poder legislativo, para invadirem as prerrogativas 
mais preciosas da coroa. 

E como é que o nobre senador pretende justificar o ato desses 
seus generosos? Alegando que eles obraram em um sentido todo favo­
rável às liberdades do país! Aludindo à d.issol.ução da câmara dos 
Srs. deputados, fato a que ele atribui à rebelião de Sorocaba e Barba­
cena!! ... Aí estão, senhores, nos impressos que deixaram os arquite~ 
tos dessa revolta, consignadas as causas que os moveram a empregar as 
armas e a rebelar-se contra o governo estabelecido: leiam-se esses pa­
péis saídos dos focos da rebelião, e ver-se-á que nunca passou a disso­
lução da câmara dos deputados como causa única desse rompimento: 
outras causas, como as leis da reforma do código e da criação do con-
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selho de estado; outros motivos mais foram alegados (e até creio que 
a graça feita de uma dignatária do Cruzeiro e outras coisas desta or­
dem); mas não me consta que em papel algum que se possa alcunhar 
de oficial se atribua, como ele diz, a revolta de que trato à dissolução 
da câmara dos deputados. 

Foram generosos, na opinião do nobre senador, os que· fizeram 
semelhante rompimento!. .... os que quiseram vingar o país da conspi­
ração dos ministros da coroa! ... conspiração (como o nobre senador 
deixou entrever) que tinha em vista aniquilar a constituição do esta­
do!. ... E a exprimir-se assim, o nobre senador empregou todos os epí­
tetos que lhe ocorreram, mesmo os mais injuricsos, para estimatizar 
o comportamento dos atuais ministros: foram eles caluniadores, as­
sassinos! ... Estão cobertos de sangue! ... 

Como repelir frases tão duras, sem patentear toda a indignação 
que elas produzem? Entretanto limito-me, em resposta ao nobre se­
nador, a apelar para o juízo do país. O país que avalie quem neste lu­
gar representa perfeitamente a nação brasileira, quem exprime o voto 
nacional; se os ministros, quer reprimam, empregando as armas, a 
conspiração a mais tenebrosa e vasta, o ato de rebelião o mais assusta­
dor; se aqueles que classificam de generosos os arquitetos dessa rebe­
lião. O país decidirá quem está coberto de sangue, se o governo e seus 
aliados, se aqueles que se declc=tram contra as leis do estado, altera­
ram a ordem pública e ensangüentaram o nosso solo. O país resolverá 
enfim, e fará justiça. 

Mas convém sempre que eu observe ao senado uma injustiça do 
nobre senador: não quer que se empregue a palavra - rebelião- para 
não qualificar de rebeldes os que empunharam armas, violaram as leis, 
e derramaram sangue brasileiro em Campinas e Santa Luzia; mas não 
duvida desde já chamar de assassinos, conspiradores, rebeldes aos mi­
nistros! Se porventura tanta delicadeza, tanto escrúpulo da sua par­
te, é fundado na necessidade que tem o senado de julgar, não são 
também os ministros de estado sujeitos a julgamento do senado? 

Concluirei dizendo que o nobre senador me parece estar apai­
xonado: porque, embora em meu conceito o nobre senador não seja 
conspirador, não o tenha sido, nem creio que jeito tenha (assim como 
eu) para conspirar, todavia tem razão para sentir-se ao ver tantos alia­
dos seus comprometidos. Está com efeito apaixonado ... e sirva-lhe is­
to de desculpa à agressão desrespeitosa que com suas palavras inquali­
ficáveis quis fazer aos atuais ministros. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti (depois de algumas palavras que não 
ouvimos): - Devo observar que, quando tratei da palavra rebelião e 
chamei conspiradores os ministros, não neguei que outros Srs. sena­
dores possam entender a questão de outro modo, isto é no sentido 
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de que o movimento de S. Paulo e Minas foi rebelião. Entendo que 
não houve tal rebelião, e que o que houve foi uma conspiração dos 
ministros; mas não quero que nem a minha opinião nem a dos nobres 
senadores vá na resposta à fala do trono. Quero que se procurem fra­
ses tais que não comprometam, nem ao país, nem o senado, nem a 
cidadãos que têm direito a serem respeitados. Observe pois o nobre 
senador a diferença que vai da minha maneira de expressar á C:e que 
ele usou. 

Estou persuadido de que o nobre senador que redigiu a respos­
ta à fala do trono e outros senhores que entendem que em S. Paulo e 
Minas houve rebelião poderão ter muitas razões para, em boa fé, sus­
tentarem essa sua opinião; mas admitam que também as tem os que 
se~uem a opinião contrária. Estou certo que o nobre ministro me fará 
justiça. 

O Sr. Visconde de Abrantes: - O caso é o mais simples do 
mundo: eu e os meus colegas é que somos assassinos, conspiradores e 
estamos cobertos de sangue; aqueles que se bateram contra o governo 
legal são generosos e inocentes. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti (rindo-se): -o nobre senador está 
apaixonado; está tão acostumado a ouvir todos os dias tantos elogios, 
que, ouvindo agora censuras da minha parte, sem dúvida estranhou. 

Acredite-me o nobre senador que não falo com paixão e que 
não vi nenhum manifesto, porque as folhas que ieio sao o Jornal do 
Comércio e o Diário do Rio. Nestas não vêm esses mcmi"festos, por is­
so não li. 

O Sr. Visconde de Abrantes:- Pois devia de os ter lido. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Não li ... 
O Sr. Visconde de Abrantes:- Pois devia ter lido, a fim de achar­

se mais habilitado para nos chamar de assassinos. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Não digo que sejam assassinos vo­

luntários, mas os atos a que chamam rebelião foram provocados pelos 
nobres ministros, talvez em muito boa fé e com muito boas intenções. 
Demais, a dissolução e os motivos que deram lugar a ela não podiam 
deixar de pôr o Brasil com as armas na mão, e os Brasileiros a matar­
se uns aos outros. Se isto assim é, se o movimento foi motivado pela 
dissolução, quem é que fez derramar o sangue brasileiro? ... O governo . 
poderia proceder nas melhores intenções, repito; não dúvido que não 
desejasse senão o bem da pátria, senão uma câmara verdadeira repre­
sentante do país desejo que partilha muita gente; mas os meios de que 
se serviu foram para produzir o que resultou; se pois entendo que tal 
ato acusou esses acontecimento, não posso deixar de dizer que os au­
tores deste ato são assassinos ... 
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O Sr. C. Leão: -A rebelião não foi conseqüência da dissolução. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Eu entendo que sim: quando se v4u o 

poder executivo lançar mão de um ato que poderia fazer competen­
temente, logo se receiou este resultado. Quem nega que os ministros 
podem dissolver a câmara? Mas que precipitação foi esta? ... 

Diz-se que no manifesto que se fala nisto: eu não o li: mas supo-
nhamos que assim seja: pois o nobre senador acha que os Brasileiros 
são tão miseráveis que povoações inteiras empenharam as armas por 
causa da conct:lssão de uma dignatária do Cruzeiro? 

Agradeço o bom conceito que de mim faz o nobre senador; to­
davia, devo manifestar-lhe que, se a rebelião ou conspiração, todo e 
qualquer ato em que possa eu entrar para repelir ataques às institui­
ções do meu país, bem longe de crer que não hei de ser conspirador, 
fique certo de que o hei de ser ... 

O Sr. V. de Abrantes:- Nunca o há de ser. Não tem jeito para 
isso. 

O Sr. H. Cavalcanti: -Hei de sê-lo para resistir a qualquer ten­
tativa que tenda a aniquilar as instituições do meu país ... 

O Sr. V. de Abrantes: - Porque não tomou parte nos movi­
mentos generosos para repeli-la? 

O Sr. H. Cavalcanti: - Tenho outro lugar para isso; é este 
em que me acho. Mas se lá estivesse, conte que não seria indiferente 
ao sentimento geral da população; tanta indiferença e egoísmo não 
presume o nobre senador que eu tenha: tenho dado provas do contrá-
riO. 

Quanto ao julgamento do país, quem ousa dizer a sua opinião 
com a franqueza com que o nobre senador acaba de ouvir a minha, 
não tem certamente em vistas fugir a esse julgamento sempre respei­
tável. Sim, apelo para o país; ele que me julgue. 

O Sr. V. de Abrantes:- Apoiado; também eu apelo com muita 
confiança para o meu país. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Mas o meu apelo não é certamente para 
o governo, nem para quem quer empregos do governo, nem para 
quem escraviza o país. 

O Sr. V. de Abrantes: -· Apelo para a parte mais ilustrada 
e independente do país. 

Fica a discussão adiada pela hora, marcando o Sr. presidente 
para ordem do dia a continuação da mesma discussão. 

Levanta-se a sessão às duas horas e 1 O minutos. 



SESSÃO Et\1112 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont'Aiegre. 

Sumário. - Expediente. - Requerimento do Sr. Feijó para que 
a comissão de constituição, examinando os atos do governo, 
informe se tem sido infringida a constituição. - Ordem do dia. 
- Continuação da primeira discussão do voto de graças. Dis­
cursos dos Srs. Alves Branco, Paula Souza, Vasconcellos, Car­
neiro Leão e Hollanda. ·_ Explicação do Sr. ministro de estran­
_QeJros. 
Às 1 O horas e meia, estando presente número suficiente de Srs. 

senadores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

·EXPEDIENTE. 

1: remetida à comissão de comércio uma representação da 
assembléia provincial de Mato Grosso, pedindo a abertura de uma 
estrada que comunique a dita província com a do Pará. 

O Sr. Feijó:- Peço a palavra {sensação). 
O Sr. Presidente: -Tem a palavra. 
O Sr. Feijó: - A dificu Idade, Sr. presidente, que tenho de con­

servar-me em pé faz-me pedir licença para falar sentado. 
O Sr. Presidente:- O nobre senador pode falar sentado. 
O Sr. Feijó (sentando-se): - Sr. presidente, é visível o mise­

rável estado a que a Providência me tem conduzido! Há mais de dois 
anos sofro uma paralisia que quase me tem de todo privado do uso 
dos membros do lado esquerdo; mas o que me é ainda mais sensível 
é a dificuldade que tenho de praticar o dom da palavra, de exprimir-
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me com facilidade; todavia, como julgo do meu dever dizer aiguma 
coisa na presente ocasião, esforçar-me-ei para fazê-lo o melhor que 
me permitirem minhas forças .. 

Sr. presidente, a constituição manda no art. 173 que a assem­
bléia geral, no princípio de suas sessões, examine se a constituição 
tem sido ou não observada para providenciar como for justo. Ora, 
como a voz pública tem apregoado, e eu estou convencido que a 
constituição tem sido violada, parece que nenhuma ocasião é mais 
oportuna do que esta para que o senado haja de ordenar que uma co­
missão sua examine se a constituição e as leis têm sido guardadas, 
maxime tratando-se da resposta à fala do trono. Persuado-me que o 
senado deve expor ao trono os seus sentimentos e os da nação, e 
julgando para isso muito necessário examinar-se se esses atos que o 
público denuncia como contrários à constituição realmente o são, 
para que na resposta à fala do trono possamos falar a linguagem da 
verdade, vou mandar à mesa um requerimento a este respeito. 

Lê-se e é apoiado o seguinte requerimento: 
"Requeiro que, em observância do art. 173 da constituição, a 

comissão respectiva, examinando os atos do governo que têm che­
gado ao seu conhecimento, informe ao senado se ela tem sido obser­
vada, principalmente se o governo tem ou não violado a constitui-
~ " çao . 

''1 ~ Ou ando dissolveu a câmara dos deputados, pelos motivos 
expostos pelo mesmo". 

"2~ Se as instruções dadas pelo governo para as novas eleições 
são ou não contrárias ao art. 79 da mesma constituição". 

"3~ Se os deputados eleitos em virtude das mesmas instruções, 
são ou não verdadeiros deputados nacionais". 

"4~ Se o decreto pelo qual delegou o governo o poder de sus­
pender as garantias a algumas províncias, é ou não anti-constitucio­
nal". 

"5~ Se a suspensão de garantias feita pelo governo e seus agen­
tes é ou não contra a constituição". 

"6~ Se as deportações, degredos e o mais que se praticou em 
virtude dessa chamada suspensão de garantias é ou não contrário à 
constituição". 

"7~ Se a conservação dos deportados fora dos seus domicílios, 
além do tempo da suspensão, foi ou é contrário à constituição". 

"8~ Se a deportação dos senadores é ou não anti-constitucio­
nal, não obstante a chamada suspensão de garantias". 

"Finalmente que a comissão indique agora os meios de provi­
denciar agora e para o futuro contra semelhantes violações de consti­
tuição". 

I 
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"Senado, em 12 de janeiro de 1843. - Diogo Antonio Feijó. 
O Sr. Presidente declara que fica para entrar na ordem dos tra­

balhos. 

ORDEM DO DIA. 

Continua a primeira discussão, adiada pela hora na última ses­
são, do projeto de resposta à fala do trono, conjuntamente com as 
emendas dos Srs. Alves Branco e Saturnino, apoiadas na sobredita 
sessão, (Vide o Jornal do Comércio de 11 do corrente). 

O Sr. Alves Branco:- Primeiramente farei observar dois erros 
que escaparam na última emenda que apresentei. Está impresso o se­
guinte - pensamento dos direitos - em lugar de - pagamento de 
direitos; - e no fim quando se diz - tratados como os atuais - (o 
que na verdade é falta minha) quero que se diga os tratados como os 
que acabaram - para que se ponha este último período em harmonia 
com o que digo mais acima. 

Passando a dar algumas explicações a respeito da minha úl­
tima emenda, também direi alguma coisa quanto aos principais argu­
mentos que ouvi produzir contra as primeiras. 

A primeira emenda tem por fim a substituição das palavras -
sexta legislatura - pelas de - atual legislatura. Fundei esta emenda 
no receio de que se viesse afinal a entender em alguma época que por 
esta maneira se sancionava o direito de anular eleições; e disse logo 
que não entendia que o governo tivesse anulado as eleições; por isso 
que o seu decreto é bem claro, diz que dissolvia a câmara dos deputa­
dos; mas como a exposição dos motivos desse decreto versa toda 
sobre ilegal_idade de eleições; como a imprensa, tratando da dissolu­
ção, não fa'lou senão em nulidades ocorridas nas eleições; como os 
presidentes das províncias e outros agentes do poder entenderam que 
o decreto da dissolução, segundo a exposição dos motivos que para 
isso houve, poderia levar a questão a ponto de ferir os mesmos con­
selhos provinciais, entendi eu que havia necessidade de acabar com 
todo o equívoco a este respeito, e fazer com que ninguém pudesse 
achar confirmação de suas suposições na frase - quinta legislatura. 

Um nobre ministro disse ontem que estas minhas considera­
ções eram exageradas. Já confessei que elas não tinham uma base 
muito sólida, porque eu mesmo disse que o governo tinha dissolvido 
a legislatura e não anulado; mas a argumentação do nobre ministro 
teria todo o lugar se não fosse o decreto de dissolução revestido des­
sas circunstâncias de que foi revestido e tenho ponderado, circuns­
tâncias que me fazem receiar que em algum tempo possa aparecer um 
governo que se prevaleça destas palavras para anular eleições. 
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Eu, senhores, estou muito satisfeito de ter suscitado estaques­
tão; porque ao menos tenho dado lugar a que hajam explicações, 
muito mais quando membros do governo têm pronunciado sua inten-
ção. 

Outros argumentos se fizeram para mostrar que esta legislatura 
é a quinta; um deles é deduzido do tempo do veto, e outro da época 
em que o governo tem de convocar a nova legislatura. Ora, eu quere­
ria figurar a hipótese mais favorável, da maneira porque entendo, isto 
é, que três legislaturas se concluíssem em ano e meio; posto que para 
isso era preciso conceder que nesse pequeno espaço de tempo se te­
nham dissolvido três legislaturas, o que é inadmissível, porque deve-se 
entender que o senado não daria o seu voto três vezes consecutivas 
em favor de uma lei cuja sanção tivesse sido sempre negada; mas 
enfim, quero supor o pior. Pergunto eu: quais são as mais vitais ques­
tões do império, aquelas contra as quais não pode haver composição? 
Eu assento que elas estão consignadas no código sagrado; são- a he­
rança da coroa e a indivisibilidade do império-: quando porém uma 
facção quisesse, fazer eliminar da constituição estes dois grándes prin­
cípios, é incrível que esta opinião passasse incólume no corpo do 
senado? Não. 

O que acho mau é que o -veto.- seja suspensivo; devia ser 
absoluto: contudo creio que o suspensivo da constituição vem dar em 
absoluto; porque nem vejo fatos anteriores, nem mesmo posso conce­
ber fato algum futuro, em que, 1·egularmente, possa o corpo legisla­
tivo impor ao poder moderador a sua vontáde; isto é, quando a sua 
vontade não receba uma sanção geral. Mas estas hipóteses são tão 
exageradas que, o melhor é não figurá-las. . 

Vamos ao outro argumento, tirado da convocação da nova le­
gislatura. Parece-me que o terceiro ano da legislatura que substitui a 
outra, deve coincidir perfeitamente com o terceiro ano da legislatu­
ra substituída. Suponho, pois, que neste negócio não há dúvida algu­
ma, e que a inteligência melhor é que, como disse: -O terceiro ano 
da legislatura que substitui é o terceiro ano da legislatura substituí­
da. - Por esta maneira, entendem-se as coisas mais satisfatoriamente, 
há menos inconvenientes; entretanto que pelo modo que se quer" 
entender aparecerão grandes inconvenientes práticos. 

Nada direi a respeito da outra emenda, porquanto já tenho di­
. to o que me pareceu suficiente. 

Quanto à terceira, já disse o preciso: assento que não temos 
nada a decidir neste momento a respeito da natureza do crime, que é 
uma precipitação dar nome a uma coisa que não sabemos ainda o que 
é, e que nenhum tribunal sensato, que aprecie o seu crédito, procede­
rá de outro modo, sem examinar provas. 
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Acerca da úttima emenda, direi que é ela uma espécie de com­
promisso que eu tenho contraído com o país; fui eu que propus a re­
vogação do imposto a respeito dos caixeiros. O imposto tinha passa­
do na-assembléia geral; mas entendo eu que era ele contrário aos tra­
tados existentes, propuz a sua revogação, não querendo que o país, 
por isso, se achasse em circunstâncias críticas; disse mesmo nessa oca­
sião que o sistema devia ser outro, e, ainda que alguns senhores depu­
tados instassem então comigo para que o declarasse, eu não o fiz. 

Na emenda não formulo tratados, ofereço simplesmente as ba­
ses que todos desejam. Sabemos que o nosso país é agrícola; igual­
mente sabemos o estado em que se acha entre nós a lavoura: logo a 
principal vantagem para o país será achar mercados para nossos gêne­
ros; e como achá-los de acaso se não tomar providências? Não digo 
que se consigam grandes vantagens, mas algumas se conseguirão. Ain­
da ontem, a respeito do consumo dos nossos gêneros, soube por um 
negociante que o café do Brasil, sendo preparado pelo modo por que 
o é nas colônias inglesas, entra hoje em Inglaterra; mas que paga por 
cada libra 327 réis de direitos, de modo que vem uma arroba de café 
a importar para o consumo interno em 18 a 19$000 Veja pois V. Ex 
se isto é favorecer o consumo dos nossos gêneros. 

Falei também em um padrão da moeda, porque, em verdade, 
quando não há um padrão certo para o pagamento dos direitos, de 
nada valem as pautas. Achava essencial que se fixasse esse padrão, 
porque os nosso gêneros no estrangeiro pagam por um padrão inva­
riável: entretanto que o nosso papel não pode ser considerado senão 
como um:~ moeda vacilante. 

Disse também que me parecia que os tratados eram os meios 
mais vantajosos de comunicar às nações estrangeiras, em troco de 
iguais, alguns dos direitos que as leis nos conferiram. Vejo que a consti­
tuição por duas maneiras deu ao Imperador o poder de comunicar 
aos estrangeiros esses direitos; uma pelas cartas de naturalização, 
quando eles querem sujeitarem-se à soberania do país, e a outra por 
meio dos tratados. A constituição nesta parte foi muito providente e 
muita política, porque o estrangeiro não é objeto de lei; a lei tem por 
objeto o súdito que dá missão ao legislador: e, à vista disto, qual se­
ria a maneira de comunicar nossos direitos aos estrangeiros, em troco 
de iguais? Cartas de naturalização, para quando quisessem entrar em 
nossa comunhão: e quando não quisessem, então os tratados. Trata­
do quer dizer ajuste para troca de coisas iguais, e sendo assim, bem se 
vê que são vantajosos. O que é necessário é que sejam convenientes, 
que realmente sejam tratados. Isto é, que tenham por fim e facultem 
troca de mútuos interesses. 
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Eis as observações que tinha a fazer; nada mais direi a este 
respeito, e deixo minhas emendas à descrição do senado. 

O Sr. Pau la Souza: - Sr. preside'nte, meu estado de saúde não 
me permitia que este ano tomasse parte nos trabalhos do senado; mas 
a circunstância de me te·rem meus adversários políticos arrogado a in­
júria de envolverem-me nos movimentos políticos que tiveram lugar 
na minha província, me colocou na necessidade de apresentar-me ao 
juízo do senado e do país: forte em minha consciência, eu me vim 
sujeitar a esse ·juízo, e comparecer para, ao menos, tomar parte na dis­
cussão naqueles dias em que isso me fôr possível, e como estou pre­
sente devo dizer alguma coisa a respeito do objeto em discussão, isto 
é, da resposta à fala do trono. As opiniões que sustento, Sr. presiden­
te, sãO as mesmas que sempre tenho sustentado desde que sou mem­
bro da assembléia geral, e ainda no ano passado me tinha pronuncia­
do com toda a franqueza e a maior moderação possível. Minha opinião 
é que a política que se tem seguido, de certo tempo para cá, tem sido 
desastrosa, mormente depois dos últimos acontecimentos. 

Se pois estou convencido disto, se os fatos posteriores mais me 
têm confirmado nas minhas opiniões, não posso deixar de as conser­
var, nem posso também deixar de pronunciar-me na presente ocasião 
contra a resposta que se discute; por isso que, de certo modo, elogia, 
faz a apoteose dessa política desastrosa que se tem seguido. 

Principiemos pelo primeiro parágrafo da resposta. Procurarei, 
visto o meu estado de saúde, ser o mais breve possível. 

O primeiro parágrafo já foi censurado por um nobre senador, e 
acordo com a sua reflexão. Este parágrafo não tem boa redação, por­
que depois de dizer ao Imperador que o vivo prazer com que abriu a 
primeira sessão da quinta legislatura é mais uma prova que se digna 
dar à nação do quanto ama e preza suas instituições liberais, acres­
centa: - e é por isso que o senado nos envia em deputação ante o tro­
no de V. M.l., para nele depor os protestos de sua gratidão e lealdade. 
- Este - por isso - não me parece apropriado, e logo aos nobres re­
datores desta resposta que reflitam bem nisto. Ainda que não houves­
se essa circunstância, havia o senado de mandar uma deputação: mas 
consignando-se na resposta a essa frase, parece que é só por esse motivo 
que vai a deputação. A questão é de simples redação. 

Há também uma palavra no parágrafo primeiro, a que foi ofe­
recida uma emenda, que quer que, em lugar da quinta legislatura, se 
diga - atual legislatura. - Não posso igualmente deixar de votar por 
essa emenda; as observações que fez o nobre senador que a apresen­
tou, para mim são de muito peso. O que é legislatura? Quer-se que 
não haja legislatura toda vez que a câmara dos deputados não durar 
quatro anos: porém, já se perguntou se a câmara dos deputados durar 
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um ou dois anos, há ou não há legislatura? Se não há legislatura quan­
do a câmara não dura quatro anos, veja o senado o que há de aconte­
cer se houverem dissoluções seguidas: deduzir-se-á deste principio 
que nunca haverá legislatura? Note o senado que a câmara pode ser 
dissolvida freqüentemente, e na Europa isto acontece: por exemplo, 
na França, não me recordo que, da revolução de julho para cá, uma 
só câmara completasse o seu termo legal, que é de cinco anos; na 
Inglaterra, de certo tempo para cá, creio que depois de 1780, rara ou 
nenhuma é a câmara que tem completado o seu termo, que é d~ sete 
anos. Por conseguinte, entendo que legislatura é o tempo em que 
trabalha uma câmara dos deputados reunida ao senado; não me em­
baraça que dure um, dois, três ou quatro anos. 

Mas objetou-se que quando a constituição fala do veto exige 
que o projeto, cuja sanção for negada, seja apresentado por mais 
duas legislaturas, nos mesmos termos, para ter força de lei; a este res­
peito se argumenta que é no espaço de oito anos que consiste a con­
veniência da lei: mas eu explico o artigo de outro modo. O que quer a 
constituição é que um projeto, não sancionado, possa ter força de lei 
sem que pelo menos tenha por três vezes obtido o voto nacional, e o 
voto nacional é expressado pelas legislaturas, importando pouco que 
elas durem dois, três ou quatro anos: logo não é para o fim de demo­
rar oito anos, e durante esse tempo meditar-se sobre o projeto; é sim 
para consultar por três vezes o voto nacional. 

Não entro na indagação se isto é justo ou não; estou simples­
mente explicando como entendo a constituição: não é para o espaço 
do tempo, é para se consultar e conhecer a expressão da opinião na­
cional, e isto se consegue pela votação de três legislaturas consecuti­
vas. Logo parece que a legislatura é a reunião, em trabalho, da câmara 
dos deputados com o senado; e se houve no ano passado uma reunião 
de câmara de deputados, que trabalhou com o senado, embora não 
fizesse ato algum legislativo, é evidente que houve uma legislatura. 

Todavia, como esta questão é bastanternente melindrosa, e ago­
ra não se pode entrar no exame das causas desta disposição nem 
mesmo decidir de pronto a questão, acho muito mais prudente ado­
tar-se a emenda do nobre senador que deixa a questão no ar para se 
decidir oportunamente. Pelo contrário, se passarem as palavras - 59 
legislatura - o senado decidirá que aquela câmara não existiu. Ora, 
para ela não existir era preciso que fosse anulada, porque só assim se 
decidiria que não existiu, e isso é que o governo não podia fazer. 
A isto o senado deve dar muita atenção, tanto mais quando há opi­
niões de que aquele ato do governo não foi dissolução, e sim anula­
ção, embora o decreto use da palavra dissolução, porque, para haver 
dissolução, era preciso que se dessem certos casos que a constituição 
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marca, casos que se não deram, porque os motivos que fundamenta­
ram o decreto versam a respeito de eleições. 

Ora a câmara já tinha verificado os seus poderes; devia-se por­
tanto esperar por seu.s atos, para poder legalmente ser dissolvida. Para 
não ter existido, era preciso anulação, e é o que se entenderá, passan­
do a frase -quinta legislatura-, justamente o que entendo, que o se­
nado não deve por ora decidir: primeiro, porque o senado ainda não 
tem examinado esta questão, e não deve ser precipitado: segundo, 
porque o senado é o juiz do ministério, e se passasse este termo- quin­
ta legislatura - teria o senado decidido que o ministério obrou bem 
praticando aquele ato. Viria desta maneira a prevenir, se, por exemplo 
a câmara dos deputados intentasse uma acusação ao ministério pores­
ta dissolução. E minha opinião, senhores, que os atos do poder mo­
derador, pela constituição, não são exequíveis sem ordem do poder 
executivo: portanto, segundo minha opinião, resta sempre direito de 
acusação, e tendo o senado de ser juiz, não deve dar sua opinião ante­
cipadamente. Deve-se por tudo isto adotar a emenda que acaba com a 
questão. 

Vamos ao segundo período que também tem uma emenda: diz 
ele (lê); e a emenda quer que em lugar das palavras -quando obtida 
etc. - diga-se- a paz para o império do Brasil é a primeira necessida­
de. - A respeito deste período, direi Sr. pres.idente, que vacilo. A 
opinião da comissão me parece que não deve ser adotada: que neces­
sidade há de dizer ao trono que é sem dúvida a paz um bem inapre­
ciável, quando obtida e conservada sem quebra de honra e da digni­
dade da nação? Dizendo-se isto não se pode entender que a paz de 
que gozamos tem sido obtida e conservada com quebra da dignidade 
e da honra da nação? Se é uma tese gera~, que ninguém contesta, que 
a paz não serve senão quando obtida e conservada sem quebra da 
honra e da dignidade nacional, por que motivo quer-se agora repetir 
isto? Pelo menos pode deduzir-se daqui que se tenta acabar com a 
paz, e que se teme que ela seja conservada com quebra da dignidade e 
da honra nacional, e o senado se antecipa em emitir o seu juízo, para 
que isso não aconteça: mas os membros da comissão, ~ue sustenta-r.l o 
governo, a meu ver, não deviam consignar um princípio que dá lugar a 
tirar-se semelhante ilação, desfavorável ao governo: posto que não 
adote a política do governo, julgo isto pouco digno. 

Da mesma maneira digo que a emenda do nobre senador não 
me satisfaz: porque, depois de dizer-se que é sem dúvida a paz um 
bem inapreciável, insiste na mesma idéia: parece assim que aconselha 
para que se obtenha a paz, mesmo empregando esforços inauditos, e 
pode-se entender que é este o voto do seriado. 
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Eu assento que devemos deixar isto ao governo. Se ele é inca­
paz de sustentar os princípios da honra e dignidade da nação, o voto 
nacional enunciado pelo país oficial deve derrubá-lo. A paz é inapre­
ciável; mas não há necessidade de repeti-lo. O melhor, a meu ver, é 
que se não diga nem o que quer a comissão, nem o que quer o no­
bre senador. Isto é, que se parasse aqui:-É sem dúvida, senhor, a 
paz um bem inapreciável -. Quando não, poder-se-á supor que é o 
voto nacional que se obtenha e conserve a paz com qualquer sacrifí­
CIO. 

Passemos ao terceiro tópico. Declaro solenemente que julgo 
bem das intenções de meus adversá rios po I ít icos: mas não posso dei­
xar de combater suas opiniões: e procurarei fazê-lo do modo o mais 
digno da casa. Neste período concordo completamente com a substi­
tuição oferecida pelo nobre senador: vejamos o que diz o período:­
Com razão se magoa profundamente V. M. 1., com as rebeliões de 
que foram teatro as províncias de Minas Gerais e S. Paulo. etc. -(lê). 
A substituição diz: Senhor, o senado sentiu a mais profunda mágoa 
sabe.ndo que a ordem pública fôra alterada nas províncias de S. Paulo 
e Minas Gerais, etc. (lê). 

Sr. presidente, acho muito preferível a emenda ao parágrafo 
original: o parágrafo modificado, tirando-se-lhe certas palavras, podia 
passar; mas a emenda tem tudo o que tem o parágrafo de bom, e evi­
ta aquilo que eu acho nele de prejudicial. Principia o parágrafo usan­
do da mesma classificação que o governo deu desses movimentos: não 
me demorarei aqui em discutir se foi sedição ou rebelião: parece-me 
que o senado, pela mesma razão que expendi acerca çjo primeiro pe­
ríodo, tendo de julgar, seja algum de seus membros envolvido nestes 
acontecimentos, seja algum ministro acusado de excessos cometidos 
nas providências que tomou, não deve antecipar a sua opinião. 

Nota o senado a importância desta classificação: mui tos juízes 
existem no Brasil que estão conhecendo desses movimentos; muitos 
processos estão em andamento: muitos réus alegaram que não foi re­
belião, e os juízes ficaram tolhidos por esta opinião antecipada do se­
nado. Poder-se-á dizer que o juiz é membro de um poder independen­
te, que só se guia pelas leis, que não deve ser submisso ao governo: 
portanto, pouco importa a opinião emitida antecipadamente pelo go­
verno. Mas é muito diferente ser essa opinião antecipada pelo senado: 
o senado é o primeiro tribuna! judiciário do império; logo, o seu juízo 
há de influir necessariamente em todos os· outros tribunais: e deste 
modo vai o senado prejudicar a uma imensidade de indíviduos que, 
enquanto não forem julgados definitivamente, têm direito a esperar a 
proteção das leis. 
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Dirão, a fala do trono usou desta frase, logo o senado, não 
usando dela, desmente a fala do trono, censura o g_overno. É o inverso 
disto: o senado não emite a opinião aprovando a emenda: mas, usan­
do da mesma frase que se empregou na fala do trono, adota a política 
do governo, previne o juízo de todos os tribunais, dificulta a sorte de 
centenas de réus. 

Parece portanto que o senado, por dignidade própria, por espí­
rito de jL:Jstiça, não deve usar desta frase: se o senado empregasse a pa­
lavra - sedição - em lugar da palavra- rebelião-, então, sim, fazia 
uma censura ao governo; mas quando usa de uma perífrase, não cen­
sura, porque há muitos meios de alterar a ordem pública. 

Acresce haver-se já mostrado que mesmo os membros do go­
verno não foram unânimes na classificação destes acontecimentos. Eu 
lembro-me que li na folha oficial uma circular do Sr. ministro de es­
trangeiros ao corpo diplimático, em que usava do termo- sedição- ; 
os presidentes de S. Paulo e Minas Gerais, em oficias que li, em certo 
tempo, usaram da palavra sedição. Lembro-me de ter lido estas peças, 
pelas quais se vê que o mesmo ministério e seus agentes não foram 
unânimes na classificação; como então o senado há de se resolver a 
classificar antecipadamente de rebelião, quando tem de julgar, não só 
seus membros se fôrem comprometidos, como também o ministério 
se for acusado por excesso no seu comportamento? Suponha-se por 
exemplo, que se fazia uma acusação ao ministério por ter suspendido 
garantias, quando não era caso disso: tendo o senado pronunciado já 
sua opinião, equivaleria isso a um bi/1 de indenidade, como chama­
ram os Ingleses. 

Prossegue o parágrafo da comissão: "e continuando o governo 
de V. M. I. a empregar toda a energia e a mais imparcial justiça nas 
providências que tomar para que se não reproduznm tão danosos 
acontecimentos, etc." Passando este período, o senado vem a elogiar, 
a sancionar, a fazer sua toda a política do ministério; porque quem 
diz -continuais a obrar desse modo, assim saivareis a nação -, quer 
dizer- tudo quanto tendes feito até agora é ótimo, é o que se deveria 
fazer. - Ora, o senado deve ver se isto é bom ou mau, unicamente 
encarando-se como juiz. Convirá que o juiz antecipadamente, sem 
examinar os fatos e as providências tomadas pelo governo, sancione 
toda a sua política, diga que ela é útil, que consolidou a ordem, e que, 
continuando a empregá-la, fará a felicidade do Brasil? Entendo que 
não. 

Note o senado que, além do artigo 173 da constituição, que 
diz que, no princípio das suas sessões, a assembléia geral examinará se 
a constituição política do estado tem sido exatamente observada, pa­
ra provar como for justo, no artigo 179, § 35, que autoriza o governo 
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a suspender algumas das formalidades garantidoras da liberdade in­
dividual, quando não se ache reunida a assembléia geral, diz também 
que o ·governo deve remeter à assembléia geral, logo que reunida for, 
uma relação motivada das prisões e de outras medidas de prevenção 
tomadas, e que quaisquer autoridades que tiverem mandado proce­
der a elas serão responsáveis pelos abusos que tiverem praticado a 
esse respeito. 

Ora, o senado ainda não sabe o que se praticou, não sabe se 
houve ou não abusos, nem se a pátria corria ou não perigo iminente; 
como há de pois apresentar um juízo definitivo, como há de dizer ao 
governo - a política que seguistes foi conveniente, consolidou a or­
d~m pública; continuai a empregá-la: desenvolvendo toda a energia 
não se reproduziram tão danosos acontecimentos? - Reflita bem o 
senado nisto .... Eu sei, senhores, que tudo quanto eu digo não fará 
impressão; porque tenho a infelicidade de estar em minoria; porém 
também posso asseverar que este sentimento é o sentimento do país. 
Mas note bem o senado que a emenda previne todos estes inconvenien­
tes; é o mesmo pensamento: sem emitir desde já sua op:nião, limita-se 
a dizer que - a prudência e vigilância do governo, unida à fiel execu­
ção do sagrado código de nossos direitos e deveres, há de por fim aca­
bar com todos esses meios de violência que tanto empedem nossa feli­
cidade. - Pondere o senado a diferença desta linguagem, a energia 
dela; com efeito, Sr. presidente, é preciso saber-se que sem observân­
cia exata da constituição, a ordem pública não se firmará no país; e 
por isso julgo muito preferível a emenda. 

O parágrafo da constituição diz (lê): isto não basta, a palavra­
energia - tem muitas significações: para uns será energia a violação 
de todas as leis; estou que a constituição não a empregou nesse senti­
do; mas juízes subalternos há que assim poderão entender, e tanto 
mais receio isso quanto ontem ouvi uma política nova que quer mais 
violência; e, passando este pensamento, os sectários desta política 
poderão entender por energia todos os atas de violência. 

Senhores, quando há movimentos emudece a lei, e muitas au­
toridades se acham em luta com exigências extra-legais; é isto o que 
tem acontecido; mas entende-se que, mesmo depois de restabelecida 
a ordem, não se devem governar pelos princípios ordinários da lei. 
Entretanto, eu entendo que, dizendo-se que da observância exata das 
leis é que pode nascer a ordem pública, tem-se dito uma verdade, e 
verdade indispensável de dizer-se na ocasião presente. Parél podermos 
sancionar a política atual do ministério, como se sanciona, passando o 
período de comissão, era necessário que analisassem os minuciosa­
mente os seus atos. Eu não quero me estender analisando a política 
do ministério; mas perguntarei só de passagem: como é que se pode 
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aprovar o ato da dissolução da câmara dos deputados, antes de terem 
ocorrido as circunstâncias exigidas pela constituição? Os fundamentos 
que apareceram foram o dizer-se que houve violência nas eleições; 
mas este não é o motivo que a constituição exige para poder ter lugar 
a dissolução; logo, não posso aprovar semelhante ato; antes devo sus­
peitar que ele influiu muito para os males por que passou o país. 

Nem pensemos, senhores, que o país está atualmente em leito 
de rosas; entendo que agora, mais do que antes desses movimentos, o 
país sof~e. Note a câmara que depois da dissolução, as pessoas que re­
presentavam uma política oposta à política do governo fugiram todos 
do campo eleitoral; as instruções de 4 de maio mudam inteiramente a 
natureza de nosso sistema eleitoral, deixam unicamente aos agentes 
do governo o direito de fazer deputados: segue-se que a câmara eleita 
em virtude da dissolução e das instruções do governo devia represen­
tar a sua opinião e sua política; mas é isso o que acontece? Eu vejo 
que não: do que concluo que a política seguida pelo governo não é a 
nacional, porque mesmo esses novos eleitos pela influência do gover­
no (pois que só o partido do governo apareceu em campo) não ado­
tam unanimemente a sua política: o governo não tem uma maioria 
decisiva, uma maioria considerável, na câmara dos deputados, como se 
esperava, o que o país rejeita sua política. Logo, como é que o sena­
do há de sancioná-la sem examiná-la previamente? 

Além disto, houve muitas desordens depois da dissolução; las­
timo no fundo da alma que elas tivessem aparecido; cansei-me pro­
curando evitá-las, e até me comprometi com alguns amigos políticos, 
por me opor a essas mesmas desordens; não só pelos males inevitáveis 
de todas as comoções, como porque estou intimamente convencido 
de que o país não pode prosperar empregando-se esses meios materiais, 
mas sim por meio da ilustração, que só pode resultar da discussão; e 
por isso, lastimando que tivesse havido o que houve, lastimo ainda 
mais por uma razão, porque estes movimentos vieram apoiar a pol íti­
ca desastrosa do governo; felizmente para o Brasil, já começa a calar 
na população a idéia de que as vias materiais não podem trazer nada 
estável, nada durável ao país; mas o maior mal que essas desordens fi­
zeram, no meu modo de pensar, foi dar vitória a essa opinião, que eu 
julgo prejudicial. Se não tivesse havido esses movimentos, a política 
ministerial já teria desaparecido. Se alguém deve ser obrigado aos au­
tores desses movimentos, é sem dúvida o ministério; eles foram que 
lhe deram vida; mas ainda assim o país não adota a política do mi­
nistério, como se vê na câmara dos deputados, onde ele não tem a 
unanimidade que se devera esperar. 

Fez-se o movimento, e eu louvo o ministério por ter procura­
do acalmá-lo: era este o seu dever; mas fez só o que era mister fazer 
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para sufocar tais desordens? Não passou além do necessário? Isto é o 
que se deve pesar: eu entendo que passou. Eram precisos deportações 
especialmente para fora do império? Pois é de crer que seus indiví­
duos, alguns dos quais nem foram pronunciados, pudessem transfor­
mar a ordem pública, estando o governo forte como se inculcava? Era 
preciso suspender garantias, deixar à população um sentimento vio­
lento; ao menos refiro-me à r:ninha província, e apelo para o teste­
munho do Sr. presidente, que é de palavra que diga se não tem havi­
do violências extraordinárias. 

Enfim, eu não quero alongar-me a este respeito, porque estou 
muito convencido de que hoje convém não exacerbar os ânimos: li­
mito-me a dizer que o senado, ignorando ainda estes fatos (digo igno­
rado, porque não temos deles conhecimentos oficiais) não deve san­
cionar e fazer sua política do ministério. 

Temos ainda outro período. Empregará o senado a maior aten­
ção nos importantes objetos, etc., (lê). Eu aprovo o período da co­
missão: mas queria também aprovar a primeira parte da emenda, por­
que, entre estes negócios de que a comissão fala, incontestavelmente 
o objeto mais importante é o das finanças, a este respeito a comissão 
nada diz. Entendo que o senado tinha o dever de fazer especial men­
ção do estado da fazenda pública. 

Sr. presidente, como sofro demasiado no meu estado físico e 
moral, me assusto muito com o atual estado financeiro: não direi que 
é irremediável: mas suponho que estamos à borda de um abismo, e o 
relatório apresentado pelo Sr. ministro da fazenda justifica este meu 
receio. E preciso pois que o país todo declare que, sem um sistema de 
rígida economia, não é possível salvar-se; e o governo tem todo este 
sistema? Ainda não posso julgar; mas, pelo pouco que nisso tenho 
refletido, entendo que não: lendo as portarias do governo que têm sido 
publicadas, posso dizer que essa economia não tem havido. Portanto, 
votarei pelo período da comissão e pela mencionada parte da emenda. 

Mas vamos à parte da emenda que falta em tratados. Diz ela -
O senado, senhor, não repele a idéia de tratados, etc. (lê). Esta parte 
da emenda do nobre senador não posso aprovar. Sr. presidente, o di­
reito de fazer tratãdos não é das câmaras; elas podem indiretamente 
influir neles, mas nunca diretamente; por isso me parece que o sena­
do não deve dar bases para um tratado; não deve dizer, nem que quer 
tratados, nem como devem eles ser feitos; deixemos o governo com 
os braços I ivres; não vamos desde já acobertá-lo e transtornar por 
este modo a índole do sistema que nos rege. 

Além disso, não concordo também com algumas das bases ofe­
recidas pelo nobre senador; por exemplo, a fixação de um padrão 
certo e invariável, para pagamento dos direitos. Julgo que isto não 
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compete a quem faz os tratados; é próprio do corpo legislativo; a 
constituição deu ao poder executivo a faculdade de fazer tratados, 
mas debaixo das atribuições que lhe competem. Ora, o poder executi­
vo não tem a atribuição de impor ou de tirar direitos: por isso, em 
um tratado não deve entrar nada que imponha ou tire direitos; isto 
que aqui está é objeto de uma lei. 

Os nossos tratados pecaram nesta parte; se podessem entrar 
em tratados disposições legislativas, então podia-se determinar neles 
que não houvesse, por exemplo, l:berdade de imprensa, o que não é 
admissível. O poder executivo é o único que tem o direito de fazer 
tratados, porém debaixo das condições que a constituição marca. Se 
é preciso que em um tratado entrem objetos que não cabem na alça­
da do governo cumpre fazer passar uma lei autorizando-o a isso. Eis o 
que acontece nos países civilizados. 

Lembro-me que uma única vez que a França descuidou-se a es­
te respeito, o governo viu-se em apertos, e tantos, que foi preciso 
uma mudança ministerial e muito trabalho par3 poder passar uma lei 
que autorizasse esse ato. Falo de tratado de indenização ao governo 
dos Estados Unidos da América. Na Inglaterra é velho isto: nunca em 
um tratado entram disposições que sejam objetos de lei, sem que uma 
lei anteriormente tenha dado essa autorizaçd'o. 

Também entre nós o governo pode fazer tratados, mas só esti­
pulando coisas que estejam nas atribuições do poder executivo; e se 
mister for estipular causas que não estejam na sua alçada, deve pre­
munir-se de uma lei que o autorize. 

Sr. presidente, tenho dito minha opinião acerca da resposta. 
Tomarei muito pouca parte nas discussões do senado; mas pedi a pa­
lavra porque, estando presente, julguei-me obrigado a dizer o que en­
tendo. 

Não julgo que meus adversários pol íticostenham más intenções; 
pelo contrário, julgo que são boas; porém entendo que estão em erro; 
por isso creio que me farão a mesma justiça. Até agora ainda estou 
convencido de que a política atual do governo é desastrosa, prejudi­
cial ao trono e ao país; portanto pan~ce que o senado, na resposta à 
fala do trono, não deve sancionare fazer sua esta política:tudo que não 
for isso, é o senado prescindir da posição que a constituição ordenou­
lhe que ocupasse: é por conseguinte um transtorno geral, o presságio 
da ruína futura do país, e é por isto que eu não posso esperar que 
o senado faça. 

Tenho concluído. 
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CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 12 DE JANEIRO. 

· O Sr. A. Branco: - Desejo explicar as intenções com que ofe­
reci a minha emenda, declarando que estou de acordo com a maior 
parte das idéias do nobre senador. Em uma parte da emenda digo:-· 
Entretanto o senado julga prejudicial todo o tratado cujas bases não 
sejam, pelo menos, o consumo de nossos gêneros, etc. (lê) - E apenas 
comunico aos estrangeiros, direitos que estão estabelecidos nas leis 
do país; logo fica sempre livre ao poder legislativo legislar para seus 
súditos. 

Desde que a atribui cão de fazer tratados foi dada ao !Joder exe­
cutivo, é evidente que, nã~ sendo eles leis, não podem senão comuni­
car direitos que já têm sido estabelecidos em leis. E qual é a razão por 
que digo no fim do meu artigo que tratados como os que acabaram 
são maus? E' porque invadiram atribuições do corpo legislativo. Es­
tou poic; de acordo com as idéias do nobre senador. 

Quanto às palavras - padrão certo e invariável -é porque, co­
mo a nossa moeda hoje é equívoca, quisera que, para nos livrarmos 
dessa variedade constante, se estipulasse logo um câmbio fixo, ou 
ao menos um padrão certo; porque não entendo que se possam fazer 
pautas, quando o valor da moeda varia sempre e muito. E necessário, 
portanto, que a pauta estabeleça um valor invariável, que sirva de pa­
drão a que se comparem depois os valores que se alteram diariamente 
no mercado. 

Fique-se pois entendendo que estou convencido que o poder 
executivo não pode consignar disposições legislativas em tratados. 

O Sr. Vasconcellos:- Não tencionava tomar .parte na discussão 
desta resposta à fala do trono, porque bastantes defensores tem ela; 
mas, tendo-se tocado em matérias sobre que, pela minha posição, não 
posso deixar de dizer alguma, pedi â palavra e serei muito breve; não 
me ocupando senão de direito, pondo de parte pessoas e fatos. 

É convicção minha há muito tempo que, pela constituição do 
estado, o poder moderador pode dissolver a câmara dos deputados, 
náo só depois de instalada, como mesmo ~ntes; porque casos há em 
que se podem dar todas as circunstâncias para dissolvê-la antes de ins­
talada, que se dão depois de instalada; e como para mim isto é axioma, 
não tratarei de desenvolvê-lo; apelo para os artigos da constituição; 
nem serei eu que vá por em dúvida a legalidade da atual câmara dos 
deputados. Em minha opinião, a dissolução foi legal, a atual câmara 
dos deputados é legal, e julgo que a tal respeito não será prudente en­
cetar discussão; entretanto, se a questão se alargar a este respeito, to­
marei de novo a palavra para sustentar esta minha opinião. 
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O nobre senador que acaba de falar emitiu se não me engano 
I I 

o ju lzo de que não aprova a dissolução da câmara dos deputados, de-
cretada em maio do ano passado, e disse que se a câmara dos depu­
tados quiser acusar o atual ministério ... 

O Sr. Alves Branco:- Eu não disse isso. 
O Sr. Vasconcellos: -Perdoe; não me refiro ao nobre senador. 

que se a câmara dos deputados quiser acusar o atual ministério, 
por ter classificado mal os delitos que foram cometidos em Sorocaba 
e Barbacena, como o fará, tendo já o senado enunciado sua opinião? 
Ora, eu penso que o nobre senador caiu em contradição neste argu­
mento. Se a atual câmara dos deputados no juízo do nobre senador é 
nula, como pode esta mesma câmara intentar uma acusação contra os 
ministros? Como existe ela para acusá-los? 

Eu concluo que a câmara dos deputados, na opinião do nobre 
senador é nula, porque o nobre senador disse que foi ilegal a dissolu­
ção da câmara decretada em maio do ano passado; e nem mesmo nós 
nos p:::>díamos reunir se a atual câmara dos deputados é nula. 

Disse também o nobre senador - são nulas as últimas instru­
ções de 4 de maio sobre as eleições, porque transtornaram a natureza 
do sistema representativo ... 

Penso que foi essa a expressão do nobre senador. Como não 
tenho intenção senão de combater as idéias que forem contrárias às 
minhas, se eu não reproduzir com exatidão os argumentos do nobre 
senador, peço-lhe que me advirta. 

Disse o nobre senador que as instruções de 4 de maio excedem 
a autoridade do governo, transtornam o sistema representativo, fa­
zem dos empregados do governo instrumento para serem nomeados 
deputados seus. Eu não entendo assim; antes julgo que essas instru­
ções melhoraram as de 26 de março de 1824, e o nobre senador 
mesmo forneceu um argumento favorável a esta minha opinião: por­
que disse: -o ministério atual segue uma política tão desastrosa, que 
me parece não obterá uma maioria numerosa na câmara dos depu­
tados. - Ora, se as instruções de 4 de maio dão tanto poder ao go­
verno que, por meio delas, pode fazer deputados a quem qui ser, co­
mo não influiu ele para que só fossem nomeados deputados que o 
sustentassem com considerável maioria? 

Entendo que o governo podia fazer essas instruções porque 
nenhuma lei havia que marcasse a forma das eleições. Há muitos anos 
reconhecia o corpo legislativo esia falta, e declarava que as instruções 
teriam vigor por uma legislatura, e acompanhando de ordinário esta 
disposição com alguma modificação nas instruções existentes. Ora o 
governo, que fez as primeiras instruções, as de 26 de março de 1824, 
reconhecendo nelas vícios capitais, não podia alterá-las? Quais são 
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esses artigos das instruções de 4 de maio, que dão tanta força ao go­
verno que o habilita a fazer deputados a quem quer? Parece pois que 
o nobre senador não conseguiu demonstrar que as instruções são nu­
las, que o governo não tinha autoridade para fazê-las; pelo contrário, 
por algum raciocínio seu, se conclui: que as instruções de 4 de maio 
melhoraram tanta a natureza do sistema representativo, que o gover­
no, apesar de fazerem-se as eleições nas críticas circunstâncias em que 
tiveram lugar, não conseguiu ter uma maioria numerosa na câmara 
dos deputados, segundo a opinião do nobre senador, porque eu ig­
noro ainda o que se passa naquela câmara. 

Não posso deixar de tocar na opinião do nobre senador sobre 
as palavras- 5a ou 6a legislatura. 

O nobre senador acha a matéria duvidosa, e por isso deseja que 
se adote uma emend3 que é substitutiva da palavra- 5~- pela pala­
vra - atual. - Eu, Sr. presidente, não posso adotar esta emenda, por­
que a constituição é muita clara a este respeito. A constituição diz -a 
legislatura durará quatro anos - ; como é que por princípios pol íti­
cos havemos de restringir a constituição, de maneira tal que em lugar 
de dizer ela o que realmente diz, se venha a entender que, pode ha­
ver uma legislatura de dois ou de três dias? Se desta inteligência não 
se seguisse ferida nos direitos de outro poder, era questão de palavras, 
e de nenhuma irr1portância; ma·s como a constituição diz que a san­
ção pode ser denegada pelo tempo de duas legislaturas, é evidente 
que esta inteligência vai reduzir muito a autoridade do poder que 
sanciona. 

Disse o nobre senador: - A ser assim, anulou-se a legislatura, 
não foi dissolvida. - Não sei como se possa sustentar esta opinião: 
pois porque uma câmara de deputados não durou 4 anos, segue-se 
que todos os atos praticados por essa câmara são nulos? Não sei qual 
é o artigo da constituição que sustenta semelhante opinião. Uma câ­
mara que não dura 4 anos não tem a denominação de legislatura, se­
gundo a nossa constituição; mas não se segue que todos os atos dessa 
câmara sejam nulos: Se uma tal conseqüência se pudesse deduzir, eu 
adotaria a opinião do nobre senador; quereria que se dissesse - 6a le­
gislatura - e não 5a - , para se não estabelecer o precedente de que 
todos os atos de uma câmara que não durou 4 anos são nulos. 

Depois, disse o nobre senador que não podia adotar o tópico 
da resposta que se trata de rebelião os movimentos praticados em 
maio e junho do ano passado nas cidades de Sorocaba e Barbacena; 
porque o senado antecipava assim o seu juízo e prevenia os dos tribu­
nais. Sigo opinião contrária: entendo que a classificação do delito não 
torna o juiz suspeito; o que torna o juiz suspeito é a enunciação de 
seu voto em certo e determinado processo antes de pronunciar sen-
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tença: mas por qualificar o delito, não. O senado conhece dos delitos 
dos ministros de estado; esses delitos podem ser individuais ou deres­
ponsabilidade; os processos diferem nestes dois casos. Logo porém 
que o senado declarasse que o delito de que era acusado o ministro 
de estado era de responsabilidade, e não individual, tinha enunciado 
o seu juízo, tinha .já qualificado o crime, e portanto, na opinião do 
nobre senador, era suspeito. Se o senado concorre para um ato legis­
lativo que suspenda as garantias, fica também inibido de depois julgar, 
porque tem emitido seu juízo declarando que houve uma rebelião. 

E iltendo pois, senhores que nenhum dano se segue desta de­
claração; os juízes hão de julgar como entenderem. Se entederem que 
o réu que tem de julgar não é criminoso de rebelião, não o reputarão 
tal: que pode fazer a opinião do senado a este respeito? Se pode in­
fluir neste caso, então influi também quando o senado concorre com 
os outros ramos do poder legislativo para suspensão de garantias. 

Ontem disse um nobre senador que não se podia chamar rebe­
lião a esses movimentos: que os atas praticados em Sorocaba e Barba­
cena eram atas heróicos, inspirados pelo patriotimos e pela dignidade 
brasileira, que tinha sido ultrajada pelo ministério dissolvendo a câ­
mara dos deputados. Eu ponho de parte os homens e os fatos, como 
já disse. Estão presentes os Srs. ministros e os membros da comissão; 
eles muito melhor do que eu podem defender o projeto de resposta; 
mas, como pedi a palavra para enunciar a minha opinião sobre adis­
solução da câmara dos deputados, entendi que devia encarar esta 
questão só pelo lado direito. E a primeira vez que ouvi que a dissolu­
ção da câmara dos deputados foi a causa desses movimentos; e hoje 
não posso deixar de agradecer a quem os sufocou, por isso que, sendo 
este o motivo deles, tínhamos de ver restaurada a câmara que se dis­
solveu, e então o país sofreria muito mais. Que de reações, que de 
horrores não apareciam? 

Mas suponhamos que foi a dissolução da câmara dos deputados 
que armou alguns brasileiros em Sorocaba e Barbacena. 

O nobre senador justifica estes atas, acha-os dignos de elogios, 
e até parece que sentiu não estar presente para anuir a eles. 

Eu, Sr. presidente, admitirei também por argumento com o 
nobre senador que estes atas foram inspirados pelo patriotismo: pa­
rece que não se pode ser mais fácil em concessões do que eu nesta 
argumentação com o nobre senador. Mas, pergunto eu, porque depu­
sestes então os presidentes? Porque o governo violou uma lei, podeis 

. vós violar t0uas? Porque depusestes os presidentes, e ainda passastes a 
nomear outros? E atribuição de qualquer grupo do povo o depor um 
presidente e nomear outro que faça suas vezes; armar-se e correr às 
povoações que nâo reconhecerem esse presidente, dizendo-lhes:- Eis 
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o presidente que não temos substituído ao nomeado pelo Imperador? 
Não será isto rebelião manifesta? Convenho em que a disposição de 
um presidente é uma sedição; mas a nomeação de novo presidente 
nãq é atribuição própria do Imperador; e sendo assim, esses brasilei­
ros desvairados não procuraram privar o Imperador de parte de suas 
atribuições? 

O artigo 165 da constituição do império diz que haverá em 
cada província um presidente nomeado pelo Imperador, que o pode­
rá remover quando entender que assim convém ao bom serviço does­
tado. O artigo 87 do código criminal exprime-se assim:- Tentar dire­
tamente e por fatos destronizar o Imperador e privá-lo em todo ou 
em parte de sua autoridade constitucional, etc. Ora, não se tentou di­
retamente por fatos privar o Imperador de parte de sua autoridade 
constitucional, nomeando os grupos presidentes, sustentando-os nes­
ses empregos em que os tinham colocado, e obrigando os que não 
queriam reconhecer a sua autoridade e fazê-lo? Não se arrogaram essa 
autoridade? Não tentaram diretamente por fatos despojar dela o Im­
perador? E este crime não está declarado no artigo 11 O do código cri­
minal ser crime de rebelião? 

Qual foi o outro ato que se praticou nesses lugares? Determi­
nou-se a suspensão da lei de reformas; não se limitaram a isso; fize­
ram-se leis novas, determinou que as !eis que tinham sido revogadas 
pela da reforma tornassem a ser observadas. Pelo art. 15 § 89da cons­
tituição só compete ao poder legislativo, como sanção do Imperador, 
fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revogá-las, porque quem arro­
ga esta autoridade tenta por fatos diretarnente destruir um dos artigos 
da constituição. Poderia ainda mostrar outro artigo do código em 
iguais circunstâncias; é o art. 91, que trata de embaraços à convoca­
ção da assembléia geral, a qual foi demorada ou impedida por esses 
atos, e só teve lugar depois que foi sufocada a rebelião. 

Mas diz-se que entre os mesmos ministros e conselheiros de es­
tado tem havido dúvidas a este respeito; parece que como conselheiro 
de estado não tenho obrigação de me cingir à opinião dos ministros; 
devo falar nesta casa com a mesma franqueza com que falo na pre­
sença do Imperador; emito a minha opinião sem consultar quais são a 
dos ministros; salvo se as adoto e julgo conveniente defendê-las. Mas 
não sei como possa o nobre ministro dos negócios estrangeiros, por 
exemplo, não chamar rebelião a estes atas: parece que o procedimen­
to do nobre ministro seria contraditório se não se reconhecesse que 
estes atos eram de manifesta rebelião. Não estou certo nessa circular 
citada, não digo que não exista; mas julgo impossível que tendo o 
nobre ministro dos negócios estrangeiros com os seus colegas julgado 

. conveniente e necessário à tranqüilidade do país o fazer sair para fora 
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dele alguns Brasileiros; devendo para esse fim ter expedido ordens, e 
tendo necessariamente de justificar este ato com suspensão de garan­
tias ... 

O Sr. Aureliano (ministro dos estrangeiros): - Se o nobre se­
nador dá licença, dar-lhe-ei explicações que, creio, o satisfará. 

É verdade que dois ou três dias depois que o governo recebeu a 
notícia do movimento de S. Paulo expediu uma circular aos seus .. _ 
agentes diplomáticos, comunicando-lhes este fato; mas também é ver­
dade que logo que se teve esta notícia, não podia aquele movimento 
ser classificado como rebelião, porque os atos que comprovam a rebe­
lião, como bem acaba de demonstrar o nobre senador, se praticaram de­
pois. Convinha que o governo desse aos seus agentes diplomáticos al­
guma notícia a respeito deste movimento, e que os certificasse que ia 
dar as necessárias providências; mas nesse tempo ainda se não tinham 
praticados os atos que depois foram praticados, e não devia o minis­
tro dar como rebelião o que só foi assim classificado depois de prati­
cados esses atos. 

O Sr. Vasconcellos (continuando):- Recorreu-se ao direito de 
resistência para mostrar que tais atos não foram criminosos, e procu­
rou-se citar o código para sustentar esta opinião; mas eu não encon­
tro artigo algum a ela favorável; pelo contrário, o que diz o código? 
Resistências e ordens il~gais, a requisições ilegais: ora, ordens e requisi­
ções ilegais serão sinô'himos de leis de regulamentos do governo? 
Talvez que no sentido genérico se possa dar à palavra- ordem- sig­
nificação de lei ou regulamento do governo; mas o código não quis 
adotar esta acepção para a palavra Oí·dem, porque, no art. 156, diz:­
Deixais de fazer efetivamente responsáveis os subalternos que não 
executarem cumprida e prontamente as leis, regulamentos e ordens, 
etc. Eis o código fazendo distinção entre leis, regulamentos e ordens. 

O art.· .. -1.?4 diz: deixar de cumprir ou de fazer cumprir exata­
mente qualquer lei ou regulamento; deixar de cumprir ou de fazer 
cumprir, logo que lhe seja possível, uma ordem ou requisição legal, 
etc. Eis o mesmo código, que se invoca fazendo distinção entre leis, 
regulamentos e ordens. 

Se se entender que a massa do povo, ou uma parte do povo, po­
de declarar nulas atas do poder legislativo, o poder legislativo iiâ'O re­
s·id.irá na câmara dos deputados e senado, com sanção do imperador, 
mas passará a residir efetiva e realmente nas massas populares, nos 
grupos. Ora, não me lembra ter I ido em escritor algum, dos poucos 
que tenho lido, semelhante máxima; apenas me recordo de que foi 
consagrada na constituição francesa de 93; mas nunca foi executada. 
Os membros revolucionários, o próprio Robespierre conhecia que con­
vinha pô-la de parte, bem que acrescentasse:- para reentrar nela de-
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pois - Mas nunca foi cumprida. Não sei, portanto, como se possa 
sustentar a opinião de que massas populares, de qualquer grupo de 
cidadãos, podem opor-se a uma lei por considerá-la inconstitucional. 

Não me pronuncio contra uma oposição conscienciosa que se 
quer sujeitar a quaisquer vexames e perseguições, porém entender uma 
lei é oposta às razões de direito natural, e que não deve ser executada, 
se esta oposição conscienciosa e escrupulosa se limita a não fazer o 
que a lei manda; opinião esta que entendi ser de alguns membros da 
assembiéia provincial de S. Paulo. Quando falavam na resistência da 
inércia, pensei que a sua recusa consistisse nessa politica da inér­
cia, mas que não passasse a armar-se contra autoridades. 

A este respeito professo princípios muitos liberais: não quero 
que o homem renuncie a sua consciência por ter entrado na associa­
ção civil: use dela e de todos os seus direitos; mas respeite os dos seus 
concidadãos, os da ordem pública e os do governo se for possível. 
Não posso, portanto, reconhecer o direito de resistência ontem invo­
cado pelo nobre senador, quando considerou exercício desse direito 
os atos praticados em Sorocaba e Barbacena, por investir assim a uma 
fração da nação brasileira do direito de legislar e passar a autoridade 
legislativa para os grupos. Ficaria o país mais feliz, passando assim a 
autoridade de legislar para os grupos? Daqui resultaria que uma po­
voação reconheceria a constitucionalidade de uma lei, outra não a re­
conheceria; e qual seria o termo desta desordem? A guerra civil, a 
anarquia! a ditadura! A resistência que o nosso código reconhece é a 
resistência individual, é a resistência que um cidadão, contra quem é 
expedida uma ordem ilegal, pode opor à sua execução; não é essa re­
sistência das massas, não é essa resistência feita por quem não se opõe 
a uma ordem ilegal, porque está demonstrado que, com essa inteli­
gência, não era possível haver governo, não era .possível haver socie­
dade. 

Eu, pois entendo que o código criminal não merecia tantas 
censuras como se lhe tem feito, pelo que diz respeito à resistência 
que consagra. Convém atender à letra do código, e executá-la literal­
mente, porque a sua letra tem a seu favor os princípios mais triviais 
de direito público e de direito criminal. Eu, portanto, entendo que se 
pode resistir a ordens ilegâis, e que, em certas ocasiões, é mesmo um 
dever do cidadão resistir a essas ordens ilegais. Se um superior orde­
nar a seu inferior que mate uma criança que casualmente passar pela 
rua, a um velho ou a um moço, sem processo, deve este inferior exe­
cutar tal ordem? Não, e é isto o que o código também não consente; 
é neste caso que autoriza a resistência; mas o que não autoriza e não 
podia autorizar era a resistência contra as leis, a resistência dos gru­
pos, das massas, contra o poder legislativo; não cabia na alçada do 
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poder legislativo autorizar semelhante resistência, porque deslocaria o 
poder legislativo·, que passaria real e efetivamente para as mãos das 
massas populares, e a constituicão não lhes conferiu tal autoridade .. 

O Sr. Hollanda:- Nem podia conferir. 
O Sr. Vasconcellos: - ... nem podia conferir. Portanto, estou 

persuadido de que o nobre senador há de convir em que, se os acon­
tecimentos de Barbacena e Sorocaba são tais quais tem sido referidos 
nas folhas públicas, ·são rebelião; ainda mesmo admitida a idéia de 
que a dissolução da câmara dos deputados foi causa desse movimento, 
porque o código não pode, nem podia autorizar a resistência ao mo­
narca, ao poder moderador. 

Enfim, Sr. presidente, eu declaro que, quanto à resistência às 
ordens ilegais, prefiro a resistência que se chamou de inércia, que con­
siste em não fazer o que a ordem ilegal determina. A doutrina con­
trária tem grandíssimos inconvenientes, e pode causar muitas calami­
dades em qualquer país, e por os Brasileiros inferiores em condição à 
dos escravos. 

Eu me propus a tratar só desta questão. Não direi por conse­
qüência mais coisa alguma a tal respeito. Repito que foi legal a disso­
lução da câmara dos deputados; e que não era permitido às massas 
resistir às leis, regulamentos e decretos do governo: que a resistência é 
um direi to sagrado, mas a resistência entendida como eu a tenho en­
tendido, isto é resistência individual, feito a atos particulares, àque­
les a quem estes mandados dizem respeito. Todas as vezes que se não 
entender assim de resistência, comete-se o crime de rebelião. 

É minha opinião. 
O Sr. Paula e Souza: - O nobre senador, segundo o que acaba 

de dizer, enxergou na minha argumentação uma contradição. Disse 
que, sendo eu de opinião que a dissolução da câmara fora nula, ente­
deu que atual câmara era nula, entretanto que avançava poder ela 
acusar os ministros. Estou convencido de que a dissolução foi nula ... 
(Não ouvimos o nobre orador), isto porém é minha opinião individu­
al: não anula a existência da câmara, não priva que possa intentar a 
acusação dos ministros. 

Quis o nobre senador sustentar a legalidade das instruções da­
das para as eleições e para provar que muito se melhorou, disse que o 
governo não tinha na eleição uma grande maioria. Primeiramente di­
rei que podiam as instruções ter melhorado a legislação, e nem por 
isso serem legais. Na minha opinião as instruções são legais. O gover­
no pôde fazer as primeiras instruções, porque estava com poder dita­
torial. Em 1824, o governo se arrogou à ditadura, deu a constituição 
e deu as instruções para a porem em execução; então o podia fazer; 
mas agora o governo não estava na posição do de 1824., e não tinha o 
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direito de dar instruções, dando e tirando direitos. Logo podiam ser 
boas as instruções, e contudo serem ilegais. 

Quanto a não ter o governo obtido maioria, isto, na minha 
opinião, não prova a bondade das instruções. Podem os executores 
estar em oposição ao governo, e podem os mesmos executores no­
meados pelo governo, depois da nomeação, mudar de opinião. Há pro­
víncias onde isto aconteceu, o o governo foi completamente batido 
pelos seus agentes, como em S. Paulo, para onde muitos membros do 
governo escreveram a todo mundo. Os que receberam estas cartas, 
homens do governo, as liam publicamente, e até se riam, e as torna­
vam em ridículo. Assim, os executores das instruções, as autoridades 
subordinadas ao governo não obedeceram às ordens do governo. Isto 
não prova a bondade das instruções, prova a maldade delas. 

O honrado membro demorou-se em demonstrar que a consti­
tuição chama legislatura a duração do corpo legislativo por quatro 
anos: mas suponhamos que quatro, ou que vezes sucessivas o governo 
dissolve a câmara, e não se completam os quatros anos: como se há 
de chamar a legislatura posterior à quinta? Suponhamos que o gover­
no dissolve várias câmaras no fim do primeiro ano, no fim do segun­
do, do terceiro ou do quarto. Como nenhuma completou os quatro 
anos, não se lhes pode chamar legislatura, segue-se que poderá não 
haver nunca legislatura, pois já citei o exemplo da França, desde 1830 · 
não tem havido uma só câmara que tenha completado o seu tempo. 
No Brasil pode acontecer a mesma hipótese: bem sei que é fácil: mas 
pode ocorrer. 

Suponhamos que uma câmara, no meio da sua primeira sessão, 
adota uma lei a que é negada a sanção, sendo dissolvida a câmara; 
vem segunda, apresenta a mesma lei, e é também dissolvida; elege-se 
terceira, e sucede o mesmo: assim, estava a lei no caso da constituição. 
A constituição não trata de anos, porque os anos pouco provam; pode 
uma nação muitos anos não mudar de opinião. O fim é pois consultar 
três vezes o voto nacional, e esta consulta se dá sempre que se verifica 
a hipótese da dissolução. A constituiçâo, quando fala em legislatura, 
fala no termo e diz que durará quatro anos, isto entende-se não ha­
vendo dissolução. 

O nobre senador procurou demonstrar que em S. Paulo e Mi­
nas houve rebelião. Não acho oportuna a ocasião para entrarmos nesta 
discussão: o meu fim é somente desviar por agora o senado de inter­
por juízo, por isso não entro nesta questão; se entrasse, teria razões 
para provar que a minha opinião é fundada. O nobre senador disse que 
nenhum mal faria; porque, qualquer que fosse o juízo que o senado 
emitisse, não o tornaria suspeitos. Nesta hipótese se torna muito sus­
peito, porque não é só tribunal de justiça, é também um ramo do po-
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der legislativo. Qualificando agora o delito, quando tiver de obrar co­
mo tribunal de justiça, e conhecer que não houve rebelião, ficará ata­
do pela opinião enunciat.la. Disse o honrado membro que os tribunais 
inferiores não são sujeitos à opinião do senado: não o são legalmente; 
mas moralmente. Pois não há de influir o voto do primeiro tribunal do 
estado, quando até o voto de um simples juiz de direito tem servido 
de aresto? Quanto ao direito de resistência, é um daqueles direitos 
inatos a todos os povos; mas deve existir como um mistério. (Aqui não 
ouvimos o nobre senador.) Todo o povo, quando chega a sua época, 
usa dela, em certas épocas muito raras, quando outro meio não reste; 
mas como não poderei avaliar quando seja chegada essa época, nunca 
apelarei para ela. 

Tenho feito aquelas explicações que me cabia fazer. 
O Sr. Presidente:- O Sr. Hollanda Cavalcanti tem a palavra. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Como não quiseram falar muitas 

vezes: se o nobr:e senador, que tem a palavra depois de mim, se propõe 
agora a responder a opiniões minhas que ainda não foram combatidas, 
eu desejaria falar depois dele; por isso, se quer a precedência, eu lhe 
dou. 

O Sr. Carneiro Leão:- Como quiser: se quiser ceder a palavra, 
falarei; se não quiser ceder, esperarei. 

(Os nobres senadores trocam palavras que não podemos ouvir.) 
O Sr. Hollanda Cavalcanti senta-se. 
O Sr. Carneiro Leão:- Não me podendo recordar de todo o 

discurso do nobre senador; e não se achando ainda no jornal da casa, 
tinha pedido a palavra, não tanto para responder a ele, por julgar que 
alguns de meus nobres colegas cabalmente o tem combatido, como 
para tocar em outros pontos que na discussão se tem suscitado; mas o 
nobre senador parece mostrar tantos desejos de que eu também o 
combata a meu modo, que não posso deixar de fazer-lhe a vontade. 
Responderei portanto àquelas suas proposições de que me possa 
lembrar. 

O nobre senador apresentou ontem algumas reflexões que qua­
lificavam o movimento de Sergipe e Barbacena como atos generosos 
e de patriotismo. Eu não esperava, Sr. presidente, que no senado apa­
recesse uma semelhante opinião. O senado é um corpo que por sua 
constituição deve necessariamente procurar ser conservador da cons­
tituição política do estado: portanto, não devem, de certo, aparecer 
nele opiniões que apóiam, louvam e acham não censuráveis atos pra­
ticados contra a constituição e as leis. O nobre senador pareceu, na 
verdade, que considerava como um direito que tinham os Brasileiros 
o de se insurgirem; e agora acabo de ouvir um nobre senador que, a 
respeito da resistência, explicou de tal maneira as suas idéias, que pa-
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rece querer supor que existe inato em todos os cidadãos o direito de 
se insurgir. O direito de resistência, tal qual explicou o nobre senador 
por Minas, tal qual existe nas nossas leis, e devia existir, porque 
temos uma constituição livre, não é, certamente, o direito de insurrei­
ção contra a vontade dos poderes políticos do estado; chamados para 
emitir o voto nacional. Este direito de resistência como o nobre sena­
dor por S. Paulo e Pernambuco o querem entender, não é senão o de 
insurreição, e este não existe entre nós; não é um direito, é fato que 
desgraç~damente se tem visto por vezes reproduzir, mas que os pode­
res políticos do estado devem procurar reprimir com todas as suas 
forças, sob pena de ver aniquilada a sociedade inteira. 

(Depois de algumas palavras que não ouvimos.) Aparece o no­
bre senador preconizando, louvando, engrandecendo aqueles que 
tão fora de propósito, tão contrariamente à constituição política do 
Brasil e ao interesse dos cidadãos, se insurgiram não contra esta ou 
aquela autoridade, mas contra os poderes políticos do estado! O que 
é de admirar, Sr. presidente, é que hoje alguém crimine a ordem do 
governo que transferiu alguns senadores de uma para outras provín­
cias, quando os preconizados heróis de Sorocaba, uma das medidas 
que exigiam era a deportação de V. Ex. de S. Paulo, sem suspensão 
de garantias: hoje, porém, clama-se contra a chamada deportação ... 

O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Que paridade! 
O Sr. Carneiro Leão:- Não estabeleço paridade; noto apenas 

a contradição entre a medida que pediam os rebeldes, e a censura que 
se faz hoje ... 

O Sr. Hollanda Cavalcanti (rindo-se):- Que paridade brilhante. 
O Sr. Carneiro Leão: - Eu não quero rir. Se eu me quisesse 

rir das opiniões emitidas pelo nobre senador, se eu quisesse encará­
las por certos lados, acharia de que o poderia fazer: mas não uso 
desta arma que não sei manejar, e nunca manejei. Encarei, pois, a 
questão como estou habituado a fazê-lo. 

As opiniões que o nobre senador emitiu ontem nesta casa são 
eminentemente perniciosas à constituição, ao bem estar da nossa as­
sociação política e a toda a espécie de governo possívef! O nobre se­
nador, julgando que aquelas que se insugiram contra as leis do estado 
praticaram atos patrióticos, parece reprovar até a r~pressão desses atos 
pelo ÇJoverno. e professa deste modo opiniões destrutivas da ordem. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Não reprovei a repressão do 
governo. 

O Sr. C. Leão (com energia): - Não sei como se possa não re­
provar a repressão do governo, julgando atos generosos e de patriotis- . 
mo os praticados pelos rebeldes de Sorocaba e Barbacena! ... Ou não 
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são atos generosos de patriotismo que o governo pode e deve repri­
mir, ou são atos generosos e de patriotismo que o governo não po­
de nem deve reprimir. O nobre senador não pode deixar, segundo en­
tendo, de qualificar como crime os atos praticados em Sorocaba e 
Barbacena; mas, não podemos deixar de assim os qualificar, na sua 
imaginação, figura que esses crimes foram produzidos pelos atas do 
governo, e daqui conclui que o governo é o culpado, que esses crimes 
deixam de ser crimes, e passam a ser atos de generosidade e patriotis­
mo! Ainda mesmo que atos do governo ou leis promulgadas pelo po­
der legislativo do Brasil, fossem más, não havia direito de rebelar-se 
contra a sua execução: Podia haver uma revolução que transformasse 
a ordem pública e criasse uma nova sociedade, ou muitas; mas isto 
são fatos e não direitos; fatos que não podemos justificar nem trazer 
por exemplo. A nossa constituição não dá poder de desfazer as leis 
senão ao co.rpo legislativo, com sanção do Imperador; todos os atas 
em sentido contrário são criminosos. Na verdade, é coisa esquisita 
que se faça juiz dos poderes políticos do estado, dos poderes modera­
dor, legislativo e executivo, para decidir se seus atos são bons ou 
maus, conformes ou contrários à constituição, a qualquer grupo que 
possa reunir-se em Sorocaba, Barbacena, ou qualquer outra povoação 
do Império! É em verdade bem extraordinária semelhante doutrina! 
Estas opiniões, Sr. presidente, que eu tenho censurado, são necessá­
rias ao nobre senador para poder reprovar que na fala do trono se in­
clua a palavra rebelião. 

O nobre senador apela para uma chamada consideração de im­
parcialidade que deve ter o senado, que tem de ser juiz, e por conse­
qüência não deve qualificar os crimes, deve inventar uma denomina­
ção geral para esses crimes, de que tem de ser juiz. Esta opinião tam­
bém não posso admitir. Quer raciocinando, quer olhando para o 
exemplo de outras nações, não posso achar razões que me convençam 
do contrário. Noto que a câmara dos pares de França, que pela legis­
laçao francesa tem de julgar os atentados, como todos sabem, nem 
por isso, apesar de ter de ser juiz do príncipe Napoleão, deixou de re­
provar o atentado cometido em Bayonna por uma facção que acome­
teu a França no seio da mais perfeita paz. A câmara dos pares tinha 
de ser juiz desse príncipe e seus cúmplices; mas nem por isso enten­
deu que devesse de qualificar esse crime e inventar denominações pa­
ra pôr em dúvida ante a sociedade Francesa a existência daquele aten­
tado. Concebo que a câmara dos pares, se estivesse nos interesses da 
família de Napoleão, quisesse achar uma expressão para não se pro­
nunciar no rigor da justiça, e inventasse uma denominação geral que a 
livrasse de falar naquele atentado justificável; mas nãc concebo que 
no senado brasileiro se repugne chamar rebelião aquilo que é rebe-
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lião, e quisera qu~ o nobre senador, que troca esta denominação, que 
a substitue, provasse que não é rebelião. 

Os nobres senadores que me precederam disseram que não 
queriam entrar neste exame; mas não me parece que possam deixar 
de entrar nele, desde que se quer dizer ao poder executivo que mal 
qualificou aquele crime, que não houve rebelião no país. 

Um nobre senador chama ao movimento ato de generosidade; 
outro, pelo que pareceu ressaltar do espírito do seu discurso, entende 
que rião houve rebelião em Minas e S. Paulo. Eu, que penso o contrá­
rio, julgo que cada um dos nobres senadores que querem substituir 
a palavra rebelião, e não querem que seja empregada, deve mostrar 
que não houve rebelião. 

Mas, senhores, porque não entram esses nobres senadores na 
argumentação que produziu outro nobre senador a respeito da rebe­
lião, no sentido do código? E pode dizer-se que o código é muito 
restrito, que restringe as causas que dão lugar a classificar-se um mo­
vimento de rebelião, e não qualifica como tal, crimes que antes serão 
assim classificados; mas, mesmo assim, no sentido do código, houve 
rebelião em Sorocaba e Barbacena. Eu convido os nobres senadores 
a que mostrem que a não houve, que não se verificaram os fatos, que 
o código exige para que assim se classifique em movimento. 

O Sr. Alves Branco:- Se eu fosse inventor o faria; mas não sei 
inventar. 

O Sr. Carneiro Leão: - Não julgo que seja necessário invenção 
alguma para isto, que é questão de fato; questão em que devem en­
trar aqueles senhores que propõem a substituição da palavra rebelião 
por uma outra, e que do espírito de seus discursos dão lugar a enten­
der-se que são de opinião que não houve rebelião, be~ que a princi­
pal razão alegada por alguns senhores, entre os quais conto o nobre 
membro divergente da comissão, seja o apelo somente para a circuns-. 
tância de ser o senado juiz ... 

O Sr. Alves Branco:- Nada; o que se tem procurado é inventar 
denominações gerais. 

O Sr. Carneiro Leão: -O que disse é que é necessário inventar 
para dizer que não houve rebelião. 

O poder executivo, que exercitou um direito conferido pela 
constituição, o exercício nesta hipótese, e o senado, parecendo con­
trariar isto, dizendo que não houve rebelião, tem necessidade de pro­
var que a não houve, Mas os senhores que não podem mostrar que 
não houve rebelião, nem no sentido da antiga legislação, perante a 
qual foi feita a nossa constituição, nem no sentido do nosso código, 
apelam para a chamada imparcialidade do senado, como se o senado, 
corporação política, e não só tribunal·de justiça, deve-se considerar-se 
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não existente no estado, e não dizer ao poder executivo aquilo que 
tem dito em quase todas as sessões, examinando os diferentes movi­
mentos revolucionários praticados no império, reprovando-os! O 
senado não sabia então se o número dos indiciados nesses crimes 
que reprovava, poderia achar-se di reta ou indiretamente com pi icado 
alguém que ele tivesse de julgar; não o sabia, assim como hoje talvez 
o não saiba, porque o não sabe oficialmente. 

Um Sr. Senador:- Sabe oficialmente. 
O Sr. Carneiro Leão:- Como? 
Outro Sr. Senador. - Foram remetidos oficialmente dois pro­

cessos à casa. 
O Sr. Carneiro Leão:- Se são os processos aqui publicados no 

R i o de Janeiro, a pronúncia é de conspiração e não de rebelião. Po­
dem haver p~ssoas justiçáveis no senado, que sejam acusados de rebe­
lião; mas oficialmente ainda não se sabe; e, não se sabendo oficial­
mente, não se exige sobre esta informação oficial para provar que não 
houve rebelião, sabe-se das regras ordinárias, e assenta-se que, como 
o senado tem de ser tribunal de justiça, não deve usar de suas prerro­
gativas como corpo político! 

Disse que, nos termos do código, houve rebelião: os nobres se­
nadores, que são de opiniões contrárias para desfazer a argumenta­
ção produzida pelo nobre senador por Minas, deveriam mostrar que 
não existiram no país os atos em conseqüência dos quais, segundo o 
código, o crime é assim qualificado. Mas ainda que não houvesse essa 
rebelião, nos termos do código, o poder legislativo, competente para 
interpretar a constituição, já decidiu que para ter lugar a suspensão 

·de garantias, segundo o § 35 do art. 179 da constituição, os atos que 
constituem uma rebelião devem ser entendidos conforme a legislação 
que vigorava na época da promulgação da constituição, legislação que 
compreendia debaixo da denominação de rebelião os crimes hoje 
classificados pelo código, rebelião, inssureição, sedução e resistência. 
E o nobre senador por Pernambuco, que estava então na câmara dos 
deputados, e que até um seu aliado fez part~ da comissão a que foi 
remetida a proposta do governo para a suspensão de garantias no 
Pará, deve estar lembrado que a lei que passou em setembro de 1835, 
suspendendo as garantias no Pará, autorizou o governo para mandar 
prender, sem culpa formada, ou fazer sair para fora da província os 
indivíduos indiciados de qualquer dos crimes, que segundo a legisla­
ção que vigorava no tempo da publicação da constituição do império, 
constituíam o crime de rebelião, posto que depois no código não 
fossem assim denominados. 

Não sei, se eu fizesse parte do governo, se tomaria as medidas 
que ele tomou: não sei mesmo se praticaria o que praticou o governo 
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quando mandou .para fora alguns cidadãos que supôs complicados 
nos crimes de S. Paulo e Minas: julgo porém que seria muito pouco 
generoso ce:1surá-lo hoje por estes atos, que talvez concorressem para 
a pronta pacificação dessas províncias. Eu considero que grande parte 
de uma opinião política estava empenhada nesse movimento, conse­
qüentemente não sei se pode limitar a realidade de seu movimento 
simplesmente aos atos que apareceram em público como criminosos, 
ou se se deve antes supor que era muito mais geral, e tinha de esten­
der-se a outras localidades, posto que felizmente se sufocasse em 
Minas e S. Paulo, antes que em outros pontos fosse correspondido: 
e talvez essa mesma não correspondência seja devida às providências 
dadas pelo governo. 

Pode parecer crueldade o ter-se mandado para a Europa cida­
dãos que aliás têm títulos e toda a consideração, e se sua saída teve 
ou não influência na pacificação, não sei: mas quando o estado corre 
perigo, não sei onde achar a craveira das medidas de prevenção, para 
não empregar senão as precisamente necessárias. 

Não desejo tomar demasiado tempo ao senar:lo, não desejo 
mesmo ventilar algumas outras questões que se tem suscitado. Limi­
to-me a insistir em que nenhuma consideração moral ou política nos 
deve induzir a mudar a denominação dada pelo governo aos movi­
mentos de Barbacena e Sorocaba. 

Quanto à última parte da emenda, já o nobre senador por S. 
Paulo a combateu com razões tão convincentes, que me dispenso de 
fazer reflexões a respeito deia. Seria muito perigoso emitir a respeito 
de tratados um juízo tão definitivo como o que se deduz das bases 
que o nobre senador apregoa como os únicos úteis ao país. 

O Sr. H. Cavalcanti:- De tudo quanto se tem dito que me é 
pessoal, nada me fez mais impressão do que uma expressão do nobre 
ministro da fazenda, quando disse que eu estava apaixonado: fez-me 
perder o sono. Em minha consciência não vejo motivo para que 
se me atribua paixão. Falei como tenho falado sempre desde que te­
nho a honra de ser representante do país. E quem me atribui paixão? 
O honrado membro que, apesar das muitas razões de amizade e sim­
patia que existem entre nós, está muito acostumado a discutir comi­
go com muito calor. Qual será a razão da minha paixão? Confesso 
que de tudo o que se tem dito é isto o que mais impressão me tem 
feito. Eu desejaria reformar os meus atos no parlamento, desejaria 
fazer um esforço da minha parte que mostrasse que não tenho a me-
nor paixão, que me acho com toda a frieza. Recorde-se o nobre sena­
dor das minhas opiniões e da maneira por que as emiti sempre no par­
lamento, compare-as com as que hoje professo, e tenha a bondade de 
dizer-me se a paixão é de hoje, ou se é perpétua. 
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O Sr. V. de Abrantes: - A sua paixão normal exarcebou-se 
ontem. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Pois falarei com palavras mais suaves: 
mas sustentarei a minha opinião; apresentarei algumas provas e dese­
jarei ser contestado. 

Sr. presidente, ontem, quando falei, toquei em muita coisa: 
conheço que não sou bom orador, que não cumpri o que prometi, 
pois fiz uma espécie de exórdio em que comprometi-me a tratar de 
certas coisas, e depois atrapalhei-me; o que de certo me é habitual: 
primeiramente, porque o estudo material das coisas que hei de dizer 
flagela-me, incomoda·-me; depois, não tomo apontamentos, vou fa­
lando como me lembro, posto que conheço a grande vantagem de 
falar a propósito e de maneira que seja bem entendido, e de exprimir 
o pensameoto com palavras adequadas. 

A matéria é vastíssima; toquei em incidentes, falei em várias 
coisas, e disse que a resposta à fala do trono é desrespeituosa; mas 
o nobre orador não respondeu a isto. O que quer dizer- congratulo­
me convosco, porque abristes a sessão com prazer, mando-vos uma 
deputação -? É falta de respeito; e isto é questão principal; mas não 
teve resposta. 

Eu disse também que a doutrina da resposta, em algumas coi­
sas é ambígua; falei nas expressões que nela se acham sobre as rela­
ções com as nações estrangeiras; e por que razão não se explica isto? 
Porque não se entra em um exame das relações estrangeiras? Tal é o 
estilo enigmático da resposta, que parece que censura, mas não diz o 
que; nem ao menos na discussão se diz alguma coisa a este respeito. 
Na resposta não há só desrespeito, há deslealdade ... Mas já parece 
que a minha voz se vai alterando, e quero ver se falo de modo que 
não pareça apaixonado. 

O terceiro período da resposta, sobre que tanto se tem falado, 
não contém só essa palavra - rebelião -, que tanto motivo tem dado 
à discussão; contém uma aprovação da política do ministério, e 
a continuação dela. Mas, quanto mesmo à palavra - rebelião -, um 
nobre senador disse ontem que, como o governo tinha dito que 
houve rebelião, devíamos também dizê-lo: mas, por paridade de argu­
mentos, devíamos usar também da expressão - quinta legislatura-

Sr. presidente, eu disse ontem, falando desse movimento, que 
continuo a chamar nobre, assim como continuo a considerar os 
nele implicados como os primeiros apoios das instituições do país; 
entendo que a oposição à resistência a qualquer ataque às institui-
ções é o maior apoio que se pode dar à conservação dessas institui­
ções; todavia eu disse:- Ai de nós se eles vencessem! Nessa ocasião 
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eu pudera dizer mais alguma coisa, que julgo útil ao meu país. Sim, 
sem dúvida, se há coisa que deva merecer elogios dos representantes 
da nação é indubitavelmente o comportamento de soldados que, 
qualquer qu·e fosse a sua opinião obedeceram às ordens do ministério; 
enquanto os militares do meu país procederem desta forma, não 
tenho medo de desordens: qualquer que seja a opinião do militar, 
deve obedecer ao governo; é isto uma grande garantia pública. Os 
militares comportaram-se muito bem; também não digo que o gover­
no que se comporta ma! em reprimir o movimento: os erros do governo 
são anteriores. Ai de nós se eles vencessem, repito, Sr. presidente, 
permita-me dizer uma coisa; se eles vencessem, não seria eu de certo 
do número de seus arautos: de seus apologistas. Mas eles não vence­
ram, eles são oprimidos, e eu tenho obrigação de punir por seus direi­
tos ... 

Não duvido que a minha opinião seja um pouco singular: 
mas devo responder ao nobre senador que trouxe a questão do Pará: 
a minha opinião, boa ou má, tem sido sempre a mesma; quando acon­
tece que os meus aliados discordam delas, não lhes perdôo; tenho 
dado provas disso, mesmo com o meu maior amigo. 

(Aqui perdemos uma grande parte do discurso do nobre ora­
dor, por não o podermos ouvir). 

Eu disse que os ministros tinham sido caluniadores: e aprovei­
to a presença do nobre ministro dos estrangeiros para pedir algumas 
explicações a respeito; ele foi meu companheiro na administração 
formada imediatamente depois da maioridade; foi testemunha do 
comportamento de seus colegas. Entretanto, o nobre ministro acha-se 
assinado no manifesto da dissolução, leio nele o nome do Sr. Aurelia­
no de Souza Coutinho, e neste manifesto se diz isto: 

"Senhor. - Os ministros de V. M. 1., incorreriam em grave res­
ponsabilidade para com o país, trairiam as suas consciências, seriam 
indignos da confiança que V. M. 1., tem neles depositado, se não 
viessem pedir, com o mais profundo respeito, a V. M. 1., uma medida 
que as circunstâncias reclamam imperiosamente para manter contra 
os embates das facções o sistema monárquico constitucional represen­
tativo, único que pode assegurar a salvação do estado". , 

"E sem dúvida melhor prevenir a tempo as conseqüências, que 
a marcha incalculável das facções costuma acarretar consigo, do que 
lutar com elas depois de haverem produzido irreparáveis estragos". 

Mas não vejo taqu ígrafo. 
O Sr. 1 q Secretário:- Está na tribuna. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Eu quero que se reproduza muito 

este ato do governo; é o seu ato de corpo de delito, tanto mais quan-



70 

to se podem comparar as eleições de então com as de agora. 
(lendo) "A atual câmara dos deputados, Senhor, não tem a for­

ça moral indispensável para acreditar seus atos e fortalecer entre nós 
o sistema representativo. Não pode representar a opinião do país, 
porque a expressão da vontade nacional e das necessidades públicas, 
somente a pode produzir a liberdade do voto. A existência dessa 
câmara não é compatível com a idéia de um governo regular; porque 
nela predominam homens que, pondo de parte os meios constitu­
cionais, não recuam diante de outros que subvertem todas as idéias 
de organização social, invadem, usurpam e tendem a constranger no 
exercício de suas atribuições os outros poderes do estado". 

"Ainda não se apagaram da memória dos Brasileiros as recorda­
ções das tramas e violências, que na eleição da atual câmara dos de­
putados foram cometidas em quase todos os pontos do império. O 
triunfo eleitoral, calcadas embora as leis do poder, foi o objeto em 
que puseram. todo o seu desveto às influências, que a despeito da 
vontade nacional então predominavam, e o resultado coroou seus de­
ploráveis esforços, porque contam na câmara dos deputados decidida 
ma1ona. 

O nobre ministro dos negócios estrangeiros teve parte no pro­
cedimento dos seus colegas, e qualquer que ele fosse, ele tem obriga­
ção de explicar em público. Eu digo que tudo isto é uma calúnia: os 
ministros tem à sua disposição todas as repartições públicas, provem 
o que aqui dizem. Eu os desafio. O nobre ministro dos negócios es­
trangeiros que diga o que fez o ex-ministro da marinha e o ex-minis­
tro da guerra; ele tem essa obrigação, bem como os seus colegas. 

(Lendo) "O Brasil inteiro, Senhor, se levantará para atestar que 
em 1840 não houve eleições regulares. São irregularmente suspensas 
(até mesmo em massa) autoridades, cuja adesão é suspeita ou duvido­
sa; ordens com prevenção lavrada são confiadas aos agentes que pre­
sidem a empresa eleitoral, para remover obstáculos e impedir que pre­
domine a vontade pública ... " 

Cada artigo destes exige uma declaração do nobre ministro, 
eu falo por mim e por meus colegas. A repartição da marinha aí 
está: apresente documentos, mas não há documentos. 

O Sr. Ministro do Império:- Não se escreveria isso sem haver 
documentos. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti (com energia):- Apresentai-os, apre­
sentai-os! 

(Continuando a ler) " ... empregados públicos são colocados na 
dura colisão de optar entre o sacrifício da sua consciência e o pão de 
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seus filhos; operários de repartições públicas, soldados, marinheiros 
de embarcações de guerra ... " 

Calúnia! Calúnia! Apresentai documentos, se os tendes, ca­
luniadores! ... 

(Continuando a ler) " ... são constrangidos a levar à carga cerra­
da, em listas que lhes são impostas, um voto de que não tem cons­
ciência; agentes subalternos da menor moralidade e autoridades para 
proceder como lhes aprouver, arregimentam e armam indivíduos, 
cujos direitos são mais que contestáveis, cuja nacionalidade mesma é 
duvidosa, e muitos dos quais não pertencendo às paróquias não têm 
nelas voto; estes regimentos invadem os templos, arrancam das mesas 
com violência, e rasgando-lhes as vestes, cidadãos que para as compor 
haviam sido chamados, e os substituem por outros à força; expelem 
dos mesmos templos com insultos e ameaças, cidadãos pacíficos, que 
aí concorrem para exercer unidos mais preciosos direitos do cidadão 
livre, qual o de eleger os seus representantes. E se esses regimentos 
não bastam, se o cidadão não se acovarda, a um aceno daqueles agen­
tes obedecido pela força armada, são acometidos os templos, profa­
nados por baionetas e corre o sangue brasileiro! 

O Sr. ministro dos negócios estrangeiros tem obrigaç.~o de 
explicar onde viu que os seus colegas, ou por si ou por sua influência, 
concorressem para isto. Entretanto apelo para o nobre 2~ secretário; 
ele que diga o que houve na Bahia este ano, debaixo das influências 
do dia. 

Diga o nobre ministro dos negócios estrangeiros como se ousou 
falar ao monarca desta forma, para alcançar novas eleições, com ga­
rant'i-as suspensas e devassa geral aberta? E is os patriotas por excelên­
cia! 

Eu poderia também citar um jornal que dizia que os ministros 
de então o que queriam era serem senadores. E ql!ais são os senadores 
que vêm para aqui? Ministro, conselheiros da coroa! E são bem vin­
dos; sim, quem queremos que ocupe estes lugares senão aqueles que 
tiverem servido as altas funções? Como se pode pagar a um homem 
de bem que afronta até as calúnias de seus sucessores? O pão da misé­
ria não é nada ao bom servidor do estado, mas a ingratidão, a perfídia, 

I , . I a ca un1a .... 

Eu diria mais alguma coisa; mas o senado está fatigado, e não 
me faltará ocasião. Não desejo falar; porém o meu dever me obriga a 
dizer alguma coisa. As circunstâncias do meu país não são nada or­
dinárias, e é justo que nós nos interessemos pelos negócios públicos. 
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Posso estar em erro, ter opiniões contrárias e prejudiciais ao meu 
país; posso enganar-me, posso mesmo estar apaixonado, como se 
disse ontem, e julgo, em verdade, que o melhor e mais pronto seria 
não dizer nada; mas eu, apesar disto, sempre irei faltando, embora 
chame contra mim os discursos de 30 senadores. 

Eu continuarei quando se me responder. 
A discussão fica adiada, e o Sr. presidente levanta a ··sessão às 

2 horas e 3 quartos. 



SESSÃO EM 13 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont'Aiegre. 

Sumário. -Expediente. -Ordem do dia .. - Continuação da primeira 
discussão do voto de graças. - Emenda do Sr. Alves Branco. -
Discursos dos Srs. Alves Branco, Vergueiro, Vasconcellos, 
Carneiro Leão e Costa Ferreira. - Requerimento de adiamento 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da antecedente. 

EXPEDIENTE. 

É I ido e aprovado o seguinte parecer: 
"O governo, tendo consideração aos serviços prestados pelos 

conselheiros ministros do supremo tribunal de justiça José Albano 
Fragoso, João José da Veiga e João de Medeiros Gomes, por longos 
anos, avançada idade em que se acham, e as moléstias que padecem 
e que os impossibilita a continuarem a servir, concedeu, por decreto 
de 14 de outubro de 1841, aposentadoria nos sobreditos lugares de 
ministros do supremo tribunal de justiça, com o vencimento de 
seus ordenados por inteiro, dependendo nesta parte da aprovação 
da assembléia geral". 

"A comissão, antes de dar o seu parecer, precisa saber se os 
agraciados foram que pediram aposentadoria: por isso requer que 
se exija do governo esta informação e a remessa de todos os docu­
mentos que dizem respeito a estas aposentadorias". 
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"Paço do senado, 12 de janeiro de 1843. -Alves Branco. -
M. N. Castro e Silva. - 8. P. de Vasconcel/os". 

O Sr. Paula Souza pela ordem:- Parece me que, pelo contrato 
feito com o Jornal do Comércio, o seu redator é obrigado a apresen­
tar, no dia seguinte, toda a discussão; e, quando isto não seja possí­
vel, publicar ao menos um resumo do que ocorreu, e transcrever a or­
dem do dia. Ora, lendo eu hoje o Jornal do Comércio, vejo que não 
transcreveu toda a discussão do senado, diz que continua; porém 
não publicou a ordem do dia. Peço pois ao Sr. 1 q secretário que 
advirta o redator que, não podendo dar toda a sessão no dia seguin­
te, ao menos transcreva a ordem do dia, porque, na hora em que ela 
é dada, quase ninguém a ouve. 

o· Sr. 1~ Secretário: -Já providenciei para que o Jornal traga 
sempre a ordem do dia, embora não possa apresentar a sessão toda no 
dia seguinte, pois o contrato mesmo permite que não podendo publi­
car toda a sessão, transcreva o que puder, publicando o resto no dia 
imediato. 

O Sr. H. Cavalcanti (pela ordem):- Também quero fazer algu­
mas observações acerca do meu discurso transcrito no Jornal de 
hoje. Com efeito, eu disse tudo quanto aqui está; porém disse mais al­
guma coisa; há pois falta que não ~tribuo a sentimento voluntário: 
mas quero que o taqu ígrafo declare agora que eu disse mais do que o 
que foi publicado: talvez que ele não me pudesse acompanhar em 
conseqüência, da rapidez, com que falei. 

Algumas expressões estão alteradas; e para exemplo represerr­
tarei uma. Leio aqui que eu disse que nas ciências exatas não havia 
nada de positivo. - Eu não podia dizer isto, porque, se tive a des­
graça de não estudar as ciências positivas, alguma aplicação, dei as 
ciências exatas; o que eu disse foi -que nas minhas indagações quan­
to às ciências positivas vinha quase à confirmar-me na opinião de que 
nessas ciências nada há de positivo-. 

Peço agora licença para retificar um tópico do discurso do 
nobre ministro da fazenda, que sinceramente não me lembra que o 
nobre ministro pronunciasse; de certo que o não ouvi: pois, se o tives­
se ouvido, não teria falado como falei ontem no princípio do meu 
discurso. O Jornal, no discurso do Sr, ministro, dá a razão por que 
ele me presume apaixonado; repito, não lhe ouvi dar essa razão, e 
com efeito sinto muito que o não tivesse ouvido para lhe dar a res­
posta: é no último período do seu discurso, onde diz - Concluirei 
dizendo que o nobre senador me parece estar apaixonado porque, 
embora em meu conceito, o nobre senador não seja conspirador, não 
o tenha sido, nem creio que jeito tenha (assim como eu) para conspi­
rar, todavia tem razão para sentir-se ao ver tantos aliados seus com-
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prometidos. Está com efeito apaixonado ... e sirva-lhe isto de descul­
pa a agressão desrespeitosa que com suas palavras inaqualificáveisquis 
fazer aos atuais ministros. - Queria saber se o nobre ministro disse 
isto, ou se foi acrescentamento do taqu ígrafo ... 

O Sr. Visconde de Abrantes:- Julgo que o disse. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Pois então espere pela resposta; e se 

eu ontem tivesse ouvido esses motivos, tinha-lhe respondido. 
A maneira por que falei na hipótese da conspiração não está 

bem clara no Jornal do Comércio; mas enfim, quando tiver ocasião, 
me explicarei melhor, e responderei ao nobre ministro a respeito da 
paixão de que me presume dominado. Espero que o Jornal transcreva 
estas minhas retificações; já disse, estou certo que não há nenhuma 
intenção má a meu respeito. Sei bem quais são as dificuldades deste 
trabalho da publicação. 

ORDEM DO DIA. 

Continua a primeira discussão, adiada pela hora na última ses­
são, do projeto de resposta à fala do trono, com as emendas dos 
Srs. Alves Branco e Saturnino. 

O Sr. Presidente:- O Sr. Vasconcellos tinha a palavra; mas não 
se acha ainda na casa. 

O Sr. Alves Branco:- Peço a palavra. 
O Sr. Presidente:- Tem a palavra. 
O Sr. A. Branco: -Sr. presidente, no extrato do meu discurso 

pronunciado ontem, e impressão no Jornal de hoje, apareceu uma 
inexatidão que julgo essencial e por isso devo corrigir. Eu disse on­
tem que os princípios mais protetores dos direitos nacionais eraiT' 
a herança da coroa, e a vitaliciedade no senado, e no Jornal vem, a 
herança da coroa,, e a indivisibilidade do império. Certamente, a in­
divisibilidade do império é também um princípio muito importante, 
·mas eu falei na vitaliciedade do senado. · 

Passarei agora a dar uma vista de olhos P.Or alguns argumentos 
contra minhas emendas. Ontem ouvi aqui afirmar-se que legislatura é 
o tempo de quatro anos, pelo qual dura uma câmara de deputados, e 
que, como a eleita antes desta não durou 4 anos, não houve quinta 
legislatura diversa desta. Nos dois lugares em que a constituição fala 
em legislatura, se acaso a significação da palavra - legislatura - é 
tempo, deve com efeito poder ser substituída aquela palavra por esta. 
Eu entendo que legislatura é a ass~mbléia geral renovada por uma câ­
mara de deputados, que deve regularmente trabalhar quatro anos, 
porque de quatro em quatro anos regularmente se faz uma outra 
renovação. O art. 17 da constituição diz: - Cada legislatura durará 
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quatro anos, e cada sessão ordinária quatro meses. - Ora, dizer-se 
que a palavra - legislatura -significa tempo, é dizer-se que a duração 
de uma coisa é·o mesmo que a coisa em si; o homem, por exemplo, 
dura regularmente cem anos; logo cem anos é o mesmo homem: isso 
se não pode admitir. Trata-se aqui de legislatura, e diz-se que ela dura 
quatro anos: o tempo neste negócio é uma circunstância, mas que 
não forma a essência da coisa; a duração não pode ser a mesma coisa. 

Vamos ver agora o que diz a constituição em outro lugar: no 
artigo 65 diz: - Esta denegação tem efeito suspensivo somente: pelo 
que, todas as vezes que duas legislaturas que se seguirem àquela que 
tiver aprovado o projeto, tornem sucessivamente a apresentá-lo nos 
mesmos ~ermos, entender-se-á que o Imperador tem dado a sanção. -
Ora, se a palavra - legislatura - indicasse duração, necessariamen­
te se havia de achar aqui a preposição - por - devia-se dizer - por 
duas legislaturas: mas não é isto o que a constituição diz. Mas se 
acaso se dissesse: - Se duas assembléias gerais renovadas pela eleição 
completa de uma câmara dos deputados tornarem a apresentar a mes­
ma medida, etc., entender-se-á perfeitamente; mas pondo-se o tempo, 
é um absurdo completo, porque o tempo não pode tornar a apresen­
tar coisa alguma. 

Isto se faz mais evidente no artigo 67 da constituição, que diz -
se o não fizer dentro do mencionado prazo, terá o mesmo efeito, 
como se expressamente denegasse a sanção para serem contadas as 
legislaturas, em que poderá ainda recusar o seu consentimento, ou 
reputar-se o decreto obrigação, por haver já negado a sanção nas duas 
antecedentes legislaturas, quer dizer, as duas assembléias gerais que se 
seguirem renovadas pela eleição completa da câmara dos deputados; 
é assim que eu entendo. No lugar em que a constituição fala na dis­
solução, e diz que se chamará outra câmara de deputados para subs­
tituir, bem se vê que, falando da dissolução da câmara dos deputados, 
não havia necessidade de falar em assembléia geral, porque o senado 
não se dissolve. 

Senhores a palavra - legislatura - não inculca duração; ela re­
fere-se às pessoas que formam o corpo legislativo em ~i exercendo o 
seu poder, legislando, e o mesmo corpo sem renovação dura regular­
mente quatro anos; mas esta renovação muitas vezes pode ser antes 
de quatro anos, porque a mesma constituição em outro artigo diz que 
o imperador pode dissolver a câmara dos deputados; esta é que é a in­
teligência da constituição; outra qualquer inteligência parece envolver 
absurdo. Quanto ao mais de implicar este sentido que dou à palavra 
~ legislatura - com o artigo da constituição que trata do veto, eu 
não vejo isso. Consulta-se três vezes a nação nos negócios ordinários, 
e nos capitais consulta-se mais vezes, e há outras garantias: eu enten-
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do na verdade que erp muito mais protetor das liberdades públicas o 
veto absoluto, o veto suspensivo; contu'do não tenho o menor receio 
a este respeito; porque, se é possível em teoria passar uma lei contra 
a vontade do imperador, não o é na prática. 

Pelo que respeita a outra minha emenda, que trata da paz, tor­
narei a insistir dizendo que, se acaso· nesta ocasião nós receiássemos 
que o governo estivesse a ponto de tratar, ou de fazer alguma coisa 
que fosse contrária à honra e dignidade nacional, então eu ad­
mitia que lhe lembrássemos que m:da devia fazer contra a honra e 
dignidade nacional; mas agora não há o menor receio a este respeito. 
Ainda ontem eu estive a ler o Mirrar of Parlament, e vi diversos dis­
cursos do rei em que falava da paz com todas as nações; mas nas res­
postas das duas câmaras nada vi de semelhante ao que aqui está; ao 
contrário agradece-se ao rei pela guarda da paz sem mais enfeites ou 
insinuações. 

Portanto, eu assento que esta frase envolve alguma censura 
ao governo, e eu entendo que ele não merece nesta parte, porque não 
receio que guarde a paz contra a honra e dignidade nacional. Parece 
pois que a minha emenda é muito razoável e decente; o senado não 
pressupõe que estejamos em uma posição tal, que o governo esteja a 
ponto de sacrificar a honra e dignidade nacional, só para guardar 
a paz. Entretanto, ontem, ouvindo ler esta minha emenda com o 
resto do parágrafo, vi eu que ela era inútil, que bastava simplesmente 
suprimir as últimas palavras do período da resposta da comissão. 

Quanto ao parágrafo em que se fala em rebelião, eu torno a 
sustentar o meu princípio, que não foi outro senão lembrar ao sena­
do que ele era .iuiz, e que por conseguinte não devia antecipar a sua 
opinião antes de estar senhor das provas. É verdade que algumas pes­
soas dizem que o senado, empregando na resposta esta palavra, não 
se compromete em coisa alguma a este respeito. Mas, Sr. presidente, 
se não estivessem prontas as provas e os processos, se não tivéssemos 
de examiná-los brevemente, poderia talvez ter lugar observação feita; 
mas as provas e processos estão prontos: nós temos de examinar, e 
não é airoso que o senado avance agora uma palavra, que pouco de­
pois tenha de julgar inexata. 

Lembro-me agora repentinamente de um fato da nossa histó­
ria, isto é, que em certo tempo até houveram clubs, que obrigavam os 
seus correligionários a cv;nprometerem-se em certos julgamentos, que 
depois iam ter lugar fora do círculo; e como é que, de ordinário, cos­
tuma-se fazer isto? Creio que todos o sabem: e por estas discussões 
que muitos homens, em boa fé, são levados por certas palavras, pelas 
quais se acham depois presos. Eu não digo que isto possa acontecer 
ao senado; mas tem acontecido comprometerem-se muitos homens a 
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certas coisas, e depois verem-se I i gados por esses comprometimentos; 
não acho isto bom. O senado tem de examinar este negócio à vista de 
documentos; rião deve, por conseqüência, desde já classificar esses fa­
tos: espere pela ocasião oportuna para poder dizer com conhecimen­
to de causa:- Este acontecimento é ta I ou tal coisa, merece tal ou tal 
pena. 

Eu não desejava entranhar-me muito nesta questão, apesar de 
ter visto chamar. a ela princípios patéticos, princípios eloqüentes, 
etc., quando a verdade não exige isto; e ainda que eu não aplique o 
que vou dizer ao nobre senador que falou ontem a este respeito, sem­
pre lembrarei uma máxima de Mme. de Stael: -1\lo acusado a eloqüên­
cia é desculpável, mas no acusador é um assassinato. - Este sentimen­
to é exato; e quem acusa, e está forte de razão, apresenta a verdade 
nua e crua; o acusado porém pode recorrer à eloqüência e ao patéti-
c o. 

Falou-se em aliado novo, e eu não sei se esta palavra terá a 
mesma magia que tinha antigamente, a de cristão novo, que levantara 
a todos os crentes contra o pobre que era assim alcunhado, e o ape­
drejavam. Eu respondo ao nobre senador que os meus aliados hoje 
são os mesmos de 1832, que são os mesmos de 40. Trato de defender 
direitos e o decoro da casa; como legislador, como ministro ou juiz, 
nunca fiz aliança com alguém para votar assim ou assado, e assento 
que é desairoso à casa trazer-se aqui a palavra- aliado-: a verdadei­
ra aliança é a execução da lei. Repito, os meus aliados são os de 1832 
e 1840. 

O Sr. Vasconcellos:- De 1839. 
O Sr. A. Branco:- O nobre senador lembrou-se de 1839, eu 

lembro-me de 1840, e isto com alegria: quando era acusado também 
o tutor imperial, eu votava por esta mesma maneira que hoje voto: 
quando aqui, em 1840, houve mo'Livos que me pareceram muito 
maus, eu também votava da mesma maneira. Os meus aliados são os 
que a minha alma e inteligência me dão na ocasião. 

Finalmente, direi alguma coisa a respeito de tratados. Eu, com 
a minha emendd, quis fazer de propósito sentir que eu não era contra 
a idéia de tratados; idéia que está muito repelida na nação, e que eu 
suponho que sem razão, porque a nação repele somente os maus tra­
tados e eu, assentando que, bem longe de serem os bons tratados uma 
coisa má, e não uma coisa boa, entendendo que a constituição os 
queria, como um meio vantajoso de comunicar direitos aos estrangei­
ros, lembrei-me de mandar essa emenda; consignando aquelas condi­
ções próprias de um bom tratado. Eu não quis ensinar o governo, 
pois que não é possível fazer um bom tratado sem se tomar por base 
o consumo de nossos gêneros, e eu só lembrei essa base, ainda que o 
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consumo não seja muito grande, ao menos que seja algum. A outra 
condição que eu designo, me parece também que a experiência tem 
provado ser boa; falo a respeito do padrão. Um nobre senador ontem 
entendeu que isto queria dizer que o governo fica·Ja habilitado a legis­
lar em um tratado, etc. Não há tal, em refiro-me inteiramente às leis 
do país, refiro-me à moeda do país; mas, como nós temos duas moe­
da·s, uma que é conforme o padrão universal, e outra que não é, por 
isso falava do padrão universal. 

A outra condição é o comércio de cabotagem, isto já existe; 
e a outra é o comércio de retalho, que não existe; mas eu, salvo todos 
os interesses, assento que é necessário criar-se um comércio nacional 
sem prejudicar os estrangeiros já estabelecidos neste comércio. En­
fim, apenas apresentei esta emenda para enunciar os princípios gerais 
em que me pareciam que os tratados seriam bons; entretanto não ve­
jo que ela tenha sido sustentada, e eu talvez me resolva a retirá-la. 

Vou mandar à mesa uma emenda de supressão às palavras da 
comissão - quando obtida, etc. -até o fim; e peço licença para reti­
rar a minha primeira emenda oferecida a este mesmo parágrafo. 

Vem à mesa a seguinte emenda: 

"Em lugar da minha segunda emenda, que retiro, suprima-se 
a parte do artigo desde as palavras - quando obtida - até o fim. -
Alves Branco." · 

É apoiada esta emenda, e retirada a outra, a que se refere. 
O Sr. Vergueiro (Não ouvimos as primeiras palavras do nobre 

orador). 
E sabido que eu sofri uma perseguição atroz, que até fui degra­

dado; vejo-me pois na necessidade de patentear circunstâncias que fa­
zem mais agravante este procedimento do governo, em desrespeito da 
constituição do império. Estou persuadido, e todo o mundo o dirá, 
que semelhante perseguição me foi feita pela franqueza com que ex­
pendi minhas opiniões no exercício de meus deveres de senador em 
defesa da constituição. 

Para que esta perseguição ficasse constatada, houve a cautela 
de se pretender oficialmente estabelecer uma opinião que me atribuía 
imputações de outra ordem; porém realmente e não houve nada mais 
de minha parte do que a franca exposição de minhas opiniões no 
exercício de meus deveres; e quando eu pensava que usava de um di­
reito sagrado, e pelo qual nada tinha de sofrer, fui atrozmente perse­
guido! À vista pois disto, o que devo esperar insistindo na sustenta­
ção de minhas opiniões? Embora· com a mesma resignação de alma 
com que sofri a prisão e o degredo sofrerei o mais que haja de haver, 
contente de ter defendido a causa pública. Vou pois dizer alguma coi-
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sa sobre os tópicos da resposta à fala do trono, que tem sofrido 
emenda. 

O prir'neiro tópico envolve uma questão cronológica: a questão 
é se esta legislatura é a quinta, como afirma a resposta à fala do tro­
no, ou se se deve prescindir desta questão cronológica, e dizer-se sim­
plesmente - atual legislatura - como quer a emenda. Eu inclino-me 
a votar pela emenda, porque a expressão - quinta - me parece ine­
xata. Tem-se mostrado, e creio que mui claramente, o que é legisla­
tura; tem-se feito ver, pela linguagem do sistema representativo, que 
legislatura é a reunião da assembléia geral, no período da renovaç.ão 
de um dos seus ramos; e não só entre nós, como nos outros países 
cujo sistema é representativo, tem-se chamado o período daquele que 
se renova. E tanto a nossa constituição entende que é esta a significa­
ção, que, em lugar de dizer - a câmara dos deputados durará quatro 
anos- diz- cada legislatura durará quatro anos. 

Sendo isto assim, havendo uma nova câmara de deputados, há 
sem dúvida uma nova legislatura. Ora, existiu ou não uma nova câma­
ra de deputados entre esta e a quarta legislatura? Creio que sim, e o 
mesmo decreto da dissolução a reconheceu, por isso que não se pode 
dissolver aquilo que não existe: dissolver é decompor, e para isto era 
necessário que o corpo estivesse composto. Logo, parece que o decre­
to de dissoluÇão prova claramente que existiu uma câmara de de­
putados, e por conseguinte existiu uma legislatura que deve entrar na 
ordem cronológica. Qual há de ser porém o seu número? Não pode 
ser a quarta, porque a quarta existiu, e essa dissolvida foi posterior à 
quarta, não pode ser senão quinta; salvo se se quizer dizer- quarta A 
- e - quarta B. - Se essa legislatura foi quinta, como fica demons­
trado, a presente não pode ser senão sexta; ou então, a querer-se que 
esta seja quinta, é também necessário admitir-se que é -quinta B -
ficando a dissolvida sendo -quinta A. 

Mas eu não quero entrar agora nesta questão, e voto pela 
emenda por que ela salva o princípio: aquela câmara foi nomeada, e 
como deixou de existir? Dir-se-á:- declarou-se nula.- Este é o úni­
co meio de sair do embaraço; porque aquilo que é muito reputa-se 
não existir; mas eu não sei porque se há de entrar em uma questão 
desta natureza. Que as legislaturas se distinguem pela renovação das 
câmaras isto penso eu que está admitido não só entre nós, como en­
tre outros países representativos. Portanto, em havermos de reconhe­
cer que existe a legislatura dissolvida e então não podemos chamar 
a presente quinta legislatura; ou havemos de dizer que ela não existiu, 
que foi declarada nula; mas, como eu não vejo que haja poder al­
gum entre nós que tenha a faculdade de a declarar nula, hei de reco­
nhecê-la sempre como quinta. 
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Nada direi sobre a expressão - por isso, etc~ -que vem neste 
período da comissão; por me parecer que o seu nobre relator já de­
clarou ter-lhe escapado essa expressão. É claro que não é só por esse 
motivo expendido pela comissão em seu período que o senado envia 
uma deputação ante o trono para nela depor os protestos de sua gra­
tidão e lealdade; mas sim por cumprir com um dever seu. 

Há uma emenda oferecida ao período que trata da paz. O tro­
no disse-nos que estamos em paz com todas as nações; a comissão 
diz que, a paz é um bem inapreciável quando sendo obtida e conser­
vada sem quebra da honra e dignidade da nação, e havendo-se retira­
do uma emenda substitutiva desta última parte, acaba-se de propor a 
supressão das palavras quando obtidas, etc. até o fim. 

Em substância, creio que tudo vale o mesmo; mas parece-me 
que o período fica assim com muito pouca elegância, dizendo somen­
te -a paz é sem dúvida um bem inapreciável -,há aqui alguma falta; 
a substituição me parece melhor do que a supressão completa; entre­
tanto, como a paz é um bem inapreciável, vá assim o período, ainda 
que circunstâncias há em que a guerra é preferível à paz. 

Passarei ao terceiro período. 

"Com razão se magoa profundamente V. M. I. com as rebeliões 
de que foram teatro as províncias de Minas Gerais e de S. Paulo." (Lê). 
Este período é substituído por outro que, exprimindo as mesmas 
idéias, não usa das mesmas palavras: a maior controvérsia é sobre a 
palavra rebelião. Quer o nobre aUtor da emenda que não se empregue 
a palavra - rebelião -, e a razão que deu, entendo que é muito con­
vincente, isto é, para que o senado não previna assim o seu juízo; 
acrescentarei que o senado não pode atualmente formar um juízo se­
guro sobre tais acontecimentos; para isso era necessário examinar do­
cumentos que devem existir. 

Mas a isto respondeu-se que o governo se expressará assim: e 
que nós não sabendo se o negócio era ou não como o governo diz, de­
víamos usar da mesma frase. Não sei se este modo de argumentar não 
ofende alguma coisa o decoro da casa; pois só porque o governo clas­
sifica de rebelião esses acontecimentos, havemos nós de jurar nas suas 
palavras? Enunciamos nós aqui as idéias do governo ou as nossas? Se 
enunciamos as nossas idéias, então devemos por força examinar os 
documentos em que devemos firmar o nosso juízo; de outra maneira 
iremos expender, não as nossas idéias, mas sim as do governo. 

. Ao princípio procurou-se evitar a questão de saber-se se houve 
ou não rebelião; também me parece que essa questão era inútil; e 
que, não havendo necessidade de se classificar já esses acontecimentos, 
se deverá guardar isso para quando o r.egócio viesse a exame; porém 
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houve quem se adiantasse, quem entrasse na discussão; e trouxe-se o 
código para provar que houve rebelião. 

Eu, senhores, não estou muito no caso de formar um juízo 
exato se houve ou não rebelião na província de Minas Gerais; só on­
tem é que eu aqui ouvi ler um artigo de um manifesto, e posso afir­
mar que na minha província eu também não vi nada a este respeito: 
apenas sei o que ouvi popularmente dizer-se, e nada disto é bastante 
para formar o meu juízo. Não vi coisa alguma por onde pudesse jul­
gar com segurança; e portanto, não estou, como já disse, muito no 
caso de poder desenvolver esta questão; mas, pelas idéias que tenho 
geralmente ouvido, maravilhou-me a opinião que ontem aqui se ex­
pendéu de que este negócio estava compreendido no artigo do código 
que eu vou ler: é do capítulo 39 que tem a epígrafe - Dos crimes 
contra o chefe do governo. - O iz o artigo 87: - 11tenta·r di reta mente 
e por fatos destronizar o imperador, privá-lo, em todo ou em parte, 
da sua autoridade constitucional, ou alterar a ordem legítima da su­
cessão."-

Eis aqui o art., que se achou para se poder classificar de rebe­
lião os acontecimentos de S. Paulo, e de Minas! Quando ouvi o nobre 
senador cujos conhecimentos jurídicos muito respeito, iançar mão 
deste art. , pareceu-me que ele só queria provocar discussão acerca des­
te objeto, e não que estivesse convencido de que esses acontecimen­
tos estavam aqui compreendidos; porque ninguém melhor do que o 
nobre senador conhece que para repelir esta inteligência bastava a 
epígrafe desse cap., combinada com a do título adiante- Dos crimes 
contra o livre exercício dos poderes políticos- Debaixo desta epígra­
fe achará o nobre senador compreendido certamente o delito cometi­
do pelos revoltosos de S. Paulo e Minas; mas debaixo do epígrafe­
Dos crimes contra o chefe do governo - de forma alguma o achará. 

Demais, houve em S. Paulo, em Minas, alguma coisa que fos­
se tentar diretamente e por fatos destronizar o Imperador, privá-lo 
em todo ou em parte da sua autoridade constitucional, ou alterar a 
ordem legítima da sucessão? Eu ignoro que houvesse: por isso digo 
que não estou bem ao fato do que ocorreu. O que me consta é que 
esses movimentos foram contra o exercício dos poderes políticos. 

Note-se que o capítulo 39 trata dos crimes contra o chefe do 
governo, e chefe do governo não é o governo. Este á talvez o vício 
que tem acompanhado o ministério; ele se tem querido soberanizar, 
tem-se querido recolher debaixo do manto imperial, e esta classifica­
ção o que faz é querer indentificar o ministério com o imperador, o 
que de certo é um mal terrível. Neste capítulo 39 não se fala do go­
verno, e sim do chefe do governo; é mais adiante que se trata do go­
verno. O que eu ouvi geralmente foi que os homens envolvidos nesses 
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acontecimentos apresentavam a adesão mais decidida à constituição e 
ao Imperador ..... 

CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 13 DE JANEIRO 

O Sr. H. Cavalcanti: - Não foi isso o que se disse no Correio 
Oficial. 

O Sr. Vergueirq: - Não sei o que se disse no Correio Oficial; 
mas o que eu observei no tempo dos barulhos foi, repito, a adesão 
mais decidida à constituição e ao Imperador; não ouvi falar em outro 
sentido, nem me constou o contrário. E então são rebeldes aqueles 
que se dedicam a sustentar a constituição e o imperador? 

Não há um só fato que demonstre que se tentava contra a 
constituição e o Imperador; o que houve foi contra o exercício dos 
poderes políticos, e isto é diferente. 

O código, senhores, foi muito claro e muito terminante na de­
finição do crime de rebelião: estabeleceu nove casos de rebelião, eles 
aqui estão todos: 

19 "Art. 68. Tentar di reta mente e por fatos destruir a indepen­
dência ou a integridade do Império." Nunca ouvi dizer que alguém 
em S. Paulo ou em Minas se lembrasse de tentar contra isto. 

29 li Art. 69. Provocar di reta mente e por fatos uma nação es­
trangeira a declarar guerra ao Império." Também. nada disto ouvi. 

39 "Art. 85. Tentar diretamente e por fatos destruir a consti­
tuição política do império ou forma de governo estabelecida." Igual­
mente não se tentou isto. 

4~ "Art. 86. Tentar diretamente e por fatos destruir algum ou 
alguns artigos da constituição." A voz da revolta era a sustentação da 
constituição, tão longe estava ela de querer sua destruição! 

Seguem-se os casos dos crimes contra o. chefe do governo, e vê­
se que no artigo 87 não se fala do ministério, fala-se do imperador; 
não se importa com a sucessão do ministério, com o seu destroniza­
mento, e sim com a sucessão e destronizamento do imperador. 

O 6<? caso é o do artigo 88. "Tentar diretamente e por fatos 
uma falsa justificação de impossibilidade física ou moral do Impera­
dor." É evidente que não houve isto~ 

79 caso. "Art. 89. Tentar diretamente e por fatos contra are­
gência ou regente para privá-los em todo ou em parte da sua autorida­
de constitucional." Igualmente não houve isto. 

Agora, no título dos crimes contra o livre exercício dos pode­
res políticos tem o caso do artigo 91. "Opor-se alguém diretamente e 
por fatos à pronta execução dos decretos ou cartas de convocação da 
assembléia geral, expedidas pelo Imperador, ou pelo senado nos casos 
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da constituição, art. 47, §§ 3 e 4. ''Não sei que houvesse alguma opo­
sição à convocação da assembléia geral. 

O último caso é o do artigo 92 -Opor-se alguém diretamente 
e por fatos à reunião da assembléia geral legislativa em sessão ordiná­
ria, ou à reuniãc extraordinária do senado nos casos do artigo 47 §§ 
3 e 4 da constituição. - Também me consta que houvesse oposição 
alguma com este_fim. 

Aqui estão pois os nove casos de rebelião; não se mostra que os 
movimentos tivessem por fim algum destes objetos; como é então 
que o senado pode dizer que houve rebelião? 

-Repito, náo estou muito no caso de entrar nesta questão, por­
que dela não sei senão o vago; embora a primeira autoridade da pro­
víncia de S. Paulo quisesse oficialmente estabelecer uma crença que 
não existia, e que, se tomou alguma consistência, foi resultante desse 
documento oficial, que era necessário para constatar o escárneo que 
se fez da constituição. Embora, porém, haja tudo·isto, não me consta 
que haja ato algum que possa ser classificado de rebelião. 

Bem sei, senhores, que, nos tempos de comoções, pouco valem 
os raciocínios; o destino dos vencidos é entregar-se à discrição dos 
vencedores; os vencidos são sempre feios, estúpidos, malfeitores, etc. 
os vencedores são formosos, sábios, elegantes e benfazejos; o que eles 
dizem é o que se passa, é o que vinga, e as lágrimas dos infelizes caem 
sobre a terra. Bem sei, pois, que não valem os raciocínios; há de pas­
sar as opiniões dos vencedores, embora visivelmente sofísticas; mas 
enfim levantem-se ao menos algumas vozes que digam -não houve re­
belião nas províncias de S. Paulo e Minas. - Nem me parece que 
rebelião pudesse haver entre um tão grande número de homens de 
bem, ricos proprietários, reconhecidos como amantes das instituições 
do país e respeitadores dos princípios religiosos; homens que reúnem 
em si todos os títulos de respeito e estima; tais são os envolvidos nes­
ses movimentos. Nenhuma pessoa que percorra a província de S. Pau­
lo, que não esteja muito apaixonada, embora esteja pouco, ou mesmo 
um bom bocado, poderá dizer o contrário do que avanço; isto é, que 
os homens mais amigos do trono e da constituição; que os homens 
mais respeitáveis a todos os respeitos, foram os que entraram neste 
movimento, persuadidos de que defendiam o trono e a constituição. 
Estes homens hão de ser taxados sofisticamente de rebeldes. 

Não é o ano de 43, senhores, que há de firmar um juízo per­
manente a respeito deles; e se desgraçadamente for este ano atacada a 
justiça de sua causa, outro ano há de vir em que se lhes faça justiça 
completa. Eu não defendo nem acuso o que eles fizeram; digo impar­
cialmente o que entendo; não me importo com censuras, esperem-me 
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embora novas perseguições, hajam novas violações de constituição, e 
tudo o mais quanto quiserem, nada me assusta. 

Devo dizer ainda alguma coisa a meu respeito, não por me 
queixar dos males que sofri, porque, em verdade, eles para mim fo­
ram de pouca importância, por isso que males desta qualidade são 
engrandecidos pela imaginação, e a minha imaginação estava feliz­
mente tão bem disposta que não me fez sofrer muito; fizeram-me 
mudar de casa, mudar de terra, embarcar; atos estes que eu tenho 
praticado em muitas outras ocasiões por minha livre vontade; e, por­
tanto, já a eles estava acostumado; e se tive algum sentimento pela 
perseguição que sofri, foi somente pela injúria que se fez ao senado, 
pelo solene desprezo com que se tratou a constituição. 

Vou ler aqui o primeiro ofício que me foi dirigido pela autori­
dade suprema da província. (O nobre orador lê parte de um of/cio). 
Note-se bem, é a primeira autoridade da província que afirma que o 
povo estava nessa crença, e fez publicar isto pela imprensa, ao mesmo 
tempo que, pela imprensa, fez publicar a mesma coisa, ainda que não 
oficialmente; por isso que não havia em S. Paulo imprensa senão a da 
primeira autoridade da província, e nada ali se podia publicar sem o 
seu consentimento. 

Em outro ofício mais explicitamente declara que existe essa 
crença no povo. Ora, em uma província dominada pela força das ar­
mas, como não se poderia estabelecer esta crença, sendo ela afirmada 
pela primeira autoridade da província? Mas isto ainda não era tudo, 
era somente o preparo para outras coisas. 

(O nobre orador prosseguiu na leitura do ofício.) 
Apreciem-se bem estas palavras; eis aqui a aflição que incomo­

dou a primeira autoridade da província: o receio de que o povo tives­
se algum desgosto por ser guardada a constituição do império! Viu-se 
já escarnecer mais claramente da constituição? Creio que não. Pode 
haver um ludíbrio maior do que querer prevenir esse suposto desgos­
to que havia? Ainda mesmo, no caso dele existir, que de fato não 
existiu, nem podia existir em pessoas que respeitassem a constituição, 
a primeira autoridade da província não devia proceder como proce­
deu; entretanto, eu fui deportado por esse motivo! Aqui neste ofício 
insinua-se o que devo fazer, eu aceito a insinuação, saio de S. Paulo, 
e quando chego a Santos acho ordens terminantes na polícia para em­
barcar imediatamente, não obstante qualquer oposição; e não é isto 
uma prisão? 

Não param aqui as violências e perseguições. Eu persuadi-me, 
quando saí de S. Paulo, que vinha muito espontaneamente, e até pedi 
por favor uma carta para o comandante de Santos, para me dar passa­
gem em um barco do governo, tanto pretendia vir voluntariamente; 
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mas, apesar·disso, apresentam-me ordens terminantes, como disse, 
para me fazerem embarcar não obstante qualquer oposição. Chego 
aqui e acho ordem para não desembarcar, e não desembarquei; depois 
dirige-se uma portaria ao comandante da embarcação em que vim pa­
ra baldear-me imediatamente para um barco de guerra, como se faz 
aos marujos que vêm recrutados. Tudo isto se fez sem eu ter conheci­
mento de coisa alguma; o governo decretou e fez executar a sentença 
do meu degredo sem me participar coisa alguma, entendendo-se só 
com os comandantes. Não me baldearam naquela mesma hora por­
que .os ventos estavam contrários, ficou para o outro dia de manhã; 
mas eu não tive. intimação alguma desta sentença. No outro dia oco­
mandante do vapor cumpriu as ordens do governo, baldeou-me para 
outra embarcação, e eu dei graças a Deus quando não me obrigaram a 
puxar algum cabo; porque, conduzido assim com tanta precipitação, 
podia-se entender que eu estava preso para marinheiro, e até me 
consta que um dos ministros de estado dissera que dessem ração do 
porão, porque aos presos de estado se dá a ração do porão. Ora, sujei-

tar um senador do império à ração do porão, prendê-lo deste modo à 
marroquina, sem respeito à constituição, sem atender-se ao privilégio 
e imunidade que tem como senador! Será isto tolerável? ... Há de ser 
tolerável; porém, que péssimo exemplo para o futuro? 

Ouvi dizer que se apoiaram em estar suspensas as garantias. Pri­
meiramente, não vejo que a constituição dê ao governo a faculdade 
de poder suspender garantias, mas sim algumas das formalidades des­
sas garantias; mas vi em uma folha que se suspenderam alguns direi­
tos, o direito porém de senador não se suspendeu; entretanto, violou­
se a constituição e eu fui preso! E como? Por um modo engenhoso: 
não se deu o nome de prisão; mas disse-se:- Se não quiser 1r por 
bem, há de ser amarrado .... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Devia deixar-se amarrar. 
O Sr. Vergueiro .... e eu fui degradado! Está definido que degre­

do é ser mandado para um lugar dentro do qual se é obrigado a resi-. 
di r: e eis o que me aconteceu. E mesmo, depois de acabada a suspen­
são de garantias, não me conservaram degradado na província do Es­
pírito Santo? 

Enfim, é um senador que tem a desgraça de pensar de um mo­
do diferente do ministério, e por isso sofre todas as perseguições, pa­
ra ele não existe constituição, o senador foi vilipendiado .... 

O Sr. H. Cavalcanti: - Não foi o senador, foi o senado; esses 
atos foram a continuação da conspiração. 

O Sr. Vergueiro: - Tenho concluído a exposição dos insultos 
que o governo e a primeira autoridade da província de S. Paulo fize-
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ram ao senado na minha pessoa. Voltarei agora ao objeto em discus-
são. 

Hei de votar pela emenda substitutiva do nobre senador o Sr. 
Alves Branco, porque parece que demonstrei que se não podia classi-

. ficar de rebelião a revolta que houve em S. Paulo e Minas; isto pelo 
conhecimento que adquiri do que se tem apresentado em público. 
Portanto, querer o senado antecipadamente afirmar que houve rebe­
lião, é cair em um laço, para depois ver-se comprometido; o senado 
não deve ser tão fácil. Se ele hoje disser que o que houve foi rebelião, 
e depois, pelos documentos, reconhecer que não foi assim, então se 
argumentará que o senado já enunciou a sua opinião. 

Há ainda uma outra emenda sobre tratados; e querendo susten­
tar as atribuições do governo, no que respeita a tratados, entendo 
contudo que as câmaras podem emitir a sua opinião a esse respeito. 
Quando os tratados passados foram tão desastrosos para o país, quan­
do a nação se tem declarado tão altamente contra eles, pela maneira 
por que foram concebidos, por que não poderá o senado dizer alguma 
coisa acerca desta matéria? Parece-me que o pensamento do nobre 
senador é ver se fixa uma opinião mais ilustrada a este respeito, por­
que muitos declamam absolutamente contra tratados. 

A opinião do nobre senador é que os tratados são bons, quan­
do feitos debaixo de certas bases, e isto julgo eu que ninguém deixará 
de reconhecer. 

Eu tenho ouvido há muitos anos, e principalmente de certo 
tempo para cá, atacar-se os tratados pelo lado que me parecia que 
não deveriam ser atacados, que é pelo lado das finanças: acl'lo que por 
este lado os tratados não têm sido tão danosos, e que o lado péssimo 
é terem eles obrigado o Brasil a dar consumo às mercadorias inglesas, 
por exemplo, e permitir que a Inglaterra feche seus portos aos nossos 
gêneros; mas pelo lado da economia, não. 

Eu vejo tão desenvolvida uma tal tendência para gastar dinhei­
ro, que me parece que, se há mais tempo se tivesse dado a faculdade 
de levantar os direitos de importação, isto se teria feito para haver di­
nheiro que gastar; noto que em todos os anos há um acréscimo de 
renda; mas quando se vê por exemplo que esse acréscimo é como dez, 
argumenta-se logo a cifra da despesa, como 40, e assim o deficit vai 
gradualmente em progresso na razão do aumento da renda; por isso 
quer-me parecer que a despesa crescerá sempre na razão da facilidade 
de aumentar os impostos; e sai'remos nós dos embaraços em que nos 
achamos pelos aumentos dos impostos de importação? Creio que 
não; porque logo que se aumentar essa renda, aumenta-se também a 
despesa, e assim sempre haverá deficit. Portanto, não é por este lado 
que eu faço oposição aos tratados; faço-lhes oposição por uma razão 
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particular; por ver que neles se tem usurpado atribuições do poder 
legislativo. Deus queira que se não façam mais tratados semelhantes, 
por excesso do poder executivo. Por isso, entendo eu que convém fi­
xar uma opinião a respeito de tratados; pois que muita gente repele 
essa idéia, es~ndalizadosdos maus tratados que temos lido, e estou 
com o nobre senador que convém abrir mercado aos nossos gêneros. 
Tratemos com aquelas nações que quiserem admitir nos seus portos 
as produções do país. Assim não duvido votar por essa emenda. 

O Sr. Vasconcellos: - Sr. presidente, sinto ter ainda de tomar 
algum tempo à câmara, sustentando as opiniões que emiti ontem; de­
claro que não me vou ocupar senão de direito. Eu já ontem emiti mi­
nha opinião contra a substituição das palavras- quinta, legislatura­
pelas palavras - atual legislatura - e não tenho ouvido argumento 
algum que não seja contrário à constituição. Disse-se que legislatura é 
a reunião da câmara dos deputados e senado, e que todas as vezes que 
se renova a câmara dos deputados há uma nova legislatura, e assevera­
se que assim se exprimem os publicistas: não duvido que eles assim se 
exprimam, não os tenho lido, não sei o que eles dizem; mas há para 
mim, um publicista de muito valor, que é a constituição do império: 
ela declara que a legislatura dura quatro anos; como pois se há de 
acreditar mais no que dizem os publicistas do que no que diz a cons­
tituição do império? Quanto tenho ouvido não me convence da ne­
cessidade de substituição. Pelo que se tem dito deveria-se apreciar 
mais as doutrinas dos publicistas do que a letra da constituição does­
tado: é o argumento que se emprega para se sustentar a emenda; eu 
porém não estou convencido dessa necessidade, e por isso hei de ado­
tar o artigo da resposta, nesta parte, tal qual está; e mesmo adoto em 
tudo a resposta, salvo alguma coisa de redação, que julgo convenien­
te fazer, e que espero que a comissão fará depois da votação. 

Nada direi a respeito da emenda ao segundo período, pedindo 
a supressão das palavras- quando obtida e sustentada, etc. 

A emenda que me parece capital; porque pode ofender os prin­
cípios essenciais do governo representativo, é a que trata de substituir 
a palavra - rebelião. - Não sei, Sr. presidente, porque tanto se escru­
puliza em empregar a palavra - rebelião -de que se serve o governo 
na fala do trono. Eu julgo que o senado não pode suprimir esta pala­
vra - rebelião - sem que adie a discussão da resposta à fala do trono 
por dois ou três meses até que verifique, à vista de documentos que 
cumpre exigir, se existiu, como dizem os senhores, um movimento 
sedicioso ou rebelião A presunção é a favor do governof e não é 
uma presunção qualquer, é !Presunção da constituição. Ora, um 
nobre senador por Pernambuco parece que estranhou esta minha pro­
posição; felizmente ela está na constituição do estado .... 

,· 
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O Sr. H. Cavalcanti:- Depois do discurso que acabei de ouvir 
não posso dar atenção ao nobre senador. 

O Sr. Vasconcellos: - Sinto muito não ouvir os apartes do no­
bre senador. 

O § 35 do art 179 da constituição diz:- Nos casos de rebelião 
ou invasão do inimigo, pedindo a segurança do estado que se dispen­
sem, por tempo determinado, algumas das formalidades que garan­
tem a liberdade individual, poder-se-á fazer por ato especial do poder 
legislativo. ~~ão se achando, porém, a este tempo reunida a assem­
bléia, e correndo a pátria perigo iminente, poderá o governo exercer 
esta mesma providência, como medida provisória e indispensável, etc. 

Ora, a quem conferiu pois a constituição o direito de classificar 
o crime de rebelião para o efeito da suspensão de garantias no inter­
valo das sessões? ao governo; logo, pela constituição do império, tem 
o governo a seu favor a presunção de que bem classificou esse deli­
to; é uma presunção de direito que não se invalida senão quando 
se produzem fatos que manifestam o contrário. Como, pois, havemos 
de suprimir a palavra - rebelião - de que trata a fala do trono, se 
ainda não se convenceu o governo de que não houve rebelião? Sere­
mos nós os primeiros que daremos o exemplo de desprezar presun­
ções da constituição? Parece que não é isto razoável. Já se disse que 
não ficamos ligados por essa classificação, porque a presunção do 
governo é do número daquelas que admitem provas em -contrário. 
Portanto, à vista de provas em contrário, poder-se-á declarar qu'e o 
governo não classificou bem o delito. 

Disse-se: "mas o juiz previne assim a sua opinião, o seu juízo." E 
não previne, pergunto eu, quando diz que não quer usar da palavra 
rebelião? Parece que previne da mesma forma com a diferença, po­
rém, de que, usando da mesma palavra de que usou o trono, o senado 
respeita a presunção de direito estabelecido na constituição do im­
pério; e adotando a emenda, rejeita essa presunção sem exame al­
gum. Eu desejaria que o nobre senador que acabou de falar, e que é 
distinto jurisconsulto, se dignasse responder a estas observações. 

Ora, eu disse ontem que, além desta presunção, acrescia a letra 
do código e da constituição, e os fatos que há pouco oficialmente se 
publicaram para presumir que realmente houve uma rebelião em S. 
Paulo e outra em Minas; e como procurei eu demonstrar esta preposi­
ção? Lendo artigos do cód.ig'o e da constituição. O artigo 465 da 
constituição diz: - Haverá em cada província um presidente nomea­
do pelo Imperador, que o poderá remover quando entender que as­
sim convém ao bom serviço do estado. -Ora, disse eu ontem que os 
homens reunidos em Sorocaba depuseram o presidente da província, 
e nomearam outro em seu lugar, fazendo-o reconhecer pela força aos 
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que não o consideravam legítima autoridade. Se esses homens se ti­
vessem limitado a demitir o presidente, cometiam incontestavelmente 
crime de sedição; mas eles nomearam outro presidente, violentaram 
corporações a reconhecerem-no como tal. Logo, nesta parte privaram 
o Imperador qe sua autoridade constitucional. ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Deviam esperar pelo bacalhau. 
O Sr. Vasconcellos:- Não sei o que seria melhor ... 
O Sr. H. Cavalcanti:- Não duvido. 
O Sr. Vasconcellos:- Eu estou discorrendo com a constituição 

e as leis em vista. Não toco em pessoas; olho para a constituição e pa­
ra o código, e julgo que muito convém que se firmem os princípios a 
este respeito, porque o que se fez em Sorocaba e Barbacena, pode-se 
fazer em outros pontos, e o único meio que há de sufocar as paixões 
é a justiça ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Concordo; mas não é isso o que se faz. 
O Sr. Vasconcellos:- Ora, o código declara que é crime de rebe­

lião tentar diretamente e por fatos privar o Imperador no todo ou em 
parte de sua autoridade constitucional: logo, houve rebelião. Poderá 
ser que não seja exato este fato, poder-se-á convencer ao governo de 
ql.ie não foi verdadeiro, e então se resolverá o que for de razão e de 
justiça; mas enquanto não se mostrar isto, como se poderá dizer que 
não houve rebelião? 

Determinam-, também os rebeldes que ficasse suspensa a lei de 3 
de dezembro de 1841 que reformou o código e que em lugar dessa lei 
se observasse a legislação anterior. É pois, evidente que não só sus­
penderam leis, mas que fizeram novas leis, por isso que a legislação 
anterior estava revogada por essa lei de 31 de dezembro, e restaurá-la 
importava fazê-la de novo. Ora, fazer leis, suspendê-las e revogá-las é 
atribuição da assembléia geral, e quem procura destruir assim esse ar­
tigo da constituição é, pelos artigos 86 e 11 O o código criminal, con­
siderado rebelde. 

Temos, portanto não só a presunÇão de direito fundada na 
constituição de que houve rebelião; mas ofensa desses artigos da 
constituição e do código criminal, ofensa que é no mesmo código 
considerada rebelião. Não sei como pois pôde haver hesitação em ser­
vir-se o senado da mesma expressão de que se serviu o trono; isto é, 
da palavra - rebelião. 

Houve também oposição à pronta reunião da assembléia geral, 
tanto assim que, devendo reunir-se o corpo legislativo no 19 de no­
vembro, com muita dificuldade só teve lugar a sua reunião no 1 <?do 
corrente mês. Ora, esta idéia é confirmada por uma revelação que fez 
ao senado o nobre senador por Pernambuco, quando disse que a cau­
sa dos movimentos de Sorocaba e de Minas foi a dissolução da câmara 
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dos deputados, e então aqueles movimentos foram feitos para se opo­
rem à reunião da nova câmara, e restaurar-se a câmara dissolvida. Se 
eu quisesse, pois, aproveitar-me das palavras do nobre senador teria a 
sua autoridade em meu favor; justificar-me-ia ainda mais por votar 
pela palavra -rebelião. Parece-me, portanto, Sr. presidente, que a es­
te respeito não pode haver o menor escrúpulo. 

Ora, a este meus argumentos respondeu o nobre senador que 
acabou de falar, o seguinte:- o que se quer é soberanizar o ministé­
rio; a constituição e o código não soberanizarão o ministério; os mo­
vimentos de Sorocaba e de Barbacena não foram dirigidos contra o 
chefe do estado, e sim contra o exercício dos poderes políticos. Eu 
não posso conceber como de minhas palavras se conclui que preten­
do soberanizar o ministério; mostrei que os atos praticados em Soro­
caba e Barbacena ofenderam artigos da constituição e do código, 
ofensa que o código classifica de rebelião. Parece-me, portanto, que o 
nobre senador se equivocou, e nem sequer debilitou os argumentos 
que eu produzi para mostrar que houve em Sorocaba e Barbacena -
rebelião. 

Disse o nobre senador:- Homens mui respeitáveis entraram nes­
ses movimentos -. Talvez, não nego; mas nem por isso se pode asse­
verar que não houve rebelião. Ontem aqui se disse que esses homens 
eram generosos, que a eles devíamos estar hoje sentados nesta casa. 
Eu repito, tenho ouvido que pessoas distintas foram envolvidas nesses 
movimentos: não nego portanto que houvesse aí pessoas muito gene­
rosas;_mas que os movimentos não foram generosos, que eles foram 
uma calamidade para o país, é uma convicção de que não digo que 
não possa mudar, porém que será preciso muito tempo, muitas obser­
vações, para produzirem em mim esse efeito. 

Quem pode plantar instituições liberais com baionetas? Baione­
tas servem para conservar um estado violento, para plantar o terror; 
mas o terror é sempre uma sentinela muito traidora .... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Apoiado. 
O Sr. Vasconcellos ..... adormece, falta nas melhores ocasiões .... 
O Sr. H. Cavalcanti:- Apoiado. 
O Sr. Vasconcellos .... e quando ela adormece, eis o país, as insti­

tuições revertendo, não para o ponto em que elas deviam ter sido 
conservadas, mas infelizmente para um ponto muito além; daí prin­
cipiam as reações; o partido que governava passa a ser oprimido, fica 
a sociedade em uma guerra continuada entre seus membros; a razão 
está demonstrando isto. Como pois pretende o nobre senador, ou 
como se quer reconhecer que devemos estar hoje nesta casa a esses 
homens que cometeram tais desatinos? Quem nos poderá arredardes­
ta casa são os homens que repetirem tais atos. 
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O Sr. Hollanda:- E natural. 
O Sr. Vasconcellos: - Tentaram um movimento, para que não 

estava disposto o país, e sucumbiram. Não me citará o nobre senador 
uma autoridade que tenha saber e experiência que aprove tais atas 
quando não _são bem sucedidos. Se o governo tem intenções ... 

O Sr. Hollanda diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. Vasconcellos:- .O nobre senador não pode contestares­

tas verdades, e há de reconhecer, que ontem algum tanto se arredou 
dos princípios. 

Se o governo, digo, tem intenções pouco favoráveis às institui­
ções existentes, tais golpes errados o auxiliam a verificar suas pre­
tenções. 

O Sr. Hollanda:- Veremos. 
O Sr. Vasconcellos:- Não digo que o governo tenha tais preten­

ções, falo em geral 
O Sr. Hollanda:- Veremos. 
O Sr. Vasconcellos:- Falo em geral. 

O nobre senador está equivocado a respeito do que afirma 
acerca do movimento de Minas e S. Paulo; tais movimentos tendem a 
dilacerar o país, a reduzir-nos ao estado, em que gemem as ex-colô­
nias espanholas. 

Sr. Presidente, eu voto pela palavra- rebelião - Não tenho ou­
vido argumento que me persuada a votar por sua supressão. Se for de­
monstrado ·que não houve rebelião, e que o governo qualificou mal o 
crime, eu não terei dúvida de retratar o meu voto; mas antes desse 
exame circunstanciado, que se não pode fazer senão depois de muito 
trabalho, que não podemos empreender antes de responder ao trono, 
voto por essa palavra. 

Nada direi sobre a emenda que diz respeito aos tratados. O que 
não compreendo é a necessidade que há de se 'estabelecerem regras 
geraís absolutas: - não se farão tratados senão desta e daquela ma­
neira -. Em minha opinião o governo deve ser muito circunspecto 
em fazer tratados hoje, porque a sociedade bras i I eira tem de sofrer 
grandes alterações com a cessação do tráfico. Enquanto pois a socie­
dade não tomar nova direção, resultado infalível desta cessação, a 
maior circunspeção deve ter o governo em celebrar tratados. Eu pois, 
por esta razão, voto contra os princípios gerais que se pretendem 
consagrar, em nome do senado, na resposta à fala do trono. Eu já de-
clarei que voto por ela, mas pediria aos seus nobres redatores que al­
terassem algum tanto a sua redação, não a sua doutrina, e que mudas­
sem algumas expressões que talvez possam ser melhor substituídas. 

O Sr. C. Leão:- O nobre orador começa declarando que nenhu­
ma dúvida terá em fazer alguma alteração na redação do voto de gra-
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ças; porém, fala tão baixo que o não podemos ouvir. Depois segue: 
Tomei a palavra para responder ao nobre senador por S. Paulo, 

que se queixou de ter sido degradado, segundo disse. Se o nobre sena­
dor se limitasse à sua própria defesa, e a declarar a sua não culpabili­
dade naquilo em que o suspeita o público, eu, que não desejo fazer as 
vezes de procurador da coroa, não procuraria certamente responder 
ao nobre senador; mas quando o nobre senador, não se limitando à 
sua própria defesa, agride, ataca a primeira autoridade da província 
de S. Paulo, julgo dever dizer alguma coisa em abono dessa autori­
dade. 

Eu tenho uma particular opinião a respeito do privilégio que 
se alega, dos senadores do império. Gozando hoje desse mesmo privi­
légio, julgo estar nas circunstâncias de poder emitir francamente o 
meu juízo a este respeito; o que faço, tanto mais escrupulosamente, 
quanto acontece que a meu ·juízo não está de nenhuma sorte preve­
nido por ato algum, ou opinião minha emitida, que me convide a 
sustentar esta ou aquela asserção. 

Assim, direi francamente que, na minha inteligência, um se~ 
nadar pode ser preso quando as garantias se acham suspensas. Eu en­
tendo que uma das formalidades a suspender nos casos em que pos­
sam achar-se implicados senadores e deputados, é a formalidade da 
ordem de sua câmara para poderem ser presos. O nobre senador, ar­
güindo aqueles que contra ele obraram, sustenta que se suspendeu 
um direito. Apraz ao nobre senador sustentar esta formalidade 
como um direito: faz bem à sua causa, e eu não atacaria esta sua pro­
posição, se ela, fazendo bem à sua causa, não fizesse tanto mal à 
ordem pública, se porventura não se devesse considerar essa garantia, 
assim entendida, como própria a entregar: a ordem pública, a socie­
dade desarmada, à mercê de quaisquer facciosos que se considerassem 
revestidos de semelhante privilégio. Se não fosse conseqüência neces­
sária dessa opinião emitida, repito, ficar a sociedade brasile-ira entre­
gue, sem defesa, inteiramente à mercê dos que quiserem rebelar-se 
contra as instituições do país, eu não tomaria a meu cargo o respon­
der ao nobre senador, porque não o quero afligir nem argüir. 

A constituição primeiramente estabelece a inviolabilidade dos 
senadores e deputados pelas opiniões que emitirem no exercício de 
suas funções: esta inviolabilidade, existe em artigo separado. Em se­
gundo lugar, dá a constituição uma garantia a respeito da liberdade 
individual dos senadores e deputados, determinando que não sejam 
presos sem ordem de sua respectiva câmara. A constituição porém 
suspendeu esta formalidade em um caso, e é o caso de flagrante de­
lito de pena capital. Mas esta formalidade que a constituição sus­
pendeu para poder a prisão ser efetuada por qualquer oficial de 
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justiça, qualquer cidadão que encontrar um senador ou deputado 
praticando um delito de pena capital, quando a sociedade correr peri­
go, quando rebeldes atacarem as instituições políticas do estado, 
pode e deve ser suspensa como qualquer outra, e pode o senador 
ou deputado ser preso. Eu teria de acusar o governo de meu país, se 
por quaisquer considerações deixasse em perigo as instituições que é 
obrigado a sustentar e defender. Naturalmente, Sr. presidente, não se 
deve esperar que os senadores e deputados, que são bastantemente 
interessados na constituição destas instituições que lhes dão existên­
cia política e influência aos ataques; mas infelizmente esta suposição 
algumas vezes pode ser desmentida pelos fatos. 

O nobre senador agride a primeira autoridade da província de 
S. Paulo; porque, julgando; o nobre senador suspeito pela opinião po­
pular de ter parte no movimento de Sorocaba, o convidava a sair para 
fora da província de S. Paulo. Eu já disse a minha opinião a respei­
to do que o governo é obrigado a praticar no caso da sociedade brasi­
leira perigar; conseguintemente, julgo que a primeira autoridade de S. 
Paulo se limitou a muito pouco, e que outras pessoas, nas circunstân­
cias desta primeira autoridade, menos as amigas das instituições do 
país, mais vingativas, não fariam o que a primeira autoridade de S. Paulo 
fez, procurando até arredar o nobre senador do furor dos que o 
acusavam. O nobre senador sabe que muitas vezes os próprios conspi­
radores, os mesmos que se armaram contra o país, pretendem depois 
justificar-se perante os vencedores, e mostram-se mais furiosos do que 
aqueles que combateram e derrotaram a rebelião; neste caso, a pri­
meira autoridade da província quis arredar dela o nobre senador, co­
nhecendo os sentimentos odiosos que pudessem existir na população, 
e por em pouca segurança a existência do nobre senador. 

Sr. presidente, estas regras de deixar-se o governo ficar atado, 
de não obrar, de não garantir, não acudir aos cidadãos, de não preve­
nir o mal; estas regras, digo, desgraçadamente as temos visto pratica­
das no país. Ou em ignora, Sr. presidente, que, por exemplo, durante 
a regência provisória, esta cidade existiu em algumas circunstâncias à 
mercê dos cacetes e punhais dos que corriam pelas ruas, ameaçando a 
existência de deputados e senadores, e que se encararam as violências 
de que alguns cidadãos foram vítimas como uma calamidade neces­
sária que veio, por infelicidade daqueles, sobre quem recaiu, entretan­
to que o governo nada praticava? Para mim, resta demonstrar que 
melhor defende a sociedade um governo que assim pratica do que 
aquele que busca prevenir o mal, como buscou o nobre presiqente de 
S. Paulo. Não procurarei outros exemplos de governos do nosso país, 
que, de braços atados, têm presenciado (direi só presenciado) os 
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movimentos populares e odiosas vinganças individuais: não direi que 
as tenha açolado ou estimulado a serem feitas. 

Ninguém, pois, pode roubar à primeira autoridade da provín­
cia de S. Paulo a glória que lhe pertence de ter prevenido o mal, de 
ter evitado que o nobre senador e algum mais fosse vítima do rancor 
popular, justa ou injustamente; devo supor injustamente, enquanto o 
contrário se não provar com evidência. 

O Sr. H. Cavalcanti:- O Sr. presidente está em dicussão. Isto 
está muito na ordem! 

O Sr. C. Leão: - O nobre senador, enquanto ataca a primeira 
autoridade da província de S. Paulo, enquanto apelida o governo do 
país de assassino, vai muito conforme com a ordem, supõe que a 
sociedade estava para ser agredida com bacalhau, e que o movimento 
de Sorocaba e Barbacena foram atos de generosidade. Mas quando se 
defende essa autoridade, injustamente agredida, não é isto por boa 
ordem; boa ordem na sua opinião só pode provir do triunfo da rebe­
lião. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Bem ... em breve da advertência. 
O Sr. C. Leão: -Sr. presidente, devo limitar o meu discurso a 

pontos determinados, porque, como disse, não quero revestir do 
papel de procurador da coroa. Não pretendo agredir o nobre senador; 
mas somente defender pessoas por ele argü ídas. Por conseqüência, ne­
cessário será não tocar em todos os pontos do seu discurso. 

O nobre senador considera as perseguições por ele recebidas 
nascidas das opiniões que proferira como senador e como deputado 
provincial. Tem-se, porém, provado que, pelo contrário, não foram 
alegadas as suas opiniões emitidas no corpo legislativo geral, nem na 
assembléia provincial, mas estar o nobre senador indiciado como ten­
do tomado parte no movimento de Sorocaba. A crença popular podia 
ser iníqua e injusta, e autoridade, acreditando nessa crença popular, 
podia· obrar com menos prudência; mas o que para mim é evidente é 
que, se essa autoridade quisesse açolar a população contra o nobre 
senador, não teria procurado salvá-lo de qualquer ataque pessoal. Mas 
a primeira autoridade não alegou contra o nobre senador as opiniões 
anteriormente por ele emitidas. 

Demais, qualquer senador ou deputado que faz oposição justa 
ou injusta ao ministério, e depois se torna conspirador ou criminoso, 
atacando a sociedade e os seus direitos, pode depois alegar que é 
perseguido por ter feito posição; resta porém provar que a persegui­
ção nasceu disso. Todos sabemos, tanto o nobre senador como nós, 
que nem sempre nesses movimentos aparecem em público os autores 
deles. Nem todos são próprios para o combate; alguns são próprios e 
animosos para açular os outros, mas, chegando o momento de perigo, 
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quando é preciso expor-se a sofrer e padecer, acham mil pretextos 
para estarem .ausentes. Não é a estes que a sociedade impõe maior 
pena; mas realmente são os mais criminosos aqueles, sem dúvida, que 
a opinião pública deve assinalar como menos dignos do que os que, 
talvez por demasiada generosidade, talvez por antigas afeições, se dei­
xam, cegos, arrastar a movimentos, cujas conseqüências não estão 
habilitados a prever, assim como os fins a que se podem dirigir. 

O nobre senador argumentou com a epígrafe de alguns títulos 
do código, para dizer que nem em Minas nem em S. -Paulo houve re­
belião. Mas não tinha provavelmente o nobre senador ouvido provar 
aqui que pela letra do código tinha havido rebelião. Primeiramente o 
nobre senador não respondeu à minha argumentação de que a assem­
bléia geral pela lei de 1835, que suspendeu as garantias no Pará, tinha 
entendido que, no sentido da constituição, para a suspensão de garan­
tias, se deveriam entender como rebelião todos os crimes que no tem­
po da promulgação da constituição eram assim qualificados pela 
ordenação. 

Veja o nobre senador nessa lei quais as medidas de segurança 
que são praticáveis quando algumas das formalidades individuais 
estão suspensas, e esteja bem certo de que o corpo legislativo e o 
poder executivo, no intervalo das sessões, pode suspender as garantias 
e empregar os meios de segurança que a constituição permite, quando 
ocorrer algum dos crimes que ao tempo da promulgação da constitui-

' ção eram considerados crimes de rebelião. O nobre senador não 
respondeu a esta argumentação, assim como também não respondeu 
mesmo à argumentação deduzida do atual código; pois não é necessá­
rio recorrer àquela argumentação, nem chamar em apoio aquela lei, 
basta a inteligência literal do código. 

O nobre senador argumentou somente com epígrafe, como se 
elas contivessem o desenvolvimento da lei, e não devesse o nobre 
senador olhar para o seus artigos e atender à sua inteligência literal. 
Não é verdade que é classificada no código como rebelião a tentativa 
de privar o imperador de toda ou parte da sua autoridade constitucio­
nal, quando é feita por certo número de pessoas? Ora, que os rebeldes 
de Sorocaba e Barbacena quiseram privar o imperador de parte da sua 
autoridade constitucional, é evidente, porque não se limitaram a 
depor o presidente. A simples deposição constituía sedição; mas os 
rebeldes passaram a nomear outro presidente. Pode muitas vezes de­
por-se um juiz municipal ou de direito; mas estas autoridades têm 
substitutos legais; o mesmo presidente de província tem substituto 
legal; por conseqüência, se tiv·esse sido chamado o v ice presidente, 
substituto legal, essa deposição seria qualificada sedição; mas, tendo­
se nomeado outro presidente, tem sem dúvida havido a tentativa que 
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o código classifica como rebelião, quando acompanhada de certas 
circunstâncias. 

Não falarei em outros atos que os revoltosos tentaram, posto 
que os não chegaram a ultimar, que os constituiam rebeldes, segundo 
a aplicação regular e restrita das nossas leis criminais. A suspensão de 
leis, a substituição destas por outras leis novas, pois que, pondo em 
execução leis que estavam revogadas, faziam-nas de novo; o impedi­
mento que fizeram à pronta convocação da assembléia geral. 

Enfim, muitos outros atos, que só por meio de um minucioso 
exames se podem conhecer, foram praticados, que se acham nestas cir­
cunstâncias; mas basta-nos o conhecimento que temos do manifesto 
publicado. Vê-se bem que o fim dos rebeldes, se chegassem a triunfar, 
era reinstalar a assembléia dissolvida, privando assim o Imperador da 
autoridade constitucional que tem de dissolver a câmara, constituin­
do na sociedade um poder não legítimo, alterando a forma de gover­
no, fazendo substituir, por meio das armas, uma assembléia legal por 
outra nula; mas, ainda mesmo que não suponham todos estes fins, 
basta o simples exame dos fatos mais salientes, como o da nomeação 
de presidentes, para se poder asseverar que os fatos provam que 
houve no país o crime de rebelião. 

Como pois julgar o nobre senador que o senado é ilaqueado 
usando da linguagem que deve ter? Não será ilaqueado o senado 
quando negar o que é de notoriedade pública? Será preciso que o se­
nado, para sustentar o seu decoro, segue-se sobre os acontecimentos 
do país, chame uma simples assuada aquilo que tem uma denomina-
ção tão diferente pelas leis? · 

Sr. presidente, o exame de outras opiniões emitidas pelo nobre 
senador poderia levar-me talvez além daquele termo em que quero 
parar, em que devo parar, consultando os meus deveres, consultando 
mesmo as minhas crenças porque as minhas crenças não contêm ódio 
individual contra nenhuma pessoa, não contêm desejo de nenhuma 
perseguição. Preza aos céus que o meu país seja pacificado, que tais 
divisões e rebeliões não apareçam, que novas desgraças não venham 
acrescentar-se àquelas que experimentamos e que se querem atribuir 
ao poder que reprimiu, quando se deve certamente atribuir a quem 
suscitou o crime. O nobre senador que faz o semblante risonho ... 

O Sr. H. Cavalcanti: - E comigo? Acredito nos seus sentimen-
tos. 

O Sr. C. Leão: - Não é isso: eu digo que, mesmo segundo o 
nobre senador, as rebeliões não podem ser autorizadas, os movimen­
tos populares não podem ser permitidos em um país onde existe 

· tribuna e liberdade de imprensa. Ouandc mesmo acontecesse que 
uma ou outra câmara pudesse ser assaz influída pelo poder para não 
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enxergar as desgraças do país, estou certo que maiores desgraças pro­
veriam de se rebelarem contra o poder, do que de esperarem o re­
médio da ação lenta do sistema. É este o princípio estabelecido pelo 
nobre senador em outra época, posto que pareceu desconhecer quan­
do a primeira vez entrou neste objeto. 

Não sei onde se foi beber a doutrina de que o recurso dos po­
vos livres é a força material. Entendo que este recurso é o dos povos 
oprimidos pelo despotismo de Constantinopla ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Está enganado; donde veio a nossa inde­
pendência? 

O Sr. C. Leão: - A nossa independência é um fato que prova 
que tínhamos chegado à virilidade, e que tínhamos vontade e poder 
para nos constituirmos nação. Os fatos de Sorocaba e Barbacena são 
um desatino que não demostra a mesma coisa. 

O Sr. Costa Ferreira:-· Havia constituição, e os deputados do 
Brasil eram admitidos nas cortes de Portugal. 

O Sr. C. Leão: - Não havia constituição para o Brasil, havia a 
constituição portuguesa que sujeitava o Brasil a Portugal. 

O Sr. Costa Ferreira:- Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. C. Leão: - O tal manifesto diz que lançaram mão da 
força material, recurso dos povos livres; mas eu estou convencido que 
a força material é recurso dos povos oprimidos pelos despotismos; e 
que o recurso dos povos livres está na liberdade da imprensa, na tri­
buna e no direito de petição. Embora possa aparecer alguma vez 
uma câmara influída pelo poder, nem por isso a liberdade periga, a 
natureza da tribuna é fazer aparecer sempre a verdade. As institui­
ções representativas são organizadas expressa e exclusivamente para 
evitar a força material, e desconhece inteiramente a índole deste sis­
tema quem ousa dizer que é dos povos livres lançar mão do recurso 
de que lançaram mão os de Sorocaba e Barbacena. 

Voto pela resposta que classifica as coisas como se passaram no 
país. 

O Sr. Costa Ferreira: - Sr. presidente, pedi a palavra pela or­
dem, para pedir um adiamento. 

Principiarei, Sr. presidente, por dizer que antes quero ver o 
inimigo cara com cara, do que rebuçado: aborreço no fundo da alma 
a todo o homem jesuíta que deseja ferir o inimigo rebuçadamente; 
aborreço os homens que entendem que o manto do Imperador deve 
servir de escudo às setas que lhes são dirigidas. Sr. presidente, se dire­
ta ou indiretamente eu tivesse entrado nesta desordem, francamente 
o diria nesta casa; mas desprezo as insinuações dos que mandam es­
crever nos periódicos que o senador Feijó não devia demorar-se um 
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. momento nesta cidade, onde existia um chefe de polícia rodeado de 
mil esbirros. 

Pedi a palavra para propor um adiamento. Sr. presidente, já 
viu V. Ex., decidir-se aqui alguma matéria de peso sem que fosse ma­
duramente pensado e repensado nas comissões, para depois ser discu­
tida, e poder sair com o cunho da prudência? Creio que não. Ora, o 
que se fez com esta resposta que tem tanta questão! É bem que a 
nação o saiba. Foi apresentada por uma comissão, e se nela houve, 
ou não debates, não sei; mas sei que apareceu na mesa de um modo 
muito singular, que ainda hoje não posso conceber; o nobre relator 
da comissão julgou que, sem haver casa, podia ler o projeto, leu-o, e 
houve essa irregularidade que fere de frente o nosso regimento; e o 
que mais é, foi lido sem que um dos membros da comissão o pudesse 
assinar, porque não estava na casa; outra transgressão do regimento, 
que permite que o membro da comissão assine vencido, ou apresente 
voto separado, mas que o não isenta de assinar o parecer da co111issão. 

Um dos membros da comissão nem assinou vencido nem deu 
o seu voto; eis como a anarquia está na nossa casa, e o regimento é 
desprezado! 

Principiaram os debates nesta casa e vieram à mesa algumas 
emendas; mas antes de eu falar sobre elas farei breves reflexões sobre 
o projeto de resposta. Diz ele- Possa a do Rio Grande do Sul gozar, 
dentro do curto espaço de tempo, da mesma ventura, etc. - Parece 
que esta redação não está muito boa, e que talvez fosse melhor que se 
usasse em vez de possa, oxalá ou praza ao céus. Julgo este- possa -
um pouco afrar.cesado e contrário à índole· da nossa I íngua, do 
tempo do Sr. D. João V, em que, querendo se apurar a I íngua, se 
entrou a estudar com muito afinco os livros franceses. (Parece-me 
pois contrário à índole da nossa I íngua). Ao menos não sei que os nos­
sos puristas lançassem mão deste termo, e que é um francesismo que 
o senado não deve consagrar; o senado deve falar a nossa I íngua com 
muita pureza para que não mereça a mesma crítica que outrora o 
célebre Lobo fez aos Portugueses, dizendo: - Pelo pouco que lhe 
querem os seus naturais a trazem mais. remendada do que uma capa 
de pedinte. - Não sei se estarei em erro, e m·.Jito obrigado ficarei a 
quem me esclarecer a este respeito. 

E eu faço estas reflexões com muito acatamento, porque sei 
que o nobre membro da comissão escreve com muita pureza, e dese­
java que ele presente estivesse para que me pudesse desenganar. V. 
Ex., Sr. presidente, que também muito bem entende a I íngua e sabe 
belamente desfiar tudo quanto é francesismo, não me dirá se com 
efeito é ou não isto um francesismo? Crê que pode o senado ad­
miti-lo? 
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Sr. presidente, se queremos que a resposta à fala do trono seja 
uma mentira, um formulário, então nada se mude, vá como está, me­
nos este galicismo. Se queremos usar de uma linguagem verdadeira­
mente áulica, à semelhança daquela de que usou outrora um cortezão 
a quem o imperante dizia - desejo que se faça isto - e ele logo de 
pronto respondia - se o que V. M., quer é possível, está feito; se é 
impossível far-se-à, - se queremos, digo, usar de uma linguagem de 
cortezão, e se não queremos ligar idéias às nossas palavras, vá a res­
posta como está; porém. Sr. presidente, se queremos ligar idéias às 
nossas palavras, se queremos falar uma linguagem digna da coroa e 
digna do senado, então Sr. presidente, é melhor que haja já um adia­
mento, que volte o parecer à comissão para que o estude madura­
mente, pense nas questões que se tem suscitado e apresente seu pare­
cer em ordem. 

Sr. Presidente, a fala do trono não é um simples formulário, 
não é dizer- guarde-o Deus- obrigadíssimo- é um objeto muito 
sério; todos concordam em que ela deve conter sumariamente tudo 
quanto se fez, 9esde que as câmaras se fecharam, até que de novo se 
abriram; deve mostrar qual a política que seguiu o ministério, qual a 
estrada que tem batido. Se os ministros não obraram por esta manei­
ra, se não bateram este trilho, deve a comissão dizer alguma coisa 
sobre isso. 

Pela maneira porque tem marchado este objeto parece que se 
quis (permita-se-me a expressão) que ele passasse sorrateiramente. Pri­
meiramente foi apresentado quando não havia casa; o nobre senador 
encetou a sua tarefa nesta casa pisando o regulamento dela, e leu 
o parecer como se houvesse casa. Depois o nobre senador não apre­
sentou, como ele mesmo confessou, o projeto de resposta ao outro 
nobre membro da comissão, o que sra do seu dever, para que ele 
pudesse cumprir o regimento assinando o parecer vencido, ou apre­
sentando parecer separado. E qual foi o resultado? Começar o nobre 
senador a fazer emendas de improviso. Qual foi a primeira emenda? 
Foi acerca de ser quinta ou sexta legislatura. 

Sr. presidente, nesta parte lembra-me de um epitáfio feito a 
Eco: - "Morreu, mas não nasceu" - porque a câmara, no meu pare­
cer, não tinha nascido. Creio, pois que este epitáfio se podia aplicar 
à câmara dissolvida talvez melhor do que a Eco. 

Na realidade p2receu-me um pouco extraordinário que fosse 
dissolvida uma câmara que não tinha nascido; mas os nobres minis­
tros entenderam que deviam acabar com ela, fundando-se em motivos 
de eleições; portanto esta questão de se declarar se é quinta ou sexta 
legislatura é de muito peso; ela apareceu nesta casa de improviso, 
ninguém se lembrou dela, e o nobre autor da emenda só a concebeu 
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nesta casa. E porque não irá à comissão meditar novamente sobre 
objeto tão importante? É este um dos motivos porque quero requerer 
o adiamento. 

Outra questão, Sr. presidente, é sobre o uso da palavra - rebe­
lião -. O que disse a este respeito o nobre relator da comissão? Que, 
como os ministros da coroa tinham usado deste termo, nós podíamos 
também usar dele. Já se disse que o nobre ministro dos negócios es­
trangeiros tinha chamado sedição o movimento havido; e S. Ex., sen­
do interpelado, disse que expedirá essa circular dois ou três dias de­
pois da chegada da notícia; mas já não foi depois da nomeação de 
presidente? 

O Sr. Aureliano faz sinal negativo. 
O Sr. C. Ferreira:- Eu procurei a nota esta manhã, mas não 

a achei. Todavia quero acreditar que, quando essa circular foi expedi­
da, já havia notícia da nomeação de presidente pelos revoltos<;>s. O 
nobre relator da comissão disse que ainda então se não tinha entendi­
do se era rebelião; mas faz-me pasmar, senhores, o que tenho obser­
vado. Reparem bem: entre os nobres senadores que têm falado sobre 
este objeto, há quatroconselheiros de estado, e eu tenho minhas có­
cegas de perguntar ao nobre senador por Minas, que se ri, se a suspen­
são de garantias foi decidida em conselho. Foi? ... Pois não acena ao 
menos com a cabeça? ... Forte teima! Mas parece que não foi em con­
selho, ao contrário eu não ouviria quatro conselheiros de estado, que 
têm tratado desta questão, falar com tanta hesitação. E não há então 
motivo para voltar o projeto à comissão Oh, se há! deve ir. Deixe­
mo-nos de panos quentes: perdoem-me a expressão. Cumpre que o 
senado, na resposta à fala do trono, use de uma linguagem muito leal, 
muito sisuda; medite-se pois o objeto na comissão, diga ela franca­
mente o seu parecer, declare se com efeito houve ou não rebelião; 
é necessário que o saibamos. Se Catilinas existem no senado, como se 
manda publicar pelos periódicos; se existe no senado a guarda avan­
çada de Santa Luzia, diga-o a comissão com franqueza, ou então, 
se os ministros enganharam a coroa, como ontem aqui se disse; e a 
este respeito tem eles estrita obrigação de se explicarem. 

Fale a comissão claramente, e deixemo-nos de· palavrinhas 
doces, que não atam nem desatam, e de coisas afrancesadas. Ontem 
aqui se disse, a respeito da dissolução da câmara, que os ministros 
conspiraram contra as instituições. Examine-se isso para ver se houve 
ou não conspiração, se há ou não Catilinas nesta casa, como se 
manda publicar pelos periódicos. Senhores, eu também estou um pou­
co ferido. V. Ex., ri-se? Eu lhe conto um caso, o nobre ministro do 
império tinha nomeado para vice-presidente do Maranhão ao Dr. Joa­
quim Franco de Sá, e para presidente o Dr. Venâncio José Lisboa. 
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I mediatamente saiu em uma folha - O Dr. Venâncio José li!,ooa foi 
despachado para presidente do Maranhão, e para vice-presidente o 
Dr. Joaquim Franco de Sá, aparentado com o senador que é o tribuno 
mais insolente do corpo legislativo, que pode, ao menor aceno do rei 
de S. Paulo, incendiar de novo a província do Maranhão! 

Torno a dizer, se eu entrasse na desordem não me rebuçava; 
não firo o meu i~imigo nas trevas. Digo como o célebre guerreiro, 
que sendo aconselhado para atacar o inimigo nas trevas, respondeu 
que não queria que se dissesse que ele furtava a vitória. 

Passados tempos veio preso o Sr. Feijó e o Sr. Vergueiro; eu 
não os visitei porque não tive tempo. Porém, disse logo outro perió­
dico ministerial que se o Sr. Feijó e o Sr. Vergueiro ficassem no Rio 
de Janeiro, haviam de.comunicar-se com seus cúmplices Costa Ferrei­
ra e Hollanda Cavalcanti. .. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Também? 
O Sr. C. Ferreira:- Sim. 
O Sr. ·H. Cavalcanti:- Não sabia disso. 
O Sr. C. Ferreira:- Porque não leu esse periódico: eu gosto de 

ler, porque quero saber o que se escreve. 
Eu peço a este periodiqueiro, peço aos nobres ministros que, se 

entendem que sou um Catilina, me acusem; eu terei então ocasião 
de me defender. 

Vá pois o negócio à comissão, diga ela francamente como deve 
o senado marchar: é por esta maneira que entraremos no âmago da 
verdade. Volte à comissão, porte-se ela maduramente sobre o objeto; 
ela já está esclarecida pela discussão ... 

O Sr. V. de S. Leopoldo diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. C. Ferreira: - Não ouço; V. Ex., pensa que tenho estado 

pouco doente? Tenho estado muito doente. 
Agora falarei sobre o direito de resistência. 
Sr. presidente, creio que o direito de resistência está infundido 

pela mão da natureza no coração do homem; estou intimamente per­
suadido de que este direito, que tem cada homem isolado, depois que 
se formam em sociedade, passa para a sociedade, e que nele se encer­
ra, como o germem de uma grande árvore se encerra na semente que 
depois desabrocha. Antes da independência, quando existiam as 
cortes, os meus patrícios todos diziam que ela se fizesse logo e logo; 
e eu lhes dizia:- alto lá -: perguntavam-me: porque, e eu lhes res­
pondia: - porque existe uma constituição eminentemente livre; 
enquanto ela existir não nos devemos separar. O nosso Brasil é o paraí­
so do mundo, ainda que está inculto; a nossa população há de cres­
cer, e depois que crescer, qual há de ser a conseqüência? Havemos de 
ter a nossa assembléia; então advogaremos os nossos direitos, mar-
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charemos pelo caminho da liberdade; no instante em que o Brasil 
vir que Portugal o quer escravizar, há de dizer - não - e com este 
monossílabo há de romper a união. Eis o meu parecer até que caiu a 
constituição em Portugal; foi depois disso que entendi que a união 
não era mais possível, que a devíamos romper, e que, com todo o 
afinco, entrei a trabalhar a prol da independência do nosso país. Mas 
não digam os nobres senadores que não tínhamos uma constituição. 

Creio que tenho respondido ao nobre senador, relator da co­
missão; o primeiro ato que praticou o nobre senador nesta casa foi 
pisando o nosso regimento. O nobre senador diz. "Somos regenera­
dores, queremos regenerar o país". E eu lhe respondo: se quereis 
regenerar o país, só o podereis fazer observando as leis e não pisan­
do-as. 

Sr. presidente, quando aqui se falou da prisão dos senadores, 
até me pareceu que o nobre relator da comissão disse:- Se houvesse 
um presidente mais vingativo do que o presidente de S. Paulo, etc. -
O que quer dizer este mais? V. Ex., quando presidente, prendeu sena­
dores, mandou-os para fora da província! Se fosse isto comigo eu não 
me dava à prisão ... 

O Sr. Ferreira de Mello:- I ria por força. 
O Sr. C. Ferreira: - Bem, onde há força maior, a resistência é 

inútil. 
Na ocasião em que apareceram os manifestos de Sorocaba e 

Barbacena, que o nobre senador diz não ter lido, no tempo das de­
sordens em que os lazzorinis andavam pelas ruas vigiando, e iam di­
zer: - O Costa Ferreira foi a causa de fulano, etc. - Eu tinha esses 
manifestos sobre a mesa. Ora, eu desafio a esses homens que digam ... 
(Não ouvimos o nobre senador). Digo mais: fui à casa do Sr. José 
Bento, depois que foi pronunciado; se tivesse querido ir antes, não 
iria de noite, não; iria de dia, das 9 às 12 horas do dia; eu não sou 
vigiado, eu sou o que vigio, porque sou senador do império, e não 
desço do meu posto, eu tinha esses manifestos sobre a minha mesa: 
um amigo meu me disse: -não tem medo que venha aqui o chefe de 
polícia com todos .os seus esbirros? - Eu lhe respondi:- Se ele vies­
se, havia de fechar esta porta; arrombada ela, fecharia outra e outra; e 
quando não tivesse mais portas a fechar, não me entregaria à prisão, 
havia de me defender. 

Disse-se que senadores podem ser presos, mas quando? Quando 
a sociedade estivesse toda desmantelada; se eu visse que senadores en­
travam nas desordens para acabrunhar o meu país, para calcar aos pés 
e rasgar a constituição do império, eu lançaria mão de todos os meios 
para a salvar, eu diria: sim, prendei-os, mas não se queira estabelecer, 
este d!reito sorrateiramente. Não tínheis tantos vigiadores? Eram 
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poucos? Podíeis ter mandado um vapor a Nápoles para virem tantos 
lazzorinis que pudésseis pôr 50 a cada porta. 

Entendeu-se que era perigosa a conservação aqui dos senadores 
presos, isto depois da desordem acabada! Não parece que foi isto 
uma espécie de excesso de poder a que se chama despotismo? O Sr. 
Vergueiro creio que não gosta muito do fumo da pólvora; chegando 
aqui, o que havi.a de fazer? Conversar com o Sr. Hollanda, que um 
nobre ministro disse que não tem geito para desordem. (Depois de 
algumas palavras que não ouvimos). Volte pois o projeto à comissão; 
mostre quem são os desordeiros que estão no senado, explique-se, 
lance-se mão da energia, deixe-se de difamar com palavras vagas: se 
tenho crime, boa é a ocasião de dizer:- eis um Catilinas -;e deixem 
falar esses periódicos continuadamente, porque tiram a força moral 
ao senado. Se se conhecem os culpados, porque se não procede 
contra eles, porque não são denunciados? Parece-me que o governo 
deve proceder com muita circunspecção, procurar congraçar os Brasi­
leiros, e nao suscitar intrigas. Eu creio, Sr. presidente, que o ministé­
rio não quer imitar o célebre tirano que dos ossos das cadeiras for­
mava monumentos para a sua glória. 

Vou mandar o meu requerimento à mesa para que o projeto 
volte à comissão. 

E apoiado o seguinte requerimento: 
"Requeiro que volte à comissão a resposta à fala da coroa. 

- Costa Ferreira". 
Fica a discussão adiada pela hora. 

· O Sr. Presidente dá para ordem do dia a mesma de hoje. 
Levanta-se a sessão às duas horas e meia. 



SESSÃO EM 14 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. - Expediente. - Reclamação do Sr. Hollanda Cavalcanti. 
- Ordem do dia. - Continuação da discussão do requerimento 
de adiamento apresentado pelo Sr. Costa Ferreira e substi­
tuição deste por outro - Discurso dos Srs. Paula Souza e Costa 
Ferreira. - Rejeição do requerimento. - Continuação da pri­
meira discussão do voto de graças. - Discursos dos Srs. Satur­
nino, Hollanda Cavalcanti, Vasconcellos, Carneiro Leão e Alves 
Branco. - Retirada da emenda do Sr. Alves Branco sobre os 
tratados. - Discurso do Sr. Costa Ferreira. 

Às 10 horas e meia, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da antecedente. 

O Sr. 1 q Secretário dá conta do seguinte: 

EXPEDI ENTE. 

Um ofício do Sr. senador José Thomaz Nabuco de Araújo, par­
ticipando achar-se anojado em conseqüência do .falecimento de seu 
filho o capitão José Joaquim Nabuco de Araujo. 

Fica o senado inteirado e manda-se desanojar. 
O mesmo Sr. 1 ~ secretário participa que o Sr. senador visconde 

da Pedra Branca se achava doente, e por isso não comparecia, o que 
fará logo que possa. Igual participação faz a respeito do Sr. senador 
Feijó. 

Fica o senado inteirado. 
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O Sr. H. Cavalcanti: - Peço a palavra pela ordem, para fazer 
algumas observações sobre o meu último discurso publicado. Sr. pre­
sidente, a câmara é testemunha de que o nobre ministro da fazenda, 
respondendo a um meu discurso, apelou para o juízo do país, apelo 
que eu aceitei de muito bom grado, apelo que eu já fazia e faço sem­
pre; mas permit~ V. Ex., que eu declare que o público deve ter enten­
dido que o nobre ministro da fazenda já retirou a sua proposição. 
V. Ex., e a casa estão bem lembrados da forma por que falei ante­
ontem; mostrei em que me fundei para usar da expressão de assassi­
nos, referindo-me aos ministros da coroa, e tive mesmo ocasião de 
pedir o voto de V. Ex., quando perguntei como era que os juriscon­
sultos romanos designavam aqueles que dilaceravam o selo de sua 
pátria. Tendo sobre este objeto sofrido uma arguição muito forte, 
parece que deveria mostrar em que me fundava para usar de tais 
epítetos, e assim o fiz; apresentei documentos nessa sessão, e o mes­
mo nobre ministro da fazenda (que não se acha agora na casa; mas es­
pero repetir a circunstância que vou referir quando ele estiver pre­
sente) disse no seu discurso que os rebeldes, como os chamam, não 
se tinham servido no seu manifesto da dissolução da câmara, como 
pretexto da revolta. Eu então disse que não sabia, porque não tinha 
lido esse manifesto; mas, podendo depois obtê-lo, apresentei-o no 
outro dia ao senado, li-o na casa, e mostrei que nele se achava consig­
nado o motivo da dissolução da câmara. Entretanto, o que .diz o 
Jornal do Comércio? ... Devo prevenir que a minha questão não é com 
taquígrafos, nem com redatores; é com o nobre ministro da fazenda, 
que quer apelar para o público, tanto da minha opinião como da dele. 

As opiniões do nobre ministro são transcritas depois de emen-
. daqas, e as minhas são mutiladas; mas eu chamo para testemunhas os 
que assistiram à discussão. O Jornal traz o princípio do meu discurso, 
e esse está exato, só com a diferença que me faz dizer que desejaria 
reformar os meus atas no parlamento. - Não, pelo contrário confir­
mo todos: o que eu disse foi que desejava reformar os meus hábitos 
no parlamento, etc.; conheço que algumas vezes na discussão não 
posso reprimir um sentimento natural; não tenho esse estudo, essa 
fleuma que muita gente tem; isto é o que eu desejava reformar. Po­
rém mais adiante, no lugar em que motivei a expressão de- assassi­
nos - e apresentei o manifesto dos motivos que deram ocasião aos 
acontecimentos da província de Minas, diz o taqu ígrafo no Jornal do 
Comércio de hoje: "Aqui perdemos uma parte do discurso do nobre 
orador, por não o podermos ouvir". Eu chamo para testemunha todo 
o senado, todos os indivíduos que estiveram presentes, que digam se 
o taqu ígrafo podia deixar de ouvir-me pela maneira por que falei 
nessa ocasião; e desde já, Sr. presidente, peço licença a V. Ex. e à 
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casa, para que qualquer taqu ígrafo, quando não me entender, ou me 
não ouvir, possa interpelar-me do seu lugar, aqui para ser julgado pelo 
meu país. Senhores, assim as mais bem fundadas opiniões, os raciocí­
nios bem formados, serão reputados no público como indignos de se­
reiT' apresentados no parlamento. Assim os meus adversários presumi­
ram triunfar; mas, por este modo entendo que o triunfo é meu. 
Conheço a minha posição, presumo conhecer a do meu país, e quero 
que ele me julgue; por isso quero ver as minhas opiniões publicadas. 

. Desde já peço a palavra para falar, não na questão do adianta-
mento, mas na matéria principal, quando entrar em discussão. 

ORDEM DO DIA. 

Continua a discussão, adiada· ontem, do requerimento do Sr. 
Costa Ferreira, em que propõe que volte à comissão a resposta do 
trono. 

O Sr. Costa Ferreira: -Peço a palavra, pela ordem, para ofere­
cer em substituição ao requerimento que ontem apresentei outro que 
explica melhor o adiamento. É cóncebido nestes termos: 

"Em lugar do meu primeiro requerimento, que retiro, ofereço 
o seguinte: - Requeiro que a resposta à fala do trono com as emen­
das que estão sobre a mesa volte à comissão para que ela, atento o de­
bate, a retoque como melhor entender." 

Desejo que volte à comissão não só o projeto, como todas as 
emendas que estão sobre a mesa, porque estou certo que à vista delas, 
e dos debates que têm havido na casa, a comissão com madureza re­
digirá novamente a resposta, tirará sem dúvida esses francesismos de 
que está recheada. A nobre comissão bem sabe que quando se fala re­
pentinamente é perdoável usar de certas frases; mas quando se tem de 
formular uma resposta ao trono, creio que se deve falar em português 
puro, não se deve usar de termos que nasceram na idade moderna da 
língua. 

Enfim, remeto este requerimento à mesa, e peço licença para 
retirar o outro. 

O nobre senador, com consentimento da casa, retira o sobredi­
to requerimento, substitui-o pelo outro que lê, o qual é apoiado e 
entra em discussão. 

O Sr. Paula Souza: - Sr. presidente, eu apoiei este adiamento, 
e hei de votar por ele. Sobre a mesa existem emendas oferecidas por 
um nobre senador tembém membro da comissão, que constituem 
uma outra resposta; mas como elas são deslocadas, como não formam 
um todo, não se pode pensar bem sobre elas, nem ligá-las com o resto 
da fala, o que não aconteceria se o nobre senador que as ofereceu ti-
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vesse apresentado um projeto de resposta diferente daquela que não 
quis subscrever. Na mesa algumas emendas há que não foram comba­
tidas pelo nobre relator da comissão, pelo que parece que as adota: 
tal é a que foi oferecida ao primeiro período suprindo a causa- por 
isso - : Creio pois que se forem à comissão, poderá ela apresentar 
uma resposta completa, na qual apareceram mais bem expendidas as 
idéias do senado. 

Entre as emendas algumas aparecem que, no meu entender, 
não devem passar; são as que se referem a tratados. Eu julgava que o 
senado não podia influir diretamente neste negócio; mas pode fazê-lo 
indiretamente; por i_sso, se acaso se redigisse a resposta de modo tal 
que inculcasse a opinião do corpo legislativo sem apresentar bases pa­
ra tratados, eu julgaria conveniente. 

É pois por estes motivos, não só relativos à comissão como ao 
nobre membro, que não quis subscrever a resposta em discussão, que 
julgo útil que volte tudo à comissão; nada perderemos com isto; po­
deremos tratar de outros objetos; entretanto iria a nossa resposta ao 
trono, mais perfeita. 

Note-se que até um nobre senador que sustenta o projeto de 
resposta exigiu que fosse ele redigido de novo. Creio que as emendas 
destacadas não puderam ser devidamente apreciadas. 

O Sr. Costa Ferreira: -Torno a explicar o meu requerimento. 
Desejo que a resposta à fala do trono volte à comissão; para que? Pa­
ra que ela, meditando sobre o debate que aqui tem ocorrido, tome 
uma resolução decisiva. Ou a comissão quer adotar a emenda a respei­
to da palavra -rebelião -,e a emenda que substitui as palavras - 5~ 
legislatura - Pelas palavras - 6~ legislatura, etc. , -ou não quer ado­
tá-las; só quer adotá-las, para que o senado amanhã não pareça con­
tradizer-se, então medite bem sobre este negócio. 

Todos os membros da comissão são conselheiros de estado· 
I 

quem pois melhor do que eles deve estar mais ao fato destes negó-
cios? Posso eu acreditar, Sr. presidente, que se suspendessem as ga­
rantias, que se tratassem de outras questões do mesmo peso, sem ser 
ouvido o conselho de estado, sem que os conselheiros da coroa não 

tenham ponderado sobre estes objetos? É muito de supor que estes 
senhores já tenham meditado sobre a causa dos acontecimentos de 
Minas e de S. Paulo, e por isso saibam o motivo por que os chamam 
rebelião. Mas, se com efeito não tem conhecimento de todos esses ne-
gócios, como nos declarou no primeiro dia de sessão o nobre relator 
dâ comissão, dizendo que usava da palavra rebelião, porque o trono, 
em sua fala, a tinha empregado, então inteire-se a comissão, examine 
os documentos, veja se houve ou não rebelião e decida. 
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A outra ,questão, também muito importante, que foi suscitada 
nesta casa, é saber-se se a presente legislatura é quinta ou sexta; esta 
questão nasceu de improviso, em conseqüência de uma emenda ofe­
recida pelo nobre membro da comissão que não assinou o parecer; e 
pode o senado decidir repentinamente semelhante questão? Não pede 
a prudência que a comissão a examine e nos digas seu parecer? Creio 
que sim, e até ganhamos alguma coisa com isto, porque entretanto 
os espíritos se acalmam, visto que os debates ultimamente têm estado 
um pouco procelosos; e podemos empregar o tempo discutindo 
outros objetos importantes, por exemplo, o projeto do código mer­
cantil, que é tão reclamado pelo comércio, para obstar essas quebras 
fraudulentas que constantemente aparecem, e contra as quais há uma 
queixa geral dos negociantes, porque atualmente quem quer pagar 
paga, quem não quer pagar furta e quebra. Ainda mais: neste interva­
lo irão os Srs. ministros apresentando seus relatórios, e então pode­
ríamos saber do Sr. ministro da fazenda qual o motivo por que se 
prorrogou o tratado com a Inglaterra até 1844, quando ele nos disse 
que findava em 1842. 

É também de notar que um meu ilustre colega, e amigo, na 
face dos nobres ministros, chamasse os caluniadores, e pedisse-lhes 
que produzissem provas do que tinham avançado na exposição que fi­
zeram quando pediram a dissolução da câmara dos deputados; eu à 
vista disto, fiquei estupefato; creio que os nobres ministros não são 
pedras, não são troncos, são homens, têm sensibilidade, por isso espe­
ro que hão de apresentar esses documentos para se defenderem em 
público. 

Enfim, senhores, podemos examinar muitas outras questões, 
que são vitais para o país, durante o tempo que a comissão gastar em 
a meditar e organizar com toda a madureza uma resposta; e não terá 
depois razão para dizer que não viu documentos, que não está no 
fato destes negócios, que não sabe se houve ou não rebelião etc. O 
senado sabe bem que deve falar uma linguagem muita sisuda, uma 
linguagem digna do trono e de si, e não fazer menos comprimentos 
próprios de áulicos. à semelhança daquele cor-tesão, já por mim 
citado ontem, que dizia ao seu monarca: -Se o que V. M. deseja é 
possível, está feito; se é impossível, f;:.r .. se-á. Enfim julga-se discutida 
a matéria. Posto a votos o adiamento é rejeitado. 

Prossegue a primeira discussão, adiada na sessão antecedente, 
do projeto de resposta à fala do trono, com as emendas dos Srs. Alves 
Branco e Saturnino. 

O Sr. Saturnino: - Eu não tencionava, Sr. presidente, tornar 
a falar nesta discussão por isso que, tendo declarado votar pelas 
emendas do Sr. Alves Branco, não pude mudar de opinião, porque 
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mais me convenci de sua doutrina pela pouca impressão que fizeram 
em mim os argumentos produzidos em contrário, e pelas cabais res­
postas que ouvi de seu nobre autor. Efetivamente; essas emendas sal­
vam todas as dificuldades que aparecerão no curso da discussão, e 
com elas fica concebida a resposta nos termos os mais respeitosos, 
tocando em todos os tópicos que contam a fala do trono. Se agora 
tomo a palavra, é porque me vejo forçado a deixar passar uma propo­
sição aqui emitida, e com tanto mais razão quanto, não tendo de 
haver votação que faça conhecer a opinião do senado a tal respeito, 
poderá parecer ao público que seu silêncio importa um assenso tácito 
à doutrina que ela encerra. 

Disse um nobre senador (o Sr. Carneiro Leão) que estava con­
vencido que o governo, depois de haver publicado o decreto da sus­
pensão das garantias, estava autorizado para fazer prender qualquer 
membro do corpo legislativo; creio que foi esta a proposição, ao me­
nos é esta a sua substância, e a que eu pretendo impugnar. Devo pre­
venir ao nobre senador, a quem tenho a honra de combater, que me 
não servirei em meus argumentos de proposição alguma, que seja sus­
ceptível da mínima controvérsia, só lançarei mão daquilo em que o 
nobre senador não possa deixar de convir, a fim de que, partindo de 
princípios de comum acordo a lotados, me não veja obrigado a de­
monstrar temas que me distraiam da matéria principal. Semelhante, 
não me servirei de opiniões de publicistas que tenham escrito sobre 
esta matéria: estas opiniões, não formando para nós um direito po­
sitivo, podemos, eu e meu nobre adversário, desconcordar na sua ado­
ção. Também me não servirei como exemplo do que se passa nas ou­
tras nações que a dotam a forma do governo representativo; porque 
pode alegar-se a falta de identidade de circunstâncias entre essas na­
ções e o Brasil, e conseqüentemente as desconveniências dos efeitos 
produzidos em um e outro país. Se apontar alguns fatos, serão sem­
pre os de pública notoriedade, e sobre os quais nenhuma dúvida pos­
sa oferecer-se acerca de sua veracidade e exatidão. A constituição do 
império somente tem de ser o meu apoio, pois que eu e o meu nobre 
adversário a juramos, e temos nela toda a fé. Ainda mais, eu só cita­
rei os artigos da constituição, cuja literal inteligência seja clara a 
todas as luzes; e se forçado me vir a falar em algum desses sobre cujo 
sentido possa haver ambigüidade, guardarei em sua inteligência as re­
gras da mais escrupulosa hermenêutica em que o nobre senador, 
como literato, não possa deixar de convir. 

Isto posto, lerei o art. 35 do tit. 8 (lê). Nos casos de rebelião 
ou invasão de inimigos, pedindo a segurança do estado que se dispen­
sem por tempo determinado algumas das formalidades que garantem 
a liberdade individual, poder-se-á fazer por ato especial do poder le-
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gislativo. Não se achando porém a esse tempo reunida a assembléia, 
poderá o governo exercer a mesma providência, &c. 

Primeiramente, devo notar como fato não contestado que, no 
decreto que o governo expediu em virtude desta autorização, fores­
pecial, e casuística mensão nos parágrafos cuja doutrina ficava sus­
pensa, mencionando-os por seus respectivos números; e nelas não en­
tra o art. 27 que determina que nenhum senador ou deputado duran­
te a sua deputação pode ser preso por autoridade alguma, salvo por 
ordem de sua respectiva câmara, menos em flagrante delito de pena 
capital. Se o governo pois, não suspendeu esta disposição, de modo al­
gum lhe podia aproveitar o decreto que havia promulgado, pois que o 
decreto é casuística, e não devia estender-se aos casos ali não mencio­
nados especialmente. Nem se diga que o governo pode ampliar, res­
tringir, revogar, &c., os seus decretos: pode sim fazer tudo isto; mas 
por outros decretos, porque seria uma monstruosidade que, declaran­
do solenemente o governo qual tenha de ser sua conduta em certos 
casos, se reservasse o direito de variar essa conduta, sem o comunicar 
tão solenemente como o havia feito: isso seria faltar à boa fé da ma­
neira a mais vergonhosa. 

Agora acrescentarei que nunca podia fazer menção no seu de­
creto de suspensão de garantias, do artigo da constituição, que proíbe 
a prisão dos membros do corpo legislativo. Eu torno a ler o § 35 do 
tit. 8~, e note-se bem que este título tem a epígrafe - Das disposi­
ções gerais e garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasi­
leiros. - Lê: - Nos casos de rebelião, etc., poderão dispensar-se al­
gumas formalidades que garantem a liberdade individual. Liberdade 
individual, diz o parágrafo; e a disposição do art. 27 versa sobre liber­
dade individual? Será isto um privilégio concedido a favor dos mem­
bros do corpo legislativo, por lhe fazer mercê, como destes direitos 
de que goza o cidadão, não tendo por não os defender outra pena 
que não seja a de rebelia? Semelhante interpretação seria absurda, 
isto é uma proposição que importa o mesmo que ser e não ser ao 
mesmo tempo. Como é, Sr. presidente, que, declarando a constitui­
ção que a lei é igual para todos, quer proteja, quer castigue, há de em 
outro lugar dizer: os senadores e deputados não entram no número 
dos todos, por terem uma lei especial para os favorecer? Quer a cons­
tituição, em um lugar, que a lei seja igual para todos, e em outro que 
não seja igual para todos, porque, Sr. presidente, todos não quer 
dizer alguns; e, segundo as regras de hermenêutica que invoco, e que 
o nobre senador, a quem combato, não pode desprezar; a interpreta­
ção de que resulta absurdo deve ser rejeitada. Não é logo a disposição 
do art. 27 relativa a um direito individual dos incluídos no tit. 8~, e 
por muito justa conseqüência não pode entrar no número das que 
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podem ser suspensas nos casos mencionados no § 35 do mesmo tí­
tulo. 

Todos os argumentos do nobre senador se reduziram a mostrar 
os prejuízos que se seguiram à causa pública da execução do art. 27, 
nos casos de 'rebelião; mas, senhores, esses argumentos seriam ad­
missíveis em uma assembléia constituinte, mas não entre nós já cons­
tituídos; trata-se de júri constituto, e não de júri constituído (per­
doem-me os Srs. jurisconsultos). O art. 27 está no tit. 4~ cap. 19, 
isto é aquele cuja epígrafe é: - Do poder legislativo- , e não no tit. 
8Çl, que se ocupa,.como diz a epígrafe respectiva, se refere aos direi­
tos civis e políticos dos cidadãos brasileiros; é logo esta disposição 
uma garantia do poder legislativo, e não é direito individual dos cida­
dãos, onde se conclui necessariamente que não pode ser suspenso em 
virtude do disposto no § 35. 

Poderia eu, Sr. presidente, parar aqui, tendo mostrado o man­
dato da constituição que todos juramos guardar e defender; mas 
eu quero justificar o legislador constitucional, quero mostrar que ele 
seria contraditório em si mesmo, se lhe escapasse a disposição do art. 
27. A imunidade dos membros do corpo legislativo é, sem dúvida, um 
mal por que ela é dada a homens, e os homens são por miséria huma­
na susceptíveis de abusar da confiança que neles se deposita; mas 
também a colocação dos senadores e deputados, na ordem dos cida­
dãos, para poderem ser presos pelos agentes do poder executivo, é 
outro mal. A constituição é obra dos homens, assim como é feita 
para homens que podem cometer abusos; e as obras dos homens não 
podem jamais ser perfeitas, ou se tome um caminho ou outro; isto é, 
ou se dê ao governo o poder de prender os senadores e deputados, ou 
se conceda a estes a imunidade, hão de achar-se tropeços e inconveni­
entes. E que fazer nesta colisão? Lançar mão do arbítrio em que os 
inconvenientes sejam menos graves; é este o único recurso dos ho­
mens, a que coube por sorte a imperfeição das suas obras. Mas de que 
balança se poderá lançar mão para pesar estes inconvenientes? Oue 
meio haverá de observar o fiel, para que reconheça de que lado está a 
preponderância? Eu encontro esta balança na mesma constituição. 

A constituição do Brasil, Sr. presidente, é, no meu entender, o 
desenvolvimento de um único dogma fundamental, e todos os seus 
artigos não são mais que a coleção de preceitos para a sua obser­
vância ... 

(0 nobre orador parece sentir-se incomodado, senta-se por um 
pouco, mas reanima-se com um copo de água que toma, continua): 

Este dogma é a independência e harmonia dos poderes pol íti­
cos, que, como a mesma constituição se explica, é o princípio conser-
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vador dos direitos dos cidadãos, e o mais seguro meio de fazer efe­
tivas as garantias que a constituição oferece. 

Chamo dogma a esta proposição, porque devemos ter nela toda 
a fé e confiança sem dependência de demonstração alguma. Os legis­
ladores brasileiros julgaram este dogma de tanta importância, que 
estabeleceram um quarto poder privativamente delegado ao impe­
rador, como chefe supremo da nação e seu primeiro representante, 
para que incessantemente vele sobre a independência dos outros po­
deres que o dogma estabelece. E este dogma a balança em que po­
dem pesar-se os inconvenientes encontrados e inevitáveis na alter­
nativa de dar ao governo o poder de prender os deputados e senado­
res, ou estabelecer a sua imunidade. Aquela medida que de mais per­
to e mais profundamente ferir o dogma será rejeitada. Suponhamos a 
doutrina que efetivarnente a constituição estabelece: quais inconve­
nientes aparecem prevalecendo-se o senador ou deputado desta sua 
imunidade? Fica o seu crime impune ou antes ficará demorado o seu 
castigo, porque ele não é inviolável por seus delitos: e da impunidade 
de três, quatro, cinco ou ainda mais criminosos, é ferido o estado 
nos seus interesses vitais? Corre grande risco a sua vida? É o dogma 
essencialmente atacado? Quantos crimes ficam impunes ainda nas 
nações melhor policiadas, por se não saber quem é o delinqüente, 
pela falta de provas para o condenar, pela imperícia ou mal versa­
ção dos juízes, por se evadir o criminoso, etc.? Deixou alguma dessas 
nações de gozar dos bens que os diversos ramos da administração 
lhe traz? Morrem essas nações? Esperando-se pela reunião da câmara 
para se efetuar a prisão há grande demora entre o delito e a imposi­
ção da pena, e esta é tanto mais eficaz quanto menos tempo medira 
entre uma e outra coisa: assim o tenho muitas vezes ouvido, mas 
nunca vi a demonstração deste princípio, e o caso é que a experiên­
cia não o confirma. Senhores, não há país civilizado no mundo em 
que as penas sejam aplicadas com mais prontidão que na Inglaterra: 
mas o que se vê? Anualmente a Inglaterra despeja para Botany bay 
milhares de criminosos fora os que ficam nas minas de carvão: o que 
quer dizer que milhares de crimes se cometem anualmente na Ingla­
terra apesar da prontidão com que são sentenciados os criminosos! 
Como se pode pois dar por causa de um efeito uma coisa que, desapa­
recendo o efeito, continua? Pode evadir-se o criminoso. Forte pena! 
Ele mesmo se constitui degradado; e ao inimigo que foge, fazer-lhe 
ponte de prata, diz o ditado espanhol. Tais são os males que resultam 
da imunidade em que muito pouca ou quase nenhuma alteração se 
vê no dogma fundamental da constituição. Vejamos agora de outro 
lado o poder animado de força par"a prender os senadores e deputa­
dos. Eu disse que a constituição é feita para homens, e assim como 
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são homens e susceptíveis de abuso, e quero mesmo dizer propensos 
a abusar os membros do corpo legislativo; também os ministros são 
homens, e é preciso supô-los também propensos a abusar: que resul­
tará deste abuso? Armarem-se crimes aos senadores ou deputados, 
cuja presença ·lhes não faça conta nas câmaras, deportá-los para lugar 
onde lhes não seja fácil voltarem à sessão, e não lhes faltarão meios 
de lhes embaraçar totalmente a viagem, e, não tendo limite o número 
de criminosos reais ou fictícios, embaraçar que haja o suficiente nú­
mero para se abrir a assembléia; e, o que é mais, aterrar os que não 
lhe coube a sorte da prisão, e obrigá-los a procurar adivinhar a von­
tade do governo para em tudo condescenderem com ela. Que feito 
será então da independência do poder legislativo, onde irá ter o ·sis­
tema representativo? Pode, na hipótese do abuso, tão possível de 
um como do outro lado, ferir-se mais gravemente o dogma regedor 
desta forma de governo? Senhores, nenhum· termo de comparação 
tem estes inconvenientes com os que provém da imunidade. 

O Sr. C. Leão: - Eu enxergo as coisas de uma maneira dife­
rente. 

O Sr. Saturnino: - Está isso muito na ordem da natureza hu­
mana. Um mesmo objeto é visto por diferentes homens de muitas 
diversas maneiras. Ainda ontem me foi mostrado um retrato, e ime­
diatamente o reconheci, por me parecer com a maior semelhança 
com o original; mas em seguida apresentado a outro sujeito que nada 
o achou semelhante ainda depois que se lhe declarou de quem era: 
assim mesmo é que são os homens; e ainda comigo pode haver outra 
circunstância, posso já estar atacado de demência, e por isso ter racio­
cinado de maneira tão inexata que não pudesse convencer o nobre 
senador; e isto é tanto mais possível, quanto me não é dado reco­
nhecer-me e as pessoas que me cercam não me querem dizer por me 
não mortificarem ... mas com a história do retrato e da velhice perdi 
o fio do discurso ... se não estou demente, reconheço que estou des-
memoriado, e tão fatigado que não posso falar mais; perdoe-me o 
senado esta maneira de concluir o meu discurso. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Sr. presidente, concordo com o voto 
de alguns nobres oradores que têm respondido às observações que fiz 
às palavras - e é por isso, etc. - do primeiro período da resposta à 
fala do trono, desejaria que mesmo a comissão redigisse isto; disse-se 
que são defeitos que na redação se corrigiriam: estou muito de acor­
do. O que parecia mais conveniente, seria que· a comissão aprovei­
tasse a ocasião de passar o projeto da segunda para a terceira discus­
são. Para redigir este primeiro período de maneira que o tornasse 
mais respeitoso, como a comissão melhor entendesse. Quanto pois a 
isto, cedo já dessas reflexões. Neste primeiro período entra igualmen-
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te a questão de ser a atual legislatura quinta ou sexta: também não 
insistirei mais a este respeito; anúo as observações que se tem apre­
sentado, e assim justifico o motivo que tive para votar contra o re­
querimento do meu ilustre amigo, propondo o adiamento, sobre o 
qual não quis falar e votei contra; porque, Sr. presidente, não desejo 
apurar muito estas coisas; bem que reconheça esta matéria de muita 
importância e digna da discussão do senado, todavia, temos tempo, 
estamos ainda em segunda discussão, devemos ter terceira; a C08liS­
são não duvida fazer algumas alterações, e o nobre senador que 
divergiu pode agora concordar; não acho portanto motivo para tanta 
insistência. 

Passarei agora a falar sobre o terceiro período, e depois volta­
rei ao segundo. Senhores, a minha tolerância é tal, estou tão disposto 
a não ser demasiadamente exigente, que admito a palavra - rebe­
lião:- não é aqui que vejo o maior mal. O trono, falou em rebelião, 
o senado julga que deve falar nela; com isso não entendo (e já esta 
razão foi dada por um nobre senador pela província de Pernambuco) 
que fica a coisa sendo rebelião; pode daqui resultar alguns males, é 
verdade, mas enfim não é coisa extraordinária. Desejaria que fosse 
aprovada a emenda do nobre senador membro da comissão; mas devo 
reconhecer, Sr. presidente, que alguns dez ou doze votos estão com­
prometidos nisto, e eu não quero exigir tanto; a votação tem de de­
pender, confesso, da generosidade de alguns indivíduos que estão 
comprometidos ... 

Com isto não quero dizer que me retrato das opiniões que emi­
ti ãcerca de rebelião; pelo contrário, cada vez mais me confirmo ne­
las, e se se pudesse provar que houve rebelião, então réus são os cabe­
ças, e os cabeças são os ministros de estado, foram eles que deram 
lugar a ela. Mas porventura, Sr. presidente, esta questão poderá ser 
encarada nesta casa, como em 'uma relação? Poderei eu nesta tribuna 
estar ligado às palavras do código do processo? Um nobre senador 
pela província de Minas, que tanta erudição mostra em todos os ne­
gócios políticos, e especialmente nos jurídicos, precisava chamar a 
questão para este lado, para mostrar sua superioridade aos meus fra­
cos conhecimentos? Penso que não; todavia, peço licença ao nobre 
senador para dizer que não estou aqui na relação. Se eu estivesse na 
relação, não obraria desta forma, havia de obrar segundo o alegado 
e provado; mas aqui não vejo os autos, as provas, os documentos, 
olho para a questão como política, e não discuto esta matéria como 
em uma relação de desembargadores; para isso era necessário termos 
conhecimentos dos fatos: eu pois não posso encarar este negócio 
senão pelo lado político. 
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Eu já disse outrora, e ainda estou na mesma opinião, que o 
código não admite esse direito de resistência. O direito da resistên­
cia, a que me refiro, Sr. presidente, não existe no nosso código e 
sim no sentimento do homem. Eu desejara saber se o código pode 
legislar determinando que quando me pisarem em um pé eu o não 
deva retirar, não deva dizer ao que me pisa -arrede-se! -Senhores, 
quando se constitui' qualquer estado é sempre debaixo da base do 
sentimento de um direito de resistência, e isto não está nos códigos. 
Recorra pois o nobre senador a outros conhecimentos e não venha 
argumentar com -o código, porque o tenho como incompetente para 
esta questão neste lugar. E entendo, Sr. presidente, que era político, 
justo e conveniente sustentar-se na tribuna que não houve rebelião 
e especialmente quando não temos todos os dados para julgar a este 
respeito. Eu realmente simpatizei com esses briosos Brasileiros, e 
julguei do meu dever declarar isto à casa: entendo que o sentimento 
desses Brasileiros foi nobre e patriótico, e a conseqüência ainda mais 
o mostrou, isto é, eles repeliram, como é natural repelir quando nos 
pisam; mas refletiram e cederam. 

Mas um nobre senador disse que não havia motivo para esses 
movimentos; o nobre ministro da fazenda também disse (e sinto que 
não se ache presente, porque tinha necessidade de apelar para sua 
honra sobre um incidente que aqui houve); o nobre ministro disse 
que os rebeldes não tinham apresentado como causa desses movimen­
tos a dissolução da câmara, e no Jornal do Comércio vem transcrita 
no discurso do nobre ministro a expressão- causa única. 

(Entra o Sr. ministro da fazenda). 

Estimo que o nobre ministro aparecesse. Eu solicitava a presen­
ça de V. Ex. para retificação do que está transcrito no Jornal do Co­
mércio: V. Ex. quando falou, em resposta à minha opinião acerca 
da causa dos movimentos de Mi nas e de S. Paulo, disse que não lhe 
constava que no manifesto feito por esses Brasileiros eles apresentas­
sem como causa dos movimentos a dissolução da câmara dos depu­
tados ... 

O Sr. Visconde de Abrantes: -Causa única, e foi o que disse 
V. Ex. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Única não, perdoe-me V. Ex.; eu não 
atribuo esses movimentos só a essa causa; sei que os crimes têm seus 
grãos, que se não comete um grande crime sem que antes .. se tenham 
cometido outros de menor escala, e o ministério, que deu aquele con­
selho, que procedeu aquele ato, tinha anteriormente se preparado por 
ÇJrãos para cometer esse ato. 
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S. Ex. disse que eu não tinha visto o manifesto; por isso, no dia 
seguinte, como o pude haver, trouxe-o à casa, e não quis ter outros 
motivos que também alegaram aqueles cidadãos. Se S. Ex. tivesse 
dito que não era esta a causa única, não lhe responderia, nem daria os 
apartes que lhe dei; então estaríamos de acordo. 

Por ocasião de falar ontem um ilustre senador acerca dos 
meios que teriam os cidadãos para resistir às opressões, dizendo que 
deviam ceder e não resistir, eu dei este aparte:- Deviam esperar pelo 
batalhão? - O nobre senador achou estas expressões promotoras de 
desordens e rebeliões! Sr. presidente, examine-se bem o que aconte­
ceu: o movimento não foi ato primo, não houve sentimento algum de 
rebelião; o que fizeram estes cidadãos? Primeiramente manifestaram 
suas opiniões pela imprensa e pela tribuna sobre aqueles objetos que 
julgavam prejudiciais à causa pública; a nada se atendeu. Fizeram de­
pois suas representações, não foram atendidas; e não só não foram 
atendidas, como mandava-se processar a quem as fazia, e talvez fos­
sem açoutados. Ora, pode-se criminar a cidadãos que usam de todos 
os meios que a constituição lhes outorga, que, só depois de esgotados 
esses meios, usam de força para reclamar seus direitos? Será isto re­
belião? 

Mas disse o nobre senador: - Apresentaram-se com as armas 
nas mãos, depuseram o presidente, nomearam outro, etc ... etc. -
Senhores, peço que tenham a bondade de me ensinar como é que se 
reclamam direitos, quando não são atendidos? Pergunto eu, como 
é que nessa nação mestra no sistema representativo, e que se não 
poderá dizer que é composta de demagogos, se praticam esses movi­
mentos, na Inglaterra, quando estes movimentos têm lugar, respeitam 
coisa alguma? Respeitam só a força que os faz dispersar: ora, eu não 
reprovei o emprego da força. Citarei um fato, Sr. presidente, desta 
nação que nos deve servir de mestra, se quisermos ter um dia o sis­
tema representativo. Depois da queda do prim_eiro ministério Whig, 
foi Iord Wellington chamado para organizar o ministério, e chegou a 
organizá-lo; apareceram, porém, movimentos contra este ato, e não 
eram movimentos que possam ser comparados com os do Brasil; 
mas o que fez Iord Wellington? Bem longe de persuadir à coroa 
que aquele movimento tinha por fim invadir as prerrogativas reais, 
resignou o poder, e foi chamado outro ministério Whig! Seria isto 
fraqueza, senhores? ... 

Por ventura se pensará que eu quero que a qualquer movi­
mento ceda o governo? Não; e mesmo não reprovei, nem reprovo que 
o ministério fizesse o emprego da força para sufocar o movimento: 
o que reprovo é que o ministério não visse o estado do país, não 
calculasse as calamidades que da sua marcha se seguiram; mas tudo 
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isto foi nada para ele: pôs a mecha sobre Q país e fê-lo incendiar só 
para sua conservação. 

Em que atacam os prerrogativas da coroa às representações? 
Pois as prerrogativas da coroa são somente nomear ministério? Não é 
também uma das maiores prerrogativas da coroa ouvir, atender às 
súplicas e representações de seus súditos? Pois nega-se que a coroa 
pode estar iludida? Não pode um ministério coarctar a liberdade da 
coroa? Que nova.s doutrinas são estas? E muito notável que a todas as 
representações se dizia que ofendiam a livre escolha dos ministros; 
então as câmaras não devem também representar; chamar-se-á ataque 
às prerrogativas da coroa qualquer representação qu~ peça a demissão 
do m~nistério! Senhores, não se chame ataque às prerrogativas da 
coroa o direito de petição; longe disso, o mais brilhante florão que 
orna o diadema imperial é sem dúvida o direito de atender às repre­
sentacões do povo. Mas não é assim que se praticou; as represen­
tações que vinham a favor do ministério eram recebidas e louvadas, 
e as que vinham em sentido contrário eram consideradas ataque às 
prerrogativas da coroa, e por isso desprezadas e acusadas! 

Se depois destas considerações lançarmos a vista sobre os indi­
víduos que se comprometeram nesses movimentos, o que se poderá 
julgar? Eu não conheço muito essas duas províncias; mas sem dúvida, 
quando vi à testa do movimento de Minas um cidadão, por todos os 
títulos, tão respeitável como o Sr. José Feliciano Pinto Coelho da 
Cunha, estremeci. Embora a minha amizade com esse cidadão não 
seja grande, contudo algumas ocasiões tive de tratar com ele, e con­
fesso que lhe reconheci sempre sentimentos os mais nobres, e muito 
respeito às instituições do país. Eu, senhores, declaro que não acho 
liberdade verdadeira, durável, senão no sistema monárquico, e a esse 
cidadão ouvi sempre estes mesmos sentimentos. Outro tanto digo do 
chefe do movimento de S. Paulo. E homens proprietários, homens 
que têm tanto a perder, homens que não podem ganhar senão com a 
paz, é crível que se quisessem rebelar contra o país? 

Sr. presidente, eu devo ainda dizer que tive ocasião de tratar 
mais de perto com esse cidadão José Feliciano, quando se tratava da 
maioridade; ele cooperou muito para esse ato, e foi talvez qu_em mais 
me animou e fez resolver a apresentar esse projeto; e note-se que esse 
cidadão, que é hoje taxado de ambicioso, nunca pediu, nunca quis 
nada; somente o que queria era a paz do país e a glória do trono. Mas 
estas considerações são secundárias; não são elas que me movem, e, 
por assim dizer, dirigem a minha opinião. 

O nobre senador chegou a dizer que o movimento era geral. 
Vejo, Sr. presidente, que se o movimento fosse somente parcial para 
que, nos termos do código, houvesse uma só rebelião nas duas pro-
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víncias, era preciso a reunião de vinte mil homens; mas foram, segun­
do querem, duas as rebeliões; logo, pelo código, era necessário, pelo 
menos, 40 mil homens, e não foram 40 mil proletários. Mas o nobre 
senador ainda aumenta, diz que o movimento era geral em todo o 
império. Então, senhores, por que motivo seria isto? Seria pois isso 
ambição de governar, por esse grande prazer que não invejo aos ho­
mens que estão hoje no poder? Para gozar dessas doçuras? Seria para 
obterem honras, títulos etc.? Oh! não! Eu acredito no nobre senador· 

I 

não havia rebelião; o sentimento de repelir os ataques feitos as institui-
ções fizeram com que umas províncias pudessem ver o mal com re-
flexão e outras não. As províncias de Minas e de S. Paulo, especial­
mente esta última, foram acintemente provocadas pelos homens do 
poder; havia desejo de tudo perturbar; parece que havia sede de san­
gue; as outras províncias não estavam tanto nesse caso; por isso nelas 
não apareceram movimentos. Não sei se poderei dizer alguma coisa a 
respeito do Ceará .... "enfim nada direi. 

Quem, senhores, estando atento à marcha política do ministé­
rio, não tremeu, não previu estes acontecimentos? E pensa-se que o 
mal está acabado? Que essas chagas estão cicatrizadas? Não, sangroJ 
ainda. E será agradável ao monarca semelhante cena? Não, de certo 
não; e a Providência se lembrará do Brasil! 

Sr. presidente, não foi a lei da reforma do código, lei péssima, 
sobre a qual ainda espero ouvir aos seus nobres autores cantar a pali­
nodia, porque tem de fazer mais estragos, mais males do que desgra­
çadamente fez o código do processo, a que tanto me opus; não foi a 
lei do conselho de estado, mal formulada, contra a qual também ain­
da espero ver os nobres conselheiros adotarem minhas opiniões; não 
foram essas leis, digo, que abalaram o país, foi sobretudo a dissolução 
da câmara dos deputados. Não quer negar esse direito ao governo; pe­
lo contrário, até dou ao artigo da constituição ·uma inteligência mais 
ampla: não restrinjo essa faculdade só ao caso de salvação; mas dissol­
ver a câmara dos deputados antes de constituída, apresentando um 
manifesto falso, pois que todos os Brasileiros haviam de conhecer que 
as eleições de 1840 procedeu-se com as mesmas formalidades, e ainda 
com menos irregularidade do que algumas das anteriores? As de 1842 
não foram ainda piores? Sem dúvida alguma. O governo supôs que 
com seus regulamentos poderia obter tudo, e eu peço que se compa­
re a eleição de 1842 com a de 1840; ver-se-á que ela não foi mais 
tranqüila, mais legítima. Senhores, porque não dissolvestes a câmara 
dos deputados depois de instalada? Porque apresentastes aqueles mo­
tivos? Não é isto dizer -eu quero conspirar contra as instituições do 
país-? 
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Acham os nobres senadores que esses homens de bem, esses pro­
proprietários que entraram nos movimentos de Minas e de S. Paulo, o 
fizeram somente por nimia susceptibilidade? Não, senhores, reflita-se, 
e ver-se-á que foi por amor às instituições, e que por conseguinte não 
podem deixar de ter as simpatias do país. 

Mas, Sr. Presidente, toda esta questão que tem havido tem sido 
por causa da palavra - rebelião - que se acha na resposta à fala do 
trono: já não quero disputar, empregai essa palavra. 

Quanto a mim, a grande questão do terceiro período é dizer a 
resposta - e continuando o governo de V. M. imperial a empregar 
toda .a energia, etc., Lê. Isto equivale a aprovar tudo quanto o gover­
no tem feito: eis aqui o que eu chamo um verdadeiro bi/ de indemni­
dade; eis um voto, permita-me dizer, que os membros que fizeram 
não deviam fazer; são juízes em causa própria, devem ser mais modes­
tos; não podem, nesta matéria, fazer e· batizar, deixe-se-me usar_ desta 
expressão vulgar. Se a comissão dissesse - e aplicando o governo de 
V. M. imperial toda a energia, etc. -bem; mas dizer- e continuan­
do! - Os nobres ministros e conselheiros de estado querem ter a sua 
política, e querem fazer o senado dizer:- O senado aprova esta polí­
tica -! Sejam mais modestos. 

Eu aprovo a atividade e a maneira por que procedeu o ministério 
para repelir o movimento; depois de ter chegado àquele ponto, era 
necessário repeli-lo; mas é aos nobres ministros que se deve a sufoca­
ção dos movimentos? Não; é ao sentimento de ordem do país? Ao 
sentimento nobre da classe militar, que se apresentou seguindo o pre­
ceito de cegamente obedecer ao governo? Como quer o ministério 
atribuir a si uma glória que não lhe compete? Qual é a maneira de se 
proceder nestas ocasiões? Porventura aqueles que tivessem queixas 
contra o ministério poderão em tal ocasião querer sacrificar a causa 
pública a essas queixas? Então, não era ocasião de tomar contas aos 
ministros, agora sim; então, cumpria salvar o país; então, cumpria 
não aumentar esse movimento, que sempre chamarei nobre, depois 
que o trono conhecesse de que natureza eram os seus conselheiros 
que tais atos acarretavam, que de natureza eram esses movimento, é 
que cumpria tomar contas aos ministros. Não eram movimentos de 
proletários e anarquistas. 

Sr. presidente, a nossa curta vida política dá-nos bastante atos 
dos acontecimentos: nestas ocasiões, como falta o governo? Sim nós 
não duvidamos que tenhamos alguma vez errado, mas trata-se agora 
de salvar o país: e quem é que recusa jamais a isto, pergunto eu? Foi 
esta a energia do ministério? Isso não vem senão a provar de mais e 
muito que os Brasileiros prezam suas instituições: mas para que este 
sentimento progrida é necessário punir aqueles que deram tais conse-
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lhos ao monarca, chamar o ministério à revisão de seus atos, e é por 
isso que digo que aqueles do ministério que procederam de tal modo 
são assassinos, e não só assassinos, são parricidas! Apunhalaram a pá­
tria, comprometeram a coroa que por um momento viu-se em cir-

. cunstâncias de desaparecer, não obstante o sentimento unânime de 
respeito e de afeição que os Brasileiros tem à monarquia. 

Senhores, se esses movimentos progredissem, eu não sei onde 
iríamos parar. Não se dê pois motivos a aparecerem tais acontecimen­
tos; aqueles que os dão são responsáveis. Jogaram a monarquia os 
atuais conselheiros da coroa; sim, jogaram-na e ainda jogam; mas are­
presentação nacional existe, o país representado há de manifestar sua 
opinião; se não houver uma maioria, haverá um, e basta que haja 
uma voz que na tribuna diga a verdade para que ela triunfe. Apelo pa­
ra o juízo do meu país; e é para ser julgado que quero que se trans­
crevam todas as minhas opiniões e sejam publicadas exatamente. 

Sr. presidente, o nobre relator da comissão parece que se afligiu 
por eu sorrir-me quando ele apresentava uma paridade entre os ho­
mens que tinham feito o movimento sedicioso e o governo. Pode-se 
comparar o povo revoltado com um governo constituído? Isto só 
com risadas. É como as notícias que apareciam nos jornais do gover­
no; dizia-se - estão ferindo, matando, etc.-; mas o governo pode 
mandar matar e ferir dentro da lei; o governo diz às suas tropas -se 
resistirem, matai-os e o soldado mata no cumprimento de seus deve-
res. 

Aproveitarei um apontamento que tinha feito para dar uma res­
posta. O nobre ministro da fazenda disse que eu tinha falado apaixo­
nado por ver tantos aliados meus comprometidos. Ora, Sr. presiden­
te, eu estimo muito não ter falado ontem, porque se tivesse falado e 
depois dissessem que eu estava apaixonado, alguma razão teriam; a 
discussão de ontem sensibilizou-me muito, a ponto de não poder dar 
atenção aos discursos que se seguiram ao do nobre senador por Mi­
nas, que se queixou do procedimento atroz que o governo teve para 
com ele; com efeito, depois que o ouvi tive medo de falar; mas quan­
do o nobre ministro da fazenda pronunciou o seu discurso, não ouvi 
que ele dissesse que eu estava apaixonado por estarem os meus alia­
dos comprometidos; se não, tinha-lhe logo respondido. Sim, Sr. presi­
dente, poderei estar apaixonado por isso; mas quem são os meus alia­
dos? Será porventura o nobre ministro da fazenda? Se o não é, já 
foi ... 

O Sr. V. de Abrantes:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Será o senado? Os seus membros são 

meus pares, e eu julgo todo o senado comprometido, pois aquilo que 
repetiu o nobre senador por Minas não é com ele, é com o senado in-
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te iro. Sr. presidente, eu tenho aliados e sempre os tive; não me ofendo 
com a palavra -aliados- como se ofendeu o nobre senador pela Ba­
hia; mas o que posso asseverar é que quando o nobre ministro da fa­
zenda foi perseguido, eu fui seu aliado; que quando o nobre ministro 
da marinha foi perseguido, eu fui seu aliado; que, enfim, quando 
qualquer indivíduo no Brasil tem sido perseguido eu tenho sido seu 
aliado. 

Declaro pois francamente, tenho hábito de aliar-me com os in­
justamente perseguidos, e desafio que me contestem esta minha pro­
posição, e digam se algum dia persegui alguém. Eu invoco o nobre se­
nador- por Minas, que acaba de sentar-se (o Sr. Vasconcellos); o nobre 
senador que disse o ano atrazado que tudo temia do meu ministério; 
declare se eu fiz perseguições. O ministério atual, de que o nobre se­
nador é conselheiro, este sim é que é um ministério excelente, tem 
respeitado todos os direitos dos cidadãos, todas as garantias! 

Acreditem, senhores, nunca, nunca me acharão do lado dos per­
seguidores; e os meus aliados perseguidos nunca me farão apaixonar. 
Se o nobre ministro da coroa entende que a minha opinião de hoje 
não é a opinião que constantemente tenho manifestado na casa, de­
clare-o e diga em que tenho discrepado, quer no poder quer fora dele. 
Ah! Sr. presidente, eu peço ao nobre ministro que se recorde de um 
acontecimento que eu vou lembrar-lhe. Eu conheci um homem polí­
tico, e o nobre ministro também o conheceu, que era muito amigo de 
outro; este aliou-se a um ministério, e aquele homem político, diri­
gindo-se ao seu amigo, disse-lhe: - Fuão, não te posso ver, só por te 
teres aliado com fulano! - Mas o que é notável, é que, quando o 
amigo separou-se desse ministério, foi substituído pelo homem pol íti­
co que havia censurado a sua aliança a ele!! ... Eu creio que o nobre 
ministro conheceu este indivíduo de quem falo, e, sem dúvida, se 
lembrará deste fato. Senhores, na nossa vida política não podemos di­
zer: desta água não beberei, deste pão não comerei; não sei quais são 
os meus aliados, o que digo é que sustento com franqueza minhas 
opiniões, e que, se tenho aliados, são os perseguidores. 

Não confundamos pois os atas da administração posteriores aos 
acontecimentos de Minas e S. Paulo com os anteriores; os atas poste­
riores, isto é, somente quanto tendeu a repelir o movimento, merece 
aplausos do país; bem entendido, quanto ao emprego da força, para 
repelir o movimento; nunca quanto à prisão de senadores, quanto à 
deportação de indivíduos, aliás reconhecidos inocentes, quanto ao 
procedimento de juízes que se diz que saquearão os comprometidos, 
e que se acharão habilitados para fazer uma boa colheita; quanto a 
todos estes procedimentos, eu os reprovo, e digo não só que não 

-eram necessários para repelir e acabar o movimento, mas que até são 
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novos incentivos para que se reproduzam, e é necessário pena rigoro­
síssima aos autores de tais atentados. O senado, senhores, não pode 
existir, não pode ter a consideração que merece, enquanto não tomar 
conhecimento do procedimento havido para com o senado, e não pa­
ra com o nobre senador por Minas e outros. 

Sr. presidente, eu peço licença à casa para não entrar nesta ques­
tão, eu que fui o primeiro que apresentei quando esta matéria entrou 
em discussão. A casa está lembrada de que ontem ou anteontem, ou­
vindo as reflexões de um nobre senador, disse que o presidente do se­
nado expôs o que se tinha praticado para com ele; mas nessa simples 
exposição não se seguia que V. Ex. fosse atacado; V. Ex. é a pessoa 
mais respeitável que reconheço nesta casa, e Deus me livre que al­
guém ouse atacar a V. Ex. Se algum dia faltar o respeito a V. Ex., eu 
espero e peço que me chame à ordem, pois estou persuadido que não 
poderemos fazer nada de bom senão respeitarmos o diretor de nossos 
trabalhos. Por conseguinte, ainda que quisesse defender a V. Ex., não 
posso falar nesta maneira, com referência ao que houve em S. Paulo; 
mas quanto ao procedimento dos ministros posso falar e censurar. 

O nobre senador que me procedeu tocou na prisão dos senado­
res; mas eu não o ouvi bem; creio porém, Sr. presidente, que a este 
respeito não é preciso fazer discursos, basta o sentimento de nosso 
coração, e o senado, se não é capaz de sustentar as suas prerroÇJativas, 
não é senadc.Falou-se em senado com homens conspiradores. Senho­
res, primeiramente eu digo que se há alguém de quem eu não tema 
conspiração é do senador, já por sua idade, já pela organização e com­
posição desta casa. 

Porém, suponhamos que há um senador que conspira; quem é 
que diz que não poderá ser preso em flagrante delito de pena capital? 

Sr. presidente, eu disse o ano passado que o ministério não só 
tratava de resto a constituição, como escarnecia dela: porventura ne­
go eu que qualquer agente do governo possa prender algum senador 
em flagrante delito de pena capital? Não. E foi isto o que se fez? ... Já 
tinha acabado o movimento, os senadores preparavam-se para virem 
à corte; foi então que se mandou prender: e já se deu parte disso ao 
senado? 1\Jão unem os nobres ministros o escárneo ao desprezo? 

Senhores~ a coroa está mal aconselhada, e é necessário que ca­
da um de nós emita a sua opinião na tribuna com franqueza, porque 
pela imprensa não vejo meios para isso. Ainda não houve questão im­
portante a respeito da qual eu me furtasse a dar a minha opinião. 

(Depois de algumas palavras que não ouvimos segue o nobre 
orador:) 

Suponhamos, Sr. presidente, que um ministério, pela sua ma­
neira de encarar as coisas, ou qualquer outro motivo, saltou por cima 
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da lei; suponhamos que era eu esse ministério, e que, como homem, 
sujeito ao erro, eu tinha infringido a constituição com o sentimento 
de salvar o meu país: pois eu, senhores, quereria recorrer a subterfú­
gios, quereria iludir, enganar e procurar meios de comprometer as 
instituições do meu país para me salvar? Não: nunca. Eu poderia 
apresentar muitos exemplos disto: o velho Jackson, encarregado de 
operações militares na Nova Orleans, não sei se em 1810 ou 1811, 
deu estas ordens a um juiz: o juiz resistiu, por não julgá-las legais, e ele 
prendeu-o. Apresentou-se depois ao tribunal, foi julgado e punido: 
mas ·esse bravo patriota por ser julgado e punido não perdeu para 
com seus compatriotas e veio depois a ser o chefe da sua nação; não 
perdeu por ter sido punido e julgado em razão de haver cometido um 
ato que julgou útil à salvação do seu país. Assim é que obram os 
homens de bem, aqueles que julgam em uma crise dever salvar o seu 
país, não temem sofrer depois pena. 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. H ... Cavalcanti:- E o que é que vemos? ... 
Mas eu já me vou estendendo muito nesta matéria, e quero cha­

mar a atenção da casa sobre outro objeto. Antes porém disso, permi­
ta o senado que aproveite um apontamento que, contra meu costume, 
aqui tenho: ouvi nesta casa a diferentes membros do conselho does­
tado, quando eu dizia que eram responsáveis pelo conselho que ti­
nham dado para a dissolução da câmara dos deputados, dizerem: ''E 
ato do poder moderador!" Senhores, pelo amor de Deus! Se a lei não 
vos impõe esta responsabilidade, tomai-a sobre vós. 

O Sr. Vasconcellos:- Ninguém disse isso. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Disse-se que era ato do poder modera­

dor que os conselheiros de estado não eram responsáveis por ele. Srs. 
conselheiros da coroa, chamem a responsabilidade a si! Não digam 
nunca que a coroa á responsável: não queiram acobertar-se com o sa­
grado nome do monarca! Os conselheiros são sempre responsáveis; se 
a lei não lhes impõe pena, têm a responsabilidade moral; é sobre o 
conselho que deve recair todo o anatema e execração do país. 

Voltarei agora ao segundo período da resposta. Eu tinha dito, 
senhores, que este período é um pouco ambígüo,e que não gosto de 
ambigüidades; também não exigirei que seja emendada a sua doutri­
na, uma vez que a comissão não duvida fazer alguma alteração na re­
dação desta resposta; desejarei que se redija este período de maneira 
tal, que se manifeste um voto acerca destas relações, e igualmente so­
bre a parte do penúltimo tópico em que fala na colonização, e nos 
meios de promover a introdução de braços livres e úteis ao país. Vejo 
grande analogia nesta parte da colonização com a parte das relações 
estrangeiras, e aqui vejo que se pode dizer alguma coisa dos tratados. 
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Não acho, Sr. presidente, que seja impor ao poder executivo os meios 
ou fórmulas porque deve tratar com as nações estrangeiras, qualquer 

ri opinião que se manifestasse a este respeito na discussão da resposta à 
fala do trono. Demais, a ocorrência em que nós nos achamos exige 
que a tribuna diga alguma coisa acerca dessas relações. Nós sabemos 
que aqui ministros estrangeiros que vieram expressamente encarrega­
dos de fazer tratados. A imprensa tem-se manifestado contra todo o 
tratado; mas conheço, Sr. presidente, a posição do país; conheço que 
a imprensa não está no seu estado normal, e que hoje pouco se pode 
ajuizar da opinião pública pela opinião publicada, e não sei se absolu­
tamente se deve rejeitar sempre qualquer tratado que se proponha. 

Devemos dizer alguma coisa sobre colonização. E eu entendo 
que as melhores leis de colonização são os tratados; não tratados co­
mo os que temos tido, principalmente os celebrados com a Inglaterra; 
mas tratados feitos com mais vantagem. Eu já tenho manifestado a 
opinião de que, se a lua me mandasse enviados para tratar, eu trataria 
com a lua. Os tratados são a grande federação; os tratados poderiam 
realizar o grande sonho de Bernardin de Saint-Pierre, para nacionali­
zar o mundo. Os estrangeiros que vêm estabelecer-se no país debaixo 
de certas garantias políticas, fiscais ou financiais não vêm aumen­
tar a nossa civilização e indústria? Não queremos nós que eles venham 
residir entre nós, que venham trazer-nos seus capitais? Porventura o 
comércio, olhando como deve ser, não é o grande veículo da civiliza­
ção e do progresso social? Qual é a nação que não faz tratados que 
nos meta inveja? A China, o Paraguai? Eu não simpatizo com tal mar­
cha? 

Hoje, sr. presidente, o meu país estigmatiza a nação inglesa, pelo 
menos a julgar pela opinião publicada nos jor·nais. Sem ser apologista 
dos ingleses, sem ser apologista da sua maneira de fazer tratados, di­
go, que o mundo deve muito à Inglaterra, e o Brasil com especialida­
de. Mas, por conhecer as vantagens que reúnem os tratados, e todas 
as simpatias que tenho ou poderia ter para com a nação inglesa, al­
guém dirá que eu quero que agora se faça tratado com a Inglaterra? 
Não, não presentemente não. As nações não fazem tratados quando 
se acham nas circunstâncias em que nos achamos. Ainda há pouco a 
inteligência do tratado com a Inglaterra nos foi imposta por uma ma­
neira nada airosa. Pois, senhores, se querem obrar conosco desta for­
ma, para que querem tratado? Indo nós hoje tratar com esses ho­
mens, não mostraremos (permita-se a expressão) que não temos ver­
gonha? É necessário deixar passar algum tempo. O estado em que se 
acha o nosso país, senhores, os nossos negócios internos não nos ha­
bilitarão para que possamos tratar com ninguém. Nós estamos em es­
tado de descrédito, cumpre dizê-lo; e quando se trata com um país 
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em perturbação, com um país que não tem aquela estabilidade que 
deve ter, pode este tratar bem? Os males que nos vieram do tratado, 
creio que não nasceram da má intenção das pessoas que os redigiam, 
mas da época em que foram feitos, que fez com que não se pudessem 
obter as vantagens que poderíamos ter depois obtido. 

A época presente é pois muito imprópria para fazer tratados .. 
Os nossos prejuízos, as nossas simpatias ou antipatias, o mesmo 

embaraço que provém de não se acharem regulados os nossos negó­
cios internos, fazem com que não estejamos em estado de tratar bem, 
e uma das circunstâncias que mais influem para isto, é o tratado so­
bre a extinção do tráfico da escravatura. Eu estou persuadido, Sr. pre­
sidente, que muita gente simpatisa com o tráfico: para que a extinção 
dele é imposta por um tratado feito com a Inglaterra? Não direi que 
as intenções dos ingleses são privar o país de braços, como dizem os 
jornais. A minha opinião é que, se os ingleses quisessem promover os 
seus interesses. não se empenhariam na extinção do tráfico; o interes­
se da Grão-Bretanha era que os Brasileiros continuassem com o tráfico 
da escravatura. Nós é que ganhamos com a extinção do tráfico: no 
dia em que não houverem escravos no nosso país, senhores, nós não 
precisamos da Inglaterra. 1\lo dia em que os homens livres no Brasil 
não acharem indigno o ~rabalho, e se honr~rem com ele, o Brasil po­
derá deixar de precisar da Inglaterra; mas, enquanto não acontecer, 
assim, enquanto os homens livres no nosso país não quiserem traba­
balhar, e deixarem o trabalho só para os escravos, a Inglaterra será 
a nossa senhora ... e Deus permita que seja ela. (Dirigindo-se ao Sr. Vas­
concellos.) Não me entende? Não sei se poderia falar em latim, como 
o nobre senador, quando falou aqui em latim, citando uma lei sobre 
escravos. Eu poderia também falar latim; mas direi que, se se conti­
nuar o tráfico, permita Deus que a nossa senhora seja a Inglaterra. É 
do nosso interesse acabar com esse tráfico; mas para nosso interesse, 
e para o daqueles que são inimigos da extinção do tráfico, cumpre 
que a Inglaterra renuncie à sua pretenção de tratar conosco. 

(Aqui perdemos algumas frases do nobre orador.) 
A minha opinião é que seja derrogada a lei, hoje vigente, que 

proíbe o tráfico; a nossa segurança o exige, a nossa moral o requer. 
Qual tem sido o resultado dessa lei? A pretexto de tráfico de escrava­
tura, cometem-se crimes os mais horrorosos. Autoridade que não tem 
aça·o para punir os traficantes não tem ação para punir estes crimes e 
assassinos, e o progresso da imoralidade lavra desde o Oiapoque até o 
R i o da Prata. 

Senhores que estais no governo, quando tanto reclamáveis a vos­
sa reforma judiciária, eu aqui disse que, bem longe de acabar com os 
assassinos, os havia de aumentar. Disse que o tráfico e eleições eram as 
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fontes da nossa imoralidade; mas é-nos indiferente que todos os dias, 
a face do monarca, e de todos os juízes e magistrados mais respeitá­
veis da corte, a todas as portas estejam escravos novos, em manifesta 
oposição da lei e da constituição; o que quereis é a vossa reforma do 
código, não vos importais com os defeitos nas eleições, não vos im­
portais de transigir com o crime, quando quereis ser eleitos; não vos 
importais de aplicar todos os meios para conseguirdes vossos fins de 
eleições. E é nessa posição que quereis tratar? Tratar o que? Qual se­
rão os resultados do vosso tratado? Que é da vossa moral? 

Sr. presidente, eu hoje li rapidamente uma emenda da câmara 
dos deputados, que desejaria reproduzir nesta casa, emenda que pede 
que se anime o trabalho, que se moralizem as massas. No meu país 
quem trabalha é perigoso; as honras, os prêmios são dados aos ocio­
sos contrabandistas, infratores da constituição. O trabalho não é para 
os Brasileiros, é para escravos. Não se pode fazer a sátira dos Brasilei­
ros com mais violência, em período mais curto. Eu peço ao corpo le­
gislativo, eu peço aos ministros que têm sentimentos e coração brasi- . 
leiro, que têm amor ao país e têm filhos, que se lembrem de apoiar a 
quem trabalha, e de desprezar aos ociosos, criminosos e vadios. 

Na posição em tudo complicada em que nos achamos sobre as 
verdadeiras atribuições dos diferentes poderes, muitas coisas e muito 
importantes há que é necessário tomar em consideração. A respeitá­
veis membros desta casa ouvi pronunciar que não se podia fazer trata­
do sobre impostos. Permitam que lhes diga que a coroa não pode ser 
guardada na tarefa de fazer tratados. Esta questão é mais complicada 
do que se julga, e devo fazer uma reflexão. Quando, antes da abdica­
ção do Sr. D. Pedro I, o corpo legislativo duvidava (e apelo para o tes­
temunho do nobre senador da minha provfncia, que na câmara dos 
deputados era membro da comissão diplomática) sobre a inteligência 
das palavras da constituição pelo que respeita à diferença entre apro­
vação e ratificação, parecia alguém, na forma da constituição que en­
tre a aprovação e ratificação, deviam vir os tratados ao corpo legisla­
tivo. Há práticas diversas nos diferentes países, mas é sem dúvida que 
nunca ministro algum fez tratado sem ter ouvido a opinião do corpo 
legislativo, por esta ou por aquela forma. Poderíamos nessa ocasião 
ter dado alguma passo, não para tirar a prerrogativa da coroa, mas pa-
ra discri1ninar, para trazermos à ordem a marcha dos nossos negócios. 
Infelizmente, senhores, nada se fez, e por isso vou dizer uma coisa 
que parecerá heresia: os maiores inimigos dos liberais são os próprios 
liberais·. 

Julgou-se, quando se quis pôr restrinções à regência, que se de­
via dar interpretação a este artigo da constituição; e o que se fez com 
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isto? Confirmou-se a opinião de que não podia um tratado ser ratifi­
cado sem ir às câmaras. 

A marcha que temos seguido é um pouco precipitada;não con­
vém de nenhuma maneira precipitar-se, é necessário reflexão, e fazer 
primeiramente esforços para chamarmos o nosso país à harmonia, e 
vermos se estas paixões, se estes baixos sentimentos de vingança se 
desvanecem. Se nós nos dilacerarmos, como seremos respeitados pe­
los outros países, como havemos negociar com vantagem? 

. Eu não sei se isto que tenho dito cabe aqui. Peço perdão à câ­
mara de lhe ter tomado tempo, e peço ainda aos membros do gover­
no que reflitam na sua posição, que olhem para o seu país e acabem 
com mesquinhas vinganças. 

O Sr. Vasconcellos: - O nobre senador que acabou de falar as­
severou ter ouvido aqui dizer que os conselheiros da coroa não eram 
responsáveis quando consultavam em negócios pertencentes ao poder 
moderador. Parece-me que o nobre senador disse que era eu que ti­
nha asseverado. Ora, eu não podia dizer semelhante coisa; creio que o 
nobre senador está muito equivocado a este respeito, e que não pres­
ta atenção à discussão. É por isso que o nobre sem:dor avança propo­
sições desta natureza, acrescentando logo que conselheiros tais devem 
ser geralmente execrados. Parece que o nobre senador pretende indis­
por o país contra os conselheiros que aconselharam a dissolução da 
câmara dos deputados, e eu direi, pelo contrário, que esses conse­
lheiros devem ser muito considerados pelo país por terem aconselha­
do a dissolução da câmara dos deputados. Eu estou intimamente con­
vencido de que essa dissolução era uma necessidade pública ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Pela forma por que foi feita? 
O Sr. Vasconcellos:- Pela forma por que foi. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Confesso-o, isso louvo eu. 
O Sr. Vasconcellos:- Se fosse ocasião própria de se discutir es­

ta matéria, não duvidaria dizer a minha opinião, e se fosse permitido 
declarar mesmo o meu voto no conselho de estado ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não. 

O Sr. Vasconcellos: - ... eu não teria dúvida de o declarar (ele­
vando a voz). - São execráveis os conselheiros que aconselham adis­
solução - Eu diria:- São execráveis os senadores que pensam o con­
trário. - Estávamos ambos no nosso direito. Mas não o digo, porque 
discuto com toda a polidez com o nobre senador, que parece não de­
via logo chegar ao extremo de asseverar que são execráveis os conse­
lheiros de estado que aconselharam a dissolução, porque então igual 
direito tenho a dizer: - São execrávies os senadores que assim não 
pensam. 
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O Sr. H. Cavalcanti:- Não me ofendo com isso. 
O Sr. Vasconcellos:- Desejo entrar em discussão com o nobre 

senador, s'3m este calor, sobre colonização, tráfico e eleições, e o mais 
que disse; pedi a palavra só para me explicar, e em ocasião oportuna 
responderei ao nobre senador a esse respeito. · 

CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 14 DE JANEIRO DE 1843. 

O Sr. C. Leão: - A questão não tem versado propriamente 
sobre a resposta à fala do trono; tem-se antes discutido certos princí­
pios, e ventilado questões que parecem inteiramente alheias do pro­
jeto; mas não intento entrar nestas questões, é:!penas quererei explicar 
a minha opinião. 

O nobre senador por Mato Grosso não pareceu entender-me 
bem. Direi francamente, quando emiti a opinião de se poder suspen­
der o art. 27 da constituição do império, não me propus de ofender 
o ministério. O fato é que o ministério, suspendendo algumas das for­
malidades que garantem a liberdade individual, não suspendeu este 
artigo; eu emiti a opinião genérica de que o ministério podia, e a 
meu ver devia, suspender a formalidade desse artigo, se o ministério 
entendia que senadores estavam implicados na rebelião e que era ne­
cessário tomar contra eles medidas de prevenção. 

Entrarei na questão de saber se este artigo é um daqueles que 
podem ser suspensos. Eu asseverei que sim, e não o fiz senão por en­
tender que esta opinião é boa e regular; porque não me propus com 
isso nem a defender o ministério, nem a defender opinião minha an­
teriormente emitida a tal respeito, nem estou comprometido a sus­
tentar isto por defesa própria, ou de alguma coisa em que eu esteja 
interessado; pelo contrário, como senador, gozando do privilégio des­
se artigo, o interesse pessoal parecia dever convidar-me a dar-lhe inte­
ligência no sentido mais lato que pudesse ser, mas digo que este 
artigo 27 contém formalidades que podem ser suspens9s. O art. 179 
da constituição, § 19, contém a seguinte disposição: "A exceção de 
flagrante delito, a prisão não pode ser executada senão por ordem es­
crita da autoridade legítima. Se esta for arbitrária, o juiz que a deu 
e quem a tiver requerido serão punidos com as penas que a lei deter­
minar". Eis o preceito para se executar uma prisão qualquer, fora do 
caso de flagrante delito; é necessário ordem escrita da autoridade le­
gítima. Esta é a determinação geral a respeito de todos os cidadâ'os. 
A respeito, porém, dos senadores e deputados, a constituição estabe­
lece um privilégio de cargo, que é o privilégio estabelecido no art. 26: 
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"Os membros de cada uma das câmaras são invioláveis pelas opiniões 
que proferirem no exercício de suas funções". Até se usa da palavra 
- invioláveis -, não se usa da palavra - irresponsáveis -. Isto é pri­
vilégio propriamente de cargo que sustenta o sistema representativo. 

Quanto ·ao outro artigo que estabelece que os senadores e de­
putados, fora do caso de flagrante delito de pena capital, só possam 
ser presos por ordem de sua respectiva câmara. isto é uma formali­
dade para os senadores e deputados, assim como é formalidade para 
os cidadãos a ordem por escrito do magistrado, que exige o § 1 O do 
art. 179. 

Ora podendo, na forma do§ 35 do art. 179, serem temporaria­
mente suspensas, nos casos de rebelião e invasão de inimigo, as for­
malidades do § 1 O do citado artigo, de que o cidadão não pode ser 
preso senão por ordem escrita de autoridade legítima, digo que tam­
bém se pode suspender a formalidade do art. 27, que estabelece que 
os senadores e deputados não podem ser presos senão por ordem de 
sua respectiva câmara. 

A isto se objetou, dizendo-se que deste modo se destrói o sis­
tema, porque não é possível que os senadores e deputados tenham a 
necessária independência para a manutenção do sistema constitucio­
nal, se o poder executivo puder prender senadores e deputados que 
porventura os tenham cen~urado, ou seguido opiniões contrárias às 
do ministério. Primeiramente, a argumentação que se pode seguir 
de um ou outro abuso, é má argumentação; em segundo lugar, se essa 
argumentação valesse, também há a possibilidade do poder executivo, 
a pretexto de rebelião: - suspender as garantias para vexar muitos e 
muitos cidadãos, os quais estão mais sujeitos a sofrer vexames do que 
os senadores e deputados, cuja posição faz de alguma sorte recuar o 
poder ante a responsabilidade que resulta de os atacar. 

Mas se o nobre senador julga possível que perigou o sistema 
pela prisão de um ou outro deputado ou senador, quando estão sus­
pensas as garantias, quando, pela rebelião ou invasão de inimigo, o 
estado está em iminente perigo, como não julga perigar o sistema, se 
nestas circunstâncias for livre ao senador ou deputados ligar-se com 
os inimigos, atacar a sociedade, ser batido, passar-se para outro 
ponto, ser também batido, isto sem que a sociedade tenha ação algu­
ma sobre ele? Não pensa que então periga o sistema? E há senado, há 
câmara de deputados, sem que subsista a forma do governo? Se os 
vencedores forem amigos do sistema representativo poderão esta­
belecer um senado e uma câmara de deputados; mas o senado atual, o 
da constituição, certamente não. Poderá existir outra câmara dos 
deputados, se, porventura, os vencedores não forem antes de parti­
dários dos ditadores, dos poderes ilustrados, do que partidários de 
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um sistema representativo regular; mas não a câmara dos deputados 
que a constituição reconhece. 

Já se vê que, se se considera perigosa a prisão de um senador, 
não se mostra senão um perigo, uma vexação pessoal, enquanto 
no caso oposto se apresenta o perigo da sociedade ficar entregue in­
defesa no caso excepcional, que a constituição previu, da suspensão 
de garantias. Seria um privilégio revoltante, um privilégio mons­
truoso, destruidor de todo o sistema regular, se não fosse lícito ao 
poder incumbido da defesa do estado prender depJtados ou sena­
dores, no caso excepcional que foi considerado pela constituição, 
quando permite a suspensão das garantias ou decretada pelo poder 
legislativo ou pelo executivo; suspensão que em todo caso tem de ser 
temporária. 

Oue males podem resultar daqui? Primeiramente a suspensão é 
só no caso de rebelião ou invasão de inimigos; em segundo lugar 
quando um ministro qualquer abusar, a câmara dos deputados é sua 
acusadora e o senado seu juiz. Nem se diga que os senadores sendo 
velhos não podem ser perigosos; o privilégio não é autorizado so­
mente a senadores, mas também a deputados, e podem ser deputados 
bacharéis de 21 anos. 

É sobre isto que eu devo limitar unicamente a minha resposta, 
porque simplesmente pretendi nestas circunstâncias aclarar a minha 
opinião, que me pareceu não ter sido bem avaliada pelo nobre sena­
dor por Mato Grosso. 

Não questionarei mais sobre ter havido ou não rebelião, por­
que o nobre senador pareceu, no prindpio do seu discurso, admitir 
que se dissesse rebelião; contentar-me-ei portanto unicamente em 
observar que no R i o Grande do Sul houve suspensão de garantias 
antes de ser proclamada a república de Piratinim, quando apenas 
tinha havido a destituição de um presidente e os rebeldes protesta­
vam toda a adesão dos poderes nacionais. Todos os rebeldes que só 
declararam a favor da constituição, do monarca e dos poderes consti­
tuídos, não dizem realmente o seu pensamento. 

É necessário arrastar, iludir as massas, portanto, os guias, os 
chefes nunca declararam o seu pensamento, senão depois que a ne­
cessidade os obriga a descobri-lo. É o que aconteceu aos rebeldes do 
Rio Grande do Sul: depois que não puderam abrigar-se mais debaixo 
da capa de que queriam conservar a união, viram-se obrigados a pro­
clamar a república de Piratinim. O que aconteceria entre nós se o 
movimento de S. Paulo e Minas não fosse sufocado, não sei; mas a 
experiência dos outros países me conduz a duvidar que se passasse 
nos limites que pareciam ser enuncidos. Natural mesmo é que os 
chefes tivessem outras idéias, mas que as não manifestassem. Para 
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poderem mover as massas a combater é preciso isso? Precisa dizer que 
se vai ·defender o monarca e as instituições. Esses homens comprome­
tem-se, ficam criminosos, e depois o sentimento da própria segurança 
os põe à mercê dos chefes que dizem: agora, para nos salvarmos, é 
preciso prociamar a república de Piratinim, ou outra coisa semelhan­
te. Portanto, se porventura no manifesto de Sorocaba não se pudesse 
ver alguma outra coisa que não fosse a adesão ao monarca constitu­
cional e aos poderes constituídos, senão se pudesse ver nesse manifes­
to alguma outra coisa que expressamente ameaçasse de outra coisa, 
ainda assim se deveria receiar que todo o pensamento não fosse expri-

. mido, como foi no Rio Grande, como não tem sido exprimido em 
outros países em revoluções que raras vezes começam com a plena 
declaração de tudo quanto se quer fazer e executar. 

Tenho explicado a minha opinião. 
O Sr. Alves Branco:- Eu prezo a ordem pública constitucional 

da mesma maneira que o nobre senador, mas eu não posso adotar 
sua opinião a respeito do art. 127 da constituição. 

Sem entrar em grandes desenvolvimentos, que não me parecem 
precisos pela evidência da matéria, quero colocar-me sobre o mesmo 
terreno que trilhou o nobre senador, e não sair da sua argumentação. 

Pretendeu o nobre senador provar que um membro do corpo 
legislativo, senador ou deputado, podia ser preso fora de flagrante de­
lito de pena capital, e mesmo nos crimes que trazem consigo esta 
pena sem ordem de sua respectiva câmara, e eis aqui o raciocínio de 
que se serv1u. 

O art. 27 da constituição diz que o senador ou deputado, du­
rante a sua deputação, não pode ser preso por autoridade alguma, 
salvo por ordem de sua respectiva câmara, menos em flagrante de­
lito de pena capital. Ora, diz o nobre senador, a ordem de sua respec­
tiva câmara é uma normalidade que pode ser suspensa pelo governo 
nos casos do art. 179 § 35, e por conseguinte pode prendê-lo sem ela. 
Tal é o raciocínio que ouvi fazer ao nobre senador, juntando-lhe de­
pois considerações gerais muito contestáveis e sem fundamento 
algum na constituição. 

Sr. presidente, eu não quero contestar ao nobre senador que a 
ordem da respectiva câmara seja uma formalidade, mas (perdoe-me 
o nobre senador que eu lhe diga) ela não provou que essa formalida­
de fosse daquelas que podem ser suspensas pelo governo, na forma do 
art. 179 § 35 da constituição. Em verdade, este artigo diz que, em 
certos casos, o governo pode suspender as formalidades que garantem 
a liberdade individual, mas a formalidade de que falou o nobre sena­
dor, e se contém no art. 27 da constituição está não neste caso, por-
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que ela garante a liberdade pública, o mesmo sistema representativo 
de governo. 

São coisas muito diversas formalidades que garantem a liberda­
de individual perante todos os poderes nacionais, e formalidades 
que garantem a divisão dos poderes e sua independência, que são 
coisas absolutamente essenciais a todo o governo livre, e, por conse­
guinte, a liberdade geral de toda a nação; e, para nos convencermos 
disto, basta olhar para os títulos que tratam destes objetos; basta ter 
a epígrafe do oitava e as palavras do art. 179 § 35, e lembrar que nem 
a assembléia geral nem o governo até hoje suspendeu o art. 27 que 
o nobre senador julga poder-se suspender. 

O cidadão particular não pode ser preso sem culpa formada, 
exceto nos casos declarados na lei, e nestes mesmos dentro de 24 ho­
ras será a nota de sua culpa, mas o cidadão representante da nação, 
senador ou deputado, não pode ser preso sem ordem de sua respec­
tiva câmara, salvo em flagrante delito de pena capital; destas duas ga­
rantias ou formalidades que garantem a liberdade, a primeira pode 
ser suspensa segundo a disposição do art. 179 § 35, porque é indi­
vidual; a segunda não a pode ser, porque a constituição não dá em 
parte alguma ao governo esse direito, nem podia dá-lo sem destruir o 
próprio sistema de governo que queria fundar. 

Digo que não podia dá-lo sem destruir seu próprio sistema, 
porque, em tal caso, desapareceria a divisão e independência dos 
poderes, princípios essenciais à liberdade: o governo seria absoluto, 
seria tudo finalmente. Esta asserção me parece evidente, porque, se é 
dever do representante da nação examinar os atos do governo, cen­
surá-lo, e até mesmo acusá-lo, havendo para isso motivo, eu não 
sei que cumpriria esse dever, quando o governo, por uma pronúncia 
de conspiração ou mesmo antes dela, pudesse prender os senadores e 
deputados mais corajosos e mais dedicados ao país! Não lhe seria 
sempre possível o urdir semelhantes atentados e organizar processos 
contra os representantes da nação? Não lhe seria sempre possível e 
sempre fácil aterrar, aniquilar uma maioria justamente hostil? Não é 
isto o que vemos na história do primeiro povo constitucional do 
mundo? ... 

Repetirei pois que, tem o governo o direito de suspender as 
formalidades que garantem a liberdade do artigo 27 da constituição, 
seria o mesmo que ter o direito de aniquilar o sistema de governo que 
adaptamos e juramos manter. Isto não é levar as coisas ao extremo, é 
somente descrever as conseqüências da concessão do princípio que se 
proclama. 

Sr. presidente, o governo constitucional representativo não é 
uma teoria abstrata combinada a priori de cuja aplicação se não co-
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nhe.çain os resultados, é sim fruto da experiência de séculos no 
povo que primeiro o fundou, e donde aprenderam algumas nações 
modernas e nós também. O principal objeto desse sistema do governo 
é proteger os povos contra os excessos do poder sempre inclinado a 
abusar; é reprimir esses excessos pelo exame, pela censura e pela acu­
sação dos_ ministros; e isso seria impossível se a existência das câma­
ras, se a liberdade dos representantes do povo fosse entregue à sua 
discrição e de seus agentes. Eu tenho aqui o Blackstone, o célebre 
jurisconsulto Inglês, que não é suspeito de princípios exagerados, 

. que, no capítulo em que trata das comunidades do parlamento, con­
firma inteiramente esta verdade; eu peço à casa que me atenda por 
alguns momentos para ler-lhe uma parte do capítulo 20. 

"Assim como todos os tribunais de justiça têm leis e costu­
mes para os dirigir, o grande tribunal do parlamento tem também sua 
lei particular fundada sobre esta máxima (note-se bem), que, tudo o 
que sobrevém de relativo a uma ou outra câmara, não pode ser 
examinado, discutido, ou julgado senão pela câmara mesmo. Eis 
aqui porque, se os lords não permitem que os comuns se oponham à 
eleição de um par d'Escossia, os comuns não sofrem que os lords 
possam julgar da validade da de um cidadão; e uma e outra câmara 
permite ainda menos aos tribunais inferiores de justiça o tomarem 
conhecimento do que lhes diz respeito. 

"Os privilégios do parlamento são também muito extensos e 
indefinidos; o que tem feito dizer que o principal privilégio desse 
mesmo parlamento consistia em que esses privilégios não eram conhe­
cidos senão pelo parlamento só. Eles foram estabelecidos não somen­
te para impedir que seus membros fossem molestados pelos cidadãos, 
porém ainda mais particularmente para os pôr ao abrigo do poder da 
coroa. Donde se segue que se todos esses privilégios fossem fixados e 
determinados, não seria difícil ao poder executivo inventar (note-se 
bem) casos novos que não estivessem na lista dos privilégios e que lhe 
servissem de pretexto para vexar qualquer membro que lhe fosse 
contrário, e violar a liberdade do parlamento. Donde resulta ainda 
que a dignidade e independência das duas câmaras exigem de alguma 
sorte que seus privilégios não sejam definidos. Nós podemos porém 
citar alguns dos mais conhecidos, e tal é aquele pelo qual um membro 
não pode ser acusado ou repreendido fora do parlamento pelos 
discursos ou conduta que ele tenha tido; tal é o que assegura a liber­
dade de sua pessoa, seus domésticos, a que proibe que suas terras e 
seus móveis sejam penhorados. Ferir ou bater um membro de uma 
outra câmara, ou seus domésticos é tão bem olhado como um insulto 
muito grave, feito ao parlamento mesmo, e que ele pune muito seve­
ramente. 
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Entretanto, estes mesmos privilégios tão contrários à lei co­
mum só são tolerados a fim de que os membros do parlamento não 
sejam afastados dos negócios públicos. Eles cessam de ter lugar desde 
que a sessão do parlamento está acabada, exceto no que diz respeito 
à liberdade da pessoa (note se bem) que em um país é sempre sagrada 
e inviolável, e que o é igualmente na de um membro dos comuns du­
rante quarenta dias depois da prorrogação do parlamento, e quarenta 
outros dias antes do tempo fixado para a sessão, o que hoje quer 
dizer enquanto dura o parlamento, pois que ele é raras vezes prorro­
gado ou interrompido por mais de oitenta dias ao mesmo tempo, 
etc., etc". 

Eis aqui, senhores, privilégios exorbitantes, que em uma sus­
pensão do habeas corpus jamais pode atacar, e jamais atacou regu­
larmente, e, com quanto a nossa constituição muito justamente não 
fizesse tanto, contudo eu não concebo como se possa bem desempe­
nhar os deveres de representante do povo sem o privilégio que ela 
nos outorgou, fundada na experiência do povo, que é o quadro origi­
nal, assim como o mais bem acabado do governo representativo. 

Concluirei pedindo à câmara me permita retirar a emenda a 

respeito dos tratados, porque ainda quando ninguém a impugne 
em si mesmo, antes parecem todos concordar com sua doutrina; 
contudo, reputando-se pouco própria de uma resposta ao discurso do 
trono, eu não a quero sujeitar a uma rejeição que, com quanto seja 
por este último motivo, pode com tudo ser mal interpretada. Além 
disto, considero-a eu menos ampla do que devia ser, porque, por um 
lado, parece dar a entender que o governo não pode fazer tratados ou 
convenções sobre objetos que não contrariem lei alguma nossa, o que 
é contra minhas intenções, e por outro lado não compreende a 
pequena indústria fabril, que também deve ser dos cidadãos naturais 
ou naturalizados. 

Com a retirada da minha emenda depois da discussão que ouvi 
fico satisfeito, porque vejo que as idéias que ela inclui não são rejei­
tadas pela casa, e porque, tenho tido ocasião de impugnar a idéia 
que parece dominar o país contra tratados em geral, opinião que eu 
lastimo, porque grandes vantagens nos podem vir de bons tratados. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Não os podem fazer bons presen-
temente; não têm a força necessária para isso. 

O Sr. Alves Branco:- Mas tê-la-emos para os não fazer? 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Por que não? 
O Sr. Presidente:- O nobre senador quer retirar a sua emenda. 
O Sr. Paulo e Souza:- Nessa emenda há uma parte que fala 

dos negócios da fazenda, que eu não desejava ver retirar, salvo se o 
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nobre ~enador quiser oferecer um voto separado em que essas idéias 
venham consignadas. 

O Sr. Presidente: - Eu vou consultar o senado, que votará 
como entender. 

Consultando o senado, permite que o Sr. Alves Branco retire a 
sua emenda. 

O Sr:. Costa Ferreira (depois de algumas palavras que não ouvi­
mos): - Sr. presidente, ouço dizer que o ministério está oscilando, 
que alguns de seus membros pedem demissão, que certos indivíduos, 
quais aves carniceiras, já parece que o beliscam, como essas aves às 
vezes beliscam as reses semi-vivas. Ouço dizer que um membro desta 
casa, um de nossas notabilidades, vai sem dúvida ao ministério; 
tomara já que suba. (Seguem-se algumas palavras que não ouvimos). 

Eu desejava que um dos membros desta casa desse explicação 
circunstanciada de um princípio por ele expendido na casa, que julgo 
muito perigoso, porque pode ser que esse nobre senador seja chama­
do também ao novo ministério. Dizer ele que é máxima corrente que 
os ministros podem dissolver as câmaras, quer antes, quer depois de 
reunidas? Senhores, parece-me este princípio horroroso, assim como 
o de tirar a responsabilidade aos conselheiros do poder moderador, 
o que descobre o poder moderador. Não tem a generosidade de di­
zer, como dizem os soldados na ocasião do perigo, aqui está o meu 
peito: não oferecem o peito às setas do inimigo para cobrir o seu 
general, como costuma fazer todo o soldado generoso. Os Persas, 
senhores, não consentem que se atribua absolutamente coisa alguma 
ao seu imperante, que julgam um semi-deus. Entre nós o imperante é 
também um semideus, e por que? É porque os seus ministros e con­
selheiros são responsáveis, porque devem ser sempre responsáveis, de 
outro modo introduzia-se na sociedade um princípio de desordem. 

Entre nós, Sr. presidente, elege-se uma câmara: dizem os minis­
tros que as eleições foram mal feitas, e dissolvem-na antes de reunida: 
o povo não pode recorrer, não pode tomar armas, há de esperar por 
outra câmara; elege-se outra câmara e procedem-se às eleições como 
se procedeu na Bahia, em que a mesma imagem de Cristo serviu de 
cacete para desordem no templo do Senhor! Nós poderíamos tam­
bém dizer: - alto lá! - As eleições foram feitas com irregularidade, 
não devem subsistir, dissolva-se a câmara. Ora, se marchamos por 
princípios destes, onde iremos dar? 

Ouvi também que senadores podem ser presos, e segundo esses 
princípios podem por qualquer motivo ser presos os senadores que 
tiverem mais influência: e onde iremos parar com semelhantes prin­
cípios. Será esta a reorganização que se quer dar ao meu país? Será 
deste:: modo que se quer reformar, refundir? Ainda bem, ainda bem, 
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para fortuna do Brasil, que o nobre senador que expende estes prin­
cípios nunca tem por noite um astro fixo, é sempre um astro errante: 
hoje quer isto, amanhã quer aquilo. Estou persuadido de que, quando 
mudasse de posição, sem dúvida não proclamaria princípios tão hor­
rorosos, e que vão de encontro ao sistema estabelecido. 

Se a nação resistisse, e não quisesse que se estabelecesse seme­
lhante princípio, usaria daquele direito, que está no coração de todo 
o cidadão, daquele direito que o fundador do império proclamou 
muitas vezes, quando dizia à nação brasileira: - É necessário que a 
árvore da liberdade seja regada com sangue -. Se tais princípios tão 
horrorosos se estabelecessem entre nós, o direito da resistência não 
podia deixar de desenvolver-se. Senhores, eu sei belamente que não 
se deve resistir injustamente, porque o resultado seria o transtorno 
continuado da sociedade; mas sei que, se o princípio de resistência es­
tivesse entre nós bem estabelecido, se os homens que resistissem sem 
motivo fossem castigados, e castigados com todo o rigor da lei, se as 
autoridades que dessem uma ordem ilegal fossem igualmente castiga­
das, não chegaríamos ao estado a que temos chegado; a ordem públi­
ca se restabeleceria, a constituição seria observada; e observada a 
constituição, a paz havia de reinar. Todos os Brasileiros, Sr. presiden­
te, presentemente querem a monarquia. Devemos estudar a nossa his­
tória; eu, Sr. presidente, de tudo quanto tenho visto e observado 
creio que nunca os princípios monárquicos estiveram tão arraigados 
no Brasil como ao presente. 

Hoje em dia fala-se em coisas antigas e em coisas novas; fala-se 
na sociedade dos invisíveis! a h! Sr. presidente, talvez ainda venha 
tempo em que eu possa nomear pelos seus nomes os que entraram 
outrora nessa sociedade (apoiado), ainda não modificada por estes 
novos estatutos: talvez que eu possa mostrar que aquela sociedade 
não nasceu ontem. Agora é que nela se fala acintemente para difa­
mar certos indivíduos. Farei uma observação muito comezinha. Do 
processo consta que uma das testemunhas dissera que a sociedade 
dos invisíveis se instalou na casa do senador José Bento, esta mesma 
testemunha declara depois que não fora em casa do senador José 
Bento, como por equivocação do escrivão se havia dito. 

O Sr. Ferreira de Melo:- Eu estava em Minas. 
O Sr. C. Ferreira:- A mesma testemunha o diz: quando cor­

ngru o erro do escrivão; declarou que não fôra em casa do senador 
Ferreira de Mello, que estava em Minas, mas do cidadão Limpo de 
Abreu. O juiz da causa teve um prêmio, porque foi despachado juiz 
de direito; mas parece que não cumpriu bem o seu dever, porque quis 
somente infamar o cidadão Limpo, e não quis entrar no verdadeiro 
exame das coisas; não era natural que, dizendo esta testemunha -eu 
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mesmo fui avisar uns poucos para essa instalação da sociedade- per­
guntasse o juiz - e quem são esses homens? Onde moram? Como se 
chamam? Não era isso tão natural? ... Creio que estes invisíveis eram 
visíveis pelas espias do chefe da polícia. 

Porque não se fez pois esta pergunta, porque não se entrou no 
amargo da verdade, eu tomara já ver isto, quero examinar tudo; 
quero ver o que é esta sociedade de invisíveis, se os estatutos eram 
os mesmos, ou se eram outros estatutos; queremos saber ainda quem ' 
são esses arquitetos de desordem; o reinado da mentira deve acabar 

·de uma vez. 
O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. C. Ferreira:- E é aqui no senado que deve acabar. 
O Sr. Vasconcellos:- Em toda a parte. 
O Sr. C. Ferreira:- Sim, mas o senado deve empregar todos os 

esforços para que acabe. 
E não me poderá explicar o nobre senador em que se funda o 

seu princípio de os ministros poderem dissolver a câmara antes de 
reunida. Este princípio aqui estabelecido no senado é para mim hor­
roroso; como este princípio é que entende que se podem causar fu­
nestas conseqüências. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. Presidente dá para a ordem do dia a continuação da ma­

téria adiada e a discussão do requerimento do Sr. senador Feijó. 
Levanta-se a sessão às duas horas e dez minutos. 



SESSÃO EM 16 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. - Expediente. -Ordem do dia. -Continuação da primeira 
discussão do voto de graças. - Discursos dos Srs. Vergueiro, 
Carneiro Leão e Paula Souza. - Votação, aprovação do projeto 
da comissão e rejeição das emendas. 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

É remetido à comissão da mesa um requerimento de José 
Maria da Gama Souza e Mello, p~dindo ser provido no lugar de aju­
dante do porteiro desta augusta câmara. 

O Sr. Costa Ferreira: - Peço a palavra, Sr. presidente, para 
fazer algumas retificações, pois o taqu ígrafo parece que adormeceu 
um pouco quando tomou o meu discurso publicado no Jornal do 
Comércio de ontem. 

Lê-se logo no começo do meu discurso, isto: - Principiarei, 
Sr. presidente, por dizer que antes quero ver o meu inimigo cara a 
cara do que rebuçado. - Não foi isto o que eu disse, e sim que -
antes queria ferir o meu inimigo claramente do que embuçado -; 
tanto que tenho em menos horror a ação desse guerreiro que, atando 
o inimigo vencido ao seu carro, tinha-o feito com a cabeça abrir regos 
em torno dos muros de Tróia, do que a de entrar no cavalo de Tróia 
para incendiar a cidade deste nome, isto é, tenho menos horror à 
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ação de Achilles contra Heitor, arrastando-o três vezes em torno dos 
muros de Tróia, do que ao fingimento e artifício de Sinon e dos que 
entraram no cavalo de Tróia. Por este princípio é que eu disse que 
desprezava as insinuações daqueles que afirmavam que o senador 
Feijó não 9evia demorar-se na cidade do R i o de Janeiro, nem um mo­
mento para não poder tramar com certas pessoas que eles procura­
vam difamar nos periódicos chamados ministeriais; na verdade, se 
essas pessoas tinham crimes, bom era acusá-las claramente, e nunca 
.fazer insinuações baixas. 

Mais adiante está:- "Sr. presidente, lembra-me de um epitáfio 
feito a Eco:"- Morreu, mas não nasceu - "porque a câmara, no meu 
parecer, não tinha nascido". - Também não foi isto o que eu disse. 
Lembrando-me, Sr. Presidente, de um livro que li na minha moci­
dade, intitulado: "Reflexões sobre os grandes homens que mor­
reram rindo" no fim do qual havia uma lista de epitáfios, entre os 
quais há o seguinte, feito a Adão e Eva: 

nHic jacet non natus, 
Attamen defunctus: 
Hic jacet defuncta. 
A ttamen non nata." 

Lembrou-me aplicar à câmara dos deputados dissolvida estas 
palavras: 

Hic jacet defuncta, 
Attamen non nata, 

porque estou persuadido que ela também morreu sem ter nascido. 
Tenho outra retificação a fazer na parte em que falei no direito 

de resistência. Disse o nobre senador por Minas que nunca era dado 
aos povos livres o direito de resistência; um nobre senador meu ami­
go, que estava sentado ao meu lado, lhe apontou, em um aparte, o 
exemplo da nossa independência, e eu disse que havia uma cons­
tituição livre, que os deputados do Brasil eram admitidos nas cortes 
de Portugal; ao que replicou o nobre senador por Minas, que tudo 
isto só provava que tínhamos vontade e poder de nos constituirmos 
nação. Depois, falando eu no direito de resistência, disse que só com 
muita cautela se devia lançar mão dele. 

O Jornal do Comércio nesta parte diz: Sr. presidente, creio que 
o direito de resistência está infundido pela mão da natureza no cora­
ção do homem; estou intimamente persuadido de que este direito 
que tem cada homem isolado, depois que se formam em sociedade, 
passa para a sociedade; e que nele se encerra como o germen de uma 
grande árvore se encerra na semente que depois desabrocha. Até 
aqui está exato; porém o mais até o fim do periódico está alterado, e 
é necessário que eu me explique, para mostrar que adoto o direito de 
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resistência; mas só em casos extremos, como um médico adota um 
remédio forte e violento, só próprio para certas crises, remédios que 
todas as vezes que aplica em moléstia passageira mata o doente. 

Disse eu que, quando se principiou a tratar da independência, 
e que os nossos deputados eram admitidos ao congresso português, 
com todo o afinco eu sustentava a constituição portuguesa, e é neces­
sário que explique bem estas minhas idéias, porque muitos dos meus 
inimigos políticos, que outrora defendiam a constituição portuguesa, 
porém que, depois que apareceu a brasileira, tornaram-se anticons­
titucionais, espalham por toda a parte que eu fui inimigo da nossa 
independência, e que queria que prevalecesse o domínio português. 

Dizia eu que, tendo os deputados brasileiros assento no con­
gresso português, podiam advogar a nossa causa; e que o nosso país 
era muito extenso, muito pingue, por isso a nossa população havia de 
crescer o número de nossos deputados também, e que a conseqüência 
seria que os deputados brasileiros dominariam as cortes portuguesas. 
Dizia mais aos meus patrícios que se lembrassem que os Americanos 
do Norte nunca tiveram o direito de mandar seus procuradores, seus 
deputados à câmara baixa do parlamento inglês, e que por isso os 
Americanos justamente resistiram. Mas enfim os Brasileiros entende­
ram que podiam também resistir, não obstante haver uma constitui­
ção liberal: ·o mesmo autor de nossa independência, o Sr. D. Pedro I, 
fez uma ploclamação aos Paulistas, chamando todos os Brasileiros a 
pegar em armas. Entenderam os Brasileiros, nessa ocasião, que o con­
gresso português estava dominado por uma fração que queria estabe­
lecer um despotismo legal, e que, portanto, deviam resistir. Resisti­
ram, caiu a constituição portuguesa; e desde que isso aconteceu, en­
trei eu com afinco a trabalhar pela Jndependência do meu país. Ainda 
ontem jantou comigo um filho de um amigo meu, que é sobrinho do 
barão de ltapicuru-l'vlirim, com quem muito trabalhei para a inde­
pendência; mas foi depois de ter caído a constituição portuguesa, 
quando não havia outro remédio senão lançar mão das armas. 

Há mais outro ponto no Jorne.l que também precisa ser reti­
ficado, que é parte que diz que eu só fui à casa do meu amigo, o Sr. José 
Bento, depois dele pronunciado, e que se tivesse querido ir antes não 
o teria feito de noite e sim de dia, das 9 às 12 horas, etc. Sobre isto 
eu disse que a lista apresentada por um tal Carbone era falsa quando 
dizia que Costa Ferreira em tal tempo freqüentou a casa de Alencar, 
etc. Quanto ao Sr. senador José Bento, de ser pronunciado poucas 
vezes fui à sua casa; e depois de ter sido pronunciado, sim, muitas ve­
zes lá fui, e sempre ia das i 1 horas do dia até às 2 horas da tarde; ia 
bem às claras, não tinha receio de ser vigiado, e muitas vezes repeti; eu 
sou o que vigio, não sou vigiado, não desço do meu posto. 
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Sobre a prisão de senadores disse que uma crise grave julgava 
que o ministério podia mandar prender qualquer senador; porém que, 
passada a crise, devia soltá-la e apresentar-se depois ao corpo legislati­
vo dizendo: - Quebrei a constituição por tais e tais motivos, julgai­
me. - Se. acaso tivessem os Srs. ministros feito isto, decidir me-ia se 
tinham obrado bem ou mal; porém sorrateiramente querer estabele­
cer o direito de prender, deportar, etc., me parece desairoso. 

Eis em suma o que eu disse, e que como vem alterado julgue 
·necessário retificar. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Sr. presidente, talvez possa ser 
considerado impertinente quando faço algumas retificações aos mt!US 

discursos que se publicam; porém eu as devo fazer, porque quero que 
o público me julgue por aquilo que eu realmente digo. Com isto não 
quero atribuir más intenções à redação; porém V. Ex. sÇJbe que eu te­
nho falado muito francamente nesta casa, manifestando minhas opi­
niões nesta crise, quando há muito quem se interessa em confundir e'· 
adulterar certas opiniões. No discurso que vem transcrito no Jor.nal 
do Comércio de hoje acerca de algumas reclamações que fiz pouca 
coisa falta, e mesmo não são essenciais. Mas no discurso sobre a ma­
téria há algumas alterações que são essenciais. 1\tiuito conforme está a 
parte que nos diz respeito à sustentação de minhas opiniões acerca 
do juízo, que faço dos movimentos de S. Paulo e Minas; porém, na 
primeira coluna da segunda página, a anedota que referi acerca de 
uma aliança pode ter inteligências diversas. Está escrito isto. Eu co­
nheci um homem político, e, o nobre ministro também o conheceu, 
que era muito amigo de outiO (outro homem político), este aliou-se 
a um ministério (não sei se disse ministério, mas suponhamos que dis­
se), e aquele homem político, dirigindo-se a seu amigo, disse-lhe: -
Então, não te posso ver só por te teres aliado à Fulano. - Mas o que é 
notável é que quando o amigo s~parou-se desse ministério, foi substi­
tuído pelo homem político que havia censurado sua aliança a ele. E 
este fim está alterado: o que eu disse foi: "Mas o que é notável é que, 
quando o amigo separou-se dessa aliança, foi substituído nela pelo 
homem político que a havia censurado." 

A outra retificação é esta "Sr. presidente, eu peço licença à 
casa para não entrar nesta questão; eu que fui o primeiro que apresen­
tei quando esta matéria entrou em discussão." Nesta parte ( em que 
me referia à prisão de senadores) há alteração. O que eu disse foi: 
"Peço licença para não entrar nesta questão, eu que fui o primeiro 
que a apresentei apenas o senado encetou este ano os seus trabalhos": 
referindo-me no que se passou quando o senado encetou os seus traba­
lhos com a discussão do parecer de comissão sobre os diplomas de 
um ministro e de um conselheiro de estado, que, como três, tinham 
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concorrido para esses ataques às prerrogativas do senado, e que eu 
propus que o senado não tomassP. conhecimento desse parecer sem 
primeiro deliberar quanto ao ataque às suas prerrogativas. 

Há também uma outra elteração, que o bem dizer, nada vale; 
mas sempre noto. 1\lo Jornal do Comércio lê-se que eu dissera que o 
ministério não só tratava de resto a constituição, como escarnecia de­
la; mas o que eu disse foi que o ministério unia aos ataques à consti­
tuição o escarnia. E pequena falta de redação; mas na parte em que 
tratei das relações estrangeiras alterações há pelas quais declaro que 
não me responsabilizo, acrescendo vir uma nota que declara que eu 
não fui ouvido; em parte lê-se "Éu estou persuadido, Sr. presidente, 
que muita gente simpatiza com o tráfico; para que a extinção dele é 
imposta por tratado feito com a Inglaterra?" Isto está muito alterado; 
o que eu disse foi: "que estava convencido que muita gente simpati­
zava com o tráfico só porque a extinção dele é imposta com a I ngla­
terra." 

Igualmente há no Jornal de ontem um aparte meu que se não 
entende, e que já hoje foi retificado, retificação que eu muito agra­
deço, porque, na verdade não se entendia o que estava; mas no Jornal 
de hoje há um outro aparte dado por mim ao nobre senador por Minas 
que está alterado. Quando o nobre senador declarou que aprovava a 
dossolução da câmara pel.a maneira por que foi feita, eu disse: "Con­
fessa-o? Isso louvo eu", e aqui diz-se: "Confesso-o, isso louvo eu". O 
que eu louvo é a franqueza de quem cometeu o ato; não louvo o ato. 

Enfim peço perdão por ter tomado tempo com estas retifica­
çbes, pois talvez pareça isto impertinência minha; mas o senado a ava­
lie a melindrosa posição em que me acho, e a necessidade que tenho 
de que se faça de mim juízo por aquilo que realmente digo. 

O Sr. Vasconcellos:- Informando-me a respeito da publicação 
dos trabalhos do senado, disseram-se que estava já contratada com o 
jornal do comércio e que cada uma destas páginas que aqui se lêem em 
letras microscópicascusta600$ réis ao tesouro; ora, que custasse isso, 
passe; mas houvesse exatidão nos discursos que aqui se pronunciaram. 
Os meus discursos têm sido mutilados; não me deram para rever o 
primeiro discurso que fiz, e alteraram o que eu havia dito, e eu, que 
desejava que a minha opinião sobre os acontecimentos de Sorocaba e 
Barbacena chegasse ao conhecimento do público exatamente como 
aqui a emiti, não tive esse prazer. 

Nas sessões passadas eu fazia reclamações constantemente, po­
rém debalde e perguntando se não havia meio de providenciar a este 
respeito; dizia sempre a mesa que não tinha autoridade para fiscalizar, 
a publicação, que estava autorizada só para pagar. Na sessão passada 
muitas vezes emendei meus dircursos; mas não eram publicados como 
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eu os nandava: ora, se isso prosseguir assim e não houver autoridade 
para fiscalizar o que se publica, então pedirei se me dê o privilégio de 
trazer os meus discursos escritos e lê-los aqui: mas não espero que as 
minhas r~clamações este ano tenham !gual sorte às dos anos anteriores: 
espero que a mesa dê providências a este respeito. 

O Sr. Primeiro Secretário: - O nobre senador dirige-se à mesa 
e parece que se dirige bem: mas aqui está o contrato que mandei bus­
car à secretaria, e por ele a mesa não tem autoridade para fiscalisar a 
publicação, e ainda mesmo que a tivesse, bem vê o nobre senador a 
impossibilidade de examinar se os discursos publicados estão exata­
mente como aqui se pronunciaram e se a mesa paga ao editor é por 
ordem do senado. Sou obrigado a dizer que nunca foi minha opinião 
estes contratos pela maneira por que são feitos; mas bem sabe o se­
nado que no ano passado manifestou-se um desejo geral de se contra­
tar a publicação com este editor e contratou-se. Por vezes tenho dito 
que se mandem os discursos a seus autores para examiná-los ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Isto não é possível. 
O sr. 19 Secretário: - Se isto não é possível, peço ao nobre se­

nador que haja de apresentar um meio de evitar queixas e fazer com 
que o trabalho melhore ... 

O Sr. H. Cavalcanti: - O remédio é fazer o que eu faço. Re­
clamem. 

O Sr. 19Secretário: ·-Pois então faça-se isso, a não se querer 
adotar a idéia de haver um fiscal, porque, em verdade, à vista do con­
trato, não sei o que possa a mesa fazer; não há penas estabelecidas 
no contrato, e o que os editores se obrigam é a romper o contrato 
quando a publicação dos trabalhos não for boa. Ora, eu não sei qual 
dos males o pior. O senado que decida ... 

ORDEM DO DIA. 

Continua a primeira discussão, adiada pela hora na última sessão, 
do projeto de resposta à fala do trono, com as emendas dos Srs. Alves 
Branco e Saturnino. 

O Sr. Vergueiro: - Como se disse que eu não tinha respondi­
do aos argumentos sobre a classificação de rebelião, vou ver se me fa­
ço entender; mas antes disso direi algumas palavras sobre a primeira 
emenda que substitui a palavra- atual -em lugar de- quinta. 

É verdade que a constituição diz que a legislatura dura quatro 
anos, o que quer dizer que as câmaras dos deputados duram quatro 
anos, chamando-se este período uma legislatura: o que sempre assim 
se entendeu, nem podia deixar de entender-se, porque em nenhum 
outro lugar da constituição está estabelecido ou indicado o tempo 
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que deve durar a câmara dos deputados. Mas essa é a regra que pode 
ter exceção, e de fato a tem todas as vezes que a câmara é dissolvida 
antes dos quatro anos, e nesse caso pode a legislatura ser de menos 
tempo quando a câmara for dissolvida antes dos quatro anos, não dei­
xando por isso de ser legislatura. 

Passarei a tratar da questão de rebelião. Parece-me ter demons­
trado não haver rebelião em S. Paulo e Minas, se bem que me ocupasse 
principalmente com o argumento tirado do art. 87 do código, que se 
apresentava aparentemente como terminante. Insiste-se na presunção 
de direito, deduzida da atribuição do governo para suspender as ga­
rantias no caso de rebelião, que ele tem necessidade de qualificar. Se 
nós tivermos por verdade quanto o governo afirma dentro das suas 
atribuições, poucas censuras podiam ser feitas ao governo; mas ainda 
se quer mas, quer-se que nem se ponha em dúvida, pois que a emenda 
contestada não contradiz a opinião do governo, deixa-a indecisa .. 

Eu convenho que não se devera contradizer a opinião do gover­
no, sem que a questão fosse examinada à face dos documentos oficiais, 
nem é por isso o que quer a emenda, deix2 a questão indecisa para não 
jurar nas palavras do governo, nem decidi-la sem o necessário exame, 
o que, sem dúvida, é mais prudente e decoroso do que aceitar a opinião 
do governo, reservando-nos o poder de retratá-la quando fosse neces­
sária examinar documentos a respeito. Finalmente, toda a presunção 
deve ceder à verdade, e logo que se entre em dúvida, é grave impru­
dência segui-la sem exame e sem necessidade. 

Outro argumento do mesmo ilustre senador é tirado do art.87 
do código que pretende fortificar com o artigo da constituição que 
dá ao Imperador a atribuição de nomear os presidentes das províncias. 

Eu não vejo que este artigo da constituição dê a menor força 
ao argumento; se ele não existisse, nem por isso deixaria os presiden­
tes das provínciasde serem nomeados como são pelo governo, a espe­
cial menção que faz o artigo não tem outro fim mais do que estabele­
cer a sua amovibilidade, mas isto nada influi· para determinar o verda­
deiro sentido do art. 87 do código, no qual não pode ser classificada 
a revolta de S. Paulo e Minas, porque nela não se tentou privar o Im­
perador no todo ou em parte da sua autoridade constitucional, não 
havendo um só fato que mostre a menor intenção a este respeito; to­
dos eles, pelo menos aqueles de que tenho notícia, e especialmente 
este de que se trata, são contra o exercício dos poderes políticos, não 
se podendo confundir, sem absurdo, o Imperador com o governo. 
Logo que se remova esta confusão inconstitucional, ficará o art. 87 
claro e indubitavelmente entendido no sentido em que eu falo, sem 
que por isso faltem artigos no código, em que devam ser classificados 
os atos da revolta, e especialmente este d;:1 nomeação de presidente, 
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. se nomeação se pode dizer a arrogação de atribuições de presidência 
sem título, crime este que está marcado no código, mas não no art. 
87, nem em outro algum dos que constituem a rebelião. 

Notou-se que eu fizesse uso das epígrafesdos capítulos para fa­
zer ressaltar com maior evidência e clareza o sentido do texto, como 
se as epígrafesnão fizessem parte do código, e não fossem de grandís­
simo auxílio na classificação dos delitos, principalmente em um códi-

. go onde tanto sobressai a ligação sistemática; porém, para confundir 
a verdade, necessário é tomar um texto avulso desligado do sistema, 
para colocar em um artigo, e introduzir nele à força delitos que estão 
classificados em outros, como se tem feito nesta questão; transtorno 
evidentemente repelido pelo enunciado das respectivas epígrafes. 

Enquanto ao argumento que se apresentou, tirado da consti­
tuição, por pertencer ao corpo legislativo a atribuição de fazer leis, 
suspendê-las e revogá-las, o que eu entendo que não se fez, posto que 
reconheço que se desobedeceu às leis, direi que não é na constituição, 
mas no código onde se deve procurar a definição e a classificação dos 
delitos, e como este não se encontra nos nove artigos do código que 
circunscrevem a rebelião, aos quase não podemos acrescentar outros, 
é claro que esse imaginário e impraticável exercício do poder legislati­
vo não está qualificado de rebelião. 

Também se argumentou que havia rebelião, por se estorvar com 
a revolta a pronta reunião da assembléia geral. Se o ilustre senador 
atendesse que para a existência deste crime era necessário atentar di­
retamente, não empregaria tal argumento, ainda quando da revolta 
resultasse impedimento indireto. E, quando se admitisse uma tal ma­
neira de qualificar crimes, bastaria, para haver rebelião, estorvar-se por 
qualquer acidente indireto à reunião de alguma assembléia primária, 
o que ninguém dirá. 

Outro ilustre senador argumenta com a lei de 1835, que suspen­
deu as garantias no Pará, e que ao meu ver não tem aplicação nenhu­
ma para o caso em questão, segundo minha lembrança, aquela lei sus­
pendeu as garantias em todos os parágrafos do art. 179, igualmente 
especificados na próxima suspensão feita pelo governo, mas que ila­
ção se pode tirar daqui? Creio que nenhuma. Creio que no Pará hou­
ye rebelião, e que por isso se suspenderam garantias; o número dos 
artigos suspensos é indiferente, e se no Pará não houve rebelião, a lei 
que suspendeu as garantias não podia revogar a constituição, porque 
a constituição é superior a todas as leis. 

i\lão sei por que razão se mistura a cada passo a questão de sus­
pensão de garantia como a classificação dos atos de rebelião, quando 
presentemente não se trata do exame da suspensão de garantia, mas 
simplesmente da qualificação da rebelião; esta fuga repelida para um 
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objeto que não está em discussão parece indicar o motivo por que 
com tanto empenho se pretende qualificar de rebelião o que não é. 
Se as garantias foram devidamente suspensas ou não, é questão que 
não se ventila presentemente, e até para aqueles que entendem dever 
se regular a rebelião para a suspensão de garantias, não pelo código 
atual, mas pela legislação antiga (questão em que não entro), é indife­
rente a qualificação de que se trata. 

Tendo sido obrigado a dizer alguma coisa sobre negócio que 
me pertence, eu o fiz renunciando como ind íviduo o direito de quei­
xar-me contra as perseguições por mim sofridas, limitei-me a manifes­
tar a esta casa, como era meu dever, a zombaria que se tinha feito da 
constituição e do senado, no comportamento que houve comigo; o 
senado tomara isto como entender, porque, repito, nenhuma impor­
tância dou aos meus sofíimentos: saí da minha casa, embarquei e 
separei-me da minha família, tudo isso tenho eu feito espontaneamen­
te, por vezes, e agora, apesar de forçado, não tive menos tranqüilida­
de d'alma, por isso, como indivíduo, nada tenho a reclamar: mas pa­
receu-me que, como senador, devia manifestar à casa inaudito proce­
dimento; mas o nobre senador absolve tudo, e assenta que o artigo 27 
da constituição apenas estabelece uma formalidade que o governo 
pode alterar. 

O Sr. C. Leão diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. Vergueiro: - O senado e a nação lhe agradecem essa ge­

nerosidade, eu não me cansarei a mostrar que o nobre senador está 
enganado por não distinguir entre as garantias individuais e as garan­
tias do corpo legislativo, pondo esta à mercê do governo como aque­
las. Seria supérfluo continuar a combater esta pasmosa opinião depois 
de ter sido destruída por dois nobres senadores, com tal força dera­
ciocínio que nada deixa a desejar; nem a decisão desta questão de­
pende de outra coisa ma is do que da leitura da c o nst i tu ição a respeito. 
A constituição entendeu que, para sustentar a independência do cor­
po legislativo, convinha que o senador e o deputado não pudessem 
ser presos sem ordem da sua respectiva câmara, exceto em flagrante 
delito de pena capital, entretanto o nobre senador levanta-se contra 
esta garantia, dizendo que o senador e o deputado podem abusar sem 
lembrar-se que, da parte do governo, também pode haver abuso por­
que não é impecável. 

O Sr. C. Leão:- Quem disse isso? 
O Sr. Vergueiro: - O nobre senador ponderou largamente a 

possibilidade de um senador abusar desta garantia com perigo do Im­
pério, posto que o senador e o deputado não tenham força alguma à 
sua disposição, e ao mesmo tempo não viu que os ministros, com to­
da a força pública à sua disposição, podem muito mais fácil e perigo-
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samente abusar contra as garantias do corpo legislativo. Se há abusos 
a temer, muito mais se deve temer deste lado que daquele. 

O Sr. C. Leão: - f\lão vejo razão para se ajuizar pior dos minis-
tros. · 

O $r. Vergueiro: - 1\Jem eu ajuízo pior, digo que tem mais po­
der. Serão eles homens de outra natureza? 

O Sr. C. Leão:- Por não serem de outra natureza é que não se 
deve supor que só eles podem abusar e não os senadores. 

O Sr. Vergueiro:- Eles têm mais meios para fazer o mal. 
Não responderei às insinuações que o nobre senador lançou 

contra mim; ele mesmo reconheceu que não deveria fazer o papel de 
procurador da coroa, e muito menos deveria fazer o papel de acusa­
dor, apaixonado contra mim. 

O Sr. C. Leão: - Eu poderia mostrar-lhe como se fazia esse pa­
pel, mas acho que o não fiz. 

O Sr. Vergueiro: - 1\Jão duvido da sua capacidade; mas assim 
como o nobre senador reconheceu que não devia exercer as funções 
de procurador da coroa, cumpria-lhe não excedê-las. Pela teoria do 
nobre senador, está o governo autorizado a prender os senadores no 
caso de suspensão de garantias. Ainda assim mesmo não tem o nobre 
senador defendido o governo, nem o presidente da província de 
S. Paulo, porque a garantia do artigo 27 da constituição, não foi sus­
pensa, e nem se julgou necessário estar suspensa para violá-la. O nobre 
senador quis justificar uma tal violação pela necessidade, mas parece­
me que nunca o poderá conseguir, porque todo o mundo sabe que eu 
cheguei ao Rio de Janeiro deportado, depois que aqui chegou o gene­
ral pacificador da província, o que prova evidentemente a desnecessi­
dade de tal medida. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Foi por decoro. 
O Sr. Vergue iro:- O motivo que se apresentou oficialmente foi 

para dar urna satisfação ao povo; e eu entendo que a palavra povo está 
ali muito mal empregada, devendo dizer-se apenas um povozinho 
muito pequenino que se desgostava de ver o senador gozar da garantia 
da constituição. Nem se disse que esse· povozinho se desgostava, dis­
se-se que era natural que se desgostasse, pretendeu-se alinhar-lhe o 
pensamento. Não se disse que era necessária a deportação para a paci­
ficação da província, porque a província já estava pacificada, já o barão 
de Caxias havia completado a sua missão e se havia retirado para a 
corte quando a deportação se verificou. Parece-me pois não ser neces­
sária outra prova para mostrar que a minha deportação não teve por 
motivo a segurança pública; o que oficialmente consta é que com ela 
se quis lisonjear um povozinho que poderia desgostar-se de ver obser­
vada a constituição. 
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1~ão sei a que propósito trouxe o nobre senador para aqui a 
lembrança de agitações que houve no tempo da regência provisória, 
como se as não tivesse havido também no tempo da regência perma­
nente. 

O Sr. C. Leão: - Eu até disse que sucessivamente tinha havi­
do dessas coisas, e dei um exemplo não único. 

O Sr. Vergueiro: - 1\/las não deu o principal: parece que no tem­
po da regência permanente houve maiores agitações. 

O Sr. C. Leão:- 1\lão, senhor, nesse tempo o governo não apre­
sentou à câmara dos deputados uma lista de deportados entre os 
quais se encontram senadores. 

O Sr. Vergueiro: - O governo apresentou algu.nas listas de de­
portados? ... 

O Sr. C. Leão:- Eu depois explicarei melhor isso. 
O Sr. Vergueiro:- Estimarei muito. Creio que o nobre senador 

será obrigado a reconhecer que eu não ataquei a primeira autoridade 
da província, nem era meu intento atacá-la, mas era do meu dever 
expor o acontecido e mostrar que não era concludente o motivo ale­
gado por essa primeira autoridade. Se o nobre senador provar que a 
minha deportação era necessária para a pacificação da província, de­
pois de pacificada, eu me acomodaria, mas impossível e prová-lo. 

O Sr. C. Leão: - Para provar seria necessário argüir, e eu não 
quero argüir; estimarei muito não ser obrigado a isso. 

O Sr. Vergueiro: - O que eu desejo é que o nobre senador seja 
incumbido das funções de procurador da coroa quando eu for acusado, 
para que a acusação seja levada ao excesso de que o nobre senador é 
capaz. 

O Sr. C. Leão:- Talvez não tanto como o nobre senador supõe. 
O Sr. Vergueiro: - Quer-se obras e não palavras; o que se pre­

tende, senhores, é que não fale, quer se sufocar em mim este direito: 
embora o consiga, conheço bem a marcha dos acontecimentos e não 
me vem a cabeça resistir a elas; estou disposto a aceitar o que vier 
com a mesma tranqüilidade d'alma com que aceitei a prisão e a de­
portação, mas permita o nobre senador que eu fale alguma coisa, não 
queira sufocar o meu raciocínio sobre fatos praticados contra mim e 
contra a honra do senado. Combata-se-me, mas não se chame provo­
cações aquilo que é de defesa natural, e defesa da constituição. Repito 
que por mim renuncio a tudo, e se manifestei esses fatos escandalosos 
e ultrajantes da constituição e do senado, foi para cumprimento de 
um dever, mas como isto desafia tanto a cólera do nobre senador, 
nào falarei mais. 

O Sr. C. Leão: - Eu não esperava certamente que a discussão 
se encaminhasse para o ponto a que tem-se encaminhado. Eu disse 
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que pretendia defender pessoas perseguidas pelo nobre senador, e não 
argüir; e julguei tê-lo assim praticado; mas essa reserva com que inten­
cionalmente deixei de tocar em alguns dos pontos em que pudera to­
car, e que o nobre senador trouxe à discussão, foi desconhecida pelo 
nobre senador; pois outro que não fosse o nobre senador, outro que 
estivesse menos apaixonado, outro que, como o nobre senador, não 
pretendesse somente acusar, e que todos nós dissemos porque o nobre 
senador gosta desses améns ... 

O Sr. Vergueiro:- 1\lão há quem não goste. 
O Sr. C. Leão:- ... teria percebido que foi muito de propósito 

que usei de reserva nesta matéria, limitando-se tão-somente a defen­
der pessoas argü ídas, mas não argüindo, porque não pretendia desem­
penhar as funções de procurador da coroa, não que elas me ficassem 
desastrosas, porém porque outras funções que me estão confiadas 
disso me inibem. Tendo havido esse procedimento contra o nobre se­
nador, tendo ouvido (bem que nada saiba oficialmente) que o nobre 
senador acha-se compreendido entre os argü ídos de ter entrado na 
rebelião de S. Paulo, julguei que deveria ser alguma coisa reservado a 
esse respeito. Se o nobre senador não tivesse sido deportado, se tivesse 
certeza de que o nobre senador não se achava pronunciado, então essa 
reserva seria muito menor, porque o nobre senador poderia muito 
bem sofrer na sua conduta o mesmo exame que se tem instituído so­
bre a de outros homens pllblicos; mas eu procedi com muita reserva, 
e disso fui um pouco mal recompensado, porque o nobre senador disse 
que eu ultrapassei os limites devidos, e que estimaria ver-me procura­
dor da coroa para que fossem levadas as minhas acusações ao ponto a 
que sou capaz de levá-las. 1\lão me faltariam motivos para provocar o 
nobre senador, e estender as minhas acusações além do justo, do de­
coroso, do honesto, e do que é conforme com as leis;mastodostemos 
deveres, e se as reservas são recomendadas a uns, também, o são a 
outros. 1\lão há necessidade de provocação; mas se o nobre senador 
nos provoca, então provocados iremos talvez além dos limites que se­
riam de desejar. Quando o nobre senador apresentou-se, não defen­
dendo-se, porém acusando, censurando atos que, a meu ver não esta­
va na posição de censurar, não julgo que o nobre senador observasse 
essa reserva que desconhece no mais ... 

O Sr. Vergueiro:- Hei de sofrer e calar, não é assim? 
O Sr. C. Leão: - Ninguém pede ao nobre senador silêncio: a 

nossa posição certamente é extraordinária: nem poderá talvez apre­
sentar-se um exemplo semelhante àquilv que entre nós acontece ... 

O Sr. Ministro da Fazenda:- Apoiado. 
O Sr. Carneiro Leão:- Também tenho de argüiro nobre sena­

dor que me dá apoiado, por não ter, como ministro, concorrido para 
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que a pronta remessa do processo nos desse meio de sair da má posi­
ção em que nos achamos. Há muito que a rebelião foi desarmada, e 
conviria que o primeiro ato do senado fosse a purificação de seus 
membros (muitos apoiados), porque em verdade é custoso que os 
nobres senadores, tomem parte nos nossos trabaihos, entrem nestas 
dicussões, façam acusações, sem que primeiro se verifiquem. 

O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Apoiado. Isso mesmo propus 
eu; mas ninguém me apoiou. 

O Sr. Carneiro Leão:- !: se esses processos estivessem na casa ... 
O Sr. Ferreira de Mello: - Existe na casa o processo de dois 

senadores. 
O Sr. Carneiro Leão: - Sr. presidente, o respeito à constitui­

ção do império é dever de todos os cidadãos, muito particularmente 
daqueles que estão revestidos da atribuição de guardar a mesma cons­
tituição, e de vigiar que outros aguardem; e eu creio que aqueles que 
atentam contra esta constituição, tornam-se muito fracos quando 
aparecem em público argüindo a outros de quaisquer tentativas 
contra ele. Por exemplo, o nobre senador, como emissário da assem­
bléia provincial de S. Paulo, trazendo uma moção desta ao Impera­
dor para suspender leis aprovadas pela assembléia geral, aprovadas 
pela câmara de que faz parte o nobre senador (embora passassem 
essas leis contra o seu voto; porque o nobre senador deve reconhecer 
que as maiorias no nosso sistema de governo é que têm razão), queria 
uma infração da constituição. Onde achou o nobre senador que o go­
verno pudesse suspender leis em conseqüência de representação de 
uma província, ou mesmo de todas? Onde ficava a constituição do 
império? Entretanto é o nobre senador que aparece incitando o 
poder executivo para que suspendesse leis aprovadas pela assembléia 
geral, que promovia assim a violação da constituição; é o nobre sena­
dor, digo, que se acha revestido de força moral para argüir a alguém 
de quaisquer violações que possam ter havido? ... Será isto regular? 

Sr. presidente, eu iria muito longe se quisesse examinar todos 
os casos em que temos visto esse desrespeito à constituição que o no­
bre senador quer notar nos mais. Já disse que tínhamos visto no 
nosso país o governo cruzar os braços ante movimentos populares, 
auxiliá-los mesmo, e deixar atacar a constituição: explicarei isto me­
lhor, porque o nobre senador convidou-me a declarar o que houve no 
tempo da regência provisória que fos~e contrário a constituição. Eu 
observei, senhores, que o governo tinha muitas vezes deixado, para 
certos fins, obrar a população, e talvez a manejasse ocultamente, 
temendo obrar por si; mas que eu prefere ria sempre em tais casos que 
o governo tomasse sobre si a responsabilidade, e obrasse, antes do 
que provocar a população a fazê-lo: porque, como estou persuadido 
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que a ação do poder é menos cega do que a da população, em todo o 
caso prefira aquela a esta. O nobre senador convida-me a demons­
trar o que avancei: direi pois ao nobre senador que, no tempo da 
regência provisória, animou-se a ação da população a ponto de ir 
um membro do governo à câmara dos deputados pedir oficialmente a 
confirmação de uma I ista de deportação em número de oitenta e tan­
tas pessoas, entre as quais achavam-se alguns senadores; foi um mem­
bro desse governo quem foi pedir isto oficialmente. 

O Sr. Vergueiro:- Não tenho notícia disso. 
O Sr. C. Leão:- Pois é exato. O ministro da justiça da regência 

provisória (o Sr. M. J. de Souza Franca) foi à câmara dos deputados 
pedir a deportação de oitenta e tantas pessoas, entre as quais se acha­
vam senadores. A câmara dos deputados não acedeu a este pedido, e 
procurou fazer leis que melhor garantissem a segurança pública. Se­
guiu-se a regência permanente, e felizmente esta regência, com os 
meios que o corpo legislativo pôs ao seu alcance, conseguiu fazer pa­
rar esses movimentos populares que anteriormente se julgaram dig­
nos de serem atendidos pelo corpo legislativo ... 

O Sr. C. Ferreira:- Isto se deve ao senador Feijó. 
O Sr. C. Leão: - Nunca ato algum meu mostrou que eu des­

conhecesse que o Sr. senador Feijó, na qualidade de ministro da justi­
ça, obrou segundo os interesses públicos; e estou certo que se algu­
ma vez não observou exatamente as fórmulas devidas, sempre teve 
por fim restabelecer a paz e fazer parar a revolução. Nunca disse o 
contrário 'desta, nem se me há de ouvir jamais: por isso lhe dei cons­
tante e sin'cero apoio, até que quis sair do poder. Só não anui a uma 
medida que se pretendia do corpo legislativo, e era a assembléia 
nacional que devia reformar a constituição, e fazer outras coisas, de 
que quaisquer dos senhores hão de estar bem certos, e que escuso 
declarar: foi a única medida a que não anui; mas estou bem certo 
de ter declarado nessa mesma ocasião, não só ao Sr. senador Feijó, 
como a outras pessoas,que, se exigissem medidas dentro da constitui­
ção, estava pronto a sancioná-las com o meu voto; que só recuava 
ante esse ato, que estava fora da constituição. 

Sirva isto de resposta ao aparte do nobre senador, e não alte­
ra em coisa alguma o que eu tinha dito, e agora o expliquei mais cla­
ramente, isto é, que nós tínhamos visto algumas vezes no tempo da 
regência provisória, querer o governo sancionar movimentos popu­
lares; por isso, disse cu, em homa da primeira autoridade da provín­
cia de S. Pâülo, que se tivesse animosidade contra o nobre senador, 
poderia seguir o exemplo desse governo, não teria, pelo contrário, 
posto o nobre senador fora do alcance de atos de violência da po­
pulação. 
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Sr. presidente, antes de ontem eu me expliquei acerca da 
prisão de senadores; mas o nobre senador pareceu que me não en­
tendeu. Não procurei defender o governo, quando disse que ele podia 
suspender as formalidades do art. 27 da constituição, porque, com 
efeito, o governo, declarando os §§ da constituição que suspendia, 
não incluiu o art. 27. Esta doutrina não foi estabelecida para a hi­
pótese, mas em tese. O que disse foi que o governo podia suspender 
este art.; mas que, se podendo compreendê-lo ao número dos outros, 
não o compreendeu, e as deportações feitas se devessem considerar 
como prisões, então devia declará-lo no corpo legislativo, e sujeitar-se 
às conseqüências que daí se pudessem seguir, e estou persuadido que 
os ministros estão prontos a sujeitarem-se a esta responsabilidade. 
Portanto, fique o nobre senador entendendo que a minha doutrina 
a este respeito foi estabelecida com tese geral, e não para a hipótese 
em questão. Eu disse em tese que o art. 27 da constituição contém 
apenas uma formalidade, assim como é formalidade a disposição do 
art. 179, § 1 ~ da constituição, para que nenhum cidadão, salvo em 
caso de flagrante delito, possa ser preso sem ordem escrita de uma au­
toridade legítima. Mostrei que a garantia para os membros do corpo 
legislativo estava na inviolabilidade de suas opiniões, consagrada pelo 
art. 26; mas que o art. 27 apenas continha a formalidade, para as 
casas comuns, da ordem da respectiva câmara para a prisão de qual­
quer membro seu; bem como é formalidade, para o simples cidadão, 
a ordem por escrito de uma autoridade legítima. Isto posto, é tam­
bém minha opinião que o poder executivo, nos casos de rebelião, 
pode, para a prisão de um senador, suspender a formalidade da or­
dem da sua respectiva câmara, assim como, ao mesmo caso, pode 
mandar prender um cidadão qualquer, sem ordem por escrito de au­
toridade legítima. E isto quando se faz? Quando o interesse da socie­
dade o exige. Nem se trata do corpo legislativo em peso, trata-se de 
um ou outro de seus membros. E a final, quem há de ser o juiz? O 
mesmo corpo legislativo. 

Pergunta o nobre senador se o governo neste caso não pode 
abusar. Pode; mas se abusar, é responsável. O governo pode infringir 
a constituição de duas maneiras: quer fazendo uma suspensão ilegal, 
por falta de causas que possam dar lugar a ela; quer abusando de uma 
suspensão legal, porque podem estar legalmente suspensas as garan­
tias e prenderem-se indivíduos que de maneira alguma possam ser 
suspeitos de terem tomado parte na r e bel ião. Mas em todo o caso a 
câmara é juiz, tanto do seu membro justa ou injustamente persegui­
do, como do ministro que tiver autorizado essa perseguição. 

E que remédio aponta o nobre senador para quando se der o 
caso, que se pode dar, de membros do corpo legislativo entrar em 
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uma rebelião fora do tempo em que as câmaras estão reunidas? Pode 
o nobre senador responder que se recorra à respectiva câmara para 
dar a ordem de prisão? Não. 

Entretanto suponha-se o caso da rebelião em a província e que 
se derrotam os rebeldes dessa província; mas que ao tempo em que se 
termina a rebelião, muitas pessoas consideradas como chefes passam 
para outras províncias, e vão ser autores de outras rebeliões. Não 
pode isto acontecer, e pesar suficientemente na balança das conside­
rações para que se possa tomar alguma medida preventiva contra 
essas pessoas? Nisto resta a possibilidade de se fazer uma violência 
contra um senador; mas no caso oposto há violência contra a socie­
dade. 

Senhores, não pretendo insistir mais quanto à doutrina que 
estabeleci a respeito do art. 27; porque sou o primeiro em reconhecer 
que o governo não suspendeu este artigo. Não fiz mais que estabele­
cer esses princípios em tese, porque os julgo conforme a letra da 
constituição. O que digo é que se se julga que o governo sem neces­
sidade violou a constituição, sejam acusados os seus membros; estou 
convencido que eles não cavilaram para escapar à responsabilidade 
que daí lhes possa provir, antes confessaram que tomaram tais e tais 
medidas contra tais e tais pessoas que gozavam do privilégio do art. 
27 da constituição, e deram os motivos que para isso tiveram. 

Sr. presidente, o nobre senador ainda passando a examinar a 
epígrafe do título do código que trata dos crimes contra o chefe do 
governo, nega que houvesse rebelião; faz ainda mais, diz que a lei de 
1835, que suspendeu as garantias na província do Pará, não vem 
nada para o caso. Vou repetir resumidamente o meu pensamento a 
este respeito, para ver se o nobre senador o entende. A constituição 
estabelece que não se pode suspender as garantias senão nos casos de 
rebelião ou de invasão de inimigo: no Pará não houve invasão de ini­
migo; logo, quando ali se suspendeu as garantias, a assembléia geral 
considerou que havia rebelião. Os crimes praticados no Pará são 
poucos mais ou menos os mesmos praticados em S. Paulo e Minas. 
Nestas províncias não houve assassinato dos presidentes; é também 
certo que os rebeldes não chegaram a entrar nas capitais; mas houve 
demissão de presidentes, houve substituição por pessoas que não 
eram substitutos legais, etc. Mas diz-se: - a lei de 35 não declarou 
que só estes atos constituíam rebelião. - Ela foi ainda mais explí­
cita; autorizou medidas extraordinárias que só se tornam em caso de 
rebelião ou de invasão de inimigos, para os caso de sedição, de cons­
piração, de resistência, etc. Ora, como a assembléia geral não pode 
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autorizar tais medidas senão no caso de rebelião ou de invasão de ini­
migos, e já disse que no Pará não houve invasão de inimigos, segue-se 
o quê? O que eu disse; isto é, que a rebelião não se definiu na legis­
lação que acabou como se define no código atual, e que quando os 
autores da constituição, no art. 179, falaram de rebelião, não po­
diam ter em vista aquilo que teria de acontecer no futuro, isto é, 
a disposição que fixaria no código que se houvesse de fazer, mas sim 
a disposição da legislação que existia. 

Portanto, digo eu que a assembléia geral, por este seu exemplo, 
entendeu que a palavra - rebelião -, do art. 179, devia ser entendi­
da pela legislação que vigorava no tempo em que a constituição foi 
promulgada. Parece-me que esta argumentação tem algum valor, e 
que o nobre senador não podia dizer que houve violação da cons­
tituição: pois desse modo seria impossível argumentar com o nobre 
senador; nunca seria possível estabelecer a inteligência da constitui­
ção, porque, se a inteligência dada pelo poder competente não vale, 
menos poderá valer a inteligência doutrinal que o nobre ·senador, ou 
qualquer outro, queira dar. Creio pois que a mais rigorosa inteligên­
cia que se pode estabelecer é a que se deduz de atas do corpo legisla­
tivo. 

Entendo que essa lei de 35 é suscetível de fazer-se sobre ela 
a argumentação que tenho feito; porém disse ao nobre senador que 
para se dizer que houve rebelião em S. Paulo e em Minas não era 
preciso recorrer à acepção da palavra -rebelião- no tempo em que 
foi promulgada a constituição; bastava a disposição do código atual. 
Pelo código tentar privar o imperador, em todo ou em parte, da sua 
autoridade constitucional, é crime denominado - rebelião. - O 
nobre senador disse que nada se tentou contra o chefe do governo. 
Mas, senhores, a quem pertence a atribuição de nomear presidentes? 
Pertence porventura ao ministério? Pertence ao chefe do poder exe­
cutivo, isto é, ao imperador, que exerce esse poder por via de seus mi­
nistros. 

Disse mais o nobre senador que não lhe consta que nenhum 
dos revoltosos de S. Paulo ou de Minas pretendesse tirar ao impera­
dor a atribuição de nomear presidentes. Eu cuidei que tinham nomea­
do presidentes definitivamente; mas declarou o nobre senador que 
foram interinos; como é, porém, que o nobre senador queria que 
estes revoltosos procedessem? Quereria que dissessem: - Nós nos 
propomos a riscar da constituição o artigo que dá ao imperador a 
atribuicão de nomear os presidentes das províncias? -

Éu creio que nenhum jurisconsulto autorizará a inteligência 
dada pelo nobre senador a esses atas. De sorte que o nobre senador 
entende que, praticando os revoltosos todos os atas próprios a aca-
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bar com a constituição, a privar Imperador de suas prerrogativas 
constitucionais, não têm cometido o crime de rebelião, porque não 
declararam que era esse o fim que tinham em vista. De maneira que 
se não há de avaliar a rebelião pelos fatos que os rebeldes praticaram, 
mas sim pelo que lhes faz conta dizer. As intenções, senhores, são de 
Deus: os fatos é que podem decidir do comportamento dos homens. 
Ora, os fatos existentes neste caso é que os rebeldes depuseram os 
presidentes nomeados pelo Imperador, e nomearam-lhes sucessores 
ilegais. 

Do mesmo modo se prova que exercitaram atribuições do 
poder legislativo revogando leis e restabelecendo outras revogadas; 
assim como que impediram a pronta reunião da assembléia geral, que 
estava convocada para novembro, e poderia reunir-se se aqueles acon­
tecimentos não tivessem posto o governo na necessidade de espaçar 
o tempo marcado para a sua reunião. Mas não é, senhores, necessário 
ir a estes fatos; basta só o procedimento de apearem os presidentes 
nomeados pelo Imperador e nomear quem os substituísse para que 
esteja caracterizada a rebelião, na forma do código atual. Demais, se 
o nobre senador quiser raciocinar da maneira por que o tem feito, 
impedirá inteiramente a ação do poder e dificultosamente poder-se-ão 
punir quaisquer crimes, uma vez que os criminosos disserem que o 
que queriam era outra coisa, e não aquilo que praticaram. Já em 
outra ocasião fiz ver que os rebeldes do Rio Grande principiaram por 
protestar sua adesão ao Imperador e à constituição, e foi muito de­
pois que proclamaram a república de Piratinim; por isso disse eu que 
as províncias de S. Paulo e de Minas também principiavam com as 
mesmas protestações; mas que não era difícil prever o desfecho. E 
se se olhar para esses escritos de Sorocaba e Barbacena, ver-se-á que 
razão havia para se esperar funestíssimas conseqüências a progredi~ 
rem os acontecimentos. Se o nobre senador tem conhecimento de 
algum desses escritos, verá que estou dizendo uma verdade. 

Pelo modo por que o nobre senador quer aplicar a letra do có­
digo, impossível é dar-se o crime de rebelião, porque os rebeldes 
nunca dirão que querem ou quiseram praticar nenhum dos atos men­
cionados no art. 87. Entende o nobre senador que não está ofendido 
este artigo, porque os rebeldes não disseram que pretendiam inscre­
ver na constituição um artigo novo e contrário ao que ela dispõe; 
mas não é deste modo que podemos alcançar a verdade: e se a inteli­
gência dada pelo nobre senador vigorasse, então até o código podia 
omitir a classificação de semelhante crime, sem muito dano da causa 
pública. Mas, senhores, o nosso código é muito razoável; são as dou­
trinas anárquicas que indevidamente se têm querido apoiar nele, que 
realmente causam prejuízo público; e convém procurar, do modo 
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possível, proscrever essas doutrinas que subvertem as leis, e põem em 
perigo a sociedade. 

O nobre senador opõe-se a que afirmemos que houve rebelião 
em Minas e em S. Paulo, supondo que a nossa afirmativa é decisiva. 
Nós podemos afirmar que houve rebelião em Minas e S. Paulo (posto 
que não encarei a questão deste modo) porque esta afirmativa não 
prejudica em coisa alguma outras quaisquer questões que possam vir 
ao conhecimento do senado: podem-se ter pronunciado pessoas por 
pertencerem à rebelião, e podem-se ter pronunciado pessoas por di­
ferentes crimes, porque diferentes crimes conheço terem-se cometido: 
pode um réu ser de sedição, outro de insurreição, etc., e até podem 
haver réus de crimes particulares; portanto não prejudicamos em 
coisa alguma a questão, respondendo assim ao poder executivo. Ao 
poder executivo compete a suspensão das garantias; ele conheceu que 
havia rebelião, e por isso exercitou essa atribuição que lhe competia 
no intervalo das sessões. 

Se o nobre senador não pode afirmar que houve rebelião, tam­
bém não pode afirmar que a não houve, porque se, em falta de 
documentos, aquilo que se passou em sua presença não foi suficiente 
para lhe dar conhecimento dos fatos, e poder afirmar que houve re­
belião, também lhe são necessários documentos para provar que a 
não houve. Quando o poder a quem competia essa atribuição a exer­
citou, declarou que era rebelião; quando a comissão do senado em­
prega a mesma palavra, parece desconhecer que a houve, é aventurar 
um juízo não fundado em exame; entretanto que, no outro caso, não 
aventuramos juízo algum, porque não tratamos de conhecer se o 
poder executivo obrou bem ou mal em suspender as garantias. 

Eu não teria dúvida em tirar esta palavra, se porventura o se­
nado pudesse e quisesse dizer ao poder executivo- não houve movi­
mento em Sorocaba e Barbacena - que, segundo as nossas leis cri­
minais, deva ser qualificado como rebelião; e o governo, que usou da 
atribuição de suspender garantias, não teve causa para isso; pois, com 
quanto houvessem crimes, não eram daqueles contra os quais a cons­
tituição dá semelhante recurso. Se eu tivesse as provas necessárias, se 
tivesse persuasão íntima de que assim era, concordaria com 9 nobre 
senador; mas, como entendo que, nos termos do código, houve re­
belião em Minas e S. Paulo, quer recorrendo à interpretação da pala­
vra - rebelião - segundo era estabelecida no tempo em que foi feita 
a constituição, quer mesmo recorrendo a ela, somente segundo as 
doutrinas do código, não posso concordar com o nobre senador na 
substituição. 

Ou o nobre senador me creia ou não, ou me julgue com capa­
_cidade de exercitar o ofício de acusador e de juiz apaixonadamente, 
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o que assevero ao nobre senador é que não tenho paixão alguma. No 
momento da luta posso obrar com paixão, e ser talvez inimigo tão 
mau como qualquer outro; mas fora do momento da luta não sou ini­
migo pessoal de ninguém; não tenho no meu coração nem sentimento 
de ódio nem de vingança, tanto que estimaria que a sociedade pen­
sasse comigo, a fim de que acabassem todas as nossas dissenções d 
um modo que nos dispensasse de lutas para mim muito e muito de­
sagradáveis; um só motivo me faz aceitá-las: nunca ter recuado ante 
aquilo que creio s~r obrigação do meu cargo, procurar sempre cum­
prir o meu dever. Se não fosse membro do corpo legislativo, não 
tinha, sem dúvida, de expender estas idéias; sendo-o, julgo-me obriga­
do, nestas questões, a entrar nelas, segundo a minha consciência, com 
toda a dedicação que o respeito dos meus deveres me pode impor. 

O Sr. Visconde de Abrantes: - O nobre senador que acaba 
de sentar-se, em um dos trechos de seu discurso declarou que as cir­
cunstâncias em que se achava o senado eram verdadeiramente extra­
ordinárias. Eu dei um apoiado, e o nobre senador em resposta disse 
que tinha de argüir-me, talvez como membro do gabinete; entenden­
do que era do dever do governo exigir (sorriu-se ele da palavra) a pu­
rificação do senado. 

O Sr. C. Leão: - Eu queria que se tivesse apresentado aqui os 
processos, para tomar-se uma decisão. 

O Visconce de Abrantes:- Eu lá vou. 
O nobre senador disse que tinha de argüir-me como membro 

do gabinete por não ter o governo exibido as provas de culpabilidade 
de alguns membros do senado, para que uma resolução se houvesse 
tomado a tal respeito. Em nome do governo devo responder o nobre 
senador que o processo organizado nesta corte foi presente à casa, 
logo no princípio da presente sessão, e existe em uma das comissões; 
mas o processo organizado em S. Paulo, apesar do cuidado do gover­
no em recomendar a sua remessa para ser presente ao senado, ainda 
não chegou. Qual a razão da demora não a sabe o governo; mas posso 
asseverar que é muito alheia da intenção do mesmo governo, e que 
logo que chegue tal processo, virá ao senado. 

Eis a explicação que me cabia dar ao nobre senador, visto que 
pareceu argüir o governo de um fato cuja responsabilidade não lhe 
cabe. 

Quanto ao motivo que tive para dar o apoiado, creio que todo 
o mundo confessará que a cena que hoje representa o senado do 
Brasil é singularíssima; e, que eu saiba, não tem precedente em ne­
nhuma câmara vitalícia de país algum onde o governo representativo 
esteja regJiarmente em vigor. 
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O Sr. Vergueiro: - Eu pedi a palavra quando o ilustre senador 
que acabou de falar (o Sr. Carneiro Leão) fez algumas argüições à 
regência provisória, trazidas não sei a que propósito; porém, como fui 
membro dela, sou obrigado a repel í-las. Não me consta que a regência 
provisória, nem o governo dela, se lembrasse de deportações, e é pela 
primeira vez que ouço fazer-se-lhe uma tal argüição. Se algum mem­
bro do ministério produziu na câmara dos deputados opinião a este 
respeito, do que eu nenhuma lembrança tenho, foi opinião individual 
dele, não do governo, que nenhuma deliberação tomou a tal respeito: 
antes, pelo contrário, esteve sempre firme em não fazer deportações, 
e, pelo que a mim toca, alguém estará lembrado das argüições que me 
foram feitas nos jornais por não ter apresentado uma relação que um 
juiz de paz e outros cidadãos me entregaram, requerendo deporta­
ções; porque, em verdade, tendo eu recebido essa relação, nenhum 
andamento lhe dei, reconhecendo a injustiça da pretenção ditada no 
meio da efervescência popular. Portanto, nenhuma sugestões se pode 
dizer que dá parte do governo da regência provisória fossem dirigi­
das às massas a tal respeito; nem isso é crível, tendo a regência provi­
sória tratado, sobretudo, de manter a ordem, como era do seu dever 
e do seu interesse em circunstâncias tão críticas; nem o ilustre sena­
dor poderá apresentar a mais ligeira prova em contrário. 

Responderei agora à argumentação do ilustre senador, tirada 
da lei de 1835. Diz o ilustre senador que esta lei suspendeu as garan­
tias em casos que não são de rebelião, e que, portanto, está já assen­
tado pelo corpo legislativo que se podem suspender garantias ainda 
em casos que não são de rebelião, segundo a nossa atual legislação. 
É verdade que nesta lei se suspenderam garantias em crimes que não 
são de rebelião, compreendendo até o homicídio. E poderá daqui 
concluir-se que o corpo legislat~vo entendeu poder suspender as 
garantias no caso de existir o crime de homicídio? Ninguém tal dirá. 
O que a lei fez foi não limitar a suspensão somente aos crimes de re­
belião, mas estendê-la até a crimes civis; mas n·ão se pode entender 
por isso que os crimes civis dessem fundamento para a suspensão. Eis 
a razão por que não me dei ao trabalho de responder à argumentação 
do ilustre senador, não encontrando nela fundamente algum aten­
dível, estando persuadido que o mesmo ilustre senador há de reco­
nhecer que o crime de homicídio não foi reconhecido naquela lei 
como fundamento para se suspenderem garantias, seguindo-se daqui 
que os casos especificados nelas não firmam precedente, porque eles 
não constituem o fundamento, mas os efeitos da suspensão. 

O ilustre senador ainda insi'ste a combater a inteligência que 
dou ao artigo 87 do código, continuando a confundir o imperador 
com o governo. O artigo é muito claro, e a epígrafe do capítulo -
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Crimes contra o chefe do governo -, o torna ainda mais claro, prin­
cipalmente comparando-a com a de outro que segue adiante- Crimes 
contra o exercício dos poderes políticos-; no artigo em questão não 
se trata de crimes contra o governo, mas somente contra seu chefe. 
Era necessário que a revolta de S. Paulo e Minas tentasse diretamente 
privar o Imperador da sua autoridade em todo ou em parte; atentado 
que não consta por via alguma fosse concebido pelos revoltosos. Eu 
já disse que não estava ao fato de documentos a este respeito, poden­
do afirmar que ·ainda não vi o manifesto de Sorocaba nem o de Minas, 
tendo só ouvido ler uma parte deste nesta casa; mas tudo quanto te­
nho ouvido a este respeito mostra claramente que não houve a menor 
intenção de privar o Imperador da atribuição de nomear presidentes, 
nem de outra alguma. Houve na verdade presidente não nomeado 
pelo Imperador; mas este crime reduz-se ao seguinte - arrogcr-se a 
autoridade sem título - crime este muito diverso e definido no códi­
go. 

Com bem custo vou ainda dizer alguma coisa sobre o acessório 
em que o ilustre senador discorreu: não fui eu quem o provoquei, foi 
ele quem me provocou, não se limitando a tratar do negócio em ques­
tão, mas aventurando insinuações que me eram ofensivas. Eu quisera 
antes que ele me fizesse uma acusação franca, porque assim eu podia 
defender-me. 

Repito que reputo em nada os sofrimentos pessoais da minha 
deportação; se a manifestei ao senado, foi por entender que este ne­
gócio lhe pertencia, e não podia deixar de raciocinar sobre ela, mos­
trando que os motivos alegados não eram verdadeiros ou não eram 
concludentes, sendo necessário inferir que outro era o motivo da 
minha perseguição, e não sei como o ilustre senador entendeu que 
nisto havia provocação, quando só há defesa, cujo direito não me 
pode ser negado. 

Ultimamente o ilustre senador me acusa de eu ter vindo em 
uma deputação da assembléia provincial de S. Paulo pedir a suspen­
são de leis. Não sou responsável pelo conteúdo da representação a 
que se atribui um tal pedido, porque não a redigi e mesmo combati 
muitas das suas proposições, mas afinal passou pela maioria da 
assembléia, e eu não podia emendá-la. A verdade é que nessa repre­
sentação não se pedia suspensão de leis, como afirma o ilustre sena­
dor, somente se pedia sobrestar-se na execução até serem novamente 
examinadas pelo corpo legislativo, e não seria esta a primeira vez que 
o governo sobrestasse na execução de leis, ele o tem feito sem escrú­
pulo algum mais de uma vez. 

Porém como nessa representação se molestava um tanto o mi­
nistério, tomou-se isto como um sacrilégio, e é por isso que se estor-
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vou que a mesma representação chegasse à presença da monarca. O 
ministério tem seguido a este respeito uma marcha contraditória, 
ditados pelos seus interesses pessoais. Se as representações estão de 
acordo com seus desejos, tem I ivre acesso ao trono e agradecimentos. 
Ainda há pouco vi eu no Jornal do Comércio agradecer-se, em nome 
do imperador, a uma assembléia provincial por haver representado 
em favor da lei das reformas do código; a representação da assembléia 
provincial de S. Paulo foi repelida porque expunha suas observações 
contra a mesma lei. Mandou-se processar câmaras municipais que 
representaram em igual sentido; agradeceu-se a outras que aprovaram, 
como se em um caso elas tratassem de negócios gerais e em outro 
não; de maneira que são anárquicas as câmaras que falam sobre os 
inconvenientes da lei, e as que falam em favor da lei de um modo 
agradável ao ministério são aplaudidas. 

O Sr. Ministro do Império: - Está enganado; são as que dão 
agradecimentos ao imperador pela sanção. 

O Sr. Vergue iro:- Mas não é isto o objeto geral? Creio que tão 
geral é o objeto quando se representa em um sentido como em outro; 
a diferença é somente o que agrada ao ministério é virtude, e o que 
lhe desagrada é crime. 

A censura apaixonada que o ilustre senador me fez por ter 
vindo em uma deputação repelida, e que teria merecido agradecimen­
tos se ela, sobre o mesmo objeto, trouxesse expressões lisonjeiras ao 
ministério, indica bem claramente que outros eram os motivos da 
minha perseguição, e não aqueles que oficialmente foram declarados. 

O Sr. Paula e Souza: -· O progresso da discussão faz com que 
eu me veja obrigado a dizer mais alguma coisa. Não falarei sobre 
muitos objetos de que se tem tratado; julgo que não é ocasião opor­
tuna de entrar agora no exame da maior parte desses objetos; portan­
to, embora hajam quaisquer insinuações, se não forem diretamente 
dirigidas a mim, não me abaixarei a respt;>nder-lhes. Limito-me a 
dizer que aqueles que seguem uma opinião que não tem sido a da 
maioria da casa, desprezam essas insinuações, e reservam-se a dar 
cabal resposta, quando diretamente argüídos, como é próprio de ho­
mens de honra. Entretanto parece que não é decoroso àqueles que 
estão de cima, quando não têm de julgar, quando não é ocasião de 
entrar neste exame, o insultar aos seus contrários. É para entrar na 
questão de princípios, e não para me ocupar com pessoas, nem com 
fatos, que principalmente tomei a palavra. 

Tem sido sustentada por mais de uma vez nesta casa que há 
direito de prender deputados· e senadores quando há suspensão de 
garantias, e que é isto direito comum e corrente. Creio que o senado 
devia tomar isto muito em consideração, não para interesse de seus 
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entende que os membros do corpo legislativo estão sujeitos à prisão a 
arbítrio do governo logo que suspende garantias, deve-o declarar fran­
camente; mas então não existe mais sistema representativo, segundo 
minha opinião. É por isso que eu queria provocar uma discussão a 
este respeito: se entre nós houvesse o uso de tomar resoluções sobre 
certos objetos para servirem de regra, eu forcejaria que o senado to­
masse uma, declarando sua opinião a este respeito; e se fosse pela 
afirmativa, eu então também forcejaria que o senado tomasse outra, 
declarando que ·seus membros se podem demitir do lugar de senador, 
opinião que o senado não admitiu até agora, pois que, tende um de 
seus membros querido demitir-se, não foi atendido, com o fundamen­
to de. que os senadores são vitalícios pela constituição. Se passar o 
princípio de. que o governo pode prender senadores a seu arbítrio, 
haverá senadores que queiram demitir-se deste cargo, e não fazer 
parte de um senado que equivaleria apenas no senado de Tibério ou 
ao parlamento de Cromwell. Da minha parte declaro que não quere­
rei fazer parte de uma corporação que nesse caso só servirá de instru­
mento de quaisquer governos que aparecerem no meu país. 

Disse o nobre senador que, podendo o governo suspender algu­
mas das formalidades que garantem a liberdade individual, também 
pode suspender esta formalidade que garante ao senador e deputado 
o não poder ser preso sem ordem de sua respectiva câmara: toda a 
argumentação do nobre senador se fundou nisto; depois procurou 
mostrar quanto era conveniente essa sua opinião. A última vez que o 
nobre senador falou depois de vitoriosamente refutado, ainda susten­
tou a mesma opinião; estou certo de que está possuído dela; mas pri­
meiramente o nobre membro devia considerar que, quando a cons­
tituição faculta ao governo a suspensão de garantias, é quando trata 
dos direitos individuais e políticos dos cidadãos, e que essa garantia, 
que tem o senado, não está classificada como direito do cidadão, mas 
como garantia para os membros do poder legislativo. 

Note o honrado membro que esta garantia vem no capítulo 
que trata da organização do poder legislativo: aí não se trata de ga­
rantias de direitos individuais, mas de privilégios e funções dos mem­
bros do corpo legislativo, trata das regras e condiçõP.s que dizem res­
peito ao poder legislativo; e uma das condições indispensáveis é a in­
dependência dos membros do corpo legislativo; como pois se pode 
considerar isto uma formalidade? Creio que o honrado membro, 
quando examinar esta questão com mais calma, há de reconhecer que 
é forçada sua inteligência, que é inadmissível por absurda. Demais, 
como poderemos entender a nossa constituição, caso fosse duvidosa? 
Não é comparando-a com outas, principalmente com aquelas que fo-
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ram a fonte dela? Sem dúvida: o honrado membro leia quais são os 
privilégios do parlamento inglês, nação mais adestrada nesta forma de 
governo do que nós, e que a obteve depois de correrem rios de san­
gue. Não leio história alguma, onde se tenha vertido mais sangue a 
favor da liberdade do que a história da Inglaterra. Depois de mil com­
bates, sobre montões de cadáveres, é que se estabeleceu a atual cons­
tituição inglesa, filha dos tempos, e não redigida em um livro. Ora, no 
parlamento inglês seria uma blasfêmia uma tal opinião; horrori­
zar-se-ão os pares se um membro seu a pronunciasse. É dogma pre­
dominante naquele país que os membros do corpo legislativo devem 
ter independência absoluta do governo; sem esta independência não 
pode haver constituição livre. Não seria possível que a opinião susten­
tada pelo honrado membro pudesse predominar naquele grande país; 
e ai do Brasil se entre nós ela predominar! Há alguns indivíduos tão 
penetrados da idéia de ordem, que tudo sacrificam a esta idéia: louvo­
lhes as intenções, mas entendo que estão em erro, e erro grave. A 
ordem é na verdade indispensável ao nosso país; mas é impossível ha­
ver nele ordem sem liberdade; porque ordem sem liberdade não pode 
ser duradoura, há de serefêmera; porque em um país que já teve liber­
dade, ordem sem liberdade é uma quimera. A ordem que eu quero é a 
ordem filha das teses constitucionais. Ora, essa ordem filha da cons­
tituição não pode exigir, antes repele a idéia de serem presos à 
arbítrio do governo os membros do corpo legislativo; porque, sob a 
hipótese de rebelião, que pode o governo classificar indevidamente, 
estará o corpo legislativo sujeito ao capricho e arbítrio do governo. 
Mas disse o honrado membro que não há perigo, porque, embora 
hajam abusos os que os cometerem serão depois punidos. Primeira­
mente, direi que esta argumentação teria lugar se estivéssemos for­
mando uma constituição; mas ela está formada, e a sua inteligência é 
óbvia, clara e natural, é igual à que tem outras constituições de povos 
livres. Logo não tem lugar esta argumentação. · 

Em segundo lugar responderei: haverá homens que tenham a 
coragem necessária para combater o governo e defender os direitos 
dos povos, quando estão sujeitos a todos os vexames que lhes pode 
fazer o governo? Não se lembram da história inglesa, do que sofre­
ram em outros tempos os membros do parlamento inglês, e quantas 
vezes foram arrancados de dentro do . parlamento e metidos em 
prisões? Não se lembram daquele deputado a quem cortaram as ore­
lhas? Foram tais atas repetidos, que mostraram a necessidade desse 
privilégio estabelecido. Enquanto este privilégio não foi reconhecido 
e respeitado na Inglaterra, o que prova a história é que a constitui­
ção inglesa era nominal, e que havia uma luta constante entre o povo 
e o governo, e muito sangue por muitas vezes foi derramado. Foi de-
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pois que este privilégio foi estabelecido que a Inglaterra ficou calma, 
e que ali se respeita a constituição tanto ao menos como o Evange­
lho ... É por isso que a Inglaterra apresenta hoje à face do mundo o 
primeiro dos povos e que mais alto lugar terá na história. 

Mas disse o honrado membro: - Havemos de entregar a socie­
dade desarmada a esses que podem abusar desse privilégio, e fazer 
com ele tantos males ao Brasil? - Respondo que a mesma consti­
tuição deu os meios. No tempo da luta, os membros do corpo legis­
lativo comprometidos estão no combate: então decide a força. Deci­
dida a questão· pela força, é fácil chamarem-se! as câmaras para darem 
a licença; mas ainda que possível não fosse, eu direi que era mais útil 
a sociedade que um ou outro deixasse de ser preso, do que sacrificar 
a independência dos poderes políticos de que se deriva a liberdade 
púbiica: a história inglesa prova que nenhuns males, e só bens, têm 
nascido da· sustentação deste privilégio. Porque não havemos de 
aproveitar as lições da história? No tempo da luta decide a força; fin­
da a luta, deve decidir a lei. Peçam então os ministros licença à câma­
ra para serem presos os membros delas. Ainda direi mais: viole em­
bora o governo a constituição do estado se a salvação pública o exi­
gisse; mas viole-a reconhecendo que a viola, proclame mesmo, mas 
não venha sujeitar o senado, juiz supremo do estado, a ser uma sim­
ples comissão do governo, sujeitos seus membros e serem presos a 
qualquer hora a seu arbítrio e capricho. 

Tenho mostrado, que os males são muito maiores na hipótese 
da opinião do honrado membro, do que em outra: que esse artigo da 
constituição tem a natureza não de formalidade, mas de um direito, 
de um privilégio ligado ao cargo por interesse da sociedade. A consti­
tuição é toda harmônica e ligada entre si: o seu fim é garantir os direi­
tos de todos: para isso era necessário estabelecer meios, e quais são 
eles? Criou uma câmara eleita periodicamente, que vigia os atos do 
governo e que forma a sua acusação; criou o senado, corpo estável 
e fixo, que julga das acusações que a outra câmara fizer. 

Eis como a constituição estabelece os poderes; mas quando se 
der o caso de haver uma câmara influída e dominada pelo governo, 
que seja uma comissão sua: quando o senado em vez de juiz seja uma 
igualmente comissão do governo, que estremeça ao mais pequeno ato 
do governo, e veja sair da casa membros seus para serem metidos em 
navios, deportados, degradados e encarcerados; então teremos, não 
um governo constitucional representativo, mas um governo tirânico 
debaixo de fórmulas de liberdade. E um tal governo pode subsistir 
neste país no século XIX, e na América? O nobre membro, assaz 
compenetrado da idéia de ordem, esquece-se da I iberdade, sacrifica-a: 
sou muito amigo da ordem, mas não a quero à custa da liberdade; 
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quero-a nascida da constituição: a ordem firmada no desvio das te­
ses constitucionais não é ordem, é desordem, é tirania que logo pro­
duzirá a anarquia. O tempo há de mostrar que uma tal ordem assim 
firmada é necessariamente passageira: o povo há de procurar e obter 
aquilo que deseja, que é o consórcio da liberdade com a ordem. O 
terror, como bem disse um honrado membro, é uma sentinela falsa e 
traidora. Se se quer essa ordem que tem por base a violência e a tira­
nia, então para poder manter-se, façamos o que fizeram os Mamelu­
cos: fique a sociedade escrava da força armada, repartida em todos os 
pontos dela; mas, não se podendo, ou não se querendo isto, há de se 
manter a ordem que não seja filha da constituição? Parece-me, pois, 
que a opinião do honrado membro é insustentável em um país onde 
há constituição livre. E uma opinião que se ela me predominasse, eu 
antes quereria um governo absoluto do que o governo constitucional 
falsificado, transtornado, alterado em suas bases .e essência. Se for 
esta opinião do senado, eu repito que desejo que o senado o declare 
por uma votação, porque ao menos quero deixar de ser senador; não 
quero fazer parte de uma corporação que fica abaixo do parlamento 
de Cromwell e do senado de Tibério. Como estou com a palavra, 
passarei agora a fazer algumas reflexões a respeito da resposta. 

Quando falei em outra vez, disse que reconhecia o direito de 
resistência do modo por que tinha sido explicada por um nobie se­
nador; e disse ao mesmo tempo que esse direito de mudar-se uma so­
ciedade, de transformar-se, não era um direito escrito, nem podia ser; 
que era um mistério: todas as sociedades têm usado dele sem que o 
tivessem escrito; mas que se de•Jia temer de usar dele, eu pelo menos 
nunca quereria dele usar, porque temeria errar. Eis o que eu disse, e a 
história toda prova o que acabo de dizer. Qual é a nação que não 
tenha tido essa transformação, essa alteração essencial de suas insti­
tuições? Todas, mas nenhuma tinha direito escrito. Esse direito é ina­
to, não é escrito; mas deve-se temer de usar. dele. Não falei de in­
surreição, porque este termo em nossa legislação outra coisa significa: 
indica levante de escravos: eis qual foi o meu pensamento. 

Disse o Sr. senador que no caso de abusos da parte dos minis­
tros, o senado podia acusá-los; mas pode acaso? ... não é só a câmara 
dos deputados que tem este poder? ... e se ela for de propósito eleita 
pela vontade dos ministros e para seus fins? Cometerão os ministros 
todos os abusos impunemente: será o senado a vítima dos ministros, 
sem lhes poder obstar: verá seus membros deportados, degradados, 
encarcerados, e submisso talvez ainda lhes dê graças. E é o senado da 
constituição um tal senado? Seria então melhor que não houvesse 
senado, que se fechasse esta casa, e que os ministros lhe pusessem es­
crito -Casa de aluguel -como fez Cromwell. 
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Sr. presidente, o que caracterizava a diferença da opinião dos 
que querem sustentar a resposta à fala do trono, e dos que a comba­
tem, é que nós não queremos por ora que o senado interponha juízo 
definitivo. a respeito da natureza do crime havido em S. Paulo e fViinas: 
entendemos que isto é de sua dignidade, porque, tendo o senado de 
ser juiz não só de membros seus, que se diz que estão comprometidos, 
como dos membros do governo, se abusaram, não devia o senado 
apresentar já uma opinião definitiva e irrecusável: podia, sim, por ora 
só louvar o que merece louvor, e que eu também louvo, que é o ter o 
governo feito~ terminar logo, esse movimento que podia ter muito sé­
rias e graves conseqüências. Eis em que discrepam as duas opiniões. 
Os honrados membros que sustentam a resposta à fala querem já emi­
tir um juízo definitivo, porque dizem que houve rebelião, e nós dize­
mos que não é tempo de julgarmos se houve rebelião ou outro crime. 
A rebelião é um fato que antes de ser examinado não pode ser classi­
ficado como tal: ainda não temos presente nenhum documento, ainda 
não podemos pois nada julgar: 1 ~ porque membros nossos se dizem 
comprometidos, 2~ porque pode ser que membros do governo ve­
nham a ser acusados perante nós. 

A responsabilidade dos ministros tem uma prescrição, mas esta 
ainda está remota: e quem nos pode afirmar que não serão eles acu­
sados ainda? pode-se isto afirmar? e como é então que se quer que o 
senado precipitadamente diga - houve rebelião: vós que suspendestes 
as garantias, fizestes o vosso dever, estáveis no direito da constituição? 
- A emenda salva isto: pode ter havido rebelião: eu não entro nesse 
exame. Alguns têm querido provar que houve rebelião: outros os têm 
vitoriosamente combatido: e há de o senado dizer que a houve? O 
senado de Tibério devia obrar assim, porque procurava muito ãd.ivi­
nhar em tudo a vontade de seu senhor, até se divertia em mandar car­
tas ambígüas para que a sua vontade não fosse bem conhecida; mas o 
senado do Brasil deve ser consejo de sua dignidade: não deve aventu­
rar já um juízo qe depois pode mudar: deve pois usar de um termo 
geral quando declarando que houvesse rebelião, não exclui a possibili­
dade de que tivesse havido. Mas disse-se que a câmara dos pares de 
França, quando o príncipe Luiz Napoleão fez aquela sua bravata de 
Bolonha, falou nesse atentado. Direi que não me lembro dessa respos­
ta; mas se falou, é porque o termo atentado abrange muitos crimes, o 
que não acontece com o termo rebelião entre nós. Portanto, o parale­
lo não serve. Lembrarei porém que quando em 1832 houve o grande 
movimento de Paris em junho, e que o governo suspendeu as garantias, 
declarando Paris em estado de sítio, e fez criar comissões militares e jul­
gar por elas, porventura a câmara dos pares na sua resposta desse ano 
aprovou isto? Não: vejam-se as folhas dessa época: a câmara dos pares 
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não quis acompanhar o governo nisso: o tribunal supremo de cessa­
ção logo julgou que não tinha lugar e uso de conselhos de guerra. O 
que fez o governo? apresentou uma proposta de lei para sancionar o 
que tinha feito; o que resultou foi que essa proposta de lei nem foi ao 
menos discutida. A câmara dos pares mostrou energia, sustentou a 
constituição do estado, e não se importou com que o governo tinha 
obrado e queria que ela obrasse. Não o censurou; mas também não o 
aprovou. Fez com que o governo recuasse, e a constituição foi salva e 
os conselhos de guerra acabaram, sendo cassados pelos supremos tri­
bunais os julgamentos já feitos. 

!vias, Sr. presidente, o maior defeito que se acha na resposta 
não é este: este é grande, mas não o maior. O maior mal é este pe­
ríodo, que diz - continuando o governo de V. M. I. a empregar toda 
a energia e a mais imparcial justiça nas províncias que tomar para que 
se não reproduzam tão danosos acontecimentos etc. - Deste modo, 
Sr. presidente, o senado se até ao carro do governo, não pode mais 
voltar atrás, sanciona, endossa toda a política do ministério. A tos pra­
ticou o ministério que merecem louvor; eu lhe dou, e lhos darei 
sempre por ter feito com que não progredisse a revolução; mas para 
conseguir isto precisava o ministério praticar tantos outros atos que 
praticou? Eis que é mister primeiro analisar, antes de fazer sua apoteo­
se. Se o senado quer ministro, faça ao menos essa resenha, em uma 
brevíssima, dos atos ministeriais, e não liga desde já -tudo que obras­
te foi ótimo, tudo o que fizeste merece maiores elogios, continuai.- O 
senado já considerou devidamente se foi legal a dissolução de certo 
que não. E uma tese constitucional que o governo tem direito de dis­
solver a câmara em certo e determinado caso; mas dissolveu ele nesse 
caso? ainda não se ventilou esta questão. Não haverá quem diga que 
os horrores por que ·passou o país tiveram a máxima parte de sua ori­
gem nessa dissolução? não se ponderou isso, nem se pondera. O sena­
do sabe que o governo fez uma nova lei de eleições. Há um artigo da 
constituição que diz que as leis todas, e nomeadamente esta, serão 
feitas pelo poder legislativo; e o governo se julgou com direito de fa­
zer essa lei. É isto um ato que mereça elogios? Podia o governo dar, 
dentro da órbita da constituição, umas instruções que deram e tira­
ram direitos, coisa que só uma lei podia fazer? Há de o senado apro­
var isto? O senado já viu, já analisou se era rebelião o que houve nas 
duas províncias de S. Paulo e Minas? Já viu a série de fatos, já os com­
binou para ver se o governo tinha direito de suspender as garantias? 
nao de certo. Houve aqui na corte algum movimento que se pudesse 
chamar rebelião? não me consta; e não farão também suspensas as ga­
rantias aqui no Rio de Janeiro? Entretanto o senado vai aprovar, e 
elogiar estes atos. Era necessário ressuscitar o célebre sistema de con-
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fiscos como fez entre nós, coisa abolida pela constituição? Mandou 
fazer confisco e seqüestros, embora se recuasse depois. 

Com que direito se podia fazer isto? Já se mandou, como é da 
constitui·ção, a relação motivada das prisões e de outras medidas de 
prevenção tomadas? Existem no Brasil, senhores, contra a letra da 
constituição comissões militares: uma ordem do governo mandou que 
todos que foram milicianos sejam julgados em conselho de guerra. 
O senado já examinou isto? Os milicianos já não existem, porque a lei 
extinguiu as milícias, e apenas reservou aos oficiais as honras do pos­
to e mais mida; entretanto, como é que uma ordem do governo d!z 
que todos os milicianos serão julgados pelas leis militares? O governo 
entendeu que todos os que tinham sido milicianos, mas que já o não 
são, sejam julgados em conselho de guerra, e por atos que cometeram, 
não como militares, mas como cidadãos; isto é, restabeleceu no Brasil 
comissões militares, cuja criação tanta cólera e horror causou em 
1820. Tem-se feito um recrutamento violentíssimo: tem-se prendido 
meninos de 10 e 12 anos, tem-se prendido velhos de 60 e 70 anos, 
carregados de filhos, ou por paixões particulares, ou por violências de 
partido e por causa de opiniões; mortes tem havido a pretexto de re­
crutamento, a todo o homem que foge se atira e se mata; entretanto 
o senado irá aprovar uma tal política! O governo, para vencer nas elei­
ções, fez tudo o que nenhum governo até agora tinha feito. Havia em 
campo só uma opinião política, e essa opinião era a que sustentava o 
governo; não era portanto necessário usar de violência; entretanto 
nunca em época alguma se fizeram violências como atualmente. E o 
senado há de aprovar isto? Nunca houve desperdício de dinheiros pú­
blicos como agora: apelo para os orçamentos passados e presentes. 
As desordens cooperam para algum argumento, mas, deduzindo-se 
o que com elas se gastou, veja-se ainda assim que excesso horroroso 
de despesa. Para prova só apontarei um único fato; onde se viu que se 
dessem ajudas de custo de ida e volta a deputados que nunca saíram 
do Rio de Janeiro? Pois todos têm tido: o que é mais, até das antigas 
legislaturas, até suplentes de alguns dias: veja-se quantos contos de ré is 
dissipados! 

O Sr. IVIinistro do Império:- E só isto? 
O Sr. Paula e Sousa: - Apresento só isto, porque só isto che­

ga para se ver o sistema de dissipação que caracteriza o governo: e 
não estou fazendo análise completa de seus atos só mostrando que 
não se pode nem se deve endeusar o ministério. Em uma palavra, o se­
nado não pode ainda saber todos os excessos que tem havido durante 
a luta. O governo tem, sem dúvida, por dever combater com todas as 
suas forças e vencer os desvairados; mas, finda a luta, todo o excesso 
posterior é filho da vingança/ é um crime e grande crime. Entre mi I fa-



169 

tos de excesso e violências que eu poderia citar, direi que conta que 
uma senhora respeitável de sessenta e tantos anos esteve incomunicá­
vel em uma enxovia com negros e facinorosos, e depois, foi fechada 
em um quarto com um só homem! Se este fato é verdadeiro, o que 
nâo posso afiançar, é mister averiguá-lo, é vingar a honra do país tão 
ultrajada por tais atos de barbaria. 

Parece-me que tenho feito ver que o senado não pode fazer a 
apoteose da política que tem predominado sem ter entrado no exame 
dela: eis a razão por que queremos aprovar as emendas. Por elas está 
o senado no seu direito: podem ser merecidos elogios ao governo, e 
então em tempo oportuno deu-se; mas não tendo ainda examinado 
nem analisado seus atos, sem estarmos certos de que marcharão com 
vigor, com prudência, mas com respeito à constituição e às leis, não 
devemos jamais dizer que continuem os ministros na marcha até ago­
ra seguida. 

Eu vejo o meu país em um tal estado, que já começa a desani­
mar de seu futuro; talvez fosse melhor nunca enunciar as minhas opi­
niões; o único fruto talvez seja exarcebarem-se mais as paixões e mais 
sofrer a causa da justiça; mas, entretanto, julgo um dever, enquanto 
vier a esta casa, o enunciar o que me parecer conveniente. Eu julgo 
que tudo vai coerente: o sistema que ora domina, e que eu julgo pre­
judicial e errôneo, é querer-se subordinar tudo ao elemento de ordem; 
por este princípio transformamos o sistema constitucional: viciou-se 
ou antes acabou-se a instituição de jurados; entregou-se a liberdade, a 
honra e a vida dos cidadãos à ação do governo; por este sistema já se 
tirou o direito de eleger ao povo, deu-se aos agentes do governo, e se 
o senado continua a aprovar tudo quanto faz o governo, ele abdica 
seus deveres de guarda e fiscal da constituição e de juiz supremo, e 
então teremos uma verdadeira tirania, embora com a capa das leis. Eu 
espero que ainda o senado, o país e o monarca algum dia abrirão os 
olhos, verão o abismo a que são arrastados talvez já tarde, e se conve­
cerão que só o desejo do bem do meu país é que me obriga a falar as­
sim. Qualquer, porém, que seja a direção dos negócios públicos, en­
quanto o Brasil for, como é, amante entusiasta da monarquia repre­
sentativa, ainda eu tenho esperança, ainda espero remédio, ainda con­
fio que a verdade, embora tarde, triunfe. Tenho dado as razões por 
que voto contra o projeto e pelas emendas. 

Encerrada a discussão, procede-se à votação. O projeto de res­
posta é aprovado para passar à última discussão, não passando ne­
nhuma das emendas. 

O Sr. 19 secretário participa haver falecido o Sr. senador D. i\Ju­
no Eugênio de Locio, e são nomeados por sorte, para a deputação 
que tem de assistir ao seu enterro; os Srs. Lima e Silva, Cunha Vas-
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consellos, visconde de S. Leopoldo, Monteiro de Ba~rros, Oliveira e 
conde de Lages. 

Dada a hora, o Sr. presidente dá para ordem do dia a discussão 
do requerimento do Sr. Feijó e trabalhos em comissão. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 1 O minutos. 



SESSÃO Elvl17 DE JANEIRO DE 1843 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia.- Discussão do requerimen­
to do Sr. Feijó, apresentado na sessão de 12 do corrente. -
Discursos dos Srs. Carneiro Leão, Costa Ferreira e Vasconcellos. 
Às dez horas, reunido número suficiente de Srs. senadores, abre-

se a sessão, e I ida a ata da anterior e aprovada. 

ORDEIVI DO DIA 

Entra em discussão a indicação do Sr. senador Feijó, feita e 
apoiada em 12 do corrente. 

O Sr. Vascocellos (pela ordem): - Não ouvi absolutamente o 
que leu o nobre secretário: não sei se é o mesmo requerimento do 
nobre senador o Sr. Feijó, que está impresso no Jornal do Comércio 
de 13 do corrente, ou se há alguma alteração. 

O Sr. Presidente:- Há de ser o mesmo, porque foi este o reque­
rimento que se mandou imprimir. 

O Sr. Feijó:- O fim principal de meu requerimento é para que 
se cumpra o artigo 173 da constituição, isto é, para que vão à comissão 
de constituição estes quesitos de que examine se a constituição pol íti­
ca do estado tem sido exatamente observada. Eu lembrei alguns que­
sitos; a comissão indagará também outros, apresentando seu parecer, 
para podermos prover como for justo. 

O Sr. C. Leão:- Sr. presidente, não aprovo que este exame seja 
encarregado à comissão. O senado deve querer tirar daqui algum re­
sultado. Ora, suponhamos que a comissão dá parecer aprovando os 
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atos do governo: não me parece ra:coá\7e1 que se empenhe a aprovação 
do senado em todos estes casos, a~nda não examinados. Suponha-se 
que a comissão dá parecer reprovando esses atos; dever-se-ia seguir a 
acusação dos ministros, e o senado não é competente para isto: o se­
nado julga, não acusa. Sem dúvida a constituição diz que no princí­
pio das sessões se deve examinar se a constituição tem sido observada: 
mas o modo prático deste exame não está determinado. No regimen­
to da câmara dos deputados cada uma das comissões está encarregada 
de notar os atos contrários à constituição de que elas tenham conhe­
cimentos nos negócios que lhe dizem respeito, e daí pode seguir-se 
para a câmara dos deputados o exercício de um direito que lhe com­
pete, que é a acusação dos ministros; mas o senado, que tem, sem dú­
vida, o direito de censurar, não tem o de acusar; julga, mas não acusa. 
Como pois se há de proceder a um exame destes, do qual não pode 
seguir-se resultado algum? Cada um de nós pode examinar este quesi­
to, e outros, para exercitar o direito-de censurar: mas o exame prin­
cipal da materia pertence à câmara dos deputados, por ser a quem 
compete acusar os ministros. 

Repito: ou a comissão aprova esses atos do governo, e não pa­
rece regular dar aprovação a atos de que não temos cabal conhecimen­
tos; ou reprova, e reprovando o que há de fazer o senado se lhe não 
compete acusar? O requerimento pois proposto pelo nobre ser.ador 
nao pode da1· um resultado satisfl::tório. O senado não é juiz que· pro­
ceda ex-of/cio, independente de acusação, e se os ministros não fo­
rem acusados na câmara dos deputados por delitos de responsabili­
dade, não podemos ser julgados P.elo senado; daqui segue-se que ore­
querimento não pode ter nenhum êxito satisfatório. Eis porque o não 
aprovo. 

O Sr. Costa Ferreira começa retificando um erro cometido pe­
lo telégrafo que tomou o seu discurso publicado no Jornal do Comér­
cio de 17 do corrente, quando diz duas vezes o - cidadão Limpo -
em lugar de -senador Lima.-

0 Sr. presidente adverte ao nobre senador que a ocasião própria 
para isso tem passado, e que já se tem entrado na ordem do dia. 

O Sr. Costa Ferreira declara.que depois fará a sua retificaçãG, 
e prossegue: 

Sr. presidente, diz a nossa constituição no art. 173: - "A as­
sembléia geral, no princípio de suas sessões, examinará se a constitui­
ção política do estado tem sido exatamente observada, para prover 
como for justo." - Devemos observar pontualmente este preceito 
constitucional, e foi em virtude dele que um nobre senador mandou à 
mesa certos requisitos, pedindo que fossem remetidos a uma comissão, 
para que, examinando-os, dê seu parecer, e o s"enado o aprove ou re-
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prove, e façam-se sobre este ponto as devidas reflexões. Disse um no­
bre senador de IVIinas:- Para que é isto? Nós não temos uma lei prá­
tica para este exame, não é a nós que compete acusar os ministros; 
mas sim a câmara dos deputados. - Eu direi ao nobre senador, que o 
voto do senado pode influir muito; primeiro para o crédito dos no­
bres ministros; em segundo lugar para despertar a câmara dos depu­
tados, a fim de que se ocupe desta questão. 

Senhores, os nobres ministros por muitas vezes têm sido acu­
sados de terem quebrado a constituição; ora, o que vai fazer a comis­
são? Examinar se é assim ou não .. Se aparecer o voto do senado, en­
tendo que se tem quebrado esses artigos da constituição, estou certo 
que isto há de servir de estímulo à câmara dos deputados para acusar 
o ministério, e nisto muito ganharão os nobres ministros, porque se 
purificaram, mostrando que não tem ofendido a constituição. Os no­
bres ministros hão de sem dúvida votar em favor deste requerimento, 
porque devem ter muito interesse em mostrar que não infrigiram a 
constituição, quando prenderam senadores, deportaram cidadãos, en­
fim poderão justificar-se, e eu mesmo tenho dito aqui que, há casos 
extraordinários, não previstos pela constituição, em vista dos quais 
deve ser permitido aos nobres ministros lançar mão destas medidas 
violentas. E supõe V. Ex., Sr. presidente, que seja muito airoso aos 
nobres ministros serem acusados nesta casa de caluniadores e remete­
rem-se ao silêncio? Pois será indiferente ouvir um homem na face que 
é caluniador? Qual é a nação no mundo em que este crime não seja 
encarado com horror? Nações houve, senhores, que mandavam pôr 
um - K -na testa daqueles que eram convencidos de caluniadores, e 
outras que impunham aos caluniadores a pena de caminharem enga­
tinhando e a ladrarem à maneira de cães! ... Entretanto são os nobres 
ministros acusados de caluniadores: diz-se-lhes nesta casa, face a face: 
-Sois caluniadores- e emudecem! ... 

1~ão, ainda os não chamo de calúniadores: desejo que se con­
servem no ministério, e aí se defenderão das fortes acusações que se 
lhes têm feito: não sou daqueles que dizem: - Desçam os ministros, 
que eu quero subir-: pelo contrário, desejo que se conservem e mos­
trem que a senda que tem abatido é patriótica; que as medidas de que 
lancaram não foram salvadoras do estado; assim espero que procedam 
os ~obres ministros: desejo que apresentem todos os documentos de 
que possamos colher que não tiveram outro fito que não fosse salvar 
a nação, estabelecer e firmar a liberdade. 

Já hoje li no Jornal do Comércio que o nobre ministro doses­
trangeiros pediu sua demissão; queira Deus que não seja isto exato, e 
que o nobre ministro se conserve, porque muitas vezes há uma fração 
que não olha para o bem da pátria, que o que quer é derrubar para 
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subir, e é para que esta fração não consiga seus fins que cumpre aos 
nobres ministros apresentar documentos para provar que nada mais 
fizer9m do que salvar a nação. E onde melhor poderão os nobres mi­
nistros justificar-se do que a comissão de constituição? 

Sr. presidente, repito o que por vezes tenho dito: - Se os no­
bres ministros observaram a lei, se salvaram o país, sejam eles endeu­
sados, sejam louvados, faça-se a devida apoteose; senadores feriram a 
constituição, se cometeram um tal crime, sejam punidos. Nada mais 
exijo do que um exame dos documentos que justificam os ministros; e 
para que se foge isto? O que é que nos induz a temer esse exame? · 

Eu, Sr. presidente, amigo, como sou, do ministério (porém não 
à maneira de muitos que dizem ser seus amigos, entretanto que tra-

. balham para a sua queda, o que na verdade, lhes é muito desairoso), 
quero que se conserve, e que, se é criminoso, o senado assim o declare. 
Também desejo que, se os nobres ministros entendem que infrigiram 
a constituição, levados pela necessidade de salvar o país de uma crise 
grave, digam com franqueza -quebramos a lei para salvar o estado - ; 
o que não posso aprovar é que sorrateiramente se queiram estabelecer 
certos princfpios que nos podem ser muito prejudiciais. Enfim, tenho 
francamente declarado ao senado minha opinião. Se se quer examinar 
este negócio para que a nação saiba e conheça se os nobres ministros 
obraram bem ou mal, não sei que dúvida possa haver em se aprovar o 
requerimento. 

Senhores, vejo que todos os negócios graves que aqui se apre­
sentam são remetidos a uma comissão para examiná-los, e sobre lhes 
interpor seu parecer; e por que não hão de estes quesitos ir à comissão 
de constituição? Os ilustres membros desta comissão são muito livres, 
e entendo que o nobre senador por Minas, que também faz parte da 
comissão, há de sem dúvida coadjuvar-me, aprovando o requerimento, 
porque é uma dos proclamadores da reorganização do país, reorgani­
zação que eu também desejo. E quais serão os meios de que devemos 
lançar mão para reorganizar o país? E certamente um deles pugnar 
pelos direitos dos ministros, quando obram constitucionalmente, e 
defender os do povo, quando os ministros entendem que devem cha­
mar a si direitos que lhes não pertencem. 

Sr. presidente, não será brilhante. o parecer da comissão a este 
respeito! uesejará ver se nele se consagrarão os princípios que o nobre 
senador por rvlinas tem expendido nesta casa, de que a câmara dos de­
putados podia ser dissolvida antes de reunida; desejo igualmente ver 
se os ministros e conselheiros de estado são ou não responsáveis pelos 
atos do poder moderador; assim como, se era I ícito prender-se um se­
nador que chegava à esta província. onde não houve rebelião, mas se-
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dição, segundo mesmo nos informou um nobre senador de Minas (o 
Sr. Carneiro Leão), quando falou a respeito do processo instaurado 
no Rio de Janeiro. 

O Sr. C. Leão: - Está enganado; falo de memória, e, segundo 
minha lembrança, o processo aqui instaurado é de conspiração e não 
de sedição. São coisas distintas. 

O Sr. Ferreira de Mello:- Há muito que está na casa guardado 
na pasta da comissão. 

O Sr. C. Ferreira: - Em suma, o que desejo saber, Sr. presiden­
te, é se esses princípios vogam; quero saber em que lei devo viver, 
porque, como senador, hei de resistir como quem resiste a um ladrão, 
aquele que me quiser prender, pois· entendo que não só devo defen­
der meu bens, como também as prerrogativas de senador, direitos que 
a nação me confiou, para cuidar no bem do país. Eu não mataria, 
mas diria a quem me quisesse prender: homem, eu sou senador, não 
posso ser preso em flagrante delito de que pena capital, ou por ordem 
de minha câmara; aqui está a constituição, veja o que ela diz, e se esse 
homem empregasse violência, eu a repeliria com toda a força. Senhor, 
quando um senador tiver ofendido a lei e for encontrado,em flagrante 
delito de pena capital, entendo que, se resistisse a quem o fosse pren­
der, este o pudesse até matar; mas, quando se não dá esse caso de fla­
grante dei ito de pena capital, sujeitar um senador à vontade de um 
esbirro é querer atacar de frente a constituição. Desenganemos-nos: 
só pode haver liberdade quando um homem é escravo da lei, e não da 
vontade de outro. 

Muitas vezes aqui não tenho dito o que o cidadão brasileiro, 
condenado a carregar pedras e trabalhar na casa de correção, é mais 
livre ainda do que um autônomo; aquele sujeita-se à lei, e nisto con­
siste a liberdade; este à vontade de homens, e nisto consiste a escra­
vidão. 

Entendo pois, Sr. presidente, que o governo está em seu direito 
quando lança mão de todos os meios contra um senador que resiste à 
lei; porém subjugá-los contra a mesma lei, à vontade de homens, e, 
sem necessidade, empregar contra ele medidas, como se empregou 
contra um nobre senador que de mais a mais é aleijado, e qual, tendo 
chegado de S. Paulo a esta cidade, que estava pacífica, onde existe 
um chefe de polícia rodeado de mil esbirros, que o podiam vigiar a 
toda a hora, e onde não havia perigo algum que ele residisse, porque 
até se dizia que aqui existia o clube diretor dos invisíveis, e se esse 
clube não era perigoso aqui, que mal podia fazer o nobre senador? O 
ato pois da deportação do nobre senador foi uma ofensa di reta à cons­
tituição do império. 11/ias, enfim, pode ser que havia valentes motivos 
que justifiquemos o procedimento dos nobres ministros; por isso 
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não quero emitir meu parecer definitivo a este respeito, desejo ouvi­
los; a natureza nos deu ouvidos para ouvirmos as partes contrárias. 
Ora, como havemos de ouvir os ministros? Indo o negócio à comissão. 

· Por esta ocasião, Sr presidente, rogo a V. Ex. que convide os 
nobres senadores membros da comissão a que está afeto o processo 
de dois senadores, para que, com todo o afinco hajam de procurar in­
terpor seu parecer quanto antes. Examinemos essa questão com ma­
dureza, e não se ande espalhando pelos periódicos semi-oficiais notí­
cias desairosas ao senado, dizendo que existe em seu seio a guarda 
avançada dos revoltosos de Santa Luzia; que estão aqui sentados onze 
firmes; que o senado quis dar a sua presidência ao senador Feijó (o 
qual creio que nem um voto teve; mas que entretanto venceu o candi­
dato do governo, como se nesta casa houvessem candidatos do gover­
no. Eu creio que o senado votou em V. Ex., por entender que o V. Ex. 
merecia ser votado, e não por ser candidato do governo. 

Senhores, não me demorarei mais tempo a este respeito; o que 
digo somente é que esse sistema de mudez, de se não responder a coi­
sa alguma, de sair da sala e só aparecer para amassada da votação, não 
é muito airoso. Diga-se a verdade nua e crua; a verdade nunca faz mal; 
a mentira é que o faz. 

Sr. presidente, pedirei a V. Ex. que diga ao nobre ministro 
que não solicite a sua demissão, que recue um pouco, dizendo: quero 
justificar-me primeiro, quero ver se os meus inimigos são pessoas, que­
ro mostrar que outrora obraram pior do que eu, e que agora arrotam 
patriotismo. V. Ex. , Sr. presidente, há de ter observado, pois que é 
muito judicioso, que há uma rodazinha que anda sempre subindo e 
descendo do poder; examinemos se esses homens são verdadeiros pa­
triotas, se querem salvar o país, pois nesse caso devem subir ao poder 
quanto antes; porém examinemos primeiro se os nobres ministros 
atuais têm aberrado de seus deveres, se têm obrado bem ou mal; dei­
xemos essas ... essas ... não sei que nome dê ... não sei se cabe bem o 
nome de tretas; isto é estou hoje em cima, obro como me parece, sem 
respeito às leis, e na ocasião do perigo desço do poder para dizer-se: 
já saiu, acabou tudo, não se fala mais nisso. 

É assim, senhores, que havemos de observar a constituição? É 
assim que há de haver sossego no Brasil? Não, certamente, já que de­
pois da guerra acabada não quiseram obrar com a prudência com que 
outrora obrou o célebre general romano Pompeo, que grandes servi­
ços tinha feito à sua pátria, quando venceu esse homem que não sabia 
obedecer, nem mandar, Perpenna, o mesmo que atraiçoadamente ma­
tou Sertorio. Perpenna, vencido por Pompeo, apresentou-lhe papéis 
que provavam que muitos cidadãos, entre os quais alguns senadores, 
estavam comprometidos. Porém, Pompeo lançou todos esses papéis 
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às chamas sem os ler, tranqüilizou Roma, pacificou o seu país. Sr. 
presidente, se não se tivesse querido esquadrinhar quantos meios in­
dignos de perseguição há, penso que se obraria melhor. Na realidade, 
manifesta-se a desordem em S. Paulo; e, depois de pacificada a pro­
víncia, aparecem todos esses célebres juízes que não sei se lhes cabe 
bem o nome de esbirros, dando sentenças, e sentenças salientemente 
injustas; digo salientemente injustas, porque o nobre ministro da jus­
tiça as reconheceu tais. O chefe de polícia representou que aqueles 
reptis, erectos em déspotas, tinham sentenciado a seu belo prazer 
muitos cidadãos, e que era necessário anular todos esses processos: o 
nobre ministro da justiça anuiu a isso; e os processos, que eram em 

número de cento e tantos, segundo me consta, estão hoje reduzidos a 
30 pouco mais ou menos. Ora, se assim é, por que se conservaram 
esses juízes em seus lugares? Por que não foram chamados à responsa­
bilidade? Isto espanta! Eu estimaria, senhores, que quem fosse cul­
pado sofresse castigo; quero a ordem, e estou persuadido de que a 
impunidade nada mais faz do que argumentar a desordem. Se não 
quisermos lançar mão dessa grande medida de que usou Pompeo, 
esse grande general romano, na ocasião em que venceu a Perpenna, 
então, senhores, não demoremos este negócio, decida-se quanto antes 
a sorte desses cidadãos brasileiros; esta oscilação, esta incerteza, nada 
mais faz do que suscitar intrigas e desordens: o homem, quando está 
preso, não cuida em quietar-se; em regra, está sempre maquinando; 
portanto, se são criminosos, sejam castigados quanto antes; se são 
inocentes, não sejam perseguidos. 

O Sr. Vasconcelos: - Sr. presidente, eu também entendo que 
o requerimento não pode ser examinado pela comissão de consti­
tuição, ainda por expressa deliberação desta casa. 

Já se disse que qualquer que fosse o juízo da comissão de cons­
tituição sobre os atas argüídos ao governo neste requerimento, pre­
venido ficava o seu juízo, e também prevenido ficava o juízo do sena­
do, por isso que era indispensável que se verificassem os fatos, que se 
examinassem todas as circunstâncias, se procurasse saber quem era 
por eles responsável, se ouvisse o governo, que se avaliasse enfim 
o mérito de todo o procedimento ministerial. Ora, esta apreciação era 
um juízo que não tinha diferença de sentença senão em que a aprova­
ção ou reprovação do senado não importava a absolvição ou imposi­
ção da pena. O nobre senador que acabou de falar achou nisto mes­
mo uma beleza judiciária! ... 

O Sr. C. Ferreira: - Perdoe: um estímulo para a câmara dos 
deputados acusar. 

O Sr. Vasconcellos: - Ora, Sr. presidente, me parece que é um 
estímulo desconhecido na legislação de todos os povos cultos e que, 
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sem dúvida, não foi inspirado ao nobre senador pelo seu coração nem 
pela sua inteligência; em verdade estranho fora que um juiz dissesse . 
ao acusador: - Vinde acusar porque os que acusardes hão de ser una­
nimemente condenados. - Será este estímulo compatível com a 
justiça? Há pouco manifestou o nobre senador escrúpulos de que o 
senado classificasse de rebelião os acontecimentos de Sorocaba e de 
Barbaceria; porque via nesta classificação uma enunciação de juízo 
que o tornaria suspeito quando tivesse de julgar alguns processos 
sobre esses acontecimentos. Ora, então não se faria mais do que.qua­
lificar o crime que já tinha sido qualificado pelo governo; autorida­
de competente pela constituição para o qualificar. É de direito que 
tudo quanto for uma autoridade com poder competente se reputa 
legítimo, enquanto se não mostra o contrário; por conseguinte, en­
quanto não se mostra que esses acontecimentos não podem ser con­
siderados rebelião, não deve o senado deixar de usar de termo de que 
se serviu o governo. 

Para se classificar este crime não era necessário examinar, nem 
os fatos nem as pessoas por eles responsáveis; não havia prevenção de 
juiz; porém, no caso em questão, há enunciação de voto sobre obje­
tos e pessoas determinadas. Por exemplo: eu tenho de ave­
riguar quem aconselhou a coroa para a dissolução da câmara dos 
deputados; as razões que teve, o direito em que se firmou, e na deci­
são que for tomada não só se qualifica o crime (quando o seja), 
senão também se indica o delinqüente. Não me limitarei pois a decla­
iar em que crime incorrerão os conselheiros que aconselharam a dis­
solução; avançarei mais; pronunciarei nominalmente quem são os res­
ponsáveis, quem são os incursos no crime. Entretanto, o nobre sena­
dor julga perigoso qualificar de rebelião os acontecimentos de Soro­
caba e Barbacena; e entretanto não vê enunciação de voto, antes de 
sentença e suspeição do juiz que qualificar crime a dissolução da 
câmara dos deputados e julgar criminosos os que a aconselharam e 
promoveram!!! 

Entretanto, no exame de cada um destes parágrafos não sei 
que obra se há de fazer com a decisão que o senado tomar. Supõe-se 
que o governo é criminoso dissolvendo a câmara dos deputados, con­
tra a constituição (I imitemo-nos a esta hipótese); mas a dissolução 
da câmara dos deputados é um ato do poder moderador, e o poder 
moderador é muito distinto do poder executivo. Quem pois poderá 
ser responsável por esse ato? Os ministros? De certo que não: serão 
os conselheiros de estado na forma da lei. Eu estou convencido de 
que a constituição fez distinção entre o poder moderador e o poder 
executivo para algum firn, e não descubro outro, lendo a constitui­
ção, senão dispensar da referenda responsável dos ministros os atos 
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do poder executivo. Eu faço diferença entre referenda responsável 
e referenda irresponsável; entendo que é sempre necessária a referen­
da dos ministros em todos os atos, ainda do poder moderador, para 
servir como de atestado ou de certificado de que emanarão do 
Imperador; nos objetos, porém, da alçada do poder execL•tivo, a re­
ferenda do ministro é necessária para se verificar sua responsabilida­
de. Eis a razão por que eu disse que a referenda irresponsável dos mi­
nistros era necessária nos atos do poder moderador. 

Ora eu ouvi mesmo em outra sessão a um nobre senador por 
S. Paulo dizer, quando se discutiu a lei do conselho de estado, que, 
se o poder moderador não tivesse outra faculdade mais do que a de 
dissolver a câmara dos deputados e nomear ministros, não teria dúvi­
da de declarar que esses atos excusavaril a referenda responsável dos 
ministros. Mas tem-se dito - foi anticonstitucional a dissolução da 
câmara dos deputados - . Eu não posso convencer-me de que nesse 
ato houvesse inconstitucionalidade: parece-me que se procedeu segun­
do os princípios de direito público. O que tinha feito o governo na 
sessão de 41? Tinha-se proposto o governo a reformar a nossa legisla­
ção, principalmente a criminal; obteve uma lei em que principiou es­
sa reforma, lei que o mesmo governo talvez julgasse necessário reto­
car em alguns dos seus artigos, e auxiliá-la com outros complementos. 
O governo declarou nas câmaras que essa lei era de absoluta necessi­
dade para a administração do estado: uma minoria, não pouco nume­
rosa, contrariou na câmara dos deputados esta medida que o governo 
julgou necessária para a salvação do estado. Apresenta-se a legislatura 
de 42 para 45; a câmara dos deputados compõe-se de toda essa mino­
ria que contrariava todas essas medidas; eu não a censuro por isso; 
contrariavam sem dúvida por entender que essas medidas não eram 
necessárias; mas o governo as reputava necessárias para salvação do 
estado. A essa minoria acresceram muitos outros membros dos mes­
mos sentimentos, das mesmas idéias. que consideravam todo o siste­
ma judiciário, que o governo supunha necessário para a salvação do 
estado, como não preciso, e até prejudicial. Não injurio a nenhum 
dos membros que formavam a maioria da câmara dissolvida; pelo 
contrário, honro-os quando os considero fiéis às suas máximas, às 
suas opiniões conhecidas. 

Na presença de uma câmara cuja maioria era a olhos vistos 
oposta aos sentimentos do governo, o que devera este fazer? Devia 
apresentar-se à coroa, e dizer:- Senhor, nós temos uma notícia mui­
to diversa da política da câmara dos deputados; a política dessa maio­
ria é bem conhecida, excusado é esperar pelos seus atos; escolhei por­
tanto entre os ministros atuais e a câmara dos deputados. - O que 
praticou pois o Imperador? ... digo, poder moderador? (Peço perdão 
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de ter nomeado aqui o chefe do estado); penso que o nosso regimen­
to pro{be isso (apoiados). Com que cautela não procedeu a coroa? ... 
i\Jão dissolveu logo a câmara, cuja maioria conhecia que lhe era infen­
sa, ainda esperou pela sua reunião; a câmara dos deputados coi1stituiu­
se, praticou um ato, e um ato de muita gravidade, que se podia influir 
nos destinos do estado, aprovou indistintamente as eleições de seus 
membros. Essas eleições, feitas em 1840, tinham sido acusadas de v{­

cios e de defeitos capitais. 
·o Sr. C. Ferreira diz algumas palavras, que não podemos ouvir. 
O Sr. Vasconcellos: - Estou pronto a responder a todos os 

apartes do nobre senador; falo com muita convicção; se se exprimir 
mais alto ... 

As eleições de 1840 erarn acusadas de v{ cios e de defeitos capi­
tais; muitos tinham visto em todas essas eleições a mão do governo já 
demitindo, suspendendo e removendo empregados de cuja adesão se 
suspeitava, e já despachando e promovendo não poucos. Propagou-se 
que ordens se preparavam para se decidir conflitos que de propósito 
se haviam de suscitar, de maneira que dessem o triunfo ao partido do­
minante; as decisões governativas não eram unânimes em matéria de 
eleições; para uns lugares eram as ordens concebidas em um sentido, 
e para outros em sentido diverso, sobre os mesmos objetos e as mesmas 
circunstâncias. A força armada interveio nas eleições; aqui na capital 
do império, nós todos presenciamos a isto; os templos mesmo foram 
acometidos, e até em um bem vizinho do senado se quis introduzir 
cavalaria, e dentro deles se calaram baionetas contras os votantes. 

Não foram só estes os excessos que se argüiram a essas eleições; 
havia também em algumas prov{ncias um excessivo número de eleito­
res. Na prov{ncia do Maranhão, por exemplo, tinham-se apresentado 
cinco mil eleitores para a eleição de deputados. A câmara dos deputa­
dos reuniu-se, reconheceu legítima até essa mesma eleição de cinco 
mil eleitores, e constituiu-se. Ora, Sr. presidente, converta em circuns­
tâncias tais que esta câmara continuasse? Pode o corpo legislativo vi­
ver sem o prestígio da legalidade? O que constitui a.alma, a vida do 
corpo legislativo? Não é o prestígio da sua legalidade?- E duvidando-se 
de que fossem representantes da nação esses que assi·m se tinham pro­
clamado, era de esperar que eles tivessem algum prestígip? O que po­
de um corpo legislativo cujas opiniões e atos são discutidos em público 
sem o auxílio desse prestígio? Os seus atos, as suas opiniões são depois 
examinados no tribunal de cada consciência individual· que os senten­
cia, e muitas vezes com demasiada severidade; pode um corpo legisla­
tivo viver sem este auxílio, sem esta alma? Uma câmara legislativa é a 
maior das calamidades que podem pesar sobre um país. Todos os seus 
atos, suas opiniões sofrem milhares de interpretações, estão sujeitas 
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ao sarcasmo, à maledicência, às calúnias mesmo; daí principia a ou­
sadia contra as autoridades; as leis são desacatadas, e só o terror as 
faz observar. Em circunstâncias tais o que devia fazer o poder mode­
rador? Parece-me que não havia outro passo mais acertado do que o 
da dissolução. Eu estarei em erro; mas enuncio uma das minhas mais 
profundas convicções, quando aprovo o ato da dissolução de tal câ-
mara. 

Diz-se: - O governo julgou de eleições, pertence às câmaras a 
verificação de seus respectivos membros. -Quantas coisas não há da 
competência do corpo legislativo, e que por serem mal desempenha­
das o governo tem ação sobre elas? 1\lão é da competência da assem­
bléia geral fazer leis, interpretá-las e revogá-las? Essa câmara rejeita 
uma lei que o governo julga indispensável à salvação do estado, não 
lhe cabe o direito de dissolvê-la? O governo entendeu que o ato era 
contrário ao que exigia a salvação do país, e dissolveu a câmara. Eu, 
Sr. presidente, não quero alagar-me sobre esta distinção de dissolução 
prévia e de dissolução depois de praticar os atas; não quero mostrar 
que isto é uma questão de mera, de vã formalidade; abria-se a câmara 
em um dia e dissolvia-se no outro. Mas a que vem essa vã formalidade? 
Que lucra a causa pública que se espace por mais tempo um ato que o 
governo julgava de muita utilidade, e que não era possível que os 
membros da câmara o pudessem deixar de esperar, visto que a sua po-
1 ítica era oposta à do governo, e o governo se não tinha demitido em 
tempo? Maravilha que os adversários da dissolução punham mais pre­
ço e, tal insignificante formalidade, e não olhem para o substancial, 
para a salvação do estado! 

Mas há ainda uma consideração, para mim de grande importân­
cia: suponhamos que vai à comissão este § 19 do requerimento para 
interpor sobre ele seu parecer; como há de a comissão conceber o seu 
juízo a este respeito? Poderá dizer:- A câmara dos deputados foi dis­
solvida inconstitucionalmente, e logo são nulos os deputados eleitos? 
- Ora, quando os adversários da dissolução previam a estigmatização 
entenderem que o governo tomou conhecimento dos trabalhos elei­
torais; quando reconhecem eles que a cada câmara compete verificar 
os poderes dos seus respectivos membros, há de o senado arrogar-se a 
autoridade de verificar a legalidade da atual câmara dos deputados? 
Que outra coisa significam, bem traduzindo, os três primeiros pará­
grafos do requerimento senão investir-se o senado, da autoridade de 
conhecer da legalidade dos deputados e declarar que eles são nulos, 
que não representam o país? Sem dúvida é ser o senado o juiz supre­
mo da legalidade dos membros da câmara dos deputados; eu digo juiz 
supremo porque a câmara dos deputados já enunciou o seu juízo, já 
se reconheceu legitimamente constituída; e declarando hoje o senado 



182 

que ela está ilegalmente constituída, revoga o ato da câmara dos de­
putados; é por conseguinte juiz supremo da legalidade da câmara dos 
deputados. Mas, para mostrar que esta opinião não pode ser adotada, 
eu repito as palavras dos nobres adversários da dissolução prévia: -
quem conhece da legalidade ou quem verifica os poderes dos membros 
de uma câmara é a mesma câmara -e que efeito havia de ter esta re­
solução do senado? A câmara dos deputados recuaria na presença de­
la? Senhores, este é um dos casos em que reina a teoria dos fatos con­
sumados; a não ser na ausência de todas as leis, e no caso de revolu­
ção, eu não compreendo como se possa decidir se uma câmara foi 
bem ou mal dissolvida; parece mesmo próprio da prudência e do pa­
triotismo do senado não adaptar esta parte do requerimento, porque 
não podia ter outro efeito senão parecer duvidar da legalidade da câ­
mara dos deputados senão talvez produzir alguma oposição aos atos 
da assembléia geral. Eu pois entendo que o senado não deve remeter 
à comissão esta parte do requerimento, porque a simples remessa im­
portaria uma suspeita de que havia algum crime na dissolução da câ­
mara dos deputados. 

Segue-se o § 29 do mesmo requerimento, que diz:- Se as ins­
truções dadas pelo governo para as novas eleições são ou não contrá­
rais ao art. 79 da mesma constituição. -Sr. presidente, verdade é que 
no art. 79 da constituição se incumbe ao poder legislativo fazer lei so­
bre o modo prático das eleições; mas esta lei não foi feita até o pre­
sente; o corpo legislativo apenas tem uma ou outra vez disposto al­
guma coisa a respeito de eleições, por exemplo, cometendo as presi­
dências das assembléias paroquiais aos juízes de paz, etc. 1·-Jas duas 
primeiras legislaturas o poder legislativo aprovou as instruções de 26 
de março de 1824 só por quatro anos. O decreto de 29 de julho de 
1828 manda proceder às eleições pelas sobreditas instruções, para a 
seguinte legislatura somente. Veio depois outro decreto, penso que 
de setembro de 1832, que manda proceder às eleições segundo as ci­
tadas instruções; logo estas não eram lei, porque se fossem não faria o 
corpo legislativo uma resolução para que elas fossem observadas nas 
eleições a que tinha de se proceder, e só para a legislatura seguinte. 
Eu julgo necessário emitir estas idéias, porque um nobre senador por 
S. Paulo, que não está presente, disse que essas instruções eram uma 
verdadeira lei, por serem feitas pelo Imperador logo depois de jurada 
a constituição, e antes de se reunir a assembléia, tempo em que o Im­
perador assumiu todos os poderes do estado, exerceu uma verdadeira 
ditadura. -Para mostrar ao nobre senador que este ato não foi do di­
tador, e sim do poder executivo, eu citei os decretos de 1828 e de 
1832 que autorizam as instruções para as eleições que se haviam de fa­
zer para aquela legislatura somente. Ora, em 1836 procedeu-se às 
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eleições por ordem do governo, e segundo as ditas instruções sem o 
ato legislativo: o governo apresentou-se na câmara dos deputados (pen­
so que era então ministro do império o Sr. Limpo de Abreu), e disse 
que lhe parecia que um ato legislativo a este respeito era necessário; 
a câmara dos deputados respondeu-lhe: - vós já mandastes proceder 
às eleições segundo as instruções de março de 24; são instruções da­
das pelo poder executivo, na falta da lei, que ainda o poder legislativo 
nada providenciou a tal respeito; sejam elas feitas segundo já ordenas­
tes. - E foi desatendida a resolução apresentada. 

Em 1840 já então tinha sido nomeado por V. M. 1., depois de 
sua maioridade, um novo ministério; esse ministério suspendeu as elei­
ções, não procurou ato legislativo, mandou proceder por essas mes­
mas instruções. E note-se que ninguém contestou a legalidade dessas 
eleições a que se procedeu, segundo os regulamentos do governo. Se 
pois não havia lei, por que razão o governo deixaria de expedir um 
decreto emendando os principais defeitos dessas instruções? O que 
convinha era mostrar que o governo usurpou autoridade legislativa 
em algum dos artigos desse decreto que parte das instruções: estava 
fora da alçada do poder executivo; mas tem-se demonstrado isto? O 
nobre senador por S. Paulo disse que estas instruções davam e tira­
vam direitos: desejava que se apontasse o artigo que priva alguém do 
seu direito. O principal objeto dessas instruções últimas do governo 
foi regular a nomeação das mesas nas assembléias paróquiais de ma-

neira tal, que se reproduzisse as desordens que se tinham testemunha­
do nas últimas eleições: me parece que o governo não só não pro­
cedeu contra a lei, mas até conseguiu seu intento, que foi evitar os aten-
tados, que se prepetravam na nomeação das mesas. Sabe-se que todo 
o empenho era posto na nomeação destas, porque e só delas depen­
dia ultimamente o triunfo eleitoral: individavam-se todas as forças pa­
ra se conseguir tal nomeação, que já se não fazia por proposta do juiz 
de paz de acordo com o pároco, mas tumultuaria e violentamente: 
em algumas paróquias ajustava-se a gratificação que caberia ao que 
pusesse na mesa um secretário ou um escrutador; as mesas eram oni­
potentes; decidiam se o que se apresentava a votar era cidadão brasilei­
ro, se estava no gozo de seus direitos políticos, se residia naquela pa­
róquia, se tinha a renda necessária, a idade, etc., e como as mesas 
eram tumuttuariamente formadas pelos partidos, rejeitavam listas que 
podiam votar, aceitavam dos que não podiam votar, de meninos, de 
escravos e até de pessoas que já não existiam. São conhecidos estes 
defeitos das instruções de março de 1824. Pelas instruções de 4 de 
maio de 1842 se conseguiu que esses males cessassem; ao menos até o 
presente não tenho ouvido que em uma só paróquia a mesa exercesse 
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essa soberania, que a mesa fosse formada com violência, como se pra­
ticava sob o domínio das instruções de 1824. 

O Sr. Costa Ferreira:- i\Jão leu a Sentinella? Não soube doca­
so de uma xícara e de outros mais? 

O Sr. Vasconcellos: - O único fato que eu tenho lido a este 
respeito é que em um lugar introduziram uma xícara onde estavam os 
16 votos dos que deviam compor a mesa: mas o que prova isto contra 
as instruções? Prova, pelo contrário, que não se observaram as instru­
ções; porque, se se observassem, não eía possível que tal fato se prati­
casse, se se praticou; porque eu não tenho outro conhecimento senão 
pela folha que acaba de citar o nobre senador. 

Eu pois não posso entender como o governo excedeu a sua au­
toridade expedindo o decreto de 4 de maio de 42; parece-me que se 
há alguns atos praticados pelo atual ministério dignos de elogio, cabe 
o primeiro lugar a este, porque evitou muitas desordens. Não quero 
dizer que obstou as cabalas, isto não é possível: mas os escândalos, as 
violências, as desordens, etc., que tinham tido lugar em outras eleições, 
não me consta que se reproduzissem agora em lugar algum do impé­
rio. E como há de hoje o senado dizer à comissão:- Ide examinar se 
essas instruções de 4 de maio são legais, e se os deputados eleitos em 
conformidade delas são ou não verdadeiros deputados nacionais? 
Como há de proceder assim, tendo no seu seio um senador que foi 
eleito por eleitores nomeados segundo o disposto nestas instruções? 
Se a comissão de constituição for encarregada deste exame, então 
não deve limitar-se a declarar nulos os deputados: deve também de­
clarar nulo o senador pelas Alagoas o Sr. ministro de estrangeiros; 
mas o senado já o reconheceu, como senador, já ele prestou o jura­
mento, já tem votado nesta casa. 

O quarto parágrafo diz:- Se o decreto pelo qual delegou o go­
verno o poder de suspender as garantias a algumas províncias é ou 
não anticonstitucional? - E o parágrafo quinto diz: -Se a suspen­
são de garantias feita pelo governo e seus agentes, é ou não contra a 
constituição? - Sobre o parágrafo quinto, eu não tenho idéias do 
decreto que delegeu o poder de suspender garantias das províncias; 
pa race-me que o governo suspenderia as garantias, e diria aos presi­
dentes das províncias que executassem esta sua deliberação, no caso 
de que se apresentassem tais e tais acontecimentos: isto é coisa diver­
sa de delegação. Assim é que o governo tem autorizado os presidentes 
das províncias a conceder anistias, e o corpo legislativo tem reconhe­
cido que o governo tem autoridade para fazer essas concessões. O go­
verno marca os casos em que se deverá anistiar, e neste caso quem anis­
tia é o governo, o presidente da província não é mais que um execu­
tor. Ora, o mesmo tem lugar a respeito da suspensão de garantia; 
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quem realmente as suspende é o governo, marcando as circunstâncias 
em que se verificou o decreto; o presidente da província nada mais 
faz do que executar a ordem do governo, se concorrem as circunstân­
cias que o governo aponta. IVlas ainda que este parágrafo fosse apro­
vado, seguir-se-ia o que já foi ponderado por um nobre senador:- Se 
o senado resolveu sobre este objeto, fica inibido de julgar os ministros, 
porque tem já enunciado o seu juízo antes da sentença. 

Quanto ao § 59, eu tenho de apresentar todas as reflexões já 
feitas; e demais, que, provando-se que houve rebelião, é evidente que 
o gover'no podia suspender as garantias, se se dessem as circunstâncias 
de perigo iminente da pátria. 

O § 69: Se as deportações, degredos e o mais que se praticou 
em virtude dessa chamada suspensão de garantias, é ou não contrário 
à constituição. 

A este parágrafo são aplicáveis as observações já feitas: não po­
derei emitir juízo a este respeito senão depois que os ministros cum­
prirem com o preceito constitucional de informar às câmaras das cir­
cunstâncias que os obrigaram a proceder desta maneira. Eu não sei, 
não tenho conhecimento destes fatos; mas pela constituição lhes hão 
de ser expostos ao corpo legislativo, e o corpo legislativo ou a câmara 
dos deputados resolverá o que há de praticar a este respeito. Se nós 
porém enunciarmos o nosso juízo já, em vez de punirmos pela obser­
vância da constituição, nos opomos à sua disposição; porque decla­
ramos que não há juiz para conhecer dos defeitos que cometeram os 
ministros em tornarmos suspeitos pela declaração do nosso voto antes 
dos ministros serem competentemente acusados; não podemos já jul­
gá-los, e deste modo não cumprimos com o dever que a constituição 
impõe ao senado de julgar os ministros .. 

§ 79: - Se a conservação dos deportados fora de seus domicí­
lios além do tempo da suspensão foi ou é contrária à constituição. 
- Também o exame deste parágrafo do requerimento é contrariado 
pelas razões já expendidas: assim como o seguinte que diz:- 89: Se a 
deportação dos senadores é ou não anticonstitucional, não obstante 
a chamada suspensão de garantias - Ora, eu aqui já noto -deporta­
ção em lugar de prisão - até aqui tem se acusado os ministros por ter 
mandado prender senadores; agora minora-se a acusação, atenua-se 
muito; porque me parece que o poder executivo, correndo a pátria pe­
rigo iminente, pode dizer ao senador: ~Aqui é perigosa a vossa resi­
dência, retirai-vos para outro lugar. - Mas eu insistirei sobre esta re­
dação, porque contra a remessa desta parte do requerimento para a 
comissão militam as razões já expendidas. Entendo, portanto, Sr. pre­
sidente, que o requerimento não pode ser remetido à comissão para 
interpor o seu juízo, como propõe o nobre senador. 
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Eu tenho de fazer uma declaração. O nobre senador pelo Ma­
ranhão insistiu muito comigo que desse um parecer sobre os processos 
de dois senadores. Eu ainda não vi tais processos: o senado resolveu 
que fossem remetidos a duas comissões; eles têm de ser examinados 
por cada um dos membros dessas comissões; eu ainda os não vi; se os 
tivesse visto, teria por minha parte apressado quanto fosse possível o 
parecer, porque julgo que é de absoluta necessidade decidir-se esta 
questão. f~ão se diga pois que estes processos dormem nas pastas das 
comissões; não foram remetidos a duas comissões, e eu ainda não os 
tive em mão para os examinar. 

Voto contra o requerimento. 
O Sr. Feijó, sem er.trar na discussão do requerimento, diz em 

um muito pequeno discurso, do qual pouco ouvimos, que do que se 
tem dito não se acha convencido de que· seja inútil remeter o reque­
rimento à comissão que dirá se houve ou não infração da constituição, 
e na afirmativa indicará quais as medidas a tomar. O nobre orador ter­
mina pedindo ao Sr. presidente não consinta que se divulgue tanto 
como se tem feito. 

O Sr. Costa Ferreira:- Sr. presidente, quando se tratou dares­
posta à fala do trono, eu não quis que se usasse da palavra -rebelião 
- porque deste mal tornava-se o senado, a meu ver, suspeito; fui por­
tanto de opinião que voltasse o projeto à comissão, para que esta, 
examinando maduramente a questão, decidisse se devíamos ou não 
usar dessa palavra. Quisera eu então que o senado se não pronunciasse 
de improviso, e é justamente o que agora quero. 

É uso da casa que todas as vezes que se apresenta uma indica­
çao de importância vá a uma comissão que a examine e veja se tem 
lugar ou não. Mas o nobre senador quer negar-se a este exame. É teima! 
E muito me espanta que o nobre senador assim pense, pois que esta 
matéria, para o nobre senador conselheiro do estado, deve ser-lhe 
muito comesinha, visto que mil vezes há de ter pensado nela! E qual 
será o motivo por que o nobre senador nestas circunstâncias furta-se à 
semelhante indagação? ... Pois não será conveniente que a comissão 
diga se foi ou não ferida a constituição com a deportação de sena­
dores? 

Senhores, se os ministros erraram, digam-no francamente, des­
culpem-se com as circunstâncias, perdoe-se-lhe mesmo; mas não se 
queira sorrateiramente estabelecer certos princípios que atacam de 
frente a constituição; isto não quero eu, porque não é assim que se há 
de regenerar o país. Que pena me causa, senhores, que o tempo não 
possa retrogradar! Quisera que o Sr. D. Pedro I ressuscitasse, e, fun­
dado em certos princípios que hoje aqui se querem estabelecer, usasse 
de suas atribuições contra certos deputados de outras épocas! Sim, 
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~enhores, é pena que o Sr. D. Pedro I não possa resurgir para ver ago­
ra sustentada uma doutrina inteiramente avessa da que outrora se ex­
pendia! Eis porque em um período semi-oficial se diz que no Brasil se 
não sabe o que é bem e o mal; é porque certas notabilidades, que muito 
influem nos negócios públicos, dizem hoje- Fulano é um Helofernes 
-e no dia seguinte clamam que o mesmo homem é um semideus ! Es­
ta notabilidade é que tem feito com que se não saiba entre nós o que 
é bom e o que o mau, de modo que o que hoje é ótimo amanhã para 
nada presta. Qual a causa disto? Porque o nobre senador, cujo exem­
plo, sem dúvida, tem muita influência na nossa sociedade, e outros 
no mesmo caso do nobre senador não tem por sorte um astro fixo; 
mas sim um astro errante, agora elogia o que logo reprova. 

Foram desterrados senadores; ainda estão desterrados cidadãos 
brasileiros que com desterro sofrem incontentavelmente uma pena; 
isto sem que fossem sentenciados! Pede-se que uma questão destas 
examinada com madureza, e aí começa o nobre senador a bordejar, e 
a dizer: - logo - esperemos - em outra ocasião -. Ora senhores, 
não sei que embaraço há para que cada um possa francamente emitir 
suas opiniões!... É por estas e outras que peço aos nobre ministros 
que se demitam, que se conservem nos seus postos, até que dei­
xem ver rasgar-se essa cortina que já está tão diáfana, que presente­
mente se vão conhecendo os sujeitos que por tras dela querem mane­
jar os negócios. A demissão do ministério como que seria uma fran­
queza; nada, deixem esses senhores que lhe fazem a guerra manifestar 
a sua artilharia, pronunciarem-se francamente. Não nos faz conta que 
tudo fique ambíguo, que tudo siga a mesma marcha, para depois se 
nos vir dizer: - Nós é que queremos regenerar o Brasil -. Isso não. 
Eis porque há desordens no Brasil: diz-se geralmente:- não se quer 
castigar ninguém -: e certos senhores só querem subir ao poder, ou 
governar por tras da cortina, à maneira do falecido deputado Evaristo, 
de quem muitos foram discípulos, e cujas máximas estão agora pon­
do em prática. Ora, senhores, devemos acabar com este sistema. Não 
é assim, sr. presidente? V. Ex.; que é tão franco, não me dirá se não é 
verdade que estes senhores devem pro·nunciar-se com franqueza? Para 
que serve essa capa que os oculta? Para enganar a nação. Não é deste 
modo que a havemos de regenerar, é sim castigando os que errarem; 
isto quanto antes, sem boderjar. Quando os ministros errarem, sejam 
castigados; quando o povo, sem justiça, se rebelar, seja igualmente 
castigado. 

Repito: não digo nem nunca disse que se não usasse da palavra 
-rebelião- na resposta à fala do trono; o que não disse foi que nada 
se decidisse sem maduro exame da comissão; porém assim não foi de­
liberado. Agora trata-se destes negócios: pede-se que o requerimento 
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vá a uma comissão; mas não se quer. Por quê? ... Vá à comissão; ela 
que pense e dê parec·er pró ou contra. Não se quer isto: porém note 
V. Ex. que não querem que uma comissão examine a questão com 
madureza, e querem discutí-la aqui de improviso! Querem decidir de 
pronto -tal medida é má, tal outra é boa -, e emitem máximas de 
que me horrorizo e de que todo o Brasil se há de horrorizar. Não acha 
V. Ex. que, ficando o poder moderador descoberto, sem que os minis­
tros que referendam suas· ordens sejam por elas responsáveis, e poden­
do o governo desterrar quaisquer senadores que lhe não agradarem, 
por qualquer motivo, assim como dissolver a câmara dos deputados 
previamente, está estabelecido o despotismo? Não conhece V. Ex. que 
o despotismo, apoiado por câmara disciplinadas para obedecerem em 
tudo e por tudo ao menor aceno do governo, é a pior forma de tirania 
que há? Entretanto é o que se quer? 

O governo podia dissolver a câmara, ninguém o nega: mas que 
pressa havia? Não seria melhor esperar algum ato dessa câmara, espe­
rar que existisse? A constituição autoriza a dissolução da câmara nos 
casos que a salvação do estado o exigir: mas como se dissolve uma coi­
sa que não existe? Não é a pi icável aqui o epitáfio de Eva? 

"H i c jact defuncta" 
"Attâmen non nata". 

Como é que um corpo que não nasceu morreu? 
O Sr. C. Leão:- Ela tinha nascido; faltava-lhe o batismo. 
O Sr. C. Ferreira: - Faltava-lhe o batismo? ... Ora, suponha 

V. Ex. que antes não se abria a câmara dos deputados, o senado podia 
trabalhar sem ela? 1\Jão sabe V. Ex. que o batismo é necessário para 
subir ao céu e que sem ele o mais que se pode fazer é ir ao limbo? 

O nobre senador, em vez de concordar em que o requerimento 
fosse a uma comissão, tratou de relatar as irregularidades das eleições 
da câmara dissolvida; quanto às presentes, procedeu-se com toda a ir­
regularidade. Entretanto já apontei certo caso de meter-se na urna 
uma xícara com os nomes dos 16 que haviam de eleger a mesa eleito­
ral, caso que li em um período que, segundo creio, aleivosamente é 
atribuído ao nobre senador; não sei se o nobre senador leu nesse pe­
ríodo esse outro caso e outro, em que também ja tive ocasião de falar 
do que fizeram na Bahia com a imagem de Cristo, servindo-se dela co­
mo de um cacete para desordens ... bagatelas. 

O Sr. Mello IVIatos diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. Costa Ferreira:- Eu falo com todo o respeito. E porven­

tura pouco respeito arrumar eu o que fizera alguns dos patrícios de 
V. Ex. ousando assim profanar a imagem de Cristo e o seu próprio 
templo? 
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A ir rei igião é dos que praticam estes atos, não minha; que os re­
provo e condeno. Fala-se muito em religião; mas o que se quer dela é 
a casca ... 

O Sr. Visconde de Congonhas do Campo:- Apoiado. 
O.Sr. Costa Ferreira:- V. Ex. é muito religioso, muito amigo 

da religião, repare bem e verá que, por nossa desgraça, o que entre nós 
se quer da religião é só a casca. A maior parte dos que repetidas vezes 
falam são os que menos curam dela. 

1\lão sei por que motivo o nobre senador por IVIinas tem tanta 
indisposição com o Maranhão. Não sei também por que razão o tal 
período Sentinella se embaraça tão continuadamente com o Maranhão. 
i\Jão posso saber. Até há poucos tempos eu li, ilustre senador, (dirigin­
do-se para o Sr. Almeida e Silva} que da nossa terra, de Alcântara, fu­
giram 250 pessoas espavoridas dos despotismos dos homens dos Es­
tados Unidos, assim chama aos Alcantarenses esse periódico que os 
quer estigmatizar. Ora eu desejava que me declarassem o nome de 
duas pessoas, sequer, que de lá fugissem para evitar qualquer despo­
tismo. A minha pátria, Alcântara, é toda monarquista, é muito amiga 
da constituição: se merece o nome de Estados Unidos é só pelo lado 
de prezar a probidade e a honra: não porque deseje o sistema demo­
crata. 

Falou o nobre senador em 5.000 votos. Pergunto eu: todo o 
mundo não sabe que esses abusos tiveram lugar só em dois colégios, e 
que foram devidos a esse partido cabano que quer ser chamado ordei­
ro? Ora, assim como foram anuladas eleições de alguns colégios, não 
podiam ser anuladas as desse dois colégios, e admitido ao seio da 
câmara o cidadão que independentemente deles estava eleito depu­
tado? 

Disse o nobre senador que a rebelião lavrara por todo o império, 
que todo o império estava atacado por princípios desorganizadores. 
Posso asseverar ao nobre senador que a minha província não está nem 
esteve infestada por semelhantes princípios: a minha província não 
fez como a do nobre senador, não houve nela pessoas que assinassem re­
presentações contra as reformas do código, e fossem logo, concitadas 
assinar outras representações dizendo o contrário. Este manejo, Sr. 
presidente, é tão baixo, torna o povo tão desmoralizado, tão sem-ver­
gonha, tão sem pejo!... A minha província nunca representou, nem 
pró nem contra essas reformas, embora conhecesse belamente que fa­
riam a constituição; mas só dos seus representantes esperava remédio. 

De modo que essas leis passaram, logo se prognosticou, pouco 
mais ou menos, quais seriam as funestas conseqüências que delas re­
sultariam. Um nobre senador que então era ainda deputado, dizia na 
outra câmara:- Venham já essas leis, que tanto se demoram no sena-
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do, para que tenhamos tempo de as examinar: elas lá chegaram e não 
se examinaram; passatam repentinamente. 

O Sr. Carneiro Leão:- Porque as julgamos convenientes. 
O Sr. Costa Ferreira:- Sim; mas é preciso não dar aso a desor-

dens. 
Mas enfim, passaram essas leis, leis que sujeitaram o poder judi­

ciário ao poder executivo. O que eu desejara é que elas tivessem sido 
postas em prática achan"do-se o país sossegado, e que os ministros 
nomeassem o nobre senador para chefe de polícia do R i o Negro ou 
de Mato Grosso; então veriam os ministro como se se gritava logo con­
tra essas leis. . 

O Sr. Carneiro Leão:- 1\Jão somos muito gritadores. 
O Sr. Costa Ferreira:- Observe que os chefes de polícia nomea­

dos pelo governo, que não apadrinham certo partido são tidos em 
conta de desordeiros. Por exemplo: para o Maranhão o governo no­
meou um magistrado muito probo, o desembargador rv1arianni; levan­
ta-se logo uma gritaria contra esse chefe de polícia, diz-se que ele não 
procura senão apoiar os anarquista, e estes eleives nascem de certos 
indivíduos que só procuram difamá-lo para conseguir seus fins pecu­
liares, nao o bem público. 

Enfim, senhores, vá o requerimento à comissão; ela dirá se com 
efeito os Srs. ministros podiam prender senadores, deportar cidadãos 
brasileiros para Portugal, e recomendar ao nosso ministro naquele 
país que lhes não desse passaporte para saírem de lá, como se não fos­
se isto fazer do nosso ministro um emissário de ... 

Porém nada mais direi. Estou persuadido que a minha opinião 
tem tanta força para fazer com que certos Srs. senadores retrogradem, 
como tem um grão de areia em uma praia para repelir o furioso em­
bate das ondas. 

Digo a minha opinião francamente. Mas parece que já vou ven­
do um nobre senador que na câmara dos deputados era chefe da maio­
ria, e dirigia todos os trabalhos, querer hoje trilhar aqui a mesma sen­
da, e eu irei seguindo os passos do nobre senador para poder decidir­
me a este respeito. 

O Sr. Vasconcellos:- Pedi a palavra para uma explicação. 
Sr. presidente, quem ouvisse o discurso do nobre senador ou 

quem o ler, persuadir-se-á de que houve no senado quem santificasse 
a deportação de cidadãos e outras coisas que o nobre senador acabou 
de combater, como se dentro desta casa se houvesse já emitido um 
juízo definitivo sobre estes fatos, de maneira que merecesse que o no­
bre senador ... 

O Sr. C. Ferreira:- Não se quer examinar, é do que me queixo. 
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O Sr. Vasconcellos: - Não é exato o aparte do nobre senador, 
nós queremos, nós devemos examinar o procedimento do governo 
sobre alguns do_s objetos mencionados no requerimento; mas o fare­
mos em tempo oportuno, cumpriremos este dever, de maneira que 
não nos inabilitemos para satisfazer outro mais importante, institui­
remos aturado exame, sobre esses fatos e sobre a imputabilidade de 
seus autores quando tivermos de julgar os ministros competentes e re­
gularmente acusados. Se nos déssemos pressa a saciar a sofreguidão 
que o nobre senador mostra de condenar os ministros antes de pro­
cessos, tornar-nos-íamos suspeitos, a razão e a justiça não aprovariam 
o nosso voto qualquer que ele fosse. 

Suponha-se, o que é crível, que o senado incumbe à comis­
sao o exame requerido, que esta passa averiguar os fatos referidos, 
suas circunstâncias; quem os praticou, sua moralidade, e propõe um 
parecer que é aprovado. Poderemos mais, como juízes, sentenciar os 
ministros? Não é este um meio de escusá-los, de revelar-lhes toda a 
pena em que tenham incorrido, visto que não há na terra outros juízes 
com autoridade de conhecer de seus delitos? Ah! o nobre senador 
que ostenta tanta severidade contra os ministros é o seu mais extremo 
defensor, é eminentemente ministerial, receoso de que o senado os 
condene em um dia, quando competentemente acusados; quer evitar 
sua punição inibindo-nos de exercer então nossa jurisdição. Somos nós 
que não queremos este exame extemporâneo que nos reservamos para 
julgar os ministros que guardamos a constituição, sem embargo de 
quaisquer comprometimentos que daí nos venham e não nos importa 
que este procedimento denominem transgressão da lei fundamental 
do estado, santificação do crime. Explique-se o nobre senador com 
clareza e precisão, e não deixe interver que seus colegas reputam cons­
titucional - deportar cidadãos-. Saiba o nobre senador que seus co­
legas entendem, querem e sabem executar a constituição .. : 

O Sr. C. Ferreira:- Ainda não ouvi uma só palavra a favor des­
te senador. 

O Sr. F. de IVlatto: - Apoiado. 
O Sr. Vasconcellos: - Pode o nobre senador explicar-se a meu 

respeito com clareza, porque me considero habilitado para responder 
às suas argüições. Todas as vezes que tenho falado nesta sessão tenho 
me enunciado penso que com as necessárias precauções, tenho dito 
que não me ocupo senão de direito, e ponho de parte as pessoas e coi­
sas, porque a minha posição me prescreve esta marcha. o nobre sena­
dor entende que não, que não tenho procedido bem, que devia já for­
mar um juízo de fatos, antes do tempo marcado na constituição do 
estado. O nobre senador brada as violações da constituição, e entre­
tanto esuanha que eu a não infrija: querendo que eu emita um juízo 
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sobre tais objetos, não guarda a constituição do estado para favorecer 
aos ministros. O nobre senador é eminentemente ministerial, inabili­
tando o senado para sentenciar, se tem os crimes de que os argúi. 
Venham os processos, examinen-se os fatos; se os ministros tiverem 
violado a constituição e mostrarem que foram obrigados pela inexo­
rável lei da necessidade, nós o examinaremos; se se verificar que pro­
cederam segundo exigia a consolidação da nossa lei fundamental, que 
cometeram excessos constrangidos pela necessidade, eu não os per­
doarei, eu os declararei dignos do reconhecimento da coroa e do país. 
Se porém eles violaram a constituição sem necessidade, ou por uma 
suposta necessidade, não os perdoarei, condena-los-e i; porque, como 
juiz, nunca me cabe perdoar. 

Não farei alguns reparos sobre a maneira de argumentar do no­
bre senador. Um periódico diz que na sua terra se tem cometido ex­
cessos, entretanto o nobre senador tem interesse em que este periódi­
co se atribua a determinado senador, e institui um diálogo, ou quer 
instituir um diálogo com este senador, para o convencer de que não 
se cometeram tais excessos. A este respeito desejo saber o que dispõe 
o regimento da casa, porque, apesar de ter assento aqui já há alguns 
anos, ainda não compreendi perfeitamente, e não sei se tal maneira 
de discutir é aqui admitida. Eu suspeito que uma pessoa qualquer es­
creve um periódico; leio nele proposições errôneas, condenávies, e ve­
nho para o senado ocupar-me dessa pessoa e desse periódico. 1\lão sei 
se o regimento admite essa marcha, e mesmo custa-me ouvir ao nobre 
senador, a quem aliás respeito, quando trata de objetos tão estranhos 
aos seus deveres parlamentares. Eu não sei como ele se anima a dizer: 
tal periódico é redigido por fulano, tal periódico é inspirado por si­
crano, porque muitas vezes esse tal periódico daí há tempos censura 
acremente a esse espírito, como costumam chamar, e então insinua-se 
que esse espírito vai animar ou dirigir outro periódico, reconhecida já 
a primeira calúnia; e assim está o nobre senador sempre muito satis­
feito por julgar que vai trilhando o verdadeiro caminho. 

Não argumento, nem gosto de argumentar com os fatos nem 
com opiniões emitidas na câmara dos deputados. Se eu lá estivesse 
havia de instituir um exame sobre o procedimento dos ministros ha-

• I 

via de censurá-los, havia de procurar inteirar-me bem dos fatos, para 
censurá-los, se tivessem cometido erros ou crimes· não havia de me 

I 

ocupar do que não tivessem feito, deixando em silêncio seus maus atos 
estranháveis passam incoláveis, ninguém faz reparo algum a seu respei­
to, e os que não têm gravidade, que são muito justificáveis, esses são 
objetos de largas dissertações, que não podem dar um resultado profí­
cuo, que nenhum resultado a esmo podem ter, o que ganhará o país 
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dizendo a oposição que a câmara dos deputados dissolvida em 1842 
ainda existe, e que a câmara presente é nula? ... 

O Sr. C. Ferreira:- Eu digo o contrário. 
O Sr. Vasconcellos: - ... porque se aquela dissolução é nula, 

a presente câmara o é igualmente. Ora, qual será o resultado prático 
destas doutrinas? A anarquia. O nobre senador bradou contra a anar­
quia; eu sou da sua opinião; mas que resultado tem esta preposição do 
nobre senador - é nula a câmara dos deputados? - Quais serão as 
conseqüências? Não será a anarquia? ... O nobre senador admite are­
sistência, disse que era ela um germe que tinha sido impresso no fun­
do do coração humano pela própria mão da Divindade, e que às vezes 
que era preciso desenvolver ... e que se desenvolvia sempre que era 
preciso ... nem ao menos o nobre senador a restringe ao caso de abso­
luta necessidade e reconhece legítima só nesses raros fatos providen­
ciais que o homem tem testemunhado, e que não sabe explicar ... 

O Sr. C. Ferreira:- Não senhor, não quero isto. 
O Sr. Vasconcellos: - ... apregoando que a câmara dos deputa­

dos é nula, apregoa igualmente o direito de resistência. Ora, não serão 
já de sobejo os elementos de desordem que tem o Brasil? Eu faço jus­
tiça ao nobre senador; muitas vezes também emito proposições muito 
arriscadas, muito infensas à ordem pública, e por isso não posso con­
denar a qualquer outro Sr. senador, quando em um ou outro caso 
também se desliza um pouco da verdadeira senda. 

Mas, como o nobre senador tanto insiste neste exame, tanto se 
irrita contra a dissolução da câmara dos deputados, quisera que ele 
dissesse -estas minhas proposições, este meu trabalho, hão de dar ao 
país este resultado - : quisera que dissesse qual é o resultado que es­
pera. Eu não posso descobrir outro senão indisposição contra a câma­
ra atual, diminuição da sua força moral e comprometimento 'do país. 
Tenho também de me explicar sobre outra proposição do nobre se­
nador - de que eu quero descobrir o poder moderador - :eu nunca 
o quis fazer; o nobre senador é que quer cobrir o que a constituição 
julgou que não devia cobrir. Se o nobre senador me mostrar um arti­
go da constituição que diga que o poder moderador não poderá exer­
cer suas funções sem referenda dos ministros responsáveis, então direi 
que quero descobrir o poder moderador; então direi perante o país: 
- Sou criminoso, emito uma proposição perigosíssima, herética, que­
ro comprometer a coroa - :até julgo que o senado tem direito de me 
expulsar do seu seio; mas eu não vejo quê o poder moderador tenha 
necessidade alguma de ser coberto ... 

O Sr. C. Ferreira:- Não tem necessidade nenhuma? ! ... 
O Sr. Vasconcellos:- Nenhuma: mostre-me qual é o artigo da 

constituiçao que exige a referenda dos ministros para atos do poder 
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moderador. Quero que o nobre senador me diga em que consiste então 
o poder moderador, se os redatores da constituição do estado foram 
uns desmemoriados que criaram poderes que nada significam; que o 
poder moderador não é tal poder; que é o mesmo que o poder execu­
tivo. Mostrando isto, também me considerei estar em um erro muito 
grosseiro e condenável. Quando se discutiu a lei do conselho de estado, 
então disse que tinha muita fé nas suas instituições. Repito, a dissolu­
ção da câmara é um desses atos que nunca poderá ser julgado por au­
toridade judiciária, nunca poderá ser condenado senão em ocasião em 
que houver lei no país, em ocasião de revolução; em todos os outros 
casos é um dos fatos que, sendo consumado, todos devem dizer- é 
:egítimo. Eis a minha opinião. 

O Sr. C. Leão: - Não tendo ouvido refutados os argumentos 
que produzi contra o requerimento, em discussão, era bem dispensá­
vel que eu tornasse a falar sobre a matéria; mas o que disse o nobre 
senador, que mais se dirigiu pessoalmente a mim do que à argumen­
taçao que fiz, me obriga a dizer algumas palavras. 

Far-me-ei primeiramente entender; quando voto contra este 
requerimento e na qualidade de senador; se eu fora deputado, votaria 
por ele. Para quê? Para acusar os ministros? Não o pense o nobre se­
nador: eu votaria pelo requerimento para instituir um exame dos atos 
do ministério, para defender os ministros em cada uma das argüições 
que lhes pudessem ser feitas pelo nobre senador e pelos que pensam 
como o nobre senador. Votaria pelo requerimento para instituir esse 
exame, e a câmara decidiria se procedia ou não a acusação; mas se a 
câmara julgasse que procedia, eu posso justificar ao nobre senador 
que seria contra o meu voto. Oigo assim claramente o meu pensa· 
menta, para que o nobre senador saiba que não quero iludir ninguém. 
Mas como sou senador e não deputado, como a esta câmara não com­
pete acusar os ministros, julgo que o exame que se requer é inteira­
mente incompetente. Compete sem d(Jvida à assembléia geral exami­
nar no princípio das suas sessões se a constituição política do estado 
tem sido exatamente observada; mas note-se que do exame dos quesi­
tos propostos no requerimento não pode resultar senão a aprovação 
plena dos atos ministeriais ou a sua condenação, e para isso estamos 
fora de tempo. Escuso insistir sobre este objeto, porque o nobre sena­
dor já terá percebido qual seja o meu pensamento. 

Tratarei pois de responder à sua argumentação, em que só mos­
trou a animosidade, ódio e rancor que nutre contra mim e o desejo 
de fazer insinuações a meu respeito. O nobre senador invocou a me­
mória do cidadão Evaristo, que há tantos anos é morto, não sei se 
para o louvar ou vituperar; não pude saber qual o sentido em que falou 
o nobre senador. Certamente na conduta política desse deputado po-
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dem-se achar, conforme a crença política que tenhamos, erros ou 
grandes acertos: quanto aos acertos, muitas vezes lhes tenho elogiado; 
pelo que respeita aos erros, acho inoportuna a ocasião para entrarmos 
nesse exame. 

Acerca da insinuação do nobre senador, que tanto olhou para 
este lugar para duas pessoas que aqui se sentam, dizendo que uma que­
ria entrar no poder, e outra não, porque queria influir de fora ego­
vernar por trás da cortina; declaro, pelo que me toca, que quem acei­
ta a presidência de uma província, e vai nela executar uma política, 
não quer andar atrás da cortina. Já me apresentei ao país uma vez 
como ministro, e outra vez como presidente de província, executando 
uma política, e isto não é andar oculto. 

Quanto à outra insinuação c:ue fez o nobre senador, inculcando­
me chefe da maioria da câmara dos deputados, como parece querer in­
dispor os meus colegas do senado a meu respeito devo dizer que é ab­
surdo pensar que naquela câmara ou alguma vez tivesse tal pretenção; 
sempre acreditei que os que me queriam insinuar como chefe despó­
tico, governando os meus colegas, não tinham por fim senão indispor­
me com eles. Quem pensa sabe que entre membros todos iguais, 
gozando dos mesmo direitos, se há diferença por algum, não pode ele 
provir senão de professar-se as mesmas opiniões. Senhores, eu espero 
que me avalieis por meus atos, e que, isentos do pequeno ódio ou ani­
.mosidade que ao nobre senador faz tudo transtornar, me fareis mais 
justiça do que aquela que o nobre senador é capaz de me fazer. 

O Sr. Costa Ferreira:- Peço a palavra. 
O Sr. presidente:- O nobre senador já falou duas vezes. 
O Sr. Costa Ferreira:- E para uma explicação. 
O Sr. Presidente:- Tem a palavra para explicar. 
O Sr. Costa Ferreira: - Não sei que motivo tem o nobre sena­

dor para dizer que nutro rancor contra sua pessoa. Francamente de­
claro ao nobre senador que não trato aqui de pessoas. Muito respeito 
e prezo o nobre senador; porém aborreço de coração certos princípios 
que aqui tem emitido, e que, além de degradar o senado, concorre­
rão sem dúvida para estabelecer o despotismo. 

Também senti que outro nobre senador por Minas me atribuís­
se opiniões que nunca emiti, qual seja dizer que eu sustentei que o di­
reito de resistência podia ser empregado em qualquer caso ordinário. 
1\lunca disse isso, muito claramente me tenho enunciado a esse respeito. 
IVIuitas vezes disse que desse direito se devia usar com muita cautela, 
e que, mesmo na época da independência, só usei dele no último ex­
tremo. Desafio o nobre senador e qualquer outra pessoa,. a não ser z:­
guns desses periodiqueiros semi-oficiais, a quem me aponte um só ca­
so em que eu tenha excitado os povos a resistirem. 



196 

Eu disse, e repito, que o direito de resistência, posto que infun­
dido pela natureza no coração, era uma arma terrível de que só se deve 
lançar mão em casos extremos. Talvez, Sr. presidente, que algum dos 
atuais ministros tenha em outro tempo proclamado essé direito mais 
claramente do que eu, quando o imperante dizia aos povos que era 
necessário regar com sangue o tronco da árvore de liberdade. Creio 
que algum dos atuais ministros também o era então, e não sei se refe­
rendou essa proclamação; mas, se a memória me não engana, um dos 
nobres ministros também o era nessa epóca. 

O Sr. presidente declara que não há mais quem tenha a palavra. 
Indo-se votar, verifica-se não haver casa, e feita a chamada 

acham-se presentes 24 Srs. senadores, faltando os Srs. Hollanda Ca­
valcanti, ·barão de Suassuna, Lopes Gama, Paraíso, Lobato, Mairink, 
Alencar, Vergueiro, e visconde do Rio Vermelho; sendo por impedi­
dos os Srs. marquês de Paranaguá, visconde de Abrantes; e com causa 
participada os Srs. conde de Lages, Feijó, Brito Guerra, Lima e Silva, 
Paula Albuquerque, Paula Souza, Saturnino, Almeida Albuquerque, 
marquês de Maricá, marquê5 de S. João da Palma e visconde da Pedra 
Branca. 

O Sr. 19 Secretário participa que o Sr. senador Francisco de 
Paula Almeida Albuquerque havia tomado nojo em conseqüência do 
falecimento de um seu irmão. 

Fica o senado inteirado, e manda-se desanojar. 
O Sr. presidente marca para a ordem do dia a mesma de hoje. 
Levanta-se a sessão a 1 hora e 40 minutos. 



SESSÃO EM 18 DE JANEIRO DE 1843 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre 

Ás 1 O horas e meia, feita a chamada acham-se presentes 25 se­
nadores, faltando os Srs. visconde do R i o Vermelho, Alencar Verguei­
ro, Almeida e Silva, Mairink, visconde de Olinda, Hollanda Cavalcan­
te, barão de Suassuna e Ferreira de M~lo; sendo por impedido o Sr. mar­
quês de Paranaguá, e com causa participada os Srs. visconde da Pedra 
Branca, Paraíso, conde de Lages, Saturnino, Almeida Albuquerque, 
Paula Albuquerque, marquês de Maricá, Feijó, marquês de S. João da 
Palma, Paula Souza e Brito Guerra. 

O Sr. presidente declara não haver casa, e convida os Srs. sena­
dores presentes para ocuparem-se em trabalhos de comissões. 

Dá para ordem do dia a matéria dada para hoje. 



SESSÃO EIVI19 DE JANEIRO DE 1843 

Presidência do Sr. barão de IVIont'Aiegre. 

Às 10 horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão, e lidas as atas de 17 e 18 do corrente 
são aprovadas. 

O Sr. 19Secretário da conta do seguinte: 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. senador conde de Lages, comunicando achar­
se anojado em razão do falecimento de sua sogra. - Fica o senado 
inteirado. 

Outro do presidente da província de S. Paulo, enviando um 
exemplar das atas legislativas da assembléia da mesma província, pro­
mulgadas no ano passado. - Ã comissão de assembléias provinciais. 

Um requerimento de Joaquim lgnácio Lopes de Andrade 
pedindo se lhe mande pagar a diferença do ordenado que lhe compe­
te em conformidade do decreto de 19 de junho de 1841. -À comis­
são de fazenda. 

O Sr. Ferreira de fVIello participa que o Sr. senador Paula Sou­
za não compareceu por doente. - Fica o senado inteirado. 

Lê-se e fica sobre a mesa o seguinte parecer: 
"À comissão de fazenda foram presentes as resoluções da câmara dos 
deputados, que concedem dispensa das leis de amortização para 
poder empregar em bens de raiz: 

"1Q À casa da misericórdia da vila de Valença 60:000$rs. 
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"2Q O convento das religiosas da Senhora da Lapa da cidade da 
Bahia 40:000$rs. 

"3Q À Ordem Terceira de S. Domingos da mesma cidade ..... 
30:000$rs. 

À comissão reputa de incontestável utilidade as leis de amorti­
zação, e muito inconvenientes semelhantes, dispensas podiam ser 
toleráveis em outro tempo, quando nada mais seguro havia do que a 
compra de bens de raiz para a criação de uma renda de tais estabeleci­
mentos, e não hoje que as apólices de fundos públicos podem muito 
melhor satisfazer aquele fim. 

"A comissão é pois de parecer que as resoluções acima não se­
jam aprovadas. 

Paço do senado,17 de janeiro de 1843. -Alves Branco. -Vas­
concellos. - Castro e Silva." 

O Sr. C. Ferreira: - Pedi a palavra para fazer algumas observa­
ções ao meu discurso pronunciado na sessão de 14 do corrente, e pu­
blicado no Jornal do Comércio de 17 de janeiro o que anteontem ia 
fazendo quando V.Ex. teve a bondade de advertir-me que a ocasião 
era inoportuna. 

Dizia eu, Sr. presidente, que de todos as garantias do cidadão, 
a liberdade de imprensa era a mais útil, preciosa e essencial no siste­
ma representativo, porém que muitas vezes ela produzia males irrepa­
ráveis, por isso que a pena dos redatores não tem a virtude mágica 
da lança de Telesphoro, que feria e curava ao mesmo tempo, e que 
ainda não foi descoberta entre as raridades tiradas dessas cidades su­
focadas pelo vulcão de l\lápoles. Muitas vezes, Sr. presidente, os re­
datores, ainda mesmo contando depois a palinódia, não reparam os 
danos feitos, porque acontece que pessoa que vê em uma folha ferido 
o crédito de um cidadão, não lê depois a retratação. Ora, se estes da­
nos são graves a respeito de qualquer folha, muito mais são quando se 
trata de uma folha oficial. É por isso que desejo que .haja a maior exa­
tidão na publicação de nossos debates, posto que reconheça as difi­
cu Idades da empresa. 

Falando sobre o processo de dois nobres senadores, que se 
acha na comissão, disse eu que o juiz que o formou não tinha querido 
entrar verdadeiramente no âmago da verdade, e apontei o depoimen­
to de uma testemunha que dissera que, em dias de dezembro, se tinha 
instalado essa célebre sociedade dos Invisíveis em casa do Sr. senador 
Ferreira de Mello, e que depois, retificando este seu juramento, decla­
ra que não tinha sido em casa desse nobre senador, mas sim na do Sr. 
senador Lima. Entretanto, li no Jornal do Comércio que eu disse que 
fora em casa do cidadão Limpo. Ora, eu não falei aqui no Sr. limpo, 
não desejo, nem levemente argumentar os aflitos as suas aflições, e se 
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falei nesse juramento em que era mencionado o meu nobre amigo o 
Sr. Lima, foi porque entendi que ele está bem acobertado de quais­
quer calúnias, e isto mesmo mostrava o governo, porque, apesar de 
ter o Sr. Lima uma ·testemunha contra si, ainda o governo não lhe ti­
rou a chave, como tem tirado a outros; sinal de que está o nobre se­
nador no bom conceito do governo, o que também deixam ver esses 
periódicos do governo dizendo que no senado, existe a guarda avan­
çada dos desordeiros de Santa Luzia, que aqui existem onze firmes; 
mas que, graças ao céu,. o senado apenas escolheu dois dos mais insi­
gnificantes desses firmes para as suas comissões, isto é, os Srs. barão 
do Pontal e Carvalho: daqui bem se vê que, saindo eleito o nobre se­
nador o Sr. Lima para uma comissão, e não se falando nele, sem dúvi­
da, nem por sombra entra esse nobre senador no número dos firmes; 
portanto podia eu, levado estas considerações, falar sobre este objeto 
sem ofender, nem levemente, a este meu amigo, que muito prezo. 

Foi para reparar este engano que pedi a palavra. 
Também quero fazer me entender sobre o direito de resistência 

em que aqui se tem falado, para que se não diga que eu sou de opi­
niâo que se deve lançar mão ordinariamente deste remédio. Por esta 
ocasião eu citei o fundador do império, quando na proclamação à na­
ção portuguesa( do que pode ser testemunha um dos nobres ministros 
atuais, que era igualmente ministro do ano de 1828) dizia que era 
nescessário regar com sangue o tronco da árvore da liberdade, porque 
só assim é que ela podia prosperar. Então diria eu, se entre nós se 
estabelecesse o direito de dissolver uma câmara previamente, seria 
uma coisa terrível; porque hoje dissolvia-se uma câmara previamente, 
alegando-se nulidades das eleições; procedia-se à nova eleição; vinha 
outra câmara, e tornava a ser dissolvida até que enfim aparecesse nas 
nossas câmaras não homens que exprimissem a vontade do povo, 
ma~ sim a vontade do governo. Também disse que, se os Srs. minis­
tros que referendam aos atos do poder moderador, não fossem res­
ponsáveis por eles, seria isso perniciosíssimo; e que, se o poder 
executivo tivesse o direito de, a seu bel-prazer, mandar prender e 
deportar senadores, torm3r-se-ia a sorte do senado brasileiro inferior à 
dos criados dos lordes na Inglaterra; e que estes princípios dariam azo 
a que a nação lançasse mão do mesmo direito que lhe tinha indicado 
na sua proclamação aos portugueses o Sr. D. Pedro I. Foi isto o que 
eu disse. 

ORDEívl DO DIA 

Continua a discussão adiada na última sessão da indicacão do 
Sr. Feijó, apoiada em 12 do corrente. · 
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O Sr. Feijó: Sr. presidente, quando ofereci este requerimento, 
pareceu-me que nem daria lugar a discussão: julguei que V.Ex. manda­
ria em ofício os quesitos à comissão, porque eu nada mais requeri do 
que a observância de um artigo constitucional, de um artigo muito 
claro, que não dá lugar a interpretação alguma; mas vejo que, pelo 
contrário, até houve oposição a isto!Ora eu não duvidava que 
quando a comissão desse o seu parecer, e julgasse que com efeito se ti­
nha violado a constituição, muitas pessoas julgassem que não, e então 
discutíssemos, a ver de que parte estava a razão; mas a única objeção 
que se apresenta é esta porque vai a comissão? - Eu respondo: que a 
constituição é que manda que isto se faça, e ela mesmo diz que é para 
providenciar-se, como for justo, e não só a comissão poderá indicar as 
providências que entender justas, como também qualquer de nós. 

Eu, Sr. presidente, julgo que o artigo 172 da constituição é 
muito claro e terminante, e que o senado, para poder vigiar na manu­
tenção da constituição, deve aprovar o meu requerimento. A comis­
são dará o seu parecer, e a nação ficará conhecendo se temos ou não 
constituição, e se o senado serve para alguma coisa, porque, se o se­
nado não pode dar providências para que a constituição não seja vio­
lada, então de que serve o senado? De nada: é um fantasma; por isso 
ainda me persuado que nenhuma razão se tem apresentado contra o 
meu requerimento, que exige unicamente a execução do art.173 da 
constituição. 

O Sr. presidente declara que não há mais quem tenha a pala-
vra. 

Encerrada a discussão, é posto o requerimento a votos e rejei-
tado. 

O Sr. presidente declara que o senado ia se ocupar em traba­
lhos de comissão, e dá para ordem do dia a última discussão da res­
posta à fala do trono. 

Levanta-se a sessão depois do meio-dia. 



SESSÃO EM 21 DE JANEIRO DE 1843 

Presidência do Sr. barâ·o de Mont'Aiegre. 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 1 Q Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. senador Honório Hermetto Carneiro Leão, 
participando haver sido nomeado, por decreto de 20 do corrente, 
ministro e secretário de estado dos negócios da justiça, e interinamen­
te dos estrangeiros.- Fica o senado inteirado. 

Lê-se o diploma imperial que nomeia senador do império ao 
Sr. José Clemente Pereira, eleito pela província do Pará, em lugar do 
falecido Sr. barão de ltapoã. - E- remetido à comissão de constitui­
ção com as atas da respectiva eleição. 

ORDEM DO DIA 
Entra em última discussão o projeto de resposta à fala do 

trono. 
O Sr. Alves Branco:- Sr. presidente, assentei ser de meu dever 

dar agora o meu voto em separado, redigido segundo entendo. Pare­
ceu-me que isto não era necessário, e que bastaria que em segunda 
discussão eu propusesse aquelas emendas que julgasse mais essenci­
ais; porém como nenhuma destas emendas foi aprovada, julgo cumprir 
uma obrigação apresentando o meu voto em separado, assim conce­
bido: 



203 

"Senhor! Orgãos do senado brasileiro, nós vimos depor novos 
protestos de gratidão e lealdade ante o trono que o Augusto Pai de 
Vossa Majestade Imperial, o Invicto Fundador do lmpério,consolidou 
pela independência e constituição, obras exímias de suas mãos glo­
riosas,. e novo pacto de aliança entre o seu coração e o coração de seu 
povo. 

"O vivo prazer com que Vossa Majestade Imperial abriu a pri­
meira sessão da atual legislatura é o testemunho o mais autêntico da 
sabedoria com que Vossa Majestade Imperial reconhece que o seu 
trono tem o mais sólido fundamento no amor de um povo livre, que, 
além de seu monarca, considera a Vossa Majestade Imperial perpétuo 
defensor de seus direitos. 

"O senado admira e agradece a Vossa Majestade Imperial tão 
patrióticos sentimentos, tão honrosa confiança. 

"O senado aprecia em muito a benevolência com que Vossa 
Majestade Imperial se mostra certo da solicitude que ele tem por tu­
do o que pode contribuir para a felicidade imperial e para o esplen­
dor do seu trono, quando lhe comunica a ratificação do contrato de 
seu casamento com a Sereníssima princesa real a Sra. D. Thereza 
Cristina Maria, augusta irmã de Sua Majestade o Rei das Duas Sicí­
lias. 

"O consórcio de V.M.I. com uma princesa digna por muitos 
títulos, do tálamo imperial, é um novo penhor do interesse que 
V.M.I. toma pelo bem de seus súditos; e o senado, cheio de júbilo, 
felicita por isso a V.M.I. e a todo Brasil; e esperançoso dirige arden­
tes súplicas ao Altíssimo para que de tão feliz união provenha ao im­
pério uma extensa sucessão de príncipes virtuosos, que perpetuem a 
grande dinástia, e elevem a nação ao maior grau de felicidade e glória. 

"Muito satisfatório foi para o senado o saber que subsistem 
inalteradas as relações de amizade entre o império e·as potências es­
trangeiras, e que V.M.I. confia na Divina Providência que não será in­
terrompida a paz externa de que gozamos. Senhor, são dignos do re­
conhecimento nacional todos os cuidados pela guarda da paz, dom 
precioso para todos os povos e nossa vital necessidade. 

"O senado acompanhou a V.M.I. na profunda mágoa que sen­
tiu V.M.I. quando foi pertubada a ordem pública nas províncias de 
S.Paulo e Minas Gerais. Mas, Senhor, pronto foi o restabelecimento 
da paz, como era de esperar de províncias sempre distintas por sua 
fidelidade ao trono, não menos que da. dedicação que na triste con­
juntura mostraram a V.M.I. o exército, a· armada, a guarda nacional e 
todos os brasileiros, ainda das mais remotas partes do império, cujos 
serviços recorda V.M.I. com afeição verdadeiramente paternal. O se­
nado folga de acreditar que pontual observância do código sagrado de 
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nosssos direitos e deveres, unida à prudência e vigilância do governo, 
hão de por fim acabar com todos esses meios de violência que tanto 
impeçam os progressos do país. 

"O senado avalia em muito a comunicação que lhe faz V.M.I. 
de que uma parte da província de S. Pedro do R i o Grande do Su I 
continua a gozar os benefícios da paz; e de que V.M.I. espera que em 
breve os mesmos benefícios se estenderão a toda a província. 

"O senado confia em que os céus realizarão os desejos e as 
esperanças de V.M.I. 

"Reconhece o senado com V.M.I. a necessidade de aplicar uma 
atenção particular ao estado de nossas finanças; mas é sua opinião 
que a economia é hoje o primeiro recurso do país, a economia, que 
aliás é dever de todo o bom governo. 

"O senado afiança a V.M.I. que ele dará toda a sua atenção a 
objeto tão importante, e igualmente à instrução pública, à introdução 
de braços I ivres, não menos que a reforma daqueles pontos de nossa 
legislação que lhe forem indicados nas propostas do governo, segundo 
lhe é recomendado por V.M.I. Entretanto, Senhor, seria muito para 
desejar que, entre os atas e projetas do governo, alguns aparecessem 
tendentes aos vantajosos fins de abrir um mais largo consumo a nos­
sas produções, de multiplicar dentro do país, cimentando assim, para 
satisfação de necessidades imperiosas, o espírito de ordem por todas 
as classes da nossa população nacional. 

"Senhor, ainda que graves tenham sido as calamidades que tem 
pesado sobre os brasileiros, nenhuma quebra, contudo, sofreu a con­
fiança do senado nos grandes destinos nacionais; e essa confiança re­
pousa inteiramente na Divina Providência, na sabedoria de V.M.I. e 
constituição do império, e finalmente no bom senso do povo, para 
quem o trono, a liberdade, a paz e a economia são sagrados objetos 
de votos incessantes. 

"São estes, senhor, os sentimentos do senado brasileiro. 
nRio de Janeiro, 21 de janeiro de 1843. - Alves Branco." 
É apoiada esta emenda substitutiva, e o Sr. presidente a declara 

em discussão, conjuntamente com o projeto da comissão. 
O Sr. Conde de Lages: -Julgo que nada se pode decidir, sem 

que a emenda substitutiva seja impressa; por isso peço a impressão 
dela, e que entretanto fique a discussão adiada. 

O adiamento proposto é aprovado. 
O Sr. Presidente declara que o senado se vai ocupar em traba­

lhos de comissões, e dá para ordem do dia a última discussão dares­
posta à fala do trono e voto em separado. 

Levanta-se a sessão às 11 horas e meia. 



SESSÃO EIVI 23 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. - Expediente. -Ordem do dia. -Última discussão do voto 
de graças. - Discursos dos Srs. ministros da justiça estrangeira. 
e do Sr. Alves Branco. -Interrupção da ordem do dia para lei­
tura do parecer que admite o Sr. José Clemente Pereira. - Re­
querimento do Sr. Paula Souza, pedindo as atas das duas pri­
meiras eleições a que se procedeu. - Discursos dos Srs. H o l/anda 
Cavalcanti, Paula Souza, Araujo Vianna, Carneiro Leão, Mel/o 
Mattos, Vasconcellos e Visconde de Olinda, - Rejeição do re­
querimento e aprovação do parecer. 
Reunido número suficiente de Srs. senadores, às 1 O horas e mela 

abre-se a sessão, e, lida a ata anterior, é aprovada. 
O Sr. 19secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um ofício de conselheiro de estado José Antonio da Silva Maia, 
participando achar-se nomeado ministro e secretário de estado dos 
negócios do império. 

Outro conselheiro Joaquim José Rodrigues Torres, comuni­
cando-se encarregado do ministério da marinha. 

Outro do marechal Salvador José ·Maciel, participando haver si­
do nomeado ministro e secretário de estado dos negócios da guerra. 

Fica de todo inteirado o senado. 
Outro do ministro da justiça, remetendo as informações que 

lhe foram pedidas em ofício do senado de 13 do corrente. 
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A comissão que as requesitou. 
Outro do 1 q secretário da câmara dos Srs. deputados, partici­

pando ter a mesma câmara nomeado a comissão especial do exame 
do código do comércio que deve trabalhar de acordo com a do senado. 

Fica o senado inteirado. 
Uma felicitação da câmara municipal da vila de Paraty pela 

presente reunião da assembléia geral. 
E recebida com ·agrado. 
Um requerimento de José Francisco da Costa Miranda, pedindo 

o lugar de contínuo desta augusta câmara. 
A comissão da mesa. 
Lê-se·e é aprovado o seguinte parecer: 
liA comissão de instrução pública e negócios eclesiásticos foi 

presente a ofício incluso da mesa da assembléia provincial de Minas 
Gerais, cobrindo uma representação da mesma assembléia ao corpo 
legislativo, para o fim de se criar mais um bispado na dita província e 
dentro dos limites nela indicados. E comquanto à comissão pareça 
vantajosa a dita criação ao pasto espiritual daqueles povos, atentas as 
distâncias em que se acham da atual sede episcopal, contudo, como 
semelhante bispado se não pode criar sem desmembração de algumas 
freguezias pertencentes a sede metropolitana da Bahia, é por isso de 
parecer que sobre a mesma representação seja ouvido, não só o arce­
bispo metropolitano como parte interessada, mas também o governo 
imperial pela repartição dos negócios eclesiásticos, e que neste sentido 
se oficie ao governo. 

nPaço do senado, 14 de janeiro de 1843. -Marcos Antonio 
Monteiro. - Lourenço Rodrigues de Andrade. - Antonio da Cunha 
Vasconcellos." 

ORDEM DO DIA. 

Continua a última discussão, adiada na sessão anterior, do pro­
jeto de resposta a fala do trono, com o voto separado do Sr. Alves 
Branco. 

O Sr. Carneiro Leão (ministro da justiça e de estrangeiros):­
Chamado pela confiança da coroa a organizar um novo gabinete, jul­
go dever da minha nova posição dar explicações ao corpo legislativo 
sobre os motivos da dissolução do ministério a quem eu e meus cole­
gas sucedemos. 

A coroa entendeu que o gabinete passado estava dividido, e 
malogradas as tentativas de o harmonizar, de o fazer convergir em 
opiniões, e de restabelecer entre os dignos membros desse gabinete a 
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mútua confiança que devera entre eles existir, julgou que convinha a 
sua dissolução. 

A coroa recusou-se à idéia de recompor o ministério, idéia que 
eu mesmo propus, movido, já pelas dificuldades que se me ofereceram 
à organização de um gabinete fortemente constituído, como as neces­
sidades da situação me pareciam exigir, já pela consideração de não ter 
havido em nenhuma das câmaras manifestação que denotasse falta de 
maioria em alguma delas. 

Minha dedicação, e a de meus colegas, ao serviço do país, nos 
fez aceitar a honrosa tarefa de dirigir seus negócios; nós nos não iludi­
mos; nós compreendemos todas as dificuldades da situação. A inte­
gridade do império, atacada no Rio Grande; um deficit horroroso ve­
rificado, quando parecem esgotados os recursos; recentes comoções · 
políticas em duas grandes províncias, que, abalando a ordem, causa­
ram males que ainda não estão reparados; empenhos custosos con­
traídos; e por último as complicações da política externa ;tudo, senho­
res, foi por nós considerado, e contudo nós aceitamos o poder, espe­
rançosos de merecer a vossa confiança, digo, a confiança do corpo le­
gislativo. Sem ela impossível é que possamos desempenhar a tarefa 
de que nos incumbimos; assim, no momento em que ela nos falte, 
nós resignaremos esse poder, assim como o faremos prontamente ao 
menor sinal da perda, ou mesmo enfraquecimento daquela que a ele 
nos chamou. 

Dadas, senhores, estas breves explicações sobre os motivos da 
dissolução do gabinete passado, e indicado que compreendemos e 
aceitamos as condições do sistema representativo que felizmente nos 
rege, resta-me dizer alguma coisa que vos oriente na marcha que a ad­
ministração pretende seguir. 

1~ossas opiniões são conhecidas no país; assim nada direi a res­
peito. Asseguro-vos que estamos concordes e unidos, e queremos ser 
solidários, porque esperamos conservar o mesmo acordo em todas as 
direções a dar às questões pendentes, embora alguém quisesse enxer­
gar divergência ao nosso juízo acerca do passado, acerca dos fatos 
consumados. 

~~osso principal intento é continuar vigorosamente na pacifica­
ção da província do Rio Grande do Sul, diligenciando acabar a desas­
trosa guerra e rebelião que a dilaceram; manter severa economia em 
todos os ramos da administração, não promovendo nem fazendo des­
pesas que não sejam necessárias, ou grandemente úteis, ou a que este­
jamos obrigados por empenhos anteriores: solver as questões externas 
sem comprometer a dignidade nacional, as prerrogativas do corpo le­
gislativo e os interesses do país. 
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Eis, senhores, nossas vistas gerais, se elas são conformes às vos­
sas, dai-nos francamente vossa confiança, prestai-nos vosso concurso; 
se o não são, fazei ao país o serviço de negá-lo pronta e decisivamente, 
para que se organize novo gabinete, que, forte pela vossa confiança, 
possa corresponder à da monarquia, vencer os principais embaraços 
da situação e fazer o bem possível. 

CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 23 DE JAi\IEIRO. 

O Sr. Alves Branco: -Sr. presidente, eu vou dizer poucas coi­
sas. O ílleu voto em separado nada tem de particular senão as mesmas 
idéias das emendas que apresentei em segunda discussão. A primeira é 
a substituição das palavras- quinta legislatura- pelas palavras- atual 
legislatura. - Eu insisto de novo em adotar estas últimas palavras; por­
que, não sendo esta, de certo, a quinta legislatura, acontece que essas 
palavras oferecem um modo mais respeitoso de responder do que as 
palavras -sexta legislatura, como na realidade é esta em que nos acha­
mos hoje. Digo que esta é a sexta, porque a quinta legislatura findou 
pela dissolução da câmara dos deputados passada. Consultando tudo 
quanto me podia dar idéia de legislatura, ou dicionários ou publicis­
tas, a significação que achei a esta palavra foi a seguinte: legislatura 
quer dizer um corpo legislativo, enquanto tem o poder de fazer leis. 
Esta definição é do dicionário inglês de Vieira, é a do dicionário da 
academia francesa, é a que se deduz de Blackston, de Delolmme, etc. 
Esta é a mesma acepção em que toma esta palavra na nossa constitui­
ção, e tanto assim que pode qualquer substituí-la nos diversos lugares, 
onde se usa da palavra -e ver-se-á que quadra perfeitamente, e forma 
sentido regular, o que não acontece se a entendermos por tempo. 

Se pois a legislatura entende-se sendo um corpo legislativo, en­
quanto tem o poder de legislar; se a parte que perde o direito de legis­
lar dura regularmente quatro anos, art. 102, § 1 da constituição, ou en­
quanto não é dissolvida, art. 101, § 5 da mesma constituição, é evi­
dente que a legislatura dura regularmente quatro anos, segundo está 
declarado no art. 17, ou enquanto não é dissolvida a câmara dos de­
putados, que entra na composição do seu corpo legislativo, e que por 
consegüinte também acaba, ou por ter acabado o período de quatro 
anos, pelo qual lhe foi delegado o direito de fazer leis, ou por ter sido 
dissolvida a câmara dos deputados que entrava em sua composição, 
como foi a câmara transata. 

Tornarei a repetir, senhores, segundo os dicionários das I ínguas 
em que esta palavra é usual. Legislatura quer dizer um corpo legislativo 
no grupo do poder de fazer leis; e como a câmara dos deputados, que 
é a parte do nosso corpo legislativo que tem uma delegação temporá-
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ria do poder de legislar; como essa câmara, digo, acaba regularmente 
depois de passar-se quatro anos, ou depois de sido dissolvida, porque 
em tais circunstâncias perde o direito de fazer leis, segue-se que a le­
gislatura dura quatro anos, ou enquanto não é dissolvida; não é preci­
so pois ser legislatura que um corpo legislativo dure em exercício do 
seu poder quatro anos; basta que tenha sido eleito, e que seja reco­
nhecido competentemente seu direito de legislar como foi o da câma­
ra transata. Insisto pois em sustentar que antes desta houve outra le­
gislatura, que foi dissolvida, mas que é inquestionavelmente a quinta. 

Mas diz-se que, mandando a constituição no art. 101 § 59 que, 
depois de dissolvida uma câmara seja logo outra chamada para substi­
tuí-la, parece que a nova câmara vem continuar a legislatura e não for­
mar nova. A isto respondo que também uma câmara nova, eleita de­
pois da existência regular de outra que durou quatro anos, vem subs­
tituí-la; mas nem por isso alguém se lembrou de dizer que ela não 
vem formar nova legislatura, mas sim continuar a passada que acabara; 
portanto, este argumento nenhuma força apresenta. Nós não inven­
tamos o governo representativo nem sua tecnologia própria; é mister 
examiná-la nas suas partes antes de lançarmos mão de argumentos 
que nenhuma relação tem com as coisas de que se trata, mormente 
sendo coisa de fato. 

Diz-se porém a isto que o veto imperial dura doze anos pela 
constituição; e que, entendendo-se a palavra -legislatura -assim, en­
curta-se este prazo. Eu não vejo nem uma nem outra coisa. Pelo que 
diz respeito ao tempo do veto estabelecido pela constituição, se não 
atendermos a outras coisas, pode não passar de cinco anos. Por exem­
plo, a câmara propõe uma lei no fim da legislatura; é rejeitada, vem 
nova câmara, propõe outra vez a lei e acontece o mesmo; vem tercei­
ra, faz o mesmo logo no princípio da legislatura, ~a lei vem a passar 
no prazo de cinco anos. 

Pelo que diz respeito a encurtar o tempo do veto, é uma perfeita 
ilusão, porque, se o veto imperial em teoria é suspensivo, eu o reputo 
na prática absoluto; esta observação não pode pois servir para destruir 
a significação de uma palavra que não é de nossa invenção, e que é 
bem certa entre as nações que se regem pelo sistema representativo. 
Não haja medo que praticamente o veto imperial possa encontrar-se; 
nem eu suponho que jamais se chegue a consultar três vezes a nações 
sobre o mesmo objeto; além de que;. eu quisera que me dissessem em 
que país, em que constituição do mun·do jamais se entendeu que uma 
legislatura podia ser composta de duas, três, quatro câmaras diversas? 
O governo representativo, torno a repetir, não é originário nosso; nós 
o criamos, -e :eu peço que se apresente um pa~s em que a pa~avra -leg·is­
latura - se entenda ·Como aqui ·se pretende ent-ender. Não é possível, 
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e se isto acontece em países limitados e circunscritos, que diremos 
nós no vasto Brasi·l onde as eleicões são tão difíceis? Suponhamos 

I • 

que se dissolvesse uma câmara estando no terceiro ano da legislatura; 
será possível que se· mande eleger uma câmara para concluir a legisla­
tura que não acabou os quatro anos, e ao mesmo tempo outra para a 
nova legislatura? Isto que se quer é uma invenção. Depois há fatos, 
mesmo do ministério, que decidem a questão a favor das idéias, e o 
ministério já considerou a passada uma legislatura começada e con­
cluída; é porém desnecessário apontá-la: por conseguinte eu continuo 
a insistir na palavra - atual - e insisto nesta palavra por ser menos 
chocante e mais respeitosa; porém na realidade estou convencido por 
todos os princípios que esta é a sexta legislatura. 

Creio que este negócio é de evidência matemática, e nem sei 
como se possa duvidar disto: além do equívoco que oferece, a res­
peito da anulação da assembléia geral pelo governo, o que seria um 
grande absurdo no sistema representativo, e até supor-se uma coisa 
que de fato não existiu; porque, ainda que precederam à dissolução al­
gumas considerações gerais sobre alguns colégios eleitorais, contudo 
não devemos supor que isto serviu de base para a dissolução. Eu não 
quero também que esta palavra passe assim como está na fala da co­
missão, porque pode depois entender-se que é uma interpretação au­
têntica da constituição, interpretação na verdade monstruosa, mas 
que enfim pode entender-se que o é, e o mesmo digo da palavra- rebe­
lião - que vem abaixo, porque tudo vai passar pelos três ramos do 
poder legislativo. 

Senhores, nada mais direi a este respeito. Assento que a atualle­
gislatura é a 6~ mas ao menos passe que se diga atual legislatura. 

A outra emenda é a respeito da paz, que julgo que deve passar 
sem recomendação; parece-me que esta recomendação de se conservar 
a paz sem quebra da honra e da dignidade da nação é uma recomen­
dação ignominiosa; porque deve-se entender que nunca o governo 
quereria obter e guardar a paz com quebra da dignidade e da honra 
nacional. Ora, eu até li muitas falas das câmaras da Inglaterra, mor­
mente no período dos dez anos passados, e em nenhuma delas vi esta 
recomendação, e eu até trouxe aqui apontamentos. Se alguma vez 
aconteceu fazer-se esta recomendação, estou persuadido de que foi 
somente em tempos perturbados, em que as câmaras pudessem des­
confiar do governo. Talvez se achem tais recomendações nas câmaras 
francesas, onde estas coisas são fáceis, mormente regendo o estado 
algum Thiers que, principiando por arrotar muita popularidade para 
fazer a guerra à Grã-Bretanha, acaba por confiar tanto nos Franceses, 
que cerca Paris de fortes destacados; esses arrotos da honra e da digni­
dade da França deram em n~sultado isto. Portanto, eu também elimi-
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no esta parte, e creio que o meu voto em separado está escrito de 
maneira tal, que não poderá ser taxado de menos respeitoso à coroa, 
ou de menos digno do senado; porque eu a esse respeito digo o se­
guinte: (lê). Parece que não está aqui nada que seja contrário à digni­
dade do país e do senado, e é esta, pouco mais ou menos, a maneira 
por que .a câmara dos comuns e dos lords na Inglaterra costuma res­
ponder ao rei. 

Ora, temos a terceira emenda, que é relativa à rebelião. Eu con­
tinuo a insistir nesta minha emenda, já pelo que disse na segunda dis­
cussão à cerca de nossa posição parti cu lar de juízes, já também por­
que lembrei aqui documentos que mostram que o governo até 25 de 
junho, ao menos, chamou sedição a esse movimento de S. Paulo e 
Minas. Tenho todas as portarias e ordens, por onde se vê que se cha­
mou sempre sedição a esses movimentos. Ora, os fatos praticados nas 
diversas partes onde apareceram esses movimentos foram conhecidos 
muito depressa; em 24 ou 25 de maio talvez já tudo o que teve lugar 
em S. Paulo, suas causas, seus fins, eram conhecidos; e eu não posso 
admitir que se enganassem sobre a natureza do crime magistrado 
proveitos tais quais estavam no ministério. Eu não quero entrar agora 
na questão de saber se é ou não rebelião, ou o que é; vou procurar 
apenas circunstâncias externas que me fazem, ao menos, duvidar da 
palavra que aqui se apresenta. Eu não posso entender que até 25 de 
junho, magistrados provetas, sabendo de todos os fatos que ocorre­
ram nessas províncias, ainda se lembrassem de chamar sedição, e não 
rebelião, ao acontecimento; eis-aqui o motivo da dúvida; pois é pre­
ceito do bom senso que, enquanto não se está bem seguro de uma 
coisa, duvide-se. Além disto, senhores, eu vejo que por esta maneira 
poder-se-á introduzir uma espécie de legislação nova; porque isto vai 
passar pelos três ramos do poder legislativo. Suponho que na câmara 
dos deputados o governo tem maioria, e passando aqui esta classifica­
çao, teremos nós que os fatos de S. Paulo e Minas constitúem uma re­
belião; o juiz não tem mais que consultar as descrições e definições 
que estão nos códigos, à vista da interpretação autêntica dada pelo 
corpo legislativo. 

Disse-se aqui que, se acaso conhecermos que não é rebelião 
quando examinarmos os documentos, podemos desdizer-nos. Mas eu 
noto que esta resposta ao trono nesta parte vai tornar-se uma espécie 
de lei interpretativa, que pode depois obrigar-nos, pois que vai passar 
pelos três ramos do poder legislativo. Se este negócio tem de vir ao 
exame do senado, como parece, esperemos·pelos documentos, e não 
nos levemos pelos boatos gerais; não vamos ligar-nos a uma qualifica­
ção do crime que pode não ser reta. Ora, eu vou mostrar a maneira 
por que a Inglaterra, cujo governo para mim é exemplar, procede nes-
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tes negócios. Por exemplo, a respeito das desordens da I ri anda, eu vejo 
que o rei sempre usa da palavra disturbances, mesmo pedindo autorr­
zações extraordinárias (lê): - t:3ut it is my painful duty to observe 
that the disturbances in I rland, to which i adverted at the close of the 
last session, have gratly increased. A spirit of insubordination and vio­
lence has risen to the most fearful heigh rendering life and property ,. 
I nsecure defying the autority of law, and threatining the fatal conse­
quences, if not promptiy and effectualy repressed., ate. 

Ora, como este discurso eu tenho observado não menos de 
três, em que a palavra usada é sempre disturbances, caracterizando 
em geral crimes do mais alto e medonho caráter; a câmara responde 
com a mesma palavra, e não vi jamais qualificações particulares de 
tais crimes, o que é muito razoável. 

O Sr. Vasconcellos:- Pois não classificou? 
O Sr. A. Branco: - Disturbance não é qualificação, como o 

que aqui querem dar. 
O Sr. Vasconcellos: - A câmara inglesa respôndeu pelos 

mesmos termos de que usou a coroa, segundo o que acaba de dizer o 
nobre senador; nós praticamos o mesmo. 

O Sr. Branco:- A falta é ministerial; a câmara inglesa respon­
deu ao trono pela mesma palavra de que ele usou, porque entende 
que nela o ministério não aconselhou mal o monarca; do contrário 
não o faria, e é isso o que pretendo. 

Enfim, receio muito que isto não vá formar uma espécie de 
interpretação pela qual se inverta até o sentido das leis; porque, a 
falar a verdade, daqui em diante não será preciso saber quais foram 
as circunstâncias que ocorreram em S. Paulo e Minas, para se classi­
ficar uma rebelião, em face desta definição, dada pelo senado, que 
tem caráter de uma lei; e eu receio muito que isto seja contra réus 
que não estavam ao fato desta nova nomenclatura que hoje se faz. 

Eu não trato agora da questão, porque assento que não é 
ocasião própria; apresento apenas estas observações ao senado, como 
fundamento de meu voto. 

É interrompida a discussão para ter-se o seguinte parecer da 
comissão de constituição: 

"A comissão de constituição e diplomacia examinou as atas 
parciais dos colégios eleitorais da província do Pará, para a nomeação 
de um senador pela mesma província em lugar do falecido Sr. Barão 
de ltapoã; e com elas comparando a ata geral de apuração, a qual 
achou conforme, é de parecer que, reconhecido legal o diploma da 
nomeação do Sr. José Clemente Pereira, seja este convidado a tomar 
assento nesta câmara; a comissão deve <leclarar ao senado que entre 
as atas parciais não se acha a de Abaethé; como porém os votos deste 
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colégio não podem influir nos que obteve o senador nomeado, não 
encontra por isso dúvida para se aprovar seu parecer." 

"Paço da câmara, 23 de janeiro de 1843. - Visconde de 
Olinda. - Visconde de S. Leopoldo. - Vasconcellos." 

O Sr. Presidente declara em discussão este parecer. 
O. Sr. H. Cavalcanti:- Eu desejava uma informação da comis­

são. Suponho que se procederão a diversas eleições para preencher-se 
o lugar vago no senado pela morte do Sr. Barão de ltapoã, e não sei 
se dos colégios eleitorais se remetem diretamente as atas das eleições 
às câmaras, ou ao governo para ele as transmitir às câmaras ... 

Um Sr. Senador:- Vão ao governo. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Pois bem. Creio que houve uma eleição 

no Pará para preenchimento desta vaga, e que morrendo um dos 
cidadãos que vinha na lista tríplice, que foi o almirante Tristão Pio 
dos Santos, o governo mandou proceder a nova eleição. Ora, estas 
atas parece que deviam vir ao senado e que ao senado cumpria tomar 
conhecimento de tudo quanto ocorreu nesta eleição: por ventura será 
o governo unicamente o competente para decidir que, na hipótese de 
morrer um dos candidatos incluído na lista tríplice, deve proceder-se 
a nova eleição? Será isto negócio líquido, já decidido e que o senado 
não deva tomar conhecimento? Não conviria que o senado exami­
nasse todas as circunstânciéis ocorridas nesta eleição? ... 

Ora, além desta primeira eleição, parece que houve outra, e 
que a segunda eleição foi feita por eleitores que foram depois julga­
dos nulos. Presumo pois que devia fazer-se constar ao senado tudo 
quanto se passou a este respeito; mas a comissão não falta em nada 
disto, sem dúvida porque não chegaram oficialmente estes fatos ao 
seu conhecimento. 

Sr. presidente, se o nosso processo de verificação de eleições 
é tal que havemos de receber sempre aqui quem o governo nos 
mandar, então melhor seria que a coroa pertencesse exclusivamente 
a nomeação de senadores: o mais é estarmos com formulários aue 
nenhum fim tem. Pois a verificação dos poderes de cada um dos 
membros da assembléia geral não pertence às respectivas câmaras? 
Sem dúvida; entretanto eu até vejo que para este negócio se inter­
rompe a ordem do dia, entra logo o parecer em discussão, e suponho 
mesmo que o senador eleito está já aí fora à espera da aprovação 
deste parecer para tomar assento, e que até se julga impertinente 
fazerem-se algumas observações a este respeito; mas enfim presumo 
que o negócio é de alguma importância, e se a ilustre .comissão me 
pudesse dar alguns esclarecimentos à cerca do que acabei de dizer, 
parece que legalizaria mai.s o seu parecer, e assim mostrar-se-ia que 
objeto de tanta importância não era aqui tratado com precipitação. 
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Senhores, o barão de ltapoã morreu há mais de três anos, e fizeram-se 
diversas eleições para preencher sua vaga; e tudo quanto se fez a este 
respeito não deve ·vir ao conhecimento do senado? Por ventura deve 
o senado ficar estranho a tudo isto? Na minha opinião, não; mas 
enfim o senado decida o que entender. 

O Sr. Pau la Souza: Sr. Presidente, preteriu-se a discussão da 
resposta à falta do trono, lendo-se este parecer, e entrando logo em 
discussão; entretanto eis o que diz a respeito o regimento da casa. 
(Lê). Ora, à vista disto, parecia-me que nem se podia interromper a 
ordem do dia, nem se podia receber na mesma sessão o senador, 
ainda que aprovado fosse seu diploma. Na primeira sessão deste ano, 
eu vi não se observar o regimento a este respeito; mas nada quis dizer 
para que se não interpretasse mal minhas intenções ... 

O Sr. Presidente diz algumas palavras que não podemos ouvi·r. 
O Sr. Paula Souza: - No tempo em que tenho estado na casa 

não tem sido esta a prática; até era costume haver duas discussões 
sobre o parecer, e há pouco tempo é que ficou sendo uma só. Ora, se 
isto é o que se deve fazer pelo regimento, quanto mais tendo esta 
matéria objetos graves a considerar-se? O nobre senador que acabou 
de faltar fez algumas observações a respeito desta eleição; mas parou 
nelas, e nada concluiu. 

Eu também estou informado que o Sr. barão de ltapoã mor­
reu em 1839, não me recordo do mês; quese fizeram eleições para 
se preencher sua vaga, e que o governo as anulou; que se fizeram 
segundas eleições; que o governo também julgou que não deviam 
progredir; porque neste ínterim se dissolveu a câmara dos deputados; 
e que então se fizeram terceiras eleições. Ora, se isto é exato, eu creio 
que o senado deve pedir informações a este respeito para ficar como 
regra se só compete ao governo o anular eleições por qualquer 
motivo; mas eu estou conforme na minha opinião, que os atas do 
poder moderador são executados pelo governo. Já houve aqui um 
exemplo (e creio que teve lugar em 1837) do governo anular umas 
eleições no Rio de Janeiro; mas é preciso que o senado tome conheci­
mento deste negócio para ficar como regra se isto deve ficar só ao 
governo, ou se o senado deve também ter ingerência; porque se só 
competir ao governo, creio que ele poderá anular sempre eleições, até 
fazer triunfar o seu canrlidato, e assim transformar-se a índole do 
sistema representativo. 

Vou portanto mandar à mesa um requerimento para que se 
peçam informações a este respeito, voltando o negócio à comissão. 

O Sr. Araujo Vianna: -Talvez que com algumas explicações 
que eu dê os nobres senadores fiquem satisfeitos. 
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Duas eleições se fizeram no Pará que não poderão ter efeito; 
a primeira porque, na época em que se apresentou a lista, era morto 
um dos cidadãos que vinham incluídos nela (o Sr. Tristão Pio dos 
Santos), e por conseguinte não havia uma lista tríplice sobre a qual 
se fizesse a escolha, e para preencher-se esta condição mandou o 
goverrio proceder a nova eleição. Quando, porém, se fez esta segunda 
eleição, os eleitores que nela intervieram já não tinham poderes, 
porque tinha tido lugar a dissolução da câmara dos deputados; por 
isso mandou-se proceder a uma outra eleição que é esta de que se 
trata. 

Eis as duas razões capitais que obrigaram o governo a anular 
essas anteriores eleições: primeira não haver lista tríplice; segunda, 
incompetência de eleitores. 

O Sr. Paula Souza:- O Sr. ex-ministro acaba de confirmar o 
que eu soube, e por isso mesmo é que julgo que o senado deve tomar 
uma resolução sisuda a este respeito. Eu individualmente entendo 
que, faltando um nome na lista tríplice, e havendo só dois nomes 
nela, o governo não tem a latitude que a constituição lhe dá na 
escolha. Não existiam os três, porque um tinha morrido; logo parece 
que o governo não tinha a mesma regalia; portanto a lista não era 
conforme com o que manda a constituição; mas é esta a opinião do 
senado? Eu ignoro, porque o governo já fez o contrato disto, não 
uma, mas muitas vezes, e o senado aprovou. Agora o governo faz 
outra coisa, e o senado há de aprovar esta outra coisa? Isto é o que eu 
não quisera que o senado fizesse. Eu entendo que o senado deve ter 
uma marcha firme para que se não diga que ele é satélite do governo. 

Vamos à segunda eleição já em tempo em que estava dissolvida 
a câmara dos deputados; mas também há uma opinião que muita gen­
te segue, e que merece ser considerada, e vem a ser se, dissolvendo-se 
à câmara dos deputados, ficarão dissolvidos esses eleitores. Estaques­
tão é bastante grave. 

Demais, por que há mais tempo se não fez esta eleição? Por que 
se retardou tanto? Ora, como o meu desejo é que o senado apareça 
no estado como um poder importante, como um poder equilibrador 
que contenha os excessos dos outros, e não como um simples satélite 
de todos os governos, eu não posso deixar de querer que o senado 
entre nesta questão com toda a madureza, e mesmo ct>m todo o vagar; 
por isso vou mandar à mesa o meu requerimento, embora ele não 
passe; mas julgo-o próprio da dignidade dà senado. 

É lido, apoiado, e entra em discussão, ficando suspensa a da 
matéria principal, o seguinte requerimento: 

"Que se peçam informações ao governo sobre as eleiç.ões ante-
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riores, indo elas à comissão para dar um novo parecer. -Salva a reda­
ção. -Paulo Souza." 

O Sr. Carn~iro Leão:- Peço a palavra. 
O Sr. presidente: - Tem a palavra para falar sobre o requeri­

mento. 
O Sr. C. Leão: - Sr. presidente, antes de emitir qualquer opi­

nião, desejaria que se me informasse dos precedentes do senado. O 
caso em questão tem-se dado algumas vezes; não é novo, como parece 
alegar o nobre senador. 

Anulou-se uma eleição do Rio de Janeiro por dois motivos; 
porque um colégio que, a meu ver, não podia influir no resultado, 
tinha procedido a eleição com os antigos eleitores, e não me recordo 
qual o outro inconveniente. Desejo saber se nesta ocasião se pediram 
as atas da primeira eleição. 

Igualmente anulou-se uma eleição da Paraíba, porque não se 
reputou completa a I ista tríplice. Posto que existissem vivos os três 
candidatos que eram propostos, todavia parece que a respeito de um 
se julgou que não tinha a idade exigida, e por issso anulou-se essa elei­
ção; procedeu-se a uma nova eleição, e em vista desta fez-se a escolha 
do senador. Desejo saber também se se pediram as atas das primeiras 
eleições desta província. 

Da mesma forma anulou-se uma eleição do Espírito Santo, 
pelo motivo de vir proposto um candidato que não tinha quarenta 
anos. Desejo igualmente saber se, tendo-se nesta província procedido 
a segunda eleição e nomeando-se em virtude dela o senador, se pedi­
ram as atas da primeira eleição. 

Se o~ precedentes do senado são conformes com o que preten­
de o nobre senador, se se tem exigido tais atas, não tenho oposição 
alguma a fazer ao seu requerimento; mas se os precedentes do senado 
não o tem conduzido a isto, não devo, a menos que se não alegue 
uma boa razão para que se despreze a prática do senado, votar pelo 
requerimento do nobre senador, que então não pode deixar de ser 
considerado co'ltrário aos precedentes da casa. 

O Sr. Pau la e Souza: - O nobre senador alega os precedentes 
da casa e trás alguns ... 

O Sr. Carneiro Leão: - Eu não os alego; peço informações. 
O Sr. Paula e Souza:- Não as posso dar, porque não sei se es­

sas eleições de que fala o nobre senador foram decididas pelo gover­
no ou pelo senado ... 

O Sr. C. Leão: - Pelo governo. 
O Sr. P. e Souza: - Não estou certo; eu me lembro que o se­

nado anulou as eleições em que saiu eleito o Sr. Feijó .... 
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O Sr. H. Cavalcante:- E também a do Sr. conde de Lages pelo 
Ceará. 

O Sr. P. e Souza: - Então para que o senado havia de pedir 
informações ao governo, se foi ele que anulou essas eleicões? Por 
conseguinte, não quadra a argumentação do nobre senador. 

Agora lembro-me, como já disse, que também o governo anu­
lou umas eleições do Rio de Janeiro, não as do Sr. Feijó, porém ou­
tras; mas quando se tratou do diploma dos novos eleitos o senado to­
mou conhecimento desse fato de anulação, e nessa ocasião a comis­
são discutiu a questão da anulação. Agora, porém, não se faz isto; até 
parece que eram membros dessa comissão o Sr. marquês de Parana­
guá, eu e não sei quem mais. 

As outras eleições que o nobre senador lembra da Paraíba e do 
Espírito Santo se foram anuladas pelo governo não me recordo, nem 
mesmo do ano em que isso aconteceu: se ao menos o nobre senador 
citasse o ano, eu poderia dizer alguma coisa. O que me recordo é que 
o senado tem anulado eleições e que, tendo as anulado, é porque 
considerou essâs atas: agora dessas anulações feitas pelo governo eu 
só me lembro de uma que foi a da província do Rio de Janeiro, como 
já disse, quando foram nomeados dois senadores ao mesmo tempo: a 
respeito desta anulação o senado tomou conhecimento do fato edis­
cutiu-o, e no caso presente não se quer admitir a ingerência do sena­
do sobre as anteriores eleições. Então o senado era mais cauteloso do 
que agora, que ainda há uma circunstância a considerar, e é a de ha­
ver falecido um candidato ficando incompleta a lista tríplice. 

O senado sempre entendeu válida uma eleição, embora a lista 
tríplice fosse preenchida com um suplente: na organização do senado 
nomearam-se cinqüenta senadores, chamando-se alguns suplentes para 
entrarem nas listas tríplices; o senado entendeu nessa ocasião que o 
governo obrara bem chamando os imediatos em votos para formar a 
lista tríplice; esta é portanto a jurisprudência interna do senado, não 
é opinião minha, que já enunciei. O governo agora obrou o contrário, 
e o senado quer aprovar! O senado entendeu então que podia o go­
verno chamar o imediato para entrar na lista tríplice; o senado apro­
vou isso, e agora faz-se o contrário e quer-se aprovação do senado! 
Portanto; por isso mesmo que o nobre senador quer saber dos prece­
dentes da casa, é que eu entendo que deva voltar tudo à comissão pa­
ra ela examinar todo o negócio. 

A argumentação do nobre senador prova a necessidade de se 
aprovar o meu requerimento, afim de ver se eu estou em erro ou o 
nobre senador. Eu entendo que o senado, votando agora em favor do 
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parecer da comissão, vota o contrário do que sempre votou, do que 
há bastantes exemplos na casa. 

O Sr. Carneiro Leão: - As conseqüências que tira o nobre se­
nador não me parecem necessárias. Diz o nobre senador que, da apro­
vação deste parecer, segue-se que poderão ser nulos alguns senadores 
que estavam nas listas tr{plices, e que entraram nelas como imediatos 
em votos para as preencher. Julgo que não é necessário esta con­
seqüência. O nobre senador parece não ter prestado atenção ao que 
eu disse, porque só assim podia combater deste modo a opinião que 
emiti. O nobre senador alega precedentes; eu também os aleguei con­
trários absolutamente aos alegados pelo nobre senador. Ora, é sabido, 
e eu não contesto ao nobre senador, que, na organização do senado, 
o poder ·moderador não tirou somente os senadores das listas tríplices; 
algumas listas foram preenchidas com suplentes e os senadores tirados 
dentre estes; esta dei iberação que tomou o governo, creio que não foi 
contestada na casa, nem discutida; foi aprovada, mas não examinada; 
porém é também bem sabido que alguns membros do corpo legislativo 
por vezes fizeram observações a este respeito, e observações tenden­
tes a demonstrar que não estava estabelecido por lei alguma, nem 
pelas instruções dadas para as eleições, que houvesse suplentes na can­
didatura para senadores, posto que os houvesse para deputados; pare­
ceu que os três cidadãos mais votados eram os únicos sobre os quais o 
governo devia fazer recair a escolha; e alguns deputados levaram a tal 
ponto a sua convicção sobre esta questão, que chegaram a oferecer 
emendas à lei do orçamento, suprimindo a quantia votada para subsí­
dio desses senadores, por isso que os reputavam nomeados contra as 
instruções que regulavam as eleições. 

Ora, isto não contestei eu ao nobre senador, nem o nobre se­
nador poderia ser contestado, porque o nobre senador mesmo declara 
que a opinião de preencher a lista com um suplente não é sua, e não 
é de notar que o senado tenha hoje modo de pensar diverso do que 
então teve, porque tem sido muito renovado, e, portanto, não é de 
admirar que tenha adotado uma outra jurisprudência. Ora, esta outra 
jurisprudência é que eu acreditei poder sustentar no senado; por isso· 
pedi que se me informasse se se tinham exigido as atas das eleições 
anuladas pelo governo; porque, se fosse uso pedi-las, nenhum incon­
veniente haveria em que agora se fizesse o mesmo; mas este pedido 
não deveria jamais embargar a aprovação do parecer em discussão, 
pois mesmo a opinião do nobre senador está conforme aos preceden­
tes últimos do senado. 

O nobre senador apresenta exemplos de haver o senado al-gumas 
vezes anulado eleições; e quem contesta este direito ao senado? Esta 
mesma eleiçao, se tem nulidades, pode o senado anular e mandar pro-



. ' 

'' . i 

' 
. ! 

' '' 
! 

I 
. ' ; 

; 

' :i 

'i 

.. l 

219 

ceder a outra. O nobre senador apresentou o fato do senado ter anu­
lado uma eleição em que vinha votado o Sr. Feijó e outro da eleição 
do Sr. conde de Lages. 

O Sr. P. e Souza: - Este da eleição do Ceará não fui eu que 
apresentei. 

· O Sr. C. Leão: - Sim, e parece que foi o Sr. Hollanda Caval­
canti. 

Houve isso, e ninguém duvida deste direito do senado, porque 
o poder moderador pode não ter enxergado as utilidades que possam 
haver em uma eleição, e fazer escolha; mas o senado, a quem cumpre 
a verificação dos poderes dos seus membros, sem dúvida tem o pleno 
direito de anular qualquer eleição que se apresentar fundamental­
mente viciosa. 

Não tenho portanto dúvida nenhuma em admitir estes princí­
pios, nem contestei ao nobre senador o direito que tem o senado de 
anular esta eleição, se se provar que foi irregular: mas o nobre senador 
não se propõe a anulá-la: diz que precederam outras eleições a esta, 
e que as respectivas não vieram ao senado: já disse que os precedentes 
da casa mostram que se tem aprovado senadores nomeados em virtu-

. de de segundas eleições, por ter o governo anulado as primeiras, e 
perguntei se nestas ocasiões o senado tinha pedido as atas das pre­
cedentes eleições; o nobre senador respondeu que não estava ao fato 
disso: mas para fazer o pedido que fez cumpria que o nobre senador 
alegasse precedentes, ou ao menos algumas râzões que nos fizessem 
crer que as eleições anteriores a esta são válidas. Mas o nobre senador 
é o próprio que declara que segue opinião contrária: logo, entendo 
que não faz bem quando requer estas atas. O nobre senador entende 
que a eleição em cuja lista tríplice vier a haver falta de um candidato 
é nula; logo a primeira eleição do Pará é nula, porque faltou na lista 
tríplice um candidato que morreu; portanto, para que pedir essas atas? 
Se outro nobre senador as pedisse, bem; mas o nobre senador a quem 
me refiro, não sei para que. 

Sr. presidente, repetirei os dois exemplos de anulações de elei­
ções, por falta de membros na lista tríplice. Anulou-se a primeira elei­
ção que se procedeu no Espírito Santo; em cuja lista vinha incluíndo 
o sr: desembargador Joaquim Vieira, porque este senhor não tinha a 
idade que a lei exige, e mandou-se proceder a _uma segunda eleição, 
na qual um dos três mais votados foi o Sr. Nabuco, que foi escolhido: 
e se então o senado não teve dúvida em julgar que a falta de idade 
naquele cidadão, alegada pelo governo, era bastante para anular essa 
eleição, e não pediu as atas dela quando se apresentou a nomeação do 
Sr. Nabuco, em virtude de segunda eleição, razão há para que agora 
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também se não peçam as atas das eleições anteriores a esta de que se 
trata. 

O governo anulou também uma eleição da Paraíba; mandou 
proceder a segunda eleição, e entre os propostos veio o Sr. Cunha 
Vasconcellos, que ·foi escolhido; e se o senado nessa ocasião não pe­
diu as atas da primeira eleição, parece que também não poderá pedir 
agora. 

Se pois o nobre senador tem de alegar algumas razões que de­
vam convencer-nos da legalidade das eleições que se procederam ante­
riormente a estes, e da conformidade do parecer que discutimos com 
as regras estabelecidas· na jurisprudência adotada ultimamente pelo 
senado, não terei dúvida em votar pelo seu requerimento; mas se o no­
bre senador não puder alegar estes precedentes, votarei contra o re­
querimento. 

O Sr. Paula Souza: - Não estando certo dos precedentes apre­
sentados pelo nobre senador, entendo que deve voltar o negócio à co­
missão para ela refletir se o senado obra com circunspecção aprovando 
o contrário do que tem por vezes aprovado. O senado então obrou do 
modo que eu disse, e houve mais exemplos; houve já aqui senadores 
que estavam em listas tríplices, em que havia quem não tinha a idade 
exigida, e o senado aprovou essas eleições, e estes fatos podem ser 
examinados; logo é isto oposto ao que aqora se quer praticar. 

Parecia-me que era digno do senado em uma matéria tão im­
portante ouvir uma comissão sua, para que se não possa dizer que o 
senado é um satélite de todos os governos. O nobre senador disse que 
eu sou obrigado a apresentar precedentes; eu apresento o precedente 
de que o senado admitiu muitas propostas, embora a lista tríplice não: 
estivesse completa, chamando-se os imediatos em votos para preen-
chê-las; agora o senado vai fazer o contrário! · 

Quanto a essas eleições que o governo anulou, o nobre senador 
apresentou as da Paraíba e as do Espírito Santo; dessas não posso falar, 
porque não estou certo; não sei como o senado procedeu então, nem 
se a comissão se ocupou dessa questão: eu só me lembro de uma elei­
ção no Rio de Janeiro pelo governo, e já disse que nessa ocasião a co­
missão considerou a questão de anulação, e falou nela, e agora a co­
missão não fala nas eleições anuladas, e quer-se aprovar o procedimen-
to do governo! O que eu quero dizer, senhores, é que o senado deve 
proceder com circunspecção de modo que não seja acusado de leviano, 
e de sempre estar a favor do governo qualquer que ele seja. Se se igno­
ram os precedentes, por isso mesmo deve o negócio ir à comissão, 
afim de examinar o que tem ocorrido, porque eu apresento vários 
precedentes contrários a isto que agora se quer; isto é, que o senado 
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prescinda de ser circunspecto e grave em verificar os poderes de seus 
membros, que perca esta prerrogativa, 

O senado medite nisto e decida. 
O Sr. Carneiro Leão:- Peço a palavra, 
O Sr. Presidente: - Sobre o requerimento o nobre senador já 

não pode falar: o regimento da casa não o permite. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Creio que o Sr. ministro pode falar. 
O Sr. Presidente:- O nobre senador pede a palavra como mem-

bro da casa, não como ministro. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Peço eu a palavra. 
O Sr. Presidente:- Tem a palavra. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Sr. presidente, não pode ser agradável a 

nenhum senador entrar em questões que além da indisposição que 
tem de acarretar contra si por parecer impertinente, tem de mais a 
circunstâncias de o indispor individualmente com aquele que tem de 
ser juiz, que tem de ser seu par, que tem de tomar, com ele, parte em 
todas as questões públicas. Ocorre ainda que uma outra circunstância, 
até eu confesso, que não tenho a menor indisposição contra o Sr. José 
Clemente Pereira. Veja pois o senado se pode ser agradável esmerilhar 
esta questão, V. Ex. viu, bem como a casa, as bem vindas que dei aos 
últimos colegas que aqui entraram: e eles entraram, e hoje não só são 
meus pares, como também meus juízes. 

O Sr. Carneiro Leão:- Isso é recíproco. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Mas não renuncio ainda as minhas opi­

niões; entendo que o nobre senador que se apresenta para tomar as­
sento nesta casa está em idênticas circunstâncias daqueles que toma­
ram assento, e a respeito dos quais falei na primeira sessão. A minha 
opnião foi que o senado não devia dar assento nesta casa a membros 
de um gabinete que ofendeu e atacou as prerrogativas do senado, sem 
que primeiro tomasse conhecimento deste ataque; e tal é ainda a 
minha opinião. O candidato nomeado era membro desse gabinete; 
concorreu para o ataque das prerrogativas do senado, e sem que esta 
questão seja resolvida e considerada no senado, digo que o seu diplo­
ma não deve ser aprovado. 

IVIas ocorreu ainda uma circunstância que me induz a falar ago­
ra, circunstância filha dos mesmos princípios do nobre senador, e dos 
de seus colegas da administração, que têm assento nesta casa. 

Sr. presidente, veja se o manifesto da dissolução da câmara dos 
deputados; o público todo está persuadido que a grande fonte de 
imortalidade e de crimes no nosso país é a· facilidade com que os can­
didatos eleitos, com atropelação de todos os princípios, mostram-se 
depois triunfantes, decidindo os negócios púb14cos, :escarnecendo das 
leis; a casa sabe bem quem disse que em tempos de-eleições ficam sus-
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pensas as garantias de honra e da proibidade; e os nobres membros 
que acabam· de ser conselheiros da coroa, que manifestam tanto hor­
ror por uma eleição viciosa, hão de ser os mesmos que agora tudo hão 
de querer atropelar, sem atender a nenhuma reclamação, a fim de que 
eles, suspeitos em causa própria, possam introduzir-se na representação 
nacional? Será isto uma impertinência da minha parte, antipatia que 
eu tenha para com alguns ind íviduos? ... 

Sr. presidente, eu devia ter principiado o meu discurso por um 
outro incidente, citando um artigo do nosso regimento que diz: 
- Qualquer senador tem pleno direito para insistir pela observância 
do regimento existente do senado; e ao presidente cumpre satisfazer 
uma semelhante requisição sem demora, e sem admitir reflexões ou 
debate, salvo enquanto se duvida de ser ou não aplicável a questão à 
disposição do regimento. - Ora, o que é que diz o nosso regimanto à 
cerca dos pareceres de comissões? Não diz que depois de lidos fica­
ram reservados para serem dados a ordem do dia? Não se diz que 
terão sempre duas discussões? Como é pois que vamos fechando os 
olhos a tudo isto? E se um ministro aparecer que queira dissolver o 
senado, dizendo que estamos incompetentemente eleitos, o que fa­
remos? Por ventura sabemos nós quais as fações que possam a vir do­
minar no nosso país? Não vemos mesmo o senado ir decidindo, ora 
de uma forma, ora de outra, sempre porém segundo o governo en­
tende (apoiados)? E isto é que é senado? Temos ou não as atribuições 
que a constituição nos deu? E fala-se aqui em poder moderador, como 
se invadíssemos as atribuições desse poder, quando desempenhamos 
nossas obrigações! A que vem aqui o poder moderador, senhores? 

Um Sr. Senador:- to que escolhe. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- É o que escolhe? O seu conselho 

é que o habilita para a escolha de senadores; são os seus conselheiros 
que acham tudo nulo quando eles não estão compreendidos. 

Por que se negam estas informações? 
Um Sr. Senador:- Elas já se pediram? 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não se pediram ainda, é verdade; mas 
tem-se feito oposição a este requerimento, e ele há de passar tanto 
como passou o meu: ao menos este teve a honra do apoiamento, o 
que o meu nem teve. 

Permita-se-me uma outra observação; por ventura essas instru­
ções últimas, dadas pelo governo, não são dignas da consideracão da 
comissão, quando vão ao seu conhecimento tais eleicões? Nã~ esta­
remos nós assim sancionando quantas arbitrariedades' o poder execu­
tivo, os ministros queriam cometer contras as nossas instituições? É 
para isto que o senado foi criado? 
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Sr. presidente, esta questão veio de repente; eu suponho mes­
mo que o senador escolhido ali está fora para tomar hoje mesmo as­
sento na casa, e já se admira de não estar admitindo; mas presumo 
que há lei expressa que foi infringida neste processo: não me recordo 
da· sua data, até nem tempo tenho de procurá-la na coleção das leis; 
mas creio que uma lei determinou que para preencherem-se as vagas 
dos senadores fossem as eleições feitas pelos eleitores da legislatura 
em que esses senadores tivessem falecido; porém, nem se dá tempo 
para este exame! O requerimento do nobre senador há de ser rejeita­
do in limine, e diz-se que são impertinências as observações que se fa­
zem a este respeito! Mas se a imprensa disser que no senado há faci­
norosos, deve-se deixar dizer isto sem procurar mostrar o contrário? 
E como não há de ser assim, se o senado parece abaixar-se a tudo 
quanto o governo determina! O senado.não se quer comprometer! 
Pois, senhores comprometer-me-ei eu. O requerimento do nobre se­
nador é muito justo, deve ser aprovado, e o nosso regimento deve ser 
observado. Não é em uma só discussão, e de relance, sem que os mem­
bros da casa possam ver documentos, que se pode decidir esta questão. 

Votou pelo requerimento. 
O Sr. Mello e Mattos: - Sr. presidente, não posso aceitar de 

bom grado as increpações que se fazem constantemente ao senado e 
a cada um de seus membros, de aprovar sempre todas as proposições 
que vem do governo, e de estar por tudo quanto o governo quer e 
manda! Cada um reflita, examine os seus precedentes, e conhecerá 
que não tem razão para increpar os outros, 

Eu Sr. presidente, sempre fui da opinião que a comissão de po­
deres não devia prescindir da menor fórmula para verificar os poderes 
dos membros da casa, e uma da coisas principais que foi sempre de 
meu voto que a comissão exigisse é a certidão de içjade e a prova des­
sa necessidade se verificou no fato, que há pouco se apresentou, de 
que o governo anulou eleições por virem candidatos nas listas trípli­
ces sem terem a idade exigida. 

Limitando-me, porém, ao requerimento do nobre senador, vou 
convencê-lo, pelos seus próprios precedentes, que deve retirar o re­
querimento; vou mostrar que o mesmo nobre senadortem sustentado 
no senado opinião contrária à que agora emite. 

Tenho aqui dois pareceres de comissão, apresentados em 1837, 
e ambos eles escritos e assinados pelo_ nobre senador; ouça o senado o 
que dizem estes pareceres, e veja como aqueles que muitas vezes acu­
sam o senado de falta de reflexão no exercício de seus poderes são os 
mesmos que claudicam a cada passo, acusando de ilegal e irrefletido 
aquilo que eles em iguais circunstâncias praticaram, e que então sus­
tentaram com todo o afinco. Eis um dos pareceres (lê): 
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"A comissão de constituição viu e examinou os diplomas dos 
Srs. Francisco de Lima e Silva e Lucia Soares Teixeira de Gouvêa, se­
nadores nomeados pela província do Rio de Janeiro, e as atas dos colé­
gios eleitorais que o acompanharam, e os achou legais, e tudo na de­
vida forma; entrou todavia em dúvida a comissão se deveria interpor 
sua opinião. sobre o objeto, antes de saber oficialmente os motivos 
por que o governo anulou a anterior eleição que naquela província se 
tinha feito de tais lugares. Tendo porém a comissão razões para ficar 
persuadida que foram justos e legais aqueles motivos, decidiu-se e é 
de parecer que sejam aprovados os diplomas. e os ditos senhores con­
vidados a virem tomar assento oficiando-se entretanto ao governo 
convidando-o a comunicar ao senado todos os papéis relativos àquela 
anterior eleição, para lhe serem presentes, e as razões e motivos da 
ánulaçâo, bem como o fazer igual comunicação para o futuro em ca­
sos semelhantes. 

"Paço do senado, 6 de maio de 1837. -Paula Souza. -Mar­
quês do Paranaguá. - Visconde de S. Leolpodo." 

Eis aqui uma contradição manifesta. 
O Sr. P. de Souza: -Contradição? O senado decida se há aí 

alguma contradição. 
O Sr. Mello Mattos: - Sim, contradição, porque eu não ouvi 

outros fundamentos, quando sustentou o seu requerimento, senão os 
mesmos, não obstante os quais deu aqueles pareceres, que então pare­
cendo-lhes excelentes, agora são erros, são irregularidades, e tudo mais 
que se lembrou ao nobre senador imputar ao senado. 

Outro sobre senador que falou, instando em querer saber a ra­
zão por que se não remeteram ao senado essas atas que se· diz que o 
governo anulará, disse que o governo teria talvez justos motivos de o 
fazer; aqui muda-se de norte, e se quer por força imputar isso com 
grande falta ao governo, e em virtude dela suspender-se a posse do se­
nador nomeado; se eu ouvisse algumas razões justificativas da diferen­
ça, ficaria talvez convencido da razão do requerimento; mas não as 
ouvindo, não posso certamente estar por tal requerimento. Os nobres 
senadores esquecem-se facilmente do que fazem, e é mister que sejam 
mais coerentes, que se recordem de si mesmos quando tratam de fazer 
observações sobre o comportamento alheio. 

Enfim Sr. presidente, este requerimento quer que se peçam in­
formações ao governo; o senado, é verdade, na prática de aprovar tais 
pedidos; mas nem por isso se segue que eles não possam ser rejeitados, 
quan·do são de natureza tal que se lhe oponha algum precedente da 
casa; e como dois são os precedentes .que·apresento contra ele, e pre­
cedentes estabelecidos pelo próprio nobre senador autor do requeri­
mento ... 
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O Sr. C. Leão:- Que data tem esses pareceres? 
O Sr. Mel lo e 1\tlattos:- São ambos de 6 de maio de 1837 . 
... e os senadores de que eles tratam prestaram juramento e to­

maram assento na casa, não tenho remédio senão votar contra ele. 
Entretanto acho que seria bom tomar-se depois uma medida sobre esta 
maneira do governo proceder; porque realmente eu julgo que se deve 
tomar uma deliberação definitiva sobre este ponto. 

O Sr. Vasconcellos:- Quisera que V. Ex. tivesse a bondade de 
convidar o Sr. secretário a ler o requerimento que se acha em discus­
são. (É satisfeito). 

Deste requerimento parece concluir-se que a decisão do parecer 
fique adiada até que venham essas informações e a comissão as consi­
dere, dando então novo parecer. Ora, assim entendido o requerimen­
to, parece não haver muita coerência entre o que ele quer e os pare­
ceres anteriores. Não duvido votar pelo requerimento, uma vez que o 
senado não faça dependente aprovação do parecer da remessa dessas 
informações: entendo que os precedentes da casa justificam este pro­
cedimento, como consta dos pareceres que o Sr. secretário acaba de 
ler. Destes pareceres se evidencia que o senado, sem que o governo lhe 
comunicasse por que se haviam anulado eleições anteriores, resolveu 
que os dois senadores nomeados na segunda eleição tomassem assen­
to; portanto nós, fundados nas mesmas razões desses pareceres, que 
supuseram justas e legais as razões que teve o governo para anular as 
eleições, a fim de não sermos incoerentes devemos agora deliberar que 
o senador eleito tome assento. Não aprovo, pois o requerimento, se 
envolve suspensão da aprovação do parecer da comissão. 

O Sr. Paulo Souza diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. Vasconcellos: - Não houve anulação; em nenhum dos 

dois casos foram as eleições anuladas no sentido em que a anulação é 
declaração de que um ato é contrário à lei; porque em um caso tornou­
se sem efeito a eleição em conseqüência de ter falecido um dos can­
datos, e entende-se que não havia lista tríplice, e que a escolha neste 
caso importaria quebra das prerrogativas do poder moderador. 1\lão 
houve pois anulação, e se o nobre senador quer discutir esta maneira, 
oponha-se ao parecer da comissão, prove que o poder moderador devia 
ter nomeado da primeira lista, que lhe foi presente. embora tivesse 
morrido um dos três candidatos., etc. O outro caso é idêntico Tendo 
sido dissolvida a câmara dos de.pütados, e tendo as segundas eleições 
sido feitas no Pará depois da dissolução, entendeu o governo, como 
parece fora de dúvida, que tal eleição não podia vigorar, por isso man­
dou proceder a terceira eleição. 

Mas diz-se: são necessários documentocs para se deliberar a este 
respeito. Senhores, esta questão é toda de direito, não é de fato: as 
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anulações de que tratam os dois pareceres, envolviam questões de fato 
e de direito: no caso porém de que se trata não há questão de fato, é 
toda de direito. 'É legal uma lista de dois senadores, ou pode o poder 
moderador torná-la lista tríplice preenchendo-a com suplentes? Esta 
é uma questão; a outra é se, dissolvida a câmara dos deputados, estão 
dissolvidos os colégios eleitorais que a nomearam. São pois duas ques­
tões de direito, e a comissão não tocou nelas, porque não viu docu­
mento algum que suscitasse a idéia de que podia ser controvertido este 
procedimento do governo. 

Parece portanto que, para procedermos coerentemente, deve­
mos aprovar o parecer da comissão; salvo se, propondo-se as questões 
já apontadas, o senado resolver que é nula a eleição, porque devia ser 
feita pelos eleitores anteriores. Apresentam-se razões que provem que 
não são nulas as eleições anteriores, ou alguma delas; discutam-se essas 
razões, e se se resolver que é nula a última eleição, não tomará assen­
to o senador eleito. Mas, a não ser assim, não sei que se possa deixar 
de adotar o parecer em discussão. 

Diz o nobre senador que este senador nomeado teve parte no 
ataque das prerrogativas do senado, e quer por essa razão que não seja 
admitido a tomar assento nesta casa sem que se purifique, como já 
em outra ocasião aqui disse o nobre senador. O nobre senador, porém, 
por entender que o senador eleito atacou as prerrogativas do senado, 
julga-se autorizado para suspender um artigo da constituição! A cons­
tituição no art. 45 diz que, para ser senador, se requer que seja cidadão 
brasileiro, e esteja no gozo de seus direitos políticos. Ora, não se po­
de negar que o senador eleito é cidadão brasileiro, e pelo simples fato 
de ser suspeito de ter atacado as prerrogativas do senado, não fique 
privado do gozo de seus direitos políticos. A constituição é expressa 
a este respeito; como pois poderá o nobre senador justificar a sua opi­
nião à vista deste artigo da constituição? O nobre senador apresentou 
este argumento, e eu não o julgo procedente, porque me parece con­
trário ao artigo da constituição. Pela simples suspeita de que o senador 
nomeado cometeu dei i to, não fica ele privado dos seus direitos pol íti­
cos, e portanto não se lhe pode por esta razão negar assento no senado. 

O nobre senador disse igualmente que o senado está sempre pe­
lo que o governo quer; não é tanto assim; também no senado se faz 
oposição, e o nobre senador não deve ter esquecido que, quando este­
ve no ministério, alguma oposição, e oposição vigorosa, fiz. Mas não 
quero agüra tiatar disto. 

Não aprovo o requerimento, porque não julgo conveniente ou 
necessário que se suspenda a aprovação do parecer até que venham 
estas informações. 
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CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 23 DE JANEIRO. 

O Sr. P. Souza:- Tendo sido argüido de contradição, força é 
provar que, na apresentação de meu requerimento, fui coerente com 
meus princípios anteriormente emitidos. 

Quando falei antes, eu disse que tinha havido caso idêntico de 
·dois senadores, e que a comissão, na ocasião de apresentar o seu pa­
recer a respeito dos diplomas, falara nisto, e que agora a comissão 
nada dizia a tal respeito. No primeiro caso, a questão foi discutida, o 
senado conheceu e formou juízo sobre as eleições anteriores; por de­
licadeza não fez demorar o assento até virem as informações; mas os 
casos futuros, para que o senado não aprovasse mais eleição alguma 
sem que primeiro se mandassem os papéis sobre eleições anteriores à 
casa. Apelo para o senado e para os que me ouvirem, lerem, e mesmo 
para o nobre senador, que digam o na e está a contradição. Em 1837, 
fiz que o senado tomasse a deliberação de não aprovar uma carta im­
perial, com anulação de eleição, sem que viessem os documentos da 
primeira eleição anulada. Como pois se diz que estou em contradição, 
quando o que faço é exigir a execução do que o senado por minha 
opinião deliberou então? O senado é que ficara em contradição apro­
vando agora o parecer da comissão, sem terem vindo à casa os papéis 
relativos às primeiras eleições: é o mesmo senado que não quer aquilo 
a que se comprometeu então, quando se trata da admissão de um 
membro que ·sai do ministério. 

Não estou pois em contradição: é tanto moda ver em contradi­
ção os nossos homens políticos no Brasil, que eu não me devia enver­
gonhar disto; mas nisto eu não os acompanho; mudarei de opinião 
todas as vezes que se mostrar que estou em erro; mas desta vez não 
mudei, nem estou em contradição. O senado deliberou; e comunicou 
a sua deliberação ao governo, que, todas as vezes que houvesse elei­
ção anulada, deviam vir os papéis para a casa; h9uve anulação de elei­
ção; o governo não manda os papéis à câmara: o senado há de aprovar 
o contrário do que determinou? E quer-se que a contradição esteja da 
minha parte? É muita injustiça. 

Mas disse o nobre senador que a questão é de direito, e que 
não são necessárias essas informações; eu porém não a considero só 
de direito. O nobre senador diz que a última eleição foi feita em 8 de 
maio: eu o ignoro; a comissão não diz se meditou sobre a questão, 
não diz se a estudo·u~ devo supor que não se ocupou dela. Se a eleição 
tivesse sido feita em 2 de maio, era nu la ou válida? Era válida; e pro­
cedendo a ela em 8 de maio, quando ainda não podia ser conhecido 
na província o decreto da dissolução, é nula? São questões estas de 
fato, que cumpre examinar. 
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Concluirei repetindo que estou tanto em contradição, que exijo 
agora o cumprimento do que exigi então. 

O Sr. Mello Mattos:- Eu usei da palavra contradição sem con­
tudo querer com isso fazer a menor ofensa ao nobre senador, não 
obstante ser costume seu muito antigo nesta casa achar sempre os seus 
colegas em efetivas contradições, e quase sempre em erro, a por isso 
não se deve ofender quando lhe notemos erros e contradições, porque 
era preciso não falar, não discorrer para não errar ou não contradizer-
se. 

Há de pois o nobre senador permitir que lhe diga ainda que está 
em perfeita contradição, e que não defendeu suficientemente o seu 
parecer para tirar a conclusão de que estava legitimamente feito o seu 
requerimento. Se o nobre senador apresentasse requerimento com de­
claração de que não ficava suspensa a posse do nomeado, estava coe­
rente com o que disse nos seus pareceres; mas como não fez isto, antes 
pelo contrário quis, e quer que o senador eleito não tome assento 
sem que se examine primeiramente as circunstâncias que moveram o 
governo a anular as antecedentes eleições, é claro que está em contra­
dição. 

Mas disse o nobre senador que a comissão, nos dois pareceres, 
não querendo, por delicadeza, fazer demorar o assento dos dois sena­
dores eleitos, prevenira os casos futuros; assim como que o mais que 
fez foi tolerar aquele defeito que então apareceu; mas quis que para 
outra vez se fizesse remessa das atas anuladas. Devo porém notar que 
nem o nobre senador, nem a comissão, nem o senado, estão autoriza­
dos para tolerar abusos contra a constituição, e quando os encontre 
em qualquer dos atas do governo, deve tratar de os corrigir e não de 
os tolerar. Como é que o nobre senador podia conceber que, não es­
tando esses senadores bem nomeados, podia o senador dar-lhes assento, 
para depois examinar o vício de suas eleições? Suponha que vinham 
depois as atas e se conhecia que a eleição era nula por algum vício in­
trínseco, e que esses senadores não podiam tomar assento; havia de 
dizer o senado:- Saia o senador que .já está com assento? E porque o 
senado, na opinião do nobre senador, tolerou uma falta que não devia 
tolerar - Creio que assim não obraria o senado depois de ter admiti­
do o senador em razão de ter aprovado o parecer da comissão compe­
tente. 

Diz também o nobre senador que a comissão quis então haver­
se com delicadeza; senhores, eu entendo que, quando qualquer negó­
cio vai a uma comissão para fixar os princípios constituicionais, ela 
nada tem a fazer por delicadeza ou oficiosamente; deve ser muito 
perspicaz e circunspecta em dar parecer conforme a lei e a constituição, 
porque da fixidade e observância das fórmulas constitucionais é que 
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se deriva a maior firmeza e segurança da monarquia constitucional, e 
esta fixidade e observância de fórmulas não se pode dar quando uma 
vez se obra contra ela por delicadeza, como então fez a comissão, e 
outras vezes quer se obrar em sentido contrário, porque circunstâncias 
quaisquer nos chamam a isso: portanto, como desconheço a tolerân-

. cia e delicadeza com que então obrou a comissão, e vejo no seu pare­
cer uma fórmula de entender a comissão na maneira de verificar o se­
nado a nomeação e admissão de seus membros, é por isso que quero 
que essa fórmula seja sempre uma e a mesma para evitar a facilidade 
de ladear em casos graves, quando tivermos de fazer observar qual­
quer das regras ou preceitos da constituição. 

Também não sei como entendeu o nobre senador que por esse 
parecer ficou o governo ligado a proceder para o futuro dessa manei­
ra, e é com isso que faz o nobre senador a maior força da defesa da 
doutrina do seu requerimento. Se o nobre senador pudesse fazer-nos 
crer que esse parecer por si só tivesse força de obrigar ao governo, 
quando nem ao menos consta que lhe fosse transmitido, bem; mas, 
não o mostrando, não pode proceder, nem a sua demonstração, nem 
o seu juízo. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Não fui bem entendido pelo nobre se­
nador que achou que eu dissera que o senado se sujeitava sempre ao 
governo; eu disse isto:- pode-se achar que o senado se sujeita sempre 
ao governo - , e trouxe até o exemplo dos periódicos que dizem que 
no senado estão uns poucos de criminosos; não ataquei pois o senado. 

Ora, agora, Sr. presidente, permita-me V. Ex. que eu principie 
por ler a resolução que eu disse que não tinha achado: é uma resolu­
ção de 9 de agosto de 1827 (lê). 

"Tendo resolvido a assembléia geral legislativa deste império 
que os eleitores nomeados para a primeira eleição de qualquer legisla­
tura sejam os componentes em toda a duração·dela para proceder às 
eleições ordenadas pelo arts. 29 e 44 da constituição, mas que nas 
províncias em que para este fim se tiver procedido à nomeação de 
novos eleitores, compete a estes o fazer as referidas eleições na pre­
sente legislatura: hei por bem sancionar a mencionada resolução, 

Sr. presidente, quando morreu o barão de ltapoã mandou-se 
proceder à eleição de outro senador; e quais eram os eleitores que de­
viam proceder a essa eleição? A da legislatura do tempo da morte do 
barão de ltapoã, como claramente se conhece desta resolução. Mas 
dizem os nobres senadores que foi dissolvida a câmara, e por conse­
qüência os eleitores julgados nulos:· perdoem, não; se os eleitores vo­
taram no seu direito antes de dissolvida a câmara, é porque não havia 
ainda conhecimento da dissolução quando a eleição se fez. Mas se 
são nulos os eleitores, por que não são nulas as assembléias provinciais? 
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por que se deixaram existentes? O que é isto? É também porventura 
caso julgado e decidido? Os eleitores eram nulos para procederem a 
eleição' do novo senador, quando ainda não podiam ter conhecimento 
da dissolução, mas não são nulos para as assembléias provinciais. 

O Sr. Vasconcellos: -As assembléias provinciais estavam no­
meadas antes da dissolução: enquanto que a votação para senador te­
ve lugar depois da dissolução. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Diz o nobre senador que as assembléias 
provinciais estavam eleitas; mas que a eleição de senador foi posterior 
à dissolução. É isto que prova a necessidade das informações, à neces­
sidade da aprovação do requerimento do nobre senador. Venham essas 
~nformacões oficiais, pois o senado não se há de decidir nem pelo que . . 

diz o nobre senador, nem pelo que eu digo. Como pode o senado to-
mar conhecimento deste parecer, discutir negócio tão importante, sem 
aprovar o requerimento do nobre senador baseado em pareceres apro­
vados pelo senado? Como se pode admitir que o senador entre pri­
meiramente para depois decidir-se se foi ou não nula a sua eleição? 
Não é isto que é contradição? Pois havemos de dar assento a um se­
nador antes de tomar conhecimento da legalidade do seu diploma? 
Será também isto caso do código do processo que não entenda bem? 
A eleição, Sr. presidente, está feita contra lei expressa; observe-se que 
foi legal somente quando entrou na lista um membro da administra-
ção ... 

O Sr. C. Leão:- 1\la anterior também entrava. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti: - ... mas o nobre senador, que en­

tende que nesta questão deve dar-se assento ao senador, para depois 
tomar-se conhecimento do que ocorreu, fez-me o obséquio de com­
bater uma opinião que emiti, e que ainda sustento, de que aos mem­
bros do governo, suspeitos de terem atacado prerrogativas do senado, 
não se devem dar assento sem primeiro tomar-se conhecimento do 
ataque dessas prerrogativas. A isto respondeu o nobre senador que, 
estando o senador eleito, no gozo de seus direitos, não pode o senado 
deixar de lhe dar assento. Também presumo, Sr. presidente, que este 
negócio não é dos que trata o código do processo, nem daqueles de 
que só compete conhecer a homens de leis, advogados e magistrados; 
assim,. pedirei licença para emitir a minha opinião. Eu estou persuadi­
do, Sr. presidente, de que o senado tem direito de suspender o assen­
to a qualquer dos membros da casa. t pena, senhores, que, depois de 
tantos anos de existência do senado, não se tenha querido organizar a 
fórmula por que hajam de ser processados os senadores que comete­
ram delitos. Eu não sei, Sr. presidente, por que não se trata deste ne­
gócio: até quando havemos de estar neste estado de incerteza? Que­
remos antes consentir que qualquer possa imputar crimes aos senado-
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res, dizer que aqui existem criminosos? Não sei se é isto airoso. Há tal­
vez o plano de pôr em coação certos membros desta casa, e de incutir 
certas opiniões no público, sem que haja meios de acusar o calunia­
dor, de o apresentar em público, de mostrar a perseguição e a nature­
za da calúnia. 

Mas ainda não é só isso; V. Ex. pode mandar um senador sair 
da sala; pode, assim, suspender as funções de senador; como pois se 
não pode suspender o assento a um cidadão que quer aqui, mas que é 
indiciado de um crime, e de um crime que ataca as prerrogativas do 
senado? Será isto coisa do código do processo, ou será do Vanguerve, 
Pegas, e outros autores que não me é dado penetrar? ... 

Sr. presidente, perdoe V. Ex. a minha susceptibilidade, porque 
o que se faz ~oje com um nosso colega se fará amanhã com o senado; 
e nós, qualquer que seja a coragem e ânimo com que se arrastem to­
das as perseguições, nunca ficaremos isentos de ter procedido com ti­
biesa por não ter defendido aquelas regalias que nos são garantidas 
pelas nossas instituições. Eu não digo já que a conduta do ministério 
a este respeito seja criminosa; mas há suspeita disso: e quais são os 
meios que o senado terá à sua disposição para tomar conhecimentos 
desses fatos? Por ventura alguma dos membros que me combatem 
apresentou já alguns? Que pressa será esta, senhores? Se o governo 
obrou dentro dos I imites da constituição; se obrou legalmente, deli­
bere-se, trata-se disso, discute-se: por que não fazemos nós isto? Não 
disse um nobre senador, que hoje é ministro da coroa, que o senado 
devia ter feito no princípio das suas sessões o que eu reclamei; não 
disse que a primeira coisa que devia ter tomado em consideração era 
a purificação de seus membros? E eu espero que o nobre ministro haja 
de concorrer com toda a sUa influência, para que o senado delibere 
sobre o ataque feito às suas prerrogativas, pa_ra conhecer se se está nas 
atribuições do governo o prender e deportar senadores; se deve con­
tinuar o senado a existir com esta nódoa que lhe foi lançada pelo go­
verno; se o senado, tendo no seu seio criminosos, deve continuar nes­
ta apatia, nesta presunção espalhada pelos agentes do governo, de cri­
mes cometidos por seus membros de que nao quer tomar conheci­
mento. 

Eu torno a convidar ao nobre jurisconsulto, que conhece bem 
e sabe extremar caso julgado do que o não é, para que tome em con­
sideração a posição do senado 1 . e haja de ef!1pregar o rigor de seus co­
nhecimentos jurídicos para quá o senado delibere sobre a prisão e 
deportação de seus membros sem que houvesse processo; membros 
que têm assento nesta casa, e que, talvez, com seu voto, possam con­
correr para sair o governo do país fora do estado normal ... 
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O nobre senador, para provar que o senado não se tem sempre 
sujeitado ao governo, disse que, mais de uma vez, aqui tem havido 
oposição, e lembrou a oposição que fez quando era ministro. Se o 
nobre senador tivesse melhor memória, havia de se lembrar que aque­
les a quem fez oposição, bem longe de a repelirem e de se magoa­
rem, a estimavam, e que, na tribuna, manifestaram que a oposição 
era a garantia do governo representativo e a esperança da paz pública; 
sim , nobre senador fez oposição, e não é esse ato da sua vida política 
que me merece censura, pelo contrário merece-me agradecimentos. 
Mas a existência da oposição não é prova que uma corporação ou ou­
tra não vá sempre por um caminho; pode ela existir, e pode sempre 
uma maioria conformar-se com os princípios de uma obediência cons­
tante ao governo, de uma obediência mais que militar. Mps, para que 
esta oposição aproveitasse, seria necessário que não mudasse de opi­
nião quando subisse ao poder, que sustentasse seus princípios mani­
festados na tribuna; que aqueles que acham nas eleições vícios das in­
fluências locais do dia, não fossem os primeiros que, sendo influen­
tes, dessem o exemplo escandaloso do maior vício, do maior patrona­
to; e era necessário que não mostrassem por fatos que só o que gos­
tam é de ser eleitos. Isto é que era necessário que, quando subissem 
ao poder, sustentassem os mesmos princípios; que, quando aconse­
lhassem a coroa, não fizessem por iludí-la, por traí-la. 

Enfim, senhores, nada mais direi. As informações pedidas são 
indispensáveis para que formemos o juízo recomendado na constitu­
ção, quando nos encarrega de verificar os diplomas dos membros des­
ta casa. 

O Sr. Vasconcellos: - Sr. presidente, pedi a palavra para mos­
trar que não é necessário consultar Vanguerve para saber-se que não 
se podem considerar suspensos os direitos políticos de qualquer cida­
dão, só por se suspeitar particulamente que ele tem cometido um de­
lito. Se o nobre senador, tivesse a constituição nos artigos que vou ci­
tar, não se lembraria agora de Vanguerve. 

Diz a constituição no § 19do art. 45 que, para ser senador, re­
quer-se que seja cidadão brasileiro, e que esteja no gozo de seus direi­
tos politícos. Ora, como se perdem, ou como se suspendem os direi­
tos políticos? Aqui vem declarados no art. 79- " Perde os direitos 
de cidadão brasileiro: 190 que se naturalizarem país estrangeiro:" O 
Sr. José Clemente não está neste caso. 

"29 O que sem licença do Imperador aceitar emprego, pensão 
ou condecoração de qualquer governo estrangeiro. 11 Também creio 
que o Sr. José Clemente não está neste caso. 

"39 O que for banido por sentença. 11 Igualmente não está nes­
te caso. 
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Vamos ao art. 8Q ~~suspende-se o exerci cio dos direitos pol íti­
cos: 19 Por incapacidade física ou moral. 29Por sentenca condena­
tória a prisão ou degredo, enquanto durarem seus efeitos. "Sentença 
não houve; incapacidade física ou moral, parece evidente que o Sr. 
José Clemente a não tem; assim, não há motivos para ele não tome 
assento no senado. 

O Sr. Hollanda: - Não lhe nego assento; quisera primeiramen­
te tomar conhecimentos dos fatos. 

O Sr. Vasconcellos: - Mas suspende-lhe o assento nesta casa, 
porque o considera criminoso; e eu cito os artigos da constituição 
contrários à opinião do nobre senador. Para podermos julgar o nobre 
ex-ministro seria preciso que a câmara dos deputado tivesse decreta­
do a sua acusação. 

O Sr. Hollanda:- Espere por isso. 
O Sr. Vasconcellos: - Então não sei o que o nobre senador 

pretende. O art. 38 da constituição diz: - É de privativa atribuição 
da câmara dos deputados decretar que tem lugar a acusação dos mi­
nistros de estado e conselheiros de estado ... - A vista de artigos tão 
terminantes da constituição, pode prevalecer a opinião do nobre se­
nador? Será necessário que se invoque Vanguerve para vir figurar nes­
te caso e decidir a questão? O que era necessário é que estudássemos 
mais Vanguerve ( mostrando a constituição. O que mais admira é que 
quem professa esta opinião se queixe de que o ministério tivesse ata­
cado as prerrogativas do senado! 1\Jão entro agora na questão de saber 
se o ministério o fez; não é próprio deste lugar; haverá ocasião em 
que o nobre senador deduza estas questões. 

O Sr. Hollanda:- Na câmara dos Srs. deputados! 
O Sr. Vasconcellos: - Entenderá o nobre senador que tenho 

algum interesse em que um governo qualquer ataque asprerrogativas 
do senado? 

O Sr. Hollanda:- Ao menos não deve ter. 
O Sr. Vasconcellos:- Nenhum interesse, nem mesmo no caso 

particular de que se trata. Por isso não tem o nobre senador de sus­
peitar das intenções alheias; leia a constituição, e veja se à vista dela 
se pode negar assento ao Sr. José Clemente. 

Tem-se alegado muito a resolução que o senado tomou em ou­
tra ocasião; eu não tinha notícia de que existia, nem o governo podia 
ter notícia dela. O que se devia ter feito era tomar uma resolução a 
este respeito, ou incorporar ao menos qualquer decisão no regimento 
da casa; mas pode notar-se à comissão o não ter conhecimento dessa 
decisão que foi para o arquivo da casa, e que talvez até nem fosse im­
pressa, porque não sei se nesse tempo se imprimiram nos periódicos 
as discussões da casa, ou mesmo as atas. Pode-se notar à comissão es-
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ta falta? Mas suponhamos que se sustenta o precedente estabelecido 
nesse parecer; não declarou a comissão que supunha que o governo ti­
nha anulado as eleições por justos motivos? Qual é razão por que não 
havemos de presumir o mesmo agora? Não vejo diferença alguma en­
tre um e outro caso, senão em ser de que se trata muito menos grave 
que aqueles sobre que versaram aqueles pareceres; então se tratava de 
averiguar se nas eleições foram observadas certas formalidades legais, 
e no que se trata não se institue tal exame, nem se pode instituir, tra­
ta-se de questões de direito:- Se os colégios eleitorais de uma legisla­
tura são dissolvidos com uma câmara dos deputados. Eis uma questão 
'de direito. Outra questão:- É válida uma lista tríplice para a escolha 
de senador,quando na ocasião da escolha só existem dois candidatos? 
Discuta-se a máteria, e se se resolver que os eleitores de uma legislatura 
continuam, sem embargo da dissoluçao da camara dos deputados; ou 
se resolver que a lista que no ato da escolha de senador apresenta só 
dois candidatos é válida; então suspenda-se o assento ao senador elei­
to; mas quando os mesmos que propoem este adiamento declaram 
que a sua opinião é que os eleitores são dissolvidos com a câmara dos 
deputados, e julgam que a lista para escolha de um senador, não ten­
do, ao tempo da nomeação três candidatos, é nula, como podem es­
ses senhores julgar conveniente a suspensão da posse do senador no­
meado até que esclarecimentos? 

Um nobre senador já anunciou a opinião de que a eleição de 
que se trata é nula. 

O Sr. Holanda Cavalcanti:- Está enganando. 
O Sr. Vasconcellos:- Eu lhe mostrarei. 
O Sr. H. Cavalcanti:- O que quero são informações. 
O Sr. Vasconcelios:- O nobre senador disse:- O decreto de 

9 de agosto de 1827 declara que devem eleger para os lugares vagos 
de deputados e senadores os eleitores da legislatura ~m que se veri­
ficar a vaga; ora (diria o nobre senador), estes eleitores do Pará eram 
da legislatura em que faleceu o Sr. barão de ltapoã, logo tinham di­
reito de fazer esta eleição. - Direi ao nobre senador que concordaria 
com ela, se não tivesse sido dissolvida a câmara dos deputados ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Isso é outra espécie. 
O Sr. Vasconcellos: - ... mas tendo sido dissolvida a câmara 

como ela foram dissolvidos os colégios eleitorais. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Isso é outra espécie, não confunda: nao 

me entendeu bem. 

O Sr; Vasconcellos: - Entendi assim o que disse o nobre sena­
dor quando citou o decreto de 9 de agosto de 1827. Pareceu-me que 
o nobre senador disse que ficava nula a eleição do senador de que se 
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trata, porque não considerava com direito de eleger os eleitores, bem 
que a câmara dos deputados tivesse sido dissolvida. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Eu me explicarei, para que seja enten-
dido. 

O Sr. Vasconcellos:- Pode fazer o favor de explicar-se já, se o 
Sr. presidente dá licença, para não gastarmos tempo sem nos enten­
dermos. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Se o Sr. presidente o permite. 
O Sr. presidente:- Em tempo o nobre senador se explicará. 
O Sr. Vasconcellos: - Sr. presidente, não tenho ouvido razão 

alguma para se não entrar na discussão do parecer da comissão; pare­
ce-me que não é conforme aos precedentes da casa; ao menos, desde 
1838, tem-se aprovado semelhantes pareceres na mesma sessão, e têm 
sido admitidos os senadores a prestar juramento e tomar assento no 
mesmo dia: não sei se ao nobre senador aconteceu o mesmo ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não, senhor, está enganado. 
O Sr. Vasconcellos: - ... mas aconteceu, Sr. presidente , ao 

Sr. Araujo Vianna, ao Sr. Paula Albuquerque, a V. Ex., ao Sr. viscon­
de de Abrantes ... 

O Sr. Visconde de Abrantes:- Nada, eu vim depois. 
O Sr. Vasconcellos: - Foi porque acabou tarde a discussão; 

também houve oposição. 
O mesmo aconteceu ao Sr. Carneiro Leão, ao Sr. Aureliano. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Oh! Esses sim! 
O Sr. Vasconcellos: - Há todos esses exemplos. O regimento 

supõe que o senador eleito não está presente; mas se esta presente, 
esta solenidade pode ser logo preenchida, sem ofensa do regimento. 

Sr. presidente, se a discussão que. se pretende instituir versasse 
sobre a observância de formalidades que não pudessem ser bem exa­
minadas, sem estarem presentes documentos, eu votaria que se pedis­
sem informações ao governo, e que ficasse suspensa a aprovação do 
parecer da comissão; mas como não há questão sobre a observância 
ou não observância de formalidade; como não há anulação em ne­
nhum dos casos de que se trata, entendo que não se pode suspender a 
discussão do parecer. O parecer pode ser rejeitado, mas a sua discus­
são não pode ser suspensa, visto que não há questão sobre formalida­
de; há questões de direito, e quem quiser instituir um debate sobre 
as duas proposições já apontadas pode fazê-lo independentemente 
de tais documentos. 

Voto portanto contra o requerimento. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- V. Ex. dá licença que eu me ex­

plique? 
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O Sr. presidente:- Para explicar tem a palavra. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Sr. presidente, eu não manifestei aqui a 

minha opinião sobre a nulidade da eleição; as minhas opiniões foram 
para provar que nós tínhamos necessidade de esclarecimentos; e para 
isto apresentei a resolução de 9 de agosto de 1827, e disse que os elei­
tores da legislatura ao tempo da morte do barão de ltapoã é que de­
viam proceder à eleição de quem o substitu isse, e que esta questão 
carecia de uma decisão, e o senado a devia tomar em consideração na 
ocasião do exame dos diplomas e verificação dos poderes de seus 
membros; não disse que a eleição estava nula: apresentei a lei, que 
devia ser considerada pelo senado para se ver se estava infringida. 

Disse mais (e é outra espécie que o nobre senador confundiu) 
que, ainda quando se quisesse interpretar a lei, que diz que os que es­
tivessem eleitos para a nova legislatura seriam reconhecidos como 
eleitos, observe-se que era só para o caso especial; mas suponhamos 
mesmo que não é para o caso especial, que é para outro qualquer ca­
so, como nesse em que houve legislatura, e que novos eleitores fize­
ram a eleição ( falo em hipótese); suponhamos que era permitido que 
os eleitores de uma outra legislatura fizessem a eleição dos senadores, 
e a legislatura não estava ainda dissolvida, e depois de feita foi dissol­
vida, pergunto eu: - essa eleição é nula? Se a eleição foi feita pelos 
eleitores dessa legislatura dissolvida não estará legal? O governo dis­
solveu a câmara, os eleitores foram julgados nulos; mas esses eleito­
res tinham constituído as assembléias provinciais e tinham também 
eleito um senador; pois se esses eleitores foram válidos para eleger as 
assembléias provinciais, não o foram para eleger o senador? Esses 
eleitores elegeram as assembléias provinciais, e se esse ato é legal, por 
que razão não havia de ser legal a eleição feita por esses mesmos elei­
tores de um senador? Não sei se me fiz entender; o que quero é que o 
senado tome informações de tudo para poder verificar os diplomas de 
seus membros. Talvez a boa fé do senado, anima a confiança que tem 
no governo, tenha feito com que se ache em contradição; suponho 
que o nobre senador não respondeu a isto, e que não me tinha enten­
dido desta maneira. 

Eu não digo por ora que há nulidade; digo que o senado não 
está habilitado para dar um voto segundo o que a constituição pres­
creve, para tomar-se conhecimento da eleição dos membros desta ca­
sa. Será isto suspender os direitos dos eleitos? Pois o tempo que é ne­
cessário para proceder curialmente é suspensão de direitos? Não me 
estendo sobre a questão, porque só quero e devo dar explicações. 

Quando falei em Vanguerve, Pegas e Cujacio, nomes que talvez 
me tenham sido ensinados pelo nobre senador, foi porque creio que 
não tenho tanto direito de os entender como o nobre senador; mas a 
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inteligência deste Vanguerve (mostrando a constituição), por cuja 
execução tenho constantemente pugnado, está tanto ao meu alcance 
com ao nobre senador, e oxalá que este Vanguerve não tivesse tido 
tantos Vanguerves que não quisessem todos os dias dar interpretações 
segundo as circunstâncias. Eu não sou da bula das circunstâncias, e se 
o senado quer entrar na verificação dos poderes de seus membros deve 
pedir as necessárias informações; nem há contradição no nobre sena­
dor ( o Sr. Paula e Souza), como se quis mostrar. 

Não direi mais nada. E esperava poder lembrar-me de uma ou­
tra espécie sobre que queria responder ao nobre senador, mas não 
posso lembrar agora dela. 

O Sr. V. de Olinda sustenta o parecer da comissão. Fala porém 
tão baixo que nada pudemos ouvir. 

O Sr. P. de Souza:- Posso fazer um breve explicação? 
O Sr. presidente:- O nobre senador já não pode falar. 
É julgado discutido o requerimento e rejeitado. 
Continua a discussão do parecer. 
O Sr P. e Souza:- Sobre o parecer da comissão nada posso di-

zer, porque o senado não tem informações, apesar da resolução que 
tomou, e que devia servir de regra para o futuro. A comissão nessa 
ocasião não tinha, é verdade, informações oficiais, mas oficiosamente 
procurou informar-se dos fatos, e apresentou ao senado o seu parecer, 
e na falta de documentos, e o senado decidiu fundado nas informa­
ções oficiais que a comissão tinha obtido: não tolerou, como deu a 
entender o nobre senador, não passou por alto a falta que houve. A 
comissão entrou na questão: por delicadeza não pediu oficialmente 
as informações, mas oficiosamente procurou os fatos, e propôs que 
se dissesse ao governo que, em casos idênticos, sempre remetesse as 
informações; preveniu-se pois que, para o futuro, não se daria pare­
cer sobre a matéria sem que viessem primeiro oficialmente os papéis. 
Aparece caso idêntico, o senado devia mandar vir as informações na 
forma de suas deliberações; mas o senado não o quer. Tendo de an­
temão deliberado que viessem os papéis quando houvesse mais de 
uma eleição, não vieram os papéis, e o senado assim mesmo quer vo­
tar. 

Ora, se a eleição fosse feita em 2 de maio, não era válida? Sem 
dúvida. Mas diz-se que foi feita depois, e já podia haver notícia da 
dissolução? Muitas nações têm marcados os dias, dentro dos quais as 
leis obrigam; nós não temos ainda regra fixa; mas o decreto de disso­
lução é de 3 de maio, e podemos entender que ele obrigava em 8 de 
maio no Pará? Ninguém o entenderá assim. Mas o senado não quer 
entrar nesta questão; o que resta pois é obedecer às suas decisões. 
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O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Eu não falaria mais sobre esta 
questão se não tivesse visto que não foi entendido. Quando falei em 
assembléias provinciais, não disse que as assembléias provinciais de~ 
vessem ser dissolvidas ou não; figurei a hipótese dos eleitores dissolvi~ 
dos terem praticado a eleição, e então diss·e:- se estes eleitores já fei~ 
to a eleição, se tinham, já dado seu voto para senador, e depois che­
gou a notícia da dissolução, esse voto é geral (vejam bem o argumen­
to), e devia ser válido pela mesma razão que o governo julgou válido 
o voto dado por esses eleitores às assembléias provinciais. O meu argu­
mento foi de analogia, de paridade, e nem disse que as assembléias 
provinciais era·m válidas, nem que deixavam de o ser; só disse que, pe­
la opinião do governo, era válida àquela eleição de senador, porque 
a opinião do governo foi que as assembléias provinciais eram válidas. 

O Sr. Vasconcellos:- E caso muito diverso. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti: - Não sei, foi ato praticado com­

petentemente, porque, se os eleitores eram competentes para chegar 
às assembléias provinciais, também o eram para eleger senador. Nin­
guém me responde a isto; foge~se à questão e diz-se que eu sou de 
opinião que as assembléias provinciais são i legitimas! Já disse, eu não 
emito opinião alguma sobre as assembléias provinciais deverem ser 
dissolvidas ou não; só argumento com opinião. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Perdoe o nobre senador quando nesta 
sessão se encetou a primeira verificação de poderes, suspeitando eu 
esta questão, ninguém me respondeu.Mas eu torno a perguntar se é 
caso julgado. 

O Sr. Vasconcellos: - O Sr. Aureliano teve assento, e ele foi 
eleito por estas instr:uções. 

O Sr. H. Cavalvalcanti: -Se então o senado não tomou conhe­
cimento dessa questão, não fica privado de o tomar agora ou em qual­
quer tempo. Se o governo pode dar instruções para fazer eleições, en­
tão não precisamos de lei para isso, nem do artigo da constituição 
que manda que uma lei regule a forma das eleições. É necessário que 
o senado diga se aprova isto, porque então, quando eu tenha ocasião 
de ser ministro alguma vez,quero saber o meu direito; mas não quero 
estar ao arbítrio, a discrição da opinião do dia; e aquilo que não quero 
para mim, também não quero para os outros: não quero que os minis­
tros possam ser vítimas de um capricho. Decida o senado francamente 
se as instruções são legais e competentes; porém não dizer nada, dei­
xar passar, e depois dizer que é caso julgado! ! Não, não; não é caso 
julgado, não ponhamos nesta triste colisão os ministros da coroa ... 

O Sr, Mello Mattos: - Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti: - ... que são já bem desgraçados em sua 

posição, porque, se um dia não queremos tomar conhecimento de 
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uma coisa, poderemos vir a querê-lo em outra ocasião. A meu ver, a 
comissão é obrigada a dizer se a eleição foi feita .dentro da lei, e se as 
instruções foram organizadas segundo a lei, se o governo usou de seu 
direito quando as deu; mas não dizer nada, não responder a estas 
observações, deixar passar assim tudo na ausência de todas as infor­
mações necessárias para verificar a competência do diploma! ... 

Não sei como hei de votar, votar contra parecerá despeito, dir­
se-á talvez que não faz mal, porque há muitos que vão votar a favor. 
Eu já disse que, para sustentar a minha opinião, não preciso que nin­
guém me apoie, ainda que tenha cinqüenta senadores contra a minha 
opinião, hei de sustentá-la sempre com muito sangue frio. Contando 
que seja segundo a minha consciência, embora tenha só dois ou três 
votos a favor, não hei de mudar de opinião por não ter a maioria por 
mim; hei de respeitá-la, mas hei de fazer o meu dever; hei de sempre 
sustentar a minha opinião, uma vez que entenda que ela é convenien­
te ao meu país. 

Precedentes destes podem dar pretexto a desordens no país. 
Eu me retirarei pois para não votar a favor ou contra; não estou es­
clarecido, sem mim não deixará de haver casa. (Retira-se). 

Encerrada a discussão é aprovado o parecer. 
Dada a hora, o Sr. presidente marca a ordem do dia a última 

discussão da resposta à fala do trono, a nomeação de um membro pa­
ra substituir o Sr. Carneiro Leão na comissão de redação, e a nome­
ção da comissão especial para o exame do código do comércio. 

Levanta-se a sessão às duas horas e cinco minutos. 
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SESSÃO EM 24 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário: Expediente. - Toma assento o Sr. Clemente Pereira. -Lei­
tura de pareceres. - Ordem do dia.- Nomeação da comissão 
para exame do código do comércio - continuação da última 
discussão do voto de graças: discursos dos Srs. Saturnino. Pau­
la Albuquerque, Paula Souza e Costa Ferreira. - Emenda su­
presiva do Sr. Alves Branco - Discurso do Sr. Carneiro Leão e 
explicação do Sr. Costa Ferreira. - Questão de ordem. - Dis­
curso do Sr. Hollanda Cavalcanti. 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e lida a ata da anterior, é aprovada. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 1~ secretário lê um ofício do conselheiro Joaquim Fran­
cisco Vianna, participando haver sido nomeado ministro e secretário 
de estado dos negócios da fazenda. 

Fica o senado inteirado. 
Achando-se na antecâmara o Sr. José Clemente Pereira, sena­

dor nomeado pela província do Pará, são eleitos por sorte para a de­
putação que tem de o receber os Srs. Paraíso, Ferreira de Mello e 
Costa Ferreira. 

Sendo introduzido o Sr. senador com as formalidades do 
estilo, presta juramento e toma assento no senado. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 
"1 ~ O conselho da sociedade promotora da civilização e in­

dústria da vila de Vassouras pede dispensa das leis da amortização 
para poder possuir bens de raiz até Cr$ 20:000." 
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"A comissão de fazenda, por parecer aprovado em 14 de maio 
de 1844, requereu que o conselho referido apresentasse os seus es­
tatutos." 

"O conselho apresentou em 21 do mesmo mês e ano os seus es­
tatutos e os relatórios que demonstram os serviços que já há presta­
do essa sociedade". 

"O que visto e examinado pela comissão, é esta de parecer que 
o governo informe sobre a conveniência e utilidade do pedido pelo 
conselho da sociedade promotora da civilização e indústria da vila de 
Vassouras". 

"Paço do senado, 20 de janeiro de 1843. - Castro e Silva. -
Alves Branco. - Vasconcellos." 

"2~ Os lentes da academia de Belas Artes desta corte e o dos 
estudos preparatórios da jurídica de S. Paulo pedem aumento de seus 
ordenados. Estes requerimentos, sendo remetidos à comissão de ins­
trução pública, esta, por parecer aprovado na sessão de 11 de junho 
de 1841, requereu para que fosse ouvida a comissão de fazenda, por 
isso que se tratava de aumento de despesa". 

"A comissão de fazenda, atendendo ao apuro das nossas fi­
nanças, é de parecer que por ora não pode ter lugar o aumento de tais 
ordenados". 

"E sendo este o seu voto, é de parecer que voltem esses papéis 
à comissão de instrução pública para dar sua definitiva decisão". 

"Paço do senado, 19 de janeiro de 1843. - Castro e Silva. -
Alves Branco. - Vasconcellos." 

"3~ A assembléia provincial legislativa da província de Minas 
representou a esta augusta câmara sobre a desinteligência em que se 
achava o presidente da província do Rio de Janeiro e o de Minas à 
cerca das guias que acompanham os gêneros de produção: de Minas 
para o Rio, não querendo-se aceitar as guias daquela". 

"A comissão de fazenda, por parecer aprovado na sessão de 
3 de junho de 1844, pediu informações ao governo; e este, por ofício 
de 28 de julho dito, expedido pelo ministério da fazenda, remeteu a 
esta augusta câmara o ofício do vice-presidente da província do R i o 
de Janeiro, datado de 5 do mesmo mês e ano, pelo qual consta que 
essa controvérsia desapareceu com a criação do registro no R i o Preto, 
no lugar denomindo - Flôres -, em virtude da lei n~ 216 de 15 de 
maio de 1841 ". 

"Paço do senado, 21 dejaneiro de 1843. -Castro e Silva. -
Alves Branco. - Vasconcellos". 

"A comissão de fazenda julga conveniente que se ouça igual­
mente a presidência da província de Minas. 
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São igualmente lidos e ficam para entrar na ordem dos traba­
lhos os seguintes pareceres: 

"1~ João Morezzi, escriturário da extinta repartição do comis­
sariado reitera o seu pedido para ser compreendido na disposição da 
resolução da assembléia geral legislativa de 31 de outubro de 1831 ". 

11 A comissão de fazenda observa que o senado já rejeitou em 
9 de maio de 1837 o projeto de resolução remetido da câmara dos 
deputados a favor do suplicante; e não aparecendo razões que façam 
mudar a opi~ião da comissão, é de parecer que se indefira o requeri­
mento do suplicante". 

l/Paço do senado, em 16 de janeiro de 1843. -Castro e Silva. 
- Alves Branco. - Vasconcellos'~ 

~~2~ A comissão de fazenda examinou os projetas de resolução 
remetidos da câmara dos deputados, concedendo cinco loterias à ir­
mandade da santa casa de caridade do Rio Grande do Sul, e oito à 
Santa Casa da Misericórdia da cidade de Porto Alegre". 

liA comissão de fazenda, conquanto deseja bem aquinhoares­
tes pios estabelecimentos, não pode convir nesta concessão, porquan­
to já são tantas as loterias concedidas, que não é possível a sua extra­
ção, e por conseqüência a graça vem a ficar sem nenhum efeito; por­
tanto é de parecer que não sejam aprovadas as ditas resoluções". 

"Paço do senado, 17 de janeiro de 1843. - Castro e Silva. -
Alves Branco. - Vasconce//os". 

~~3~ Da mesma comissão, indeferindo o requerimento da di­
reteria do teatro nacional de S. Francisco, em que pede uma loteria 
anual por espaço de quatro anos". 

"4~ Da mesma comissão sobre requerimento de José Lopes, 
contínuo do tribunal da junta do comércio, que pede aumento de 
ordenado, sendo de parecer que se remeta o dito requerimento ao 
governo para lhe deferir como for de justiça". 

O Sr. 1~ Secretário participa que o Sr. Almeida e Silva não 
comparecia por incomodado. 

Fica inteirado o senado. 

ORDEM DO DIA. 

Procede-se à eleição de um membro para substituir o Sr. Car­
neiro Leão na comissão de redação de leis, e é eleito o Sr. Araujo 
Vianna, com 12 votos; e igualmente são eieitos para a comissão es­
pecial do exame do projeto do código do comércio os Srs. José Cle­
mente Pereira, com 21 votos; visconde de Abrantes com 18; e Araujo 
Vianna, com 16. 
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Continua a última discussão, adiada na sessão antecedente, do 
projeto de resposta à fala do trono, com o voto separado do Sr. Alves 
Branco. 

O Sr. Saturnino: - Eu tinha pedido a palavra, Sr. presidente, 
logo depois da leitura do voto separado que apresentou o nobre se­
nador o Sr. Alves Branco, para substituir ao projeto que a nobre co­
missão ofereceu para a resposta à fala do trono, afim de declarar meu 
voto a favor, como o tinha dado às emendas que o mesmo nobre 
senador mandou na passada discussão em que caíram: voto agora, 
pois, não só porque ele oferece as mesmas idéias que naquela emenda 
se continham, como porque neste voto separado elas ficam melhor 
ligadas, formando um todo ligado e conexo em todas as suas partes. 

Não aspiro, Sr. presidente, a convencer os nobres senadores 
que têm opinião contrária à minha: reconheço que, apesar de julgar 
com boa fé que meus argumentos sejam fundados em razões que 
fazem pender minha opinião para a matéria que pretendo aprovar, es­
tes argumentos não podem ter a força persuassiva necessária, faltan­
do-lhe o prestígio que muito, e talvez mais que tudo, concorre para 
avultar as razões do orador que possui esse prestígio. E só meu fim 
motivar o meu voto, fazendo conhecer ao senado, e a quem, por · 
ventura, tiver dele notícia que este voto é consciencioso. 

Três proposições emitidas no projeto da nobre comissão, e 
substituídos ou eliminadas no voto em separado, me fazem preferir a 
adoção deste àquele; primeira, chamar-se a presente legislatura -
quinta -, substituindo-se este adjetivo numeral pelo adjetivo atual; 
segunda, o emprego da palavra rebelião, para designar a revolta que 
teve lugar nas províncias de S. Paulo e Minas; denominação que no 
voto separado se substitue pelo nome geral da classe destes crimes, 
em que, todavia, se compreende a rebelião; terceira, finalmente, o 
período da resposta da nobre comissão, em que se declara o desejo 
que o senado tem de que o governo contin"ue a empregar a mesma 
energia e justiça imparcial até aqui seguida: e sobre o que eu havia 
oferecido uma emenda que também caiu na outra discussão. 

Quanto à primeira proposição, dizem os nobres senadores que 
sustentam o projeto da comissão que é evidente, que é claro como a 
luz meridiana que a legislatura atual é a quinta na ordem das legisla­
turas, porque não admite dúvida que, não se devendo contar a dissol­
vida, esta só pode ser designada por este número. Também se diz do 
lado oposto que é evidente e muito claro que se não deve deixar de 
contar a câmara dissolvida como formando uma legislatura, pois que 
não obstante dizer a constituição que cada legislatura deve durar qua­
tro anos, só deve entender se isto para os casos ordinários, pois que, 
podendo o imperador dissolver a câmara dos deputados, não é possí-
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vel que os trabalhos desta câmara, antes da dissolução, se possam 
reputar de nenhum efeito. 

Para mim, Sr. presidente, nada disto é evidente, e muito menos 
tão claro como a luz meridiana; pois, senhores, é possível que sobre 
uma proposição com tal clareza, se tenha tido um debate tão caloro­
so como o que tem tido lugar nesta casa? Podem haver duas verdades 
de primeira intuição contraditórias uma com outra? A constituição 
diz que cada legislatura durará quatro anos; isto é verdade, não há 
dúvida diz mais que o imperador pode dissolver a câmara dos depu­
tados, quando o exigir o bem do estado; é também outra verdade: 
mais ainda é verdade que a constituição em parte alguma declara que, 
quando a câmara for dissolvida, e que é novamente convocada, vem 
completar o tempo que faltar para os quatro anos, ou que só por si 
forma uma legislatura, posto que não de quatro anos: pois, se a cons­
tituição não considerou esta hipótese, como se chama evidente a ila­
ção que pode tirar-se da comparação do que é expresso, para o que 
deve adotar-se para os não expresso? É preciso confessarmos que mui­
tas vezes, vendo-nos embaraçados na demonstração de uma verdade, 
recorremos à ancora da evidência, e julgamo-nos por isso dispensados 
de demonstrar o que enunciamos. Este recurso não é mesmo alheio 
das ciências exatas. O homem da maior precisão em seus raciocínios 
que, talvez, tenha aparecido no mundo literário, o mestre na arte de 
raciocionar. Euclides, é de quem falo, não foi exemplo deste vício: 
desde trezentos anos antes da era cristã, em que ele existiu, até hoje 
ainda se disputa sobre uma verdade que ele chamou axioma; nesta 
casa está presente um nobre senador que muito se tem ocupado do 
chamado axioma de Euclides. 

Será verdade, eu não me faço cargo de negar ou aprovar, o que 
se afirma de um dos lados; mas não posso chamar-lhe evidente, é 
preciso demonstrá-lo: a que se reduz porém esta demonstração? A 
uma interpretação da constituição; pois que, não falando ele na hi­
pótese que consideramos, indispensável é deduzir a mente do legis­
lador constitucional, deduzida de outros artigos em que não possa 
haver dúvida. E será esta uma ocasião apropriada para uma interpre­
tação da constituição de que podem resultar, como bem se tem pon­
derado, conseqüências tão ponderosas, como, entre outras, tornando 
o veto suspensivo do imperador muito mais longo do que a constitui­
ção estabeleceu, ou pela interpretação inversa este veto mais incurtado 
em prejuízo das liberdades públicas? Eu estou convencido que uma 
interpretação agora da constituição, como incidente à resposta à fala 
do trono, não só é intempestiva, como ainda incompetente e capaz 
de produzir um cisma político. Se, em lugar de vir este incidente 
agora, viesse ao menos sobre uma lei que tivesse de ir à outra câmara 
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e depois a sanção, poderia tolerar-se, porque, sendo a mesma lei apro­
vada pelos outros dois ramos do poder legislativo, aprovada estava 
por todo esse poder, competentemente, a interpretação que aí se 
envolvesse. Mas, na resposta à fala do trono, c:1ue daqui vai a ser lida 
somente na presença do monarca, que lhe não dá solene sanção sem 
que a outra câmara tome conhecimento das proposições que nela se 
envolvem, pode a interpretação que agora se quer dar à constituição 
tomar-se como autêntica? Não pode a outra câmara divergir da opini­
ão do senado? E o que é isto senão um cisma político. Eu Sr. presi­
dente, não adoto a doutrina dos hereges não conformistas, que querem 
interpretar a Bíblia cada um a seu modo: e assim como católico ro­
mano, só reconheço as decisões da Igreja Católica; como cidadão bra­
sileiro não tenho por interpretação autêntica da constituição senão a 
que é dada pela assembléia geral, em quem unicamente pode residir 
o poder de a interpretar. E, pois, a interpretação que o senado der 
agora intempestiva, incompetente e capaz de produzir um cisma polí­
tico, como havia avançado. 

Por outra parte, senhores, qual a utilidade de se chamar a 
esta legislatura quinta, e não atual? Nenhuma ainda mostraram os no-· 
bres senadores que defendem a doutrina do projeto de comissão. 
Apelam sim para a interpretação que, em sua opinião deve ter a cons­
tituição; isto para aquilo que não pode ter agora lugar como me pare­
ce ter demonstrado, e não digo que é evidente. A prudência que deve 
caracterizar-nos aconselha como regra geral que, havendo possibili­
dade de que a adoção de uma medida traga inconveniente, e de outra 
parte se não mostre utilidade cdguma, a medida deve ser rejeitada. 
Creio que ninguém contestava esta máxima: e não estamos agora 
neste caso? Eu ainda avanço a mais os males que apresenta esta in­
tempestiva interpretação da constituição, não são somente possíveis, 
estão na ordem dos prováveis, a máxima que expendi tem ainda maior 
força para nos guiarmos por ela. A emenda do nobre senador o Sr. 
Alves Branco, satisfaz, ao menos a mim, a esta máxima, porque ne­
nhum inconveniente traz pela substituição da palavra - atual -pela 
palavra -quinta. -

Diz-se ainda que é evidente que a câmara que a atuai veio subs­
tituir não foi dissolvida, mas anulada, e o que é nulo é como se não 
existira, e o que nunca existiu não pode ser contado na ordem nume­
ral. Eis a{ uma nova dúvida para mim. O decreto que se pretende que 
anulasse a câmara dos deputados não diz que a anula, mas que adis­
solve em virtude da autoridade que é conferida ao Imperador no títu­
lo do poder moderador; e efetivamente aí só se dá o poder de dis­
solver, e não o de anular; se do relatório apresentado pelos ministros 
da coroa se pode concluir a nulidade da câmara, porque foram nulas 
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as eleições, o monarca não tirou essa conseqüência, pois que em seu 
decreto não falta em nulidade, mas em dissolução da câmara dos de­
putados; foi pois efetivamente dissolvida a câmara e não anulada; e 
resta em pé a dúvida se a câmara dissolvida deve ou não deve ser nu­
merada. 

Quanto à instância em conservar-se a palavra rebelião para se 
designar a revolta que teve lugar em S. Paulo e Minas, se não importa 
uma interpretação da constituição, importa uma aplicação anteci­
pada da lei ao fato, classificando o senado este crime. Já se mostrou, 
Sr. presidente, quanto esta antecipação era perigosa, tanto porque o 
senado tem de julgar membros de seu seio, sobre o que não pode pre­
venir o seu juízo autos que lhe sejam presentes os documentos que 
apoiem ou exclua esta classificação, como porque, sendo ela decla­
rada, como se pretende, todos os juízes e tribunais a que estão sujei­
tas centenas de pessoas implicadas na revolta tem de seguir a decisão 
tomada pelo primeiro tribunal do império, que, além disto, é um im­
portante ramo do poder legislativo, a quem compete a interpretação 
das leis, de que pode resultar uma revoltante injustiça contra os im­
plicados se por ventura as provas que se oferecerem nos processos 
não forem a favor da classificação que quer o projeto da nobre comis­
são: então eu sigo a regra da prudência, que já estabeleci, e que me 
parece não poder desprezar-se, adotando o termo geral revolta, que 
também envolve a espécie rebelião, e que não traz perigo algum não 
se tendo mostrado quais os inconvenientes que resultam desta subs­
tituição. 

Mas diz-se que o trono emprega o termo rebelião na sua fala 
porque assim julgou a revolta, e devemos responder-lhe pelas mesmas 
palavras aí empregadas. Senhores, concordo em que se use na respos­
ta das próprias palavras da fala, quando elas se refiram a matérias de 
fato, e que demos inteiro crédito a quanto nesta parte (sobre fatos) o 
governo nos afirmar, enquanto o contrário se não mostrar; mas nun­
ca admitirei que o senado seja obrigado a subscrever às proposições 
que o governo emitir sobre direito, sem o necessário exame prévio; 
se tal precedente tem de passar, passará também a inibição de emen­
dar as propostas do governo para confeição das leis, isto é, passará o 
senado ao estado de nulidade, e conseqüentemente a ser uma corpo­
ração puramente onerosa à nação pela despesa que com ele faz, e pela 
inútil demora na expedição dos negócios, que nada mais do que por 
prejudicial formulário venham ao seu ilusório exame. Pois é matéria 
de fato a classificação do crime de que tratamos? Não resulta desta 
classificação a pena mais ou menos grave que tenham de sofrer as pes­
soas implicadas no mesmo crime? Porque o governo o classificou as­
sim, é o senado obrigado a seguir esta classificação sem interpor juízo 
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algum em matéria tão grave? O senado, senhores, não pode formar 
por ora juízo algum, porque lhe faltam as peças autênticas que deve 
maduramente pesar antes que delibere, e nada pode fazer mais curial 
do que denominar este crime com um termo que, não excluindo a 
rebelião, envolva todos os outros em que ele possa ser classificado; 
e o próprio é a revolta, de que se serve o voto separado. 

Pouco direi, Sr. presidente, respeito à terceira proposição, por­
que já expendi minhas idéias sobre ela, quando ofereci uma emenda 
que não passou na outra discussão. Importa a doutrina do projeto da 
comissão, nesta parte, uma aprovação sem o menor exame de todos os 
meios que o governo empregou para a pacificação das províncias revol­
tadas, e o mesmo governo deve repelir tais aprovações, reconhecendo 
que quem as concede nenhuma razão tem para assim obrar: geral­
mente ninguém deve em boa fé acreditar na sinceridade dos elogios 
que lhe tributa quem não tem dados para conhecer do merecimento 
da pessoa elogiada: o elogiador merece o desprezo que é devido aos 
lisonjeiros e aduladores. 

Tenho dado, Sr. presidente, as razões por que voto pelo pare­
cer do Sr. Alves Branco: o senado decida como melhor julgar. 

O Sr. Paula Albuquerque: -Sr. presidente, em poucas pala­
vras também darei as razões que me induzem a preferir o voto em se­
parado ao projeto da comissão. Sou forçado a isto, porque poderá 
parecer que este meu voto envolve uma espécie de contradição. Eu 
votei na outra discussão contra uma das emendas do nobre senador 
que substitua as palavras -quinta legislatura -pelas palavras - atual 
legislatura - , ao mesmo tempo que votei por outra emenda sua re­
lativa ao período terceiro do projeto: ora, sendo este o principal 
período que eu desejava ver eliminado da resposta à fala do trono, e 
sendo ele eliminado no voto em separado oferecido pelo nobre se­
nador, sou forçado por esta razão a votar pelo voto em separado, e 
aprová-lo todo, uma vez que se pode destacar uma coisa da outra. 

E verdade que eu adotava a expressão - quinta legislatura - , 
que se acha no projeto; mas, vendo que no voto em separado ela não 
é substituída positivamente pela expressão- sexta legislatura-, por­
que , dizendo-se - atual legislatura - não se decide a questão, 
nenhuma dúvida me pode restar em adotar o voto em separado. Eu 
votei então a favor da emenda proposta pelo nobre senador, e subs­
titutiva do terceiro período do projeto da comissão, não tanto por se 
achar nesse período a palavra - rebelião - (posto que esta palavra 
fez-me sentir certa impressão, no sentido de que ia empelourar um 
pouco a sorte dos acusados). como principalmente por ver nele ex­
pressões que me desagradaram, por exemplo, a que diz que o gover­
no continue a usar de toda a energia, etc.; o que me parecia não dever 
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ter lugar depois de pacificadas as províncias. Parecia-me mesmo que a 
política aconselhava o governo que moderasse o seu procedimento, e 
não continuasse com a mesma energia e atividade com que obrou 
quando cumpria abafar esses movimentos. Eis aqui os fundamentos 
em que me fundo para preferir o voto em separado. 

Já disse, não fiz grande reparo na palavra- rebelião -, e até a 
este respeito não faço imputação alguma ao governo por ter assim 
classificado este movimentos, por ter suspendido garantias,etc., por­
que talvez ocorressem circunstâncias valiosas que o conduzissem a 

. isso: mas como as coisas têm mudado, como essas províncias já não 
estão no estado em que estavam, entendo que se deve substituir este 
período pelo apresentado pelo nobre senador, não achando nisto 
nenhuma censura ao governo. Eis, em geral, as razões breves que 
apresento ao senado por ter votado então contra uma emenda do no­
bre senador, e votar agora a favor do voto em separado, em que vem 
incluída a mesma idéia. 

O Sr. Paula Souza : - Sr. presidente, o regimento do senado 
determinou que nada passasse sem duas discussões: isto prova que o 
senado reconheceu que deve muitas vezes mudar de opinião: em hora 
pois ainda devo expor as razões da minha convicção contra esse pro­
jeto de resposta, e em favor do voto em separado. 

Sr. presidente, eu acho o voto em separado sumamente preferí­
vel ao projeto da comissão, que seja encarado pelo estilo,que seja en­
carado pelas idéias; ele não só apresenta de um modo muito melhor 
as idéias consignadas no projeto da comissão, como de mais a mais 
trás idéias que faltam no projeto, e idéias bem importantes. Ora. se 
eu estou nesta convicção, julgo dever meu tornar a insistir pela sua a­
dação, na persuasão de que o senado só quer acertar, e por conse­
guinte talvez mude de opinião. 

Cotejamos o voto em separado e o projeto da comissão. 
Vamos ao primeiro período do projeto: diz ele: "Senhor, o 

vivo prazer que possuiu o magnânimo coração de V.M.I. quando 
abriu a primeira sessão da quinta legislatura, é mais uma das muitas 
provas que V.M.I. se digna dar à nação do quanto ama e preza suas 
instituições liberais, e é por isso que o senado nos envia em deputa­
ção ante o trono de V.M.I. para nele depor os protestos de sua 
gratidão e de sua lealdade." 

"" Já se vê quanto esta redação é defeituosa: porque dá como fun-
damento da remessa da deputação ante o trono esse prazer que pos­
suiu o monarca, quando essa remessa havia de haver, embora não 
houvesse isso: os mesmos honrados membros que sustentam o pro­
jeto concordam em que está redação não é boa. 
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Continua o período: IITem certamente o senado a maior e a 
mais devida solicitude por tudo quanto pode contribuir para a felici­
dade e esplendor do trono de V.M.I.; e como vê no consórcio de 
V.M.I. com a sereníssima princesa D. Thereza Christina Maria, augus­
ta irmã de S.M. o rei das Duas Sicílias, a felicidade de V.M.I. o 
esplendor de seu trono e a perpetuidade da dinastia do fundador do 
império, respeitosa e cordialmente se congratula com V.M.I. e faz ao 
céus votos fervorosos para que se realize tão esperançosa união. 

Já se notou que o senado o que devia fazer era agradecer esta 
comunicação que o monarca fez ao corpo legislativo, e não congratu­
lar-se com o monarca. 

Vejamos agora como se expressa o voto em separado: 
"Senhores! Órgãos do senado brasileiro, nós vimos depor novos pro­
testos de gratidão e lealdade ante o trono que o augusto pai de Vos­
sa Majestade Imperial, o invicto fundador do império, consolidou pe­
la independência e constituição, obras exímias de suas mãos glorio­
sas . e novo pacto de aliança entre o seu coração e o coração de seu 
povo, etc. (Lê). 

Apelo para todos que cotejarem os dois períodos, que digam 
qual é mais digno do senado, do monarca e da nação! Esta redação 
do voto em separado, Sr. presidente, é muito mais elevada, muito ma­
is brilhante, muito mais leal e muito mais franca; é digna, enfim, dos 
representantes de um povo livre: a outra é descorada não apresenta 
sentimentos elevados, e de mais a mais tem expressões que não de­
vem nela aparecer: ela decide a questão da legislatura, se é quinta ou 
sexta, questão que não devemos decidir sem se tratar especialmente 
dela para então pesarmos os argumentos a favor e contra; questão da 
qual podem suscitar-se outras questões muito sérias, uma das quais já 
foi notada por um nobre senador que notou que, decidida assim esta 
questão, parecia também ficar decidida a questão ainda duvidosa de 
se saber se quando há uma dissolução de câmara, a que a substitui 
vai só continuar dissolvida, e durar só o tempo que a este faltava, 
ou não. 

Insiste-se em que esta legislatura é a quinta, e eu entendo que 
esta ocasião não é própria para se decidir esta questão; agora não se 
discute, como se devia discutir para ficar decidido; deve-se pois tirar 
do senado esta questão, não só pela razão apresentada pelo nobre se­
nador, como porque muitos poderão enxergar nesta decisão o direito 
de anular câmaras. Certamente não convém que se possa dar aberta a 
entender-se que o governo pode anular eleições, e até, se me não en­
gano, acha-se no Jornal do Comércio de 17 deste mês, não a íntegra, 
porém o extrato de uma portaria do Sr. ministro do império, onde se 
dá o nome de legislatura à câmara dissolvida. 
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Ora se até um ministro assim se explicou, como é então que o 
senador, sem discutir a matéria, há de decidir já uma questão,quando 
desta sua inteligência, que servirá de interpretação autêntica, podem 
seguir~se bastantes inconvenientes? Parece portanto que o senado de­
ve adotar a emenda, que diz, - atual legislatura -

Uma das razões por que se entendeu que se não devia designar 
quinta legislatura é para não encurtar o prazo da sanção. Eu fiz ver 
que esta razão não era valiosa, e observo mais que, se não devemos 
encurtar o. prazo da sanção, não devemos também estendê-lo, deve­
mos observar a constituição restritamente. Ora, se se entender por le­
gislatura só aquilo que querem os honrados membros, isto é, só câ­
mara que preencherão 4 anos, toda vez que uma câmara não dure os 
quatro anos, não houve legislatura, e se houverem cinco ou seis disso­
luções consecutivas feitas no terceiro ano das câmaras, segue-se que 
15 ou 18 anos não houve legislatura no império. E como o governo 
pode dissolver estando nos casos da constituição seguidamente, 
hipótese que se tem dado na Europa, e pode depois deixar de 
dissolver uma, que por isso durará quatro anos, temos já 22 anos só 
com uma legislatura: seguindo-se uma outra série igual de dissolu­
ções, teremos neste caso uma só legislatura em 40 anos: e assim até a 
terceira legislatura se alonga incessantemente o direito do veto. Se os 
honrados membros encaram a questão pelo lado de não encurtar o 
veto, devem encará-la também pelo lado de não alongar esse direito. 
Ora eu entendo que, se uma câmara for dissovida depois de apre­
sentar uma lei à qual se negue a sanção pouco importa que dure 
quatro anos ou um só para ser contado o tempo do veto uma vez que 
se consulta a opinião nacional. 

Julgo portanto que se deve adotar a frase do voto separado, 
consignada no primeiro período a este respeito, e também o restante; 
porque apresenta ao monarca os sentimentos do senado com expres­
sões próprias e dignas do alto objeto, porque faz ver que nós estamos 
compenetrados da nossa missão, que nós sabemos avaliar a exceléncia 
do nosso sistema de governo. 

Vejamos o que diz a comissão no segundo período: "Muito 
agradável foi ao senado saber que inalteráveis subsistem as relações 
de amizade entre o império e as potências estrangeiras, de que resul­
ta a paz externa de que gozamos. É sem dúvida, Senhor, a paz um 
bem inapreciável, quando obtida e conservada sem quebra da honra e 
da dignidade da nação, honra e dignidade inseparáveis da glória de 
V.M.I." 

Examinemos o que diz o voto em separado: "Muito satisfató­
rio foi para o senado o saber que subsistem inalteradas as relações 
de amizade entre o império e as potencias estrangeiras, e que V.M.I. 
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confia na Divina Providência que não será interrompida a paz externa 
de que gozamos. Senhor, são dignos do reconhecimento nacional to­
dos os cuidados pela guarda da paz, dom precioso para todos 
os povos, e nossa vital necessidade." 

Difere do projeto pela linguagem e em não trazer urna censura 
indireta que vem na resposta da comissão. Não estando nós ainda cer­
tos de todos os fatos que há a respeito de relações estrangeiras, não 
sabendo-se esta em perigo a honra e dignidade nacional: pois para 
isto o senado não tem dados oficiais, e eu, nem outro qualquer, para 
que dizer ao governo uma verdade sabida por todos - que de nada 
serve a paz com quebra da honra e da dignidade nacional -? O voto 
em separado não diz isso: diz só: - senhor, são dignos do reconheci­
mento nacional todos os cuidados pela guarda da paz, dom precioso 
para todos os povos e nossa vital necessidade. - Quem pode contes­
tar isto? e daqui segue-se porventura que se quer se sacrifique a 
honra e dignidade nacional? certo que não. 

Ora eu que não acompanho o ministério em suas opiniões, ain­
da assim acho que ~ um crime tão horroroso sacrificar a honra e dig­
nidade nacional, que eu não posso supor que ele queira a paz com 
quebra de honra e da dignidade nacional; por isso eu quisera que 
não se falasse nisto; porque dá a entender que, ou se tome essa quebra, 
ou ela já houve. 

Vamos ao terceiro período; diz a comissão: 
"Com razão se magoou profundamente V. M. I, com as rebe­

liões de que foram teatro as províncias de Minas Gerais e de S. Paulo. 
Ainda infelizmente há quem desconheça que fora das vias legais não 
pode haver triunfo no Brasil: mas as provas de aflição e de amor que 
nessas dolorosas circunstâncias todos os Brasileiros, ainda das mais 
remotas províncias, deram a V. M. 1., sua dedicação as instituições do 
império, e entusiasmo e presteza com que acudiram à defesa da or­
dem pública e das prerrogativas da coroa, devem de os ter desengana­
dos; e continuando o governo de V. M. I a empregar toda a energia e 
a mais imparcial justiça nas providências que tomar para que se não 
reproduzam tão danosos acontecimentos, certo está o senado de que 
se consolidara a ordem pública, sem a qual é impossível a liberdade e 
a prosperidade nacional. Não pode o senado deixar de agradecer a 
honrosa menção que V. M. I. se dignou fazer dos serviços prestados 
pela marinha, pelo exército e pela briosa guarda nacional que, me­
diante os auspícios do Todo Poderoso, fizeram com que o governo de 
V. M. I. pudesse tranqüilizar essas duas províncias." 

Vejamos o que diz o voto em separado: 
" O senado acompanhou a V. M.l. na profunda mágoa que sen-
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tiu V. M. I. quando foi perturbada a ordem pública nas províncias de 
S. Paulo e Minas Gerais." 

~'Mas, senhor, pronto foi o restabelecimento da paz, como era 
de esperar de províncias sempre distintas por sua fidelidade ao trono 
não menos que da dedicação que na triste conjuntura mostraram a 
V. M. I. o exército, a armada, a guarda nacional e todos os Brasi­
leiros, ainda das mais remotas partes do império, cujos serviços recor­
da V. M. I. com afeição verdadeiramente paternal. O senado folga a 
acreditar que a pontual observância do código dos nosso direitos e 
deveres; unida à prudência e vigilância do governo, hão de por fim 
acabar com todos esses meios de violência, que tanto empecem os 
progressos do país." 

Veja-se que no voto em separado aparecem todas as idéias jus­
tas do projeto da comissão, mas com outra dignidade, com outra cal­
ma, com a linguagem própria de um senado, e de mais a mais fazendo 
lembrar que não é possível haver verdadeira ordem pública e estabili­
dade sem a pontual observância da constituição do país, princípio 
este que se deve repetir muito, porque parece esquecido: princípio 
de que deve estar o ministério penetrado, como está o país, e que é 
essencial para acabar com essas revoluções; porque desenganemos-nos, 
senhores (ao menos estou nesta profunda convicção), que não é pos­
sível haver verdadeira ordem pública e estabilidade sem a pontual 
observância da constituição, esse religioso respeito. Este pensamento 
aparece no voto separado, e não no parecer da comissão. 

Além disto, do projeto da comissão podem seguir-se inteligên­
cias que talvez não sejam as que lhes quer dar a comissão. Quanto à 
frase -rebelião -,já se notou que é inadmissível neste lugar, porque 
nós agora não estamos tratando de classificar o crime, nem o pode­
mos fazer sem termos à vista todos os documentos. Ora, eu disse e 
tenho repetido: estão muitos tribunais julgando os homens compro­
metidos nesses acontecimentos;dizendo o governo que houve rebelião, 
a outra câmara dizendo o mesmo, e dizendo o senado também sem con­
siderar os fatos e documentos, é uma interpretação autêntica que se 
dá, e então estes tribunais talvez se vejam na necessidade de seguires­
ta interpretação: e deve o senado ir deste modo prejudicar talvez os 
direitos de centenares de réus que vão ser e que estão sendo julgados 
por esses acontecimentos? 

Acresce que o senado é também um tribunal judiciário que 
tem de julgar não só a membros seus que possam achar-se envolvidos 
nestes acontecimentos, como igualmente os ministros, se forem cha­
mados à responsabilidade, e acusados pelas medidas que empregaram 
e por seus excessos; e como há de o senado prevenir já o seu juízo a 
este respeito? Se os ministros por exemplo forem acusados pelo ato 
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da suspensão de garantias indevidamente feita, como há de o senado 
julgá-los tendo já dito que foi devida, pois que já afirma que houve 
rebelião? 

Mas o que há de pior é o período aprovar todos os atos até ago­
ra praticados pelo governo, e aconselha-lo que continue numa tal po-
1 ítica; isto é que eu entendo que o senado não pode fazer, é-lhe mes­
mo inibido. Note-se que quando aqui se discutiu um requerimento 
para que a comissão de constituição examinasse certos quesitos e de­
clarasse se o governo tinha atacado a constituição de império, e argu­
mentam que apareceu contra este requerimento foi que deste modo o 
senado prevenia o seu juízo aprovando ou mesmo reprovando os atas 
do governo, e que, sendo ele o tribunal único para julgar os autores 
de tais atas, tornava-se suspeito prevenindo o seu juízo. 

Disse-se mais que deste modo até se iria contra a constituição, 
porque inabilitava-se o tribunal único que há para julgar estes fatos. 
Mas a hipótese é a mesma; logo que vamos aprovar tudo o que os Srs. 
ministros fizeram, logo que dizemos em sua política, que todos seus 
atas são justos, e que deve o governo continuar na mesma marcha, 
não vamos nós emitir já juízo sobre pessoas e fatos? Não nos torna­
mos já suspeitos, e não fica a nação sem tribunal que julque os minis­
tros se forem acusados por esses fatos? Se pois o senado não aprovou 
o requerimento por esta razão, e esta mesma razão milita a respeito 
do período da resposta que eu combato, como há de agora aprovar o 
que há pouco rejeitou? praticar agora o que antes julgou não poder 
praticar? 

Acresce que mesmo a questão de classificar esses fatos como re­
belião não é tão fácil como se quer inculcar: hoje um nobre senador 
fez ver que fatos evidentes em qualquer máteria são aqueles à cerca 
dos quais não há contestação alguma; mas·no caso presente tem havi­
do muita contestação de ambas as partes; e então não era melhor 
que nada dissessémos neste sentido, independente de sermos tribunal 
judiciário? Que usassemos de uma expressão que apresentasse o pen­
samento, mas não definisse o crime? No outro dia não apresentou o 
honrado membro autor do voto separado um trecho de uma resposta 
da câmara inglesa ao trono, usando de um termo geral quando trata­
va das desordens da Irlanda sem dar classificação jurídica? 

Mas isto respondeu-se - é contraproducente, porque a câmara 
respondeu pelos mesmos termos da fala do trono, e nós fazemos o 
mesmo. - É verdade, porque o nosso governo foi menos circunspecto 
do que o da Inglaterra; ele suspendeu as garantias, pôs em prática as 
medidas que julgou convenientes; e por isso mesmo não devia usar 
deste termo, não devia prevenir o juízo do seu tribunal: na Inglaterra 
porém usa-se sempre de um termo geral que não previne juízos, e que 
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deixa a classificação para ocasião oportuna; é o que eu quisera que se 
fizesse entre nós: tanto mais que já se notou que mesmo o ministério 
e seus· agentes não foram unânimes nesta classificação, e que houve 
portarias de ministros e dos presidentes de S. Paulo e de Minas que 
usaram do termo - sedição -. Ora, se houvesse só sedição, podia ha­
ver suspensão de garantias? Hão de me dizer que não. A suspensão de 
garantias para S. Paulo foi com data de 17 de maio, e o governo e seus 
agentes chamaram sedição a esses movimentos muito depois de 17 de 
maio: este argumento pois não tem réplica. Um nobre senador mos­
trou atos do Sr. ex-ministro da guerra datados de 25 de junho, em 
que se falava em sedição: eu também apresentei atos do Sr. ex-ministro 
de estrangeiros que igualmente falava em sedição, e ele respondeu que 
foi no princípio; mas de que vale esta coarctada quando as garantias 
estavam suspensas, se não podem ser suspensas sem ter havido rebe­
lião? 

Senhores, eu com isto só quero provar que mesmo no governo 
havia dissidência na classificação dada: logo como há de o senado 
acompanhar a opinião de alguns membros do governo contra a opi­
nião de outros quando o senado tem de ser juiz, ou se seus membros 
que possam se envolvidos nesses movimentos, ou do governo quando 
se julgue que ele obrou contra a constituição nas medidas que tomou, 
se fôr por isso acusado? O senado assim torna-se suspeito, e não pode 
cumprir o mandato da constituição de ser o juiz dessa causa. 

Mas, Sr. presidente, repito, o essencial desta resposta da comis­
são, e que eu julgo que mais deve merecer a atenção do senado, é o 
período em que proclama a santidade da política seguida pelo gover­
no. Sr. presidente, se isto não convinha antes, agora muito menos con­
vém; há um novo ministério organizado; este ministério é composto 
de membros dois dos quais já a este respeito enunciaram suas opiniões 
nas suas respectivas câmaras. O nobre senador atualmente ministro da 
justiça e interino dos estrangeiros, relator do -projeto que se discute 
nesta casa, proclamou a santidade de toda a política havida pelo mi­
nistério que caiu, e parece que quer que essa política progrida; mais 
na outra câmara um membro do gabinete atual que redigiu já o voto 
de graças não está a este respeito nas mesmas idéias; leia-se o projeto 
de resposta da câmara dos deputados à fala do trono, redigida pores­
te nobre ministro; leia-se o discurso que ela lá fez, e ver-se-á que ele 
não aprova toda a política havida; pelo contrário, censura; ele quer 
que a câmara dos deputados se ponha em uma posição neutral para 
poder acusar os ministros ou elogiá-los à vista dos dados oficiais, e is­
to é a respeito da câmara dos deputados que só acusa e mais nada; en­
tretanto é este o voto desse membro do governo atual. Nós então que 
temos de ser juízes, ou dos ministros em um caso, ou dos membros 
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da casa em outro, é que havemos de aprovar toda essa política segui­
da pelo ministério que findou, e exigir a continuação dela? Não va­
mos assim pôr em colisão a política do atual gabinete? 

Senhores, eu sei que na organização de ministérios quasé sem­
pre se modificam opiniões para haver solidariedade, e eu apelo para 
todos os governos representativos, por exemplo, na França não vimos 
nós Thiers ligado com o conde Jaubert? Não prova isto que houve al­
guma modificação de opiniões? Então como há de agora o senado 
querer impor ao governo novo a política do governo anterior? Não é 
isto querer fazer uma violência ao novo gabinete? Eu devo supor que 
houve combinação de vistas e opiniões para o novo ministério; mas 
sabemos nós que houve no programa a condição de seguirem a políti­
ca até aqui havida? Não o sabemos: eu conheço alguns dos membros 
do governo, suponho que haveria uma modificação; mas não mudan­
ça de opiniões, e como havemos nós agora querer forçar a um membro 
do governo que pertence a outra câmara e a dotar uma pol íticã con­
traria àquela que ele tem enunciado? Eu falo da política havida. 

O Sr. Carneiro Leão (ministro da justiça e dos estrangeiros): 
- Nas questões pendentes estamos conformes, embora possamos não 
o estar quanto ao passado. 

O Sr. P. Souza:- Não é do passado que eu falo; a resposta da 
comissão diz: e continuando o governo de V. M.l. a empregar toda a 
energia e a mais imparcial justiça, etc. -Aqui não só se aprova a po-
1 ítica passada como se exige que o governo continue a emprega-la; 
pois havemos de impor uma política que está em oposição à opinião 
de um membro dele, e pode estar de outros mais? Além de que o se­
nado não devia emitir o seu voto a este respeito por ter a qualidade 
de juiz; mas quero encarar mesmo o senado, só como um ramo do po­
der legislativo, cumpre-lhe obrar assim? Ta!vez que o nobre senador 
que dirigiu esta resposta tenha modoficado hoje a sua política como 
ministro, e temos nós visto tantos grandes estadistas, não falo de 
Thiers, porque talvez se lhe queira contestar o título de grande esta­
dista) modificar suas opiniões? Olhemos para Peel; não tem este gran­
de estadista modificado suas opiniões? Tem, e ele francamente o tem 
confessado: o que não deve o homem de estado é mudar de princí­
pios essenciais; mas a regra por que esses princípios essenciais se apli­
cam é muitas vezes mudável; tanto que houve uma ocasião em que o 
partido desse grande homem o tinha como suspeito, por isso que ele 
não só tinha adaptado a idéia da emancipação dos católicos, como 
de mais a mais tinha adotado as reformas feitas; mas ele não se im-

' portou de perder a popularidade do seu partido, continuou na sua 
marcha, do que resultou por fim reganhar muito maior popularidade, 
e ser hoje o primeiro homem de estado do seu país. 
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Assim eu não duvido que o mesmo nobre senador que redigiu 
est~ resposta venha a modificar a sua política; e como então há de o 
senado ir impor ao ministério atual a política do ministério passado, 
quando essa política, mesmo que não fosse desastrosa, talvez não pu­
desse agora ser seguida, por isso que mudaram as circunstâncias? Sr. 
presidente, eu creio que este período não pode ser aprovado. 

Continua a resposta da comissão: l/Possa a do Rio Grande do 
Sul gozar, dentro de curto espaço de tempo, da mesma ventura, e é 
de bom presságio para o senado a esperança que Vossa Magestade 
Imperial nutre em seu coração todo brasileiro". 

Diz o voto em separado: "O senado avalia em muito a comuni­
cação que lhe faz Vossa Magestade Imperial de que uma parte da pro­
víncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul continua a gozar dos benefí­
cios da paz, e de que Vossa Magestade Imperial espera que em breve 
os mesmos benefícios se estenderão a toda província. 

"O senado confia em que os Céus realizarão os desejos e ases­
peranças de Vossa Magestade Imperial." É o mesmo pensamento; mas 
note o senado quanto mais respeitosa, mais nobre esta linguaÇJem! 

Prossegue a resposta: "Empregará o senado maior atenção nos 
importantes objetos que Vossa Magestade Imperial lhe recomenda: e, 
nas informações que derem os ministros e secretários de estado, se 
habilitará para melhorar o estado da fazenda pública, para completar 
a reforma da nossa legislação, assim como para cuidar da instrução 
pública e dos meios de promover a introdução de braços livres e úteis 
ao país." 

No voto separado diz-se isto: ~~Reconhece o senado com V.M.I. 
a necessidade de aplicar uma atenção particular ao estado de nossas 
finanças; mas é sua opinião que a economia é hoje o primeiro recurso 
do país, a economia, que aliás é dever de todo o bom governo. 

"O senado afiança a V. M. I. que ele dará a sua atenção a obje­
to tão importante, e igualmente à instrução pública, à introdução de 
braços livres, não menos que à reforma daqueles pontos de nossa le­
gislação que lhe forem indicados nas propostas do governo, segundo 
lhe é recomendado por V. M. I. Entretanto, Senhor, seria muito para 
desejar que, entre os atos e projetas do governo, alguns aparecem ten­
dentes aos vantajosos fins de abrir um mais largo consumo a nossas 
produções, de multiplicar, promover e animar os meios de trabalho 
honesto dentro do país, cimentanto assim, para satisfação de necessi­
dade imperiosas, o espírito de ordem por todas as classes da nossa po­
pulação nacional." 

É também o mesmo pensamento; mas com uma adição essen­
cial, Sr. presidente, creio que não há hoje Brasileiro que não deva as­
sustar-se encarando o estado atual das nossas finanças; é esta máteria 
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para nós talvez a mais vital, e sem a qual não pode haver ordem públi­
ca e estabilidade, porque o estado das finanças em todos os povos 
tem tido mais ou menos suma influência na ordem pública. Neste es­
tado de coisas não deve o senado dizer alguma coisa que prove quan­
to é conveniente tratar-se com especialidade e a fundo sobre as nossas 
finanças? No projeto de resposta nada se diz, fala-se em geral deste 
objeto, como de qualquer outro; no voto separado se faz disto espe­
cial atenção. Isto cai coerente até com a opinião do nobre ministro 
que foi relator do projeto de resposta apresentado na câmara dos de­
putados; ele tocou expressamente em finanças, e sendo combatido, 
ele sustentou com vigor a necessidade disto. 

Se não passar no senado deste modo, iremos por até nisto tam­
bém em colisão o ministério. O senado é mais do que ninguém interes­
sado em promover o melhoramento de nossa situação, mormente das 
nossas finanças; é corpo vitalício e fixo, e tem, portanto, interesse di­
reto é imediato na prosperidade do país. 

Portanto, a respeito deste, que é talvez o essencial dos embara­
ços atuais, não conviria que ele fizesse especial menção; eu desejara 
que se mostrasse; ao menos que o senado está compenetrado de que a 
economia é hoje o primeiro recurso do país. Por que se há de ter hor­
ror à economia, devendo antes honrar-nos com ela? Qual é o homem 
que viu já uma nação em ruína dar um passo fora do abismo sem que 
apregoasse a economia? Não se lembram os nobres senadores os pas­
sos que deu a Inglaterra depois da paz geral, as economias que ali se 
fizeram, sendo reduzido o budjet de perto de cem milhões de libras 
até sessenta milhões? e que depois o ministério da reforma levou a 
tal ponto a economia, que ainda reduziu mais de dois milhões e tanto 
de libras? Deve-se atender que a Inglaterra não pode ter em tanta es­
cala a economia, porque no seu budjet pert·o de trinta milhões são pa­
ra pagamento de juros de sua dívida; mas assim mesmo o ministério 
da reforma diminuiu de tal modo as despesas, que ficou o budjet re­
duzido a 43 ou 47 milhões de libras. Isto se pode ver bem uma bro­
chura que se publicou então com o título de -História do ministério 
da reforma. - Se é verdade que todos os governos reconhecem a ne­
cessidade da economia, por que havemos de deixar hoje de nos pro­
nunciar neste sentido? 

Mas o voto separado não parou nisto; ele avança ainda dizen­
do: - Entretanto, senhor, seria muito para desejar que entre os atos 
e projetos do governo alguns aparecessem tendentes aos vantajosos 
fins de abrir um largo consumo às nossas produções, de multiplicar, 
promover e animar os mefos de trabalho honesto dentro do pais, ci­
mentando assim, para satisfação de necessidade imperiosa, o espírito 
de ordem por todas as classes da nossa população nacional. - Eis pen-
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samentos que julgo muito dignos de adotarem-se. Sr. presidente, é 
preciso mesmo que se proclame ao povo que deve ocupar-se de traba­
lho, e que se saiba que sem se satisfazer às necessidades sociais não po­
de haver sossego, paz e tranqüilidade. E preciso dar distração aos âni­
mos e ocupação aos braços. É justo que a legislatura proclame estas 
verdades, para que o governo tome isto em consideração. As legislatu­
ras não governam, f1!as elas indicam a marcha do governo; os governos 
devem ser os que executam os pensamentos das legislaturas. Por isso 
deve-se adotar a meu ver esta parte do voto separado. 

A comissão termina dizendo: "Senhor, o senado, todo votado 
à sagrada .pessoa de V. M. I. e à felicidade da pátria, empenhará todos 
os seus esforços em fazer com que o reinado de V. M. I. forneça as 
mais belas páginas à história do Brasil." 

Vejamos o que diz o final do voto em separado: "Senhor ainda 
que graves tenham sido as calúnias que têm pesado sobre os Brasilei­
ros, nenhuma quebra, contudo, sofreu a confiança do senado nos gran­
des destinos nacionais; e essa confiança repousa inteiramente da Di­
vina Providência, na sabedoria de V. M. I. e constituição do império, 
e, finalmente, no bom senso do povo, para quem o trono, a liberdade, 
a paz e a economia são sagrados objetos de votos incessantes." 

"São estes, senhor, os sentimentos do senado brasileiro.'' 
Reflita o senado na diferença de uma e outra linguagem! A lin­

guagem do voto separado é própria do senado de um povo grande e 
livre, é digna do senado romano nos seu belos dias! Quem pode negar 
que a nossa posição atual quanto é sumamente arriscada? Quem pode 
negar qual críticas e tristes são as nossas circunstâncias? Entretanto, 
aqui se diz que o senhor não desconfia dos destinos da nação, porque 
confia na Providência Divina, na sabedoria do monarca e da consti­
tuição do império, e no bom senso nacional! ! ! Isto é grande, Sr. pre­
sidente, é belo e sublime! Quando os chefes das nacões não desani­
mam, é quase certa a salvação; mas quando os mesmo chefes desani­
mam e mostram o seu desânimo, deve-se temer muito pela sorte dos 
povos. Este período, a meu ver, honraria demasi::Jdo ao senado; apre­
senta-o, conhecendo sim a posição melindrosa do país, mas não desa­
nimando, antesacorçoando mesmo o governo, apresentando-lhe o nor­
te que deve seguir ... (torna a ler o período). Sr. presidente, não é pos­
sível que se rejeite esse período. 

Parece-me que tenho confrontado o projeto da comissão com 
o voto separado, e que tenho demonstrado as razões por que estou in­
timamente convencido da superioridade do voto separado. Devo es­
perar que o senado adote o voto separado, porque estou convencido 
de que o senado quer o bem do país, tem nele mais interesse do que 
ninguém; mas se a deliberação do senado for em sentido contrário, de-
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claro que hei de apelar então para a nação e para o futuro. Devo res­
peitar as decisões da maioria; mas posso pensar que a maioria não acei­
tou, e devo então apelar para o juízo da nação e do futuro; para isso 
aí ficam os dois projetas; a nação e o futuro que os julguem e dêem a 
sentença. 

Eu devo receiar que o senado rejeite o voto separado, porque 
existem na casa cinco senadores que são membros do passado minis­
tério, além de um atual ministro e vários conselheiros de estado. Eu 
não direi que eles são pelo regimento inibidos de votar nesta questão, 
por ser em causa própria, mas direi que no parlamento inglês, quando 
se vence uma questão só por votos dos ministros, supõe-se qúe o mi­
nistério a perdeu, e ele é forçado a retirar-se. Quando no parlamento 
inglês há uma votação que teve maioria, porque o votaram ministros 
ou membros que, posto não sejam ministros, se consideram fazer par­
te da administração, o ministério julga-se vencido, não se contam co­
mo da maioria os votos de seus membros, e ele retira-se. 

Nesta questão vejo, além de quatro votos, mais cinco votos na 
casa que devem rejeitar o voto separado, porque o projeto da comis­
são lhes dá um bill de indenidade: são pois suspeitos, embora possam 
votar, se o regulamento da casa isto lhes permite; mas, segundo as re­
gras do governo representativo, de que a Inglaterra é o modelo, se se 
rejeitar por esses votos suspeitos o voto separado, direi que ele foi apro­
vado, e a nação dirá comigo. Essas regras são as que nos devem diri­
gir e julgar, pois são as de todo governo representativo regular; nós 
nascemos ontem; passamos do estado de colônia para governo repre­
sentativo; a nação de que faz!' amos parte e de quem éramos colônia 
não tinha governo representativo; era escrava, e até muito atrazada na 
escala da civilização; logo, para marcharmos; havemos tomar por mo­
delo e por norte essa grande nação que lutou séculos para conseguir o 
governo representativo, e que desde 1688 o tem estável e glorioso, e 
cada vez mais firmando e desenvolvendo as regras desta forma de go­
verno. 

Tendo dito a minha opinião, tendo apresentado as razões por 
que estou convencido dela, nada mais direi senão que muito desejarei 
que o senado aprove o voto separado, porque julgo isto um bem para 
o país e uma necessidade para a honra e dignidade do senado. Deste 
modo salva-se o senado de se tornar suspeito como juiz; salva-se o se­
nado de santificar uma política que ainda não e·xaminou e considerou, 
e que eu julgo fatal e desastrosa ao país; salva-se o senado de impor 
ao novo governo uma política, que talvez rejeita, e conserva o senado 
a posição que a constituição lhe assinalou. Mas, se outra coisa se ven­
cer, só me resta submeter-me ao juízo do senado, deplorar a sorte do 
meu país, e esperar o juízo definitivo do futuro. 
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CONCLUSÃO DA SESSÃO DE 24 DE JANEIRO DE 1843 

O Sr. Ferreira: - Eu fui quase inteiramente prevenido pelos 
nobres oradores que acabaram de falar a prol do voto separado, e tal­
vez conservasse o. silêncio, Sr. presidente, se não tivesse de pedir uma 
explicação ao nobre senador que mandou o seu voto em separado; 
porque há nele um trecho que não adoto, adotando aliás a sua totali­
dade. 

Sr. presidente, a nossa posição é mui exótica: não o acha V. 
Exa. ? ... Quando esperávamos que os nobres ministros, ornados de co­
roas cívicas e de flores, subissem ao Capitólio, eles, à maneira das ví­
timas antigas, coroadas de flores, ornados de coroas cívicas, são sa­
crificados! Como é que se pode combinar isto, senhores? Como é 
que,· cobrindo-se de festões, de flores e de coroas cívicas aos minis­
tros, são eles sacrificados à maneira das vítimas antigas? Quem me 
poderá explicar este mistério? 

Nasceram os nobres ministros de uma mãe a que não se chame 
cábula áulica; alimentaram-se com um pomo anticonstitucional, e 
morreram pela mão fratricida de Caim. (Hilaridade). Os mesmos ir­
mãos revoltaram-se uns contra os outros, e assassinaram-se: quais se­
riam os Cains, quais os Abéis? Não sei, ignoro. 

Como é possível, Sr. presidente, que passe o voto de resposta à 
fala do trono com todos os seus pontos e vírgulas, e até fraseologia 
afrancesada, como se tem adotado até agora, quando os ministros de­
sampararam seu posto? Quando penso que os ex-ministros, espavori­
dos do abismo que tinham cavado diante de si, recuaram? Quando 
morreram todos mudamente, sem que explicassem o seu comporta­
mento? Quando apenas um nesta casa, dizendo algumas palavras, 
blasfemou e morreu com a morte do ímpio? (Hilaridade.) Disse ele: 
não queremos bi/1 de indenidade. - Notou-se que a constituição 
tinha sido infringida mil vezes; que os ministros deviam apresentar-se 
ao corpo legislativo, deviam patentear as razões do seu comportamen­
to para serem ou não absolvidos; os outros ministros morreram mu- · 
damente, porém o nobre ministro a que me refiro morreu blasfeman­
do: - Não, não queremos bi/1 de indenidadel · Eis por que eu digo 
que as nossas circunstâncias são muito extraordinárias. 

Forma-se um novo ministério, o forjador do ministério diz:­
Houve divergências entre ex-ministros, que não se poderam conciliar. 

No discurso do Sr. Ah·es Branco publicado ontem. parágrafo 4<?. linha 10, em lugar 
de -nas suas parte, -leia-se:- na sua origem. 

No parágrafo 69. linha '1!, em lugar de - encontrar-se, - leia-se encurtar-se. 
Item. finita 22, antes da palal'ra -idéias, -acrescente-se:- minhas. 
No parágrafo 1 O, linlza 2 7, em lugar de - que consultar, - leia-se: - a consultar. 
No parágrajb penúltimo. linha 3~ suprima-se a pala11ra - naõ. 
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- Eu desejara que o nobre senador e ministro presente me explicasse 
em que se cifraram essas divergências: foram pessoais? 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. Costa Ferreira: - Foram de princípios? Como foi isto, 

senhores? t necessário que se saiba: quanto a mim, nada sei, nada 
·posso entender! Repito: essas divergências nasceram de princípios ou 
de motivos particulares? Até muito noto que o nobre ministro, fi­
cando com duas pastas, não metesse no ministério uma notabilidade 
apontada pela opinião pública ... 

O Sr. Hollanda Cavalcanti diz algumas palavras que não ouvi-
mos. 

O Sr. Costa Ferreira: - ... ou ao menos pelos periódicos! Qual 
o motivo? Por ventura será verdade o que voga, isto é que uma mão 
estrangeira fez com que não entrasse no ministério essa notabilidade? 
Muitas vezes, Sr. ministro, vozes vagas anunciaram fatais desgraças. 
Qual é o motivo por que não entrou no ministério essa notabilidade 
que os periódicos tanto apontaram? Haverá neste negócio influência 
estrangeira? Qual o motivo por que se não ocupou a pasta dos negó­
cios estrangeiros? Por que ficou ela ainda vaga? Que dificuldade será 
esta? E isto acontece quando se diz que um dos ministros estrangei­
ros mandou que o paquete ficasse sobre a âncora até que se tratasse 
do novo tratado? Senhores, como é que havemos de votar conscien­
ciosamente em semelhantes circunstâncias? Hoje que muitos dos ex­
ministros ressurgiram senadores nesta casa, e aqui estão sentados, sem 
dúvida a al~gria de se acharem no 19 tribunal da nação os reanimará e 
fará dar explicação de sua conduta; e à vista de sua explicação, eu os 
louvarei, se obraram com justiça, ou os votarei à indignação pública, 
se tiverem, como penso, marchado sem guarda nem resguardo pela 
senda do arbítrio. 

Estas palavras, Sr. presidente- continuando o governo de 
V.M.I. a empregar toda a energia, e a mais imparcial justiça- estas 
palavras, na resposta à fala do trono, nada mais são do que um turí­
bulo mui sobrecarregado de incenso, donde saem colunas de fumo 
tão espesso, que hão de tontear inteiramente as cabeças dos nobres 
ministros, e hão de fazer muito mal à nação. Como é, senhores, que 
se diz - continuando o governo a empregar toda a energia? - Será 
energia pisar a constituição, não dar conta de si, e na ocasião do peri­
go esmorecer, esconder-se? É energia suicidar-se o ministério? Não é 
ação de um fraco? Parece que os m_inistros desanimaram, à vista das 
censuras que esperavam do corpo legislativo; parece que recuaram pa­
ra que se diga:- já não existe quem d'antes era!- E quando se lhes 
perguntar alguma coisa do ministério, hão de dizer- já não sou mi­
nistro, não tenho obrigação de responder coisa alguma: se pequei, 
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acusem-me. - E esta marcha conforme, pergunto eu, aos estilos par­
lamentare::? Por que se aberrou dessa marcha? Que marcha exótica é 
esta? 

Senhores, não seria mais airoso aos nobres ex-ministros apre­
sentarem-se ao corpo legislativo, e dizer - deportei cidadãos por es­
te motivo; prendi senadores, deportei-os para o Espírito Santo, con­
servei-os presos ainda depois de acabada a suspensão de garantias, por 
estes e est'outros motivos, e sujeitarem-se ao corpo legislativo, que 
decidiria o que fosse de razão? Não seria isto mais airoso, não seria is­
to mais nobre? E há de se louvar a energia dos nobres ex-ministros! E 
energia o encolherem-se? Os nobres ex-ministros assemelham-se à 
planta denominada sensitiva, a que o vulgo chama ma/leia de mulhe­
res, e que antes se poderá chamar malícia de ministros (risadas ge­
rais): essa planta quando se lhe toca encolhe-se toda. Os senhores 
riam-se? E pois a causa é mais de jeremiadas do que de riso. 

O Sr. Carneiro Leão:- Não parece. 
O Sr. Costa Ferreira: - O caso é muito sério; não podemos 

continuar a seguir semelhante trilho. Eu aqui tenho dito que descul­
parei o ministro que até rasgar a constituição, em caso de perigo imi­
nente da pátria, porque a pátria não deve perecer; mas o ministro de­
ve depois sujeitar-se ao corpo legislativo, deve dizer: - quebrei a 
constituição por este motivo; julgai-me -;mas não quero que se esta­
beleça em direito, como se quer estabelecer, rasgarem muitas vezes a 
constituição, prender e deportar senadores, etc. Atacaram-se os direi­
tos mais sagrados do corpo legislativo, atacou-se garantia que não é 
dada a um ou outro senador, mas que é garantia da nação, que a en­
tregou ao senado. Nós podemos muito embora deixar furtar-nos os 
bens, esbanjá-los; porém uma garantia da nação não nos é dado. 

E é nestas circunstâncias que deve passar a fala santificando to­
dos estes princípios de arbitrariedade? Pode isto ser? Estará por ven­
tura o senado brasileiro no estado desgraçado a que outrora chegou o 
senado romano, no tempo de Calígula? Achando-se Calígula na Bre­
tanha, mandou um enviado ao senado, que, segundo creio, se chama­
va Protégenes; entrando ele no senado, um dos senadores o foi cum­
primentar; mas disse ele: - como é que ousa cumprimentar-me um 
inimigo do imperador? - Os outros senadores levantaram-se, e, não 
achando outras armas, mataram este senador a canivetadas (hilarida­
de). Não: o senado do Brasil tem muita dignidade, e de certo não há 
de sancionar doutrinas que ferem de frente a constituição do impé­
rio, em cuja observância se cifra toda a quietação; pois sem ela não 
pode haver paz, não pode haver sossego algum. 

Disse ontem o nobre ministro que havia um deficit horroroso: 
creio que são as expressões do nobre ministro. 
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O Sr. C. Leão:- É exato. 
O Sr. C. Ferreira: - Ora, senhores, pois há um deficit horroro­

so e o nobre ministro da fazenda se não explica; antes de certo modo, 
no seu relatório, crimina as câmaras de aumentarem despesas e não 
apontar meios para ocorrer a elas! Ah! se eu agora principiasse ades­
fiar certos pagamentos que aqui se aprovaram o ano passado! Qui­
nhentos contos para um lado, oitocentos para outro, etc. e quando eu 
pedia repetidas vezes ao nobre ministro da fazenda que emitisse a sua 
opinião, ele, segundo a regra da erva sensitiva (muitas risadas), se cala­
va! Se o nobre ministro nessa ocasião emitisse a sua opinião, dissesse 
que as despesas cresciam todos os dias, e que não havia meios de serem 
supridas, o corpo legislativo votaria por semelhante despesas? Como 
é que tendo concorrido para essas e outras despesas, que são verda­
deiramente desperdícios, vem agora chorar como o crocodilo (hilari­
dade) depois que devora o homem? É assim que havemos de marchar 
bem? E formando-se ministérios contra os estilos parlamentares, pi­
sando-se continuadamente a constituição, assassinando-se os minis­
tros uns aos outros, que a nação brasileira será feliz? Não, meus se­
nhores; não é isto que há de produzir a felicidade; há de produzir mas 
é a desordem. 

Vamos à questão, porque sem dúvida já me tenho talvez esten­
dito além do que queria. Diz a fala do trono:- Uma parte da provín­
cia do Rio Grande do Sul goza há mais de um ano dos benefícios da 
paz, e nutro esperança de que eles se estenderão a toda província. 
- Isto é simplesmente o que diz a fala do trono. A comissão respon­
deu em frase, na minha humilde opinião, afrancesada. - "Possa a 
província do Rio Grande do Sul gozar, dentro de curto espaço de 
tempo, da mesma ventura; e é de bom presságio para o senado a espe­
rança que V. M. I. nutre em seu coração, todo brasileiro." - Nesta 
parte antes votaria com a comissão, uma vez.que tirasse o tal possa. 
Não acha o nobre membro da comissão que seria talvez melhor dizer 
-oxalá - ? Parece-me que esta frase de que usou a comissão não se 
acha nos nossos puristas e que é dos autores da idade moderna da I ín­
gua portuguesa, que começou com o reinado do Sr. O. João V. Mas 
enfim, salvo o tal galicismo votaria nesta parte pelo parecer da comis­
são, porque é até mais conforme à fala do trono. 

O· nobre senador, no seu voto separado, pelo qual tenciono vo­
tar, menos nesta parte, se não for esclarecido, diz:- "O senado avalia 
em muito a comunicação que lhe faz V. M. I. de que uma parte da 
província de S. Pedro do Rio Grande do Sul continua a gozar dos be­
nefícios da paz, e de que V. M. I. espera que em breve os mesmos be­
nefícios se estenderão a toda a província." -Quando foi que o trono 
nos disse em breve? A fala do trono não o diz. Quanto a mim, o no-
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bre senador deve riscar estas palavras, porque creio que o mesmo 
nobre senador nutre a esperança de que a província do Rio Grande 
do Sul há' de se pacificar, que esses desordeiros ingratos hão de conhe­
cer o seu dever, porém em breve creio que não. 

Já que falo nisto, desejara que o nobre ministro me informasse 
qual é o estado em que se acha o Rio Grar:de do Sul, e qual é a razão 
por que se mudou o general. Por toda a parte ele diz:- meus planos 
foram todos presentes ao ministro, tenho ofícios honrosos que dizem: 
- marchais bem - e até em um deles diz o ministro -tenho a honra 
de participar a V. Ex. , Sr. general, que sua magestade tem aprovado 
todas as medidas que tomastes. - Entíetanto vem este militar para cá, 
deixou de ser general. .. sem ser metido em conselho! Dizia-se que 
existiam doze mil cavalos; consta que se tem gasto um dinheiro ex­
traordinário: só ultimamente não sei se se gastaram 300 contos em 
compra de cavalos: porém o fato é que não existia essa cavalhada. Es­
te negócio todo devia ser esmiuçado. Consta que até a dúvida única 
que havia, e que se não tinha o m~nistério decidido, era o modo de se 
portar o general quando chegasse [i fronteira do Rio Grande. Ele dizia 
ter tudo pronto para marchar para a fronteira no verão; a dúvida era 
só, passando os desordeiros para Montevidéu, o general os devia se­
guir, ou entrar em oflcios com FíUtuoso Rivera até que o exército 
dos desordeiros tornasse a entrar para o Rio Grande: mas esta dúvi­
da nunca teve solução. Cumpria pois que se nos dissesse alguma coisa 
sobre esta província, e o estado em que se acha. Há dias vi uma carta 
do Rio Grande de pessoa que ·está ao fato de certos negócios, di­
zendo que Frutuoso Rivera trata mal os Brasileiros, obrigando-os a 
pegar em armas dentro de três meses ou a saírem nesse espaço do Es­
tado Oriental, bem como a não venderam cavalos senão a ele; e que, 
não querendo os Brasileiros tomar parte na guerra civil daquele esta­
do, se retiraram para o nosso território, o que deu lugar a que os de­
sordeiros se aproveitassem das cavalhadas etc. As cartas muitas vezes 
não merecem grande crédito; porém esta me pareceu de pessoa fide­
digna. Eis a que estamos reduzidos; enxovalhados por potências po­
derosas, enxovalhados por potência mesquinha e desgraçada. Tudo 
vai bem, e louvores sejam dados aos ministros! · 

Senhores, se esta resposta passar assim e sem que os ministros 
esclareçam o senado, direi ao nobre ministro que foi relator da comis­
são que ele fez obra para si. É necessário, Sr. ministro, atender-se mui­
to ao que fora se diz. Diz-se por aí que '8stes louvores, estas flores, es­
tas coroas de rosas com que eram cobertos os ex-ministros, por baixo 
delas estava o áspide, e havia um rótulo que dizia: desce para que eu 
suba. É necessário que o corpo legislativo seja esclarecido, é necessá­
rio que se conheça porque é que ministros tão louvados, tão panegiri-
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cados, deixaram o posto. Pois os louvores não agradam? Eu tenho ou­
vido dizer que a mesma lisonja esfarrapada é doce; e se assim aconte­
ce, não seria um pomo agradável, um verdadeiro maná, os elogios do 
corpo legislativo~ O apreço, os elogios do corpo legislativo não seriam 
um incentivo, um acicate, para que os ministros prosseguissem ba­
tendo a mesma senda e continuassem a salvar a nacão? ... 

Enfim, torno à mesma questão, pedindo ao nobre senador que 
mandou voto em separado que diga se espera que a paz seja restituída 
em breve à província do Rio Grande do Sul, porque os ministros o 
não querem dizer. 

O Sr. A. Branco: - Se o Sr. presidente permite, direi em pou­
cas palavras o que devo dizer. 

O Sr. presidente: - O nobre senador terá a palavra em tempo. 
O Sr. A. Branco:- Só queria dizer que estas palavras foram es­

critas sem intenção, e que não terei dúvida de as eliminar. 
O Sr. C. Ferreira: -Bem. Então já nada mais direi a este respei­

to, porque estou certo de que nem o nobre senador, nem os Srs. mi­
nistros podem afiançar que a paz será em breve restituída ao Rio Gran­
de do Sul: que há de ser restituída espero, mas em breve não. 

O Sr. A. Branco:- Eu desejo que se entenda esta parte tal qual 
a fala do trono a que me refiro; eu não fiz senão transcrever, e bem se 
vê que se podia - em breve - quando a fala do trono o não diz; foi 
uma coisa que escapou, e que não duvido riscar. 

O Sr. Paula Souza:- Mande emenda. 
O Sr. A. Branco:- Pois mandarei. 
É apoiada a seguinte emenda: 
" Suprimam-se as palavras em breve do 99 período. -Alves 

Branco." 

O Sr. C. Leão: - Pouco tenho a dizer. Primeiramente declarei 
ao nobre senador que me precedeu que a org-anização do ministério 
atual foi devida à confiança imperial, e que o ministério aceitou todas 
as condições do sistema representativo; apresenta-se nas câmaras pe­
dindo o seu concurso e está pronto a retirar-se quando esse concurso 
lhe falte. 

O nobre senador, quando avançou que na organização do mi­
nistério atual poderia haver influência estrangeira, era obrigado a 
apresentar os dados que tivera para uma semelhante asserção, que im­
portar sem dúvida desar aos membros do gabinete atual, e igualmente à 
coroa, por se deixar guiar por influência estrangeira na nomeação do 
gabinete. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Para que trazer a coroa sempre à discus­
são? 
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O Sr. C. Leão: - Todo o mundo sabe que à coroa é livre a no­
meação dos ministros ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Apoiado. 
O Sr. C. Leão: - ... e que duas maneiras há pelas quais se dis­

solvem os ministérios; perda de confiança das câmaras ou da coroa. 
Ora, os membros do ministério que acabou, estou persuadido que in­
dividualmente têm todos a estima da coroa; e a sua confiança, mas 
formando r1,1inistério, não; deixaram de a ter porque a não ser assim, 
a coroa os não demitiria, visto que não era induzida a isso por algum 
voto parlamentar. Por conseqüência acabou o ministério passado por 
um dos meios legítimos pelos quais neste sistema se podem dissol­
ver os ministérios, e o ministério que se organizou, a meu ver, orga­
nizou-se parlamentarmente, porque, aceitando o poder deferido, não 
por voto das câmaras, mas pela confiança da coroa, apresenta-se às 
câmaras 'pedindo-lhes o seu concurso; não se apresenta para receber 
a política das câmaras; apresenta-se com uma crença que manifestou, 
e pede o concurso das câmaras, e no momento em que ele falte, nós 
que declaramos que aceitamos as condições do sistema representativo 
resignaremos o poder prontamente. 

Não sei pois sobre que possa recair a imputação que o nobre 
senador fez ou em que a minha explicação seja irregular e saia das 
regras do sistema representativo. 

Sr. presidente, também farei uma anotação à observação do 
nobre senador, de que eu, formulando a respos~a à fala do trono que 
a comissão apresentou, parecia ter trabalhado para mim, tendo em 
vista uma administração de que eu fizesse parte. !: a primeira vez 
que ouço que um apoio sincero e franco, dado por um membro do 
corpo legislativo a uma administração possa ser um meio de dissolver 
essa administração, para que esse mesmo membro vá tomar conta 
do poder! ... Mas, enfim, o nobre senador tão gratuitamente costuma 
avançar certas asserções, que não admira que isto dissesse. Ainda há 
poucos dias, na primeira discussão desta resposta, supunha o nobre 
senador que eu queria influir por trás da cortina; hoje a mesma 
resposta lhe dá ocasião para dizer que eu a fiz para deitar por terra o 
ministério, e sair! De sorte que da mesma coisa pode, na opinião do 
nobre senador, tirar-se estas duas conseqüências! A ele toca examinar 
se está coerente em seus juízos a esse respeito. 

Resta-me muito pouco a dizer, porque as observações que têm 
feito os dois nobres senadores que me precederam, quase todas ver­
sam mais sobre a política passada do que sobre a política do minis­
tério de que faço parte. Todavia farei sempre uma observação, e é 
que, anuindo ao período em que se diz que a paz é um bem inapre­
ciável, quando obtida sem quebra da honra e dignidade da nação, 
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não entendi que emitia um voto de censura, como pareceu crer o no­
bre senador a que me refiro, acreditei, pelo contrário, que fortificava 
o governo, porque estou persuadido que todas as vezes que aqueles 
que negociarem conosco estiverem certos de que o corpo legislativo 
está pronto a sustentar o governo, sempre que ele quiser manter a 
dignidade nacional, esse governo achar-se-à mais habilitado e fortifi­
cado para poder estipular vantajosamente os interesses nacionais. 

À vista disto, é claro que não foi meu intento censurar o gover­
no, antes fortificá-lo: por isso que, como disse, estou convencido que 
a vontade deliberada do corpo legislativo, de não comprometer a dig­
nidade nacional, é antes um auxílio ao governo, do que uma hostili­
dade. Nesta intenção é que enunciei essa idéia, e todas as vezes que 
falei na discussão do voto de graças, ninguém poderia ouvir censura 
alguma em que se pudesse apoiar semelhante inteligência. Nunca 
descriminei este daquele ministro; apoiei o ministério, pois não sei 
como se possa censurar um ministro e apoiar os outros, porque en­
tendo que, toda a vez que parte do ministério se torna digno de 
censura, os ministros que com ela continuam a servir o são também. 
Por conseqüência, eu apoiava o ministério, prestava-lhe o meu con­
curso. Com isto não quero dizer que eu seja inteiramente satélite da 
política passada para a seguir à risca. As nossas inteligências são diver­
sas, e nos fatos que ocorrerem aplicaremos sem dúvida os nossos prin­
cípios, os que eu e meus colegas professamos, e não os de alguém; 
mas posso dizer que em geral os meus princípios têm muita confor­
midade com os dos senhores que fizeram parte da administração 
passada, e eu estaria pronto a tomar sua defesa; porém tantos mem­
bros dela têm assento na casa, que julgo não dever ocupar-me com 
uma defesa que eles mais dignamente poderam fazer. 

Não tenho dúvida em que no voto de graças se modifiquem 
coisas que são de redação; mas assim como ria primeira discussão não 
aceitei algumas emendas que me pareceram ser de matéria, também 
os não aceito presentemente. 

Sr. C. Ferreira (para explicar): - Não afirmei que se tinha re­
jeitado uma notabilidade nossa na organização do ministério por in­
fluência estrangeira. Eu disse: - muitas vezes vozes vagas anunciam 
fatais desgraças -1 E para explicar bem este negócio é necessário 
repetir aqui o que todo o mundo repete por essas esquinas. Diz-se 
que o ministério estava .discorde, não por princípios políticos, mas 
por certos motivos pecu I i ares:· diz-se que alguém com mão de gato 
excitava grupos contra um dos ministros, de maneira que todos os 
raios, todas as setas caiam sobre esse ministro; que, muito embora se 
dissesse que o ministério era solidário, somente sobre certo ministro 
é que caiam as setas, entretanto que ele tudo quanto fazia era deli-
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berado em conselho! Diz-se que se tramava e que nada se queria se­
não que saísse alguém do ministério e que ficassem os outros, e que 
o ministério se recompusesse: isto são vozes gerais. Diz-se mais que há 
muito interesse em entabolar-se certa negociação, e que mão estran­
geira impedirá que uma das nossas notabilidades entrasse para o 
ministério, em conseqüência de se ter pronunciado um tanto clara­
mente contra os tratados, e até certa incitação que em um perió­
dico se tem feito contra as fazendas inglesas diz-se que parte dessa 
notabilidade. Eis aqui o que se diz geralmente. Nestas circunstâncias 
é que se formou o ministério, e formou-se, em minha opinião, contra 
os estilos parlamentares ... 

· O Sr. C. Leão: - Não. Há dois modos de se dissolver o minis­
tério: por perda de confiança de coroa ou das câmaras. 

O Sr. C. Ferreira:-... porque o senado parecia que dava todo o 
apoio ao ministério passado, e a câmara dos deputados não deixava 
igualmente de dar-lhe o seu apoio, ainda que um deputado, hoje 
membro do ministério, fazia censuras que se podiam colher não só da 
resposta à fala do trono, mas igualmente do seu discurso. 

Por todas estas razões é que eu pedi que se me explicasse o 
motivo por que foi dissolvido o ministério nestas circunstâncias. Não 
digo que não seja uma das mais essenciais atribuições da coroa a de 
demitir e nomear ministério; o que digo é que se deveria seguir os 
usos do sistema parlamentar. Eu penso que, no sistema entre nós es­
tabelecido, é estilo subir-se ao poder pela opinião do corpo legisla­
tivo, parece-me isto; entretanto desapareceram os ministros quando 
eram cobertos de louvores . 

. O Sr. Hollanda Cavalcanti:- De quem? ... 
O Sr. C. Ferreira:- De muitos oradores, não meus. Não passou 

aqui em primeira discussão o voto de graças? 
O Sr. Holanda Cavalcanti:- Pelo voto das próprias partes. 
O Sr. C. Ferreira: - Isso não é comigo. Lá se atenha o nobre 

senador com esses senhores ... 
O Sr. Holanda Cavalcanti:- Não é comigo, é com o país. 
O Sr. C. Ferreira: - ... explique-se o nobre senador lá com eles. 
O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Não tenho que me explicar. 
O Sr. C. Ferreira:- Pois eu cá desejo sempre toda a explicação. 
O Sr. Holanda Cavalcanti: - O negócio está bem claro, bem 

explicado. 
O Sr. C. Ferreira:- Em suma, vamos à questão. Também não 

disse que o nobre senador, quando formulou este voto de graças, tra­
balhou para si, nem que fez como o galo que, depois de vencedor, 
canta a sua própria vitória. O que digo é que estas coisas correm lá 
por fora. E. V. Ex., Sr. ministro, pensa que não se diz isto lá por 
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fora? Pensa que sou eu que o digo aqui? Está enganado. Diz-se: -
Ora, tudo isto foi trama; quiseram entrar para o ministério; e, para 
poderem marchar pela mesma senda, fizeram estes elogios. - E is o 
que eu quero explicado; o que desejo são estas explicações e nada 
mais. Entretanto, quer seja uma coisa, quer seja outra, creia. V. Ex., 
que por fora se diz que os irmãos tramaram uns contra os outros, e 
suicidaram-se sem que nisto entrasse nenhum princípio político; 
por isso quisera eu que o nobre senador, e isto me parecia de sua es­
trita obrigação, quando nos disse que, por divergência, o ex-minis­
tério não podia continuar, nos declarasse bem isso para que conhecês­
semos bem se era divergência de princípios, afim de sabermos qual o 
verdadeiro conceito em que devemos ter os ex-ministros; porque, se 
foi por motivos meramente pessoais, por fraqueza que sairam, então 
bem é que a nação saiba que são indígnos de jamais tornarem ao po- -
der; se porém foi por princípios políticos, o caso é outro, e cumpre 
examiná-lo; porque a nação está em crise e crise per!gosa; o deficit é 
horroroso; a bancarrota abre-se; a constituição tem sido pisada; sena­
dores foram presos e deportados contra a constituição; fez-se um re- . 
crutamento terrível a que nem os homens morféticos escaparam, de 
maneira que vinham das províncias contaminando os outros recrutas 
com essa terrível moléstia; e, chegando assim, eram mandados em­
bora por não servirem para soldados, entretanto que se não mandou 
responsabilizar quem para cá os mandou! Fazem-se coisas desta na­
tureza, e diz-se que se quer a ordem, que se quer sossego! ... O Sr. 
ministro quer vencer? 

O Sr. Carneiro Leão:- Pois não. 
O Sr. C. Ferreira: - Faça como um célebre homem bem co­

nhecido, Cromwell, para que seu partido vencesse. Em certa oca­
sião os seus soldados roubaram duas galinhas (hilaridade) a um ho­
mem do partido contrário; mandou-os decapitar, e ficou conhecendo 
o povo que ele não queria senão justiça, ao menos segundo o seu 
modo. Sejam castigados asperamente os que infringirem a cons­
tituição; não se siga o sistema dos déspostas, dizendo:- São nossos 
empregados; o governo desacredita-se, etc. - não: o governo acredi­
ta-se quando castiga aqueles empregados que aberram de seus deveres. 
E por estas e outras que quando aqui se fala em resistência todos es­
tremecem e gritam: -que princípio tão subversivo! -quando aliás 
está há muito consagrado até pelos próprios imperadores. O impera­
dor Marco Aurélio dizia a um prefeito do pretório:- Aqui tendes 
esta espada; por el2 quero ser Licíendido, enquanto marchar pelo 
caminho da lei, e ferido logo que deixar de fazer a felicidade dos Ro­
manos. - Eis um imperante antigo que deve servir de modelo aos no­
bres ministros. 
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O Sr. Presidente: - O nobre senador tem excedido os limites 
de uma explicação. 

O Sr. C. Ferreira: -Bem. Nada mais direi; cingir-me-ei à expli­
cação. 

Eu não quis ofender o nobre ministro, antes o tenho em muito 
bom conceito, e até estou que há de modificar certos princípios, por­
que um dos nobres ministros seu colega, o Sr. Rodrigues Torres, 
já tem declará do que não gosta de deportações ... 

Os Srs. Araujo Vianna e Carneiro Leão: - Isso não são prin­
cípios. 

O Sr. C. Ferreira: - ... que não havia necessidade delas; estou 
que se há de cingir à constituição; que háde fazer um bom governo; 
sim, estou persuadido que não há de seguir algumas doutrinas que 
aqui propalou, porque, se fosse assim, não diria mais nem palavra, 
visto que poderia um dia, ao sair daqui, achar suspensas as garantias, 
e ser deportado sabe Deus se para a quinta parte do mundo. (Risadas). 

Os Srs. C. Leão e A. Vianna:- A hipótese é impossível, achan­
do-se reunido o corpo legislativo. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Dissolvida a câmara, acaba-se essa im­
possibilidade. 

O Sr. C. Ferreira: - No estado de anarquia em que nos acha­
mos há coisa impossível para os ministros? Hoje em dia nada é impos­
sível, porque os ministros não são acusados, nem querem ao menos 
patentear seus atas, para que se saiba se fizeram mal ou bem; dizem 
somente:- estávamos no nosso direito. 

· Mas, enfim, eu me calo. 
Suscita-se uma questão de ordem, afim de saber-se se, no caso 

de ser adotado o voto em separado do Sr. Alves Branco, deve ou não 
entender se contém matéria nova, e como tal entrar ainda em 
outra discussão, na forma do regimento; mas o Sr. presidente observa 
que convém esperar pela votação, para, se por ventura for aprovado o 
voto em separado, decidir-se a questão. 

O Sr. H. Cavalcanti:- E com muito receio que tenho de emitir 
algumas opiniões nesta discussão. 

Não sei se diga que é indiferente que passe uma ou outra das 
proposições que são submetidas à deliberação da casa, posto que me 
incline mais à emenda substitutiva, por achá-la redigida com mais res­
peito. Sobre algumas doutrinas desta emenda já emiti minha opinião, 
e sem dúvida a preferiria; e se não fosse o estado excepcional em que 
presumo que nos achamos, eu prolongaria mais a discussão, ventilaria 
mais algumas questões sobre essas doutrinas: não julgando porém que 
na presente conjuntura se deva insistir tanto, digo que o voto em se­
parado pode e deveria merecer a preferência, essencialmente por ser 
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muito mais respeitoso e mesmo de melhor dicção. Mas, ainda que 
passe o projeto da comissão, não julgo que isso faça nenhum mal: o 
que eu julgava há pouco muito prejudicial, hoje me é indiferente que 

. passe, porque qual era a minha opinião? A minha opinião era a não 
continuação da administração: ela deixou de continuar: o que mais 
posso desejar? Se foi esta a opinião que essencialmente manifestei na 
tribuna, se meus votos se reaiizarem, o que mais posso dizer? ... O 
senado, porém, se quiser ir contra a opinião do trono, está em seu 
direito, pode fazê-lo; é-me indiferente que o senado aprove uma coisa 
que o trono já manifestou que não aprovava. 

Se eu pudesse emitir algum voto, só acrescentaria graças ao tro­
no pela demissão do ministério, se isto fosse aqui possível. 

O Sr. Araujo Vianna e Clemente Pereira: - Pode mandar 
emenda. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não, porque não acho própria a ocasião; 
mas esta é a minha opinião. 

deço. 
O Sr. M. de Paranaguá: -Mande a emenda. Eu a aceito e agra-

Um Sr. Senador diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Muito obrigado. 
O Sr. C. Ferreira:- Nem os quer ouvir para sentenciar? 
O Sr. H. Cavalcanti:- Sentenciados estão eles há muito. 

Sr. presidente, a minha opinião, que presumo ser a opinião do 
país, é de que graças devem ser dadas à coroa por haver removido de 
si um conselho que foi tão prejudicial ao país, e cuja continua­
ção deveria agravar os seus males. Qualquer que seja hoje a posição 
infeliz do meu país, alguma esperança pode ter de melhorar, que não 
teria senão de piorar se continuasse a administração. 

Sr. presidente, qual seria de nós, quem seria o homem prescien­
te que diria que, na conjuntura em que nos achamos, um ministério 
qualquer poderia agradar a todos? É muito fácil, na conjuntura em 
que nos achamos, a organização de um ministério? Por que razão não 
nos havemos de contentar com o que está feito, quando o grande mal 
já foi removido? Fala-se em ministério parlamentar, requerem-se cir­
cunstâncias que se dão somente em um estado de prosperidade, em 
um estado normal, em um governo onde a prática do sistema repre­
sentativo tem chegado ao seu apogeu; quer-se exigir de nós o mesmo! 
Quando? quais são as nossas circunstâncias? qual a nossa posição, 
senhores? Reconheço que no estado normal, quando os poderes estão 
organizados com toda a regularidade, quando abalos consideráveis 
não têm feito perigar todas as existências, não só físicas, mas mesmo 
morais, se deve exigir isso; mas, na nossa posição e circunstâncias, 
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como se quer exigir essa norma? Ah! Sr. presidente, eu só vejo a mão 
da Providência, que tantas vezes tem salvado o país ... 

O Sr. M. Mattos:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti: - ... no meio dos maiores horrores. 
O Sr. M. Mattos:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Seria por ventura o voto da imprensa 

que induziu a coroa a tomar a deliberação de remover o seu conse­
lho? Ninguém o dirá. Seria o voto das câmaras? Não, que o senado 
dizia o contrário, e o voto da câmara dos deputados não se conheceu 
[lem se sabe qual é. Seria a consciência, a convicção do próprio con­
selho de que não era capaz de levar a mão do estado a bom caminho? 
Não, porque, se fosse isso, se tivessem essa consciência, teriam resig­
nado o poder desde o momento em que cessaram os movimentos que 
perturbaram o país. Não digo que o devessem fazer quando se achava 
com armas na mão grande parte das povoações de duas províncias do 
império; mas no momento em que isso cessou, se tivessem consciên­
cia de sua inabilidade, os ministros deviam ter resignado o podei. Não 
foi pois pela convicção de sua inabilidade para nesta época dirigir os 
negócios públicos que se demitiram; não foi esta convicção que os 
moveu; foi a mão da Providência, que sem dúvida tem por muitas 
vezes manifestado o desejo de felicitar o país, apesar da nossa ingrati­
dão. Seria talvez uma reparação feita a essas representações antigas, 
antigas! a essas representações anteriores ao movimento da pertur­
bação, que teria dado lugar a uma semelhante crise? Não sei; não 
posso atribuir a nada disto, senão à Providência, senhores. Seria influ­
ência estrangeira, como alguém quis perceber? ... Não desconheço 
uma tal qual influência estrangeira no nosso país; mas felizmente co­
nheço que o bem que daí vem ao país não veio dela. 

Quer-se agora falar, quer-se bulhar muito com as formas parla­
mentares; enquanto houver sistema representativo no Brasil, as for­
mas parlamentares hão de ser guardadas, a despeito dos que as não 
querem guardar; mas o princípio geral que aplicação pode ter ao caso 
atual? por que não foram guardadas as formas parlamentares na disso­
lução e organização do gabinete? Não sei. Só se é porque não se obe­
deceu ao voto do senado em segunda discussão. Mas o senado não é o 
parlamento; o voto do senado, permita-me dizer, compreendia o voto 
do conselho, e o conselho era parte. 

O Sr. C. Leão:- Não. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Pois bem, estarei em erro; mas o conse­

lho tinha de votar pela sua conservação e aprovação de seus atos: ora, 
eu não hei de aprovar os meus atos? Nãn parece isto coisa natural? 
Mas, enfim, pode ser que não seja. 
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Permita-me também, senhores, que eu chame a atenção dos ho­
mens políticos do meu país a que estudem a posição das câmaras, do 
seu corpo legislativo, e se os ministros não se querem considerar sus­
peitos, eles têm o dom da divindade, o dom de prescindir dos seus 
interesses, mesmo nas questões que lhes dizem respeito! Não se vê 
que nesta casa há uns poucos de membros acusados de altos crimes? 
é isso um estado normal? Conceda V. Ex., Sr. presidente, que eu 
torne a clamar e dizer:- pois quando se vê que se apresentam reque­
rimentos nesta casa, pedindo tais e tais esclarecimentos, que a comis­
são tome em consideração tais e tais coisas, para sobre isso o senado 
deliberar, tudo se rejeita, a nada se quer atender, nem ao menos se 
admite o direito de petição! E isto é um estado normal? Por ventura, 
em algum corpo representativo se viram coisas desta ordem? Convido 
aos nobres senadores que são versados na prática dos parlamentos 
que não mostrem. Como pois se quer, por assim dizer, subjugar o 
país, sujeitar todos os poderes ao voto de uma câmara? Sr. presiden­
te, no primeiro discurso que nesta sessão pronunciei, e que não apare­
ceu impresso, porque o taqu ígrafo não estava na casa, toquei esta 
espécie com bastante clareza; hoje não julgo necessário repetir o que 
então disse. 

Também se disse que a câmara dos deputados não se pronun­
ciou; que o ministério passado tinha nela grande maioria, e que o 
atual não foi parlamentarmente organizado, porque não se ouviu a 
câmara dos deputados! Ah! senhores! há quanto tempo está ela 
aberta? o ,que tem feito? Ainda não vi uma opinião franca; o que vi é 
censurar-se um dos ministros, e não se censurarem os outros: entre­
tanto, quando se censura um, censuram-se todos; concordo nesta 
opinião do nobre atual ministro da justiça. Não se pode dar no nosso 
sistema... não quero usar de um termo pouco agradável .. esta ... esta 
versatilidade, esta distinção metafísica de um membro do gabinete 
ser bom e outro mau. Os ministérios devem ser solidários em tudo, os 
ministros devem obrar de acordo entre si. O que se via porém era cen­
surar um: ou que queria isto dizer? isto denunciava alguma coisa não 
parlamentar. 

O Sr. C. Ferreira:- A irresponsabilidade. 
O Sr. Hollanda:- É outra coisa; não sei se lá irei. 
O que fizeram os ministros? não tinham notícia do estado em 

que estavam? não se manifesta isso hoje? não disse o nobre ministro 
da coroa, que suponho autorizado para dizer, que havia uma diver­
gência tal que não se podiam conciliar? Suponho que são estas aspa­
lavras do nobre ministro? Por que razão não o comunicaram ao par­
lamento? por que não ex-puseram, não franqueram ao parlamento o 
estado em que se achavam? e vem-se dizer que não está o ministério 
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parlamentarmente organizado! Oh se está! 
Sr. presidente, não entrarei no desenvolvimento de muitas coi­

sas; mas observe-se que a atual câmara foi nomeada sob as influências 
do ministério foi nomeada com suspensão de garantias nas provín­
cias, quando todos os cidadãos estavam expostos à pronúncia e ao 
julgamento. de alto crime, indiscriminadamente; quando as cadeias 
estavam cheias, e continuam a estar, da flor dos habitantes das pro­
víncias inteiras; quando um recrutamento ... Eu não desejo agravar 
nossos males, não quero referir um fato desse recrutamento, uma 
circunstância que me toca muito de perto. Não é negócio de S. Paulo 
e Minas; mas toca-me muito de perto. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Mas, em suma, senhores, a câmara dos 
deputados é justamente a opinião do país representada? Pode ser, 
pode ser; mas para que isto assim fosse, sem dúvida cumpria remover­
se as causas que deviam estorvar a liberdade de votar. Os chefes, os 
autores, os patronos de tais clientes, deviam ser removidos, para que 
a coroa pudesse obrar livremente na gerência dos negócios que são de 
sua atribuição. Parlamentar e constitucional pois; muito constitucio­
nal e muito parlamentar é o ministério atual. Oxalá que ele conheça a 
sua posição; oxalá que todos os Brasileiros, vendo o santelmo, pos­
sam reunir-se, entender-se e cooperar com a coroa para que o país 
seja salvo dos horrores da anarquia em que o precipitaram conse­
lheiros perdidos e traidores. 

É-me indiferente que passe isto ou aquilo: mas não me é indi­
ferente que se saiba, que se conheça que o atual ministério é a espe­
rança, é a tábua da salvação do meu desgraçado país. 

O Sr. Presidente: - Não havendo mais quem tenha a palavra, 
vou propor o encerramento da discussão. 

O Sr. Aureliano:- Peço a palavra. 
O Sr. Presidente: - Há muito que deu a hora. Fica portanto 

adiada a discussão: a ordem do dia é a continuação da matéria adia­
da, e primeira e segunda discussão das resoluções concedendo o pos­
suir bens de raíz à casa da Misericórdia de Valença, ao convento das 
religiosas da Lapa da Bahia e à ordem terceira de S. Domingos da 
mesma cidade. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e meia. 



SESSÃO EM 25 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário: - Expediente. - 1 ~parte da ordem do dia. - Continuação 
da última discussão do voto de graças. Discursos dos Srs. Aure-

. liano: explicação das causas por que pediu demissão. Dircursos 
do Sr. Costa Ferreira, Clemente Pereira, Vasconcellos, Alves 
Branco, Carneiro Leão e Hollanda Cavalcanti: aprovação do pa­
recer da maioria da comissão e rejeição do voto em separado 
do Sr. Alves Branco.- 2S3 parte da ordem do dia. - Rejeição de 
três resoluções permitindo corporações possuir bens de raiz. 
Às 1 O horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 

Srs. senadores, abre-se a sessão, e lida a ata .da anterior, é aprovada. 

EXPEDIENTE. 

O Sr. 19 Secretário lê dois requerimentos, um de Firmino Fer­
reira de Barros, pedindo o lugar de ajudante de porteito desta augusta 
câmara, e outro de Agostinho Pereira da Cunha, correio do senado, 
pedindo seja elevado o seu ordenado a 800 rs. -À comissão da mesa. 

ORDEM DO DIA. 

Continua· a· última. discussão, adiada pela hora na última sessão, 
do projeto de resposta à fala do trono com o voto separado e emenda 
do Sr. Alves Branco. 

O Sr. Aureliano: - Sr. presidente, eu havia tencionado não di­
zer coisa alguma sobre os motivos que me obrigaram a pedir à coroa a 
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minha demissão do cargo de ministro e secretário de estado, dos ne­
gócios estrangeiros, e a instar por ela; mas hoje entendo que sobre es­
se fato devo dar uma explicação, e procurarei ser muito breve. 

A demissão de um ministro, e ministro dos negócios estrangei­
ros, e mais ainda a dissolução de todo um gabinete, é na verdade 
um fato muito importante na história dos governos representativos: o 
país tem direito de saber que motivos teve um ministro para pedir de­
missão ao poder eleitoral dos ministros; o país deve avaliar se esse mi­
nistro obrou por um simples capricho, ou se teve em vista a causa e 
interesses públicos. 

Senhores, pouco tempo depois que meus dignos e honrados ex­
colegas fizeram comigo parte da administração de 23 de março, eu 
observei que a imprensa, e a imprensa ministerial, procurava hostili­
zar-me. Trata-se das eleições de deputados pela província do Rio de 
Janeiro: o governo imperial adotou como candidato, e ofereceu à urna 
eleitoral um seu empregado, e empregado tanto de sua confiança, que, 
quando deixou a importante presidência que servia, o governo lhe 
ordenou que fosse tomar conta de outro emprego de não menos con­
fiança, a inspetoria da alfândega da corte. Já se vê que falo do irmão 
do ex-ministro dos negócios estrangeiros: esse indivíduo, d'entre os 
candidatos do governo, foi o único repelido da urna eleitoral. 

Este fato, senhores, foi para mim muito significativo! Desde es­
se momento entendi que devia retirar-me da administração, e disse 
mesmo em conselho de ministros, e a algumas pessoas, que, reunidas 
as câmaras, e lido o meu relatório, tencionava pedir à coroa a minha 
demissão. Abertas as câmaras, observei que alguns membros influen­
tes na dos Srs. deputados, membros aliás muito relacionados com 
alguns de meus dignos ex-colegas, procuravam em seus discursos hos­
tilizar-me de uma maneira veemente, censurando como ato meu par­
ticular um ato que o era de toda a administração, pois que só por de­
I iberação e acordo de todos os membros dela havia sido adotado. 

Na resposta ao discurso da coroa se havia introduzido um tó­
pico, no qual, falando-se das relações exteriores, se dizia que a paz 
interna seria mantida, se se observasse uma pol/tica sábia e ilustrada. 
Ali explicações foram pedidas à cerca do verdadeiro sentido desse 
tópico, e um membro da ilustre comissão, não contestado pelos 
outros, declarou que com efeito a comissão tivera em vista uma cen­
sura à repartição dos negócios estrangeiros. Por essa ocasião um jor­
nal ministerial, escrito por um nobre deputado eminentemente mi­
nisterial, declarava que no gabinete existia um membro que não go­
zava as simpatias do pa/s oficial. 

Todas estas circunstâncias me puseram mais firme na resoiução 
em que estava de pedir e instar pela minha demissão. Entendi fazer 
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nisso um serviço ao meu país. Nas circunstâncias melindrosas, assaz 
melancólicas em que ele se acha, eu não devia disputar se eram justas 
ou injustas as censuras, as hostilidades que se me faziam; eu devia 
tirar à câmara dos Srs. deputados, às suas influências, todo e qualquer 
pretexto, para que ela dê ao governo em tais circunstâncias aquele 
apoio franco, leal e decidido que o país reclama. 

Tenho lido que no gabinete de que fiz parte existia desarmo­
nia: eu devo aqui declarar qual a natureza dessa desarmonia. Nunca 
no gabinete houve desarmonia quanto a medidas administrativas, 
quanto à política interna e externa; e nesta parte eu aceito toda ares­
ponsabilidade pelos atas da administração, expedidos pelas outras 
repartições dirigidas pelos meus nobres ex-colegas, porque o minis­
tério era solidário. É porém verdade, e com franqueza o digo, que al­
gumas vezes, em conselho de ministros, queixei-me de que jornais 
ministeriais me atacassem com virulência e por atos que eles deviam 
ou podiam saber não existiam, ou que desfiguravam: queixei-me de 
que .isso fazia acreditar no público divisão, enfraquecimento no mi-. 
nistério; eu procurava assim evitar o que me parecia um mal. 

Eis aqui a natureza da desarmonia; nunca a houve quanto a 
medidas administrativas e quanto à política interna ou externa; e 
eis, senhores, os motivos que tive para pedir à coroa a minha demis­
são; não sei bem quais os que tiveram meus dignos ex-colegas. Eu en­
tendi que com esse passo fazia um ~erviço ao meu país; entendi que, 
não gozando das simpatias do pa(s oficial, devia, por bem do país, 
tirar qualquer pretexto, afim de que a câmara eletiva preste ao gover­
no todo o apoio franco, leal e enérgico de que o país necessita, sem 
me embaraçar se é justa ou injusta essa falta de simpatia. 

E aproveito esta ocasião para declarar que quando, em conselho 
de ministros, disse que ia pedir a minha demissão, e perante a coroa 
quando a pedir eu roguei aos meus dignos ex-colegas e instei com eles 
para que nenhum deixasse a administração, pois que a seu respeito 
não militavam os mesmos motivos: assegurei-lhes mesmo que retiran­
do-me eu só, lhes prestaria neste lugar o meu fraco mas franco apoio; e 
com eie podem contar os meus dignos sucessores, não só porque 
neles reconheço talentos e ilustrada capacidade para bem dirigirem os 
negócios públicos, como porque estou intimamente convencido de 
que, nas circunstâncias atuais, ·.é pouco todo o apoio que for dado ao 
governo. 

Eram estas as explicações que eu entendi dever dar dos moti­
vos que me obrigaram a pedir à coroa, e a instar pela minha demissão; 
a minha dignidade, e mais que tudo o bem do país, o exigia. 

O Sr. Costa Ferreira: - Muito e muito estimarei, Sr. presiden­
te, que o nobre ex-ministro dos negócios estrangeiros fizesse a decla-
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ração franca e leal que acaba de fazer. Há muito que estou persua­
dido do que o nobre ministro avançou; mas quanto não ganhou o se­
nado em saber que é periódico ministerial esse que disse que aqui 
no seio do senado há uns poucos de facinorosos, existe a guarda avan­
çada dos desordeiros de Santa Luzia, os onze firmes! E desafio já 
os Srs. ex-ministros que mandaram escrever semelhantes coisas nesse 
periódico ministerial a que declarem, quanto antes, quais são esses 
onze firmes, qual é essa guarda avançada, quem são esses facinorosos; 
sim, os Srs. ex-ministros devem provar isso que mandaram escrever 
nesse periódico, provar isso para que se não possa dizer que merecem 
levar um - K - na testa e serem condenados a andar de gatinhas la­
drando cOmo cães, penas estas que certos povos impunham, como já 
aqui disse, aos caluniadores. Senhores, eu até agora não sabia que esse 
periódico era ministerial; mas o nobre ex-ministro de estrangeiros 
acaba de dizer-nos que é; desafio pois aos Srs. ex-ministros a que 
apresentem provas do que disse esse periódico, mormente tendo dito 
que eu era um dos cúmplices! Srs. ex-ministros, apresentai provas 
disso, sob pena de vos chamar vis caluniadores! ... 

Mui to ganhou o senado com a franca exposição do nobre 
ex-ministro de estrangeiros; sim, o trama era bem conhecido: queria­
se ferir muito especialmente o nobre ministro dos negócios estrangei­
ros; mas não tinham ânimo para fazê-lo às claras, tudo se tramava 
solapadamente; o véu, porém, era muito diáfano, as mãos de que par­
tiram as setas eram bem conhecidas! Que baixeza! Ferir assim, aco­
bertados pelo manto da hipocrisia! Que Sinons! Que homens tão 
aptos para entrarem no bojo do cavalo de Tróia! Era da mesma ma­
neira que se espalhava nos periódicos que o espírito dos desordeiros 
estabelecer o sistema republicano! E espalham perante o Brasil, pe­
rante todo o mundo, que uma grande parte do Brasil não quer o sis­
tema representativo, não quer a monarquia, quer a anarquia! Grande 
Deus! É possível que se diga isto em periódicos que o nobre ex-minis­
tro de estrangeiros acaba de declarar oficiais! 

O Sr. Aureliano:- Declaro que não d1sse tal. 
O Sr. C. Ferreira:- Eis aí por que essas nações estrangeiras pro­

curam pisar o Brasil, e dizem -Se o Brasil tem tanta gente que quer 
acabar com o sistema monárquico, bom é que se meta medo, que se 
diga que atendam para o estado em que se acha o país, que a maior 
parte não quer o sistema monárquico - representativo, e por isso 
devem fazer tratados conosco, que prometemos dt:.:- a nossa coadjuva­
ção. 

Foram os Srs. ex-ministros que levaram o país ao estado em 
que se achou: foram os Srs. ex-ministros que por seus princípios de 
terror, fizeram passar leis que produziram estas funestas conseqüên-
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cias em S. Paulo e Minas, leis que puzeram o poder judiciário à discri­
ção do executivo. E são os Srs. ex-ministros que hoje se demitem ale­
gando que assim o pede a honra! Senhores, cada um tem honra a seu 
modo: o ladrão quando rouba e reparte os despojos entre seus com­
panheiros, se não faz partilha igual, dizem os outros que ele tem que­
brado as leis da honra! Ora, senhores, a nação acha-se no estado que 
sabemos, e entretanto os Srs. ex-ministros calam-se, emudecem e en­
colhem-se! E porque? Porque houve desconfiança entre eles, dizem 
que a honra assim o pode! Os mesmos Srs. ex-ministros entendem 
que a nação está à borda do precipício, que são necessárias medidas 
enérgicas, e todavia dizem - entendi que meus companheiros me es­
tavam traindo: por isso pedi a minha demissão. 

O Sr. Aureliano: - Não disse tal. Protesto contra essa interpre­
tação. 

O Sr. C. Ferreira: - V. Ex. não disse por estas pala' ·~ô · posto 
que as que empregou importam a mesma coisa; eu é que à~ ··ezes uso 
de termos chãos: gosto de chamar ao gato gato, ao boi boi. V. Ex. 
disse que um periódico ministerial o hostilizava ... 

O Sr. A. Vianna: - Eu quero que se mostre que é ministerial 
esse periódico . 

O Sr. C. Ferreira: ·-- Assim o disse o nobre ex-ministro de es­
trangeiros. 

O Sr. Aureiiano: - Já declarei que não disse tal. Chamei esse 
periódico ministerial, porque apoiava o ministério: não disse que 
fosse mandado escrever por ele, nem que fosse oficial. 

O Sr. C. Ferreira:- Não era ministerial? Mas a casa pare.::e que 
ouviu o contrário. E eu até ouvi dizer que os Srs. ex-ministros manda­
vam dar 150$ rs. mensais a esse periódico, que ficava com mais essa 
renda, além dos lucros que tirava. 

Senhores, eu quisera que os Srs. ex-ministros justificassem os 
ditos desse periódico contra certos senadores: quisera que os Srs. ex­
ministros, se entendessem que esses senadores na realidade são cri­
minosos, ainda que não pudessem ter provas que justificassem se­
melhante asserção, dissessem claramente: - Os senadores fulano e 
fulano praticaram tais e tais atos; são portanto criminosos; mas não 
podemos haver as provas disso para as apresentar. - Sejam francos; 
mas, como há de, senhores, qualquer membro desta casa poder quei­
xar-se, se os mesmos irmãos entre si se apunhalaram, se não tiveram 
contemplação alguma com a nação retirando-se? Quando ·confes­
sam que o estado do país exige medidas enérgicas para sua salvação, 
ainda assim não sacrificam ao bem público seus mesquinhos interes­
ses, suas pequenas paixões; esquecem-se inteiramente de tudo, re­
cuam, saem do ministério e encolhem-se! Porém, senhores, se os Srs. 
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ex-mini.stros se atraiçoaram uns aos outros, como poderiam poupar a 
mim e aos meus colegas? Não era possível, e eu já me calo . 

O Sr. C. Pereira: - Pedi a palavra unicamente para assegurar 
ao senado, com toda a verdade, que o gabinete passado não teve pe­
riódico algum por ele pago; o meu ex-colega já explicou que tratou 
de ministerial esse periódico por ver que ele sustentava o ministério. 
E é necessário que se atenda bem que um periódico porque aprova os 
atos de um ministério, nem por isso se pode dizer que são do minis­
tério todas as idéias que nesse periódico aparecem; assim como tam­
bém não pode dizer-se que os ministros aprovam todos os discursos 
de deputados e senadores seus amigos, e que lhes prestam o seu voto. 
Não tivemos periódico algum; a única folha para onde mandávamos 
alguns artigos de defesa, se o julgavam necessário, era o Jornal do 
Comércio; e mesmo este não era ministerial se não na parte oficial, 
e publicou muitos artigos que o ministério desaprovou. O meu nobre 
ex-colega, creio que já explicou que chamou periódico ministerial a 
essa folha a que se referiu, não porque fosse paga ou influída pelo mi­
nistério, mas unicamente porque algumas vezes sustentava a causa do 
ministério. 

O Sr. Vasconcellos: - Sr. presidente, não é airoso ao senado 
que se termine esta discussão sem algumas explicações mais; aliás pa­
recerá que desconhecemos o que alguns querem considerar a índole 
do governo representativo. O objeto das explicações dos ex-ministros 
e dos novos ministros é chegar o corpo legislativo ao conhecimento 
da política que adota a nova administração, expondo os ex-ministros 
as razões, as dificuldades que produziram a dissolução do gabinete, e 
os novos ministros a maneira por que.as hão de remover, bem como 
as alterações que julgam necessárias no governo do estado. E teremos 
conseguido este fim, estaremos mais esclarecidos depois das explica­
ções que temos ouvido do que antes delas? O nobre ministro dos ne­
gócios da justiça asseverou nesta câmara que tinha havido desinteli­
gência entre os membros da administração dissolvida, e um outro 
membro dessa administração o nobre ex~ministro dos negócios es­
trangeiros, acaba de assegurar-nos que não havia tal desinteligência: 
ao mesmo tempo que nos certifica que o ministério era solidário, anun­
cia a existência de periódicos ministeriais, que maltratavam a um mi­
nistro e apoiavam outros! Que podemos colher destas contradições? ! . 

Eu, Sr. presidente, sempre fui oposto a estas explicações, recu­
sei-me sempre a elas: fui aqui provocado por vezes, pelo nobre senador 
que acabou de falar, para explicar os motivos por que se tinha dissol­
vido o gabinete de que fizera parte desde 1837 até 1839; nunca quis 
aceder a tais pedidos, porque não conheci nem conheço interesse al­
gum em tais explicações. O que convém ao senado saber é qual a mar-
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cha política que pretende seguir a nova administração, afim de se re­
solver a prestar-lhe ou negar-lhe o seu apoio. E o único interesse que 
pode ter uma câmara legislativa em ouvir os ministros em tais oca­
siões: nunca, porém, entendi conveniente que no Brasil, em nossas cir­
cuntâncias, sem que ainda o sistema representativo esteja bem conso­
lidado, nós embrenhemos nesses rodeios metafísicas dos políticos 
que derrotados procuram desabafar, e dos novos que querem entreter 
o corpo legislativo com muita lisonjeiras esperanças. Este estilo eu o 
não vejo admitido como regi·a senão na Inglaterra, e entendo que imi­
tar ou arremedar países que não estão em iguais circunstâncias às nos­
sas, é um erro gravíssimo ... 

O Sr. Costa Ferreira: - Então como na discussão da reforma 
do código se trouxe exemplo de países estrangeiros? 

O Sr. Vasconcellos: - Os apartes do nobre senador me arreda­
ram muito da questão, se quisesse responder-lhe: quem citou aqui 
exemplos estrangeiros para sustentar a reforma do código? 

Tenho que enquanto não estudarmos as nossas coisas, enquan­
to não tratarmos de consolidar bem nossas instituições, nunca dare­
mos um passo na carreira da propriedade, e nem mesmo se desenvol­
verá verdadeiro patriotismo no país; porque querendo provar tudo 
com estrangeirismos como que menosprezamos, deprimimos nossas 
coisas, rebaixamos nosso talentos e nossos estudos ... 

Os Srs. Alves Branco e H. Cavalcanti:- Apoiado! 
O Sr. Vasconcellos: -Sr. presidente, um dos membros da ad­

ministração que acabou, o ex-ministro da justiça, o Sr. Paulino José 
Soares de Souza, é uma pessoa de quem eu sempre fiz o mais alto 
conceito, e me parece que se lhe tem atribuído ingerência nesse pe-
riódico que se chamou oficial... . 

O Sr. Aureliano:- Nunca o disse, eu o declaro. 
O Sr. Vasconcellos: - ... e eu estou habilitado para informar o 

senado que o Sr. Paulino José Soares de Souza não redigiu nem diri­
giu a redação desse periódico; tenho razões para asseverar isto; não 
sei porém se algum dos outros ex-ministros tinha parte na sua reda­
ção; eles que estão presentes, defendam-se. 

Entretanto eu desejara, visto que se principiou a dar algumas 
explicações a respeito da dissolução do gabinete, que se aclarasse a 
matéria, para que se não diga que o senado não sabe aprecic1r a sua im­
portância. Fora eu contraditório. se exigisse algumas explicações; mas 
permita-me o nobre ex-ministro dos estrangeiros que lhe diga que foi 
algum tanto precipitado (perdoe-me S. Ex.) em pedir a sua demis­
são pelos motivos alegados. Parece-me que no princípio de uma ses­
são, e de uma sessão em que se tem de tratar tão importantes negó­
cios, não devia ser dissolvido o ministério, como foi; muito principal-
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mente havendo só as razões apontadas, como passo a demonstrar sus­
ci ntamente. 

O nobre ex-ministro de estrangeiros asseverou ao senado que o 
governo tinha adotado por seu candidato para deputado a um cida­
dão que exercia um emprego de alta importância: mas que, tendo si­
do aceitos pelo país todos os candidatos do governo, só esse fora re­
jeitado, e que por essa razão o nobre ex-ministro entendera logo que 
devia retirar-se da administração, pelas relações que existem entre 
S. Ex. e o candidato que não triunfou. Ora, há de o nobre ex-ministro 
dos estrangeiros perdoa-me se lhe faço a observação de que neste par­
ticular não havia interesse algum público que justifique sua demissão: 
suporia alguém que o país, que a coroa tinha retirado do nobre ex­
ministro a sua confiança, porque não foi eleito esse candidato, quais­
quer que fossem e sejam suas reclamações com ele? ... Eu também po­
dia a este respeito assegurar alguma coisa ... 

O Sr. H. Cavalcanti: - Foi substituído esse candidato do go­
verno por algum da oposição? 

O Sr. Vasconcellos: - Sr. presidente, eu não sei quem são os 
candidatos da oposição, nem os do governo, nem mesmo posso acre­
ditar que o governo mandasse listas para os colégios eleitorais; bem que 
rião sou dos ministeriais exagerados, não acredito que ele assim pro­
êedesse, não tenho notícia que mandasse listas aos colégios eleito­
rais ... se empenhasse por candidatos!! ... Porque então o governo te­
ria faltado ao seu dever ... então o negócio não ia bem! ... ·Eu sinto-me 
embaraçado em explicar-me a este respeito ... (risadas). 

O Sr. C. Ferreira diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. Vasconcellos: - Estou persuadido que o governo diria a 

alguns sujeitos de sua amizade que seria muito de seu agrado que tais 
pessoas, que professaram suas opiniões políticas, fôssem nomeadas 
deputados; mas não me posso persuadir que o governo fizesse esse em­
penho, que figurou o nobre senador pelo Maranhão, na eleição de de­
terminadas pessoas. Como quer que seja este fato, de certo não é sufi­
ciente para a dissolução de um ministério, isto é, não ter triunfado na 
urna eleitoral um dos seus candidatos. 

Também não me parece suficiente para a dissolução de um ga­
binete a opinião ou o discurso de deputados, ainda que relacionados 
com o governo, em oposição a um ministro, embora relacionados 
com os outros seus colegas. Por ventura não pode um ministro ter 
em uma câmara mais simpatias do que os outros? A solidariedade 
ministerial importará também solidariedade em amizades e inimiza­
des? Por ventura houve alguma votação contrária ao nobre ex-minis­
tro de estrangeiros na câmara dos deputados? Não foram pelo contrá­
rio rejeitados por uma considerável maioria todos os requerimentos 
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que pareciam ofensivos a S. Ex? ... Nada direi sobre periódicos minis­
teriais ofensivos de S. Ex., porque nem concebo como, em um mi­
nistério solidário, tal coisa possa dar-se. Eu não peço explicações 
sobre a dissolução do ministério; mas o que tenho ouvido me obriga a 
declarar que o senado não pode estar satisfeito com tais explicações, 
que foram voluntariamente oferecidas pelo ministério; e se entramos 
neste debate, eu desejo ouvir razões que justifiquem um fato que 
tantos males tem de causar ao país; nem é preciso ser profeta para as­
severar isto. 

Sr. presidente, eu tenho de votar pela resposta à fala do trono 
tal qual foi apresentada pela comissão. No primeiro debate que acer­
ca dela teve lugar nessa casa, eu comuniquei ao ilustre relator da co­
missão alguns escrúpulos a certos respeitos: desejava que houvesse 
uma ou outra emenda, e parece me, se a memória não lhe engana, 
que mesmo o nobre senador me asseverou que não tinha dúvida em 
aceitar as modificações que eu faria ... 

Um Sr. Senador: - E porque não ofereceu as suas emendas? 
O Sr. Vasconcellos:- Eu não a quis emendar, porque não dese- · 

jo que se suspeite que há entre mim e o nobre senador relator da 
comissão alguma desinteligência; hoje porém a posição do nobre 
senador não lhe permite apresentar emenda alguma; portanto, voto 
pela resposta tal qual esta. 

Não teria dúvida em votar até pelo voto em separado ou emen­
da substitutiva, se ela não declarasse ao Imperador e ao país que os 
atentados de Sorocaba e de Barbacena não são rebelião; se não fosse 
uma declaração tal, repito, não teria dúvida de votar pela emenda 
substitutiva, porque ela nada mais encerra do que o pensamento da 
comissão em outros termos ... 

O Sr. P. e Souza:- E a palavra- continuando? 
O Sr. Vasconcellos: - A esse respeito devo declarar que, bem 

que eu desse o meu voto ao governo na sessão passada, em alguns 
pontos divergi do ministério, e em pontos importantes. O senado 
estará lembrado que eu não só votei contra, mas até exprimi a minha 
opinião a respeito do crédito e de outras medidas. Aprovava eu, e 
ainda aprovo os princípios professados pelo ministério; mas eu uma 
ou em outra coisa me parece que ele se arredou desses princípios: 
eu não o censuro, talvez o engano seja meu; mas não quisera elogiar 
todos os seus atas, alguns dos quais eu não aprovei. .. 

O Sr. P. e Souza: - É o que se faz no projeto da resposta apre­
sentado pela comissão . 

O Sr. Vasconcellos: - Antes elogiarei o ministério por todos 
esses atos porque elogios lhe dou eu sinceramente por muitos atos, e 
não por todos do que faltar ao respeito devido à constituição e às 
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leis do país, declarando que os acontecimentos de Sorocaba e de Bar­
bacena não são rebelião. Os ministros são seis homens que nada 
valem senão porque a coroa neles confia, e logo que a coroa retira 
deles sua confiança, são homens iguais aos outros; mas os princípios 
ficam e devem ser respeitados, apesar de todas as nossas paixões, ape­
sar dos interesses dos partidos. Eis aí a razão por que eu não posso 
convir na supressão da palavra - rebelião. - Eu já disse em outra 
ocasião que ao governo compete declarar que é rebelião para efeito 
somente da suspensão de garantias, e nesta parte deve o governo ser 
çonsiderado, ou ser tido como juiz competente do que é rebelião. 
Ora, é um princípio de direito que ainda se não contestou - que 
tudo quanto uma autoridade competente faz no exercício de seus 
deveres se considera legítimo, se considera verdadeiro: -como pois 
havemos sem exame declarar que o governo errou? 

O Sr. Paula e Souza: -Não declaramos nada no voto em sepa-
rado. 

O Sr. Vasconcellos: - Eu quisera que se instituísse então dis­
cussão sobre a matéria ... 

O Sr. Costa Ferreira e outros Senhores: - Apoiado; isso pro­
pus eu. 

O Sr. Vasconcellos: - Eu já a provoquei: mas o que ouço é­
não queremos entrar agora nesta questão: não nos queremos ocupar 
deste objeto: - tem-se apenas dito não houve rebelião, não vamos 
prevenir o nosso juízo, nem fazer que as autoridades inferiores, en­
carregadas deste processo, sigam o juízo do senado como o primeiro 
tribunal da nação. -O senado, senhores, bem como o governo, quan­
do trata de rebelião, na forma do artigo 179 § 35 da constituição, 
não faz mais do que declarar que podem ser suspensas garantias, por­
que houve rebelião; mas os juízes e o mesmo senado como juiz, hão 
de aplicar a lei segundo o crime; compete-lhes a aplicação da lei ao 
fato, é uma distinção que está na constituição. Portanto, não posso, 
Sr. presidente, concordar na supressão da palavra- rebelião.- O go­
verno, eu o repito, era autoridade competente para declarar que 
houve rebelião. 

O Sr. C. Ferreira: - Sujeitando interinamente esta sua decisão 
às câmaras. 

O Sr. Vasconcellos: - Isso não vem ao caso: o governo fará 
essa comunicação em tempo oportuno, para se examinar se aqueles 
acontecimentos constituíram ou não o crime de rebelião. 

Em direito todos os atos de uma autoridade competente se 
consideram legítimos enquanto se não provar o contrário, e a prova 
do contrário incumbe aos que impugnam tais atos. Tem-se mostrado 
que não constituem rebelião estes acontecimentos? Oue não houve 



I i 

i 
i 

I; 
I: 
I: 

I: 
I, 

I' 
'I 

i i 
I: 
I; 
I. 
I i 
I; 

I: 
I, 
I; 

li I, 

i! 

I 
i; 
I 

I 

\. 
I 
I, 

I 

i' 

285 

vinte mil pessoas em Sorocaba e Barbacena, e que se não reuniram 
para cometer algum ou alguns dos crimes mencionados no artigo 110 
do código criminal? Ainda não ouvi uma prova do contrário; e sem 
que isto se apresente, quer-se declarar desde já que não houve rebeli­
ão, e sim uma alteração da ordem pública, que ainda é menos do que 
uma desordem! Eu por estas razões não posso aprovar o voto separa­
do. 

Afora isto, ele contém o mesmo que o projeto da comissão, e 
mais algumas idéias, cuja manifestação ao trono pouco ou nada in­
teressa; são idéias vagas, por exemplo - economia. - Eu acredito 
muito nas economias, porém de que serve falar nelas? Hoje quem não 
será econômico? Quem ousará esbanjar os dinheiros públicos, olhan­
do para o deficit que existe? Eu penso que não haverá ministro algum 
que deixe de apregoar a necessidade de economias, e que as pratique. 
Talvez tenham havido alguns desperdícios; mas de certo a maior 
parte das despesas foram motivadas pelas circunstâncias em que se 
viu o país com duas rebeliões assustadoras, e pela ameaça de outras 
em diversas províncias do império ... 

O Sr. C. Ferreira:- Menos na minha. 
O Sr. Vasconcellos: - Eu dou parabéns ao nobre senador por 

não ter a sua província sofrido essa desgraça; e oxalá que sempre as­
sim continue! (Apoiados). 

Quisera responder ao que o nobre senador acabou de dizer so­
bre periódicos ministeriais. Não quer o nobre senador que o minis­
tério (se tem o seu periódico) censure os membros das câmaras q:.Je 
lhe são opostos ... 

O Sr. C. Ferreira:- Não é isso; o que eu quero é que os minis­
tros exibam as provas. 

O Sr. Vasconcellos: - Pois peçam-nas, eles terão seus docu­
mentos ... 

O Sr. Ferreira:- Têm sido pedidas muitas vezes. 
O Sr. Vasconcellos: - Há pouco tempo havia um periódico 

contratado pelo senado para transcrever os seus debates, que fazia 
de mim quanto queria; eu era unidade nesta casa: maltratava-me por 
todos os modos; pedia providências à mesa; e o que dizia ela? ... -
Nós não temos autoridade senão. para pagar! -

O Sr. H. Cavalcante:- A mesa que lhe responda. 
O Sr. Mello e Mattos:- A passada. 
O Sr. Vasconcellos: - E o nobre senador que hoje quer incul­

par a mesa não saía em minha defesa, calava-se, como que se com­
prasia com os meus procedimentos, com as minhas dores! (Risadas). 
Ora, eu bem precisava do seu auxílio, e desde já lhe peço para, em 
ocasiões iguais, me valer, e não me· deixar em abandono ... (Risadas). 
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O nobre senador ostenta sempre generosidade e cavalheirismo em grau 
eminente; entretanto abandonava à furia, à sanha desse periódico, 
um seu colega, apesar de seus achaques e reclamações! (Risadas). 

Cumpre-me defender um amigo ausente. Julgo que o Sr. Pau­
lino José Soares de Souza não tem tido parte em nenhuma das cen­
suras que têm sido feitas a senadores do império; tenho alguns dados 
para asseverar isto; e para que estas acusações, a quem se não pode 
defender? É isto generoso? ... Os outros senhores ex-ministros, que, 
me parece, não teriam mais relações com esses periódicos, em razão 
de não estarem encarregados da pasta da justiça, que satisfaçam o 
nobre senador. 

Eu voto pela resposta da comissão tal qual está; e se houvesse 
uma emenda que adoçasse a frase que se acha no terceiro período, 
que principia: - e continuando o governo, etc. -eu votava por ela ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Oh! oh! oh! já? 
O Sr. Vasconcellos: - Não pense o nobre senador que isto é 

opinião de hoje; eu comuniquei este meu pensamento ao atual Sr. 
ministro da justiça, que era relator da comissão, e ele disse-me que 
se podia modificar isso: mas hoje a posição do nobre ministro não lhe 
permite fazer essa emenda; e eu repito: antes quero aprovar a respos­
ta da comissão tal qual, ainda com a frase -continuando, etc. -do 
que votar pela emenda substitutiva que suprime a palavra - rebe­
lião.-

O Sr. Alves Branco:- Direi alguma coisa sobre o que se tem 
dito ultimamente na casa. Acho que o nobre ex-ministro de estran­
geiros procedeu muito bem em pedir sua demissão. Quando seu ir­
mão, sendo candidato da administração, é o único rejeitado por cole­
gios aliás ministeriais: quando todas as folhas que apoiam essa admi­
nistração apenas fazem exceção do nobre ex-ministro, e o censuram 
às vezes sobre dados supostos: quando os amigos da mesma admi­
nistração na outra câmara declaram-se contra o nobre ex-ministro, eu 
creio que ele fez muito bem, e que é digno de elogio por pedir a sua 
demissão: no mesmo caso eu faria outro tanto (apoiados). 

Direi também que não sou amigo de estrangeirismos, entenden­
do-se por isso a desigual e injusta exploração que os estrangeiros têm 
feito neste país por meio de seus tratados; entendendo-se porém por 
essa palavra, o que eles fazem em seus países em bem de seus interes­
ses, as regras que sua experiência lhes tem manifestado como boas, 
para esta parte apelarei eu sempre. Essa parte só pode ser danosa a 
aquelas pessoas que querem sustentar seus caprichos, suas paixões, 
seus interesses momentâneos. E la não pode ser censurada por um 
homem de estado que quer o que é bom e útil a seu país. Eu apelarei 
sempre para o senso do mando civilizado para entender a constitui-
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ção e as leis: creio que nisto vou conforme com os princípios da reta 
razão, com os princípios da boa hermenêutica e com os princípios da 
política a mais sã. 

Enfim, observarei que no meu voto em separado eu não digo 
que não houve rebelião; não quero entrar nesta questão, embora seja 
a isso provocado; a ocasião não é oportuna para isso, agora trato sim­
plesmente de manifestar o sentimento do senado pelos acontecimen­
tos de S. Paulo e Minas, e para o que basta dar-lhes uma denominação 
gerâl. Não é ocasião de qualificar o crime, nem eu quero dar às leis 
uma interpretação absurda e fora de lugar, que venha a fazer lei. Dir­
se-á que a resposta nesta parte jamais pode ser considerada lei por lhe 
faltarem as formalidades do regimento. Pode ser, mas o certo é que a 
dispensa dessas formalidades tem tido lugar a respeito de algumas ou­
tras leis. Eu não quero que isto vá servir de regra aos tribunais que a 
política tem invadido; não quero que eles se vejam como que força­
dos a seguirem esta inteligência do código penal antes de ser ela as­
sentada sobre um exame profundo dos fatos, suas circunstâncias, cau­
sas e resultados, assim como do direito que lhes é aplicado, o que 
pode ter lugar dentro de poucos dias. Passando o que querem os 
meus adversários, o juiz não precisa mais de consultar o código para 
ver se este ou aquele cometeu o crime de rebelião: basta somente exa­
minar se ele teve parte nos crimes de S. Paulo e Minas Gerais, o que é 
in íqüo e atroz. 

Também trouxe-se aqui uma lei que passou em 1835 sobre sus­
pensão de garantias, e quis-se achar nela argumento em favor desta 
palavra rebelião usada na resposta. Eu o que vejo nesta lei de 35 é 
isto, que ela declarou que o crime de sedição era suficiente também 
para haver suspensão de garantias. A razão é porque se entendeu que 
o crime de rebelião, no tempo em que se fez a constituição, compre­
endia também o crime que hoje propriamente se chama sedição. Mas 
daqui se pode concluir que sedição e rebelião são hoje a mesma coisa? 
Não há tal; são coisas diversas, e suas penas são diversas. Este argu­
mento não prova coisa alguma, não justifica o emprego da. palavra 
rebelião, nem na fala do trono, nem na sua resposta. Hoje as coisas 
mudaram, e cumpre não confundir, não subverter mais o sentido 
dessas palavras. . 

Repito: no meu voto em separado não digo que não houve re­
belião; o que faço simplesmente é não usar de palavra alguma positiva 
sobre o crime. Da minha maneira de exprimir apenas se pode inferir 
que se apela para um exame circunspecto antes de pronunciar o 
nome específico do crime, que aliás se não contesta, se não contraria. 
Eu creio que nisto vou conforme com o preceito da alta sabedoria 
prática que nos ensina que sem exame não julguemos saber, não pro-



1 
~ 
l 
~ 
' ] 
.I 

l 
.l 

l 
I 

288 

nunciemos; os outros membros da comissão obram em sentido con­
trário sem necessidade alguma. Torno a dizer, não entro na polêmica 
de se saber se houve ou não rebelião, porque atualmente a ocasião 
não é oportuna; a seu tempo não terei dúvidas de o fazer. 

Repetirei também que hei de apelar para o bom senso do mun­
do civilizado sempre que tiver de interpretar a constituição do esta­
do, ou práticas próprias do governo representativo. Este procedimen­
to, como já disse, é conforme com os princípios da reta razão, com 
~ boa hermenêutica e a sã política, e só pode ser reprovado por quem 
quiser cegar-nos, e sujeitar-nos a seus caprichos. 

O Sr. Vaconcellos: -Sr. presidente, o nobre senador que aca­
bou de falar quis refutar uma proposição que eu emiti sem a desenvol­
ver e que, aplicada a uma caso particular, não podia ser verdadeira, 
generalizando-se e abstraindo-a das circunstâncias que justificam, e ex­
clamou: - Hei de sempre apelar para o bom senso das nações cultas 
todas as vezes que tiver de interpretar a constituição, e de combater 
os interesses momentâneos das facções! - Ora, eu não lhe disse que 
não se devia atender aos que têm praticado as nações cultas: o que eu 
disse foi (e se taqu ígrafo apanhou bem o meu discurso, lá lerá o nobre 
senador estas palavras): - Não devemos apelar para os estilos das na­
ções estrangeiras, não estando o Brasil em iguais circunstâncias, por­
que então, longe de imitarmos as nações civilizadas, não faríamos mais 
do que arremedá-las miseravelmente, com detrimento público e des­
crédito nosso. -Não proscrevi o que têm pensado, o que têm escrito, 
o que têm praticado, as nações cultas: só me pronunciei contra a ado­
ção cega e indistinta no nosso país de tudo quanto praticam as mais 
nações. 

Eu disse que, estudando a marcha dos governos representativos 
da Europa, s~ no parlamento inglês observava tal estilo de se explica­
rem os motivos pelos quais se tenha dissolvido o gabinete, as razões 
pelas quais se tenha organizado um novo ministério.: então ouviam-se 
os dois ministérios, o demitido e o novo .. ; 

Um Sr. senador: -Na França pratica-se o mesmo. 
O Sr. Vasconcellos:- Ouvi em um aparte que na França se pra­

tica o mesmo, e eu direi que na França este estilo é ainda impugnado, 
porque se tem reconhecido que em tais circunstâncias sempre a co­
roa aparece, e no parlamento inglês, embora apareça a coroa, quem 
ousa atacá-la, desbotá-la sequer?! ... · 

O Sr. Hollanda Cavalcanti:- Nunca aparece ali a coroa. 
O Sr. Vasconcellos:- Na Inglaterra? ... 
O Sr. H. Cavalcanti:- Não. 
O Sr. Vasconcellos: - O nobre senador está equ ívocado a este 

respeito. Há poucos anos que Guilherme IV dissolveu um ministério 
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reformista e imcumbiu a Iord Welligton a organização de um novo mi­
nistério que não se pôde organizar. Este homem é interrogado na câ­
mara dos pares sobre o fato da dissolução do gabinete e o projeto da 
organização de um novo; o que há de ele responder, quando viu o 
país todo abalado, quando viu as instituições da Inglaterra em perigo? 
- Eu (disse Iord Wellington) fui incumbido de organizar um novo mi­
nistério; mas pedi a S. M. licença para lhe propor algumas condições, 
e a primeira que eu apresentei ele a rejeitou: esta condição era que eu 
ia combater as reformas que se reclamavam em alguns pontos da I ngla­
terra, e a ela não quis anuir S. M.- (E todos sabem que Guilherme IV 
se opunha à reforma). E assim, senhores que se explicou Iord We//ig­
ton; comprometeu sua fama, arriscou sua vida para não marear a co­
roa! Se na mesma Inglaterra um ministro se vê na necessidade de ar­
riscar-se por esta maneira, o que se deve esperar no Brasil, aonde se 
julga que é próprio da dignidade do homem tomar as armas porque se 
manda executar uma lei! Eu, Sr. presidente, contrariei este estilo in­
glês, não o desejo ver no nosso país, ao menos por enquanto; porque 
ele não dará outro resultado senão os desabafos do despeitos, e eu 
não desejo satisfazer a estas pequenas paixões. 

Em 1839 fui muitas vezes interpelado para dar as razões por 
que se dissolveu o gabinete de que eu fazia parte; recusei-me sempre a 
isto; esta minha opinião não é nova, é velha. Se o Brasil estivesse nas 
mesmas circunstâncias da Inglaterra, se as nossas instituições estives­
sem tão consolidadas, tão firmadas como as inglesas, talvez me aco­
modasse, talvez admitisse este estilo. 

Ora se a coroa fosse ouvida em muitos casos, que não teria ela 
que dizer? Como não seriam muitas vezes desmentidos os seus minis­
tros? Mas enfim a coroa tem seus espinhos, e um deles é ouvir em si­
lêncio coisas duras, muito áperas, muito despropositadas. 

Eu desejo que o nobre senador que me contrariou, há pouco, 
responda ao que eu acabo de dizer: que mostre se neste caso se deve 
apelar para o estrangeirismo: eu disse - que não era uma maneira 
muito razoável de promover o patriotismo o que não olharmos para 
nós mesmos, nada fiarmos de nós, irmos mendigar instruções estran­
geiras, porque assim se desaprecia o que é nosso, e habituarmo-nos a 
não ver a verdade senão no que-pratica o estrangeiro. 

Eu entendi que as razões apresentadas pelo nobre ex-ministro 
de estrangeiros não estam satisfatórias, não justificavam uma dissolu­
ção de gabinete no princípio da sessão da assembléia geral, mormente 
de uma sessão como a presente: o nobre senador que acabou de falar 
sustenta o contrário, e disse que em igual caso praticaria o mesmo: 
são opiniões. Eu não ouvi, há de perdoar-me o nobre ex-ministro de 
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estrangeiros, não ouvi nos argumentos que produziu senão um ressen­
timento, um capricho particular, e não um capricho político. 

Pretendeu depois o nobre senador convencer-nos - de que não 
era sua intenção declarar que os acontecimentos de Barbacena e de 
Sorocaba não constituíram rebelião. Ora, eu julgo que quem adotar a 
sua emenqa substitutiva adota também a opinião de que estes aconteci­
mentos não são rebelião. O governo, autoridade competente para qua­
lificar este crime nas circunstâncias em que o qualificou, comunicou 
ao corpo legislativo que houve rebelião: o que faz o corpo legislati­
vo? ... 

Um Sr. senador: - Deve examinar. 

O Sr. Vasconcellos: - Este exame pertence a um ato à parte; 
hoje não tratamos mais do que repetir as mesmas palavras de que se 
serviu o governo: porque ele era autoridade competente para qualifi­
car esses acontecimentos, e sem provar o contrário não se pode dizer 
que não houve rebelião .. 

O Sr. C. Ferreira:- É para amanhã o senado não desdizer-se, o 
que é contra a sua dignidade. 

O Sr. Vasconcellos: - Nunca se desdiz. É necessário, senhores, 
que se respeitem aqui as regras de direito, admitidas em toda a parte 
do mundo. As regras de direito são que a autoridade que pratica um 
ato com jurisdição se considera ter procedido bem; enquanto se não 
provar o contrário, tem a presuncão a seu favor ... 

O Sr. C. Ferreira:- Assim é até que o negócio chegue ao zenith( 
assim como este chegou. 

O Sr. Vasconcellos: - ... e a presunção incumbe a prova aos 
adversários desse ato; entretanto os nobre senadores recusam-se à dis­
cussão! Já aqui se trouxe a lei de 1835 que suspendeu as garantias na 
província do Pará, e o nobre senador o que não quer é entrar nesse 
exame: porque receia disto? pois não existem fatos? para que mais fa­
tos? Para declarar em geral se houve ou não rebelião não são necessá­
rios mais fatos do que os que temos: agora para declarar se este ou 
aquele cidadão é rebelde, sim, é necessário mais fatos; mas nós agora 
não nos ocupamos de aplicar a lei ao fato, não faremos mais do que 
declarar que houve um crime que, na forma da constituição, justifica 
a suspensão de garantias. Se os ministros fossem acusados por este 
procedimento, como neste caso eles não têm outro fundamento se­
não a presunção de direito, e se se apresentarem provas tais que mos­
trem que os ministros confundiram uma assuada, uma resistência 
com uma rebelião, então julgaremos os ministros ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Seremos suspeitos. 
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O Sr. Vasconcellos: - Não, senhor; assim é que se entendem 
essas palavras que estão na resposta da comissão. E rebelião porque 
os ministros avaliaram tais acontecimentos, e declararam que era re­
belião, e os ministros têm a presunçã<;> de direitos, presunção que os 
alivia de provas; os adversários desta presunção é que devem apresen­
tar provas em contrário. Isto é de direito universal, e todas as nações 
cultas o adotam. Nós sabemos que no direito romano há presunção de 
homens, de direito, juris et de juro etc. (O Sr. Alves Branco riso). Eu 
não sei do que o nobre senador ri; estarei eu dizendo alguma heresia 
. 'd' ? JUrl ICa .... 

O Sr. Alves Branco: - Esta apelando para o estrangeirismo. 
O Sr. Vasconcellos:- Sim, é verdade, o direito romano é nosso 

por lei expressa, além de que é a razão escrita; constitui o código de 
todas as nações, é o oráculo de todo o saber em direito. Ora, eu não 
apresentarei de novo os argumentos que em outra ocasião produzi a 
este respeito: citarei tão somente a lei de 14 de outubro de 1836, 
que suspendeu as garantias para a província do Rio Grande do Sul: o 
que tinha havido nessa província? Deposição do presidente da provín­
cia, nomeação de um novo presidente, e não reconhecimento da au­
toridade competente: a assembleia geral suspendeu as garantias na lei 
~itada: e que diferença há entre um e outro caso? Eu contrariei alguns 
artigos dessa lei, e não é uma lei proposta por quem se possa dizer 
rninisterialistacego,emperrado;não, senhores, é uma lei proposta pelo 
Sr·. Antonio Pauli no Limpo de Abreu, que não é suspeito: e essa lei 
suspendeu as garantias no Rio Grande do Sul, onde se haviam prati­
cado fatos como os de Barbacena e Sorocaba ( *). 

Em uma palavra, senhores, eu não posso refutar argumentos 
contrários à minha opinião; porque não as tenho ouvido; o que quero 
é que se saiba que eu voto pela resposta da comissão, porque antes 
quero adotar alguma coisa que ofenda a minha opinião do que con­
trariar princípios de que estou intimamente convencido. Voto, por­
tanto, pela tal resposta tal qual a apresentou a comissão. Se aparecer, 
porém, alguma emenda que indiquei, adotá-la-ei. 

CONCLUSÃO DA SESSÃÇ> DE 25 DE JANEIRO DE 1843 

O Sr. Carneiro Leão (ministro da justiça e dos estrangeiros):­
Sr. presidente, não queró empenhar-me nesta discussão, porque não 
julgo conveniente fazê-lo; porém tenho de dar algumas explicações 
sobre o seguinte: é verdade que o nobre senador, na ocasião de votar­
se esta resposta em segunda discussão, disse que julgava conveniente 
que se fizessem algumas modificações na redação, com o que concor-
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dei, e disse que as faria para terceira discussão. Informado depois que 
no senado não se pratica redigir os projetas aprovados em segunda 
discussão para entrarem em terceira, e que a redação só é feita depois 
de concluída a última discussão, por isso não a apresentei, e hoje com 
efeito não julgo conveniente que deva ser eu quem faça tais emendas. 

Devo agora, Sr. presidente, declarar francamente que não ado­
to a opinião do nobre senador que me precedeu, quando exclui todas 
as explicações dadas, tanto pelos ministros que acabam como pelos 
que lhes sucedem, acerca das dissoluções e organizações dos gabine-

. tes. O nobre senador reprova esta prática como mal importada do es­
trangeiro. O sistema representativo, senhores, não estava nos nossos 
hábitos, na nossa existência colonial; não o tínhamos certamente; foi 
portanto uma importação, e como a aceitamos, devemos sujeitar-nos 
a todas as suas conseqüências. Eu sou ministro e senador neste sis­
tema representativo, adotado pela nossa constituição; por isso não 
me atrevo a rejeitar aquelas práticas dos outros países representati­
vos, em que a experiência das nações não tenha mostrado incon­
venientes. 

Certamente, Sr. presidente, eu recusaria quaisquer explicações 
que puzessem a coroa descoberta; mas quando se dão explicações jus­
tas e honestas da dissolução de um gabinete, longe de deixar-se a 
coroa exposta a calúnias, concorre-se para abrilhantá-la mais; e então 
não vejo motivo razoável para que o homem político se recuse a dar 
essas explicações (apoiados). Todas as vezes que não se puderem dar 
estas explicações, aprovarei a política daqueles que se recusem a 
dá-las. Mas a razão dada foi a falta de recíproca confiança existente 
entre os Srs. ex-ministros, o que acarretou a dissolução do ministério 
que acabou; agora toca a cada um desses senhores explicar porque 
não tinham essa harmonia, dar as razões que os levaram a pedir a sua 
demissão; mas isto é particular aos Srs. ex-ministros; nada tem com a 
coroa, que a meu ver fica muito a coberto (apoiados). Por conseguin­
te, não me recusarei nunca a toda a explicação que nada ofenda a co­
roa, e que, longe de mareá-la, a torne mais radiante (apoiados). 

Julguei conveniente, Sr. presidente, dizer alguma coisa a este 
respeito, pois que esta opinião do nobre senador, a quem tanto res­
peito, e com quem tenho a honra de ter amizade, é de demasiado 
pe~o. e importa alguma censura feita a mim por me ter prestado de 
bom grado e voluntariamente a essas explicações. Adoto sinceramen­
te o govemo representativo; este sistema de governo não nasceu dos 
nossos costumes coloniais; foi sem dúvida importado do estrangeiro; 
o país o julgou conveniente; o país o quer, e estou persuadido de que 
o há de manter; e como o adoto, claro é que me sujeito à todas as 
suas conseqüências. 
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Nada mais tenho a dizer. 
O Sr. Vasconcellos (para explicar):- Sr. presidente, eu não tive 

intenção de fazer a mais leve censura ao nobre ministro queacaba de 
falar; eu disse, pelo contrário, que julgo conveniente que os nobres 
ministros façam às câmaras a comunicação de seus pensamentos 
governativos, porque sem isto eles não podem obter apoio do corpo 
legislativo. Quanto ao mais que disse o nobre ministro, agradecendo­
lhe os seus sentimentos a meu respeito, estou satisfeito, porque ele 
reconheceu a procedência do meu sistema. Disse que - quando as 
explicações pudessem comprometer a coroa, se recusaria a dá-las -, 
Bem; eis uma regra que não é regra, que admite exceções, e exceções 
que mui to podem comprometer a coroa, pela certeza que terão to­
dos de que o silêncio é indispensável ao decoro e dignidade do trono. 
O meu sistema, pois, me parece preferível, porque estabeleço uma 
regra sem exceção alguma; enfim, eu não sei que seja uma conse­
qüência necessária, para quem aceita o sistema representativo, admi~ 
tir este estilo, estilo que só vejo sem contradição admitido no gover­
no inglês, e que só pode tolerar se em outro que esteja tão sábia e 
tão solidamente como ele constituído. Infelizmente não está em 
iguais circunstâncias o governo do Brasil. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Sr. presidente, eu tinha lido no Jornal 
do Comércio de hoje, no resumo da sessão do senado, estas palavras: 
- Os debates prolongaram-se até às duas horas e meia, e ia votar-se 
quando o Sr. Aureliano pediu a palavra para responder ao Sr. H. Ca­
valcanti: ficou portanto adiada a discussão. 

Eu não tinha ouvido dizer ao nobre ex-ministro que pedia a 
palavra para me responder; mas, com efeito Sr. presidente, quando 
li isto, fiquei um pouco contente, porque, tendo feito todas as dili­
gências afim de chamar os Srs. ex-ministros a responderem às minhas 
argüições: tendo, para esse fim, feito todas as di I igências que parla­
mentarmente julguei que me eram concedidas, desejava muito e mui­
to ser contestado pelos Srs. ex-ministros; mas vejo, Sr. presidente, 
que ainda não toquei a meta, ainda não pude alcançar que aqueles 
que denunciaram ao monarcé) o gabinete organizado na ocasião de 
sua maioridade, em pleno pa-rlamento sustentassem as proposições 
que emitiram, como conselheiros da coroa, contra esse mesmo gabi­
nete. Eu aqui me apresento; e recordo-me de um distinto parlamentar 
inglês (permita-se-me também apresentar exemplos da Inglaterra) mui­
to córinécido, e· foi·aqu·; citãdo pelo nobre·senador por Minas; recordo­
me, digo, de um dito desse distinto parlamentar inglês, quando era 
insultado o mais que podia ser pelos jornais ministeriais, e não dava 
outra resposta senão: - em Londres responderei -; isto é, no parla-
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mento; pois era no parlamento que ele queria e devia responder a es­
ses ataques. 

Assim me aconteceu, Sr. presidente, quando vi as calunias lan­
çadas contra a administração de que ultimamente fiz parte, calúnias 
as mais atrozes, ditas perante a coroa pelos seus conselheiros e mani­
festadas ao público. Muitas vezes tive vontade de pegar na pena, de 
provocar esses caluniadores a apresentarem provas; mas, eu me lem­
brava do dito do parlamentar inglês - em Londres responderei -; 
e dizia comigo: -no parlamento vos espero; aí mostrarei todo o hor­
·ror de vossos crimes, e pedir-vos-ei as provas das acusações que nos 
fazeis __;_. Mas embalde, Sr. presidente, chamo os meus inimigos a ter­
reiro; não aparecem, fogem! Eu tenho constantemente nesta casa o 
auto de corpo de delito dessas calúnias; tenho feito provocações, não 
tenho tido resposta; porém basta que isto se saiba. 

Eu, que, não sei por que fatalidade, desse ministério sou o úni­
co membro que existe no parlamento, e nem sei como escapei à fero- · 
cidade e ao desejo de exterminar de todos esses indivíduos, afim de não 
serem ouvidos, quando o seu único crime é terem sido leais ao mo­
narca, terem servido com honra e dignidade à sua pátria, deveria silen­
cioso sofrer as calúnias que sobre esta administração de que fiz parte 
despejaram aqueles que se achavam no conselho da coroa? Não. Não 
ouvi porém, Sr. presidente, nenhuma resposta, e o caso é que estamos 
na terceira discussão do voto de graças, e que esta é a última vez que 
me compete falar, salvo se passar a emenda; todavia, se os nobres 
membros que fizeram parte desse conselho quiserem ainda susten­
tar sua acusação, aproveitando a ocasião, peço-lhes que falem, porque 
depois não faltará ocasião oportuna em que eu lhes responda. 

O nobre ex-ministro achou conveniente manifestar só os moti­
vos de sua retirada da administração, unicamente da sua, porque eu 
suponho que o nobre ex-ministro não disse uma palavra à cerca da re­
tirada da administração toda. Em verdade, Sr. presidente, há muito 
que lastimo a posição do nobre ex-ministro. Ofendido pela adminis­
tração em geral, como acabei de dizer, e não pelos comprometimen­
tos de meus aliados, como aqui se quis inculcar; ofendido de um dos 
membros dessa administração, que fizera parte do gabinete a que eu 
pertenci, e com quem houve sempre a melhor harmonia e lealdade; 
ofendido por este mesmo nobre membro pactuar com aqueles que 
desacreditaram os que foram seus companheiros; ainda assim, Sr. pre­
sidente, muitas vezes tive desejo de tomar a defesa do nobre ex-minis­
tro, quando agredido por aqueles mesmos que se diziam seus aliados. 
O nobre ex-ministro de estrangeiros devia ter percebido este meu in­
tento ou desejo manifestado por diversas vezes nesta mesma discus­
são. Recorde-se do que eu disse no tópico em que se fala das relações 
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estrangeiras: eu expressei-me desta maneira: - Sede leais, apresentai 
com franqueza vossas censuras-, e talvez o nobre ex-ministro conhe­
cesse bem quem eram os seus amigos, se essas censuras aparecessem. 

Como efeito, Sr. presidente, a posição do nobre ex-ministro 
era muito de lastimar! Mas por ventura algum de nós (cada qual use 
dos termos de sua profissão), no momento de jurar as bandeiras do 
exército da política, pretendeu que o seu interesse individual não 
fosse sacrificado à causa pública? Aquele que presta esse juramento 
com essa reserva é um mau soldado, que tem sem dúvida o fito de 
abandonar essas bandeiras quando a causa pública exija sacrifícios 
pessoais. Se a continuação dessa administração era conveniente; se 
o nobre ex-ministro de estrangeiros reconhecia que a sua saída da ad­
ministração poderia causar males ao país, devia tragar até a última 
gota do cálix da amargura, devia prescindir de todas as considerações 
que lhe fossem pessoais e conservar-se no seu posto: ao país, e não a 
si, devia ele em primeiro lugar servir. 

Mas, Sr. presidente, eu estou persuadido que o nobre ex-minis­
tro conheceu bem que a sua continuação, ou, para melhor dizer, que 
a continuação desse gabinete não podia ser útil ao país; por isso in­
clino-me a acreditar que a sua retirada não foi filha dessa circunstân­
cia particular que apresentou; persuado-me antes que foi filha da con­
vicção de que a continuação da passada administração não podia tra­
zer algum bem ao país. 

Contudo, que o nobre ex-ministro de estrangeiros achava-se, 
não usarei da palavra -traído - de que usou um meu ilustre amigo, 
mas em grande desconfiança de seus colega~, isso é claro: a prensa, a 
tribuna, suas relações, os fatos, o que denunciavam é que o nobre ex­
ministro embaraçava a administração; digo mais, eu via bem que não 
era só o nobre ex-ministro de estrangeiros o estorvo; o plano era gran­
de, era gigantesco, e algum dia eu o denunciarei nesta casa, se é que 
é preciso que eu o denuncie, se é que ele não é já conhecido de todos 
os Brasileiros ... 

O Sr. Vasconcellos:- Denuncie-o sempre. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Eu o farei a seu tempo. 
O nobre ex-ministro de. estrangeiros não declarou senão parte 

dos motivos que o fizeram retirar da administração; o que disse, per­
mita-me observar-lhe, não justifica a sua retirada. Se foram só por in­
dividualidades, se foi só pela rejeição de um candidato, seu irmão, 
não devia retirar-se. Qual foi o candidato da oposição que substituiu 
a esse? Por ventura na candidatura do Rio de Janeiro apresentou-se 
alguém da oposição? ... Senhores, a província do Rio de Janeiro 
obrou como a província mais adiantada de todo o império: ela disse: 
- que é isto? Quereis brigar pelos lugares? São só dez os deputados. 
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Se pois houve briga, foi na partilha dos despojos; mas o voto do país 
é o auto de corpo de delito da traição recíproca dos membros da ad­
ministração. 

O manifesto dos motivos da dissolução da câmara passada é 
que eu quisera que fosse bastante público, que se reproduzisse todos 
os dias pefa prensa, de maneira que chegasse a todos os cantos do 
império, chegasse ao conhecimento de todos os cidadãos, afim de que 
o meu país conhecesse a administração de que se acha livre presente­
mente, e comparasse os motivos dados e as palavras empregadas nesse 
manifesto, com o procedimento do ministério que o assinou. Eu vou 
ler um período desse manifesto: - A atual câmara dos deputados, 
senhor, não tem a força moral indispensável para acreditar seus atos 
e fortalecer entre nós o sistema representativo. Não pode representar 
a opinião do país ... 

O Sr. Vasconcellos:- O mesmo dirá ela do senado. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Estou lendo o manifesto da dissolução 

da câmara ... 
O Sr. Vasconcellos:- Então perdoe; pensei que era opinião do 

nobre senador a respeito da câmara atual. 
O Sr. H. Cavalcanti (rindo-se): -Eu vou tendo tantas esperan­

cas no nobre senador ... (sensacão). . . 
O Sr. Vasconcellos:- Obrigado. 
O Sr. C. Ferreira:- Mude de bordo; se não nada faz. 
O Sr. H. Cavalcanti (olhando para o Sr. Vasconcellos): - O 

porto está aberto, o caminho é claro. 
(Continuando a ler) ... não pode representar a opinião do país, 

porque a expressão da vontade nacional e das necessidades públicas 
somente a pode produzir a liberdade de votos ... (0 Sr. Vasconcellos: 
Apoiado). - A existência dessa câmara não é compatível com a idéia 
de um governo regular; porque nela predominam homens que, pondo 
de parte os meios constitucionais, não recuam diante de outros que 
subvertem todas as idéias de organização social, invadem, usurpam e 
tendem a constranger no exercício de suas atribuições os outros po­
deres do estado. 

O Sr. Araujo Vianna: - Os fatos anteriores atestam a verdade 
do que aí se diz. 

O Sr. H. Cavalcanti (com pausa):- Atestam a verdade! 
O Sr. Clemente Pereira:- E os posteriores também. 
O Sr. H. Cavalcanti (dirigindo-se ao Sr. Clemente Pereira):- E 

o nobte senpdQr. estaria aqui no senad9 se isto fosse verdade? E pelo 
Pará? (hilaridade). 

Eu, Sr. presidente, li só a parte do manifesto que tem agora a 
referência ao meu discurso. Mas, senhores, este manifesto é tão raro, 
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foi tão escassamente reproduzido, que não o posso ter senão no 
Jornal do Comércio! Se eu tivesse ingerência em algum periódico, 
mandaria publicar muitas vezes este manifesto, e peço a algum nobre 
senador que a tenha que faça com que se reimprima. A doutrina que 
aqui está é verdadeira, posto que a aplicação fosse falsa; mas apli­
que-se a quem deve ser aplicada, fazendo-se a comparação. 

O nobre ex-ministro dos negócios estrangeiros, dando a expli­
cação dos motivos por que se retirou da administração, afirmou -
que os atos da repartição dos negócios estrangeiros foram todos gerais 
da administração, assim como nos negócios internos ele teve parte, e 
deles tomava também a responsabilidade, porque o ministério era 
solidário. - Esta explicação, senhores, exige outra. Então tomastes 
parte na dissolução da câmara! Então vós mesmo confessastes que na 
administração anterior tínheis traído a coroa? E o nobre ex-ministro 
não hesitou em prestar sua assinatura a este manifesto? 

Eu, Sr. presidente, desde que vi que o nobre ex-ministro de 
estrangeiros entrou e fez parte da administração que sucedeu àquela 
de que eu era membro, entendi logo que os novos ministros não po­
diam ligar-se com ele, conheci o jogo projetado para descartarem-se 
dele, e presumi, quando lhe apresentaram esse manifesto para assinar, 
que era tática para que o nobre ex-ministro se retirasse então da ad­
ministração. Vendo, porém, que o nobre ministro o assinou, supus 
que S. Ex., não olhando para seus intereses particulares, tendo em 
mira somente prestar serviços ao país, o fizera por estes princípios; 
mas o nobre ex-ministro toma a responsabilidade de todos os atos do 
ministério, e é necessário que se explique porque também fez parte 
dessa administração censurada; cumpre que se justifique. 

O nobre ex-ministro também falou nos periódicos ministeriais 
e falou bem claro; mas um de seus colegas deu logo explicação, e dis­
se que não havia senão o Jornal do Comércio, que era do governo, e 
que esse mesmo não o era senão na parte oficial. Ora o Sr. ex-minis­
tro vem brincar conosco! Pois é preciso dizer que a parte oficial de 
um jornal é oficial? Quem nega que um jornal é oficial na parte em 
que publica os atos do governo? 

Devo confessar que a est~ respeito discrepo um pouco das opi­
niões do Sr. ex-ministro. Há muitos anos, digo, que a administração 
deve ter seus jornais; acredito mesmo na expressão emitida com toda 
a clareza pelo nobre ex-ministro dos negócios estrangeiros, de que es­
se periódico era ministerial (parece que se referia ao Brasil), assim co­
mo outros; digo mesmo que não havia possibilidade de h~wer um pe­
riódico da oposição, porque quantos se diziam da oposição eram da 
administração; mas estando a administração brigada (como foi confir­
mado pelo nobre ex-ministro), cada um dos periódicos se pronuncia-
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va pelo lado de um ministro, em oposição a outro; e é isto periódico 
de oposiçaõ? Eu já disse nesta casa, e o confirmo hoje, que não lia es­
ses periódicos: seria por prevenção; mas a causa principal era para não 
contribuir em benefício dele, porque se mos dessem para ler de graça, 
se mos mandassem à casa sem exigir paga, eu os leria e aceitaria. 

Assim havia periódicos ministeriais. Mas, Sr. presidente, sem 
dúvida, a posição da imprensa eu a acho muito difícil, porque confesso, 
e sempre o disse, em pol(tica eu tenho mais medo dos meus amigos 
do que meus inimigos. 

O Sr. Vasconcellos:- Essa teoria é nova! ... 
O Sr. H. Cavalcanti:- Tenho mais medo de uma má defesa, de 

que de uma bem forjada acusação. 
O Sr. Vasconcellos:- Isso então é de um fraco amigo. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Fraco? não; as intenções são boas; mas 

tenho visto muitas vezes que, querendo defender uma causa, deita-na 
a perder; a maior parte das causas que são perdidas o são pelos maus 
advogados. E isto o que entendo (olhando para o Sr. Vasconcel/os) já 
se sabe, em política; não trato da alta jurisprudência (hilaridade) isso 
é arcano que não posso penetrar. (Risadas.) Mas, sejamos francos, é 
necessário que a administração tenha seus jornais, que a câmara vote 
despesas para esses jornais ... 

O Sr C. Ferreira:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti:- ... que não sejam só para atos oficiais. O 

serviço da imprensa é indispensável ao governo, e o corpo legislativo 
deve votar quantia para ocorrer a semelhante necessidade. Eu nem 
posso presumir que houvesse administração alguma que não tivesse 
seu jornal, para o qual não concorresse com as despesas, senão dos di­
nheiros públicos, ao menos do seu bolso particular. Digam o que qui­
serem, julgo que tanta falta de habilidade não tinha a administração 
passada, nem a administração alguma. 

Esses periódicos ministeriais, porém, atacando tais e tais, como 
fizeram os da administração que acabou, sem dúvida foram os seus 
maiores amigos, porque não é com calúnias que a administração tem 
de ser defendida; estas calúnias revertem contra a própria adminis­
tração. Não sei o que disseram de mim; mas estou muito avezado, 
muito acostumado a que se diga de mim muito mal; e não sei qual é 
melhor, que não digam nada ou que digam mal; parece que antes 
é melhor que digam mal. Mas o que acontece comigo não acontece 
com as câmaras; quando esses periódicos dizem que no senado está a 
guarda avançada da rebelião, quando dizem que há no seu seio onze 
firmes, e outras coisas que aqui tem referido o nobre senador meu 
amigo, que fica ao meu lado (o Sr. C. Ferreira), porque eu não os li, o 
senado não pode ver isto com indiferença, e deve estudar a marcha 
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dessa administração, que assim açulava os diferentes ramos dos pode­
res políticos pelos periódicos, deve examinar se não era esse um ramo 
da grande conspiração. Pretendem ser Normandos; mas a Providência 
e a grande alavanca da liberdade -a monarquia - esmagarão todas 
as facções. · 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. A. Branco:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti:- A grande alavanca da liberdade,- a mo­

narquia - esmagará todas as facções. (Pausa). Não; o tempo da mino­
ridade é passado. Vós aqui dizeis: (mostrando a exposição das éausas 
da dissolução da câmara dos deputados) influências que estavam fora 
do sentimento nacional -; não; influências que deram ao país o que 
o país reclamava. 

Mas o nobre senador o Sr. Vasconcellos quis estender mais à 
mão que tanto se empenhou na salvação do meu país! ... Assim, os 
novos conselheiros conheçam bem a sua posição; assim saibam apro­
veitar os elementos que em todos os pontos do império se manifes­
tam para a consolidação da ordem do país, respeitar as instituições, 
e fazer deste país, escarnecido pelos estrangeiros, um país que ao me­
nos possa ter uma vontade, que ao menos possa desprezar e resistir 
a esses escárneos. (Apoiados). 

O nobre senador, porém, ao mesmo tempo que pediu mais ex­
plicações, disse que as não deviam dar! Ora, eu não compreendo o no­
bre senador, ou, se o comprendo, vejo que ele bordeja, e já sei o ru­
mo que há de tomar. Se quiserem dar explicações, podem dar quan­
tas quiserem: o que digo é que eu não preciso delas nem a nação: é 
muito claro tudo quanto se tem passado, e como não tenho que es­
pecular com essas explicações, não as susCito; mas se as quiserem dar, 
podem dá-las muito parlamentarmente (apoiados): igual é prática 
do parlamento inglês, e a coroa nunca será descoberta pela fraqueza 
de um outro homem político, ou talvez pela sua traição (apoiados): a 
coroa está muito acima de tudo, e, qualquer que seja a explicação de 
um ministro, nunca a pode pôr a descoberto. (Apoiados.) 

O nobre senador trouxe o exemplo de Iord Wellington, quando 
foi chamado para organizar uma administração, e depois disse que 
não tinha sido organizada,. porque a coroa não admitiu certa condi­
ção, e pôs assim descoberto'·a coroa. 

O Sr. Vasconcellos: - A coberto! O nobre senador não enten­
deu o que eu disse. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não pude compreendera nobre senador; 
não vi no ato desse respeitável parlamentar inglês senão amor aq.seu 
país; não vi senão o desejo de não comprometer a paz pública ... 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
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. O Sr. H. Cavalcanti: - ... de ceder à resistência de se ter mani­
festado, evitando derramar sangue, que todavia na Inglaterra se der­
rama a cada momento, e que nunca é perigoso. 

Mas o que é que acontece no meu país? O que é que acabaram 
de fazer os ex-ministros? Não olharam, não digo para o sangue brasi­
leiro, que é alguma coisa, mas para o perigo da própria monarquia! 
Eles a puseram em perigo a seu capricho. Quereis provas, senhores? 
Lede o relatório do ministro da justiça, vede os atos da administração 
a que ponto tinham levado o risco da existência, da conservação da 
monarquia constitucional no meu país. O ministro da justiça, senho-
'res, diz que por um momento o governo vacilou! Ah! Se os Paulistas 
não se revestissem de uma prudência heróica, se não cedessem às ar­
mas, quando viram o risco da pátria, e que ela ia ser abismada, ai de 
nós! Lede o relatório do ministro da justiça: sim, a conflagração, a de­
sordem, a anarquia se estenderia desde o sul até o norte, desde o Rio 
Grande até o Pará, e apoderar-se-ia de todo o Brasil. Que é dos repu­
blicanos? Que é dos rebeldes? Foram os ministros, senhores, foram 
os ministros que levaram o país à posição em ~ue ele se achou, e que, 
como já me expressei outrora, jogaram a monarquia! ... 

Não, não se aflija senador, nem ninguém; não temam que qual­
quer ministro de qualquer administração presente, pretérita ou futu­
ra, possa pôr a descoberto a coroa (apoiados). A coroa tem escudo 
que a não deixará ser ofendida por setas de ninguém; ela o tem no co­
ração de todos os Brasileiros (apoiados), que a hão de apoiar e defen­
der contra todos os conspiradores (apoiados). 

O Sr. Vasconcellos: - O nobre. senador só vê o perigo de ficar 
descoberta a coroa quando se trata do exercício do poder moderador; 
quer para esses atos a referenda dos ministros. 

O Sr. H. Cavalcanti: - O seu conselho é sempre responsável. 
quer conselho ostensivo, quer conselho privado. 

O Sr. Araujo Vianna: - Pode haver conselho privado? 
O Sr. H. Cavalcanti:- Pode haver ... 
O Sr. Araujo Vianna:- Gabinete secreto? 
O Sr. H. Cavalcanti:- Pode haver tudo isso e a coroa nunca fi­

cará a descoberto (apoiados). Não cuide que me encostarei às camari­
lhas; não quando fôr necessário denunciá-las ao meu país, hei de de­
nunciá-las e nunca hei de pôr a descoberto a coroa. Repito, qualquer 
que tenha de ser a explicação, não preciso dela, nem o pa{s, porque 
está muito certo dos motivos da dissolução do gabinete; seja porém 
qual fôr, nunca porá a descoberto a coroa. 

A este respeito, permita-se-me dizer uma coisa. Senhores, eu 
respeito :nu i to os estilos ingleses, respeito-os tanto mais (os estilos par­
lamentares) que até tenho, não sei se a franqueza, tenho a presunção 
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I: de que o governo inglês é o único governo bem constituído no mun­
do; isto é relativamen~e. Mas não cuidem que com isso quero a torto 
e a direito trazer coisas inglesas, porque mesmo no meu discurso de 
ontem, quando se falou em ministério parlamentar, mostrei que o mi­
nistério atualmente organizado é altamenteparlamentar. 
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O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Altamente constitucional. 
O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Não se pode dar paridade entre o estado 

atual do Brasil e o da Inglaterra ... 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado, estamos de acordo. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Bem: eu lá vou . 

... mas quando se vem aqui falar de coisas francesas de governo 
é que fico a tremer, .porque todos os exemplos podem aí haver para 
tudo quanto se quiser: é uma grande nação, com que muito simpa­
tizo; mas os exemplos de seu governo não desejaria que fossem imita­
dos no meu país: quantos exemplos funestos de desejasse trazer se 
poderiam aí achar! 

O nobre senador fala na Inglaterra, apresenta o caso de Iord 
Wellington nessa organização de ministério, fala na comoção popular, 
no procedimento de Iord Wellington, e diz que aí não houve rebelião, 
e que isso que se praticou na Inglaterra é coisa muito comum; mas 
então como quer o nobre senador negar a minha opinião, como quer 
estigmatizá-la, quando digo que a resistência, que o ato dos Brasileiros 
.QãO foi senão ato nobre e generoso? Pois não poderá ao menos o 
nobre senador desculpar-me em atenção à minha lição de coisas da 
Inglaterra? Quererá encerrar-me sempre no seu círculo do código do 
processo? O Sr. senador não é aqui desembargador. 

O Sr. C. Ferreira:- É. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Aqui não vota como desembargador, 

porque então haveria muitas instâncias para onde apelar, então tería­
mos muito que dizer. 

Mas vede como se procede na Inglaterra, como procederam os 
Ingleses, Senhores, como insistis na palavra rebelião? Vede se entre 
esses atas houve algum em que se perdesse o respeito ao monarca: al­
gum faltou em outro sistema que não fosse o constitucional? Se 
chamais a isto rebelião, o que chamais ao negócio do Rio Grande do 
Sul? Distingui: se esses homens quisessem rebelião, não havia nada 
mais fácil do que proclamar os mesmos princípios do R i o Grande do 
Sul; mas houve algum ato que tenha paridade com os do Rio Grande 
do Sul? 

O Sr. Vasconcellos diz algumas palavras que não ouvimos. 
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O Sr. H. Cavalcanti: - Permita que eu saia do círculo do códi­
go dó processo, porque não estou no tribunal da relação, não tenho 
aqui os feitos para poder julgar; se os tivesse, se quisesse chamar a 
causa a este tribunal, então teria muitos apelos, muitos recursos. 

Quais foram os atos desses indivíduos, a que se chama rebeli­
ão? Para estigmatizá-los já no parlamento, dizendo que foi rebelião 
horrorosa. Eu comparo esses fatos com os do Rio Grande, analiso-os 
e não vejo senão desejo da constituição observada. O nobre senador, 
ou alguém, poderá dizer: -· mas isso era no princípio, depois haviaiT' 
mudar, - poderá ser, e eu mesmo digo: - ai de nós se vencessem! 
. Vede o que diz o ministro dos negócios da justiça:- a monarquia es­
teve em grande risco, porque ninguém sabe onde ia parar um movi­
mento tal. 

O Sr. Vasconcellos:- Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti:- Mas como um homem com um punhal 

pode matar, porque tirou o punhal, chama-se logo assassino? Isto é lógi­
ca dos nobres jurisconsultos, juri-códJgos (hilaridade). Porque dali f)O­

deria provir rebelião, segue-se ·que houve rebelião? Para que quer o 
nobre senador remexer ainda o punhal na chaga da vítima? Não era 
mais decoroso não dizer a nossa opinião a este respeito? Nós temos 
de emitir um juízo sobre o ato do governo da suspensão de garantias; 
se o não emitimos ainda, se o governo não deu ainda contas, segundo 
determina a constituição, como queremos já antecipar o nosso voto? 
Não sei que hermenêutica é esta. Eis porque digo que o código do 
processo é arcano que não está ao alcance de qualquer capacidade, 
não o posso penetrar! 

Temos de julgar esse ato do governo; ora, depois de emi­
tirmos o nosso juízo por esta maneira, é que há de dec!dir se esse pro­
cedimento esteve dentro dos limites que a constituição prescreveu? A 
câmara dos deputados pode ser dissolvida, a ninguém compete tomar 
conhecimento disso senão o governo, até nem tem necessidade, a 
meu ver, de dizer os motivos por que a dissolve ... 

O Sr. A. Branco: - Apoiado. 
O Sr. H. Cavalcanti : ... é um ato da prerrogativa da coroa. Se bem 

que diz a constituição que o fará pedindo a salvação pública; disso o 
governo é que é juiz. Porém, para a suspensão de garantias o governo 
não é juiz, é juiz a assembléia geral, e o governo tem de lhe dar con­
tas. Mas vós dispensais tudo isto, e dizeis:- o governo diz que houve 
rebelião, digamo-lo também; são palavras tabeloas; depois julgare­
mos. -Todavia, depois se dirá:- é caso julgado! -Quando se veri­
ficaram os poderes de dois senadores que no princípio desta sessão 
entraram nesta casa, eu falei sobre as instruções para as eleições; a co­
missão não me respondeu, ninguém me respondeu; e ontem, quando se 
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falou nisso, se disse:- é caso julgado!- Vede qual é a tática, e como 
se praticam estas coisas? Agora se quer por força que vá a palavra re­
belião, não se atende a que não entramos na questão, e que não esta­
mos habilitados para decidi-la; mas depois de dirá: -é caso julgado! 
Deus queira que assim se acredite o corpo legislativo; porém duvido. 

O Sr. Vasconcellos diz algumas palavras que não ouvimos. 

O Sr. H. Cavalcanti:- O nobre senador é conselheiro de estado 
e há de permitir que lhe diga que a sua posição é diversa da que era 
antes da de ser conselheiro da coroa. 

O Sr. Vasconcellos: - Não senhor, falo aqui como perante a 
coroa. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Tem contraído novos deveres; hoje não 
está tão livre: apelo para o tempo e para a reflexão. 

Eu tinha dito, quando falei na segunda discussão, que não me 
importava que fosse a palavra rebelião, que cedia. Um amigo meu dis­
se-me em particular que eu não devia fazer isto, porque, sendo eu 
muito fraco no senado, isto é, estando em minoria ... O nobre senador 
(o Sr. Vasconcellos) diz que está sempre em unidade; mas vota sem­
pre com a maioria, e até algum dia eu o chamava chanceler ... 

O Sr. Vasconcellos:- São favores que lhe devo. 
O Sr. H. Cavalcanti: - ... e eu, que não tenho quem me apoie, 

é que não estou na unidade!. .. Mas, como ia dizendo, o meu amigo 
disse-me que eu não devia ceder a respeito da palavra rebelião, por­
que, estando em minoria, importava uma capitulação, e que quando 
o fraco propõe capitulação, deve ter cer~eza que não será aceita. 
Achei boas as reflexões do meu amigo, mas considero-me tão forte, 
estou tão persuadido de que a opinião do país é por mim conhecida, 
que, ainda que tivesse aqui todos os votos contra mim, reputar-me-ia 
sempre forte, e nunca ofereceria capitulação. Por isto é que eu disse 
então que fosse embora na resposta a palavra - rebelião -, e que 
hoje digo que quer vá emenda, quer vá a resposta tal qual, não me im­
porta. O que poderá acontecer é entender-se que o senado quer dis­
putar à coroa a nomeação dos ministros: está em seu direito; dispute 
a continuação de quantas administrações quiser; requeira a conserva­
ção de qualquer administração; .isso não temo eu: vá, vá a resposta 
com todos os- FF -e- RR -,com toda a falta de respeito e aca­
tamento ao trono; diga-se que tudo são emendas de redação. Eu já 
~ostrei em que consistia a falta de respeito ao trono, já apontei até 
erros de dicção; mas não se atende a coisa alguma, entende-se que é 
deixar emendar o que veio da comissão. Notou-se também uma cir­
cunstância, que não é certamente de redação, a palavra- continuan-
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do -; houve a este respeito emenda apresentada na casa: mas nada se 
-quis mudar, dizendo-se que isso se faria na redação. Se pois a comis­
são se julga competente para alterar essencialmente o que se houver 
decidido, faça-o ou deixe-o de fazer. Ficar-me-á sempre a consciência 
tranqüila por ter pugnado pelos direitos, dignidade e honra do sena­
do; mas se o senado quiser deshonrar-se, prostituir-se, o que hei de eu 
fazer? Tenho feito e farei o que puder para que se corrijam esses defei-
tos; mas se nada puder vencer, o que hei de fazer? Reconheço o 
poder imenso do senado; o senado tem tanto poder, senhores, que 
até pode suicidar-se ... 

. O Sr. Vasconcellos: - Não sei onde foi achar esse poder do 
senado: não está no código do processo (risadas). 

O Sr. H. Cavalcanti: - Mas não se lembra o nobre senador do 
parlamento de I ri anda? 

O Sr. Vasconcellos diz algumas palavras que não ouvimos. 
O Sr. H. Cavalcanti: - É uma hipótese que pode verificar-se 

como se verificou outrora. Quanto a mim, usando do direito que te­
nho para desempenhar as funções que a constituição me confiou, fi­
carei com a consciência tranqüila, qualquer que seja a deliberação do 
senado. Quem sabe mesmo se já não é tempo de encerrar esta discüs­
são e de votar seja o que for? Quem sabe, se muito quisermos aperfei­
çoar, se iremos para pior? Eu inclino-me a crer isto, e que, no estado 
em que nos achamos hoje no senado, segundo me parece, o muito 
aperfeiçoar, muito emendar esta resposta ao trono, possa ser talvez 
prejudicial. 

Vejo, sem dúvida, que o voto separado oferece uma grande 
vantagem; não compromete a ninguém, e menos ao senado: fala ao 
trono com mais respeito e decoro; parece pois conveniente votar-se 
por ele: mas, se o senado entende o contrário, não julgo que daí pos­
sa vir grande mal ao país; não pode vir grande mal ao país, ainda mes­
mo que vá a palavra continuando. Já na segunda discussão eu disse 
que nisto não havia grande mal, porque não há de ser o senado que 
há de impor ao país uma coisa que não existe; não hão de ser as par­
tes comprometidas que hão de ser ao mesmo tempo ju (zes e partes; 
não: são ju (zes suspeitos. Direi mais ao nobre senador: ainda quando 
de fato tivesse havido rebelião, eu poderia dizer que eram sentimen­
tos nobres e generosos, porque não sou daqueles que professam o 
princípio de que as h~t::J/has são os processos e as vitórias os julga­
mentos; não infelizmente o sistema que nos rege, senhores, é uma ga­
rantia a todos os direitos do homem; embora em um ato possam as 
batalhas subjugar, poderemos sempre dizer ... (o nobre senador faz 
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uma citação que não ouvimos) poderemos sempre dizer a verdade; 
essa é a excelência do nosso sistema de governo. 

Saiba mais o nobre senador que hipótese poderia haver de uma 
rebelião em que aqueles que fossem perseguidos dissessem: - Não 
quero o vosso perdão, persegu í-me, fazei-me mártir;: irei para o cada­
falso com o mesmo sangue frio com que arrosto as vossas persegui­
ções! - Parece, senhores, que as minhas proposições vos assustam? 

O Sr. Vasconcellos:- Nada têm de assustadoras. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Nada tem de assustadoras? Pois bem: 

olhai para o país, saí do círculo do código do processo, saí do cír­
culo das paixões e vinganças, e vede se não deveis votar comigo, vede 
se a palavra- rebelião- deve ser apontada pelo senado. 

O Sr. A. Branco: - Parece que o nobre senador o Sr. Vascon­
cellos disse que não teria dúvida em votar pelo voto separado, con­
tanto que, no parágrafo que trata das perturbações de S. Paulo e 
Minas, se empregasse a palavra - rebelião -:se o nobre senador qui­
sesse mandar uma emenda introduzindo essa palavra ... 

O Sr. Vasconcellos:- Eu voto com o ministério. 
O Sr. A. Branco:- Ah! então o dito por não dito. 
O Sr. H. Cavalcanti (rindo-se):- Já mudou de opinião. 
O Sr. Presidente: - Não há quem tenha a palavra; se não há 

mais quem a peça, vou propor o encerramento da discussão. 
Encerra-se a discussão. 
O Sr. Presidente: - O projeto da comissão é bem conhecido; 

portanto escusado é lê-lo. Os senhores que o adotam ... 
O Sr. Paula Souza (pela ordem) pergunta se, na forma do regi­

mento, não deve ser votado primeiramente. o voto em separado. 
Suscita-se a este respei·to uma questão de ordem, e o Sr. presi­

dente quer consultar a casa; mas, opondo-se a isso alguns senhores, 
alegando que o Sr. presidente é o fiscal do regimento, e não deve su­
jeitar a interpretação dele à vontade da maioria, mas sim executá-lo 
segundo o entender e os estilos da casa, declara S. Ex. que põe a 
votos primeiramente o projeto da comissão. 

Procede-se à votação: o projeto da comissão obtém 19 votos, 
votando contra 13 Srs. senadores. 

Alguns Senhores:- E o voto separado? 
O Sr. Presidente: -Entendo que está prejudicado; mas consul­

tarei a casa. 
Decide-se que está prejudicado. 
O Sr. Presidente:- O projeto volta à comissão para o redigir. 



1 

1 
1 
l 

1 

~ 
l 
1 
i 
1 
l 

306 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

Tem lugar a primeira discussão da resolução da câmara dos Srs. 
deputados que concede dispensa nas leis de amortização para poder a 
casa de Misericórdia de Valença empregar até 60 contos de ré is em 
bens de raiz, conjuntamente com um parecer da comissão de fazenda 
do senado contra a adoção desta resolução. (Vide o suplemento do 
Jornal do Commercio de 20 do corrente). 

O Sr. Paula Souza: - Há muito que tenho enunciado na casa a 
minha opinião no sentido do parecer da comissão de fazenda; por 
isso concordo com ele, rejeitando a resolução por utilidade da nação, 
para que haja mais compradores às apólices da dívida pública, e mais 
indivíduos se interessem pela ordem e prosperidade pública. 

Encarando mesmo a questão pelo lado da utilidade desse esta­
belecimento, persuade-me que deve ser mais vantajoso a tais estabele­
cimentos a compra de apólices; pois ainda no relatório que há pouco 
o ministro da justiça apresentou, se diz que o hospital dos Lázaros, 
depois que aplicov assim os seus fundos, tem tido um aumento con­
siderável na sua renda. 

Por isso a minha opinião é que se rejeite a resolução. Além de 
que, para se suspenderem as leis de amortização, parece que deve ha­
ver motivos mui fortes. 

Encerrada a discussão, e consultado o senado se deve ela passar 
à segunda discussão, decide-se que não, por grande maioria. 

Entra em 1 ~ discussão outra resolução da câmara dos Srs. de­
putados, concedendo às religiosas da Lapa da Bahia possuir 40 con­
tos de réis em bens de raiz, com um parecer da comissão de fazenda 
do senado contra a adoção da resolução. 

O Sr. Oliveira: - Se a resolução é concedendo possuir bens de 
raiz, voto contra, porque daqui a pouco tempo não haverá um palmo 
de terra (como disse o marquês de Pombal à cerca de Portugal) que 
não pertença a corporações de mão morta, o que traz os inconvenien­
tes sabidos da falta de circulação, ele, e até os abusos dos administra­
dores dos bens dessas confrarias e confrades que moram nas casas de 
graça, dão-as aos seus compadres, etc. Empregando-se pois o dinheiro 
em apólices, evitam-se todos estes inconvenientes. 

Voto portanto contra a resolução. 
Encerrada a discussão, decide-se quase unanimemente que a re­

solução não passe à 2~ discussão. 

Segue-se a 1 ~ discussão de uma resolução vinda também da câ­
mara dos Srs. deputados, concedendo permissão à irmandade de S. 
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Domingos da Bahia, para, possuir 30 contos de réis em bens de raiz, 
igualmente com um parecer da comissão de fazenda do senado con­
trário à sua adoção. 

O Sr. Oliveira: - Se eu pudesse desamortizar os bens que estas 
irmandades já têm e torná-los à circulação, o faria de bom grado; 

Decide-se da mesma maneira que não passe esta resolução à 2? 
discussão. 

Esgotada a ordem do dia, o Sr. presidente dá para a ordem do 
dia seguinte trabalho de comissões, e levanta a sessão às 2 horas. 



SESSÃO EM 26 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Às 1 O horas e meia da manhã, feita a chamada, acham-se pre­
sentes 22 Srs. senadores, faltando os Srs. visconde do R i o Vermelho, 
conde de Lages, Castro e Silva, Alencar, Vasconcellos, Araujo Vianna, 
Mairink, vist:onde de Olinda, Holanda Cavalcanti, barão de Suassuna, 
marquês de Paranaguá, barão do Pontal, Ferreira de Mello e Olivei­
ra Coutinho; sendo por impedimento o Sr. Carneiro Leão, e com 
causa participada os Srs. visconde da Pedra Branca, Almeida e Silva, 
Saturnino, Almeida e Albuquerque, marquês de Maricá, marquês de 
S. João da Palma, Lima e Silva, Feijó, Paula Souza, Nabuco e Brito 
Guerra. 

O Sr. Presidente declara não haver casa, e convida os Srs. se­
nadores presentes a ocuparem-se em trabalhos de comissões. 

Dá para ordem do dia: 1? discussão dos pareceres da comissão 
de fazenda sobre os requerimentos de José Lopes, João Morizi e da 
di retoria do teatro de S. Francisco; 1 ~ e 2? discussão das resoluções 
de 1841, concedendo loterias à casa de caridade do Rio Grande do 
Sul, e da Misericórdia de Porto Alegre. 



i.· 
' : 

i 

SESSÃO EM 28 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Sumário. - Expediente. -Apresentação do processo instituído em S. 
Paulo contra os Srs. senadores Vergueiro e Feijó. - Ordem do 
dia. -Aprovação em 1~ discussão de vários pareceres da co­
missão de fazenda: 1~ discussão da resolução concedendo lote­
rias à casa de caridade do Rio Grande do Sul; discursos dos Srs. 
Costa Ferreira, visconde de S. Leopoldo, Castro e Silva, H. Ca­
valcanti e Alves Branco. - Aprovação de um requerimento do 
Sr. visconde de S. Leopoldo para que volte o negócio à comis­
são de fazenda. - Discurso do Sr. Alves Branco desmentindo o 
que a seu respeito diz o periódico- Brasil -. 

Às 10 horas e meia da manhã, reunido número suficiente de 
Srs. senadores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas das anteriores. 

O Sr. Primeiro Secretário dá conta do seguinte: 

EXPEDIENTE. 

Um ofício do ministro da justiça remetendo dois processos, a 
que se procedeu na província de S. Paulo pelo crime de rebelião, afim 
de resolver o senado em conformidade do artigo 28 da constituição. 
É remetido às comissões de constituição e legislação. 

Outro do ministro do império comunicando terem sido criados 
distritos eleitorais os municípios de Pambú, Purificação, Vitória, 
Pombal e Abadia. Fica o senado inteirado. 
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Outro do ministro da guerra participando achar-se encarregado 
da repartição dos negócios da marinha, durante o impedimento do 
Sr. Joaquim José Rodrigues Torres. Fica o senado inteirado. 

Um requerimento de alguns clérigos de ordens sacras pedindo a 
interpretação autêntica do artigo 27 da lei das reformas do código do 
processo criminal. Às comissões de constituição e negócios eclesiásti-
c os. 

Um requerimento de Antonio José Moreira filho pedindo o 
lugar de ajudante do porteiro desta augusta câmara. À comissão da 
mesa. 

O Mesmo Sr. Primeiro Secretário apresenta o traslado do pro­
cesso a que se procedeu na vila de Pouso Alegre, a requerimento do 
tenente-coronel Antonio José da Silva Leite contra o Sr. senador José 
Bento Leite Ferreira de Melo e cônego João Dias de Quadros Aranha. 
À comissão de constituição. 

O Sr. F. de Mello (pela ordem):- Sr. presidente, nesse célebre 
processo organizado na subdelegacia da vila de Pouso Alegre, que 
com tão pouca cerimônia foi remetido a esta augusta câmara, unica­
mente com um sobrescrito, e sem um ofício, declara aquele emprega­
do de polícia que o senado deve proceder contra o senador acusado, 
ainda que não compareça a parte por ser crime público!! 

Faço esta pequena observação para que a casa tome em consi­
deração a recomendação daquele polido e ilustrado empregado. 

Lê-se, e fica sobre a mesa, o seguinte parecer: 
"As comissões de instrução pública e fazenda foram encarrega­

das por esta augusta câmara de darem o seu parecer sobre os requeri­
mentos dos lentes substitutos da academia das belas artes desta corte, 
e dos estudos preparatórios do curso jurídico de S. Paulo, em que 
pedem aumento de seus ordenados; e havendo a nobre comissão de 
fazenda pronunciado o seu parecer, indeferindo por ora ambos os 
requerimentos, a de instrução pública, em vista das atuais circuns-
tâncias financeiras do império, se conforma inteiramente com ele. 

"Paço do senado, 26 de janeiro de 1843. -Marcos Antonio 
Monteiro de Barros. - Lourenço Rodrigues de Andrade. - Antonio 
da Cunha Vasconcellos. 

O· Sr. Visconde de S. Leopoldo (pela ordem): - Na qualidade 
de membro da comissão encarregada da resposta à fala do trono, trago 
ao senado uma proposta, bem que para mim nada tenha de duvidosa; 
mas a isso sou forçado pela divergência que encontro de opiniões. Na 
ausência de companheiros, me é entregue o projeto que passou em ú 1-
tima discussão, e que foi reenviado a esta comissão para o redigir; há 
quem entenda que esta faculdade é ampla, e que não só compreende 
o que toca simplesmente a harmonizar o discurso, mas ainda a elimi-
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nar a palavra - continuando - , que foi objeto de grande reparo e 
discussão, deduzindo talvez da condescendência que no último deba­
te apareceu entre o nobre ralator da comissão e um ilustre senador, 
o qual, entre algumas, notou essas palavras e indicou que seria a 
desejar se omitisse; duvido, porém, tomar a meu arbítrio esta elimi­
nação, por que sobre ela não se fez emenda por escrito, e menos recaiu 
votação; portanto, suponho que foi da mente do senado não alterá­
la, tanto mais que soa e vale aqui uma expressão essencial, importa 
um pensamento, e não a julgo na classe das que se dizem de mera re­
dação; todavia, por toda a segurança, e apesar do risco de parecer 
uma pergunta banal e ociosa, a ofereço à consideração de V. Ex., pa­
ra, se reputar conveniente, consultar o senado. 

O Sr. Presidente:- A resposta aprovada pelo senado em última 
discussão, foi remetida à comissão somente para redigi-la, e não para 
alterar idéias: nem posso sujeitar agora à deliberação do senado a dú­
vida do nobre senador, porque importaria instituir uma nova discus-
são. 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo: - Bem; eu queria unicamente 
salvar-me de qualquer responsabilidade. 

ORDEM DO DIA. 

Sem debate são aprovadas em primeira discussão, afim de pas­
sarem à última, os pareceres da comissão de fazenda sobre os reque­
rimentos de José Lopes, João Morezi, e da diretoria do teatro nacio­
nal de S. Francisco (Vide o suplemento de 26 do corrente.) 

O Sr. 29Secretário lê o seguinte parec~r: 
"A comissão da fazenda examinou os projetosde resolução, re­

metidos da câmara dos senhores deputados, concedendo cinco lote­
rias à irmandade da Santa Casa de Caridade do Rio Grande do Sul, e 
oito à Santa Casa da Misericórdia da cidade de Porto Alegre". 

"A comissão de fazenda, conquanto deseja bem aquinhoares­
tes pios estabelecimentos, não pode convir nesta concessão; porquan­
to, já são tantas as loterias concedidas, que não é possível a sua extra­
ção, e, por conseqüência a graça vem a ficar de nenhum efeito; por­
tanto é de parecer que não sejam aprovadas as sobreditas resoluções". 

"Paço do senado, 17 de janeiro de 1843. -Castro e Siva. - Al­
ves Branco. - Vasconcellos ". 

Sr. Presidente declara que a primeira discussão é a primeira das 
resoluções de que faz menção este parecer. 

O Sr. C. Ferreira: - Rogo a V. Ex. , o obséquio de mandar-me 
o parecer da comissão e mais papéis. 

(O nobre orador é satisfeito, e depois de ler os papéis diz): 
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Sr. presidente, parece que a não haver outra razão senão a que 
aponta a nobre comissão, não podemos aprovar o seu parecer. A úni­
ca razão que dá é a impossibilidade de serem extraídas estas loterias. 
Pois tantas são as loterias concedidas que não chegue a vez destas se­
rem extraídas? Se algum nobre membro da comissão nos informasse 
quantas as loterias concedidas que restam a extrair-se, muito estima­
ria. Serão cinco mil? Serão seis mil? Senhores, nada irrita mais o po­
vo do que a parcialidade na distribuição da justiça e das graças. Têm­
se concedido loterias para quanta coisa há, e se não há de agora con­
ceder estas para um fim tão útil, como é a casa da misericórdia do Rio 
Grande! 

Eu pensava, senhores, que antes deveríamos cooperar com to­
das as nossas forças para a manutenção ali de uma casa de caridade; é 
incontestável a necessidade de semelhante estabelecimento. 

Eu, Sr. presidente, pouco posso dizer, porque até não estudei a 
matéria; cuidei que a ordem do dia de hoje era a mesma que se tinha 
dado no último dia de sessão, isto é trabalho das comissões; entre­
tanto vejo no Jornal do Comércio de hoje que anteontem não houve 
número suficiente de senadores para haver sessão, e que V. Ex. deu 
tais e tais objetos para ordem do dia; sem dúvida, esta ordem do dia 
tinha sido dada antecedentemente; porque não sei como, não haven­
do casa, se pudesse designar nova ordem do dia! 

O Sr. V. de S. Leopoldo: - Confesso que estou um pouco es­
tranho na matéria, mas espero orientar-me no decurso do debate; o 
que vejo desde já é que houve exorbitância ou mais antes desvio na 
direção da súplica; trata-se de concessão de loterias, e advirta-se que, 
desde a publicacão da lei das reformas, se tem entendido, e se a me­
mória me não falha, as decisões da câmara dos Srs. deputados de que 
esse negócio é da competência das assembléias provinciais, como mais 
habilitadas para conhecerem do que peculiarmente lhes convém; por­
tanto, quando menos por incompetência voto contra o parecer da co-

·missão de fazenda, que se decide contra a concessão destas loterias. 
O Sr. Castro e Silva: - Sr. presidente, não é possível satisfazer 

a comissão ao que pediu um nobre senador, isto é, qual é o número 
de loterias que se acham concedidas e por extrair. A câmara dos de­
putados censurava a grande quantidade de loterias que se concedia, 
quando esta atribuição pertencia ao governo; mas, depois que ao go­
verno foi retirada esta faculdade, parece que a câmara tem excedido 
em generosidade ao governo, e que o número das loterias tem aumen­
tado a ponto que não será possível extraí-las em muitos anos. A esta 
consideração acresce a que apresentou o nobre senador que me prece­
deu, de que as assembléias provinciais podem conceder loterias que se 
extraiam nas suas respectivas províncias; e quando fosse necessário 
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um maior auxílio (o que por ora não se mostra), a assembléia geral o 
daria então, concedendo que fossem extraídas no município da corte, 
como tem feito a favor de algumas outras províncias. Assim, poden­
do as assembléias provinciais conceder loterias, escusado era recorrer 
à assembléia geral para este fim. Estas razões é que moveram a comis­
são de fazenda a apresentar um parecer contrário a estas concessões. 
Demais, como se vê dos documentos, um destes estabelecimentos o 
que pediu à assembléia geral foi a isenção do pagamento do selo dos 
bilhetes; entretanto a câmara dos deputados, não querendo anuir a 
este pedido, achou antes conveniente conceder mais loterias. 

O Sr. H. Cavalcanti -Sr. presidente, parece que há falta de es­
clarecimentos sobre esta matéria, e que a comissão não se regulando 
senão por um requerimento que aqui está, e conhecendo também os 
males que acarretam as loterias, quis apressar o seu parecer sem mui­
to averiguar o que há a este respeito. Quando o nobre senador que 
está a ineu lado (o Sr. Costa Ferreira) teve estes papéis em mão, eu 
lhos pedi para ver, e lembrei-me de certas espécies que se devem notar 
nesta questão. A primeira é que a resolução não declara onde têm de 
ser extraídas estas loterias; a segunda é falar se em assembléia provin­
cial, sem se recordar a nobre comissão que na província do Rio Gran­
de do Sul não há atualmente assembléia provincial, e o requerimento 
toca nesta espécie e diz que a assembléia provincial poderia fazer esta 
concessão, se por ventura as desordens da província não tivessem obs­
tado à sua reunião. Eis aqui o requerimento (lê). Não vejo aqui a es­
pécie que apontou o nobre relator da comissão, isto é, que se pediu 
dispensa do pagamento do selo dos bilhetes. 

O Sr. C. e Silva: - É no requerimento sobre que foi baseada 
a outra resolução. 

O Sr. H. Cavalcanti: - Então não v~io ao meu poder; apenas 
tenho este que acabei de ler. Mas, senhores, tenhamos em vista que 
no Rio Grande do Sul não há presentemente assembléia provincial, 
e que a assembléia geral tem concedido uma imensidade de loterias 
para um sem número de coisas, algumas mesmo para várias provín­
cias com permissão de extraí-las na corte; o que creio é que os bons 
afilhados já estão arranjados, e agora não resta lugar. 

Há ainda uma terceira espécie: segundo li ou ouvi (não sei se é 
exato), uma administração da província do Rio Grande do Sul man­
dou ultimamente extrair loterias para este fim. Alguma coisa, se me 
recordo, bem tem-se feito, à cerca da casa de misericórdia do Rio 
Grande; os sentimentos filantrópicos desenvolveram-se ai i considera­
velmente, e a administração, suponho eu. mandou extrair loterias. 

E is uma consideração que peço à casa tenha em vista. Não que­
ro por ora entrar na questão da competência de quem concedeu essas 
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loterias, porque neste interregno, neste tempo em que não houve 
reunião do corpo legislativo, o poder executivo parece que assumiu 
atribuições que pertencem ao corpo legislativo, parece que julgou-se 
no exercício de todos os poderes políticos; até vi que mandou dis­
tribuir terras nacionais. 

Não é porém esta a questão; agora trata-se de conceder loterias 
para a casa de caridade do Rio Grande, e julgo injusta uma denegação, 
bem que seja inimigo de tais concessões: mas não desejo senão que se 
faça justiça, e ao menos, segundo princípios de justiça relativa, re­
conheço que o Rio Grande do Sul é digno de ser atendido pelo corpo 
legislativo, atento ao fim e às circunstâncias que reclamam esta medida. 
Há mais a atender em que nenhuma parte do Brasil atualmente a lote­
ria tem de ser menos prejudicial do que no Rio Grande do Sul, por­
que o que é loteria? É um jogo, jogo horrível sem dúvida; e onde é 
que se joga mais do que no exército? O soldado nunca guarda asso­
bras do soldo; no Rio Grande os soldos são vantajosos, há bastante 
dinheiro no exército; ora, se os soldados hão de jogar as cartas, sem 
proveito de ninguém, mais convenientes será que joguem na loteria, 
pois ao menos auxiliam o estabelecimento da casa de caridade. Eis, Sr. 
presidente, as considerações pelas quais eu pedira que tornasse este 
negócio ·à comissão, ou ao menos que passasse a resolução à segunda 
discussão, para que possamos neste intervalo tomar os esclarecimen­
tos precisos afim de podermos deliberar com alguma justiça. Depois 
de termos sido tão francos em concessões de loterias, perece injustiça 
negarmos este pedido ao R i o Grande, refletindo-se nas circunstâncias 
que ponderei. Não mando requerimento algum, porque estou tão acos­
tumado a que, só por serem mandados por mim, sejam desprezados, 
que me contento em pedir que se deixe passar este negócio à segunda 
discussão, para tomarmos esclarecimentos. 

O Sr. A. Branco: - O nobre senador não tem razão alguma pa­
ra acusar a comissão de parcialidade ... 

O Sr. H. Cavalcanti:- Perdoe, eu não a acuso. 
O Sr. A. Branco:- ... porque ela foi sempre constante em negar 

loterias, ainda que o senado as tem sempre concedido: portanto, ela 
não pode ser argüida. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não é da comissão que eu falei. 
O Sr. A. Branco: - Eu não gosto de loterias, ou sejam conside­

radas em si mesmo como jogo, ou sejam consideradas nas suas conse­
qüências. Já em o ano passado eu aqui disse que na minha prática de 
juiz tive ocasião de processar a alguns crimes cometidos neste jogo de 
loterias; sou completamente desafeto a este jogo. Portanto, não pode 
recair sobre a comissão argüição alguma a este respeito de ter sido fran­
ca nestas concessões, e de ser parcial para com esta província. 

I-
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O Sr. Castro e Silva: -Julgo que estas loterias para as quais se 
pede isenção do pagamento do selo, foram concedidas pelo Sr. D. Pe­
dro I, e creio que no tempo do meu ministério alguma coisa houve a 
este respeito. Eu vou ler o requerimento que pede isenção do paga­
mento do selo, para que o nobre senador veja que se toca nesta espé­
cie (lê). 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não se nos mandou esse requerimento. 
O Sr. Castro e Silva:- Aqui se pede isenção do pagamento do 

selo de bilhetes de loterias antigas, e que já correram; mas a câmara 
dos deputados, não julgando conveniente anuir a isso, concedeu antes 
novas loterias. Ora, não parecendo este negócio tão urgente como se 
quer crer, a comissão, atenta ao grande número de loterias concedidas, 
dificuldade de extraí-las, e que à respectiva assembléia provincial po­
dem estes estabelecimentos recorrer em época oportuna~ não julgou 
conveniente a adoção destas resoluções. Não houve intenção de par­
cialidade. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Não, senhor, não censuro a comissão;an­
tes louvo a sua negação para loterias. 

O Visconde de S. Leopoldo:- Tenho corrido pelos olhos os 
documentos que instruem as duas resoluções, vindas da câmara dos 
Sr. deputados, que fazem objeto do presente parecer, e agora estou 
convencido que toda a dúvida procede de se haverem alterado e con­
fundido as espécies. 

O hospital de caridade da cidade do Rio Grande pede a conces­
são de umas loterias para o coadjuvar a construir um edifício apro­
priado e com capacidade necessária para o que se destina o edifício: 
de que atualmente se serve é um prédio de aluguel, sem os cômodos 
indispensáveis; nada parece tão justo, e que tão altamente reclame da 
humanidade e religião do senado, igual concessão a que todos os dias 
se está aqui outorgando para formação de teatros, de fábricas, etc. 

Diversa porém é a graça que implora a mesa do hospital de ca­
ridade da cidade de Porto Alegre; extraiu 1 O loterias que a benefício 
daquele hospital, em 1826, lhe foram concedidas pelo Sr. D. Pedro I, 
muito legalmente em tempo, em que ainda os poderes políticos acha­
vam-se reunidos no monarca; posteriormente, o inspetor da tesouraria 
daquela província, exige a taxa do selo decretada por lei, recorre à as­
sembléia legislativa para a isenção ou perdão dela; isto o que é expres­
so no requerimento que lerei. (Lê o requerimento.) 

A câmara dos Srs. deputados, por equívoco, uni forma e reduz 
ambos a um mesmo pedido: no requerimento do hospital de Porto 
Alegre concede o que em direito se diz ultra petita, menos que se não 
imagine que as loterias vêm como equivalentes da isenção requerida, 
·J que é provável: a ilustre comissão de fazenda do senado, sem dúvi-
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da pela mais ampla confiança, e sem maior reparo, caiu e seguiu a 
mesma impropriedade e confusão: é portanto que requeiro que volte à 
nobre comissão para que, com atenção aos documentos, informe ao 
senado, e, extremadas ·e distintas as duas diferentes espécies, possa en­
tão recair vofação sobre cada uma delas. 

O Sr. H. Cavalcanti:- E modernamente não se tem concedido 
ali extração de loterias? 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo:- Posso informar que moder­
namente não tem havido para ali concessão de loterias: talvez ocorra 
essa idéia ao ilustre senador, pela notícia de umas seis loterias que há 
pouco se extraí.ram a favor dos expostos de toda a província, mas cu­
ja concessão supitada e retardada desde 1826, em que foram outor­
gadas pelo Sr. D. Pedro I por motivos que não é para aqui expender, 
há dois anos, mais ou menos, é que se realizou a extração. 

O Sr. H. Cavalcanti: - É bom mandar à mesa o requerimento 
nesse sentido. 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo:- Eu quisera deixar isso ao no­
bre senador, por isso que foi quem apresentou a idéia. 

O Sr. H. Cavalcanti:- Vai melhor apadrinhado sendo feito por 
V. Ex. · 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo:- Então, como assim o deseja 
o nobre senador, mandarei eu o requerimento. 

E apoiado, e entra em discussão o seguinte requerimento: 
"Requeiro que volte à comissão para dar pareceres separados e 

distintos sobre cada um dos requerimentos dos dois hospitais de cari­
dade da província de S. Pedro, com explicações que elucidem o ne­
gócio.- Salva a redação. - Visconde de S. Leopoldo." 

O Sr. presidente:- Eu devo informar que as resoluções são dis­
tintas; o parecer é que compreende ambas. 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo:- Há dois pareceres? 
O Sr. presidente: - Não, senhor; há um só parecer compreen­

dendo duas resoluções distintas. 
O Sr. Visconde de S. Leopoldo: - Como os objetos das duas 

resoluções são diversos, por isso eu quisera que os pareceres fossem 
também distintos, contendo os esclarecimentos relativos a cada um 
dos objetos. 

O Sr. Castro e Silva: -O parecer, Sr. presidente, como bem ob­
servou V. Ex., é um só sobre as duas resoluções; a discussão porém, 
versa separadamente a respeito de cada uma resolução. Se aos nobres 
senadores convém o adiantamento para tomarem esclarecimentos, 
votem contra o parecer, para que passe à 2~discussão, uma ou ambas 
as resoluções, e assim pouparão à comissão apresentar pareceres dis­
tintos, porque o que consta à comissão é o que já se tem dito na dis-
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cussão; o senado está pois, inteirado da justiça de uma e de outra re­
solução, e na sabedoria resolverá se devem passar à 2~ discussão. A 
comissão as reprova porque concedem loterias. 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo: - Mesmo pelo que acabo de 
ouvir a um dos ilustres membros da comissão mais me convenço da 
necessidade de voltar a ela o parecer; como recair votação sobre pre­
missas que não existem e que são tão diversas, como há pouco de­
monstrei pela leitura dos dois requerimentos, e não cansarei o senado 
com a repetição dos mesmos? Portanto parece-me indispensável a me­
dida proposta de voltar à comissão, e até não julgo fora de lugar, se a 
mesma quisesse ilustrar com os exemplos de isenções de taxas de selo 
em circunstâncias iguais, a favor de obras e de estabelecimentos, pois, 
que é constante haverem-se concedido. 

O Sr. H. Cavalcanti: -Sr. presidente, eu não sei se mesmo a or­
dem dos nossos trabalhos nos embaraça - na deliberação que deve­
mos tomar à cerca deste negócio. Quando falei a primeira vez disse 
que contentar-me-ia que a resolução passasse à segunda discussão; 
mas o que está presentemente em discussão não é a resolução ... 

O Sr. Presidente:- É a resolução. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Eu supunha que era o parecer da co­

missão, 
O Sr. Presidente: - O parecer o que diz é que a resolução não 

deve ser aprovada; mas a votação há de recair sobre a resolução. 
O Sr. H. Cavalcanti: - Eu louvo os sentimentos da comissão: 

simpatizo com a negação de loterias; mas já apresentei considerações 
que nos devem mover a dar mais tempo para nos informarmos do que 
há. A comissão deu o seu parecer, levada por este sentimento, que 
aprovo, de rejeitar loterias; porém não examinou bem o negócio; eu 
não a censurei, e se fiz alguma censura; foi só às nossas legislaturas 
por terem concedido tantas loterias. 

À primeira vista parece que este requerimento é desnecessário, 
já porque tem por fim fazer ir este negócio à comissão quando ela 
deu seu parecer sobre isto; mas não é assim, vendo-se que são dife­
rentes os pedidos que a comissão julgou que devia englobar, e o re­
querimento é para evitar que se reprove aquilo que talvez se queira 
aprovar. 

Enfim, se se quer que a resolução passe à segunda discussão, eu 
votarei por isso, não porqúe esteja decidido já a aprovar loterias; mas 
porque quero ter algum tempo para informar-me do que há à cerca 
deste negócio; e o requerimento do nobre senador preenche também 
este fim. Suponho portanto que ele deve ser aprovado, porque não 
induz a outra coisa senão a dar-nos tempo para melhor nos informar­
mos, não só à comissão, senão a nós também; porém, a não passar o 
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requerimento, como fui informado por V. Ex., de que a votação do 
senado há de recair sobre as resoluções, declaro que hei de votar para 
que passem à segunda discussão, não obstante respeitar muito o pare­
cer da comissão e louvar os sentimentos que a moveram a apresentá-lo. 

O Sr. Alves Branco: - Eu também votarei pelo requerimento, 
porque não acho bom que se vote sobre uma matéria quando um 
membro diz que não está bem esclarecido e reclama documentos para 
dar o seu voto, documentos que aliás podem orientar melhor o sena­
do; acho que é muito justo anuir-se a este adiamento. 

Julga-se a matéria discutida, e posto a votos o requerimento, é 
aprovado. 

O Sr. Alves Branco:- Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente:- Tem a palavra o nobre senador. 
O Sr. Alves Branco: -Pedi a palavra pela ordem simplesmente 

para dizer muito pouco a respeito de uma insinuação que aparece em 
uma folha contra mim. Direi esse pouco, não para responder ao re­
dator, mas somente por dar testemunho à verdade naquilo que me é 
possível, e uma satisfação ao senado, cuja opinião muito prezo. A in­
sinuação a que me refiro é que o meu voto em separado, que ofereci 
na terceira discussão da resposta à fala do trono, foi filho do desejo 
de fazer oposição ao novo ministério, e resultado de despeito por não 
ter sido convidado para entrar nele. Eu posso declarar altamente que 
muitos membros da casa estão bem ao fato de que não só no dia em 
que passou o voto da maioria da câmara em primeira discussão eu 
disse que apresentaria o meu voto em separado, como também no 
dia seguinte, sendo convidado por um membro da comissão para redi­
girmos o projeto da resposta para passar à última discussão, eu lhe 
perguntei se estava resolvido a aceitar as minhas emendas, e dizendo­
me ele que aderia à primeira, mas não dirás 110utras, lhe tornei eu que 
nesse caso daria o meu voto em separado. Tudo isto aconteceu muito 
antes da dissolução do gabinete, e passou-se em presença do nobre 
senador o Sr. Castro e Silva, de V. Ex., (dirigindo-se ao Sr. presiden­
te), e creio que do Sr. Vasconcellos. 

Nada direi a respeito das outras insinuações que se fizeram so­
bre o meu caráter moral e político, sobre o apoio de senadores pro­
cessados e perseguidos. Só quis dar uma satisfação ao senado a respei­
to da minha conduta na casa, e sobre um fato que, pelas circunstân­
cias, podia talvez ser mal interpretado; e mais não tem nada de que se 
não possa ajuizar pela simples leitura. 

O Sr. Presidente declara esgotada a ordem do dia, convida o se­
nado a ocupar-se em trabalhos de comissões, e dá para ordem do dia 
os mesmos trabalhos. 

Levanta-se a sessão ao meio dia. 
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SESSÃO EM 30 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont'Aiegre. 

Ãs 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e lida a ata da anterior, é aprovada. 

EXPEDI ENTE. 

O Sr. 19 secretário lê uma respresentação da câmara municipal 
da vila do Bananal, província de S. Paulo, pedindo ser encorporada à 
província do Rio de Janeiro. 

À comissão de estatí~tica. 
O mesmo senhor participa que o Sr. conde de Lages não com­

parecia por doente. 
Fica o senado inteirado. 
E remetido à comissão da mesa um requerimento de Firmino 

Dias Leal, pedindo o lugar de contínuo do senado. 
Lê-se e fica sobre a mesa um parecer da comissão de assem­

bléias provinciais, mandando arquivar as leis das assembléias provin­
cais de Santa Catarina de. 1841 e do Piau (de 1842, nas quais as mes­
mas assembléias não exorbitaram de suas atribuições. 

O Sr. presidente declara que o senado vai trabalhar em comis­
sões, por ser esta a ordem do dia, e designa para a ordem do dia se­
guinte os mesmos trabalhos. 

Levanta-se a sessão as 11 horas. 



SESSÃO EM 31 DE JANEIRO DE 1843. 

Presidência do Sr. barão de Mont' Alegre. 

Às 1 O horas e meia, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE. 

O Sr. 1 ~ Secretário lê um ofício do 1 ~ secretário da câmara 
dos Srs. deputados, participando haverem sido sancionados o decreto 
da assembléia geral legislativa que criou o conselho de estado, e o que 
reformou o código do processo criminal, e a resolução que organizou 
o quadro do exército. 

Fica o senado inteirado. 
Ficam sobre a mesa as folhas do subsídio dos Srs. senadores e 

dos vencimentos dos empregados da secretaria e casa do senado. 
São lidos os seguintes 

PARECERES. 

"Antonio José Policarpo tendo representado a esta august2 câ­
mara que, havendo obtido de el-rei o Sr. D. João VI, como pensão, 
metade do ordenado que percebia de mestre apontador da fábrica de 
cartas de jogar, por efeito da resolução de consultâ do conselho de 
fazenda, de 31 de agosto de 1818, e aviso de 1 O de setembro de 1819, 
pensão que ele sempre recebera até o 2~ quartel de 1836 - 1837, 
esta lhe fora suspensa por se dizer que era falecido". 
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"A comissão de fazenda, a quem foi remetido este requeri­
mento, por parecer aprovado na sessão de 4 de setembro de 184 i, 
exigiu informações do governo a respeito". 

"O governo, por ofício de 5 de outubro dito, pelo ministério 
da fazenda, remete os papéis sobre este negócio, entre eles um reque­
rimento idêntico do suplicante, datado de 17 de agosto de1836, não 
dando porém por causal da falta do pagamento a notícia do seu fale­
cimento, e sim porque o aviso lhe mandava pagar pela tipografia, 
e mandando o governo informar ao administrador da tipografia, este, 
em ofício de 1 O de novembro dito, remet.e por cópias o ofício da ex­
tinta junta da tipografia, de 11 de setembro de 1821 r e do aviso de 
20 do mesmo mês e ano, o 1 Q dando conta dos embaraços em que se 
achava para poder cumprir o aviso de 1 O de setembro de 1819, que 
concedia ao suplicante metade do seu ordenado, alegando que o su­
plicante se achava empregado pelos arrematantes, que lhe fizeram 
bom o ordenado que vencia na extinta fábrica de cartas de jogar; e o 
2Q, revogando a graça feita ao suplicante por aquele aviso de 1 O de 
setembro de 1829, o que tudo indo com vista ao procurador fiscal, 
este, no seu parecer de 12 de novembro de 1836, achou infundada a 
pretenção do suplicante: e o governo, conformando-se com o pare­
cer, indeferiu, por despacho de 16 do mesmo mês e ano, o requeri­
mento do suplicante". 

"O que tudo visto e examinado pela comissão, é de parecer 
que se indefira o requerimento do suplicante". 

"Paço do senado, 30 de janeiro de 1843. - Vasconcellos. -
Alves Branco. -Castro e Silva". 

Fica sobre a mesa. 
"A câmara municipal da vila da Campanha, província de Minas 

Gerais, pede, na representação que dirigiu a esta augusta câmara, em 
data de 23 de abril de 1836, que a quantia de Rs. 478$370, que 
se acham em depósito nos seus cofres, da consignação voluntária, se 
apliquem para a edificação de uma casa de caridade que se está edi­
ficando na mesma vila a expensas públicas". 

"A comissão de fazenda, a quem foi remetida esta representa­
ção, exigiu informações do governo, que as satisfez em ofícios de 12 
de julho e 15 de setembro de 1836. Desses papéis consta que esse 
imposto foi criado por carta régia de 6 de novembro de 1800, sendo 
duas partes para a renda municipal, e a terça parte para os alfinetes 
da princesa do Brasil; que, com a independência do Brasil, essa tercei­
ra parte passou para os cofres gerais, e que, por provisão do tesouro 
público nacional de 8 de novembro de 1832, se determinou a conti­
nuação da cobrança do referido, por não estar compreendido na abo-
1 ição decretada no § 1 ~ do artigo 51 da lei de 15 de novembro de 
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1831, pois que esta lei só podia abolir as imposiçõ~s, cujos produtos 
formavam adições da receita geral do império, serão aplicadas às des­
pesas gerais dele, e nunca as contribuições estabelecidas como rendas 
municipais, e privativamente destinadas às despesas dos municípios; 
porém, dos mesmos papéis não consta a quota que a câmara munici­
pal ficou cobrando deste imposto, se todo, se as duas partes somente. 
E como a mesma câmara municipal pede que o produto deste impos­
to, até o ano financeiro de 1836 - 1837, seja aplicado para as obras 
.da dita casa de caridade, é a comissão de parecer que ela declare: 19, 
se tem continuado a cobrar este imposto, sua quota, quanto há ren­
dido anualmente e a maneira da sua arrecadação; 29, a quanto monta 
a quantia que se tem de aplicar para as obras da casa de caridade". 

"Neste sentido se oficie ao governo, para, por seu intermédio, 
se solicitarem estas informações". 

"Paço do senado, 30 de janeiro de 1843. - Vasconcellos. -
Alves Branco. -Castro e Silva". 

E aprç)Vado. 
O Sr. Presidente convida o senado a ocupar-se em trabalhos de 

comissões por ser a ordem do dia, e marca para a seguinte sessão pri­
meira discussão do parecer da comissão de instrução pública e fazen­
da sobre os requerimentos dos lentes da academia das Belas-Artes; 
última discussão dos pareceres da comissão de fazenda sobre os reque­
rimentos de José Lopes, João Morezzi e da diretoria do teatro de 
S. Francisco. 

Levanta-se a sessão às 11 horas e meia. 
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